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MINISTÉRIO DA GUERRA

15 DE JANEIRO DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(l.a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

1.° - Decretos

11ioislério da Guerra - 5. a RCllarlição da Direcçã9 Gcral da Conlabilidade Pública

Decreto n.· 22:007

Sendo indispensável reforçar com 60.000~ a verba de
240.0008 consignada no orçamento om vigor no Minis-
tério da Guerra para alimentação das alunas do Instituto
Feminino de Educação o Trabalho, e podendo ser anu-
lada importância correspondente no mesmo orçamento;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 É reforçada com 60.0006 a verba da alínea a)

«Alímentecão de alunas» (Instituto Feminino de Educa-
ção e 'I'rabalho) do n.? 1) «Alimentação e vestuário» do
artigo 426.° IIEncargos administrativos», capítulo 18.°
«Serviços do instrução militar», do orçamento do Minis-
tério da Guerra para o ano económico de 1932-1933;
sendo anulada correspondente importância no n,° 2)
•Pessoal de nomeação vitalícia além dos quadros l> (Pes-
soal da arma de infantaria) do artigo 109.0 «Remunera-
ções certas ao pessoal em exercício», capítulo 8.0 «Ser-
viços de infantaria», do mesmo orçamento.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determine-se portanto n. todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
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Iõrça do lei pertencer o cumpram o façam cumprir o
guardar tum inteiramente como nõlo se contém.

Us ~lillistros do todas as Itopurtlções o façam impri-
mi,', puhlicar e correr. Dado nos Paços do Govõrno
<1::1 República, em 20 do Dezembro de 19B2. - ANTONIO
OSUAR 01< FltAGOSO CAR;\WNA António de Oliveira Sa-
Iazar Albino SOQ1'es Pinto dos Reis Júnlor- Xlauuel.
Iiodriqne« Júnio)'-Daniel Iiodriques de Sousa -- -,lní·
bal de J[e,~quita Guimarõi« Céso» de Sousa Metutes
do .IImitral e Abranclies ~ Duarte Pacheco - Armindo
Rodrigues Monteiro - Gustavo Üortleiro Ramos - Sebas-
tião Garcia Ramires.

11illj~lél'io tia Gucrra- La Dil'ce~âo GCI',t1- 3,ã Rejlarli~ão

Decreto n.O 22:013

Considerando qnü aos oficiais a quem não é dada
qual quor comissão de serviço não é abonada gtatifícução
de serviço o respectiva mclhoria ;

Consider audo que também existem pra~as do pré quo
não estilo desempenbando serviço mas que recobom a
respectiva gratificação e correspondente melhoria, o que
Dão é justo nem equitativo;

Considorurido que se torna necessário regular a situa-
ção das praças do pró (luC' não devam pertencer aos
quadros das unidades ou ostabelecimcutos militares;

Usando da faculdado que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto D,O 12:740, de 26 do ~ovombro de
:Hl2G, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:3Bl, de 9 de Abril elo 1928, sob proposta dos
Ministros do todas as Repartiçõos r

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Os sargentos ajudantes, primeiros sargen-

tos, segundos sargentos e furriéis podem SOl' considera-
(los no quadro da sua arma ou serviço sem «olocação
cm quulquor unidade ou estabelecimento militar, mas
cóntinuuudo a ser contados no quadro geral orgânico da
sua arma ou serviço, so não estiverem abrangidos por
.qnalquer disposição legal especial que os mundo consi-
dornr sup ran umerúrios nos D1l'SmoS quadros.

Art. 2,° Os militares que passarem à situação ostipu-
Jada no Il.!'tigo 1.0 serão mandados adir às unidades q llO

forem deterlllinadas pela 1.<1 Direcção Geral do Minist(\-
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rio da Guerra, para todos os efeitos, excepto serviço,
que não devem desempenhar.
§ único. A estas praças pode ser conco(lida licença

pel~ ,La Direcção Geral do Ministério da Guerra para
resIdlrem fora da sedo da unidade a que estiverem adidas.

Art. 3.0 Fica revogada a legislação om contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôr~a
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir o guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
p~blicar e correr. Dado nos Paços do GOVÔl'110da Repú-
bltca, em 21 de Dezembro de 1932.- ANTÓ~IO OSCARDE
FRAGOSO CAR:\IONA - António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Jlanuel Rodri-
[jues Júnior - Danie{ Rodrigues de Sousa - Aníbal de
~lI"le.~quitaGutmarãis - CésCLI' de Sousa Xlendee do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Jlonteil'o- Gustaco Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Ilinislél'ío da GnCrl'a - nCjlilrli~ão do Gahinele do lIinisll'o

Decreto n.O 22:038

Considerando que é de absoluta necessidade que a
actuallogislação do reformas a aplicar às praças do pré
seja modificada do forma a manter-se uma melhor dis-
tribUIção do vencimentos cm relação ao tempo de ser-
Yi~o por cada" um prestado;

Considerando que o quantitativo de melhoria que
actualmente é abonado às praças do pré reformadas é
constante para qualquer número de anos de serviço, do
que resulta pela aplicação de tal doutrina ser bastante
deminl1ta a diferença de vencimento entre graduados que
têm apenas quinze anos do serviço e outros com trinta
Ou mais anos do serviço ;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2,0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12;740, de 26 do Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 do Abril de 1928, sob proposta dos
Miuistros de tonas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
,Artigo 1.0 A reforma das praças de pró será ordiuá-
na ou oxtruordinária.
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Em qualquer situação de reforma as praças conserva-
rão os postos, denominacõos hierárquicas e os distinti-
vos que tinham na actividade do serviço.

Art. 2.0 A reforma ordinária 6 dada às praças que
coutem quinze ou mais anos do serviço efectivo e sejam
julgadas incapazes do continuar no serviço activo por
uma junta hospitalar de inspecção, ou completem a
idade do 5:! anos, independentemente de opinião da Junta.
§ úuico. Cumpre às unidades e estabelecimentos mi.i-

tares oude as praças tiverem o seu rcgisto de matri-
cula solicitar, com a devida antecedência, da Secretaria
da Guerra a reforma das qU0 estejam a completar o li-
mite de idade fixado neste artigo.

Art. 3.0 As praças readmitidas, pertencentes ao qua-
dro permanente, que contem quinze 011 mais anos de
serviço .-foctivo, quando terminarem o período dEIserviço
a que estiverem obrigadas e que pelo sou comporta-
mento ou por qualquer outra circunstância de carácter-
disciplinar não sejam novamente readmitidas, serão man-
dadas encorporar em uma das companhias de reformados.

Art, 4.0 A reforma extraordinária é dada às praças de
pré com qualquer tempo do serviço efectivo quando se-
jam julgadas incapazes do serviço activo por uma junta
hospitalar de inspecção e se prove quo a incapacidade
resultou de alguma das seguintes causas:

1.o Ferimento ou acidente ocorrido em campanha ou
de doenças adquiridas em campanha, ferimento ou aci-
dente ocorrido na manutenção da ordem pública, võo em
serviço, ou no desempenho dos deveres ou serviços mi-
litares;

2. o De doença ocasionada por serviço militar desem-
penhado nas colónias;

3.0 De doença ocasionada por serviço militar desem-
penhado na metrópole.

Art. 5.0 A reforma ordinária concedida às praças de-
pré dá direito ao vencimento diário calculado pela se-
guinte fórmula:

nv=p-
30

em que P representa a pensão de reforma concedida
aos trinta anos de serviço, segundo a tabela anexa a
êste decreto, n o número de anos de serviço completos-
contados para efeito de reforma, não podendo nunca.
êste número ser superior a trinta.
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§ 1.0 As fracções de ano superiores a cento e oitenta
<lias são contadas como anos completos.

§ 2.° Por cada período de trinta dias de serviço de
campanha ou coloni.al é concedido um aumento de 0,14
por cento sobre o vencimento obtido pela fórmula da
reforma, não podendo êsse aumento exceder 25 por
cento do referido vencimento. As fracções superiores a
quinze dias são contadas como completos de trinta dias.

Art. 6.° Além da pensão de reforma calculada pela
fórmula a que se refere o artigo anterior, os sargentos
reformados com trinta anos do serviço efectivo vencerão
a melhoria de vencimentos que lhes competia no activo,
na sitnação de Lisboa.

a) Esta melhoria será deduzida de 3 por cento por
cada ano a menos de trinta.

Art. 7.° Os cabos e soldados reformados vencerão 75
por cento da melhoria de vencimentos que competirem
às praças do activo das mesmas graduações na situação
-de Lisboa, não podendo essa melhoria ser inferior a
uO:$ mensais.

Art. 8.° Os cabos e soldados que no acto da pas~w,g<:lm
.à situação de roforma ostivorem no aetivo sondo abo-
nados do melhoria de que trata a lei n.? 1:452, do 20 de
Julho de 1923, receberão a mesma melhoria na situação
de reforma" deduzida de 25 por cento.

Art. 9.° As praças de pré que passarem li. situação de
l'eforma nos termos do artigo 3.° dêste decreto serão
abonados os vencimentos correspondentes à reforma or-
dinária, deduzidos de 10 por conto, tanto na pensão como
na respectiva melhoria.

Art. 10.° A reforma extraordinária será concedida.
com qualquer número de anos de serviço, dando-se a n
os valores 30, 25 e 20, conforme as causas da incapa-
cidade forem l'especti~amente aquelas a que se referem
os n." 1.0, 2.° ou 3.° do artigo 4.°
§ único. Quando a praça, pelo seu tempo de serviço

efectivo, tonha direito, pela reforma. ordinária, a maior
vencimento, sor-Ihe-á ôste abonado.

Art. 11.° As praças do pré milicinnas quando convo-
cadas para serviço serão aplicadas as vantagens cousi-
gnadaR neste decreto para as praças do servíco efectivo,
segundo as suas ~l'Uduaçõos, tempo de serviço efectivo
e causa da incapacidade.
§ único. Aos" sargentos milicianos -q ue, por terem sido,

primeiros cabos do quadro pormanente, lhes .foi conce-
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dído continuarem na efectividade do serviço. nos termos
da alínea k) do n. o 2.0 da determinação 11. a da Ordem
do Exército n." 9, Ln série, do 1920, são concedidas as
vantagens consignadas neste decreto.

Art. 12.0 as vencimentos de reforma serão abonados
às praças desde o dia imediato àquele em que foram aba-
tidas ao efectivo das unidades ou estabelecimentos mili-
tares em que ultimamente serviram.

Art. 13.0 As praças reformadas que pela junta hospi-
talar de inspecção apenas forem julgadas incapazes do
serviço activo, as reformadas por terem atingido o limite
de idade fixado no artigo 2.0 dêste decreto e bem assim
as qUEI tiverem sido reformadas nos termos do artigo 3. ()
poderão, por determinação da Secretaria da Guerra, ser
empregados em quaisquer serviços compatíveis com a
sua aptidão. .

Art. 14.0 As praças reformadas quando em trata-
mento nos hospitais militares ou civis serão feitos,
para os mesmos hospitais, os descontos que estão ou ve-
nham a ser determinados para as praças de igual gra-
duação do serviço efectivo, recebendo as praças refor-
madas o excedente do vencimento, se o houver.

Art. 15.0 Para contagem do tempo de serviço efectivo
para efeito de reforma ordinária das praças de pró
observar-se-a o seguinte:

1.0 a tempo de serviço de campanha é aumentado em
100 por cento; o de estado de sitio, em 50 por cento; o
prestado na Guin6. Timor e S. Tomé e Príncipe, em 60
por cento; em Angola e Moçambique, em 50 por cento;
em Cabo Verde, índia e Macau, em 25 por cento.

a) A percentagem do tempo do serviço de campanha.
e de estado de sítio nas colónias acresce a da res-
pectiva colónia;

b) Até a data do presente decreto são mantidas as
percentagens do serviço colonial, de campanha e estado
de sitio, conforme a legislação anterior.

2.0 Não será contado como tempo de serviço efectivo
o tempo seguinte:a de Iícença registada.
a que tiverem estado detidas.
O de ausência ilegítima.
a do prisão disciplinar.a de prisão disciplinar agravada.a de prisão para conselho de guerra, salvo quando

houverem sido absolvidas.
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o de cumprimento de pena imposta por sentença.
a) É contado como tempo do serviço o tempo de cum-

primento das penas de deportação militar o do encorpo-
ração em depósito disciplinur, pela sua natureza es pccial,
quando. não aplicadas cm alternativa, o bem assim o de
encorporação em depósito disciplinar, quando aplicado
em substituição da pena de multa.

3.0 Aos sargentos do quadro do secretariado militar
a quem foi aplicado o decreto 11.° 16:003, de 4 de Outu-
bro de 1928, 6 contado pura efeito de reforma o tempo
do serviço prestado como reservistas nos extintos ser-
viços gráficos do exército.

4.0 Aos sargentos providos om empregos públicos, tendo
pelo menos quinze anos de serviço militar e1'('ctivo, se
optarem pela reforma militar, nos termos do artigo 19,0
do decreto n. ° 8:666, de 23 de Fevereiro de 19:33,
será contudo para fixação do respectivo vencimputo o
tempo do serviço efectivo militar que tiverem, acrescido
com 60 por cento do tempo que tiverem exercido o cm-
prêgo público.

Artigo lo. o A todas as praças que sejam rrformadas,
com excepção daquelas a que se refere o artigo 3,°, ()
concedido designarem, no acto da reforma, qual a com-
panhia de reformados cm qne desejam ser oncorporn-
das, e, quando depois pretendam ser transferidas de
companhia, assim o requererão, pelas vias competentes,
ao respectivo comandante da região, ao govêrno mili-
tar de Lisboa ou comando militar dos Açõres, que con-
sultarão os comandantes das regiões, govêrno e comando
das áreas para onde as referidas praças desejom ser
transferidas.
§ único. As unidades, logo que as praças devam ser

reformadas, comunicarão à Secretaria da Guerra qual a
companhia de reformados onde as mesmas desejam ser
colocadas.

Art. 17,0 Às praças de pré reformadas que não este-
jam no desempenho de qualquer serviço, o bem assim ~ts
que pela junta hospitalar de inspecção foram ou venham
a SAI' .iulgadas incapazes de todo o serviço, poderá ser
concedida licença pelo respectivo comandante da com-
panhia vara residirem no local da respectiva circuus-
crição que mais lhes eonvonhu.
§ único. As praças reformadas poderão residir tempo-

rúria ou definitivamente nas colónias ou no estrangeiro,
mediante prévia autorização do Ministério da Guerra,
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ficando com direito aos respectivos vencimentos e dispen-
sadas do serviço de escala durante o tempo em que per-
manecerem nesta situação.

Art. 18.0 O aumento de despesa resultante da aplica-
ção da doutrina do presente decreto não poderá ser su-
perior a 500.0001'5.

Art, 19,0 (transitório). São mantidos às actuais praças
de pré reformadas Os vencimentos que lhes estão sendo
abonados nos termos da legislação anterior, salvo se pela
aplicação do presente decreto lhes competir vencimento
superior,

Art. 20. o Ficam revogadas as disposições em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fêrça
de lei pertoncer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Rf'pal,tições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 28 de Dezembro de 19i~2.- ANTÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSO CARMO~A - António de Oliveira Salasar:--
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior- Daniel Rodrigues de SOU8fl. - Anibal de
Mesquita Üuimarãie - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches -Duarte Pacheco -- Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos -s-Sebaetião Garcia
Ramtree.

Tabela das pensões de reforma aos trinta anos de serviço

Sargento ajudante.
Primeiro sargento. ..,
Segundo snrgento
Furriel • . , . ,
Primeiro cabo ..
Segundo cabo .
Soldado, . , •

Jmpor tân-
ria.

dtúr-tu

, I

Paços do Govõrco da Ropública, 28 de Dezembro do
1932. - O Ministro da . Guerra, Daniel Rodl'igues de
Sous«, (li .;,' .
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Decreto n.O 22:039

A doutrina do decreto n. o 12:992, de 7 de Janeiro de
1927, pelas disposições do qual se regula actualmente a
Escola Central de Sargentos, se 6 certo que fez elevar
o nível do oficial proveuiento da classe dos sargentos,
veio, contudo, ferir os interêsscs e as ambições respeitá-
veis dos postos inforiores do exército, criando-lhes uma
situação de estagnação sem remédio, a que urge pôr têrmo
para que se não pNca o estimulo que deve sempre exis-
tir em qualquer ramo dos sorvicos públicos e, em espe-
cial, nos serviços próprios das iustitmções militares.

Ora, analisando as diferentes missões que os oficiais
têm a desempenhar, qupr em tempo de paz, quer em
tempo do glWl'ra, verifica se a existência de muitas, se-
melhantes entre si, nos quadros do todas as armas e ser-
viços, para cujo desom penbç não são necessários couhe-
cimentos militares profuudo·s, constatando-se ainda que
essas missões não são mais QUf1 o desenvolvimonto daque-
las quo aos postos mais elevados da classe dos sllrgen-
tos competem. O deslocamento para êsscs serviços de
oficiais com conhecimentos técnicos em mais elevado
grau e em pleno vigor da vida, como actualmente a
maior parte das vezes sucede, corresponde a uma incon-
veniente distracção dês ses oficiais das suas ver Iadoiras
funções e, conseqüentemente, a uma má organização dos
serviços.

Ressalta pois a conveniência e a possibilidade de pro-
curar a solução do problema numa diferente arrumação
dos seus dados, ou seja na. constitutção dos quadros em
função das missões e das aptidões para as desempenhar.

A constituição de um quadro único para o desempenho
das diforentes missões que, pela sua posição dentro do
quadro das instlturções militures. bem podem caber nlli
designação geral do serviços auxiliares do exército e a
conseqüente reorganização da Escola Central de Sar-
gentos por forma a coloca-Ia em condições de pl'(lpnrul'
oficiais para êsse quadro é, então, uma mNHda que se
impõe. O acesso no quadro auxiliar não pode porém, h.
falta de funções adequadas, ultrapassar o põsto de capi-
tão a, não se querendo coarctar aos sargentos que, mais
se distingam o direito de ascensão aos postos superiores
do oxército, tem do se garantir a sua admissão na É's,
cola Militar. '
É claro quo, pôsto assim o problema, deixam. de sul»
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sistir as razões que originaram a criação do quadro dos
oficiais do secretariado militar e dos divorsos quadros
auxiliares actualmento existentes, tendo então do se de-
terminar a sua extinção. E preciso no entanto rodear
esta. resolução de todas as cautelas, visto que, entre nós,
neste como em muitos ontros assuntos de organização
militar se entrechocam os princípios com um Labirinto
de iuterõsses os mais diversos, originados cm disposi-
ções quo não olharam o conjunto dos problemas milita-
res, mas a que o tempo deu a legitimidade de direitos
adquiridos, o que portanto há que respeitar.

'I'oma-se assim possível ir ao encontro dos princípios
orgânicos e, sem lesar os interêsscs da N ação nom ferir
direitos legitimamente adquiridos, beneficiar a situação
dos postos inferiores do exército, favorecendo a premo-
ção ao oficial ato de muitos dos seus componentes, que, no
presente estado de cousas, nunca a obteriam.

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, do 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o so-
guinte:

Artigo 1.0 São extintos os actuais quadros dos oficiais
do secretariado militar e auxiliares de artilharia, enge-
nharia o serviço do saúdo, continuando os oficiais que os
compõem e os que nêles venham ainda 11. ingressar, nos
termos do artigo 2.°, ao abrigo da legislação vigente à
data dêste decreto.

Art. 2.0 As praças que, segundo a organização de
7 de Janeiro de 1927, estejam freqüentaudo os cursos
da Escola. Central de Sargentos é mantido o direito de
ingresso nos quadros extintos respectivos.

Art. 3.0 É criado o quadro dos serviços auxiliares do
exército, para onde serão promovidos, por antiguidade e
até o pôsto máximo de capitão, os sargentos ajudantes
de todas as armas e serviços e do quadro dos sargentos
do secretariado militai- habilitados com o curso da Es-
cola Central de Sargentos.

Art. 4.° A composição do quadro dos serviços auxi-
Iíares do exército, a fixar oportunamente, será estabele-
cida. em função:

a) Dos quadros de sargentos das diversas armas e
serviços j
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b) Das necessidades dos serviços para que o quadro
auxiliar é criado.

Art. 5.0 A promoção ao posto de sargento ajudante
para as diversas armas e serviços e para o quadro dos
sargentos do secretariado militar far-se-á, pola ordem
de classificação final, entre os primeiros sargentos que
freqüentarem com aproveitamento o curso da Escola.
Central do Sargentos, de modo que o primeiro classifi-
cado de cada curso não seja promovido sem que o tenha
sido o último classificado do curso anterior.

Art. 6.0 A promoção a alferes para o quadro dos ser-
viços auxiliares do exército farseá, por ordem de classi-
ficação final, entre os sargentos ajudantes das diversas
armas e serviços e do quadro dos sargentos do secreta-
riado militar habilitados com o curso da Escola Central
do Sargentos, por forma que não possa ser promovido
o primeiro classificado de um curso som que o tenha
sido o último classificadô do curso anterior.
§ único. ~ão poderão ser promovidos a alferes para

o quadro dos serviços auxiliares do exército os sargen-
tos ajudantes que tenham completado quarenta e oito
anos de idade.

Art. 7.0 Até o completo preenchimento do quadro
dos serviços auxiliares do exército. o número de promo-
ções a fazer para êsse quadro obedecerá aos seguintes
preceitos:

a) Por cada oficial subalterno das armas de infantaria
e cavalaria, sem o curso da arma, quo seja eliminado
das escalas das armas respectivas por motivo de pro-
moção QU mudança de situação e esteja- dentro do res-
pectivo quadro far-se-á uma promoção a alferes para o
quadro dos serviços auxiliares do exército, no caso de
não haver supranumerários por excesso; o, no caso de
os haver, uma promoção a alferes por cada três oficiais
nas condicões aludidas;

b) Por cada oficial do secretariado militar ou dos qua-
dros auxiliares de artilharia, engenharia e serviço de
saúde que sf'ja eliminado da escala dos quadros extin-
tos corr-espondentes por motivo de promoção ou mu-
dança do situação e esteja dentro do respectivo quadro
far-se-á uma promoção a alferes para o quadro dos ser-
viços auxiliares do exército, no caso do não haver su-
pranumerários por excesso; e, no caso de os haver, far-
-seá uma promoção a alferes por cada grupo de três
oficiais nas condições aludidas;
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c) Por cada dois dos actuais oficiais subalternos do
serviço de udministrnção militar que sejam eliminados
da escala do mesmo serviço por motivo de promoção ou
mudança de situação e estejam dentro do respectivo
quadro fnr-se-á uma promoção a alferes para o quadro
dos serviços auxiliares do exército, no caso de não ha-
ver supranumerários por excesso ; e, no caso de os ha-
ver, far-se-á uma promoção a alferes por cada seis ofi-
ciais nas condições aludidas.
§ único. Preenchido o q uadro dos serviços auxiliares

do exército pela forma indicada nas alíneas a), b) e c)
dêste artigo, a promoção a alferes passará a ser feita
pelas vacaturas que se derem no mesmo quadro.

Art. 8.0 Pum a promoção 11 tenente e a capitão do
novo quadro dos serviços auxiliares do exército, além de
outras condições a fixar, é indispensável o seguinte tempo
mínimo de permunôncia:

No pôsto de alferes - 4 anos;
No pôsto de tenente - 8 anos.

Art, 9.° O limite do idade 1)[1.1'aa actividade do ser-
"iço no novo quadro dos serviços auxiliares do exército
será o seguinte:

Para capitãis - 60 anos;
Para subalternos - 58 anos.

Art. 10.0 Os quadros de rsubaltemos das armas de in-
fantaria e cavalaria ir se 110 reduzindo sucessivamente de
tantas unidades quantas as promoções para o quadro
dos serviços auxiliares do exército, só so fixando defini-
tivamente a composição daquelos quadros quando dêles
tenham saldo todos os subalternos sem o curso da res-
pectiva arma.

Art, 11.0 Os oficiais' do quadro (los serviços auxiliares
do exército destinam-se ao desompenho das s guintos fun-
-çõrs, além de quaisquer outras que forem julgadas con-
venientes. o do harmonia com as suas aptidões (I origem:

a) Secretarias regimentais e conselhos administrativos
-daa diversas armas e serviços, dopósitos do praças e re-
partições (para lugares que não exijam o curso da arma .
-Oü servico}; .

b) Encarregados de material do guerra e de aquarto-
Iamento das unidades e escolas práticas das div rsas ar-
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mas e serviços e bem assim de quaisquer estabelecimen-
tos a que não sejam atribuídos oficiais do outros qua-
dros;

c) Provisores e oficiais encarregados do rancho;
d) Adjuntos e secretários dos distritos do recrutamento

e reserva;
e) Companhias de reformados, estabelecimentos penais,

asilos e sanatórios;
f) Secretários dos tribunais militares;
g) As funções especiais atribuídas aos quadros extin-

tos p-lo presente decreto e as que a estas funções te-
nham correspondência na arma do aeronáutica.

Art. 12.0 O curso ministrado na Escola Central de
Sargentos terá a duração de dois anos e será org-anizado
por forma a proporcionar aos alunos os conhecimentos
gerais e especiais indispensáveis para o desempenho das.
funções de sargentos ujqdautes das diversas armas e
serviços e do quadro dos sargentos do secretariado mi-
litar e daquelas que lhes venham a competir para promo-
ção a alferes para o quadro dos serviços auxiliares do-
exército.

Art. 13.0 Os actuais cursos da Escola Central de Sar-
gentos serão extintos à medida que os concluam os alu-
nos a êles já, admitidos.

Art. 14. o A matrícula na Escola Central de Sargentos
serão mandados admitir, por ordem de antígüidade, sem
concurso prévio e sem limite de idade, os primeiros sar-
gentos das diversas ar-mas e serviços e do quadro dos
sargentos do secretariado militar habilitados com o ter-
ceiro curso das escolas regimentais e com, pelo menos,
quatro anos de serviço nas tropas da sua arma ou ser-
viço ou nos estabelecimentos próprios do serviço li que
pertençam.

Art. 15.0 (transitório ). Nos dois primeiros anos lecti-
vos, após a reorganização da Escola Central de Sargen-
tos, serão admitidos à matricula, por ordem de antigui-
dade, os sargentos ajudantes das diversas armas e
serviços e do quadro dos sargentos do secretariado mi-
litar que até 20 de Outubro do ano em que tenham de
efectuar a matricula assim o requeiram, estando habili-
tados com o terceiro curso das escolas regimentais.
§ único. As promoções ao pôsto de alferes, para o

quadro dos serviços auxiliares do exército, dos sargen-
tos ajudantes referidos no presente artigo regular-se-ão
pelo determinado no artigo 6.0 dêste decreto.
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Art. 1G.o O número de alunos a admitir à froqüõncia
da Escola Centrul do Sargentos será auualmente fixado
pela. 3. a Direcção Geral do Ministério da G uorra, tendo
cm atenção as necessidades de promoção, a capacidade da
Escola o a verba orçamental correspondonto j a l.." Di-
recção Geral do mesmo Ministério distribuü-á êsse nú-
moro pelas diferentes armas e serviços e pelo quadro
dos sargentos do secretariado militar proporcionalmente
ao número de primeiros sargentos que constituem cada
um dos respectivos quadros.

Art. 17.0 Os sargentos ajudantes e primeiros sargen-
tos habilitados com o curso da Escola Central do Sar-
gentos o qnfl atinjam o limite elo idade terão passagem
à situação do reserva ou de reforma, para todos os efei-
tos, incluindo os de vencimentos no põsto imediato,

Art. 18.0 É, cm princípio, concedido aos sargentos
das divorsas armas e serviços o direito de admissão aos

, cursos de infantaria, cavalaria e administração militar
da Escola Militar, devendo as condições dessa admissão
ser reguladas em diploma especial a publicar.

Art. 19.0 Os sargentos ajudantes ou primeiros snrgon-
tos que, nos termos dêsto decreto, frequentarem a Es-
1~0111 Centrnl de Sargentos não passam, por êsso facto,
i:L situação do supranumorários nos seus quadros.

Art. 20.0 (transitório). Emquauto não houver primei-
ros sargentos habilitados com o curso da ~cola Central
de Sargentos, reorganizada nos termos do presente di-
ploma, a promoção ao posto de sargento ajudante das
diversas armas e serviços e do quadro dos sargentos do
secretariado militar continum-á sendo regnlada pela legis-
lação actualmonta em vigor.

Art. 21.0 Pelo Ministório da Guerra serão sucessiva-
mente expedidos os diplomas julgados necessários para
a execução do disposto no presente decreto.

Art. 22.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a tonas as autoridades a quom

o conhecimento o execução do presente decreto com torça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir o guardar
mm inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros do todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar o correr. Dado nos Paços do Govõrno da
República, em 28 doDezembro de 1932.- ANTÓNIO OSCAR
DE FRAGOSO OAltMONA-Antónto de Olhwira Solozar=:
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel /.'oclr'glles
Júnior- Daniel Rodrigues de Sousa - Anibal de Mes-
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quita Guimar·ài.~- César de Sousa .Vende.~do Amllral e
Abranches Duarte Pacheco - Armindo Iiodriques Mon. ..
telro Gustavo Cordeiro Ramos - Sebaetião Garria Ra-
mires,

De cr-e to n.O 22:064

'I'oudo-se reconhecido U nocessidadc de colocar CID

condições (lo igllul(lado to lo: os oficiais qllP satisfazem
às condições do artigo 1.0 do decreto n." 7:8:?3, de ~a do
Jovombro de 1921, a fim do evitar tiagrantos inj ustiças
qut' se ostào vorificaudo na situucão dêsscs oticiurs ;

Tornando-se necessário alu-rur as diaposicões do de-
creto n." 17:7G2, de 1G de Doxombro UP Hl29, que or-
ganiza a escala {mica elos oficiais milicianos das diver-
sas especialidades de artilharia, por forma a evitar que
os mesmos fiq nem colocados numa situação de su periori-
dado ern relação aos oficiais do quadro permanente da
mesrua arma j •

Usando da faculdade que mo confere o n .? 2." do ar-
tizo ~.o do decreto n.? 12:740, de> 2G de Novembro de
lÚ2G, I)Or fOrça do disposto no artigo LOdo decreto
n, o 15:331, de 9 do Abril de 10JS, sob proposta dos Mi-
nistros de torlàs as Roparticões :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o sogninte:
Artigo 1.0 B permitido a todos os oficiais em serviço

activo, presentos uns flloiras, que à data da publicação
do decreto n." 7:823, de 23 do Novembro do 1921. reü-
nissern as condições do artigo 1.° do mesmo decreto para
serem inscritos no quadro especial dos oficiais milicia-
nos requerer o sou ingresso no mesmo quadro no prazo
do trinta dias a contar da data da publicação dêste di-
ploma nu Ordem do Exército para os que residirem no
continente da Repúhlica ou nas ilhas adjacentes, o no
prazo de SCSHC'nta dias para os q\te residirem nas coló-
nias.

S 1.0 Os oficiais que não requererem, nos prazos fixa-
dos, o sou ingresso no quadro especial dos oficiais mili-
cianos considerar-se [o defiuitivamente inscritos nos
quadros e 'Da situa<;fio em que actualml'nte so Otlcontram,
§ 2.0 Os oticiais que, nos termos dos artigos 6 o o 7.0

do decreto n,O U:O:.w, do 16 do Dezembro do 1926, ti-
yeram pas.ap;em à arma de cavalaria e que, nos termos
do prl'Sl'llte drcreto, rrquoirum o seu ingresso no qua-
dro eSlll'cial dos oiiciais milicianos serão Ítlscritos no
quadro especial dos oficiais milicianos de cavalaria.
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Art. 2.° A todos os antigos oficiais milicianos que in-
gressaram nos quadros porrnanoutes das diversas armas
e serviços por virtudo do disposições legais e ainda
àqueles que nos mesmos q uudros venham fi ingressar-
por se encoutrnrem adidos ao quadro, nos termos do de-
creto n." 13:020, de 16 do Dezembro de 1U2G,será cou-
tado, pura ofeitos de reforma. o tempo do serviço como
oficial que prestaram como oficial miliciano.

Art. 3.° Aos antigos oti(:iili~ milicianos que ingressa-
ram DOS quadros permauoutos nus diversas armas e ser-
viços ao abrigo do artigo 3.° do decreto n." 3: 103, do 21
de Abril de 1\:)17, será eout.rdu a sua antigui.lude de pri-
meiros sarg ntos do quadro pcrmaneute da data do pri-
meiro concurso, ordinário ou extraordinário, para primei-
ros sargentos das suas armas ou serviços qllH se realizou
depuis da sua promoção ao pôsto de aspiranto fi oficial
miliciano.
§ único. Nas escalas dos oficiais e dos primeiros sar-

gentos do quadro perruauen to das diversas armas e ser-
viços serão feitas, no pl'llZU do sessenta dias dr-pois da
publicação do presento diploma IHI Ordem do Exercito,
as rectificações a que a doutr-ina dêste artigo der lugar.

Art. 4.° Será or ganizuda a escala única do quadro
especial dos oficiais milicianos de artilharia e dos oficiais
milicianos de artilharia d« costa, guarnição e campanha,
de harmonia com as seguintes !'t'gl'as:
1.° Os oficiais milicianos das antigas especiulidudes de

artilharia de guarnição e d .. cum panha serãu colocados
na escala tomando-se como hase 11 data da sua promo-
ção ao posto que tinham à data da publicação do decreto
n.·o 16:585, de 12 de Mare» dI' 19:!9, que regulou a fu-
são dos quadros de artilharia a pÁ e de campanha, e se-
rão arrastados na sua promoeão pelos oficiais do extinto
quadro permanente de artilharia de campanha imediata-
mente mais modernos;

2. o Os oficiais milicianos da antiga especinlidade do
artilharia de costa mantêm a antiguidade em q 110 pre-
sentemente se encontram (I continuam sondo arrnstudos
na sua promoção pelos oficiais do extinto quadro por-
manente de artilharia a pó iuierliutamente mais modor-
nos;

3.0 A colocação na escala única dos oficiais milicianos
de artilharia que tenham sofrido preterição é rl'gulnda
pela do oficial miliciano qun, não tendo sido preterido,
se lhe seguir imediatamonte nu escala,
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§ único. Pelo Ministério da Guerra será publicada, no
prazo de trinta dias a contar da data da publicação
dêste decreto na Ordem do Exército, a lista de antigui-
dades dos oficiais milicianos das especialidades de arti-
lharia e do quadro especial dos oficiais milicianos de
artilharia, elaborada cm harmonia com as prescrições do
presente artigo.

Art. 5.0 Aos oficiais milicianos de engenharia e das
antigas especialidades do artilharia de guarnição e de
costa deixará de ser abonada, a partir de 1 de .Ianeíro
de 1933, a gratificação diferencial que lhes era atribuída.
Art. 6.° Fica revogada fi legislação em contrário e em

especial o artigo 115.0 (transitório) do decreto n_o 17:378,
de 27 de Setembro de HI~9, e o decreto n. o 17: 762, de
16 de Dezembro do mesmo ano.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o.cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrpo da
República, em 3 do Janeiro do 1933.-ANTÓNlO OSCAR
DE FRAGOSO CARMONA-António de Olineira Salazar-s-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gw's Júnior Daniel Rodrigues de Sousa - Anibal de
Mesquita Guimarãis - Céear de Sousa Mendes do Ama-
rol e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrique«
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto n.O 22:068

Usando da faculdade que me confere o n. o 2. o do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:7-W, de 26 de Novombro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repar-tiçõos : hei por bem decretar,
para valor como lei, o seguinte regulamento para as pro-
"as do aptidão para nopromoção ao põsto do general, o
CJ ual faz parte integrante dêste decreto:

Regulamento para as provas de aptidao para a promoção
a general

Artigo 1.0 As provas especiais exigidas aos coronéis
para a sua promoção ao posto de general terão lugar na
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época que fôr designada pelo Ministro da Guerra e,
em regra, no ano imediato ao da freqüência do curso de
ínformação do 4.° grau da Escola Central de Oficiais.

Art. 2.° O curso de informação do 4.° grau üwá uma
duração de, pelo menos, doze semanas. Como coroamento
dêste curso e no ano da sua freqüência realizar-se-á
uma viagem de generais, a qual terá Ingar numa zona
que interesse à defesa do País, tomando parto nela todos
'os instruendos daquele curso, quo dosom penhurão os car-
gos de comandantes de uma grande unidade ou agrupa-
mento superior, ou outro da competência de general em
campanha, em diferentes situações a figurar.
§ único. O programa da viagem será elaborado pelo

estado maior do exército e constará de uma série de ope-
rações a realizar em quatro dias úteis de trabalho no
campo.

Art. 3.° Anteriormente à froqüência do curso de in-
formação do 4.° grau, devem os coronéis tor feito os es-
tágios nas escolas práticas e técnicas a que são obriga-
dos polo decreto n." 17:378, de 27 de Setembro de 19 9,
(artigo 47.°). ÊHses estágios obedecerão a programas
elaborados pelo estado maior do exército, sob proposta.
da Escola Central de Oficiais, dando cada um dêles lugar,
pelo monos, a um relatório circunstanciado do estagiário
acêrca dos trabalhos a que assistiu e em que tomou
:parte.

Art. 4.° As provas especiais de aptidão para a pro-
moção DO pôsto de general terão lugar anualm ..nte e
realizar-se-ão perante um júri constituído por cinco ge-
nerais do activo. O chefe do estado maior do exército
será membro nato do júri; os restantes geueruis serão
nomeados anualmente pelo Ministro da Guerra.

§ 1.0 Sorá substituído no júri o oficial que tiver pró-
ximas relações de p arentesco com alguns dos coronóis
que perante õsse júri tenham de prestar provas.

§ 2.° O general mais antigo será o presidente nato do
júri, servindo de secretário o mais modorno dos rostan-
tos grnerais que o constituem.

Art. 5.° Juntamente com o j úri nomear-so-ão para re-
presentar o chefe do estado maior e os comandantes das
armas e os chefes do sorvicos de urna grande unidade
ou agrupamento os neooss.u-ios oficiais supcrioros do
sorvieo do estado maior e de cuda lima das st1guintos
armas: infantaria, artilharia, eng,'uharia o aorouáutica.
A nomeação dêstes oficiais é feita pelo Ministro da
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<Guerra, mediante proposta do chefe do estado maior do
exército, e recaírá em oficiais que tenham frequentado a
Escola Central de Oficiais.

Art. G.o Para prestarem as condições de promoção
exigidas por lei serão chamados pelo Ministro da Guerra
os coronóis das diferentes armas, a começar pelos mais
antigos.
§ 1.0 Os coronéis que no acto de sorom chamados de-

durarem desistir de prestar as condições de promoção
mencionadas no presente artigo continuarão no serviço
activo até q ne seja promovido ao pôsto imediato um co-
ronel da sua arma mais moderno, se depois de serem
presentes à junta a que se refere o artigo 7.° foremjul-
gados em condições de continuar no serviço activo.
A faculdade de desistência a que se refere ôste pará-
grafo manter·so·á durante a prestação daquelas condi-
çõos de promoção até ao inicio das provas especiais de
aptidão para a promoção o pôsto de general, e uma
vez que essa desistência se-verifique, por parte de qual-
.quer oficial, considerar- so-á como definitiva.

§ 2.° Os coron6is que não tenham exercido o comando
efectivo do tropas que lhes é exigido por lei poderão
prestar as provas especiais do aptidão para a promoção,
não podendo porém ascender ao pôsto imediato sem te-
rem efectivado êsso comando, e ficando, por êsse facto,
sujeitos à preterição, nos termos da lei geral.

Art. 7.° Os coronéis designados cm cada ano para
prestarem as provas de aptidão para a promoção serão
previamente submetidos a uma junta, que funcionará sob
a presidência do presidente do júri daquelas provas,
tendo como vogais dois generais e dois oficiais superio-
res médicos, todos nomeados pelo Ministro da Guerra.
A junta ajuIzará da robustez do candidato e mais con-
<1içõ(>s fisicas indispensáveis ao exercício de todas as
fUClÇÕ<'S inerentes ao alto comando.
§ 1.° Os oficiais j ulgarlos inaptos pela junta passam

imt'diatamente à situacão de reserva ou reforma.
§ 2.u Das decisões 'da junta não haverá recurso.
Art. 8.° As provas ospecin is d(' aptidão exigidas aos

coronéis para a promoção ao pôsto de general comrre~~-
derão uma prova de admissão e uma prova de classifi-
caçã»,

Art. 0.° A prova do admissão será documental fi cons-
tiu·á. do exame das iuforruuções (I mais documentos rela-
ti \'OS aos estágios feitos nas escolas práticas e técnicas
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e na Escola Central de Oficiais, aos trabalhos indivi-
duais do curso do informação do 4.° grau o à viagem
de generais em que o candidato tomou parte, e ainda do
exame da sua folha de matrícula.
§ 1.0 Juntamente com os documentos elaborados pelos

coronéis candidatos o comandante da Escola Central de
Oficiais, como director da viagem de generais, enviará
ao chefo do estado maior do exército, após a conclusão
dos exercícios, um relatório contendo a sna apreciação
sôbre a forma como estes decorreram e o seu parecer
sobre a aptidão demonstrada pelo candidato no desempe-
nho das diferentes funções que lhe competiram.
§ 2.0 O júri, tendo examinado os documentos que lhe

foram presentes, pronunciar-se-à sõbro a admissão do
cada um dos candidatos à prova de classificação.

Art. 10.0 Os candidatos que não reúnam maioria de
votos favoráveis na prova de admissão serão excluídos
da prova de classificação, passando imediatamente à si-
tuação de reserva.

Art, 11.0 A prova de classificação constará de duas
partes: a prova de gabinete e a prova oral.

Art. 12.0 A prova do gabinete consistirá na resolução
sôbre a carta do um problema tático de acção dupla
relativa ao emprêgo de uma grande unidade ou agrupa-
mento superior em conformidade com as situações que o
tema figurar.

Art. 13.0 Os temas necessários para a prova de elas-
sificação serão elaborados pelo estado maior do exército
e submetidos à apreciação do júri, que acordani na sua
redacção definitiva, ficando à guarda e responsabilidade
do chefe do estado maior do exército. Estes tomas enuu-
clarão um problema tático de acção dupla, compreen-
dendo uma situação geral e uma situação particular,
destinadas respectivamente a dar uma ide a nítida das
condições estratógicas e táticas das fôrças dos dois par-
tidos em presença. Os temas deverão conter todos os
elementos essenciais à solução do problema, compreen-
dendo a composição da grande unidade ou agrupamento
em cujo comando se supõe investido o candidato, quando
aquela não seja a sna composição normal.

§!1.0 Com a redacção acordada, serão os temas, em'
triplicado, rubricados por todos os membros do júri, nu-
merados o fechados em sobrescritos lacrados.
§ 2.0 A cada candidato serão apresentados, no acto

da prova, três tornas diversos, fechados o lacrados. O~
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temas que sobrarem continuam sob l.\ guarda e responsa-
hilidado do chefe do estado maior do exército, para se-
rem utilizados por outros candidatos.
§ 3.° O conteúdo dos temas é absolutamente secreto

até o momento de serem utilizados nas provas.
Art. 14.0 No dia fixado para a realização da prova de

gabineto o candidato, na presença do júri e dos oficiais
qllo constituem o seu quartel gf'neral, tirará à sorte um
ponto, para o estudo do qual disporá de duas horas. Du-
rante Goto tempo deverá conceber a sua idca de mano-
bra para dar cumprimento à missão que lhe foi confe-
rida.

Em sala à parte os oficiais do quartel general estuda-
rão o problema, a fim do avaliar as diferentes possibili-
dados de omprôgo das respectivus armas e serviços.

Findas as duas horas, reüuido o júri com os oficiais
do quartel general do candidato, doverú êste entregar
ao gt'npral presidente um documento, autenticado com a
sua assinatura. contendo a idea de manobra que conco-
beu, a qual justificará verbalmente, após o que lhe será
permitído consultar cada um dos oficiais presentes, de-
senvol vendo o seu pensamento, a fim de obtor as infor-
mações de carácter técnico para complemento do SGU

plano de manobra.
O candidato deverá, em todos os casos, após essa

consulta, apresentar por escrito no presidente do júri a
redacção definitiva da sua idea de manobra.

() candidato disporá, em seguida, de quatro horas
para redigir as suas decisões o formular um relatório
acôrca da maneira como concebeu o problema, justifi-
cando a solueão adoptada. A decisão e relatório serão
entregues ao júri no tim do prazo acima indicado. .

Todos os documentos quo constam da prova de guhl-
ucto, depois do rubricados pelo júri, ficarão em poder
do sou presidcnto para serem ultoriormonte apreciados.
§ 1.0 Aos candidatos é permitido, durante a OX8CllÇttO

da prova do gabinete, a livre consulta de regnluIllontos,
instruções ou quaisquer outros livros ou apontamentos
do sou uso.
§ 2.° À parte da prova a que se refere o presento

artigo em que está reünido o júri, candidato o re.spf'ctivo
quartel gpoüral poderão assistir os oficiais ele igual ou
supr-rioi- gracluaçfio à do candidato.

Art. 15.0 A prova oral terá lugar no local, dia e hora
previamente marcados, mediando entre osta prora e a
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de gabinete o tempo necessário para a apreciação dos
trabalhos por todos os membros do júri, até o máximo
de dez dias.

A argumentação será feita em pl'cf)euçn da carta, por
três dos membros do júri, pelo nH'IlUS, e durará o tempo
necessário para o júri foriuur um juizo suficientomonte
seguro acêrca dos conhecimeutos militares do candidato
e da sua aptidão para a direcção do OpCfUl,;ÕeS táticas.
Ela versará principalmente sõbro os trabalhos da prova
de gabinoto o da viagrm do generais cm qno o candi-
dato tomou parte, mas os membros do júri poderão tam-
bém interrogar sõbro quaisquer ontros conhecimentos
militares que julguem indispensáveis ao exercício do
alto comando.

Para melhor fundamentar o seu juizo podorão os
membros do júri exigir do candidato uma descrição
goraI dos movimentos indispensáveis para o desenvolvi-
mento da operação prevista 0, bem assim, formular
quaisquer hipóteses sõbro as diferentes modalidades da
operação, as quais o.candiduto rcsolverú, acto contínuo,
cm presqnça dos elementos que lhe são fornecidos.
§ 1. o li. prova oral poderão assistir os oficiais de gra-

duação igualou superior à do candidato.
§ 2.0 Aos coronéis candidatos st'rá facultada a con-

sulta da documentação a que SI' refere o prcstmto artlgo,
em época a designar pelo chefe do estado maior do
exército.

Art. 16.0 Finda a prova oral, cada um dos membros
do júri preencher-á um boletim, do qual deverá constar
a nota de classificação que ntribuo ao candidato. tendo
em consideração os tr ahalhos c informações presentes às
provas de admissão o do gabinete e aptidões e c nhecí-
montes que õlo 'revelou na prova oral.
§ único. As notas de classificncão sorão do O a 20, o-

as média" aproximudns até as décimas.
Art. 17.0 No H'rmo final a lavrar para carla candidato

escrever- so-no npenas as deslgnncões do «ina pto», ((apto»
o ((murto apto», conforme a média das notas dos bole-
tins individuais fõr, l'í'spcctivumento, inferior a 10, com-
preendida entro 10 e 15, ou superior a 15.
§ 1.0 O candidato que fôr julgado inapto passará ime-

diatamento à situação Jt~ reserva.
§ 2.° Em qualquer dos casos previstos no~te artig()

todo o processo das provas será enviado pelo júri a()
Ministério da Guerra, compreendendo· se nêle os boletins;
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c termos lavrados o documentos escritos durante as pro-
vas sõbre os quais incidiu a apreciação do júri. .
§ 3.° A classificação obtida pelo candidato nos ter-

mos do presente artigo será, tomada na devida conside-
ração pelo Conselho 811porior do Promoções na apre-
ciacão do mérito relativo dos coronéis ou brigadeiros quo
concorram à promoção a general por escolha.

Art, 18.0 Das decisões do júri em qualquer das pro-
vas não haverá recurso.

A,n. ~U.o, O candidato que, por doença ou por outro
motivo Justificado, não puder concluir a prova de elas-
sificução, poderá repeti-Ia em outro dia e com novo toma,
desde quo cesse a causa da interrupção.

Art. 20.0 Se por doença de qualquer dos membros do
júri, ou por qualquer outro motivo justificado, a scqüõn-
cia das provas não puder realizar-se precisamente como
fica determinado no pr~sente regulamento, o presidente
do júri assim o comuuicará ao Ministério da Guerra,
providenciando êste pura que da interrupção resulto o
mínimo prejuízo o o júri não funciono com menos do
cinco membros.
§ único. A mudança de situação de qualquer membro

do júri ocorrida durante a execução das proyas de um
candidato não importa a sua substituíção no júri, salvo
quando haja incompatibilidade material absoluta dos ser-
viços das provas com os que aquele membro do júri
passe fi. desempenhar na sua nova situação. Como prin-
cípio, o júri que inicia as provas de um candidato devo
ser mantido até o final destas.

Àrt. 21. o A desistência das provas depois de elas inicia-
das implica fi imediata passugem à situação do reserva.

Art. 22.0 (transitório). As disposições dês te decreto,
incluindo as do artigo 6,° serão aplicáveis aos coronéis
quo, à data da publicação do presente diploma, estejam
habilitados com o curso de informação do 4," grau da
Escola Central de Oficiais, devendo a prova do admissão
a que se refere o artigo 0.° constar do exame das infor-
mações do comandante da gscola e dos documentos re-
lativos aos trabalhos individuais daquele curso e aos das
viagens feitas durante a Ireqüência do mesmo.
§ 1.° Os coronéis que froqüentaram o curso do 4. o grau

da Escola Central de Oficiais anteriormente ao ano lec-
tivo de 1931-1932 tomarão parte num exercício de qua-
dros a realizar nos arredores de Lisboa, durante o qual
os roferidos coronéis desempenharão os cargos de coman-
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dantes de uma grande unidade ou agrupamento superior,
ou outros da competência de general em campanha, em
diferentes situações a figurar. O programa dêsse exercí-
cio será elaborado pelo estado maior do exército e os
trabalhos que a êle digam respeito substitutrão os da
viagem de generais que aqueles oficiais deixaram de rea-
lizar.
§ 2.° Os coronóís 11 que so refere o presente artigo

poderão prestar as provas especiais de aptidão para a
promoção, ainda que não tenham exercido o comando
efectivo de tropas exigido por lei, não podendo contudo
ser promovidos sem terem satisfeito a esta condição de
promoção e ficando por êsse facto sujeitos à preterição
nos termos da lei geral.

Art. ~3.0 A partir da data do presente decreto somente
poderão ser nomeados para instrutoros do curso do 4.°
grau da Escola Central de Oficiais os coronéis que já
tenham satisfeito às provas do aptidão para a promoção
a general ou que já tenham concluído, com boa informa-
ção, o mesmo curso.

Art. 24.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir o guardar
tam iutoiramonte como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Iiepartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Gov6r)10 da
República, em 5 do Janeiro do 1933.- ANTÓNIO O::,CAR
DE FRAGOSO C~UnIONA-Ant6nio de Oliveira Salazar=:
Albino Soares Pinto dos Reie Júnior -lJIanuel Ro.lri-
gues Júnior - Daniel Iiodriquee de Sousa - Aníbal de
l11esquita Guimarãis - Céear de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches -- Duarte PI/checo - Armindo Rorlri,glJes
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Iiamires.

llillislério da Gllrl'l'a - 2.'~ Dil'w:áo Geral- 2, a IlI'p'II'li\JO

Decreto n.O 22:074

Dispondo o artigo 3.° do decreto n.? 9:825, do 19 do
Junho de 1924. mandado pôr om vigor ])('10 artigo 1.0 elo
decreto n.? 12:979, de G do Junoiro do 1927, que os pré-
dios militares não poderão ser arrendados por poríodos
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superiores a cinco anos sem prévia autorização legisla-
tiva;

Considerando que existe em Cacilhas um prédio mi-
litar, constituído pela parte inferior do edifício da 5.a
companhia da guarda fiscal, no qual o actual arrendatá-
rio se propôs fazer obras importantes, algumas das quais
estão executadas j

Considerando que tais obras serão feitas exclusiva-
mente à custa do referido arrendatário, revertendo intei-
ramente para o Estado, sem q uo êste tenha de pagar-lho
q~alquer indemnização, desde que o arrendamento seja
feito por períodos renováveis do novo anos, até o limite
de quarenta e cinco anos j

Considerando que da execução do tais obras resultará
uma grande valorização do prédio do que se trata e um
aumento uo renda anual de 30015 para 960tll j

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tizo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novomhro de
19~6, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de \) de Abril de 19~8, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como loi, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Ê autorizado o Ministério da Guerra a ar-
rendar ao seu actual arrendatário o prédio militar de
Cacilhas constituído pela parte inferior do edifício da 5. a
companhia da guarda fiscal. por períodos de nove anos, a
par-tir de 17 de Setembro de 1932, até o limite máximo
de quaronta e cinco anos, dl'vendo o interessado requerer
a anulacão do contrato «xistr-nte.

Art. 2.° Fica revoznda a h'gislaç1to em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridadps a quem

o conhocimonto e execução do presente decreto com fOrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros do todas as Ropurtiçõea o façam impri-
mir, publicar (I correr. Dado nos Paços do Govõrno da
Ropú blica, em G do Janeiro do 1933.- ANTÓNIO OSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Alltónio de Oliveira Salaear=«
...:11bl'noSoares Ptnto dos Rfia Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodriquee de Sonsa - Allibfll de
1I1r.squita Gulmarãis - C,lSa1' rle Sousa Mendee do Ama-
rol e Abranches - Duarte Pacheco - AI'mindo Rodri-
gues MonteÍl'o- Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião
Gorcia Ramires,
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llillislério da (laerra - 5.n nt'palti~~o da Dirc('~ão Geral da COlltabili.lalle Pliblicil.

Decreto n.s 22:075
'I'ornando-so necessário iuscrovr-r no orçamonto das

receitas do E"ltado 0 no orçamento da despesa do Minis-
tério da Guerra rcspcituntos ao corrente auo económico
a, importância do ó:;j~9 01:3660, saldo das quantias re-
cebidas desde 1 do J ulho dr 103 l até 1-1 do Agosto de
1932 para uquisição de material de guerra o acronáu-
tico e para com pra do ~olípedcls para o oxército :

Usando da faculdade Cj uo me con fere o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:7'10, do 2() do Novembro do
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decr, to
n." 15:3:11, do \) de Abril de 19.:!8, sob proposta dos Mi-
nistros de to das às Repnrtições :

Iloi por bem docrotur, ptlra valer como 10i, o soguinte :
Artigo 1.0 O orçamento geral do Estado para o ano

económico de HJ3:?-1933 é reforçado pela, forma que
segue:

Orçamento das receitas do Estado

rAPÍTULO 7.°

Reembolsos e reposíções

Artigo 167.° Reposições não abatidas aos pagamentos:
Reposição do Ministério da Guerra não aba-

tida aos pagamentos de 1931-1932 . .• 5:31'9.012$60

Orçamento do Ministério da Guerra

CAPÍTULO 3.°

2.' DIrecção Geral (lo Minil'trrio da Guerrn

Artigo 29.° Eopargos admin ist ra.tivos :
1) Participa\~ões em rcccit as :

d) Aquisi ção de material de guerra e
acrouáuti co c cUIl1IJl'a de solrp e-
d('s-~aldo das quun ti as inscritas
para estas de- pesas no o rçament.o
do Ministério da Guerra para
193t-1!J32 . . . . . . . . . . . 5:38H.012~6

Art. 2.° Fica rovogadn a legislação em contrário.
Determina-50 portanto a todas as autoridados a quem

o conhecimento o execução do presento decreto com fôrça
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de lei pertencer o cumpram o façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros. de todas as Repartições O façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, cm 6 de Janeiro do 1933.- ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CAR.IüNA - António de Olioeira Salazar -
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior-- Manuel Rodri-
gues J_úniol' ---:-Daniel Rodrigues de Sousa - Anibal de
Meequita Gwma1'(lis - Cé.~ar de Sousa Mendes do Ama-
ral e .íbranc7w.~ - Duarte Pacheco -.ih·mindn Rodrigues
Monteiro - Gustaco Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

llilligtério da Guerra - Repartição do Gabinete do Slillistro

Decreto .11.° 22:092

Tornando-se necessário rogular em decreto com fôrça
de lei a situação criada aos mestres, olhoiros e forra-
montoiros a quem so referem os n.OS 23.° o 24:.0 da dispo-
sição 4.:1 insorta na Ordem do Exército n.? 6, ].a série,
de 15 do Junho de 1927 ;

Usando da facul dado que me confere o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:7-10, de 26 do Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto-
n.? ló:331, do 9 do Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:
Hei por bem decretar, pn.ra valer como lei, o seguin te:
Artigo 1.0 Os mestras a quem se refere o n." 23.0 da

disposição transitória da dotorrninução 4.:l inser ta na
OI'CZem do Exército n." 6, 1 a série, de 15 de Junho de
19:!7, e que prestavam serviço na Inspecção de Obras
e Fortificações do extinto Campo Entrinchoirndo de Lis-
boa o continuaram no dOR('m[!011ho do mesmo serviço
qU0 ali desempenhavam na Direcção do Serviço do Obras
e Propriedades Militares (lo Govêrno "Militar de Lisboa,
com os vencimentos que competem a um alferes do quadro
auxiliar do engenharia, conservam êsto ven cimento cm-
quanto se mantiverem no desr-mpenho do referido serviço.

Os D1NimOSmestree quando tenham completado trinta
e cinco anos de bom e efectivo serviço e sejam julgados
incapazes do continuar no exercício da sua proflsaão por
uma junta hospitalar de inspecção terão direito à reforma
que compete aos alferes do quadro auxiliar de engcnhn.-
ria com o mesmo tempo de serviço.
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Art. 2.0 Os olhoiros e ferramenteiros a quem se refere
o n. o 24.0 da determinação referida no artigo anterior e
que pela mesma determinação passaram a perceber os
vencimentos que competem a um segundo sargento do
engenharia conservam êste vencimento quando continuem
no desempenho das funções que exerciam 'na Inspocção
de Obras o Fortificações do extinto Campo Entrinchei-
rado de Lisboa.

Os mesmos olheiros e ferrnmentoiros quando tenham
completado trinta e cinco anos de bom e efectivo serviço
e sojam julgados incapazes ele continuar no exi-rcíclo da
sua profissão por uma junta hospitalar de inspecção terão
direito ii, reforma quo normalmente compete aos sogun-
dos sargentos de engenharia com o mesmo tempo de
serviço.

Art. 3.0 Fica revogada a legislação cm contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

Q conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tum intoirnmente como nõlo S0 contém.

Os Ministros de todas ns Repartições o façam impri-
mir, publicar o correr. Dado nos Paços do Oovêrno da
República, om 10 do Janeiro de 1933.-ANTÓNTIl ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - .iintôníc de Oliveira Salaz((r-
Albino Soares Pinto dos Rpis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodl'i,r;ues de Sousa - 11nibal de
Meequita Gu'l7narãis- César de Sousa .lIendes do Ama-
1'a1 e Abramches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - GustQ7:o Cordeiro Ramos - S ebastião Garcia
Ramires.

Decr-e to n.s 22:093

Usando da faculdade quCI mo confere o n. o 2.0 do ur-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, do :!G de Novembro do
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, do 9 de Abril do 1928, sob proposta dos
'Ministros de todas as Rf'partiç'ões: hoi por bem decre-
tar, para valer como lei, o s-guíntc :

A1'tip:o 1. o São feitas as seguintes alterações ao decreto
n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1920:

Artigo ·17.· ••...........•..•..

e) - Substituída com a seguinte rcrlacção :
e) Ter -Ido favcr1iV(·hllcnte el assificado nas provas es-

pcciais para o pôsto de general.
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Artigo 50.0 ••••••••••••••••••••••

j) - Snbst.i tu í.l a com a seguinte redacção:

j) Ter alcançado maior número de votos favoráveis nas
provas especiais de aptidão para o pôs to de gene-
raio

Art. 2.° As disposições dêsto decreto não são aplicá-
veis nos coronéis que à data da publicação do decreto
n.? 22:068, dEI5 do Janeiro de 1933, tenham sido aproo
vades nas provas especiais para o pôsto de brigadeiro,
as quais são consideradas equivalentes às provas espe-
ciais para o pôsto de general.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram o façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêlo se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 10 de Janeiro de 1933.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OARMONA-António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior ~ Manuel Rod1.i-
gues Júnior - Daniel Rod1'igups de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãie - César de Sousa. ~[endes do Ama-
ral e Abranches-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto n.O 22:094

'I'oruaudo.ss necessário regular o ingresso dos sargen-
tos cadetes oriundos do Colégio Militar e do Instituto
Profissional dos Pupilos do Exército de Terra e Mar nos
q nadros permanontes das diversas armas e serviços por
forma a distribuí- los equitativamente pelos mesmos qua-
dros;

Sendo conveniente generalizar, para a promoçã? ao
pôsto de segundo sargento das diversas armas e sorviçcs,
as roeras 1101' que SO reze o acesso a todos os outros

o o . d'ospostos do exército quando os seus rospoctívos qua I

so encontram excedidos;
Usando da faculdade que mo confere o n.? 2.° do ~-

tigo 2.° do decreto n.? 12:740, do 26 do Novembro e
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<1926, por fõrçn- do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartiçõus :

Hei por bem decretar, para valer como loi, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os alunos do Colégio Militar e do Instituto
Profissional dos Pupilos do Exército do Terra e Mar a
quem soja concedido o alistarem-se como primeiros sar-
gontos cadetes ao abrigo do disposto no artigo 1.° o seus
§§ 1.0 e 2.° do decreto n.? 21.ti27, de 30 de Agosto de
1932, serão distribuídos pelas diversas armas e serviço
de administração militar proporcionalmente aos respec-
tivos quadros orgânicos.
§ único. Os alunos do Colégio Militar e do Instituto

Profissional dos Pupilos do Exército de Terra e Mar a
quem ainda seja concedido o alistarem-se como segundos
sargentos cadetes no abrigo do artigo 2.° do decreto
n.° 21 :627, de 30 de Agosto de 19:32, serão destinados
às armas de artilharia, cavalaria, infantaria e serviço de
administração militar e distribuídos proporcionalmente
aos respectivos quadros orgânicos.

Art. 2.° (transitório). Os actuais primeiros e segundos
sar-gentos cadetes qlW declurarum desejar ingressar no
quadro permanente dos sargentos ao abrigo do decreto
n. ° 21:627 'serão imediatamente distribuídos proporcio-
nalmente aos respectivos quadros orgânicos das diferen-
tes armas e serviço de administração militar, pela forma
seguinte, efectuando se para. isso as necessárias transfe-
rências:

a) Os primeiros sargentos cadetes pelas armas de en-
genharia, artilharia, cavalaria, infantaria e serviço de
administração militar;

b) Os segundos sargentos cadetes pelas armas de arti-
lharia, cavalaria, infantaria e serviço de administração
militar.

Art. 3. ° O ingresso dos primeiros e segundos sargen-
tos cadetes no quadro pormuuente dos sargentos, sem-
pro que haja candidatos aprovados cm coucurso, !lerá
feito por forma qnn não dÔt'lU entrada nos respectivos
quadros orgànicos dois P rimoiros ou dois segundos sar-
gentos cadetes seguidamente.

Art. 4.° Cessa desd- já o disposto no artigo 126.° do
decreto com fôrça do lei 11.° 17:379, de 27 do Setembro
de 1929.

Art. 5.° A doutrina do presento decreto é aplicável
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desde 1 de Janeiro de 1933 (I fica revogada a legislação
em contrário,

Dotormina-se portante a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramonto como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar o correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 10 de Janeiro do 1933. - ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA-António de Oliveira Salazar-c-
Albino Soares Pinto dos Reis Júmior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Anibol de
Mesquita Guimarãi» - César de Sousa Mendes do Ama-
rol e Abranches - Duarte Pachpco - Armindo Rodn'gues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires,

2, o - Portaria

lIillislério da Guerra - 2.11.Direcção Geral- P Repartição

Portaria n,O 7:422

Tornando-se necessário reduzir quanto possível o ex-
pediente actualmente empregado nos processos de arren-
damento da propriedade militar (I venda dos seus pro-
dutos, sem demiuntção de clareza dêsses processos, nem
alteração do regulamento aprovado por decreto n." 21:481,
de 21 de Julho de 1932, e com vantagem para os in-
terêssoa do Estado, pela deminu'ição de despesas resul-
tantes de tal redução: manda o Govõrno da República
Portuguosn, pelo Ministro da Guerra:

1.0 E a Direcção da Arma de Engonharia autorizada
a proceder a novos arrendamentos em hasta pública, cum-
prindo todas as formalidades legais e sem necessidade
de prévia autorização do :\lini~tério da Guerra, dada
pela 2. a Direcção Geral - dos pr6dios militares CJ uo já. se
encontrem arrendados e cujos prazos de nr rondamonto
estejam para torminn.r-, sempre que a base de licitação
seja igual ou superior à ronda cio contrato cm vigor.

2.° g a mesma Direccão autorizada a mandar prece-
der à nova praça do aITl:IHlall1\·[)to do qualquer proprie-
dado ou da venda dos seus produtos, se a primeira praça
tiver ficado deserta do concorrentes, quando ('ntonda quo
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fi base de licitação da nova praça devo ser igual à da
anterior, Poderá a mesma Direcção deixar do mandar
proceder a nova praça quando, pelo dominuto rendi-
monto do prédio e poucas probabilidades do sou arrenda-
mento, não tenham compensação as desposas a efectuar
com essa praça, quo só se efectuará quando requerida
ou seja julgada oportuna.

Em qualquer caso a Direcção da Arma do Enzenha-
ria comunicará ao Ministério da Guerra o procedimento
adoptado.

3.° A Direcção da Arma de Engenharia, sempre que
proponha ao Ministério da Guerra a redução da base de
licitação fixada anteriormente para o arrendamento ou
venda de produtos de prédios militares, deverá fazê-lo
apresentando a necessária justificação.

Paços do Governo da República, 19 de Dezembro do
1932. - O Ministro da Guerra, Daniel Rodrtquee de
Sousa.

3.0_ Determinações

Ilinislério da Guerra - Reparlição do Gabinele do "inislro

I) Que se publique o seguinte:

Regulamento para a concessão do prémio de colaboração
na «Revista Militar»

Artigo 1.0 É criado na Revista Militar um prémio
anual do valor do 6001$ destinado a galardoar a colabo-
ração o designado por «Prémio almirante Augusto Osó-
rio», instituído pelo Ex.mo almirante Augusto Maria
Osório.

Art. 2,0 O «Prémio almiranto Augusto Osório» será
conferido ao colaborador que, em cada ano civil, seja
autor do melhor artigo publicado e que, satisfazendo às
condições abaixo indicadas, o júri considere merecedor
de prémio.

As condições a que os artigos devem obedecer são
as seguin tos :

a) Estarem compreendidos entre vinte e sessenta pá-
ginas impressas, incluindo as gravuras, se as tiverem;

b) Não ter sido o assunto versado pelo autor em con-
ferência ou por qualquer outro meio de publicidade;
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c) Versarem matéria de carácter nitidamente militar;
d) Terem sido publicados integralmente durante o ano;
e) Serem assinados pelo seu autor, com indicação do

respectivo põsto.
§ único. A direcção da Revista Milita?' só garante a

publicação, nosse ano, de artigos que forem entregues
na sua sede até 31 de Março.

Art. 3.° O prémio só poderá ser conferido a oficiais
da armada ou do exército, com excepção daqueles que
fizerem parte da direcção da Revista Militar, no ano a
que o prémio disser respeito.

Art. 4.° No dia 1 de Dezembro de cada ano, aniver-
sário da fundação da Revista Militar, reünir-se á um
júri sob a presidência do presidente da direcção da Re-
vista }"[llital' e constituído por quatro oficiais superio-
res, sendo dois da armada, designados pelo ostado maior
naval, e dois do exército, deaiguados pelo estado maior
do exército, a solicitação da direcção da Iieoista Mi-
litar.
§ 1.0 Servirá de secretário, sem voto, um vogal da

direcção.
§ 2.° A resolução deste júri, da qual não haverá re-

curso, será dada até 15 00 Janeiro do ano seguinte e a
sua acta publicada na integra no primeiro número da
Revista Militar, dêsse ano.

Art. 5.° Ao oficial da. armada ou do exército a quem
fôr conferido o «Prémio almirante Augusto Osório» será
entregue o respectivo diploma, com uma breve notícia
histórica da Revista Militar.

Art. 6.0 O nome do oficial premiado será publicado
no primeiro número do ano imediato cm seguida aos só-
cios efectivos e com a designação: Colaborador a quem
foi conferido o «Prémio almirante Augusto Osório s no
ano de ...

Art. 7.0 Quando o júri a que se refere o artigo 4.°
não julgar nenhum dos artigos publicados como merece-
dor do prémio, a Revista Militar poderá atribuir no ano
imediato um segundo prémio do mesmo valor ao colabo-
rador que fõr indicado pelo júri, observando-se em tudo
o prescrito neste regulamento.

Art. 8.0 O capital, o juros respectivos, destinado a
êste prémio serú inscrito no fundo de reserva da Re-
vista Mtlttar em rubrica especial, havendo no relatório
anual da gerência um capítulo com o título «Pr6mio al-
mirante Augusto Osório» em que se mencionem os auto-
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res premiados nos anos sucessivos, e 11 administração do
aludido capital.

II) Que os inventários a que se referem os arti-
gos 20.0 e 24.0 alínea b) do § 1.0 do regulameuto de
inspecções do exército sejam organizados nos precisos
termos do § único do artigo 5.0 do rogulamento do
arquivo geral do Ministério da Guerra, publicado na
Ordem do Exército n.? 8, 1.a série, de 1930, a p. 338,
bem como os livros e maços de documentos a que êste
último artigo se refere. .

&Iillistério da Guerra - t.a Direcção Geral- 3. a Repartição

III) Que a licença de que trata o § único do artigo 5. o
do decroto n." 13:383, de 1 de Abril de 1927, publi-
cado na Ordem do Exército n. o 5, 1. ti série, de 1927,
p. 553, deve ser concedida a todos os militares quo
tendo estado de licença da Junta, nos termos do artigo 5. o
do referido decreto, venham a ser considerados prontos
para todo o serviço, qualquer que seja o número de
períodos de 90 dias em que tenham permanecido no gôzo
desta licença.

IV) Que as provas práticas do concurso para o
ingresso no quadro dos sargentos do secretariado mili-
tar, bem como do concurso para o pôsto de primeiro
sargento do secretariado militar, sejam, no corrente ano,
prestadas na máquina de escrever da marca Royal.

V) Que de futuro as praças que compuserem as fór-
ças destinadas à prova de tática elementar dos concur-
sos para os postos de furriel, segundo sargento e pri-
meiro sargento) enfermeiros fl praticantes de farmácia
não devem ser armadas de espingarda.

Ilillistério da Guerra - 2_a Direcção Geral- 2. ti Repartição

VI) Que, de acõrdo com o disposto no decreto
n.? 18:381, de 24 de Maio do 1930, confirmado por
sucessivos despachos do Tribunal de Contas e relativa-
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mente aos saldos das obras militares, deve observar-se o
seguinte: .

1.0 Se uma obra, ao terminar o ano económico em que
foi autorizada, se encontrar ainda em curso e estiver a
ser executada por administração directa, o seu saldo
transitará para o ano económico seguinte, até que o con-
selho administrativo gerente liquide os seus compro-
missos.

Se a obra não tiver sido iniciada, as importâncias auto-
rizadas deverão dar entrada nos cofres do Estado.

2.° Se uma. obra, ao terminar o ano económico em que
foi autorizada, se encontrar ainda em curso e estiver a
ser executada por empreitada, a que correspondam con-
tratos a visar pelo Tribunal de Contas, três casos se
podem dar:

a) Terem já sido visados pelo Tribunal de Contas o
contrato ou contratos relativos à obra, caso em que o
conselho administrativo gerente ficar-á em cofre com as
importâncias autorizadas para a obra, a fim de saldar,
em ocasião oportuna, os pagamentos a que está obri-
gado;

b) Não ter sido elaborado e visado pelo Tribunal de
Contas o contrato relativo à obra (quando haja um só
contrato), caso em que O conselho administrativo gerente
deverá entrpgar nos cofres do Estado todas as impor-
tâncias autorizadas para a obra;

c) Não terem sido elaborados e visados pelo Tribunal
de Contas todos os contratos relativos à obra (quando
haja. mais de um contrato), caso em que o con-elho admi-
nistrativo gerente deverá considerar saldo. a entregar
nos cofres do Estado, a parte das importâncias autoriza-
das para a obra, livre dos compromissos firmados pelos
contmt08 já visados pelo Tribuual de Contas.

3.° Nos primeiros dias do mês de Maio de cada ano a
~.a Repartição da 2.a Direcção Geral do Ministério da
Guerra poderá expedir uma ordem aos conselhos admi-
nistrativos gerentes que não tenham enviado ainda a
aprovação os contratos definitivos relativos às obras que
administram, mandando transferir a parto das importân-
cias autorizadas, livre dos compromissos firmados com
contratos, a que se referem as alíneas b) e c) do número
anterior, para outras obras, isto com o fim do aproveitar
tais importâncias nas obras a que se refere o artigo ~.°
do decreto n.? 13:547, publicado em Ordem do Exércitc
n.? 6, do 15 de Junho de 1927, p. 685.
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4.° Sempre que uma obra, pela sua grandeza ou natu-
reza, dê lugar a mais de um contrato e que não possam ser
todos elaborados no ano económico em que foi autori-
zada, será dotada apenas com a quantia necessária E'
suficiente para que se possam satisfazer os encargos dos
contratos a elaborar, que devem corresponder, quanto
possívol, à parte dos trabalhos n executar no mesmo ano
económico, isto com o fim de evitar as entregas de sal-
dos ou as transferências referidas na alínea c) do n. o 2.0
e DO n.? 3.0

Para garantir a srq üência da obra no ano económico
imediato a 2.1.1 Repartição da 2. a Direcção Geral fará o
expediente para que seja autorizada, logo no princípio
do novo ano económico, independentemente de quaisquer
pedidos, a importância necessária à conclusão ou prosse-
guimento dos trabalhos.
5.o Para execução do número anterior, e para as obras

nêle referidas, o serviço de obras e propriedades milita-
res prestará informação, sempre quo tal lhe seja solici-
tado, da quantia provável necessária para suportar os
encargos dos contratos que possam ser elaborados desde
a data da informação até ao fim do ano económico em
que a informação fôr prestada.

6.0 Para a boa execução e regularidade do serviço
chama- se a atonção para a determinação VII), da Ordem
do Exército n. o 9, L" série, de 13 de Setembro de 1.932,
p.530.

Iliuistérioda Guerra- 3. a DirecçãoGeral-i. a Repartição

VII) Que se publique o seguinte:

Programa do concurso de admissão à matrícula nos cursos
das diversas armas e administração militar no ano
lectivo de 1933-1934 na Escola Militar.

Provas gerais eliminatórias

b) Prova de aptidão fisioa

Esta prova compreendo os seguintes exercícios:
1.o Corrida de 60 metros em 9 segundos, o máximo.
2. o Lançamento do pêso de 5 quilogramas (mão à es-

colha) a uma distância mínima de 7 metros.
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3.° Subida de uma vara ou corda lisa à altura de 7
metros.

4. o Imediata transposição por saltos, numa. corrida de
100 metros, em menos de 28 segundos, dos seguintes
ohstáculos distanciados de 25 metros:

a) Paliçada de 2 metros de altura ;
b) Muro de tejolo com 1 metro de altura e om,23 de

espessura. ;
c) Vala com 3m,50 de largura e 1m,20 deprofundi-

dade, tendo os taludes a inclinação do 3f1.
5. ° Passagem a pé de uma viga prismática horizontal

com Oro ,06 de largura em um vão de 5 metros e colo-
cada em cavaletes a 1"\50 de altura.

6.° Corrida de 1:000 motros em 4 minutos, o máximo.
Observações:
1. o Os exercícios físicos só são executados pelos can-

didatos não eliminados na inspecção médica feita sôbre
os aspectos físicos e de aparência militar.

2. ° Os candidatos realizam a prova por turnos.
3.° Aos candidatos é fornecido um braçal com o nú-

mero de ordem, que ostentam no braço esquerdo até
conclusão dos exercícios físicos.

4.° Os candidatos devem apresentar-se de camisola,
cuecas e sapatos de gimnástica.

5. ° Com excepção da corrida de 1:000 metros, os
candidatos têm a faculdade de repetir duas vezes o exer-
cício n ,° 2 e uma vez os outros exercícios.

6.0 O lançamento do pêso esférico, feito com uma só
mão, é executado dentro de um círculo de 2m,13 de diâ-
metro, devendo o pêso partir de uma posição próximo
do ombro;

7.° A não execução de qualquer exercício exigido,
segundo as normas estabelecidas, determina a imediata
eliminação do candidato ;

8.° Os oxorclcios devem SOl' executados pela ordem
indicada, com um intervalo mínimo de 5 minutos, com
excepção do n.? 2.° o do n.? 5.°, que devem ser distan-
ciados respectivamonte do n.? 1.0 e do n." 4.0 pelo me-
nos 10 minutos.

iJ) Prova de composição o redacção

Esta prova terá a duração de hora e meia e constará
do um exercício de composição e redacção, versando
sõbre um tema de história ou geografia pátrias, de
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acôrdo com o programa abaixo reproduzido, em que
serão apreciadas as manifestações de cultura geral apre-
sentadas pelos candidatos, o método de exposição e a
correcção da forma. A legibilidade da letra será também
elemento da apreciação.

Programa de história
Período de ror-mação e oonsouüacno do reino de Portngal

O Condado Portucalense e o Conde D. Henrique. A
herança do Império de D. Fernando I, D. Afonso VI e
o govêrno de D. Teresa. Afonso Henriques: a sua pri-
meira revolta; o cêrco de Guimarãis e a batalha de
S. Mamede. As lutas de D. Afonso Henriques com os
mouros e com Afons9 VII de Leão. As invasões da
Galiza; as batalhas de Cerneja e de Ourique. Os trata-
dos de Valdevez e de Samora. A conquista, perda e
reconquista do sul do País. A batalha das Navas de
Tolosa.

Periodo ele organizaçiio

A acção organizadora de D. Diniz. As guerras do
Afonso IV com Castela e com os mouros. A batalha do
Salado. As guerras de D. Fernando I com Castela e a
política de Leonor 'reles. O assassinato do Condo de
Ourém e a aclamação do Mestre de Aviz defensor do
reino. As cõrtes de Coimbra e a aclamação de D. João L

Períocl o de ex.purrsão

Os descobrimentos e conquistas dos séculos xv e XVI
e suas conseqüências. O Império Colonial Português.
Afonso V, a sua política e as lutas com Castela. A
batalha de Toro e suas conseqüências. D. João II. Sua.
acção politica. O fortalecimento do poder real. A deca-
dência e a perda da. independência. A invasão do Duque
de Alba em 1580 e a dominação Filipina. Lutas com os
holandeses nas nossas colónias de 1604 a 1654.

A Hestauraç1ío e u d inas.t.ia de Brngança

A Restaurução : a revolta 0.0 1.0 de Dezembro de 1640
e a Guerra da. Restauração. A Guerrn da Sucessão de
Espanha em 1704: seus antecedentes. O Marquês de
Minas. O Marquês de Pombal. Reformas pombalinas.
Reorganização do exército. O Conde de Lippo e a Guerra
de 1762. Influência da. Revoluçuo Francesa om Portu-
gal. Napoleão. A Guerra Peninsular. O Constituciona-
lismo e as Campanhas da Liberdade.
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A H.epública

A implantação do regime republicano. A Grande
Guerra e a intervenção de Portugal.

Programas de geograíla

Estudo da situação, limites, orogenia, orografia clima
hidrografia, economia, demografia e divisão poiltica ~
administrativa das seguintes regiões:

Portugal continental

Ao norte do Douro. Entre Douro e Tejo. Sul do Tejo.

Porlugal insular

Arquipélagos dos Açôres e da Madeira.

Portugal colonial

Arquipélago de Cabo Verde. Guiné e S. Tomé e Prín-
cipe. Angola. Moçambique. Índia. Macau e Timor.

4.o - Declarações

1linistério da Guerra - Repartição do Gahinete do ~Iillisll'o

I) Que são autorizados os oficiais médicos e farmacêu-
ticos a concorrerem, sem dispêndio para o Estado, ao
VII Oongresso Internacional de Medicina e Farmácia
Militares, que se realiza em Madrid no corrente ano.

II) Que o texto do livro O Exército Português, que
foi autorizado a adquirir pelas bibliotecas das unidades
e estabelecimentos militares, é da antoria do coronel de
artilharia Henrique de Oampos Ferreira Lima, perten-
cendo a organização da parte documental ao sr. Alberto
de Sousa.

III) Que fique de nenhum efeito a rectificação inserta
na Ordem do Exército u.? 8, Ln série, a p. 431, respei-
tante ao quadro orgânico anexo ao regulamento da es-
cola prática de cavalaria.

IV) Que o estatuto do Oofre de Previdência do Minis-
tério das Finanças é o decreto n.? 14:553, de 10 de No-
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vembro de 1927, inserto no Diário do Gooêrno n.? 240,
da mesma data, devendo os chefes de serviço ou coman-
dantes de unidades autenticar, com o sêlo em branco, as
assinaturas dos candidatos a sócios, quo poderão ser
civis ou militares, ou a declaração em que os mesmos
estabelecem o subsídio a legar.

Ilinisterio da Guerra - 2. a Direcção Geral - t. a ReJlarti~ão

V) Que, sendo grande a permanência dos medica-
mentos nas cantinas veterinárias, e podendo, por tal
motivo, alterarem-se, modificando a sua acção e o seu
valor terapêutico, fica a inspecção dos serviços farma-
cêuticos do exército autorizada a proceder ao exame dos
medicamentos em carga às cantinas veterinárias das di-
ferentes unidades, formações ou estabelecimentos sem-
pre que se lhe depare oportunidade, propondo as medi-
das que julgar convenientes.

Ministério da Guerra- P Direcção Geral- 3.a Repartição

VI) Que em reünião do Conselho de Ministros de 9 do
corrente foi autorizado o conselho administrativo do
Museu Militar a fazer o saque antecipado de sete duodé-
cimos correspondentes aos meses de Dezembro de 1932
a J unho de 1933, na importância total de 46.667 a.

Esta importância acbase consignada no capítulo 9.°,
artigo 146.°, n." 1), alíneo a). da tab la orçamental, sob
a rubrica de «Pura arranjo e decoração das salas da
Grande Guerra».

~Iillistério da Guerra - 3. a Direcção Geral- 3. a Repartição

VII) Que, tendo-se levantado dúvidas acêrca da taxa
militar a pagar pelos mancebos que são isentos definiti-
vamente depois de, em anos anteriores, terem obtido
adiamento, esclarece-se que tais mancebos são obriga-
dos ao pagamento da taxa militar, nos precisos termos
do § 2.° do artigo 1.0 do decreto n.? 17:695, de 2 de
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Dezembro de 1929, não lhes sendo levadas em conta,
para êsse efeito, as anuidades anteriormente pagas por
motivo de adiamento.

(Circular n.? 5:746, de 14 de Dezembro de 1932).

Alioistério da Guerra - 5.:lo Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pública

VIII) Para os devidos efeitos se publica que foi auto-
rizada por despacho de 16 de Dezembro corrente, em
conformidade com o § 2.0 do artigo 17.° do decreto
com fôrça de lei n.? 16:670: de 27 de Março de 1929,
a transferência da quantia de 5.000t$ da rubrica «De
infantaria» para a rubrica «Do secretariado militar», da
alínea a) «Para pagamento do tratamento de oficiais e
praças de pré nos hospitais militares e civis», do n," 1)
do artigo 303.0, capitulo 13.~, do orçamento do Ministé-
rio da Guerra para o ano económico de 1932-1933.

(Diário do Govêrno n.? 296, La série, de 19 do
Dezembro de 1932).

Rectificação

Na Ordem do Exército n.· 13, do ano findo, ao decreto n.? 21:986,
no artigo 1.° onde se lê: "Serão sargentos», deve ler-se: ..Serão
segundos sargentos».

Daniel Rodrigues de Sousa.
Está conforme.

o Ajudante Genf'ral.

~au~'Co Q~~~~/~~.





MINISTÉRIO DA GUERRA

5 DE FEVEREIRO DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(l.a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

1.o - D~cretos

11inistérie da Jusli~a e dos Cultos

Decreto n.O 22:072

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.0 do decreto n. ° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrca do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições : hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os artigos 13.°, 15.°, 16.° e 19.0 e § 4.°
do artigo 20.0 do decreto n.? 21:942, de 5 de Dezembro
de 1932, passam a ter a redacção seguinte:

Artigo 13.° O conhecimento das infracções a que
êsto decreto se refere é da competência de tribunais
militares especiais com sede em Lisboa e POrto,
compostos por dois oficiais do exército ou da ar-
mada, um dos quais será o presidente, e por um
juiz auditor, podendo desdobrar-se em tantas secções,
com igual constiturcão, quantas o Govêrno julgar
neceasárius para rápido expediente dos serviços.
§ 1.0 Junto dêstes tribunais haverá um promotor

de justiça, um defensor oficioso, um secretário o um
sargento do secretariado militar.
§ 2.0 Os oficiais do exército ou da armadn que

constituem êsses tribunais ou nêles servirem serão
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nomeados pelo Ministro da Guerra ou da Marinha
e os auditores pelo Ministro da Justiça de entre os
juízes do direito de qualquer classe, servindo todos
estes funcionários civis ou militares om comissão
per dois anos e sem acumulação de qualquer outro
cargo.
§ 3.0 Os membros do tribunal, além dos S0US ven-

cimentos de categoria ou patente, terão a gratifica-
ção mensal de 1.500a, os promotores e defensores a
de 800t$, os secretários a de 700t; e os sargr-ntos do
secretariado militar a de 200~, para o que serão
abertos os respectivos créditos pelo orçamento do
Ministério da Guerra.

§ 4.0 O julgamento torú lugar na sede dos tribu-
nais, mas o Governo poderá ordenar que êle se faça
em local diferente.

Artigo 15.0 Na área de cada um dêstes tribunais
a organização dos autos de investigação competirá
às autoridades civis e militares e ainda a oficiais do
exército ou da armada ou a diplomados em direito
nomeados pelo Govêrno, tendo os autos por êles
organizados fõrça de corpo de delito.

Artigo 16.0 Os encarregados das investigações
poderão deslocar-se para qualquer ponto da área do
tribunal onde hajam de praticar os actos das suas
atribuíçõee e fazer-se acompanhar do um secretário,
escolhido entro os oficiais ou sargentos do exército
ou da armada ou entre escrivãis do direito.
§ único. Os encarregados da organização dos au-

tos de investigação terão a gratificação mensal de
1.500tS e os secretários, so forem oficiais ou escri-
vãis, 800tS e, so forem sargentos, 500a, sem prejuízo
das ajudas do custo e despesas de transporte que
lhes compelirem.

Artigo 19.0 Os autos de investigação serão orga-
nizados dentro do prazo de oito dias e imediata-
mento onviados no presidente do tribunal da respec-
tiva área, o qual logo mandará dar vista ao auditor
para que êste formule a acusação no prazo de qlla-
renta e oito horas, nos termos do artigo 434. o do
Código de Justiça Militar, e om seguida ao promo·
tor, por igual período.
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Artigo 20.0 • • • • • • • • • • • • • • • •

§ 4.0 No caso de o argüido não constituir advo-
gado nem deduzir a sua defesa, será dada vista do
processo ao defensor oficioso para a deduzir no
prazo de oito dias.

Art. 2.0 Ê alterado o artigo 6.0 do decreto n, o 21:943,
de 5 do Dezembro de 1932, e aditado um novo artigo
ao mesmo decreto, nos termos seguintes:

Artigo 6.0 Oonsideram·se demitidos os oficiais e
abatidos ao efectivo os aspirantes a oficial, sargen-
tos ou equiparados do exército metropolitano ou
das colónias e da armada que tenham cometido o
crime de deserção. pelo q ual lhes haja sido levan-
tado o respectivo auto, e que não sejam acusados
do algum outro crime diferente do previsto no
artigo 1.0 do decre-to n." ;l1:942, do 5 de Dezembro
de 19;)2.
§ único. Nos casos previstos neste artigo os autos

de deserção serão arquivados.
Artigo 7.° Êste decreto entra imediatamente em

vigor e revoga toda a legislação em contrário.

Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Detormina-so portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execuc::flO do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram (' façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os l\linistros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrpo da
República, em lG de Dezembro do 1932.- ANTÓNiOOSCAU
DE FUAGOSO OAu:\lONA- António de Oliveira Solazar=:
Albino Soares Pinto dos Heis Júnior ~ Manuel Rodri-
gues Júnior Daniel Rodrigues de Sousa - Anibal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodriquee
~Montelro- Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramú·es.

~Iillislerio da Guerra - 5. & Repartição da Direcção Geral da Conlahilidade Pública

Decreto n.s ~2:106

Tendo-s0 reconhecido, no decorrer do primeiro semes-
tre do actual ano económico, que, orn relacão a algumas
verbas orçamentais do Ministério da Guerra, se torna
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indispensável ao Govêrno usar da autorização que lhe
confere o § 3.0 do artigo 12.° do decreto com fôrça de
lei n.? 21:426, de 30 de Junho último;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 do Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra aprovada. em Conselho de Ministros:

Hei por bom decretar, em conformidade com o esta-
belecido no § 3.0 do artigo 12.0 do decreto com forca do
lei n.? 21:426, de 30 de Junho de 1932, o seguinte:

Artigo 1.0 Podem ser aplicadas na sua totalidade as
importâncias abaixo descritas, destinadas no orçamento
do Ministério da Guerra para o ano económico de 1932-
1933 ao pagamento das seguintes despesas:

Compra de gados

CAPÍTULO 3.°

2.' Direcção Geral (lo Ministério da Guerra

Artigo 22.°, 1), a) . 2:000.000P'00

Gasolina, óleo, ingredientes, hidrogénio
e produtos para o seu fabrico, etc.

CAPÍ1'ULO 9.°

Servíços de Artilharia

Grupo de Defesa Submarina de Costa

Artigo 136.",1), a) . 11.000~OO

Grupo de Especialistas

Artigo 141.", 1) ., . 15.000~00

CAPÍTULO 11.°

Serviços de Engenharia

Batalhão Automobilista

Artigo 208.·,1), a) 72.000$00

Diversos Serviços

J.rtigo 229.°, 1), b) .••...••..• 5.000$00
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CAPÍTULO 12.°

Serviços de Àeronáutica

Direcção da Arma de Aeronáutica

Artigo 238.0,1), a). . . . . . . . . . . . . . .-----62.0000300

Depósito de Material Aeronáutico

Artigo 214.°, 1), a) . 94.000$00. . . . . . . . . . .

Batalhão de Aerosteiros

Artigo 249.°, 1), b) . 100.000$00

Grupo Independente de Aviação e Informação n.O I

Artigo 253.0, 1), b). . . . . . . . . . . . . . . 212.000$00

Grupo Independente de Aviação de Protecção e Combate

Artigo 257.·, 1), b). . . . . . . . . . . • . • .-----150.0000300

Grupo Independente de Aviação de Bombardeamento

Artigo 261.0, 1), a) ...•.•......•. 212.00011100

Escola Militar de Aeronáutica

Artigo 267.°, 1), a) . 232.000100

Art. 2.0 Sofrem a redução de cinco por cento as quantias
designadas neste artigo, totalidades das verbas inscritas
no orçamento do Ministério da Guerra em vi.gor no ano
económico de 1932-1933 para. pagamento de rações de
forragens, ferragem, curativo o medicamento de solí-
pedes:

CAPÍTULO 7.°

Govêrno Militar de Lisboa, Regiões e Comandos Militares

Govêrno Militar de Lisboa

Artigo 75.·, 1), a) . 93.002$00

1.' Região Militar •

Artigo 80.0,1) a) .. 11.3880300
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2.' Região Militar

Artigo 85.·, 1), a) ., .

3.' Região Militar

Artigo 90.·, 1), a) ...

4.' Região Militar

Artigo 95.·, 1), a)

Comando Militar dos Açôres

Artigo 103.·, 1), a) ..•

CAPÍTULO 8.·

Serviços de Infantaria

Artigo 120.·, 2), a).

CAPÍTULO 9.·

Serviços de ArtUllarla

Artigo 168.·, 1;, a)

CAPÍTU LO 10.·

Serviços de Cavalaria

Artigo 195.·, 1), rt)

CAPÍTULO 11.°

Serviços de EngenbarIa

Artigo 229.·, 1), a) ....•..••

CAPíTULO 12.·

Servtços ue Aeronáutica

Artigo 27t.·, 2), a) .

CAPÍTULO 13.·

Serviços de Saúde Militar

Artigo 305.·, 1), a)

18.980~O(}

45.552~00

7.592$00

3.796;&00

., l:!:127.658$OO

4:650 100~OO

7:256.054100

713.648$00

123.370$00

18.980$00
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CAPÍTULO 14.'

Serviços de Veterinária llilitar

Artigo 319.', 1), a) .

CAPÍTULO 15.'

Serviços de Admlnistra-;Ilo Militar

Artigo 350.', 1), a)

CAPÍTULO 18.'

Sel'Viços de Instrução Militar

Escola Central de Oficiais
Artigo 365.',1), a)

Escola Militar

Artigo 390.', 2), a) ..

Colégio Militar

Artigo 406.°, 1), a)

Instituto Profissional dos Pupilos do Exército

Artigo 413.°, 1), a) ...................

Instituto Feminino de Educação e Trabalho

Artigo 422.°, 1), a) .

CAPÍTULO 20.°

Estabelechneutos Prisionais llilltares

Depósito Disciplinar

Artigo 439.°, 1), a)

Casa de Reclusão do Govêrno Militar de Lisboa
e Depósito de Deportados

Artigo 443.·, 1), a) .. . . . . . . . . . . .

Casa de Reclusão Temporária

Artigo 453.·, 1), a) ..................

32.266$00

290.394100

49.348~00

266.448$00

132.860$00

18.980100

32.266100

9.490100

7.592$00

3.796100
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CAPÍTULO 21.°

Classes Inactivas do Exército

Asilo de Inválidos Militares da Princesa D. Maria Benedita

Artigo 463.°, 1), a) ...••.........
-----15.18HOO

Os Ministros de todas as Repartições assim o tenham
entendido e façam executar. Paços do Govêrno da Re-
pública, 12 de Janeiro de 1933. - ANTONIO ÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior- Manuel. Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Amaral
e Abranchee - Duarte Pacheco - Armtndo Rodrique«
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

lIinislério da Guerra - a.1I Reparlição da Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 22:159

Com fundamento no artigo 16.0 e seu § 1.o do decreto
com fôrça de lel n." 21:426, de 30 de Junho de 1932;

Usando da faculdade que me confere o n, o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n,o 15:331, de 9 de Abril de 1928:

Hei por bem decretar, sob proposta do Ministro da
Guerra, a transferência da quantia de 100.000;$ do n.? 2)
«Restiturções que não possam ser classificadas nas outras
verbas descritas neste orçamento também para restitur-
ções (processos já organizados e a organiznr)» do ar-
tigo 137.0 «Encargos admiuistratlvoa-, capítulo 10.0 «Di-
recção Geral da Contabilidade Pública». do orçamento
do Ministério das Finanças em vigor no ano económico
de 1932-1933 para o actual orçamento do Ministério da
Guerra, quantia que é inscrita neste orçamento no capí-
tulo 2.0 «l.a Direcção Geral do Ministério da Guerra»
e constitue o artigo 12. O_A « Encargos administrativos»,
n." 1) «Restituições do Ministério da Guerr-a de que trata
o artigo 16.0 do decreto n. o 21:426, do 30 de Junho de
1932 (processos já organizados e a organizar)».

ltste decreto será registado na Direcção Geral da Con-
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tabilidade Pública antes de publicado no Diário do Go-
vêrno, nos termos do artigo 37.° do decreto n. o 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Os Ministros das Fiuauças e da Guerra assim o te-
nham entendido e façam executar. Paços do Govêrno da
República, 25 de Janeiro de 1933. - AN'l'ÓNIOÓSCAR DE
FRAGOSO OARMONA - António de Oltuetra Salazar _ Da-
niel Rodrigues de Sousa.

(Êste decreto foi registado na Direcção Geral da
Oontabilidade Pública em 20 de Janeiro de
1933).

~Iinistério da Guerra-llrparti~ão Jo Gabinete do 11inistl'0

Decreto n.O 22:164
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-

tigo 2.0 do decreto D.O12:740, de 26 de Novembro de
1926. por fõrça do disposto DO artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como loi, o seguinte:

Artigo 1.0 São feitas as seguiutes alterações ao decreto
n.? 22:068, de 5 de Janeiro de 1933:

Artigo 4.0-Substituído com a seguinte redacção,
ficando eliminado o seu § 2.°:

Artigo 4.° As provas especiais de aptidão
para a promoção ao pôsto de general terão lu-
gar anualmente e realizur-se-ão perante um júri
constituído por cinco generais do activo. O chefe
do estado maior do exército será membro nato
do júri; os restantes generais serão nomeados
anualmente pelo Ministro da Guerra.

~ único. Será substituído no júri o oficial que
tiver próximas relações de parentesco com ul-
guns dos coronéis que perante êsse júri tenham
de prestar provas.

Artigo G. °- Substituído com fi seguinte redacção:
Artigo 6.° Para os estágios referidos no ar-

tigo 3.° do presento decreto e para o curso do
4.° grau da Escola Central de Oficiais serão
chamados pelo Ministério da Guerra os cor?-
nóis das diferentes armas, a começar pelos mais
antigos.
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§ 1.0 Os coronéis qne no acto de serem cha-
mados declararem desistir de prestar as condi-
ções de promoção mencionadas no presente ar-
tigo continuarão no serviço activo até que seja
promovido ao pôsto imediato um coronel da
sua arma mais moderno, se depois de serem
presentes à junta hospitalar de inspecção do
Hospital Militar Principal de Lisboa forem jul-
gados em condições de continuar no serviço
activo. A faculdade de desistência a que se re-
fere êste parágrafo munter-so-á durante a pres-
tação daq nel as condições de promoção até o
inicio das provas especiais de aptidão. para a
promoção ao põsto do geueral, e uma vez que
essa desistência se verifique, por parte de qual-
quer oficial, considerar-se á como definitiva.
§ 2.0 Os coronóis que não tenham exercido

o comando efectivo de tropas que lhes é exigido
por lei poderão prestar as provas especiais de
aptidão para a promoção, não podendo porém
ascender ao posto imediato Bem terem efecti-
vado êsse comando, e ficando por êsse facto
sujeitos à preterição, nos termos da lei geral.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presento decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contóm.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri- .
mil', publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 28 de Janeiro do 1933.- ANTONIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OARMONA-- Antonio de Oliveira Sulazar=:
Albino Soares Pinto dos Reis Júniol"- Manuel Ror/ri-
gues Júnior - Daniel Rodriques de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãis - Uésar de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto n.O 22:165

Usando da faculdade que me confere o n. o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrca do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de HJ28, sob proposta dos
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Ministros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei. o seguinte:

Artigo 1.0 São feitas as seguintes alterações ao de.
creto n." 17:378, do 27 de Setembro de 1929:

Artigo 9.°_ Substituído com a seguinte redacção:
Artigo 9.° A hierarquia dos oficiais ge-

nerais será a corrospondente às funções de
comando qUfl exerçam, sem prejuízo do dis-
posto nos §§ 1.0 o ~.o dêste artigo. Quando
não exerçam funções ou as exerçam de igual
categoria, será a hierarquia regulada pela an-
tiguidade no posto de general e, cm caso de
igualdade dêste põsto, segundo os termos do
artigo 18.0

§ 1.0 Em tempo de paz o general chefe do
estado maior do exército será considerado hie-
ràrquicamente supefior a todos os oficiais ge-
nerais que com êle concorram em serviço ou
estejam sujeitos à sua jurisdição, exercendo
sempre a sua acção em nome do Ministro o
como seu delegado,
§ 2.0 Os generais comandantes das regiões

militares e o general governador militar de Lis-
boa, em tempo do paz e emquanto desempenharem
estas funções, serão considerados hieràr quica-
mente superioros aos generais que na área su-
jeita à sua jurisdição exerçam funções de co-
mando ou iuspeceão, sem prejuízo .porém do
disposto no parágrufo anterior,

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determiua-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com tõrça
do lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Ropartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pacos do GOVêqlO da
Hepúblicn, em 28 de Janeiro de 1933. ANTONIO OSCAR
DE FRAGOSO CAlulONA-António de Oliveira Salazar-
Albino 8001'es Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gue,~ Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Me8quita Ouimarãis - César de SOU8a"~lJendesdo Ama-
ral e ,Ibranche.~-Dllarte Pacheco=s Armindo Rodrigues-
1ffonteú'o - Gustavo Cordeiro Ramos- Sebastião Garcia
Ramires.



ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1.' Série

llinistério da Guerra - 3. II Direcção Geral- L" Repartição

Decreto n,> 22:169

Considerando que em virtude das disposições do de-
creto n." 22:039, de 28 de Dezembro do ano findo, se
torna necessário remodelar o funcionamento da Escola
Central de Sargentos;

Considerando o disposto no artigo 21. ° do mencionado
decreto;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n," 12:740, de 2ô de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.° 15:331. de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei por bem aprovar e mandar pôr em execução o
regulamento da Escola Central de Sargentos, que faz
parte integrante dêste decreto.

O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça
executar. Paços do Governo da República, 2 de Fevereiro
de 1933.-ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSOCARl\IONA-
Daniel Rodrigues de Sousa.

Regulamento da Esoola Central de Sargentos

Fins da Escola, sua dependência e organização

Artigo 1.0 A Escola Central de Sargentos tem por
fim ministrar aos primeiros sargentos das diversas ar-
mas e serviços e do quadro do secretariado militar os
conhecimentos gerais e especiais indisponeáveis para o
desempenho das funções de sargento ajudante e das fun-
ções que lhes venham a competir pela sua promoção a
alferes do quadro dos serviços auxiliares do exército.

Art. 2.° A Escola Central de Sargentos fica depen-
dente:

a) Do comando da 2. a região militar para efeitos de
disciplina, justiça militar, fiscalização administrativa e
movimento das praças e solípedes em serviço na mesma
Escola;

b) Da 3." Direcção Geral do Ministério da Guerra
para todos os restantes assuntos.
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Art. 3.0 As disciplinas professadas na Escola Central
de Sargentos serão as seguintes:
1.a Português;
2.a Aritmética;
3.a Noções gerais de física e química;
4. a Noções gerais de história e geografia de Portugal

e colónias;
5.a Conhecimento e aplicação da legislação militar;
6.& Justiça e disciplina;
7. a Orientação e leitura de cartas;
8. a Organização e funcionamento das secretarias mili-

tares;
9.& Organização, funcionamento e escrituração dos

conselhos administrativos;
10. a Iligipne e cuidados a ter com o pessoal e animal

nos diferentes climas;
11. a COllstituIc;ão das unidadt3s;
12.~ Arquivos e bibliotecas;
13." Mat('rial (conhecimento das suas diferentes espé-

cies, conservação e limpoaa ; maneira de utilizar os
arreios de sela e traccão do ~aterial que não constitue
o armamento das tropas).

Art. 4.
0

Os programas das disciplinas serão elabora-
dos pelo conselho de instrução e submetidos à aprova-
ção da 3. a Direcção Geral do Ministério da Guerra,
tendo-se em vista que se pretende dar aos instruendos
apenas a cultura geral e os conhecimentos necessá-
rios e suficientes, som aquele desenvolvimento que o
fim a atingir não justificaria.

Do pessoal

Art. 5.0 Havorá na Escola o seguinte pessoal:
a) Um comandante, oficial superior com o curso da

arma;
b) Um segundo comandante, oficial superior com o

curso da arma;
c) Até oito professores, tenentes ou capitãis com o

curso da respectiva arma ou serviço;
d) Um secretário, tenente ou capitão;
e) Um tenente ou capitão médico;
f) Um tesoureiro, tenente ou capitão da administração

militar j

g) Um subalterno do quadro auxiliar.
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Art. 6.° Para serviço da Escola haverá mais o se-
guinte pessoal:

Um primeiro sargento de infantaria.
Um segundo sargento do infantaria.
Um segundo sargento de cavalaria.
Três primeiros cabos de infantaria.
Um primeiro cabo de cavalaria.
Um primeiro cabo ferrador.
Um primeiro cabo enfermeiro.
Quinze soldados de infantaria.
Doz soldados condutores.
Dois corneteiros.
Uma praça reformada.
Art. 7.° Os alunos constitujrão a formação escolar o

as praGas e solípodos em serviço na Escola constituirão
o destacamento.

Das nomeações e substítuíções

Art. 8.° O comandante da Escola será nomeado pelo
Ministro da Guerra e os restantes oficiais, com oxcepção
dos professores, sorão nomeados pelo mesmo Ministro,
precedendo proposta do comaudaute da Escola.

Art. 9.° O provimento dos lugares de professores será
feito pelo Ministro da Guerra, mediante proposta do
comandante da Escola, ouvido o conselho de instru-
~flo.

Art. 10.° O comandante será substituído durante os
sous impedimentos eventuais pelo segundo comandante
e na falta dêsto pelo oficial do qualquer arma, mais gra-
duado ou antigo, em serviço na Escola.
Art. 11.° Os professores, no caso de impedimonto

temporário, substituem-se mütuamouto e só serão substi-
tuídos por oficiais estrunhos à Escola, observundo-se o
disposto no artigo 9.°, quando Iôr julgado de absoluta
necessidade.

Das atribuições e deveres

Art. 12.° À 3.3 Direcção Geral do Ministério da Guerra
compete exercer a fiscalização superior do ensino minis-
trado na Escola Central de I'!ur~pntos.

A rt. 13.° O comandante exerce a superintendência e
fiscalização sõbre todo o serviço da Escola, como prin-
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cipal responsável pela sua boa execução, e compete-lhe
especialmente:

a) Promover a execução das resoluções do conselho de
instrução que não dependerem de autorização superior e
solicitar esta autorização para as que dela careçam;

b) Convocar e presidir aos conselhos de instrução e
administrativo;

c) Assinar os termos de abertura e encerramento de
todos os livros destinados à escrituração da Escola e
rubricar as fôlhus dos mesmos livros por seu punho ou
chancela;

d) Autorizar com o seu despacho as certidões pedidas
e a extrair dos livros da Escola que se refiram a actos
públicos;

e) Elaborar no fim de cada ano escolar um relatório
circunstanciado, quo enviará à q.a Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra.
§ 1.0 Quando o comandante reconhecer inconveniente

na execução de qualquer resolução do conselho de ins-
trução, sustará essa execução, submetendo o assunto
à resolução do Ministro da Guerra por intermédio da
3. li Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ 2.0 A competência disciplinar do comandante da Es-

cola é igual à fixada nos respectivos regulamentos para
os comandantC's de regimento.

Art 14.0 Ao segundo comandante compete:
a) Coadjuvar o comandaute, cumprindo e fazendo cum-

prir as suas ordens e determinações;
b) Informar-se diàriamente das ocorrências oxtraordi-

nárias para delas dar conhecimento ao comandunto ;
c) Passar periodicamente rovistas à formação escolar

o destacamonto;
d) ELaborar as instruções especiais que julgue uoces-

súrias para a boa execução dos diversos serviços, com
excepção do de ensino, submetcudo-as à apreciação do
comandanto da Escola ;

e) Fiscalizar a existência e boa conservação do mate-
rial em carga e bem assim a boa conservação do odifí-
cio e suas dependências;

1) Tomar conhecimento das petições ou queixas que
lhe forem apresentadas pelo comandante da formação
escolar e do destacamento, transmitindo-as em seguida e
devidamento informadas ao comandante da Escola;

g) Desempenhar as funções de vogal relator do con-
solho administrativo.
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Art. 15.0 Os professores, além dos deveres gerais que
lhes incumbem como oficiais e auxiliares do comandante,
são responsáveis pelo ensino, competindo-lhes por isso
especialmente:

a) Expor as lições das disciplinas a seu cargo; proce-
der ao interrogatório dos alunos em lições e repetições
para verificar se foram bem compreendidas as matérias
expostas e o grau de aproveitamento de cada aluno e
dirigir os alunos nos trabalhos práticos, trabalhos no
campo e visitas a estabelecimentos militares;

b) Propor ao conselho de instrução tudo quanto julga-
rem conveniente para melhorar e desenvolver o ensino;

c) Fazer os pontos para o exame das suas disciplinas,
submetendo-os à aprovação do conselho de instrução.
§ único. Os professores são obrigados à regência do

número de horas semanais que as necessidades do en-
sino exigirem e em harmonia com a resolução do con-
selho de instrução nesse sentido.

Art. 16.0 O secretário é o chefe da secretaria da Es-
cola e o comandante da formação escolar e compete-lhe
especialmente:

a) Passar as certidões que forem autorizadas por des-
pacho do comandante;

b) Arquivar os trabalhos práticos dos alunos e as
provas escritas dos exames;

c) Desempenhar as funções de secretário do conselho
de instrução;

d) Levar ao conhecimento do segundo comandante
quaisquer petições, queixas ou participações respeitantes
à formação escolar, depois de devidamente informadas.
§ único. Como comandante da formação escolar tem

competência disciplinar igual à fixada nos respectivos
regulamentos para os comandantes de companhia.
Art. 17.0 Compete ao médico em serviço na Escola

desempenhar os serviços da sua especialidade segundo
a legislação em vigor.

Art. 18.0 O oficial de administração militar exerce as
funções de secretário-tesonreíro do 'conselho administra-
tivo.

Art. 19.0 O oficial do quadro auxiliar ó o encarregado
de todo o material da Escola.

Art. 20.0 O primeiro sargento desempenha as funções
de primeiro sargento da formação escolar o de coman-
dante do destacamento,

Art. 21.0 Os segundos sargentos são destinados a
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amanuenses da secretaria e conselho administrativo, a
fiel do matnrial de instrução e a auxiliar do oficial en-
carregado da instrução de equitação.

Art. 22.0 A pra~a reformada é destinada ao serviço
de quarteleiro.

Dos conselhos

Art. 23.0 Haverá na Escola Central de Sargentos os
seguintes conselhos:

a) Conselho de instrução;
b) Conselho administrativo.
Art. 24.0 O conselho de instrução será presidido pelo

comandante da Escola e constituído pelos professores,
servindo de secretário sem voto o secretário da Escola.

Art. 25.0 Compete ao conselho do instrução:
a) Deliberar sobre todos os assuntos de interesse pe-

dagógico, propondo as modificações ao regulamento que
a experiência tiver aeonsnlhado ;

b) Dar o seu parecer sõbre os oficiais a propor para
os cargos de professoqes ;

c) Deliberar sõbre as substituições de professores mo-
tivadas por circunstáncias imprevistas;

d) Resolver sõbre o desdobramento dos cursos em
turmas, quando o julgar conveniente.

Art. 2ü.o O conselho de instrução reünirá sempre que
o comandante o julgue necessário e ordinàr-iarnente :

a) At6 15 de Outubro de cada ano para ser elabo-
rado o plano de instrução e respectivos horários do fu-
turo ano lcctivo ;

b) No fim de cada período escolar para apuramento
das médias de freqüõucia dos alunos;

c) Até 30 de Junho para a elaboração do programa
para o serviço do exames o nomeação dos professores
q uo deverão constituir os diferentes júris;

d) AtA 31 de Agosto para a elaboração do programa
para o serviço de oxnmes da 2.:l época (I nomeação dos
professores que deverão constituir os diferentes júris.

Art, 27.0 As resoluções do conselho de instrução cons-
tarão do nm livro de actas, sendo orn spguida a cada
sessão enviada uma cópia da acta à 3. a Direcção Geral
do Ministério da Guerra.

Art. 28.0 A organização e funcionamento do consrlho
aclministrativo regular-se-ão pelo estatuído no regula-
monto para a organiza~ão e funcionamento dos couse-
lhos administrativos.
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Da admissão à Escola

Art. 29.0 À Escola Central de Sargentos serão man-
dados admitir os primeiros sargentos de qualquer arma
ou sorviço e do quadro do secretariado militar, por or-
dem de antiguidade no respectivo quadro, que satisfaçam
às soguiutes condições:

a) Possuir o 3.0 curso do habilitação das escolas regi-
mentais;

b) Terem, pelo menos, quatro anos de serviço nas tro-
pas da sua arma ou serviço ou nos estabelecimentos pró-
prios do serviço a que pertençam.

Art. 30.0 A 3.u Direcção Geral (lo Ministério da
Guerra. tondo em atenção as necessidades de promoção,
a capacidade da Escola e as disponibilidadr-s orçamen-
tais, fará publicar na Ordem do Exército, até 30 de Ju-
lho de cada ano, o número de alunos que podem ser
admitidos à matrícula no ano lectivo seguinte.

Art. 31.0 A 1. /l Direcção Geral do Ministério da
Guerra distribuu-á o número a que se refere o artigo
antecedente pelas diforentes armas e serviços e pelo
quadro do secretariado militar proporcionalmente ao
número de primeiros sargentos dos respectivos quadros
e organizará para cada quadro a escala de sargentos
em condições de poderem ser admitidos à matrícula na
Escola Central do Sargentos à16 o dobro do número
fixado para êsse quadro.
§ 1.0 Anualmente, até 15 de Agosto, sorão publicadas

em Ordem do Exército a distriburção o as escalas a que
se refere êste artigo e, até 15 de Setembro, a relação
dos sargentos nomeados para a matrícula na Escola, com
indicação dos que, nos termos do urtigo 33.0, tiverem
desistido ou pedido adiamento da freqüõncia da Escola.
§ 2.0 Igualmente serão publicadas em OJ"{Lemdo Exér-

cito todas as alterações que sofrerem as publicações
efectuadas nos termos do parágrafo anterior.

Art. 32,0 Os comandantes das unidades e estabeleci-
mentos militares providenciarão por forma a que OR pri-
meiros sargentos nomeados para freqüentar a Escola
Central de Sargentos se apresentem na referida Escola
no dia 19 de Outubro.

Art. 33.0 É permitido aos primeiros sargentos uomea-
dos para a frcqüência da Escola o adiamonto, por uma
só vez, ou a desistência dessa freq üência, desde q ue as-
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sim o declarem até 30 de Outubro, sujeitando-se porém
ao prejuízo que lhes advier nos termos da legislação em
vigor à data do adiamento e ficando os que tenham de-
sistido inibidos do freqüentar a Escola ainda que de
futuro o requeiram e sejam quais forem os motivos ale-
gados.

Da duração e regime do curso

Art. 34.0 O curso da Escola C0ntral de Sargentos
terá a duração do dois anos, sendo concedida a tolerân-
cia de um ano.

Art. 35.0 O ano escolar terá comêço em 6 de Outu-
bro e terminará om 31 de Julho. O ano lectivo come-
çará a 20 de Outubro, terminará em 10 de Maio e será
dividido em três períodos:

1.0 perfodo- de 20 de Outubro a 31 de Dezembro.
2 o período - de 1 do .Inneiro a 15 de Março.
3.0 período- do J.6 de Março a 10 de Maio.

Os trabalhos finais de visitas realizam-se de 11 de
Maio a 10 de Junho e os exames finais de 1 a 31 de
Julho. .

Art. 36.0 Serão feriados os domingos, os dias de fe-
riado nacional e o do feriado municipal, e serão períodos
de férias os decorridos de 22 de Dezembro a 6 de J a-
neiro, de sábado gordo a quarta-feira de cinzas, de do-
mingo de ramos a domingo de pascoela o desde os fins
dos exames da primeira época até 5 de Outubro, todos
estes dias inclusive.

Art. 37.0 As disciplinas são distribuídas pelos anos
escolares pela forma seguinte:

1.° fino
Número

de
nulas
por

ssmana

Português (1.~parte) o •••••••••• o

Aritmética o o o • o o o o o o • o o o o •

Noções gerais de física e química. o o o o o • o

Noções gerais de história e geografia de Portugal
e colónias o o o o o o o o

A transportar o

2
2
1

2

7
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Número
do

aulas
por

semana

Transporte. . . . . .. 7
Conhecimento e aplicação de legislação militar

(1." parto) . . . . . . . . . . . . . . .. 1
Justiça e disciplina (1." parto). . . . . . . .. 1
Orientação e leitura de cartas (1." parte) . . .. 1
Organização e funcionamento das secretarias mili-

tares (La parte) . . . . . . . . . . . . .. 1
Organização. funcionamento e escrituração dos con-

solhos administrativos (La parte) . 1
Arquivos e bibliotecas (1." parte). 1
Material (La parte). . . . . . . . 2

15
2.° ano

Português (2." parte) . . . . . . . .. ~
Conhecimento e aplicação de legislação militar

(:!.a parte). . . . . . . . . . . . . . . .. 1
Justiça e disciplina (2." parte). . . . . • . .. 2
Orientação e leitura de cartas (2." parte) . . ... 1
Organização e funcionamento das secretarias mili-

tares (:!." parto) , .. 1
Organização, funcionamento e escrituração dos con-

selhos administrativos (2.:1 parte). . . . . .. 2
Arquivos e bibliotecas (2." parte). . . . . • .. 1
Higiene o cuidados a ter com o pessoal e animal

nos diferentes climas . 1
Constitutcão das unidades 1
Material (2.a parte). . . 2

14

Art. 38.0 A distribuição das disciplinas polos profes-
sores ficará a cargo do conselho de instrução, atendendo-
-se porém a que:

a) A instrução do material do serviço do saúde deverá
ficar a cargo do médico em serviço na Escola;

b) A instrução do restante material deverá SOl' minis-
trada por professores da respectiva arma ou serviço.

Art. 30.0 As lições teóricas terão a duração de uma
hora. Aos sábados só se realizarão os tempos. da manhã,
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os quais serão destinados.exclusivamente a trabalhos prá-
ticos sôbre orientação e leitura de cartas.

Art. 40.° Será ministrada, uma vez por semana, ins-
trução de oquitução aos alunos que não a tE'nham re-
cebido anteriormente à sua entrada na Escola. Esta
instrução visará exclusivamente a habilitar os alunos a
utilizar o cavalo como meio de transporte e será dada
por um professor pertencent~ à arma de cavalaria.

Art. 41.° Para verificar se os alunos possuem os ne-
cessários conhecimentos sõbre os assuntos que lhes. têm
sido expostos os professores procederão aos interroga-
tórios em lições e repetições orais, devendo ainda reali-
zar-se. em cada período escolar, uma prova escrita por
disciplina.
§ 1.0 A avaliação das provas escolares, teóricas ou

práticas será expressa em valores de O a 20.
§ 2.0 A avaliação das lições ou repetições orais será

comunicada à secretaria no próprio dia em que se reali-
zarem, a das prov!\s escritas até quinze dias depois e a
dos trabalhos práticos dentro dos dez dias que se segui-
rem à entrega dos mesmos trabalhos.
§ 3.0 As notas enviadas à secretaria serão lançadas

no registo respectivo.
Art. 42.° As repetições por escrito serão dadas colec-

tivamente ou por turnos, conformo os professores das
disciplinas julgarem mais conveniente.
§ único. A fraude em qualquer prova importa a sua ter-

minação imediata para o aluno que a cometa o a nota de O.
Art. 43.° Haverá para cada ano um registo de matrí-

cula, onde se registará a abertura, encerramento e inter-
rupção do curso, a matrícula, freqüência e avaliação das
provas e!lcolares.

Art. 44.° No fim do cada período lectivo o conselho
de instrução proceJerá ao apnrumento das médias de
freqüência dos uluuos, em cada disciplina, até eSS:1 data.
§ 1.° A média de freqüõncia relativa às' disciplinas

que toaham aulas práticas é a média das médias respei-
tantes às aulas to/meus e às aulas práticas.
§ 2.0 Todas as médias serão aproximadas até as déci-

mas, tendo em atenção que, quando o número de centé-
simas fõr superior a cinco, se deverá aumentar de um o
número das décimas.

Art. 45.° Devem recolher imediatamente às uuidades
os alunos que 'no fim do 3.° periodo não obtiverem mé-
dia geral igualou superior alO.
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§ 1.0 A média geral a qU9 se refere êste artigo é a
média das médias da freqüêneía de cada disciplina.
§ 2.0 Os alunos que tiverem perdido o ano por efeito

do disposto neste artigo, por terem ficado reprovados ou
por excesso de faltas, voltarão no ano imediato a fre-
qüentar o ano do curso em que estavam matriculados,
se ainda não tiverem perdido a tolerância.

Art. 46.0 A presença dos alunos é obrigatória em to-
dos os serviços escolares que lhes forem designados.

§.1.0 Comete falta geral o aluno que num dia faltar a
todos os serviços em que a sua presença seja obrigatória.
§ 2. o Perde o ano todo o aluno que der três faltas ge-

rais não justificadas.
§ 3.0 As faltas gerais ou parciais não justificadas se-

rão punidas disciplinarmente.
Art. 47.0 Os alunos poderão desistir da freqüência de

qualquer auo desde que apresentem a conveniente de.
claração escrita ao comandante da Escola, que comuni-
cará o facto à 3. a Direcção Geral do Ministério da
Guerra. Esta desistência implica a perda do ano, de-
vendo ser matriculados no ano seguinte, se ainda não
tiverem perdido a tolerância.

Art. 48.0 Os alunos poderão desistir da freqüõncia do
curso desde que apresentem a conveniente declaração
por escrito ao comandante da Escola, que comunicará o
facto à 3. a Direcção Geral do Ministério da Guerra, fi-
cando inibidos de voltar a freqüentar a Escola nos ter.
mos do artigo 33.0

Art. 49.0 Devem recolher imediatamente às unidades
os alunos que perderem o ano por excesso de faltas e os
que desistam da freqüêncía de qualquer ano ou da freqüên-
cia do curso.

Dos exames

Art. 50.0 Findo o ano lectivo, os alunos que ti verem
obtido média geral igualou superior a 10 valores serão
admitidos a exame.

Art. 51.0 Os exames serão prestados por disciplinas
e constarão de:

a) Prova escrita e prova oral para as 1."', 2.:>.,4.1\
5.&, 6.3, 8.a e 9.11 disciplinas;

b) Prova oral para as restantes.
§ único. As provas escritas terão a duração máxima

de duas horas.
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Art. 52.0 O júri das provas de cada disciplina será
constituído pelo respectivo professor e mais dois, ser-
vindo o mais graduado ou antigo de presidente.

Art. 53.0 Compete aos membros do júri:
a) Proceder aos interrogatórios;
b) Ditar os pontos;
c) Assistir a todo o desenvolvimento dos pontos pro-

postos, procurando impedir a prática de qualquer fraude;
d) Rubricar as fólhas em que se devam realizar as

provas;
e) Classificar as provas.
§ 1.0 Quando, por caso de fõrça maior, não possa ter

sido dado durante o ano lectivo C1mqualquer disciplina
todo o programa aprovado em conselho de instrução, os
interrogatórios e os pontos só poderão abranger a parto
do programa cujo ensino foi ministrado.
§ 2.0 É formalmente prorbido aos membros do júri

prestar aos examinandos quaisquer esclarecimentos que
se relacionem com os-aasuntos das provas escritas.

Art. 54 ° Para cada exame escrito haverá quatro pon-
tos elaborados pelos professores das disciplinas respec-
tivas e aprovados pelo conselho de instrução, pontos que •
são tirados à sorte, no acto do exame, pelo mais antigo
dos examinandos.
Art. 55.oDepois determinadas as provas escritas iniciar-

-se-ão as orais, decorrido o intervalo mínimo de três dias.
§ único. ') interrogatório dos examinandos nas pro-

vas orais terá a duração mínima de quinze minutos, não
podendo exceder trinta minutos.

Art. 56.0 A classificação de exame de cada disciplina
em cada ano será obtida da seguinte forma:

a) A nota de cada prova escrita ou oral das diferon-
tos disciplinas será a média das classificações arbitradas
para a respectiva prova pelos membros do júri;

b) A classificação de cada disciplina será a média das
notas obtidas na mesma disciplina pela forma indicada
na alínea anterior.
§ único. Depois do cada prova escrita ou oral será

lavrado o respectivo têrmo, assinado por todos os membros
do júri, e seguidamente será tornada pública a respectiva
classificação por um boletim afixado no vestíbulo da Es-
cola.

Art. 57.0 Os termos de exame constarão de livros
oficiais, que serão assinados por todos os membros do
júri o lavrados pelo vogal menos graduado.
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Art. 58.0 Para a classificação dos exames atender-se-á
à seguinte equivalência de valores:

De O a 9,9 valores - reprovado.
De 10 a 14,9 valores - aprovado
De 15 a 17,9 valores - aprovado com distinção.
De 18 a 20 valores- aprovado com distinção e lou-

vor.

Art. 59.0 A classificação de cada disciplina, em cada
ano, será a média entre a média da frequência da disci-
plina no fim do ano lectivo o a classificação do exame.

Art, 60.0 A classificação anual será a média elas mé-
dias das disciplinas que constituem o ano escolar.

Art. 61.0 A classificação final do curso será a média
das classificações obtidas nos primeiro e segundo anos,
nos termos do artigo 60.0

Art. 62.0 As claseificaçõos finais dos cursos serão
enviadas até 31 de Outubro e por intermédio da 3.a Di-
recção Geral do Ministério da Guerra à 1. a Direcção
Geral do mesmo Ministério.

Art. 6:3.0 JD facultada uma 2. a época de exames, de
6 a 18 de Outubro, aos alunos que não tiverem aprova-
ção na 1.:1 época num número máximo de quatro disci-
plinas e àqueles que por motivo de doença comprovada
pelo médico em serviço na Escola não puderam realizar
as p rovas na La época.
§ único. Para a classificação anual dos alunos que se

aproveitarem das vantagens estabelecidas neste artigo
consideram-se como tendo obtido a classificação de 10
valores nos exames feitos na 2. a época nas disciplinas
em que obtiverem aprovação.

Art. 64.0 Os alunos do 1.0 ano, à medida que forem
concluindo os respectivos exames e que tenham ficado
aprovados em todas as disciplinas, entrarão no gõzo de
licença de férias, para so apresentarem novamente na
Escola no dia 19 de Outubro.

Art. 65.0 Todos os alunos em condições do se apro-
veitarem das vantagens concedidas pelo artigo Li3,o en-
trarão no gõzo de licença de férias. para se apresentarem
novamente na Escola no dia 6 de Outubro, a fim de serem
submetidos a exame. Findas as respectivas provas pode-
rão continuar no gôzo da referida licença até 19 de
Outubro, se estiverem em condições de poder matri-
cular-se novamente na Escola.
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Art. 66.0 Os alunos que concluírem o curso da Escola
Central de Sargentos recolherão às respectivas unidades
ou estabelecimentos militares.
§ único. Aqueles que concluírem o curso na L" época

de exames entrarão no gõzo de trinta dias de licença
sem perda de vencimentos.

Disposições gerais

Art. 67.0 Para cada ano do curso haverá. os seguintes
prémios para os alunos mais classificados entre os que
obtiverem classificação igualou superior a 15 valores:

1.o prémio de 200~;
2.0 prémio de 150~;
3.0 prémio de 100t$.

§ único. As importâneias dêstes prémios serão pagas
pelos Fundos de instrução do exército, nos termos do
respectivo regulamento. .

Art. 68.0 Quando qualquer professor fõr promovido
no põsto que o iniba de continuar na Escola, s6 será
transferido findo o ano escolar que estiver decorrendo.

Art. 69.0 O pessoal om serviço na Escola não poderá
ser distraído do serviço privativo da mesma sem ordem
expressa do Ministro da Guerra.

Art. 70.0 Sorá nomeado diàriamente para o serviço da
Escola um aluno de dia, ao qual caberão as atribuíções
designadas pelo comandante.

Art. 71.0 A Escola disporá de um efectivo de 15 ca-
valos destinados ao serviço de instrução de equitação e
de 4 muares para o serviço do viaturas.

Art. 72.0 A Escola terá um sinal privativo para cor-
neta e clarim.

Disposições transitórias

Art. 73.0 Os actuais cursos da Escola Central de Sar-
gentos serão extintos à medida que os concluam os alu-
nos a eles já admitidos.

Art. 74.0 Nos primoiros dois anos lectivos serão admi-
tidos à freqüência da Escola, por ordem do antiguidade
e dentro das disponibilidade orçamentais, os sargentos
ajudantes que assim o requeiram até 20 de Outubro do
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ano em que tenham de efectuar a matrícula, desde que
possuam o 3.0 curso de habilitação das escolas regimen-
tais.

Art. 75.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Paços do Govêrno da República, 2 do Fevereiro de

1933.- O Ministro da Guerra, Daniel Rodrigues de
Sousa.

2. o - Determinações

Ministério da Guerra - Repartição ,lo Gahinete do Mlllistro

I) Com o fim de se tornarem harmónicas as relações
de serviço sõbre assuntos de carácter técnico entre as
diferentes unidades e estabelecimentos com as respecti-
vas direcções das armas e serviços do exército, se observe
que as mesmas unidades o estabelecimentos, quando te-
nham de dirigir-se às diferentes direcções das armas e
serviços sõbre assunto ténico, o façam sempre por inter-
médio do chefe da repartição da direcção por onde corra
o assunto a tratar, ficando assim sem efeito o determi-
nado no n. o 1.0 das determinações insertas na Ordem elo
Exército n. o 13, 1.0 série, de 10 de Setembro de 1930,
p. 585, que se referem às atribuíções do adjunto da
arma de aeronáutica.

(Circular n. o 2, de 7 de Fevereiro).

Iliuistério da Guerra -1.a Direcção Gcral- P Repartição

II) Que, emquanto não forem fixados em diploma orgâ-
nico os quadros dos oficiais destinados à Repartição de
Estatística e Estado Civil do Corpo EXpedicionário Por-
tuguês, Agência Militar o Depósito Geral de Material
de Aquartelamento, sejam estabelecidos provisõríamento
para cada um dêssos estabelecimentos os quadros que
lhes vão indicados:

Repartição de Estatistica e Estado Civil
do Corpo Expedicionário Português

Chefe -1 oficial superior de qualquer arma ou ser-
viço, do activo ou na situação de reserva.
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1.a Secçuo

1 capitão de qualquer arma ou serviço.

2." Secçllo

1 capitão de qualquer arma ou serviço.

3." Secçüo

1 capitão e 2 subalternos de qualquer arma ou serviço.

ArqUIVOs saní ré r-íos

1 subalterno de qualquer arma ou serviço.
Arquivista-1 subalterno do secretariado militar.

Agência Militar

Chefe-l coronel ou tenente- coronel na situação de
reserva ou reforma. .

Tesoureiro-pagador -1 oficial superior na situação de
reserva ou reforma."

Spcretário e chefe de secretaria -1 oficial superior na
sitnac;ão de reserva ou roforma.

l.a Sec<;lUO

A?juntos -12 capitãis ou subalternos do activo ou
na sItuação de rosorva ou reforma.

Arquivista- 1 subalterno do secretariado militar do
activo ou na situação de reserva ou reforma.

2," Secçuo

Chefe -1 capitão do serviço do administração militar
do activo.

Adjuntos-9 capitãis ou subnlt(;rnos do activo ou na
situação de reserva eu reforma. sendo um dos subalter-
nos do serviço de administração militar.

Em conformidade com o disposto no § 2. o do artigo C15.0
do decreto n." 12:017, de 2 de Agosto de 1926, dovem
os lugares destinados a oficiais na situação de reserva
ou reforma ser preenchidos, salvo casos ospeciais, por
oficiai R do activo emquanto houver supr:mumerários dis-
poníveis.

Depósito Gera.l de Material de AquArtelamento

Director- 1 oficial superior do serviço de administra-
ção militar.
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1.' Secçuo da Secretaria Geral

Chefe -1 capitão do serviço de administração militar.
I Adjuntos - 2 subalternos do serviço de administração
militar.

2," Secçi10

Chefe --1 capitão ou subalterno do serviço de admi-
nistração militar.

Armazéns

Chefe -1 capitão do serviço de administração militar.

Comissâo de recepção e ofioinas

1 subalterno do serviço de administração militar; ,

Secção de expediente

1 subalterno do serviço dê administração militar.

Conselbo administrativo

1 capitão do serviço d administração militar.

Emquanto o número de oficiais do serviço de adminis-
tração militar fôr insuficiente para as necessidades dos
diversos serviços que lhos estão distribnídos serão estes
substituídos em alguns lugares por oficiais doutros qua-
dros onde os haja dispouíveis.

llinistério da Guerra - P Direc~áo Geral- 3. a I\cparlição

III) Que, tendo, pelo decreto n. o 21 :802, de 22 de N0-

vembro de 1932, cessado a situação de mobilizável para
os recrutas do serviço geral, deixe de ser lançada nas
fõlhas de matrícula das praças a verba determinada
pela circular u.' 36/16:597, de 16 de Agosto de 1930,
sendo aponas preenchida nas ditas fôlhas a verba de
«Pronto da instrução de recruta. nas datas em que forem
dadas prontas da instrução de recruta.

Para os recrutas da arma do infantaria a referida
verba do «Pronto da escola ele recruta em ... » dovorá
ser acrescida, escritur-ando-se no intervalo entre a mesma
verba e fi imediata de licenciado o seguinte, conforme
a instrução recebida:

Para as compauhias elo atiradoros ;
Para as companhias de metralhadoras;
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Para as companhias de engenhos (morteiros ou ca-
nhões) ;

Para as companhias de ciclistas;
Para condu tores;
Para a classe de corneteiros (ou clarins);
Para a classe de artífices.

Das especialidades ministradas durante a instrução,
complementar ser-lhes-á averbada na casa «Aptidõos
especiais» a especialidade para que forem aprovados.

IV) Sendo necessário regular até quando deverão
ser conservados nos distritos de recrutamento e reserva
as fôlhas de matrícula e processos individuais dos indi-
víduos com mais de quarenta e cinco anos de idade,
tendo em consideração o pouco espaço de que dispõe
o Arquivo Geral dêste Ministério e a conveniência da
conservação nos referidos distritos, ainda por alguns
anos, após a data eJll que fôr abatida ao efectivo do
exército, dos processos, fôlhas de matrícula e registos
de recrutamento relativos a cada classe, se observe:

1.0 Que os distritos de recrutamento e reserva deve-
rão conservar nos seus arquivos as fôlhas de matrícula,
processos individuais e registos de recrutamento respei-
tantes aos indivíduos com mais de quarenta e cinco anos
de idade, ainda durante dez anos após a data em que
a classe toda fôr abatida ao efectivo do exército, por
haver decorrido o tempo obrigatório do serviço militar.

2. ° Os distritos de recrutamento e reserva não man-
darão porém ao Arquivo Geral do Ministério da Guerra
as fôlhas de matrícula, processos individuais e registos
de recrutamento não compreendidos no número ante-
cedente sem que o mesmo Arquivo Geral informe poder
recebê-los, para o que o informarão do número das
fôlhas, processos e registos cuja remessa pretendam
fazer.

3.° Os processos a remeter ao Arquivo Geral do Mi-
nistério da Guerra devem ser devidamente rotulados
e catalogados, conforme o disposto nos n.OS1.0, 2.°, 3.°
e 4.° do artigo 5.° do regulamento do mesmo Arquivo,
publicado na Ordeno do Exército n." 8, l.a série, de 1930,
a p. 338, e de forma que os mesmos possam ])0 Arquivo
Geral ser arrumados' pela forma estabelecida na alí-
nea a) do artigo 74. ° da circular n. ° 36, de 27 de ~ 0-

vembro de 1926 (Instruções provisórias para a escritu-
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ração das fôlhas de matrícula), e a sua remessa deve ser
feita juntamente com as fôlhas de matrícula e registos
de recrutamento respectivos.

V) Que as praças licenciadas destinadas à freqüên-
cia dos cursos de oficiais milicianos não sejam transfe-
ridas de unidades, ainda que vão residir para fora da
área de mobilização das suas unidades, emquanto não
tiverem concluído os referidos cursos, sem autorização
dêste Ministério.

Iliuistérie da Guerra - 2.a Dircc~ão Geral-l.n llcpartiçâo

VI) Que se observem as seguintes condições, apro-
vadas por despacho de 24 de Dezembro findo, para
a concessão de um crédito de 1.000$ aos oficiais e
600$ aos aspirantes a oficial, a efectuar pelas oficinas
gerais de fardamento e calçado, para aquisição de
artigos que não fazem parte dos uniformes e cujo
pagamento será feito em prestações:

La As oficinas gerais de fardamento e calçado esta-
belecem aos oficiais do exército, em activo serviço,
o crédito de 1.000$ e aos aspirantes a oficial o crédito
de 600$, para naquele estabelecimento adquirirem ar-
tigos que não fazem parte do uniforme.
2.a Os artigos serão fornecidos mediante reguisições

assinadas pelos conselhos administrativos ou entidades
que abonem os vencimentos dos oficiais que desejam
utilizar-se do crédito a que se refere a condição La
As mesmas requisições devem mencionar, de modo

bem visível, a indicação «a prestações», e delas não
podem constar artigos de uniforme.

3.a Os conselhos administrativos ou entidades que
formulem as requisições não são responsáveis pelos dé-
bitos dos oficiais, mas sê-lo-ão pela efectivação dos
respectivos descontos e pelo seu pagamento, em tempo
competente, às oficinas gerais de fardamento e calçado.
4.'" A importância dos fornecimentos efectuados aos

oficiais, nos termos das presentes condições, será levada
a seu débito, nas respectivas fôlhas de vencimentos.
5.0.O pagamento dos artigos fornecidos por conta

do crédito a que se refere a condição La será feito no
máximo de doze prestações mensais, sendo 11 primeira
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prestação descontada no vencimento do mês imediato ao
da ,respectiva guia de fornecimento.

Para facilidade de contas, a primeira prestação será
arredondada por excesso, de modo que as restantes não
contenham fracções de 1$.

6." A entrega das prestações às oficinas gerais de
fardamento e calçado será feita directamente com a
respectiva relação m/E, ou por intermédio da Agência
Mil.itar, devendo, neste caso, ser enviada a referida
relação àquele estabelecimento.

7." As prestações que não forem pagas até ao último
dia do mês imediato àquele a que disserem respeito
vencerão o juro de 1 por cento ao mês, que será pago
pelos respectivos conselhos administrativos ou entidades
requisitantes. .

Este prazo é alongado de quinze dias para as unidades
das ilhas adj aceutes.

8. a Os conselhos administrativos ou entidades que
deixem de abonar vencimentos a oficiais que tenham
débitos provenientes· de fornecimentos efectuados nos
termos das presentes condições enviarão às oficinas
gerai:; de fardamento e calçado nota dos débitos com
que êsses oficiais passaram à nova situação, mencio-
nando também a estação por onde passam a ser abona-
dos do seu vencimento.

9." Os conselhos administrativos ou entidades que,
receberem as fôlhas de vencimentos de oficiais que
tenham débitos às oficinas gerais de fardamento e cal-
çado, ou que passem a abonar-lhes o vencimento, en-
viarão às referidas oficinas gerais nota dês ses débitos,
para efeito de conferência e lançamento nas respectivas
contas correntes .
. 10. a Os débitos dos oficiais que tenham passagem
ao serviço das colónias serão previamente recebidos
dêsses oficia is, pelos conselhos administrativos ou enti-
dades que lhes abonem os vencimentos, até a data da
transferência.

De igual modo se procederá a respeito dos oficiais
requisitados por outros Ministérios (serviço no conti-
nente ou ilhas adjacentes), salvo se as entidades que
passam a aboná-los dos seus vencimentos concordarem
em satisfazer ao disposto nas presentes condições na
parte que lhes competir.

11. a As oficinas gerais de fardamento e calçado ficam
autorizadas a fornecer artigos não considerados de

•
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uniforme aos oficiais em serviço noutros Ministérios,
nos termos estabelecidos nas presentes condições, desde
que com isso concordem as estações que lhes abonam
o vencimento.

12." Os conselhos administrativos ou entidades a
quem compete formular as requisições a que se refere
a condição 2." tomarão as medidas necessárias para
verificarem os pedidos feitos pelos oficiais e as contas
resultantes dos fornecimentos efectuados.

Ministério da Guerra - 2." Ilireeçâo Geral- 3.a neparlição

VII) Que a verba diária de 2,&50 para tratamento dos
solípedes das unidades, que baixam ao Hospital Militar

. Veterinário Princi pal (determinação V) da Ordem do
Exército n. ° 7, de 1924, p. 2;)3), soja substituída pela
de 620, a que tem direito cada um dos solípedcs do
exército para ferragem e curativo.

Uini~lério da Guerra - 3.:1 Direcção GCl'al- 3_a ReparliçT!o

VIII) Que, constando que em alguns distritos de re-
crutamento e reserva está sendo interpretada a circular
da 3." Ropartição da 3.a Direcção Geral n," 1:192, P.?
R. 28(1:82:3(19:30, ele 4 ele Abril de 1930, por forma a
exigirem aos indivíduos que requerem a liquidação da
taxa militar, nos termos do artigo 34.° do decreto
n." 17:695, de 2 do Dezembro de 1929, a declaração
m/4 de que trata o artigo 5.° dõste diploma, mesmo
quando no processo dos interessados existe já um do-
cumento desta .natureza entregue ern tempo competente,
se esclareça que, neste caso e para efeitos do despacho
a dar aos reqnerirnentos a que se alude, não deve ser
exigida uma nova declaração 111/4.

(Circular n." 5:744, de 14 de Dezembro de 1932).

IX) Quo, tendo-se suscitado algumas dúvidas acêrca
da execução do decreto n. o 21 :892, de 22 de Novombro
de 1932, em relação aos refrnctários do artigo 79.0 do
regulamento do serviço de recrutamento, se proceda da
seguinte munéira :

1.0 Para observâucia do disposto no artigo 5.°, em
relação às escolas práticas que encorparem por uma só
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vez o na primoira época de encorporação, só se deve
contar com os refractários do artigo 79.0 do regula-
mento do serviço de recrutamento que se tenham apre-
sentado até à data da distriburção do contingente e te-
nham sido apurados.

2. o A todos os refractários do mesmo artigo que se
apresentem depois da distriburção do contingente e sejam
apurados será dado o destino indicado no artigo T,",
sem prejuízo da sua encorporação nas escolas práticas
que oncorporem lia segunda época.
3.o Para o efeito do disposto na instrução XIII do de-

creto n.? 13:824, de 24 de Junho de 1927, a época da
encorporação a considerar é a primeira de cada ano.

(Circular n.? 94, de 11 de Janeiro).

3. ° - Declarações

llinistérioda GUClif3- RcparliçãodoGabinctedoIlinislro

I) Que está à venda no depósito de publicações dêste
Ministério, pela quantia de M cada exemplar, o Regu-
lamento para a Instrução de Artilharia Montada - Ins-
trução de Artilheiro Servente -Parte I (2.n edição).

~Iinislérioda Gucrra-2.a Direc~ãoGeral- 3.a llepartição

II) Que em reünião do Conselho do Ministros de 9
do corrente foi autorizado o conselho administrativo do
Museu Militar a fazer o saque antecipado do sete duodé-
cimos correspondontcs aos meses de Dezembro de 1902
a Junho do 19:J3, na. iuiportãncia total de 46.6G711.

Esta importância acha-se consignada no capitulo 9.°,
artigo !4G.o, n.? 1), alíuoa a), da tabela orçamental, sob
a rubrica de «Para arranjo o decoração das salas da
Grande Guerra».

Rec ti ticuQão

,'u Ordem do Exéreito n.v 12, de 21 de Novembro de 1932, e na
determiuaçâo 1\'), a epígrafe a p. 677 pastia a ter a seguinte re-
d.ieçüo :

Dotações mensais p:lI'a «Impressos» o «Artigos de expediente,
encadernações, nssinaturu de publicações, pequenas reparações
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eventuais, etc.» atribuidus no ano económico de 1932-1933 às uni-
dadus e serviços abaixo d iscrimi nados, depois de deduz idus 10 por
cento na seg(lnda rubr ica, nos termos do artigo 12.0 do decreto
n.v 21 :426, de 30 do J unho de 1\132.

A epígrafe a p. 682 passa a ter a seguinte redacção:

Dotações mensais para "Luz, água e aquecimento» atribuídas no
ano económico de 193;l-lU3') às unidades e serviços abaixo diser i-
minados.

Daniel Rodrigues de Sousa.

Está conformo.

o Ajudante Genp.l'al,

~au~·c;., Q~~~~/~-e.



MINISTÉRIO DA GUERRA

4 DE MARCO DE 1933,

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1.0_ Decretos

lJinistério das Colónias:' Direc~âo Geral llilitar - L li RejJartição

Decreto n.· 22:052

Convindo introduzir no decreto n. ° 21: 178, de 23 de
Abril de 1932, o princípio da liquidação da taxa militar
por antecipação nos mancebos a que se refere o artigo
3. o do mosmo decreto, princípio já fixado nas leis vi-
gentes para casos semelhantes;

Sendo uecessário modificar, num sentido mais prático
e fácil, a forma de pagamento da taxa militar de que
trata o artigo 7.° do moncionado decroto n." 21:178 e
marcar claramente os prazos para a sua efectivação;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros do todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 São feitas as soguintes alterações ao de-

creto n.? 21:178, de 23 de Abril do 1932:

O artigo 1.0 é substituído pela forma se-
guinte:

Artigo 1. o Os mancebos refractários do exército
metropolitano o os indivíduos que devam SOl' com-
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pelidos ao serviço militar, apreeentados ou captura-
dos em qualquer colónia e que forem julgados aptos
pelas respectivas juntas de recrutamento, serão en-
corporados, na época própria, nas unidades milita-
res dessa colónia, onde servirão efectivamente nas
fileiras, por um ano os refractários que se acharem
ao abrigo da instrução 13.a do artigo 1.0 do decreto
n. o 13:824, de 24 de Junho de 1927, e por dois
anos os compolidos e os refractários que estiverem
incursos no artigo 189.0 do regulamento dos servi-
ços de recrutamento de 1911, ficando todos sujeitos
ao disposto nos §§ 2.0 e 3.° do artigo 7.0 do regu-
lamento aprovado pelo 'decreto n. ° 17:695, de 2 de
Dezembro de 1929, devondo porém ser da inicia-
tiva do quartel general ou repartição militar da co-
lónia interessada o procedimento para a cobrança
coerciva, a que se refere a alínea b) do citado § 2.°
do artigo 7.°
§ único. Excoptuam-se os refractários que, den-

tro de um prazo não excedente a seis meses, se
obriguem a regressar à metrópole a fim do regula-
rizarem a sua situação, devendo prestar fiança, cujo
valor lhes será arbitrado pela autoridade militar.

o artigo 7.° é substituído pola forma se-
guinte:

Artigo 7.° O pagamento da taxa militar, em todos
os casos em que nos termos dêste decreto hája de
efectuar-so, subor dinar-se-á à forma o preceitos es-
tabelecidos nos §§ 2.°, 3.° e 5.° do artigo 58.0 do
regulamento aprovado pelo decreto n.? 17:695, de
2 de Dezembro de 1929.

§ 1.0 O pagamento da anurdado tripla, a quo
alude o artigo 2.°, será efectuado nos meses de Ja-
neiro e Fevereiro do cada ano.
§ 2.° Os mancebos de que trata o artigo 3.0 li-

quidarão toda a sua taxa militar, devendo as anui-
dades a vencer ser aatisfeitaa por uma só vez até
30 de Junho do ano imediato ao da inspecção, e as
anutdades vencidas, nos termos que constam da se-
gunda parte do artigo 1.0 do presente decreto.
§ 3.° O pagamento da taxa militar a quo se refe-

rem os artigos 5.0 e 6.° será satisfeito no prazo de
sessenta dias, a contar da data do despacho que
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mandou arquivar o auto de corpo de delito ou da
data da absolvição do acusado.
§ 4.0 Os quartéis generais ou repartições milita-

res das colónias farão cobrar coercivamente as dí-
vidas da taxa militar que não tenham sido pagas
dentro dos prazos legais.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno
da República, em 17 do Novembro de 1932.-ANTÓNIO
ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Sa-
lazar -Albino Soares Pinto dos Reis Júnior-:Manuel
Rodrigues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - .11lli.
boi de Mesquita Guimarãis - Oéear de Sousa Mendee
do Amaral e .Abranc~es- Duarte Pacheco -- Armindo
Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebas-
uao Garcia Eamiree,

Ilieisíérie da Guerra _5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 22:192

'l'ornando-se indispensável facultar ao Depósito Geral
de Material Sanitário os recursos que lhe permitam sa-
tisfazer pedidos de material de grande urgência, o qual
é destinado a melhorar os vários serviços de raio X,
dermatologia, sífilis o cirurgia do Hospital Militar Prin-
cipal de Lisboa;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra, aprovada om Conselho de Ministros:

Hei por bem decretar, para valer- como lei, o se-
guinte: .

Artigo 1.° O orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico do 1932-1933 é reforçado com a quan-
tia de 60.0001$, com a anulação de correspondente im-
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portüncia no mesmo orçamento, sendo essas alterações
efectuadas pela forma que segue:

Refõrço

CAPÍTULO 13.0

Serviços de Saúde MlUtar

Depósito Geral de Material Sanitário

Artigo 281.°-Despesas de higiene, saúde c confôrto:
1) Serviços clínicos e de hospitalização:

a) Objectos de cirnrgia para homens . 60.000$00

.A.n.ulaçÕes

CAPÍTULO 13.°

Serviços de Saúdo Militar

Tratamento Hospitalar

Artigo 303.0-Despesas de higiene, saúde e confôrto :
1) Serviços clínicos e de hospitalização:

a) Para pagamento do tratamento de ofi-
ciais e praças de pré nos hospitais mi-
litares e civis :

De artilharia ,
De aeronáutica

30.000$00
30.000,,00 60.000~OO

Art. 2,° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presento decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 14 de Fevereiro de 1933.-ANl'ÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Salazar-
Albino SOQ1'es Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãis- César de Sousa ll!endes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro _- Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.
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Deoreto n.s 22:193

Tornando-se necessário efectuar no orçamento do Mi-
nistério da Guerra para o corrente ano económico as
alterações constantes do presente decreto;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bom decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Ao orçamento do Ministério da Guerra
para o ano económico de 1932-1933 é adicionada a im-
portância de 22ó.622a, SOIDa das quantias abaixo des-
critas, as quais reforçam o mesmo orçamento pela forma
que segue:

CAPÍTULO 1,·

"Gabfnete do Ministro

Repartição do Gabinete do Ministro

Artigo 7,· - Diversos serviços:

1) Gastos confidenciais ou reservados:
b) Despesas com a manutenção da ordem

pública . . • . . . , , , • , , , 100,000$00

CAPÍTULO 9,0

Serviços de Artilharia

Grupo de Especialistas

Artigo 14.0,0 - Despesas de conservação e aprovei-
tamento do material:

2) Material de defesa o segurança pública:
O) Aquisição de material, ,g-a,olilla o óleos

para a instrução de ohauffeurs e me-
cânicos de artilharia • . . , , " 30.000$00

Diversos Serviços

Artigo 171.0 - Encargos administrativos:
1) Outros encargos:

a) Despesas com fiscalizações e vistorias
feitas pelas delegações das inspec-
ções de artilharia, , , , , 18.000$00
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CAPÍTULO 13.0
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Serviços de Saúde Militar

Hospital Militai' Auxiliar de Belém

Artigo 299.0 - Despesas de higiene, saúde e eon-
fôrto :

2) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc. ,

CAPÍ'rULO 15.0

Serviços de Administração Militar

Agência Militar

Artigo 340.· - Remunerações acidentais:
1) Gratificação de comissão, etc., a abonar a ofi-

ciais c praças de pré do activo e nas situa-
ções de reserva e reforma em serviço na
Agência Militar. . . . . • , , , .. • • .

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instrução MUltar

Escola Central de Oficiais

Artigo 367,° - Despesas de higiene, saúdo e confôrto:
1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc.

Conselho Tutelar e Pedagógico
dos Exércitos de Terra e Mar

Artige 402.· -:- Material de consumo corrente:
1) Artigo,s de expediente, encadernações, assi-

natura de publicações, pequenas reparações
eventuais, etc. .....•.......

Colégio Militar

Artigo 406.°- Despesas de conservação e aproveita-
mento do mat'erial:

2) De móveis:
b) Mobiliário:

Mobília e utensílios

c) Outros móvels :
Material didáctico. . . ~ . .

1.500$00

8.122800

3.000100

1.oo0~OO

3.000;300

2.000$00
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Artigo 407.· - Material de consumo corrente:
2) Artigos de expediente, encadernações, assi-

natura de publicações, pequenas reparações
eventuais, etc. . . . . . . . . . . . . .

OAPÍTULO 22.·

.Assistência aos Militares Tuberculosos
do Exército

Artigo 468.° - Material de consumo corrente: •
2) Artigos de expediente, encadernações, assi-

natura de publicações, pequenas reparações
eventuais, etc. .

Artigo 470.° - Encargos administrativos:
2) Outros encargos:

a) Pensões a militares tuberculosos

Total .

8.000$00

1.OOO~OO

50.000~OO
225.622<100

Art. 2.° No orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1932-1933 é anulada a quantia de
225.622~, soma das importâncias seguidamente desí-
guadas:

OAPÍTULO 8.·

ServIços do Infantaria

Pessoal da Arma de Infantaria

Artigo 109.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros • • . • . . . • • . • • • • 174.622~00

CAPÍTULO 22.·

.Assistência aos llilitares 'l'uberculosos
do Exército

Artigo 469.o-Despesas de higiene, saúde e confôrto:
1) Serviços clínicos e de hospitalização:

b) Para o Instituto de Repouso e Oura de
llraocanes . . . . . . . . . . • .

2) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc. :
a) Instituto do Repouso e Oura do Bran-

calles ..

50.000.,,-00

Total. . . . . • . . • . 225.622100

1.000~OO
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Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tum inteiramente como nêle se contém:

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 14 de Fevereiro do 1933.-ANTÓNlO ÓSCAR
DE FRAGOSOOARi\lONA-António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
IIfesquita Guimarãi« - CéSCl1' de Sousa .M endes do .ilma-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Rarnos- Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto n.O 22:194

Tornando-se necessário proceder à reparação, com a
maior urgência, das linhas telegráficas militares avaria-
das pelos últimos temporais;

Usando da faculdade que me confere o n. o 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 A verba da alínea g) «Estações, linhas te-

legráficas e telefónicas» do n. o' 3) «( Material de de-
fesa o segurnnça pública» do artigo 229.0 «Desposas de
conservação e aproveitamento do material», capítulo 11.0
«Serviços do engenharia", do orçamento do Ministério da
Guerra para o ano económico do 1932-1933 é reforçada
com a quantia de 65.000tll, sendo anulada correspondente
importância na verba do n." 2) «Pessoal de nomea-
ção vitalícia além dos quadros» do artigo 109.° «Remu-
nerações ce1'1l18'ao pessoal em exercício», capítulo 8.0
«Serviços de infuntarin.», do mesmo orçamento.
Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com força
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir o guardar
tam inteiramente como nêlo se contém.

Os Ministros de todas U8 Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
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República, em 14 de Fevereiro de 1933.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CArmONA-António de Olineira Soloear=:
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel l~odri,ques
Júnior- Daniel Rodrigues de Sousa - Anibal de Mes-
quita Guimarãis- César de Sousa Mendes do Amaral e
Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro -- Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia Iéa-
mires,

Decreto n.> 22:195

Com fundamento no decreto com fõrça de lei n, ° 22:039,
de 28 de Dezembro de 1933, que extinguiu os quadros
dos oficiais do secretariado militar e auxiliares de arti-
lharia, engenharia e serviços de saúde;

Usando da faculdade que me confere o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
192G, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." lD:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os vencimentos respeitantes a 1932-1933
dos oficiais do secretariado militar e dos quadros auxi-
liares de artilharia, de engenharia e serviços de saúde
continuam, desde 1 de Janeiro de 1933, a ser abonados
pelas verbas inscritas no orçamento do Ministério da
Guerra para o referido ano económico.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam intairamente como nêlo se contém. .

Os 'Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno ,da Repú-
blica, em 14 do Fevereiro de 1933.-ANTÓNIO OSCAR DE
FRAGOSO CARl\IONA- António de Oliveira Salazar - Al-
bino Soares Pinto dos Reis Júnior=« ~ManuelRodrigues
Júnior= Daniel Rodrl,ques de Souso--Aníbal de Mes-
quita Guimarãis -- César de Sousa Mendee do Amaral e
Abranche» --- Duarte Pacheco - ATlm:ndo Rodl'i_quesMon-
teiro _ Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia Ra-
mires,
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~Iiuistério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

"

Decreto n.O 22:199

Foi pelo decreto n.? 10:975, de 29 de Julho de 1925,
criado o Cofre de Previdência dos Oficiais do Exército
Metropolitano, com o objectivo de estes poderem legar a
suas famílias, quando falecessem, um subsídio que seria
de 5.000~ ou 10.000n, consoante a vontade do subscri-
tor, o que se tornou extensivo aos oficiais da armada
pelo decreto n.? 11:356, de 16 de Dezembro do mesmo
ano.

Era, como se vê, modesto êste subsidio, mas, atenta a
qualidade dos subscritores, membros de duas classes nu-
merosas, onde a grandiosidade dos serviços prestados e
dos sacrifícios exigidos não se mede pelo quantitativo
dos vencimentos percebidos, o subsídio por êles legado
a suas famílias não poderia j amais ter o intuito de as
deixar a coberto da pobreza, mas tam somente permi-
tir-lhes fazer face num transe, que é sempre doloroso,
a dispêndios exagerados, incompatíveis com a mais que
deminuta pensão do Montepio Oficial, único património
qne em regra à grande maioria daqueles oficiais ó per-
mitido deixar como herança.

Tendo pois de assentar em bases técnicas e cientificas,
que não podem ser dispensadas, sob pena do sossobrar,
em qualquer instituição da natureza da do Cofre de Pre-
vidência, e não devendo ao mesmo tempo deixar de se
ter em linha de conta os fracos recursos pecuniários
dos subscritores, aos quais o Cofre se destinava, não
eram optimistas os vaticínios com que esta tam simpá-
tica obra de índole mutualista foi recebida no seu iní-
cio.

Acrescia ainda que, fundado a poucos anos decorridos
da Grande Guerra. havia o Cofre forçosamente ele vir a
ser influenciado não só pelas conseqüências que à mor-
talidade dos oficiais do exército e da armada êsse fla-
gelo mundial devia acarretar, mas ainda pela já avan-
çada idade, sob o ponto de vista do mutualismo, de um
grande número de subscritores entrados à data da or-
ganização da referida institutção e pouco depois.

Assim sucedeu efectivamente; e essa influencia deverá
sentir-se ainda por espaço de alguns anos.

Mercê porém do uma grande dedicação dos oficiais
que se têm mantido à frente da administração do Cofre
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e bem assim do auxílio, diremos mesmo carinho, que a
essa administração há sido prestado pelo Ministério da
Guerra, o Cofre de Previdência encontra-se presente-
mente, senão numa situação de larga prosperidade, o
que seria impossível atentos aqueles factores acima in-
dicados, pelo monos num lisonjeiro estado financeiro, o
que bem precisamente mostra a solidez do seu arca-
boiço.

Oonstitue êste facto o índice indicativo de que, sem
optimismo exagerado, num futuro não mui longe se po-
derá atingir êsse grau de prosperidade que todos ambi-
cionam e desejam.

Nestes termos, é chegado pois o momento em que,
sem perigo de falência, se poderá dar ao Oofre uma
nova modalidade, mas dentro da orientação que presidiu
à sua criação, pormitindo aos oficiais subscritores legar
às famílias um maior subsidio, que não poderá ser su-
perior a 20.000~, resolução esta que só pôde ser to-
mada após um demorado e profundo estudo da situação
financeira do Oofre, por forma que não deixasse de atin-
gir, por deficiência, êsse desideratum.

Mantida pois, como é de esperar, aquela situação de-
safogada, poderão os subscritores do Cofre, dentro de
alguns anos, possivelmente, legar o subsídio prescrito
por êsto decreto com as actuais cotas reduzidas, o que,
no actual momento, o estado financeiro do Oofre não per-
mite ainda seja levado a efeito.

B porque, em organismos com as características do
Cofre, tem de se prosseguir por lanços curtos mas fir-
mes e seguros, e não por saltos bruscos, de efeitos mais
deslumbrantes por certo, mas por isso mesmo mais pe-
rigosos, sujeitos a quedas desastrosas, que, causando o
dorruir de falsas ilusões, podem também produzir o ani-
quilamento da estrutura de um edifício que tantos tra-
balhos, cuidados e dedicações há custado, a fim de o
elevar à altura em que se encontra.

Não poderá talvez a maioria dos actuais subscritores
alcançar aquele ideal, mas resta-lhes a cOllsciê'nc~a~o
dever cumprido, tendo contribuído pelo seu sacnfíClo
para o engrandecimento de um órgão que criaram, sa-
crifício que é no entanto compensado, por9uanto ~ ~e-
vido aos novos, àqueles a quem a prospendade Vl~~ a
beneficiar de futuro, que a essa maioria será permItldo
legar a suas famílias subsídios superiores aOS actual-
mente ostabelecidos.
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.Neste termos, pelo que fica exposto:
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi.
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, parl1 valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 O Cofre de Previdência dos Oficiais do
Exército Metropolitano, criado pelo decreto n.? 10:975,
de 29 de Julho de 1925, é uma institu'ição de carácter
especial e de utilidade pública, com sede no Ministério
da Guerra ou SUI1 dependência, que goza de capacidade
jurídica e tem por fim garantir aos oficiais do exército
metropolitano e da armada legarem por sua morte um
subsidio pocuniário às pessoas hábeis, nos termos dêste
decreto com fôrça de lei,

Art. 2.° À inscrição como subscritor do Cofre de Pre-
vidência têm direito os oficiais dos quadros activos do
exército metropolitano e da armada e os oficiais milicia-
nos, sendo obrigatória para aqueles no dia 1 do mês
imediato ao da sua promoção a alferes, segundo tenente
ou guarda-marinha para os referidos quadros e faculta-
tiva para os milicianos dentro do prazo de trinta dias, a
contar da data da Ordem do Exercito que os promover
a oficiais.
§ único. A inscrição é obrigatória para o subsídio mi- .

nimo de 5.000tS e facultativa para os superiores a esta
quantia, e começa a produzir efeitos no dia 1 do mês a
que respeitar a primeira cota paga.

Art. 3.° O ingresso dos oficiais dos quadros activos
do exército metropolitano e da armada no Cofre de Pre-
vidência dos Oficiais do Exórcito Metropolitano, quando
provenham do Cofre de Previdência dos Sargentos de
Terra e Mar e não tenham transitado de gran de subsí-
dio neste Cofre,. efectuar-se-à observando as seguintes
rogras:
1.- Sendo o subscritor do subsídio do 1.0 grau do

Cofre de Previdência dos Sargentos de Terra e Mar,
com direito ao subsidio de 5.000tS, correspondente a me-
tade do número de meses que tiverem de inscritos no
referido Cofre, se êsse número fõr par, sondo credita-
dos; no caso contrário, pela importância da cota exce-
dente, a qual lhe será levada em conta no primeiro pa-
gamento de cotas que efectuar.
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As cotas a que os subscritores ficam obrigados serão
calculadas em relação à idade correspondente à data
desde quando adquirem direitos no Oofre de Previdên-
cia dos Oficiais do Exército Metropolitano.

II - Sendo subscritores do 2.° ou 3.° grau do Cofre
de Previdência dos Sargentos de Terra e Mar, com di-
reito ao subsidio adquirido no mesmo Cofre, continuando
a pagar a cota correspondente.

III - Sendo subscritores do 1.0 grau do Cofre de Pre-
vidência dos Sargentos de Terra e Mar e querendo ins-
crever-se como subscritores do subsidio de 10.000a, com
direito ao subsidio correspondente a um quarto do nú-
mero de meses que tiverem de inscritos naquele Cofre,
se êsse número fôr múltiplo -de quatro, sendo creditados;
no caso contrário, pela importância das cotas dos meses
excedentes, a qual lhes será encontrada no primeiro pa-
gamento de cotas que efectuarem.

As cotas a cujo pagamento os subscritores ficam obri-
gados serão calcoladas em relação à idade correspon-
dente à data desde quando adquirem direitos no Cofre
de Previdência dos Oficiais do Exército Metropolitano.

IV - Sendo subscritores do 2.0 grau do Cofre de Pre-
vidência dos Sargentos de Terra e Mar e querendo ins-
crever-se como subscritor do subsidio de 10.0001$, de
harmonia com o disposto na regra I.

V - Sendo subscritores do 3. v grau do Cofre de Pre-
vidência dos Sargentos de Terra e Mar e querendo ins-
crever-se como subscritor de 5.000;$, com direito como
se a inscrição naquele Cofre se tivesse efectuado de inicio
no 2.° grau, ficando obrigados ao pagamento das cotas
correspondentes n. êste subsidio e·à idade da sua inscri-
ção no 3.0 grau daquele Oofre, sendo-lhes levada em conta
a diferença de cotas.

Art. 4.0 Quando os oficiais a que se refere o artigo
antecedente tiverem transitado de g\'au de subsidio como
subscritores do Oofre de Previdência dos Sargentos de
Terra e Mar, o seu ingresso como subscritores no Oofre
de Previdência dos Oficiais do Exército l\1otropolitano
terá lugar observando-se quanto possível, segundo os
casos, as regras constantes do mesmo artigo.

Art. 5.0 A importância das cotas correspondent~s ao
tempo em que os subscritores de que tratam os d.ol~a:-
tigos preeodentes pertenceram ao Cofre de Previdência
dos Sarrreutos de Terra e Mar será transferida para o
Cofre debprevidência dos Oficiais do Exórcito Metropoli-
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tano, acrescida do juro mensal composto, à razão de 5 t/2
por cento ao ano, até a data em que se efectuar a trans-
ferência.

Art. 6. o Os snbscritores provindos do Cofre de Previ-
dência dos Sargentos de Terra e Mar manterão os di-
reitos que tinham nesse Cofre em quanto não completarem
dois anos de subscritores no Cofre de Providencia dos
Oficiais do Exórcito Metropolitano, adquirindo direito à
totalidade do subsidio por êles subscrito findo aquele
prazo.
§ único. Se os subscritores a que se refere êste artigo

falecerem dentro do prazo nôle fixado, as cotas que tive-
rem pago no Cofre de Previdência dos Oficiais do Exér-
cito Metropolitano o o- subsidio correspondente aos direi-
tos adquiridos serão entregues às pessoas hábeis para
receber o subsídio.

Art. 7. o Se os oficiais de que trata o artigo 3. ° preferi-
rem inscrever-se no Cofre de Previdência dos Oficiais do
Exército Metropolitano como se não tivessem sido subs-
critores do Cofre de Previdência dos Sargentos de Terra
o Mar, ser-lhes-a entregue a importância a que se refere
o artigo 5.°, bem como os juros correspondentes.
Art, 8.° Os subscritores do Cofre não podem anular a

sua inscrição.
Art. 9. U Os subsídios a constituir serão múltiplos de

1.000B, não inferiores a 5.0008 nem superiores a 20.0006,
são impenhoráveia e sôbre êles não incidirá qualquer
contribuição ou imposto.

Art. 10.0 Os subscritores adquirem direito a legar o
subsídio quando tiverem dois anos de inscritos.

Art. 11.0 Se os subscritores falecerem dentro do prazo
fixado no artigo antecedente, serão entreguos às pessoas
hábeis para receber o subsidio as quantias com que tive.
rem contribuído para o Cofre.

Art. 12.° (transitório). Aos actuais subscritores, até
completarem dois anos de inscritos, silo mantidos os di-
reitos que lhes confere o artigo G.o do decreto n.? 10:975,
de 29 do Julho de 1925.

Art. 13.° São hábeis para receber o subsidio:
1.0 A viúva do subscritor;
2. ° Os filhos menores, as filhas solteiras, viúvas e di-

vorciadas, todas quando oatejam a cargo do subscritor;
3.0 A mãi viúva ou divorciada e as irmãs solteiras,

viúvas e divorciadas, todas quando estejam a cargo do
E' IIbscritor ;

•
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4.0 Quaisquer pessoas designadas pelo subscritor;
5. o Os parentes herdeiros do subscritor nos termos da

lei geral.
Art. 14.0 Não tem direito ao subsidio quem fôr judio

cialmente convencido de ter sido autor ou cúmplice da
morte do subscritor.

Art. 15.0 Os subscritores do subsidio superior a
5.000.$ podem dispor do excedente em beneficio de
quem designarem.

Art. 16.0 As cotas 11 cujo pagamento os subscritores
ficam obrigados são as da tabela n." 1 anexa a êste de-
creto e que dele faz parte integrante, correspondentes à
sua idade na data da inscrição ou do aumento do subsí-
dio, e que, para êsse efeito, será a mais próxima do dia
1 do mês em que começar a contar-se a inscrição ou o
aumento do subsídio.

Art. 17.~ As cotas serão pagas em numerário:
a) Por desconto no sôldo do mês anterior àquele a

que respeitem, dos .. oficiais que estiverem na metró-
pole em situação compativel com esta forma de paga-
mento;

b) Por entrega no conselho administrativo de qual-
quer unidade ou estabelecimento militar da localidade
onde se encontrarem na metrópole, até o dia 5 do mês
a que as cotas respeitem;

c) Por entrega directa no Cofre até o dia 10 do mês
a que respeitem, pelos subscritores não abrangidos pelas
alíneas anteriores.
§ único. As cotas só se consideram pagas quando de-

rem entrada no Cofre dentro dos prazos estabelecidos
nos artigos 17.0 e 38.0

Art. 18.0 Os oficiais, seguidamente à sua inscrição
como subscritores do Cofre, enviarão à secretaria do
mesmo Cofre uma 'doclarac,:ão escrita o assinada pelo
seu punho e com a assinatura reconhecida por notário,
donde conste o nome, etc., da pessoa ou pessoas a quem
deixam o subsidio, da qual lhes será passado recibo.

O reconhecimento da assinatura podo SOl' substituído
pela declaração de qualquer autoridade militar «de que
a assinatura é do próprio», cuja assinatura será auten-
ticada com o respectivo solo branco.
§ único. Na falta de indicação do subscritor da pes-

soa a quem devo ser entregue o subsidio destinado a
menores, o conselho do administração do Cofre, p~lns
informações que obtiver, entregá-lo-à à pessoa quo jul-
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gar mais idónea para o receber e dar-lhe a devida apli-
cação.

Art. 19.° Os subsídios serão pagos contra recibo pas-
sado pelos interessados, com as assinaturas reconhecidas
por notário ou autenticadas nos termos do artigo antece-
dente, mediante a apresentação da certidão de óbito do
subscritor de onde conste a causa da morte, e têrmo de
responsabilldade assinado por três subscritores do Oofre,
com as assinaturas reconhecidas ou autenticadas nos ter-
mos do artigo anterior.

Art. 20.0 Se na ocasião do falecimento do subscritor
não existirem pessoas hábeis para receber o subsídio,
será êste entregue por meio de habilitação judicial ou
justificação perante o conselho de administração do Cofre,
por três subscritores do mesmo Cofre e éditos de trinta
dias, publicados no Diário do Gooêrno por intermédio
do Ministério da Guerra. No caso de não haver pessoas
hábeis para receber o subsidio, nos termos do artigo 13.°,
reverterá êste para o Cofre,
§ único. A doutrina dêste artigo ó aplicável aos casos

em que haja lugar a restituíção de quaisquer quantias.
Art. 21.0 Os fundos do Cofre são constituídos:
a) Pelas cotas dos subscritores;
b) Pelos juros dos fundos do Oofre e ontros ao mesmo

devidos ;
c) Pelas indemnizações;
d) Pelas quantias que, nos termos dêste decreto, 1'0-

vertam para o Oofre;
e) Pelos legados, donativos, etc., feitos ao Oofre;
f) Pelo produto liquido de festas de carácter militar

realizadas para êsse fim.
Art. 22.° Os fundos do Oofre serão empregados em

títulos de dívida pública ou outros que ofereçam garantia,
e depositados na Caixa Económica Portnguesa e na Oaixa
Económica de Lisboa emquanto não tiverom aplica-
ção.
§ único. Os fundos a que se refere õste artigo esta-

rão arrecadados em cofre de três chaves, à prova de
fogo, do que serão claviculários o presidente, o vice-
-presidente e o vogal tesoureiro do conselho de adminis-
tração do Cofre.

Art. 23.0 Quando o subscritor dever as cotas de qua-
tro meses e não liquidar o seu débito no mês imediato,
acrescido da indemnização de 1 por cento ao mês, o
subsídio será reduzido de modo a corresponder à reserva
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matemática na data em que cessou o pagamento e en-
tregue na ocasião do seu falecimento.
§ único. Exceptuam-se da disposição dêste artigo os

subscritores que estiverem em campanha, aos quais só
será aplicada se não liquidarem as suas contas com o
Oofre, nos termos do mesmo artigo, dentro de trinta
dias 3. contar da data em que deixem de estar nesse
serviço.

Art. 24.0 Os subscritores a quem fôr reduzido o subsí-
dio nos termos do artigo antecedente poderão readqui-
rir os seus direitos anteriores emquanto não completa-
rem sessenta e um anos de idade, se forem julgados em
condições favoráveis de saúde por um médico, de pre-
ferência designado pelo conselho de administração do
Cofre, e pagarem, por uma só vez, as cotas em divida,
acrescidas da indemnização de 1 por cento ao mês; mas
se falecerem dentro de dois anos, a contar da data I'lm
que efectuaram a liquidação, as quantias pagas para
readquirir êsses direitos serão entregues às pessoas há-
beis para receber o subsidio.

Art. 25.0 (transitório). Aos subscritores que na data
dêste decreto deverem quatro ou mais cotas é concedido
liquidarem os seus débitos até 30 de Junho de 1933, pa·
gando a indemnização de 1 por cento no mês; mas se
falecerem dentro do prazo de trinta dias, a contar da
data em que efectuaram a liquidação, as quantias pagas
para êsse fim serão entregues, juntamente com o subsi-
dio reduzido nos termos do artigo 23.0 e em relação ao
dia 1 do mês a que respeitar a primeira cota em divida,
às pessoas hábeis para o receber.

Art. 26.0 Quando o número de cotas em dívida na
data do falecimento do subscritor não exceder quatro,
será a liquidação feita na ocasião do pagamento do
subsidio.

Art. 27.0 Os subscritores, em quanto não completarem
sessenta e um anos de idade, podem aumentar o subsi-
dio anteriormente subscrito, se forem julgados em cou-
dições favoráveis de saúde por um médico, do preferên-
cia designado pelo conselho de administração do Cofre.
Se falecerem antes de decorridos dois anos sõbre a data
do aumento, serão entregues às pessoas hábeis para re-
ceber o subsidio as quantias que tiverem dado entrada
no Cofre para êsse fim.
§ único, Aos aumentos de subsídio é aplicável a dou-

trina. do artigo 10.0
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Art. 28.° Os subscritores podem reduzir os subsídios
até o mínimo de 5.000t$, passando a ter os respectivos
direitos como se a sua inscrição se tivesse efectuado de
inicio nesta importância, sendo-lhes levada em conta nos
pagamentos futuros a diferença de cotas.

Art. 29. ° (transitório). Aos actuais subscritores que
tenham idade igualou superior a sessenta e um anos
mas inferior a sessenta e sete anes é aplicável a dou-
trina do artigo 27.°, até 30 de Junho de 1933, se fize-
rem dar entrada, até esta data, na secretaria do Cofre,
à respectiva declaração e à primeira cota correspon-
dente.

Art. 30.° (transitório) .. Os actuais subscritores de
idade superior a sessenta e seis unos que forem julga-
dos em condições favoráveis de saúde por um médico,
de preferência designado pelo conselho do administração
do Cofre, podem aumentar os seus subsídios até 30 de
Junho de 1933, pagando além da cota relativa a sessenta
e seis anos, calculada pela tabela n.? 1, as cotas corres-
pondentes ao tompo decorrido desde aquela idade até a
sua idade na data do aumento, acrescida da indemniza-
ção de meio por cento ao mês.
§ 1.0 A importância a que se refere êste artigo poderá

ser paga por uma só vez ou em prestações, dentro de
dois anos.
§ 2.0 Os subscritores de que trata êste artigo adqui-

rem o direito à totalidade do aumonto do subsidio após
dois anos de o terem efectuado. Se falecerem dentro
dêste prazo, aplicar-se-à a doutrina da última parte do
artigo 11.°

Art. 31.° O subsídio pode, à vontade dos subscrito-
res, ser total ou parcialmente transformado em presta-
ções ou rendas vitalícias pagáveis a todos ou alguns dos
beneficiários.

Art. 32.° A parte do subsidio que fõr destinada a ser
paga em prestações ficará depositada no Cofre, vencendo
juro igual ao quo teria se fõsse depositada na .Caixa
Económica Portuguesa, sendo entregue aos respectivos
beneficiários no número de pagamentos, épocas e pro-
porções que tiverem sido designadas pelo subscritor na
sua declaração.

Art. 33.° As 'rondas vitalícias, que serão individuais
e pagas mensal ou trimestralmente, cnlcular-se-ão pela
tabela n." 2 anexa a êste decreto o que dõle faz parte
integrante, tomando-se em consideração as idades dos
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beneficiários na data do falecimento dos subscritores e
a importância da parte do subsídio que lhes tenha sido
destinada.

Art. 34.0 Se algum dos beneficiários a que se refere
o artigo 32.0 falecer antes de ter recebido integralmente
a parte do subsídio que lhe tiver sido legada, será a di-
ferença distribuída pelos restantes beneficiários, na pro-
porção das quantias que lhes foram legudas e DO nú-
mero do prestações ainda não recebidas. Se alguns já
tiverem recebido a parte que lhes foi legada, o que lhes
couber naquela distribuIção e os respectivos juros ser-
-lhes-á entregue por uma só vez.
§ único. No caso de todos os beneficiários a que se

refere êste artigo falecerem sem estarem pagas integral-
mente as prestações em que foi transformado o subsidio
ou parte do subsídio legados, os saldos e respectivos ju-
ros reverterão para os parentes herdeiros do subscri-
tor, medianto a devida habilitt1ção.

Art. 35.0 Revertedo para o Cofre todas as quantias
que não forem reclamadas no prazo de um ano, a con-
tar da morte do subscritor.

Art. 36.0 O conselho de administração do Cofre será
constituído por um presidente, oficial general, que será
um dos directores gorais do Ministério da Guerra, um
vice-presidente, coronel, e três vogais, oficiais superio-
res, todos do exército metropolitano, devendo o vice- .
-presidente e os vogais ser .subscrítores do mesmo
Cofre.

Um dos vogais, escolhido pelo conselho, desempe-
nhará o cargo de tesoureiro, sendo substituído nos seus
impedimentos por outro vogal, também escolhido pelo
conselho.
§ 1.0 A duração normal do mandato do vice-presí-

dente e vogais do referido conselho é de dois anos, po-
dendo ser reconduzidos por igual período sempre que as
circunstâncias o aconselharem, e não devendo nunca ser
substituídos em número superior a dois de cada voz. O
primeiro biénio começa a contar-se no dia 1 de Janeiro
do 1933.
§ 2.° O desempenho dos cargos de vice-presidente e

vogal do conselho de administração é acumulável com
qualquer serviço não incompatível e a sua nomeação será
feita por anos civis.

Art. 37.° Das deliberações do conselho de administra-
ção cabe recurso para o Ministro da Guerra.
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Art. 38.0 A importância dos descontos feitos aos
subscritores do Cofre de Previdência dos Oficiais do Exér-
cito Metropolitano nos seus vencimentos, para o mesmo
Cofre, e respectivas relações numéricas e nominais, em
duplicado, devem dar entrada no Cofre até o dia 10 do
mês imediato àquele em cujos vencimentos êsses descon-
tos forem feitos.

Art. 39.0 Até 31 de Março de cada ano far-se-á um
balanço técnico do Cofre, referido a 31 de Dezembro
do ano anterior, a fim de se ajutzar da. sua situação
financeira, em cujo passivo figurará a importância das
reservas matemáticas dos subsídios e das rendas vi-
talicias, que serão calculadas por meio das tábuas Hm. e
C. R. e da taxa de juro de õ por cento ao ano, e a im-
portância dos depósitos constituídos nos termos do ar-
tigo 32.0

Art. 40.0 Do excesso do activo sobre a importância de
que trata o artigo anterior, caso o haja, poderá retirar-
-se uma parte para constituir uma reserva extraordi-
nária destinada a cobrir as deficiências da reserva ma-
temática, e aplicar-so-á a outra parte ao aumento dos
subsídios, prestações e rendas vitalícias, ou à redução
das cotas, ou ainda a qualquer outro fim que fõr julgado
mais conveniente.

Art. 41.0 Se em balanços sucessivos a importância to-
tal das reservas matemáticas e dos depósitos constituídos
nos tormos do artigo 32.0 fõr superior ao activo, far-se-á
uma revisão das tabelas, a fim de se eliminar êste dese-
quilíbrio.

Art. 42.0 A realização do disposto nos dois artigos pre-
cedentes depende da aprovação dos Ministros da Guerra
e da Marinha.

Art. 43.0 O conselho de administração elaborará, até
31 de Março de cada ano, um relatório conciso, mas
donde conste e claramente se veja a vida do Cofre no
ano anterior e a sua situação financeira em 31 de De-
zembro do mesmo ano. No relatório, que será acompa-
nhado do respectivo balanço, o mesmo conselho apresen-
tará os alvitres e fará as propostas que a experiência
tenha aconselhado para que o Cofre satisfaça cabalmente
ao fim para que foi criado.
§ único. O relatório e o balanço serão publicados na

Ordem do Exército, 2.a série, na Ordem da Armada e no
Boletim Militar das GblÓnias.

Art. 44.0 O Ministro da Guerra mandará fiscalizar por
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delegados seus, sempre que o julgue conveniente, as con-
tas e a escrituração do Cofre.

Art. 45.0 Numa das primeiras Ordens do Exército,
2.a série, de cada trimestre civil será publicado um ba-
lancete do Cofre relativo ao trimestre anterior.

Art. 46.0 (transitório) Emquanto subsistir a dificuldade
de transferência de fundos das colónias pam, a metrópole,
a doutrina do artigo 23.0 só será aplicada aos subscrito-
res ali residentes que falecerem antes de os seus débitos.
terem dado entrada no Cofre e aos que tendo ê!>ses dé-
bitos dado entrada no mes~o Cofre, I.<tlecerem dentro
do prazo de trinta dias, a contar da data da sua recep-
ção.
§ 1.0 A liquidação a que êste artigo se refere pode

ser feita por uma só vez ou cm prestações, sendo em
ambos os casos a importância devida acrescida d-a in-
demnização de 1 por cento ao mês.
§ 2.0 Se os subscritores falecerem antes de terem

adquirido o direito que êste artigo lhes confere, serão
entregues às pessoas hábeis para receber o subsídio as
quantias que tiverem dado entrada no Oofre para êsse
fim. •

Art. 47.0 As despesas a, fazer com o exame médico
de que trata êste decreto serão pagas pelos respectivos
subscritores.

Art. 48.0 As alterações que venham a introduzir- se
na legislação por que se fica regendo o Cofre do Previ-
dência dos Oficiais do Exército Metropolitano serão pre-
cedidas de parecer fundamentado dos Ministros da Guerra
e da Marinha.

Art. 49.0 (transitório). É permitido acs oficiais dos
quadros activos do exército metropolitano e da armada,
que não tenham mais de sessenta anos de idade, inscre-
verem-se corno subscritores do Cofre de Previdência dos
Oficiais do Exército Metropolitano até 30 de Junho de
1933, se forem julgados em condições favoráveis de
saúde por um médico, de preferência designado pelo
conselho de administração do Cofre, e fizerem dar en-
trada na secretaria do mesmo Cofre até aquele dia, por
intermédio das estações competentes, à respectiva decla-
ração o à primeira cota correspondente.

Art. 50.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com força
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de' lei pertencer o cumpram o façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.
. Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 15 de Fevereiro de 1933,-AN'l'ÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOOARMONA- António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior -Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãi« - César de Sousa Mendee do Ama-
ral e Abranches -Duarte Pacheco -- Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Oordeiro Ramos - S ebastião Garcia
Ramtree.

Tabela n." 1

Cotas mensais correspondentes a cada 1.000$ de subsidio

Idade do subscritor Idado do subscritor
n" Coi .. na Cotadata da inscrição mensal data da inscrição mensalou do ou do

aumento do subsidio aumento de subsidio

•
__ o

Até 20 anos, ~82 Até 44 anos. 2$01
» 21 » $84 " 45 » 2$11
» 22 » ~87 » 46 " 2~22
» 23 » $90 » 47 » 2$33
» 24 » ~~3 » 48 » 2i1l44
» 25 " $96 » ,t0 » 2$57
» 26 » ~99 » 50 » 2$70
u 27 " 1;302 » 51 " 2$84
» 28 » UOo » 52 » 2$9929 1~O9 » ~" " 3~15» » Vi)

» 30 » 1~13 » M- » 3$32
» 31 » 1$'17 " 55 " 3149
» 32 » 1$21 » 56 » 3.68.. 33 » 1~25 » 57 » 3$88
» 34 » 1$'30 » 58 » 4$10
» 35 » 1;335 l) 59 » H33
» 36 l) 1M1 » 60 » 4$58
» 37 » 1$47 » 61 » 4$85
» 38 » 1$53 l) 62 » 5;314
» 39 » 1$60 » 63 » 5M5
» 40 » 1$'(\8 » 64 » 5$77
l) iI » 1$76 » 65 • 6$12
» 42 » 111184 » 66 » 6$50
» 43 » 1$92 - -
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Tabela n.O 2 f :::::~ \ '
\!'-" ,)

Rendasvitalícias anuais, pagáveis mensal ou trimestralmente, ,~,~""".."_,,,.,,-\ • J
correspondentes ao subsídio de 1.000$- > =:»:

"'---...:J.""'"

I dado. Pensões da Pensões Idades Pensões

--- _- -_
3 55~85 29 62$78 55 90$754 55~85 30 63.323 56 92~905 55~92 31 63$71 57 95$196 56~06 32 64$22 58 97~687 56$26 33 649176 59 100~348 56~51 34 65$34 60 103~229 56$80 35 G5~96 61 J069!'!3210 57~12 36 66$62 62 J09$66
11 57M6 37 67$33 63 11311112 57$80 38 68$08 64 11711'613 58114 39 08$88 65 121~3914 58146 40 69$72 66 125$9415 58177 41 7011160 67 130$8616 59106 42 71155 68 136,,'f15
17 59~34 43 7\l156 ü9 141~8418 59$60 44 73~G4 70 147$9319 59$84 45 75$79 71 154 i!'>5620 60$08 46 76$03 72 161~7121 60$19 47 77$35 73 169$2922 60$50 48 7811174 74 17714623 60$74 49 80~21 75 186~2224 61.aOO 50 81$75 76 195$7325 61$29 51 83136 77 205,87626 61$62 52 850806 78 21G;H527 61196 53 86$84 79 227$89215 62i1í36 54 88$74- 80 24011104

Paços do Govêrno da República, 15 de Fevereiro de
1933.- O Ministro da Guerra,' Daniel Rodrigues de
Sousa.

~lillistério da Guerra- P Direcção Geral- 2.a Repartição

Decreto n.O 22:200

Tendo-se reconhecido a necessidade de novamente mo-
dificar as disposições do decreto com íõrça de lei n. o 17:379,
de 27 de Setembro de 1929, na parte alterada pelo de-
creto com fõrça de lei n.? 19:051, de 18 de Novembro
de 1930;
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Usando da faculdade que me confore o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n,? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.° do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 É anulado o artigo 2.° do decreto n.? 19:051,
de 18 de Novembro de 1930.
Art. 2.° Os §§ 1.0 e 2.° do artigo 145.° do decreto

n.? 17:379, de 27 de Setembro de 1929, passam a ter a
seguinte redacção:

§ LoAs praças de quo trata o presente artigo
será aplicável o seguinte:

a) As que declararem não desejar habilitar-se com
os exames que lhes são exigidos serão imediata-
mente licenciadas, bem como aquelas que, tendo de-
clarado habilitar-se, o não façam dentro do prazo
máximo de um ano, a contar da data da publicação
do presente decreto;

b) As que, tendo sido submetidas a oxame dó
mesmo curso ou prestado as provas exigidas de
passagem a ferrador, não tenham obtido aprovação
ou não aproveitamento na prova continuam perten-
cendo ao extinto quadro, sem direito à promoção.
§ 2.° As praças abrangidas pelas alíneas a) e b)

do parágrafo antecedente serão reformadas quando
tiverem ou atingirem quinze anos de serviço.

Art. 3.0 Fica revogada a Iogislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com força
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tum inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 15 do Fevereiro de 1933.-AN'J·ÓNTOÓSCAR
DE FRAGOSOOARMONA- .Antóm'ode Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior-Manuel Rodri-
gues Júnior-Daniel Rodrigues de Sousa-Aníbal de
JY[esquita Guimarãis- César de Sousa Mendes do .Ama-
ral e .Abranches- Duarte Pacheco- Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos-SebastiiJ,o Garcia
Ramires,
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 22:208

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n,° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra: hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 São feitas as seguintes alterações ao regu-
lamento da Escola de Aplicação de Artilharia de Costa
e Contra Aeronaves, aprovado e põsto em execução por
decreto n." 21:756, de 21 de Outubro de 1~32;

Artigo 11. ° . . . . . . . _ _ _ . . . . . .
1.0 Substituído com a seguinte redacção:

1.0 Dirigir e orientar superiormente toda a
instrução e os demais serviços da Escola.

Artigo 12.° . . . . . . . . . . . . . . .
1.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.° Substituído com a seguidte redacção:

2.° Superintender directamente €W toda a
instrução ministrada na Escola e especialmente
nos tirocínios e cursos dos tenentes e capitãis.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

exec~ltar. Pacos do Govêrno 4a República, 16 do Fe-
vereiro de 1933. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OAR-
MONA - Daniel Rodrigues de Sousa.

Decreto n.O 22:209

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n. ° 12:740, de 2G de Novembro do
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decret?
n.? 15:331, de 9 do Abril de 1928, sob proposta dos MI-
nistros da Guerra e da Marinha: hei por bem docretar
que ao artigo 93.° do capítulo VIII do regul~mento de
continências e honras militares para o exército e para
a armada, aprovado por decreto n.? 18:120, de 20 de
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Janeiro de 1930, seja aumentada a alínea e), com a se-
guinte redacção:

. e) Os comandantes- das fôrças que constituem a
guarda de honra em qualquer funeral acompanham
à estribeira direita, quando montados, a carruagem
que conduz o féretro.

Os Ministros da Guerra é da Marinha assim o tenham
entendido e façam executar. Paços do Govêrno da Repú-
blica,16 de Fevereiro dc1933.-ANTÓNIO OSCAnDE FRA-
GOSO C.\Rr.wNA-Daniel Rodrigues de Sousa-Anibal de
lrlesquita Guimarãis,

]Iinistério na Guerra- 2.a Direcção Geral-.p Repartição

Decreto n.s 22:210

Considerando que as circunstâncias financeiras do Es-
tado não têm permitido a organização de um potril mili-
tar de recria, como preceitua o artigo 115.0 do regula-
mento de remonta;

Atendendo a que 6 impossível manter em Mafra, em
condições de desenvolvimento, os poldros de dois anos
que vêm sendo comprados anualmente;

Considerando que o Estado precisa das maiores ga-
rantias no tocante à recria de poldros fora dos seus es-
tabelecimentos;

Atendendo ainda à economia que resulta das disposi-
ções dõste decreto;

Usando das atríburções que me confere o n, o 2. o do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril do 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar:
Artigo 1.0 Ao artigo 25.0 do regulamento do Depó-

sito de Garanhões é aumentado um § único, com a se-
guinte redacção:

Artigo 25.° . . . . . . . . . . . . • . . . . .

§ único. Emquanto o Estado não tiver potris de
recria, os poldros de dois anos comprados pela re-
monta serão entregues a lavradores produtores de
cavalos para o exército, registados na remonta, que
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o desejem o que pelos produtos apresentados anual-
monte, pelas informações colhidas e demais elemen-
tos ofereçam à remonta a garantia da precisa ido.
neidade para bem cumprir, tendo em atenção as
facilidades do vigilância e assistência que o Depósito
de Garanhões sôbre a recria deve fazor incidir.

O número de lavradores produtores de cavalos
para o exército a quem se fará entrega dos poldros
para recria será fixado pelos serviços de remonta.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-as portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fórça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 16 de Fevereiro de 1933.-ANTÓNlO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA-António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior -llfal111el Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco = Armindo Rodrigues
Nonteiro = Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

--/

2.0_ Determinações

Ministério da Guerra -lleparlição do Gabinele do ~!inislro

I) Com o fim de se tornarem harmónicas as relações
de servico sôhre assuntos de carácter técnico entre as
diferellt~s uuidades e estabelecimentos com as respec-
tiva direcções das armas e serviços do exército, de-
termina se observe que as mesmas unidades e estabe-
lecimentos, quando tenham de dirigir-se às diferentes
direcções das armas e serviços sôbre assunto técnico,
o façam sempre por intermédio do chefe da repartição
da dil'ec<,'ãopor onde corra o assunto a tratar, ficando
assim sem efeito o determinado no n. o 1.0 (las deter-
minações insertas na Ord c in do Eeército n.? 13, La sé-
rie, de 10 de Setembro de 1930, p. 585, que se .referem
às atribuições do adjunto ela arma ele aeronáutica.

(Circular 11.0 2, de 7 de Fevereiro) .
...
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31illistério da fluerra= t." llircc~ão Geral- 3.11 Rrparlição

II) Que a designac;ão «Rubrica do comandante de
bataria, esquadrão ou oompauhia i da casa «Colocações
durante o serviço», contida a pp. 4 e 5 da caderneta
militar, passe a ser «Rubrica do responsável pela escri-
turação ».

III) Que nos requerimentos em que praças do exér-
cito peçam para se alistar na polícia de segurança
pública deverá constar a residência, filiação e natura-
lidade das requerentes.

IV) Que, em vista de ter cessado pelo decreto
n." 21: 892, de, 22 de Novembro de 1932, a situação de
mobil.izável, criada pelo decreto n.? 16: 407, de 19 de
Janeiro de 1929, se observe:

a) Que o tempo de serviço das praçaR recrutadas e
ainda das refractárias e compelidas, que forem nomeá-
das, por imposição de serviço, aprendizes de corneteiro
ou clarim, do ferrador e do artífice. passo _Lt SOl' contado,
para as eucorpóru.ções em que lião houver a situação
de mobilizável, desde a data em que forem dados pron-
tos da instrução de recruta os soldados da respectiva
eucorporação ;

b) As praça,.; recrutadas, nomeadas, por imposição
de serviço, para as classes do serviço especial mencio-
nadas lH1 alínea antecedente, entrarão no sorteio com os
recrutas da respectiva encorporação, como se fôssem
soldados, isto é, como so não tivessem mudado de
classe, e ficarão no quadro permanente ou serão licen-
ciadas, segundo os resultados do sorteio, ainda que
fiquem incompletos os quadros das respectivas espe-
cialidados, e somente serão convocadas para serviço
se pelo sorteio lhes perten cesse a convocação se tives-
sem permanecido no serviço geral;
'c) Que as pmças que se alistem voluntàriamente na-

quelas classes, ou para elas transitem por o haverem
requerido, contam o tempo de serviço desde a data em
que forem dadas prontas da instrução da especialidade.

V) Que os requerimentos em que as praças do exér-
cito peçam para pas,'ul' a serviço dependente doutro
)1inistél'io deverão ser dirigidos à entidade de quem
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dependa êsse serviço e entregues na respectiva unidade,
que os fará seguir, pelas vias competentes, para a
1.a. Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Esses requerimentos serão acompanhados de um re-
querimento dirigido ao Ministro da Guerra pedindo
autorização para passar a êsse outro serviço.

Um e outro requerimento deverão ser acompanhados
de uma nota de assentos do requerente, sendo paga
por êste a despesa de expediente.

Só deverá ser dado seguimento aos requerimentos de
praças que se encontrem licenciadas e tenham sido da-
das prontas da instrução de recrutas na penúltima es-
cola de recrutas efectuada, ou anterior.

Na fôlha de matrícula do requerente não poderá ser
averbada a passagem a êsse outro serviço sem que à
unidade chegue a comunicação do deferimento do re-
querimento dirigido ao Ministério da Guerra .

•
~Iinistério da Guerra - 3. a Direcção Geral- 3. fi Repartição

VI) Que o pagamento das anuidades em dívida, a
que se refere a nota da 3.a Repartição da 3.a Direcção
Geral n.? 1: 635 - Jl,. 28/1: 822/929, de 11 de Março de
1931, deve ser feito dentro do prazo em que, normal-
mente, se paga a taxa corrente, visto sôbre tais anuída-
des não incidir qualquer juro ou multa. Não sendo,
porém, êsse pagamento efectuado voluntàriamente, terá
lugar o relaxe, que seguirá, neste caso, os mesmos pre-
ceitós e prazos estabelecidos para as anuídades nor-
mais.

(Circular n." 552, de 21 de Fevereiro).

3.°_ Deolaraçêes

Ministério da Guerra - 1. fi Direcção Geral- f .a Repartição

I) Que por deliberação do Oonselho da Ordem Mi-
litar de Aviz, para efeitos <.Jeconcessão dos gl:a~s da
mesma Ordem os louvores conferidos pelos oficiuis ge-
nerais do exército ou da armada foram julgados com
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os mesmos efeitos dos indicados na alínea c) do ar-
tigo 19.° do regulamento das Ordens Portuguesas.

~Iinislério da Guerra- 2. fi Direcção Geral- 2,fi fiepartição

II) Que, por resolução do Conselho do Ministros
de 25 de Janeiro de 1933, foi concedida dispensa de paga-
mento por duodécimos da verba orçamental de 400.000;5,
destinada à transformação do Hospital de Belém em hos-
pital de isolamento e obras de grandes reparações nou-
tros aquartelamentos, inscrita no capitulo 3. o, artigo 23. o,
n." 1), alínea a), do orçamento do Ministério da Guerra
para o actual suo económico .

I1~stério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.3 Repartição

III) Que, em sessão do Conselho de Ministros de 25
de Janeiro do corrente ano, foi autorizado o conselho
a<1ministrativo do grupo independente de aviação de
bombardeamento a sacar a quantia de 157.500$, a sair
da verba consignada no capítulo 12.°, artigo 26.1.°, n ." 3)
e alínea c), elo orçamento do Ministério da Guerra para.
o corrente ano económico, para aquisição, com dispensa
de concurso público e contrato escrito, de uma estação
automóvel receptora e emissora, para avião.

Daniel Rodrigues de Sousa.
Está conforme.

o Ajudante. General,

~au~·c., Q~~~~/~.



MINISTÉRIO DA GUERRA

18 DE MARCO DE 1933,

ORDEM DO EXÉRCITO
(l,a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

llillislério tia Gllcrra-Reparli~rlo tio Gahillclc tio llillistro

Decreto n.O 22:336

Tendo-se reconhec-ido a necessidude de juntar num stÍ
diploma, ampliar e esclarecer nalg-uns pontos todas as
(iisposições que têm alterado o plano de uniformes pu-
blicado na Ord eni do R,ré/'cito 11." 3, 1." série, de 22 de
Março de 1920 ;

Usando da faculdade que me confere o n.o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12: 740, de 26 de Novembro de
192G, por Iôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15: 331, de 9 de Ahl'il de J 928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei por hem aprovar e JUan lar pôr em execução o re-
gulameuto de uniformes pura o exército, que fa~ parte
iutegrante di\ste decreto.

O MinisLro da Guerra assim o lenha entendido e faça
executar. Paços do Govpmo (la Repühlica, em ] 8 de
Mal'~O <1e ln:-~;L - A;,\T<Í~IO ()~C,\Jt 1m Ji'RM,osO CAR-
MONA - Daniel Norl/'i,ljl/f's d« ,,'·,'Ull.~(/.
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Regulamento de uniformes para o exército
OAP['l'ULO I

Dlsposlçües gerais

Artigo 1.0 O presente regulamento de uniformes para
o exército substitue o plano de uniformes que foi publ i-
cado na Ordem do Exército n. ° 3, La série, de 22 de
Março ele 1920, e todas as alterações subseqüentee, e con-
tém as regras a adoptar no uso de todos os artigos de
fardamento, bem como as prescrições sôbre as suas qua-
lidades, dimensões, côres, modelos ou feitios.

Art. 2.0 Todos os oficiais e praças do exército metro-
politano, qualquer que seja a sua graduação, são obri-
gados à estrita e completa observância do disposto no
presente regulamento de uniformes, embora em serviço
noutros Ministérios em que não usem uniforme especial.

Art. 3.° 'rodos os oficiais e sargentos, qualquer que
seja a sua situação, devem exercer continuamente uma
rigorosa fiscalização sôbre os seus inferiores, exigindo-
-lhes o exacto cumprimento do disposto neste regula-
mento de uniformes, e reprimindo, ou fazendo reprimir,
com a maior energia, todas as faltas de disciplina pro-
venientes ela sua não observância.

Art. 4.° Os modelos dos diversos artigos de uniforme
serão estudados e manufacturados nas Oficinas Gerais
de Fardamento e Calçado, para servirem de padrão de-
pois de devidamente aprovados pelo Ministro da Guerra.

Art. 5.° As fazendas a empregar na confecção dos
artigos de uniforme destinados aos oficiais e praças são
as seguintes:

a) Para o uniforme de gala, para o grande uniforme,
e para a peliça, dos oficiais, e para o barrete dos impe-
uidos - pano azul-ferrete;

b) Para os barretes, dólmanes, calças e calções,
u.? J, dos oficiais - qabnrdim e cinzento-azulada;

c) Para os calções
c

u." 1 dos oficiais ~ bombazina
cinzento-azulada (facultativa); ,

li) Para os barretes, dól manes, calças e calçõe«, D.O 1,
dus sargcntos - tricot ci uzento-usuludo ;

(') Para os barretes, dólmanes e calções, H.O 1, dos
cabos e soldados - ruescln cinsento-asulada ;

J) Para os capotes dos oficiais e das p1"tt<;as,e para as
capas d08 oficiais - mescla cinzento-azulada;
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g) Para os barretes, dólmaues, calças e calções, n. 02,
dos oficiais e dos sargentos - cotirn de algodão cinzento,
ou cotim de lã da mesma côr (êste último facultativo) ;

h) Para os dólmanes e calças, n." 2, dos cabos e sol-
dados - cotim de algodão cinzento;
i) Para as batas brancas, fatos de trabalho, fatos de

zuarte, e outros artigos descritos no capítulo II - os
tecidos prescritos no mesmo capítulo.

§ único. Os tecidos a empregar na confecção das
capas e dos capotes devem ser da mesma côr para ofi-
ciais e praças, mas de qualidade superior para os ofi-
ciais, e de qualidade intermédia, entre a dêstes e a dos
cabos e soldados, para os sargentos.
Art. 6.0' Tudo o que no presente regulamento de uni-

formes se refere a oficiais é aplicável aos aspirantes a
oficial, aos aspirantes alunos da Escola Militar e aos
sargentos ajudantes.

§ único. Exceptuam-se do disposto no corpo do pre-
sente artigo:

a) Para os aspirantes a oficial e para os aspirantes
alunos - o barrete, o casaco e a calça, de gala, a banda,
a bandoleira, as dragonas e as passadeiras bordadas
para a fixação destas no dólman n. o 1 ;

b) Para os sargentos ajudantes - a peliça e todos os
artigos de uniforme a que se refere a alínea antecedente.
Art. 7.0 Os oficiais da casa militar do Chefe do Es-

tado, os ajudantes de campo do Ministro da Guerra, e
os ajudantes de campo dos generais, ou de entidades que
a êles tenham direito, quando acompanhem qualquer
das referidas entidades, devem fazer uso do uniforme
correspondente àquele de que fizer uso a entidade a
quem acompanham, em harmonia com as prescrições
das respectivas tabelas, e apresentar-se todos, sempre,
uniformemente, de calça, ou de calção, conforme a
entidade a quem acompanhem fizer uso dum, ou doutro,
dêstes artigos.

§ 1.0 Quando o uniforme prescrito fôr o de gala e a
entidade a acompanhar Iôr o Chefe do Estado, ou qual-
quer oficial general, .os oficiais que os acompanham po-
derão apresentar-se, indiferentemente, ou todos de calça,
ou todos de calção.

§ 2.0 Quando o Chefe do Estado, o Ministro da Guerra
ou o oficial general fizerem uso do traje civil, os oficiais
que os acompanham apresentar-se-ão com o uniforme
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correspondente ao traje civil utilizado, e todos de calça,
ou todos de calção.

§ 3.0 Os oficiais, ou as praças, constituindo deputação
da unidade, ou do estabelecimento, a'que pertencerem,
devem, dentro das normas prescritas pelo corpo do pre-
sente artigo, apresentar-se sempre com uniforme da
mesma composição, e todos de calça, ou todos de calção.

§ 4.0 A doutrina do corpo do presente artigo e a dos
seus § § 1.0 e 2.0 é aplicável a todos os oficiais que, em
acto de serviço, tenham que acompanhar qualquer das
entidades a que os mesmos se referem.

§ 5.0 Aos ajudantes ele campo e aos demais oficiais
a que se referem o corpo do presente artigo e o seu
§ 4.0 é permitido, nos casos previstos pelo capítulo v, e
desele que todos possam apresentar-se com uniforme do
mesmo padrão:

a). O uso do uniforme de gala facultativo, no caso do
§ Lodo corpo do presente artigo, ou quando o oficial a
acompanhar, não sendo general, fizer uso do referido
uniforme; .

b) O uso do grande uniforme facultativo, ou do uni-
forme de passeio facultativo, quando o oficial a acom-
panhar fizer uso de qualquer dêstes dois uniformes;
c) O uso do uniforme facultativo correspondente ao

traje civil utilizado, no caso do § 2.0 do corpo do pre-
sente artigo.
Art. 8.° E expressamente proibido o uso do uniforme:
a) A todos os oficiais que se encontrem no desempe-

nho efectivo de funções civis pelas 'quais lhes seja atri-
buída uma categoria superior à do pôsto que ocupam
no exército, sempre que se apresentem em actos públi-
cos a que possam comparecer oficiais de pôsto superior
ao seu, mas de categoria inferior àquela a que corres-
ponde a sua função civil;

b) A todos os militares que, sem ser em acto de ser-
viço, compareçam a reüniões de carácter político ou
eleitoral;
c) Aos oficiais e sargentos separados do serviço;
d) Aos oficiais, sargentos e cabos milicianos, e aos

cabos e soldados elo quadro permanente, quando se en-
contrem na situação de licenciados; A

c) Aos cabos e soldados que, encontrando-se no gozo
de licença, se entreguem ao trabalho de qualquer pro-
fissão civil;
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f) Aos sargentos, cabos e soldados, músicos, cornetei.,
1'01'1,ou clarins, e também aos soldaclos aprendizes destas
classes, quando devidamente autorizados pelo coman-
dante da unidade, ou pelo director do estabelecimento,
a que pertencerem, se apresentem a tocar em teatros,
ou em outras casas de espectáculo.

Art. 9.0 E permitido o uso do traje civil:
(1.) Aos oficiais generais, e aos brigadeiros, quando em

servi ço dentro dos seus gabinetes, repartições, secreta-
rias, ou esLabeleeimentos;

b) Aos oficiais e sargelltoR, em passeio; ou fora dos
actos de serviço, não podendo 1l1.111ca,excepto se forem
g-eum'ais ou brigadeiros, permanecer com êste traje
dentro dOR seus quart.éin, estabelecimentos, ou reparti-
ções, desde a 'parada da guarda até ao toque da ordem,
no primeiro caso, e durante as horas normais de expe-
diente, no segundo e no terceiro caAOS;

c) Aos cabos e soldados quando no gôzo de qualquer
licença, ou, unicamente fora dos quartéis, estabeleci-
mentos, ou repartições a que pertencerem, quando o res-
pectivo comandante, director, ou chefe, Ihes conceder,
excepcionalmonto, para êsse efeito, em ordem, a ind is-
pensável autor-izaeão, que nunca, em CHHO algum, deverá
exceder vinte e quatro horas.

ArL ] O.o E expressa meu te proíb ido :
(1.) A todos os militares, excepto tWH oficiais generai;;,

apresentarsm-sa a tratar de qualquer assunto de serviço
no gabinete do :Ministro da Guerra, nas Repartiçõea
do Mi n iatér io da Guerra, e nos quartéis generai;;,
comandos, estabelecimentos ou repartições militares,
sem que estejam devidamente uniformizados, a não ser
que se encontrem no gôzo ele qualquer licença fora
da sede da unidade, estabelecimento, ou repartição,
onde tiverem a sua matricula, pois neste caso são
dispensadoa do uso do uniforme;

b) O uso <10casaco de coiro, ou do dólman n. U 1 aber-
to, que são privativos da arma de aeronáutica, pelos
oficiais estranhos a esta arma;

c) O uso das fitas correspondentes US coudecorações,
em qualquer d08 casos para que esteja presra-ito o uso do
condecoruções eompletas;

d) O uso ela;; condecoração;; completas, uu <la;; suas
correspoudeu tes fit as, sôhre o capote, a capa, a peliça,
o impermeável, o cusaco de coiro, a bata branca, a ca-
misa (le trabalho, o f:ti o do trabalho, ou o fato de zuarte ;
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0) O uso de esporaR de correia e barbela;
f) O URO,pela parte exterior do uniforme, de travin-

cas, cordões, correntes, ou quaisquer outros artigos de
fantasia;

g) O uso, pelos sm;gentos, de artigos de uniforme con-
fecciollados com ,f/nbnJ'rline, ou com bombazina, e, pelos
cabos e soldados, de artigos de uniforme confeccionados
com gabardine, com bombasina, ou com tricot ,

h) O transporte, no braço, de qualquer dos abafos
prescritos pelo presente regulamento de uniformes,
excepto no interior dos quartéis, ou estabelecimentos;

i) O transporte de volumes ou de quaisquer objectos
que dcmiuuam o prestígio militar;

j) O uso, com o traje civil, de qualquer artigo de uni-
forme;

l) O uso <le calçado de côr ;
'm) O uso de dólmanes de cotim de 1:1do modêlo pres-

crito para o dólman n .? 1;
n) O UBO de dólmunes de cetim ele lã, ou de cotirn de

algodão, semelhantes ao modêlo prescrito para o dólman
n. o 2, mas abotoados com botões colocados exterior-
mente;

o) O URO de pala de tecido igual ao do barrete, nos
barretes n ." 1 e n ." 2 dos oficiais, com excepção dos bar-
retes <1e gabardine cinzento-azulada dos oficiais gene-
rais, e dos brigadeiros, cuja pala, de igual tecido, bor-
dada couformo o modêlo da figura 33, pode ser usada
até carecer de substitulção ;

p) O uso do tní,j e civil, a todos os militares que mon-
tarem a cavalo em arreio militar ;

'1) O uso de quaisquer distintivos, ou braçais, não
prescritos ou autorizados pelo presente regulamento de
uniformes;

1') O uso de barrete, dólman e calça, ou calção, n.? 1,
ou n. o 2, confeccionados com tecidos de espécie dife-
rente, exceptuando-se unicamente o. calção u." 1 de
bombasina (facultativo) que deve ser usado com bar-
rete e dólman, n." 1, de gabardine.

§ 1.0 Exceptuam-se do disposto na alínea '1) do corpo
do presento artigo:

J) OH bruçu.is Iuternucionuis <1eneutrul irlude e outros
prescritos pelo regulamento para o serviço de campa-
nha'
2)' Os braçais prescritos cm l'egulameutos espeeiais

para o pessoal das brigadas de caminhos de fe~To e de
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telegrafistas, e para o demais pessoal civil militari-
zado. '

Estes braçais só podem, porém, ser usados com o uni-
forme de campanha, em serviços de campanha, de ma-
nobras, de exercícios, ou de manutenção da ordem pú-
blica.

§ 2.° Com os uniformes de campanha, de serviço,
ou de trabalho, é permitido aos oficiais e sargentos o uso
do apito do modêlo regulamentar, e da respectiva sus-
pensão, em coiro castanho escuro, igual ao do cinturão,
ou em metal branco, pendente da platina direita.

Ârt. 11.° Compete aos governadores militares e aos
comandantes de região regular a aplicação do presente
regulamento de uniformes na parte relativa ao uso do
fardamento de cetim, tendo em vista não só o estado
climatérico, mas também a categoria das localidades
das guarnições.
Art. 12.° Os artigos de uniforme, com excepção da

jaqueta dos generais, da capa, e da peliça, usam-se
sempre completamente abotoados.

Art. 13.° Com o grande uniforme de que trata o ar-
tjgo 55.°, com o pequeno uniforme, e com o uniforme
de serviço, sempre que não seja prescrito o uso de qual-
quer .equipamento, em todos os actos de serviço, e em
passeIo:
.a) Os oficiais usam o cinturão ele coiro castanho es-

. curo do respectivo equipamento, com um talabarte,
ajustado sôbre o dólman, e presa a êle, a suspensão
de espada, única e exclusivamente quando esta fôr
usada;

b) As praças usam o cinturão de coiro mj902, ajus-
tado sôbre o dólman, ou sôbre o capote, e a pala para
sabre-baioneta, ou a suspensão de espada, única e exclu-
sivamente quando qualquer dêstes artigos fôr usado.

§ 1.0 Os oficiais usam o cinturão com um talabàrte
ajustado sôbre o capote, em harmonia com o disposto

- no corpo do presente artigo e na sua alínea a), unica-
mente em actos de serviço, e nunca em passeio.

§ 2.° O cinturão não é usado sôbre qualquer dos ar-
tigos de uniforme não citados no corpo dêste artigo ou
no seu § 1.0, salvo o caso previsto pela alínea c) do
§ 1.0 do artigo 59.°
Art, 14.° O uso do capote é determinado, em serviço

exterior. e dentro dos quartéis, ou estabelecimentos,
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pelos respectivos comandantes, ou directores, ou, na sua
ausência, pelos respectivos oficiais de dia, sendo rigo-
rosamente proibido o seu uso a todos os militares que
compareçam a serviços para os quais não tenha sido

. determinada a sua utilização.
§ 1.0 Em serviço com tropas é o capote prescrito pelo

presente regulamento de uniformes o único abafo que
pode ser usado por oficiais e praças.

§ 2.° Os cabos e soldados podem fazer uso dos seus
capotes quando estiverem convalescentes, ou quando ob-
tiverem autorização superior para os vestir.

§ 3.° Nas marchas de estrada, (là vontade», é permi-
tido que os oficiais e as praças levantem as abas do ca-
pote, abotoando as respectivas casas nos botões das pes-
tanas dos bolsos.

Ârt. 15.° :g obrigatório:
a) Para os oficiais e sargentos:
1) O uso ele colarinho e de punhos, brancos, de goma,

com o uniforme de gala e com o grande uniforme;
2) O uso de colarinho branco, de goma, e de punhos

brancos, sem goma, com o pequeno uniforme;
3) O uso de colarinho branco, sem goma, com o uni-

forme de campanha e com o uniforme de serviço.
b) Para os cabo; e soldados:
O usa de um lenço branco convenientemente dobrado

em volta do pescoço, seja qual fôr o uniforme de que
fizerem uso.

§ único. E permitido aos oficiais e sargentos o uso de
punhos brancos, sem goma, no caso do n." 3) da alí-
nea a), e aos cabos e soldados o uso de colarinho e de
punhos, brancos, sem goma, nos casos da alínea b).
Art, 16.0 Em serviço a cavalo:
a) Os oficiais e as praças usam, com qualquer uni-

forme, o francalete n." 2 colocado por debaixo do
queixo;

b) Os oficiais apeados, e as praças apeadas, usam po-
lainas e esporas de correia.

§ único. Com o grande uniforme, e para cumpr~mento
do disposto na altnea a) do corpo do presente ~rtJgo, os
oficiais usam o francalete n ." 2, além· do francalete
n° 1, quando em serviço a cavalo. . ,

Al't. ]7.° Em passeio e fora dos actos d~ serviço e per-
mitido única e exclusivamente aos ofícíais, o uso de,
stick ou de badine.
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ArL. 18.0 Quando de luto, os oficiais e as praças usam,
uo braço esquerdo e acima do cotovêlo, um braçal de
pano preto, sem brilho, de Ol1l,10 de largura.

Ar!. 19.0 Em todas as ordens para comparência, ou
para formatura, de militares, e em todos os convites ofi-
ciais, será sempre indicado qual o uniforme de que se
deve fazer uso.

~ único. Quando se deva fazer uso do grande uni-
forme, nas ordens ou convites a que He refere o corpo do
presente artigo, hasta apenas ruenciouur «Grande uni-
forme», sem mais nenhuma indicação, visto que, pela
natureza do serviço a desempenhar, ou (la cerimónia a
que comparecem, sabem os oficiais perfeitamente qual
das duas modalidades do grande uniforme deve ser
a adoptada.
~Art, 20.0 Para os efeitos da classificação em monta-
(los e apeados, a que se reterem as tabelas constantes do
capítulo v, devem observar-se as prescrições contidas
nos parágrafos seguintes:

~ 1.0 São considerados montados;
fi) Os oficiais generais e os oficiuis do serviço (lo es-

í ado ma ior ;
b) Os oficiais superiores da arma de infuutarin, e os

cap itãis e subalternos desta arma que, pelas suas situa-
ções, desempenhem serviço a cavalo;

c) Os oficiais das armas ele artilharia, eav~laria c en-
g-cllJlaria;

II) Os oficiais médicos e veterinários;
e) Os oficiais elo serviço de administração militar;
f) Os oficiais do quadro elos serviços auxiliares do

exército que, pelas suas situações, desempenhem serviço
a cavalo;

.li) Os oficiais do quadro elo secretariado militar, os
(los quadros auxiliares de artilharia e de engenharia,
e os elo quadro elos picadores Jl1 ilitares ;

7t) Os aspirantes alunos da Esccla Milií.ur ;
i) Os sargentos picadores;
j) OK sargentos (la arma ele artilharia;
1) Os cabo» e os soldados <la arma <1emí ilhui-ia (lue,

pelus HtUlS situações, desempeulrem serviço a r-avn lo ;
III) OS sargentos, os cabos e os soldudos da anua tle

cavalaria;
II) OS Hargelltos, os cabos (' OH soldudo« da arma de

ougeuharia e do serviço (le administração nrilitar que,
pelas suas situações, deeerupeulieui serviço a cavalo.
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~ 2." Sito eousiderados apeados:
a) Os cap itãis e os subalternos (la arma de infnntm-in

que, pelas suas aituações, não desempenham RPrviço a
r-avalo ;

b) OR oficiais ela arma cle aeronáutica; .
o) Os oficinis farmaeôui,íros, os den tistaa e ORdo l]11a-

(11'0 auxiliar elo serviço de saúde;
rI) OR ofiriais elo quadro rloa Rel'viç'os aux il iaros elo

exército que, pelas suas situações, não desempenham
serviço a cavalo;

e) OR oficiai" chefes de banda ele música;
j) Os Rargentos, OR cabos e OR scldados da arma de

infnutaria e da arma de aeronáutica;
g) Os cabos e os soldados da arma de artilharia que,

pelas suas situações, não desempenhem serviço a cavalo;
h) Os sargentos, os cabos e os soldados ela arma de

engeuhai-ia e do serviço (le a(lminisll'ação militar que;
pelas suas situações, não desempenhem serviço a cavalo;

i) Os sargentos, os cabos e os soldados do serviço (le
saúde;

j) Os sargentos, ORrabos e os soldados músicos.
§ 3." Os oficiais e as praças abrangidos pelo parágrafo

aní ecedent e só poderão fazer uso de polaina e eRpOH1,R
de correia no caso previsto pela alínea b) elo artigo 16." \
. ~ 4.° Os sargentos, os cabos e os soldudoe ch auff eurs,

ou motociclistas, usam polainas do modêlo regulamen-
tar, sem esporaa, em subsciturçâo elas grevas, o mesmo
slH'e(lcn(lo aos sargentos, cabos e aoldados I]ue perten-
corem aos hatalhões de ciclistas.

cAPírrULO II

Descriçilo dos diferentes artigos de uniforme
- ArL 21.° O chapéu armado dos oficiais generais e os
artigos de uniforme confeccionados com pano azul-fer-
rete s110conforme as descrições constantes dOR parágra-
fos seguintes:

Clrnpéu firmado

§ 1.0 O chapéu armado tem o feitio indicado na fig. L,
é cmpresilhado e guarnecido com galão de ouro, (lo pa-
dr:To da fig. 2, e com arminhoa, í.enr]o nos cantos borlns
(le ('anoiilllO (le ouro fôsco.

Ttar-r-eto de ga.lu
~ 2.° O hnrrf'tf' (le gala, para oficiai R, é (le pilno azul-

-ferrcto, cilíll(hi('o, do mocl01o da iig. 4, e tem dp a ltura,
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na frente, O,il,lO e, na retaguarda, om,lI. Este barrete
é formado por duas partes ligadas por uma costura em
toda a volta. À sua parte inferior tem om,05 de altura
e uma única costura, vertical, pela parte de trás. À sua
parte superior é de pano, ou de veludo, com as côres
prescritas pelo quadro n. o 1, avivada de pano com as
côres indicadas no mesmo quadro, e tem, além da cos-
tura do tampo, quatro outras costuras: duas laterais,
uma na frente e outra na retaguarda. As costuras ver-
ticais da parte superior são avivadas com dois trance-
lins de ouro, de om,003, distanciados entre si de om,003,
e a costura que liga esta parte à parte inferior é avivada
com um trancclim de ouro das mesmas dimensões.

No centro do tampo tem o bnrrcte um botão dourado,
em forma de calote esférica, e, em volta dêlc, um bor-
dado, em trance] im dr ouro igual ao que se emprrga
para avivar as costuras, conforme o modêlo da fig. 5.

A pala é dr pulimenlo preto, vincada a om,Ol do
bordo, tem o comprimento de om,06 e a inclinação de
~Oo, e é debrnadu, em toda a volta, com uma tira do
mesmo pulirucnto, pespontada, de om,03 d(' largura.

Com o barrete ele gala é usado o fruncalel.e n." 1,
ligado à sua parte inferior por meio de dois botões pe-
quenos do padrão indicado, no quadro n." 6, para a
respectiva arma, serviço, ou quadro, pregados de um
e outro lado ela referida parle inferior.

Na frente, e a meia altura, o barrete de gala tem,
para todos os oficiais, com excepção dos generais, unu
chapa estrelada, do padrão da fig. 6, sendo a parle in-
ferior de metal <lourado, e a estrêla de metal prateado.
Sôbre a est rêlu nssentr, uma calote de mela'! dourado,
fôsco, onde se colocam as miniaturas dos emblemns
prescritos pelo quadro n. o 3, conforme o modelo adop-
tado na fig. 6, o qual serve d padrão para a proporcio-
nalidade a haver nos dimensões de todos os restantes.

As palas elos bnrretes <losoficiais g norais, as elos hri-
gadeiros, as dos coronéis aprovados nus provas dp apti-
dão para o pôalo imcdialo, as (los coronéis que dcsem-
penhnm as Iunçõos de directores elo serviço de saúde,
<lo serviço vet crimuio, ou do serviço de udmi nistrução
mil itnr, as elos oficiais supor-iorea, (' ainda a. aos cnpi-
iãis aprovados nas provas <1eaptidão para o pi!. lo imo-
rlialo, AliO conforme as preserita« pnra o barrete n.? 1
pelas alíneas fi), b) e r:) <10 § L" do urtigo fi g-uinte.
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Os diferentes graus b.ierárquicos dos oficiais distin-
guem-se, no barrete de gala, por trancelins de ouro,
de om,003 de largura, que assentam sôbre a sua parte
superior, incluindo aquele com que é avivada a costura
de ligação desta parte com a parte inferior, a saber:

a) Alferes - um trancelim;
b) Tenente - dois traucelins, distanciados entre si

de om,OOl ;
c) Capitão - três trancelins, distanciados entre si de

0'",001 ;
d) Major - dois trancelins unidos um ao outro e,

pela parte superior dêstes, à distância de om,003, um
outro trancelim ;

e) 'renent.e-coronel- dois trancel.ins, unidos um ao
outro, e, pela parte superior dêstes, à distância de
O'",003, dois outros truncel ins, distanciados entre si de
om,OOl ;

f) Coronel - dois trancel ine, unidos um ao outro, e,
pela parte superior dêstes, à distância de ODl,003, três
outros tranr-elins, distanciurlos r-ntre si de Qm,OOl ;

g) Brigadeiro - quatro trancelins unidos uns aos
outros;

h) General - quatro trancolins, unidos uns aos ou-
í ros, corno no barrete dos hrigadeiros, e em toda a volta
da parte inferior do barrete, o bordado do modêlo ela
fig. 3.

A parto euper ior (li~slc burrete é, como a sua parte
in fpl'iol', ('1\1 pano ueul-ferret I'.

Cu -snco d t) ~!(t1(\

§ 3.° O casaco (le gala, para oficiais, é de pano azul-
-ferrete, do modêlo (las figs. 7 f\ 8, tendo a frente, as
costas I' os quartos laterais, Ieitos ele uma só peça. Este
casaco aperta, ao meio do peito, por oito botões grandes,
o primeiro dos (lua is é prega(lo Om ,03 abaixo ela gola,
e o ultimo na cintura.

s gual'llic;ões posteriores têm o feitio indicado no.
fig. R, flcunrlo os hotÕl'fl (la cin tura disianoiados entre si
(1(' 0''',07.

O comprimento elas abas (10 ensaco é de Oln,24 a om,26,
tendo 'Ill cudu uba uma alg-iheirn IH'lo lado (le denLro.

() cusaco ((>111, nos om lrros. pnsslt(lc>il':.1i:!bordadas a
ouro, conformu o modêlo (la fig'. 9, deatinndas a :fi.'al'
0.'3 dragonas, cujo ganeho (11'\'(, 1'11fia1'em outras passa-
rloiras, dI' pallO a~\II-f0ITPt('. ('OIO('IHlas perto (la gola, de
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founa a manter as drngonaA na posição iudicada na
fig. 7.

As passadeiras de fixação (las dragonas são bordadas
em pano vermel ho, para os ofir-ini s grneraiR, e em pano
:uml-ft'rJ'fde, pnra os restantes oficiais.

No casaco de gala dos oficiais generais, a gola
"(fig. 11) e OR canhões das mungas são de pano vermelho
bordado a fio de ouro, sendo eates últimos providos de
(lois botões pequenos, conforme se vê na fig. 8.

No casaco de gala dos restantes oficiais, a gola é de
pano, ou de veludo, da côr indicada no quadro n." 1,
conforme a arma, o serviço, ou o quadro, a que o oficial
pertencer, p tem, a meia distância entre o seu fecho e a
altura correspon(lente ao botão da dragona, o respectivo
emblema bordado a ouro, ou a ouro e prata para ORofi-
ciais do serviço do estado maior.

Os canhões das mangas dos casacos de gala de todos
o~ oficiais,colll excepção dos generais, suo de pano
preto com o feitio indicado na fig. 10, tendo a respec-
tiva carcela, de pano, ou de veludo, igual ao da gola,
om,] 5 de altura, e om,045 a OlU,050 de largura na parte
mais larga. A altura dêstea canhões é ael erminada
de forma que metade da altura dos galõeR corresponda
Rempre ao vértice do meio da respectiva carcela, isto
é: a om,075 da orla inferior da manga.

Os galões eOJ'l'f'spondentes aos (1 iferentes postos, com
excepção do de general, suo asaeutes sôbre os canhõea
(las mangas, e cosidos em toda a volta.

A gola e as carcelas das mangas, pela sua prrrte ex-
terior, bem como os canhões oas mangas, pela prrrte su-
perior dos galões, são avivados" com um vivo de pano
da côr indicada no quadro n." J, com 01U,OOl a om,002
ele largura.

O casaco de gala tem, do belo esquerdo do corpo, na
altura ela costura, uma fenda, que deve ficar cobertr,
com a banda, e (lUp serve para (lar pnPosagem i).Rusppn-
são de espada.

Os hotõee do casaco, granel0s ou jlpfjuenoR, Rfio todos
em metal dourado e do padrão ])](1icado, 110 quadro
n." G, para as l'pspodivaR Ul'llU1H, Hel'vi<;os, ou quadros.

.In quet.a

§ 4.° A jaqueta, para os oficinis generaiR, é el0 pano
azul-ferrete, com o feitio indicado na -ng.15, lP1Hlo
fluas algibeirasinteriol'0s, uma de cada lado elo peito.
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Os galões da patente são assentes sôbre o canhão da
manga e cosidos em toda a volta, aplicando-se as res-
pectivas estrêlus pela parte superior dos galões, con-
forme se vê na referida fig. 15.

As carcelas das mangas são do mesmo pano da j a-
queta e têm om,15 de altura e O'n,045 a om,050 de lar-
gura na parte mais larga.

As platinas são de cordão de fio de ouro do modêlo
da fig. 16.

Com esta jaqueta usa-se: colete de pig_ué branco, do
modêlo da fig. 17, abotoado com lfuatro botões peque-
nos; camisa com peitilho gomado de linho branco; co-
larinho gomado de linho branco, do modêlo da fig. 18 ;
e gravata de laço, em fustão preto.

Os botões são todos em metal dourado e do padrão
indicado 110 quadro n ," 6 para os oficiais generais.

Sôbre a jaqueta usam-se as miniaturas das condeco-
rações que o oficial general possuir, conforme se vê na
fig. 15. _

Dólman d.egrande uniforme

§ 5.° O dólman de grande uniforme, para os oficiais
generais, é de pano azuJ..ferrete, do modêlo das figs. 19
e 20, apertando ao meio do peito por seis alam ares de
cordões duplos de torçal de sêda preto, com botões
elípticos também de torçal de sêda preto, do padrão
da fig. 23, sendo o primeiro pregado om,03 abaixo da
gola, e o último na cintura.

As costas, as faces laterais e a frente são feitas de uma
sr) peça cada uma; as guarnições das costas são con-
forme se vê na fig. 20; e o dólman é todo contornado de
galão e de espiguilha, de sêda preta.

A gola tem, nos terços anteriores, casas de galão de
sêda preto, sôbre que assentam as estrêlas de prata,
,do padrão da fig. 209, conforme o modêlo da fig. 2l.

Os canhões são de pano preto, avivados de preto, do
modêlo da fig. '22; sôbre êles assentam os galões da pa-
tente, cosidos em toda a volta, e, por cima, a carcela de
galão de sêda preto, e os botões de torçalde sêda pre~o,
do padrão da fig'. 24. Pela parte supel'lor dos galoes
aplicam-se as respectivas estrêlas de prata, conforme se
vê nas figs. 19 e 22. .

As duas costuras laterais do dólman de grande um-
forme não alcançam a sua orla inferior, interrompendo-
-Se a Oru,10 da referida orla.
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Este dólman tem cinco algibeiras: duas laterais,
guarnecidas de espiguilha; duas metidas nos segundos
alamares, uma de cada lado do peito; e a última,
interior, do lado esquerdo do peito.

As platinas são de cordão de fio de ouro, com a forma
indicada na fig. 25, e abotoam em botões pequenos de
metal dourado, do padrão indicado no quadro n. ° 6
para os oficiais generais.

Calça de gala

.§ 6.° A calça de- gala é de pano azul-ferrete, com o
corte indicado na fig. 26, tem duas algibeiras abertas
verticalmente nas costuras exteriores, e o seu compri-
mento é regulado de forma que a sua orla inferior diste
om,03 do solo quando se toma a posição de «sentido».
Esta calça tem, assente sôbre cada uma das costuras

exteriores: uma lista de galão de ouro do padrão da
fig. 27, para os oficiais generais; e duas listas de pano,
da côr inelicadano quadro n ," 1, com om,022 de largura,
distanciadas entre si ele ol1\,ooa, para os restantes ofi-
cLaIS.

Calça <lo gr-ande umror-mc

§ 7.° A calça de grande uniforme, para os oficiais ge-
nerais, é ele pano azul-ferrete, do modêlo prescrito para
a calça de gala, tendo, assentes sôbre cada uma elas cos-
turas exteriores, duas listas de pano vermelho, com
Ont,022 de largura, distanciadas entre si ele om,003.

Calçiío do gr nn do um ün-mo

§ 8.° O calção de grande uniforme, para os oficiais
generais, é de pano azul-ferrete, com o feitio indicado
na fig. 28, tem duas algibeiras abertas verticalmente,
e tem, assentes sôbre cada uma das costuras exteriores,
duas listas de pano vermelho, t1e 01ll,022 de largura,
distanciadas entre s~ de Olll,003. .

Peliça

§ 9.° A peliça, para os oficiais o para os aspirantes a
oficial, é ele pano azul-ferrete, com o feitio indioadonas
figs. 29 e 30, apertando ao meio elo peito por cinco ala-
mares de cordão duplo do torçal de sêda preto, com
duas ordens de botões elípticos, também ele torçal de
sêda preto, do padrão da fig. 23, Rendo o primeiro pre-
gado om,005 abaixo da gola, e o ultimo na cintura.
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As duas fôlhas da frente, as faces laterais, e as costas,
são cortadas de uma só peça cada uma.
Tem três algibeiras, sendo duas exteriores, laterais,

e uma, interior, do lado esquerdo do peito.
A gola, de voltar, com om,10 de largura, aperta por

meio de um ou dois colchetes, tem os cantos ligeira-
mente arredondados, e é toda guarnecida de astrakam,
A frente, a orla inferior e os canhões da peliça são

guarnecidos por uma faixa de astrakan de om,06 de
largura.
A frente, a orla inferior, os canhões, as costuras la-

terais e as costuras das costas são orlados de galão e de
espiguilha, de sêda preta.
Os galões da patente são aplicados, nas mangas da pe-

liça, pela parte superior dos canhões, entre o astrakasi
e o galão de sêela, conforme se vê na fig. 31.
As estrêl~s, quando as houver, são aplicadas pela

parte superior elos galões, conforme se prescreve no ca-
pítulo III.

Nos canhões das mangas tem a peliça dois botões
elípticos de torçal de sêda preto, do padrão da fig. 24.

Barr-"to de impedido

§ 10.0 O barrete de impedido é de pano azul-ferrete,
c?m a fOl:mae as dimensões prescritas, no § 1.0 do ar-
tJgo segumte, para o barrete H.O 1, mas sem o refôrço
interior do tampo.
A pala o o francalote são de coiro preto, sendo êste

último ligado à parte inferior elo barrete por dois bo-
tões pequenos, de metal amarelo, do padrão indicado
no quadro n." 6 para os cabos e soldados.
Na parte inferior do barrete de impedido, ao meio

da frente, o a igual distância das duas orlas, usa-se o
emblema prescrito pelo quadro n ," 3; e na parte supe-
rior, também ao meio da frente, o número, a letra, ou
o monograma, prescrito pelo quadro n ," 4, com a base
apoiada na orla superior da parte inferior do barrete.
Art. 22.0 Os artigos de uniforme confeccionados com

tecido cinzento azulado, (lo gabardine, de tricot, ou de
mescla, são conformo as descrições constantes dos pará-
grafos seguintes:

llaI'l'cle ri." 1

§ 1.0 O barrete 11.0 1, para oficiais, é de gaba'rdine
cinzento-azulada, do modêlo indicado na .fig. 32, e for-
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mado de duas partes ligadas por uma costura em toda
a volta.

A sua parte inferior tem om,06 de altura e é entrete ..
lada, tendo uma única costura, vertical, pela parte de
trás.

A sua parte superior tem, além da costura do tampo,
quatro outras costuras: duas laterais, uma na frente e
outra na retaguarda.

O tampo é reforçado interiormente, de forma a con-
servar-se distendido, nos barretes dos oficiais de todas
-as armas, serviços ou quadros, com excepção dos oficiais
ela arma de aeronáutica, cujo barrete n .? 1 não tem o
refôrço interior do tampo.

A pala é de pulimento preto, vincada a om,Ol do
bordo, tem o comprimento de om,05 e a inclinação de
45°, e é debruada, em toda a volta, com uma tira de
carneira preta, pespontada, ele om,03 de largura.

O barrete n." 1 tem, pregados na sua parte inferior,
de um e outro lado, dois botões peq\1enos, do padrão in-
dicado no quadro n. o 6 para a respectiva arma, serviço
ou quadro, que servem para ligar ao barrete o franca-
lete qu-e com êle deve ser usado.
Nas palas dos barretes dos oficiais abaixo designados

são usadas as guarnições que, a seguir, lhes vão indica-
das :'

a) Oficiais generais e brigadeiros - o bordado do
moclêlo da fig. 33;

b) Coronéis aprovados nas provas de aptidão para o
pôsto imediato e coronéis que desempenhem as funções
de directores do serviço de saúde, elo serviço veterinário,
ou do serviço de administração militar - dois trance-
lins de ouro do moclêlo a que se refere a alínea c) dis-
tanciados um do outro de om,OOl ;

c) Oficiais superiores e capi.tàis aprovados nas provas
de aptidão para o pôsto imediato - um trancelim de
ouro do modêlo da fig. 34.

§ 2.° O barrete n. o 1, para sargentos, é de tricot cin-
zento-azulado, e do mesmo modêlo prescrito para os ofi-
ciais, não tendo, porém, a pala, que é de puluuento
preto, o vinco a que se refere o parõgrafo antecedente.

§ 3.° O barrete n." 1, para cabos e soldados, é de mes-
cla cinzento-azulada, e do mesmo morlêlo prescrito para
os oficiais e sargentos, sendo, porém, a pala, da uiesuia
mescla cinzento-azulada, e não de pulimento preto.
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A pala e a parte inferior dêste barrete são endureci-
das por meio de pespontos.

Darrete de curn pnnha

§ 4.° O harrete de campanha é de gabardine, de
tricoti, ou de mescla, de côr cinzento-azulada, conforme
se destina, respectivamente, a oficiais, a sargentos, ou
a cabos e soldados, e tem a forma da fig. 35, devendo
ser usado conforme se vê na fig. 36.

Êste barrete é forrado de cinzento para os oficiais e
sargentos, e não tem fôrro para os cabos e soldados.
O barrete de campanha tem, na parte inferior, pelo

lado de dentro, uma tira de coiro de om,04 de largura,.
que fica em contacto com a cabeça.

Dólman ri." 1

,§ 5.° O dólman n.? 1, para os oficiais de todas as
armas, serviços, ou quadros, com excepção dos da arma
de aeronáutica, é de gabardine cinzento-azulada, com o
fei.tio indicado nas figs. 37 e 38, abotoando ao meio do
peito com sei.sbotões grandes, colocados exteriormente,
sendo o primeiro pregad.:>a om,03 da gola, e o último
na cintura de forma a ficar junto à parte superior da
fivela do cinturão.

O dólman n. ° 1 tem, na frente, quatro bolsos, cosidos
pelo lado de fora, sendo os superiores com macho e pes-
tana, e os inferiores só com pestana e com um pequeno
fole, abotoando as quatro correspondentes pestanas em
boiões pequenos.
A costura superior das. pestanas dos bolsos inferiores

deve ficar junto ao bordo inferior do cinturão, e as abas
do dólman devem ter om,25 a om,30 de comprimento,
contados a partir da referida costura.
A costura das costas não é interrompida, ficando, por-

tanto, o dólman completamente fechado atrás.
Na cintura, de um e de outro lado do corpo, tem o

dólman n. ° 1, para apoio do cinturão, um gancho de
metal dourado do modêla da fig. 3D.
A gola é direita, apertada por meio de colchetes,

e sôbre ela se colocam, de um e de outro lado, e a meia
altura, de modo a serem exactamente iguais, quer para
cima quer para baixo, as partes excedentes, as carcelas
prescritas pelo artigo 29.°, a uma distância do fecho da
gola, tanto quanto possível igual à que vai do bordo

,
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superior, ou inferior, da carcela., respectivamente, à
orla da gola, ou à sua costura, mas não devendo, porém,
a distância da carcela ao fecho da gola ser inferior
a om,015.

Em cada ombro tem o dólman n. o 1 uma passadeira
de pano asul-Ierrete, bordada a ouro, conforme o moclêlo
da fig. 9; esta passadeira é destinada a segurar as dra-
gonas, as charlateiras, ou as platinas, cujo gancho eleve
enfiar numa outra passadeira, de gabardine cinzento-
-azulada, colocada perto da gola, que tem por fim
manter convenientemente fixo, nos ombros, qualquer
dos referidoa artigos.
. No dólman n. o 1 dos oficiais generais a passadeira
a que se refere o período anterior é de pano vermelho
bordado a ouro. .

As platinas a usar com êste dólman são de entretela
consistente, forrudas da mesma gabm-dine de que é feito
.0 dólman, e têm o feitio indicado na fig. 40.

Os canhões das mangas têm o feiüio indicado na
fig'. 10, tendo as respectivas carcelas om,15 de altura,
e om,045 a om,050 de largura nas partes mais largas;
estas carcelas são avivadas em todo o contôrno com a
mesma gabardine de que é feito o dólman.

Os galões da patente, assentes em pano preto, são colo-
cados no canhão, pela :(larte exterior da manga, de cos-
tura a costura.

As esbrêlas, quando as houver, são colocadas pela
parte superior dos galões, conforme se prescreve no ca-
pítulo III.

A altura do canhão é determinada de forma que me-
tade da altura dos galões corresponda sempre ao vértice
do meio da respectiva carcela, isto é, a om,075 da orla
inferior da manga.

Pela parte superior dos galões há, no canhão, um
vivo da mesma gabardine de que é confeccionado o
dólman.

O dólman n. o 1 tem, do lado esquerdo do corpo, uma
renda que deve ficar coberta com o cinturão, ou com a
banda, e que serve para dar passagem à suspensão
de espada prescrita para o uniforme de gala e para
o grande uniforme sem tropas.

Os botões grandes da frente, e os botões pequenos das
platinas, das carcelas e das algibeiras, são de metal
dourado e do padrão indicado, no quadro n," 6, para
a respectiva arma, serviço, ou quadro.
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§ 6.° O dólman n.? 1, única e exclusivamente usado
pelos oficiais da arrua de aeronáutica, é de gabardine
cim~ento-azula<la, e aberto, conforme o modêlo das
figs. 41 e 42, sendo em tudo o mais perfeitamente igual
ao descrito no parágrafo antecedente.

Oom êste dólman usam-se: camisa branca; colarinho
branco, de ida e volta ; e gravata de fustão preto.

§ 7.° O dólman n ." 1, para aargentos, é de tricot
cinzento-azulado, do modêlo das figs. 43 e 44, e difere
do dos oficiais nas seguintes alterações :

a) Os dois bo1501'>inferiores são cosidos pelo lado de
dentro, vendo-se-lhes apenas as pestanas que abotoam
em dois botões pequenos;

b) As abas devem ter om,20 a om,26 de comprimento;
c) As platinas são fixas e abotoadas em botões peque-

nos'
d) Não tem costura nas costas;
e) As divisas, assentes em pano 'preto, são colocadas

nas mangas a om,12 da costura do ombro;
f) Os botões, gramles ou pequenos, são de metal ama-

relo e do padrão indicado no quadro n. ° G.
§ 8.° O dólniau n." 1, para cabos e soldados, é de

mescla cinzento-azulada, do modêlo das figs. 46 e 46,
e difere do tios sargentos por não ter bolsos inferiores
e por ter, no peito, acima dos bolsos superiores, um
refôrço da própria fazenda, como se vê na fig. 46.

Os respectivos botões, granues ou pequenos, são de
metal amarelo e do padrão indicado no quadro n. ° 6
para os cabos e soldados.

Os ganchos para apolO do cinturão são também de
metal amarelo.

Culça n.sd

§ 9.° A calça n." 1 é de gabardine, ou de tricot, de
côr cinzento-azulada, conforme se destina, respectiva-
mente, a oficiais, ou a sargentos, tem. o corte indicado
na fig. 47, tem duas algibeiras abertas verticalmente
nas costuras exteriores, e o seu comprimento é regulado
de forma que a sua orla inferior diste om,03 do solo
quando se toma a posição de «sentido».

Calç:"ío n? 1

§ 10.° O eulr;:lo 11." 1 é de gabardille ou bo~bazina
(facultativa), de tricot; ou de mescla, de côr cinzento-
-azulada, conforme se destina, respectivamente, a ofi-
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ciais, a sargentos, ou a cabos e soldados, e tem o corte
indicado na fig. 48, com duas algibeiras abertas ver-
ticalmente, para os oficiais e sargentos, e o corte in-
dicado na fig. 49, com duas algibeiras abertas horizon-
talmente, para os cabos e soldados.
No calção dos oficiais é permitido o uso de reforços

da mesma fazenda, ou de camurça de igual côr, pela
parte interior dos joelhos, como se vê na fig. 48.
Nos calções dos sargentos, e dos cabos e soldados, é

obrigatório o uso de reforços da mesma fazenda, e nunca
ele camurça, pela parte interior dos joelhos, como se vê
nas figs. 48 e 49.

Capote

§ 11.° Q capote, para os oficiais, é de mescla cinzento-
-azulada, com o feitio indicado nas figs. 50 e 51, abo-
toando ao meio do peito com seis botões grandes, colo-
cados exteriormente; sendo o primeiro pregado a om,03
da gola, e o último na cintura, por debaixo do cinto.
O capote tem, na frente, quatro bolsos, sendo os su-

periores, com macho e pestana, cosidos pelo lado de
fora, e os inferiores, abertos horizontalmente abaixo
do cinto, cosidos pelo lado de dentro, vendo-se-lhes
apenas as pestanas que, como as dos bolsos superiores,
abotoam em botões pequenos.
Nas costas tem um macho que começa na costura

da gola e que, a meio do rodado e a partir da sua orla
inferior, tem uma abertura longitudinal, que termina
a om,20 da cintura e é fechada com cinco botões pe-
quenos.
Na altura do cinturão, e de cada lado, tem o capote

um passador de om,()'1 de largura, para dar passagem
ao respectivo cinto, que, como o passador, é da mesma
mescla do capote; êste cinto é apertado à frente por
meio de uma fivela de metal dourado.

O capote tem nos ombros duas platinas fixas, da
mesma mescla, que abotoam cm botões pequenos.
Os canhões do capote são do feitio indicado para o

dólman n. ° 1, tendo a respectiva carcela om,15 de altura,
e om,050 a om,055 de rargura nas partes mais largas,
e sendo avivados da mesma mescla em todo o contôrno.
Os galões da patente são colocados, pela forma pres-

crita no § 6.°, para o dólman n.? 1, sendo a altura dos
canhões regulada pelo processo indicado no mesmo pa·
rágrafo.
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As estrêlas, quando as houver, são colocadas pela
parte superior dos galões, conforme se prescreve no ca-
pítulo III.

A gola, da mesma mescla, é de voltar, apertando com
um ou dois colchetes, e tendo, na parte exterior, om,10
a om,12 de largura. .

N o capote dos oficiais generais a gola é de pano ver-
melho.

A orla inferior do capote deve distar om,40 do solo.
N a extremidade anterior das abas tem, para os

oficiais apeados, uma casa que serve para abotoar,
durante as marchas, no botão da pestana dos bolsos.

Os botões, grandes ou pequenos, são de metal dourado
e do padrão indicado, no quadro n. o 6, para a respectiva
ar-!lla, serviço, ou quadro.

§ 12.0 O capote, para os sargentos, é de mescla cin-
zento-azulada, do modêlo adoptado para os oficiais, com
as seguintes alterações:

a) Não tem os dois bolsos superiores;
b) O cinturão de pano é substituído pelo cinturão

Dl/902;
c) As divisas, assentes em pano preto, sã? colocadas

pela forma prescrita na alínea e) do § 7.0;
d) Os botões, grandês ou pequenos, são de metal ama-

relo e do padrão indicado no quadro n ," 6.
. § 13.0 O capote, para os cabos e soldados, é de mescla

cinsento-asulada, do modêlo adoptado para os sargentos,
do qual difere apenas por ter a gola apertada com um
só colchete e por não ter canhões nem carcelas nas
mangas.

Capa

§ 14.0 A capa, para os oficiais, aspirantes a oficial, e
sargentos ajudantes, é de mescla cinzento-azulada, de-
vendo a sua orla inferior ficar à altura dos joelhos.

A gola da capa é de pano vsrrnel ho. p.ara os generai~,
e de pano preto para os restantes oficiais, para os aspi-
rantes a oficial e 'ilara os sargentos ajudantes, assen-
tando as estêlas dos generais, ou dos brigadeiros,. ~em
galões, e os distintivos da patente dos restantes mil.ita-
res, em presilhas, do padrão indicado nas figs. 52 e 53,
da mesma côr da respectiva gola.
A capa é fechada na frente com quatro botões gran-

des, e as presilhas são abotoadas em botões pequenos,
devendo uns e outros ser de metal dourado e do padrão
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indicado no quadro n. o 6 para a respectiva arma, ser-
viço, ou quadro. .

Art. 23.0 Os artigos de uniforme confeccionados com
coí.im de algodão cinzento, ou com cotim (le lã da mesma
côr, são conforme as descrições constantes elos parágra-
fos seguintes:

Barrete n.v 2

§ 1.0 O barrete n. o 2, para os oficiais e para os sar-
gentos, é de cetim de algodão cinzento, ou de cetim de
lã da mesma côr, com pala preta, do modêlo do respec-
tivo barrete n. o 1, não tendo porém o refôrço interior
do tampo.

As palas dos barretes n. o 2 dos oficiais generais, as
dos brigadeiros, as dos coronéis aprovados nas provas
de aptidão para o pôsto imediato, e as dos coronéis que
desempenham as funções de directores do serviço de
saúde, do serviço veterinário e do serviço de adminis-
tração militar, são conforme as prescritas na alínea b)
do § Lodo artigo 22.0; as palas dos barretes n. o 2 dos
oficiais superiores, e as dos cap itãis aprovados nas pro-
vas de aptidão para o pôsto imediato são conforme as
prescritas na alínea c) elo mesmo § 1.0

Dólman 11.° 2

§ 2.0 O dólman n." 2, para os oficiais, é de cotim de
algodão cinzento, ou de cetim de lã da mesma côr, com
o feitio indicado nas figs. 54 e 55, e difere do respectivo
dólman n. o 1 nas seguintes alterações:

a) l!; abotoado ao meio do peito por seis botões pretos,
de massa ou de ôsso, cobertos por uma pestana;

b) Não tem carcelas nem galões nas mangas;
c) As platinas são fixas e abotoam em botões peque-

nos;
d) Não tem nos ombros as passadeiras bordadas para

fixação das dragonas.
§ 3.0 O dólman n." 2, para os sargentos, é de cetim de

algodão cinzento, ou de cetim de lã da mesma côr, e di-
fere do respectivo dólman n." 1 Das seguintes alterações:

a) :e abotoado ao meio do peito por seis botões pretos,
de massa ou de ôsso, cobertos por uma pestana; .

b) Não tem carcelas nem divisas nas mangas.
§ 4.0 O dólman n. ° 2, para os cabos e soldados, é de
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coí.im de algodão cinzento e difere do respectivo dólman
11.°.1 nas seguintes aHera~ões:

a) É abotoado ao meio do peito por seis botões pretos,
de massa ou de ÔSI:lO, cobertos por uma pestana;

b) Não tem carcelas nem canhões, nem divisas, nas
mangas.

Calça 11.° 2

. § 5.° A calça n ." 2, para os oficiais e para os sargen-
tos, é de cotim de algodão cinzento, ou de cotim de lã
da mesma côr, e em tudo o mais absolutamente igual
tl calça n. ° 1.

§ 6.° A calça n." 2, para os cabos e soldados, é de
cotirn de algodão cinzento e difere da dos oficiais e sar-
gentos em ter as duas algibeiras abertas horizontal-
mente.

Calçiio ]].0 2

§ 7.° O calção n.? 2, para os oficiais e para os sar-
gentos, é de cotim de algof!ão cinzento, ou ele cotim ele
lã da mesma côr, e em tudo o mais absolutamente i2'ual
ao calção n ." 1.

Art. 24.° Os artigos de uniforme, com os quais se
constituem as diferentes modalidades do uniforme de
trabalho, são conforme as descrições constantes dos pa-
rágrafos seguintes:

Bala branca

§ 1.0 A bata branca, para os oficiais e praças do ser-
viço de saúde, ou do serviço veterinário, é de cetim de
algodão branco, do modêlo vulgarmente conhecido no
comércio por «bata de médico», apertando na cintura
por um cinto do mesmo cetim, e tendo, nos ombros, pla-
tinas que abotoam em botões pequenos.

Os botões da bata, grandes ou pequenos, são brancos,
de massa ou de ôsso, do padrão indicado no quadro
n.? 6. .

Oamfsa de lrubalho

§ 2.° A camisa de trabalho, paTa oficiais e praças, é
de gabardine de algodão cinzenta, com o feitio indicado
na fig. 56, e tem a gola virada, reforços nos ombros, pla-
tinas, punhos, e uma algibeira, com macho e pestana,
de cada lado do peito.

A camisa abotoa à frente com seis botões grandes, e
as platinas, os punhos, e as pestanas das algibeiras, com
botões pequenos.
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Os botões da camisa de traballlO, grandes ou peque-
nos, são pretos, de uiassa ou ele ôsso, do padrão indicado
no quadro n." 6.

Foto ·<1e tr-a bo tl.o

§ 3.° O fato de trabalho, única e exclusivamente para
pontoneiros, é constituído pela camisa de trabalho, des-
crita no parágrafo antecedente, e por uma calça de ga-
bardine de algodão cinzenta, muito larga, cobrindo â
bota, apertando na cintura, sôbre a camisa, e tendo três
passadores do mesmo tecido, dois na frente e um na
retaguarda, por onde passa o ciuturão de coiro que a,
segura.

N os trabalhos fluviais usa-se, por debaixo da calça,
um calção de sarja branca, do modêlo prescrito para
o calção n ." 1, mas sem reforços.

Fulo do zuurte

§ 4. c O fato de zuarte ç de zuarte azul-ferrete, do mo-
dêlo vulgarmente conhecido no coméreio por «fato de
macaco», tem o feitio mdicado na fig. 57, com gola de
voltar, de om,05 de largura, e abotoa ao meio do peito
com seis botões grandes, cobertos por uma pestana,
sendo o primeiro pregado junto à gola.

N a frente tem dois bolsos exteriores, com macho e
pestana, abotoando com dois botões pequenos .
. 0 cinto, elo mesmo zuat-te, para oficiais e sargentos,

enfia em dois pneaadores do mesmo tecido, e é apertado
por meio de uma fivela preta. Iguais passadores existem
no fato de suar-te dos cabos e soldados, a fim de por êles
passar o cinturão m /902 com que estas praças o ajustam
ao corpo.

N as mangas e nas calças, a om,05 da respectiva orla,
tem o fato de zuarte uma pestana que pode abotoar em
dois botões pequeno:>, de forma a ajustar bem a manga,
ou a calça, ou a deixá-las folgadas.

Nos ombros tem (luas Plati nas fixas, <1eO'",05 de lar-
gura, abotoando em botões pequenoR, iguais aos dos
bolsos.

Os botões do fato de zuarte, gTanc1es ou pequenos, são
pretos, de massa ou (le ÔSSO, (lo padrão indicado no qua-
dro n.? 6.

§ 5.° O fato de zuarte a que se refere o parágrafo an-
tecedente pode ser substituído por outro, composto de
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dólman e calça, de zuarte azul-ferrete, do modêlo adop-
tado para o dólman e para a calça, n ." 2, mas com gola
de voltar, de O'n,03 de largura, idêntica à descrita no pa-
rágrafo antecedente.

O dólman de zuarte tem, em lugar dos ganchos me-
tálicos prescritos para os dólmaues n. ° 1 e n. ° 2, dois
pnssadores elo mesmo tecido, orule enfia, para os oficiais
e sargentos, um cin Lo do mesmo zuarte, apertado por
meio ele uma fivela preta, e para os cabos e soldados
·0 cinturão Ul/9"ü2.

Os botões dêste fato ele zuarte, grandes ou pequenos,
são pretos, de massa ou de ôsso, elo padrão indicado no
quadro n.O G.

I arrete ele zuur-te

§ 6.° O barrele de zuarte, para cabos e soldados, é de
zuarte azul ferrete, cilíndrico, e com om,075 de altura.

~rt. ~5.o Os artigos de uniforme confeccionados com
tecidos lmpermeávf'is são conforme as descrições cons-
tantes dos parágrafos seguintes:

Jm permeú vol

§ 1.o ~ inipermeávdl , para os oficiais e para os sar-
gen+os, ~ .de tecido impermeável cinzento-azulado, e
t~ni o felh~ tanto quanto possível semelhante ao mo-
del~ COnhel'ldo no comércio por «impermeável de trin-
cheua», sendo sempre provido de platinas, nos ombros,
para .n~las enfim-em as passadeiras com os galões, ou
as dlvlHas, COITPSpoJldpI1teK no grau hierárquico de
q~lem o vestir, e abotoando sempre com botões de coiro,
dispostos em duas nhotonduraa de cinco botões cada
uma.

O impermeável é ajustado na cintura por um cinto
do mesmo tecido npertado à Frente por meio de uma
fivela forrada de coiro.

Casaco de coiro

§ 2.° O casaco de coiro, única e exclusivamente des-
tinado aos oficinia da anua (lI' ueronáuí.ica e aos mecâ-
nicos de aeronáutica, é de coiro castanho escuro para os
primeiros, e de coiro preto para OH segundos.

Este casaco tem o fei.\io indicado na fig. 58, é aper-
tado na cintura por um cin io do mesmo coiro, com fi-
vela forrada ele coiro, é provido de plati.nas, nos 0111-
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bros, para nelas enfiarem as passadeiras com os galões,
ou com as divisas, e é abotoado com botões de coiro.

Capa de oleado

§ 3.° A capa de oleado, usada única e exclusivamente
pelos militares em serviço exposto à chuva, é de oleado
preto e tem o feitio indicado na fig. 59.

Falo impermeável

§ 4.° O fato impermeável, usado umca e exclusiva-
mente pelos motociclistas quando em serviço exposto
à chuva, é de tecido cinzento-azulado, e constituído
por um casaco, provido de capuz, e por uma calça,
forrados ambos de tecido impremeável , e tendo a calça
um dispositivo especial para abotoar sôbre a polaina.

Art. 26.° As guarnições a usar com os diferentes
uniformes, servindo em regra para distinguir uns dOA
outros, são conforme as descrições constantes dos pará-
grafos seguintes:

Francalete n ? 1

§ 1.0 O francalete n ," 1, usado única e exclusivamente
pelos oficiais, é de cordão dourado e do padrão da
:6.g. 60.

Este Irancalete é usado:
a) No barrete de gala;
b) No barrete n." 1 dos oficiais generals, qualquer

que sej a o uniforme de que Iaçam uso;
c) No barrete n ,? 1 dos restantes oficiais, unicamente

quando façam uso do uniforme de gala ou do grande
uniforme.

FI ancalete n.v :2

§ 2.° O francalete n ," 2, de pulimenio preto para os
oficiais e sargentos, e de coiro preto para os cabos e
soldados, é do modêlo da fig. 61.

Este francalete é usado:
a) No barrete n. ° 1 de todos os oficiais, excepto os

generais, sempre que façam uso do pequeno uniforme;
b) No barrete n ." 1 dos sargentos, cabos e soldados;
c) No barrete n ,? 2 de todos os oficiais e sargentos.

Dragonas

§ 3.° As dragonas, para os o:6.ciais generais, são COIl-
Forme o modêlo da :6.g. 62, sendo a pala de metal dou-
rado, em escamas, e a franja sôlta, ele eanutilho de ouro
fôsco , com Otn,065 de comprimento.



1.- Sór lo ORDEM DO EXERCITO N.o 4 ,137

Estas dragonas são forradas de pano vermelho, têm
botões pequenos de metal dourado, do padrão indicado
no quadro n. o 6 para os oficiais generais, e têm, sôbre
a pala, três estrêlas de prata do modêlo da fig. 209.

§ 4.0 Ás dragonas, para todos os oficiais, excepto os
generais, são conforme o modêlo das figs. 63 e 64, sendo
a pala de metal dourado, em escamas, e a franja, sôlta,
de canutilho de ouro de lustro n. o 2, com om~075 de
comprimento.

Estas dragonas são forradas de pano azul ferrete e
têm botões pequenos de metal dourado, do padrão in-
dicado no quadro n." 6 para a respectiva arma, serviço,
ou quadro.

Charlateirns

§ 5.0 As charlateiras, para os oficiais, são conforme
o modêlo da fig. 65, senelo a pala de metal dourado, em
escamas, e tendo as dos oficiais generais três estrêlaa de
prata do modêlo da fig. 210, dispostas corno nas dra-
gonas (fig. 62).

Ás charlateiras têm dois botões pequenos, de metal
dourado, do padrão indicado no quadro n." 6 para a
respectiva arma, serviço, ou quadro, e são forradas de
pano elas côres a seguir indicadas:

a) Vermelho - para os oficiais generais;
b) Ázul Maria Luíza - para os oficiais do serviço

do estado maior;
. c) Vermelho - para os oficiais da arma de infanta-
ria, com excepção dos batalhões ele caçadores, e para os
das armas ele artilharia, cavalaria e engenharia;

d) Verde - para os oficiais dos batalhões de caçado-
res;

e) Ázul-ferreLe - para os oficiais da arma de aero-
náutica;

f) Garmezim - para os oficiais médicos, dentistas e
veterinários;

,q) Roxo - para os oficiais farmacêuticos;
h) Ázul claro - para os oficiais elo serviço de admi-

nistração militar;
i) Azul anilado - para os oficiais do quadro do se-

cretariado militar;
j) Preto - para os oficiais de todos os quadros auxi-

lin.l'es e para os dos quadros elos chefes de banda de
música e dos picadores militares.

§ 6.0 Ás charlateiras, para os sargentos das armas de
artilharia e engenharia, e para os dos quadros do seere-
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tarjado militar e dos picadores militares; para os sar-
gentos, cabos e soldados da arma de cavalaria; para os
cabos e soldados condutores das armas de artilharia e
de engenharia; e para os cabos e soldados serventes dos
grupos de artilharia a cavalo, são conforme o modêlo
da fig. 66, sendo a pala de metal amarelo, em escamas.
Estas charlateiras não são forradas, e têm um dispo-

sitivo especial para enfiarem nas platinas do dólman
n." 1, abotoando no respectivo botão.

Gr-rmudctr-ns

§ 7.° As granadeiras, para os sargentos de todas as
armas e serviços não mencionados no parágrafo antece-
dente, são conforme o modêlo da fig. 67, em pano da
côr a seguir indicada, sendo as respectivas guarnições
de lã da mesma côr, e as platinas, em escamas, de
metal amarelo:

a) Vermelho - para a arma de infantaria, com ex-
cepção dos batalhões de caçadores, e para as armas de
art ilh aria e engenh aria ;

b) Verde - para os batalhões de caçadores;
c) Azul-ferrete - para a arma de aeronáutica;
d) Carmesim - para o serviço de saüde ;
e) Azul claro - para o serviço de administração mi-

litar.
As platinas metálicas destas granadeiras têm, como

as charlateiras, um dispositivo especial para enfiarem
nas platinas do dólman n. ° 1, abotoando no respectivo
botão.

§ 8.° As granadeiras, para os cabos e soldados de
todas as armas e serviços não mencionados no § 6.°, são
conforme o modêlo da fig. 68, em pano da côr indicada
no "parágrafo antecedente, sendo as respectivas guarni-
ções em lã da mesma côr.

DondG

§ !).° A banda, para os oficiais generais, tem a forma
indicada na fig. 69, sendo a liga, listada, do torçal car-
mezim e ouro, e as borlas de canutilhos finos, alternados,
de ouro e de torçal carmesim.

§ 10.0 A banda, para todos os oficiais, com excepção
dos generais, tem a forma indicada na fig. 69, sendo a
liga, e os cunutilhos das borlas, de torçal carmesim .

•
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DanrloJeira
§ 11.° A bandoleira, única e exclusivamente para

oficiais, ISde pulimento, branco ou preto, e provida de
uma cartucheira de pu'limento preto, conforme o mo-
dêlo da fig. 70, sendo as suas guarnições em metal
dourado.

Sôbre a cartucheira é colocado o distintivo, ou o
emblema, da anila, serviço, ou quadro, a que o oficial
pertencer, em harmonia com o disposto no quadro n," 8.

A bandoleira é usada a tiracolo, da esquerda pam
a direita, passando por debaixo da dragona, ou da
e~arlateira, do ombro esquerdo, e devendo o .respec-
í.ivo escudo manuelino ficar sôbre a abotoadura do
dólman n.? 1, ou do casaco de gala.

A bandoleira não deve nunca encobrir por completo
as condecorações, e quando os oficiais possuírem três,
ou mais, condecorações, do lado esquerdo do peito, deve
passar por debaixo da travinca que as suspende.

A bt:udoleira é de pul imento brunco para os ofic~ais
geuenus, para os oficiais do serviço do estado maior,
para os oficiais das armas de artilharia e de cavalaria,
e para. os oficiais do quadro auxiliar de artilharia, e q
de p~llllllellto preto pur:4 os oficiais das restantes armas,
servIços, ou quadros.

SuSpeJlS[lO ele os pacla
§ .12.° A suspensão de espada, pam os oficiais ge-

nel::llS, e para os restantes oficiais, quando vistam o
,;-mforme de gaJa, ou o grande uniforme, sem tropas,
~ d~ tecido igual ao da respectiva banda, e tem o feitio
Judleado na fig. 71, sendo o <let:!eallso, a fivela e o gan-
cho em metal dourado.

§ 13.° A suspensão de espada, para todos os oficiais,
qualquer que seja o uniforme de que façam uso, ex-
~epto nos casos prescritos no panigmfo antecedente,
e de coiro castanho escuro, igual ao' cinturão, e do
lllodêlü da fig. 72.

§ 14.0 A suspensão de espada usada pelos sargentos
no" casos em que lhes é permitido o uso de espada,
é a suspensão de espada para talim mj903, e11\ metal
brunoo, conformo o desenho du fig. 70.

FIf\llor de gula

§ 11).0 O fiador de gula, exclusivo dos oficiai" ge-
neru.ia, é de cordão de fio de ouro, eom 0111,005 de
diâmetro, tem um passador, e termina por uma borla
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com om,05 de comprimento, conforme o modêlo da
fig. 74, sendo o seu comprimento total de om,40.

Fiador n.v 1

§ 16.° O fiador n." 1, exclusivo dos oficiais generais,
é de cordão tecido com fio de ouro e torçal de sêda
vermelho, com om,005 de diâmetro, tem um passador,
e termina por uma borla com om,05 de comprimento,
conforme o modêlo da fig. 75, serido o seu compri-
mento total de om,040.

§ 17.° O fiado!' n." 1, para todos os oficiais, com
excepção dos generais, é de cordão tecido com fio de
ouro e torçal de sêda azul-ferrete, e tem o feitio e as
dimensões prescritas pelo parágrafo antecedente.

Fiador n.· 2

§ 18.° O fiador n." 2, para todos os oficiais, é de
coiro preto, entrançado, e tem o feitio e as dimensões
prescritos pelo § 16.°

Este fiador é usado pelos sargentos nos casos em que
lhes é permitido o uso de espada.

Luvas

§ 19.° As luvas, para os oficiais e praças, têm a
forma indicada na fig. 76, e são de pelica, de carmuça
ou de malha de algodão, brancas ou cinzentas, ou de
pele de cavalo, sendo o seu uso regulado pelas prescri-
ções constantes elas tabelas do capítulo v.

Art. 27.° Os artigos de calçado e os seus acessórios,
a usar com os diferentes uniformes, são conforme as
descrições constantes dos parágrafos seguintes:

Bota",

§ 1.0 As botas, para os oficiais e sargentos, são 0.0
feitio indicado nas figs. 77 ou 78.

Estas botas são de pulimento, ou de cabedal, preto
para os oficiais, e unicamente de cabedal preto para
os sargentos.

§ 2.° As botas, para os cabos e soldados, são do
feitio indicado nas figs. 19 e 80, e unicamente de ca-
bedal preto.

§ 3.° Em reüniões não oficiais, com carácter de
cerimónia, é permitido, exclusivamente aos oficiais,
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o uso ele sapato de pulimento preto, do inodêlo cor-
respondente ao da bota indicada na fig. 77, o qual
deve ser usado, sempre, com peúga preta.

Grevas

§ 4. o As grevas, para os sargentos, cabos e soldados,
são de mescla, ou de qualquer outro tecido próprio,
da côr do calção H.O 1, têm 3 metros de comprimento
por om,07 de largura, e têm a forma curva, com 1m,5
de raio de curvatura, conforme o nidêlo da fig. 81.
A extremidade, que termina em ponta, tem cosida

uma fita de lã, da mesma côr, com pl,80 de compri-
mento por 0111,01 de largura, por meio da qual as gre-
vas se ajustam à perna pela forma indicada na fig. 82.

Polainas

§ 5.° As polainas, para os oficiais e para os sar-
gentos, são elo feitio indicado na fig. 83.
Estas polainas são de pulimento, ou de cabedal, preto

para 08 oficiais, e unicamente de cabedal preto para os
sargentos.

§ 6.° As polainas, paru os cabos e soldados, são do
feitio indicado na fig. 84, e unicamente de cabedal
preto.

Dolas nltns

§ 7.0 As botas altas, única c exclusivamente usadas
pelos oficiais, são do feitio indicado nas figs. 85 ou 86,
c podem ser de pulimento, ou de cabedal, preto.

Alper-co tas

§ 8." A" alpercatas, para cabos e soldados, são dI)

Jllodêlo da fig. 87, sendo o corpo ue lona cinzenta,
reforçada com carneira nas biqueiras, ilhós e contra-
fortes, e as solas de corda. .

Soco,",

§ D. o 0" socos, para cabos e soldados, são de madeira,
com gáspeas de coiro de côr natural, conforme o mo-
dôlo da fig. 88.

l~sporns dourudrrs , do caixa

§ 10.0 As esporas douradas, de caixa, únicamellte
usadns pelos generais, súo de metal dourado, do mo-
dêlo indicado na fig. 89.
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EsporaR de correia

§ 11.° As esporas de correia, vulgarmente conhe-
cidas no comércio por «esporas à Olumtilly», são:

a) Para os oficiais e sargentos - de metal branco,
apertando por meio de correias, do modêlo indicado
nas figs. 90 ou 91 ;

b) Para os cabos e soldados - de ferro pulido, aper-
tando por meio de correias, do modõlo indicado na
fig. 90.

ArL. 28.0 Os emblemas e os números, letras ou mo-
llogramas, a usar nus golas dos dólmanes, ou nos
barretes, são conforme as descrições constantes dos
parágrafos seguintes:

Ernblemtl8

§ 1.0 O:> emblemas u usar 110S barretes dos oficiais
e pnt<;as, ou nas golas dos respectivos dólrnaues, têm
a forma e as dimensões -iudicadas nas figuras C01'1'es-
pondentes.

§ 2. ° Os emhlem as a usar nos barre tes são:
(t) De metal prateado - para os oficiais;
b) De metal amarelo - para os sargentos, cabos e

soldados. .
~ 3.° Os emblemas a usar nas gola:; são:
a) De metal dourado - para os oficiais ;
b) De metal amarelo - para os sargentos, cubos e

soldados.
§ 4.° Os emblemus aplicam-se do seguinte modo:
(t) Noi'! dõlmuues - a meio das carcelas, e, quuudo

não existam earpelas, a meia distância entre o fecho
da gola e a altura correspondente ao boião da platina;

b) Nos barrotes n. o 1 e n. o 2 - ao meio da fren te
da parte inferior do barrete;

c) Nos barretes de campanha - do lado esquerdo
j uuto à costura da frente.

Números, lctr-ae ou m cuog'r-a rn.u-

§ 5.° Os números a usar ]]()S barretes aOH ofi('iaiH e
pnt<.;m;, têm a forma e as diuieusões coi-respoudentes uo
iuodêlo indicado na fig. 157.

~ (l." As leI rus e os mouogrumus a 1I::;a1' 1I0S barretes
dos oficiuis c pml;as, têm a forma e a;; dimensões iudi-
cudus nas figura.s correspondeutes.
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§ 7.° Os números, as letras ou os mOllogramas a
usar nos barretes são:

a) De metal dourado - para OR oficiais ;
b) De metal amarelo - para os sargentos, cabos e

soldados.
§ 8.° OR núm~ros, as letras, ou os monogramas, ap'li-

cam-se do segUInte modo:
a) Nos barretes n. ° .1 e ]1.° 2 - ao meio da frente

da parte superior do barrete, tendo a base apoiada
sôbre ; orla superior (la respectiva parte inferior;

71) Nos barretes de campanha - pela parte superior
do em blema, com disposiçâo semelhante fi prescrita
paTa o,~ barretes ]1. n .1 e n. o 2.

CAPÍTULO III

Carcetas, emblemas, números ou mouogramas,
distintivos, botões c galhardetes

Art. 29.° As armas, os serviços e os quadros do exér-
oito, diat.iuguem-se pelas côres, pelas carcelas e pelos
emblemas, nas golas (los cusncos de gala e dos dóhna-
nes ]].0 .1 e n." 2, conforme o preceituado nos quadros
n .? .1 e n ,° 2, apensos ao presente regulamento de
uniformes.

§ ].0 Os oficiais generais têm, na gola do casaco de
gala, o bordado a que se refere o § 3. o elo artigo 21. o,

e na gola dos dóllllfllles n." .1 e 11.
0 2, três estrêlas de

prata elo padrão da fig. 209, conforme o modêlo da
fig. "97.

§ 2.0 Os aspirantes alunos da Escola Militar têm
na gola dos dólmanes n." .1 e n." 2:

a) Quando no .1.0 ano - o emblema da fig . .122, em
metal prateado;

b) Quando nos outros anos - o emblema prescrito
para os oficiais da arma ou serviço a que se destinam.

Art. 30.0 A situação dos oficiais e das praças do
exército é indicada pelos emblemas e pelos números,
letras, ou monogramas, dos respectivos barretes, con-
forme o preceituado nos quadros 1].0 ~ e n." 4, apensos
ao presente regulamento de uniformes.

§ 1.0 O::; oficia.ia generais; os onciais do serviço do
estado maior não colocados em qualquer unidade ou
escola prática; os oficiuis da casa militar do Chere do
Estado; os ajudantes de campo; os oficiais em serviço
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no Ministério da Guerra, nas Direcções das Armas e
Serviços, e nos quartéis generais dos Governos Mi-
litares, dos comandos de região, ou dos comandos de
brigada de cavalaria; os oficiais colocados no quadro
da sua arma ou serviço, sem comissão; e ainda os que
estiverem nas situações de disponibilidade, de Iicença
registada, ou de licença ilimitada, usarão, nos seus bar-
retes, o emblema prescrito pelo quadro n ," 3 para a
arma, serviço, ou quadro, a que pertencerem, não fa-
zendo uso de números, letras, ou monogramas.

§ 2.° Os oficiais e as praças, seja qual fôr a arma,
o serviço, ou o quadro, a que pertencerem, quando
colocados em qualquer unidade ou escola prática,
usarão, nos seus barretes, o emblema e o número, a
letra, ou o monograma, prescritos, para a respectiva
unidade ou escola prática, pelos quadros n. ° 3 e n. ° 4,
apensos ao presente regulamento de uniformes.

§ 3.° Os oficiais e as praças, quando colocados nos
distritos de recrutamento e reserva, usarão, apostas
sôbrc o emblema da sua arma, serviço ou quadro,
as letras D R, entrelaçadas, conforme o modêlo da
fig. 320, e exemplos das figs. 321, 322 e 323, e, por
cima do referido emblema, o número correspondente ao
respectivo distrito.
Quando pertencentes ao quadro dos serviços auxilia-

res do exército, os oficiais a que êste parágrafo se re-
fere, usarão o emblema da fig. 320 em subatiturção do
da fig. 151.

§ 4.° Os oficiais, quando colocados em situações não
previstas pelos §§ 2.° e 3.°, usarão nos seus barretes
o emblema prescrito pelo quadro n. ° 3 para a arma,
serviço, ou quadro, a que pertencerem, e, por cima dêle,
a letra ou o monograma prescritos pelo quadro n. o 4
para o estabelecimento, ou quadro, em que tiverem a
sua matrícula.

§ 5.0 As praças de pré, quando prestem serviço em
qualquer estabelecimento, usarão nos seus barretes 'o
emblema, e o número, a letra, ou o monograma, pres-
critos pelos quadros n. o 3 e D. o 4 para a unidade, ou
estabelecimento, em que tiverem a sua matrícula.

§ 6.° A doutrina do parágrafo antecedente é apli-
cável aos sargentos colocados no quadro da sua arma
ou serviço.
Art. 31.0 Os distintivos dos diferentes graus hierár-

quicos do exército são constituídos por estrêlas de
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prata, por galões dourados, pelo escudo nacional e
por 'divisas de galão dourado, ou de pano, conforme
o preceituado nos parágrafos seguintes.

Estes distintivos são colocados, nos diversos artigos
de uniforme, pela forma prescrita no capítulo II e
nos §§ 9.0 a 20.0 dêste artigo, devendo os galões, ou
as divisas, do mesmo padrão, ser distanciados uns dos
outros de om,OOl, e os galões de padrões diferentes ser
distanciados uns dos outros de om,003, ficando o galão
mais largo colocado pela parte inferior dos galões mais
estreitos.

§ 1.0 O pôsto de general distingue-se, no dólman
de grande uniforme, no dólman n." 1, no capote, na
jaqueta, e na peliça, por dois galões do padrão das
figs. 212 e 213, e por três estrêlas de prata do modêlo
da fig. 209, aplicados conforme o desenho da fig. 218.

§ 2.0 O pôsto de brigadeiro distingue-se, no ca-
saco de gala, no dólman n.? 1, no capote, e na peliça,
por um galão do padrão da fig. 212, e por duas estrêlas
de prata do padrão da fig. 209, aplicados conforme
o desenho da fig. 219.

§ 3.0 O pôsto de coronel distingue-se, no casaco de
gala, no dólman n.? l, no capote, e na peliça, por três
galões do padrão da fig. 215, e por um galão do padrão
da fig. 214, aplicados conforme o desenho da fig. 220.

a) Quando aprovados nas provas de aptidão para
o pôsto imediato, os coronéis usam, nas mangas dos
referidos artigos de uniforme, e Otn,03 acima da parte
superior da carcela do canhão, uma estrêla de prata
do modêlo da fig. 209;

b) Quando desempenhem as funções de directores do
serviço de saúde, do serviço veterinário, ou do serviço
de administração militar, os coronéis usam, nas man-
gas dos mesmos artigos de uniforme, e om,03 acima
da parte superior da carcela do canhão, uma estrêla
do modêlo da fig. 211, bordada a ouro sôbre pano
azul-ferrete, no casaco de gala, e sôbre pano cinzento-
-asulado, no dólman n." 1 e no capote.

§ 4.0 O pôsto de tenente-coronel distingue-se, no
casaco de gala, no dólman n," 1, no capote, e na peliça,
por dois galões do padrão da fig. 215, e por um galão
do padrão da fig. 214, aplicados conforme o desenho
da fig. 221.

§ 5.° O pôsto de major distingue-se, no casaco de
gala, no dólman n." 1, no capote, e na peliça, por
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dois galões do padrão das figs. 214 e 215, aplicados
conforme o desenho da fig. 222.

§ G.? O pôsto de capitão distingue-se, no casaco de
gala, ]10 dólman 11.° 1, no capote, e na peliça, por
três galões do padrão da fig. 215 apl icados r-onforrno
o desenho da fig. 223.

§ 7.° O pôsto de tenente distingue-se, no casaco ele
gala, lJO dólman n." 1, llO capote, e na peliça, por dois
galões do padrão da fig. 2J5 aplicados conforme o
desenho da fig. 224.

§ 8.° O pôsto de alferes distingue-se, 110 casaco de
gala, no dól man n ." 1, llO capote, e 11a pf>liça, por um
galão do padrão da fig. 2] 5 aplicado conformo o dcse-
Ilho da fig. 225.

§ D.o O pôsto de aspirante a oficial distingue-se, no
dólman n." I', no capote, e na peliça, por um gaJão do
padrão da fig. 215, que se aplica em diagonal, na
manga direita, desde om,02 acima do cotovôlo até h
junção da costura anterior da manga com o canhão,
conforme o desenho da fig. 22G.

§ 10.° Os oficiais, qualquer que seja a sua gradnaç:ão,
usam, 110 dólman n ,? 2, na bata branca, IJa camisa
de trabalho, no f'ato de zuarte, no casaco de coiro, ou
no impermeável, os distintivos do seu pôsto, assentes
em passadeiras que se enfiam nas platinas, nas quais
as estrêlas, quando as houver, são apl.ioadas a seguir
aos galões, do lado oposto ao da costura das plaí.inas,
conforme o desenho da fig. 221.

Estas passadeiras são em pano vermelho para os
g~I~erais, e em pano azul-ferrete para os resinní f>Sofi-
CIaIS.

As estrêlas a aplicar nas passadeiras são:
(l) .Do padrão da fig. 210 - para os generais, para

os brigadeiros e para os coronéis aprovados nas provas
ele aptidão para o pôsto imediato;

b) Do padrão da fig. 211- pnra os coronéis que de-
sempenhem as funções de directores do serviço de
saúde, do serviço voteriuário, ou do serviço de adrni-
nistração militar.

Com os mesmos ar+igos de uniforme, os aspirantes
a oficial usam, no ombro direito, uma passudeira ele
pano azul-ferrete com o galão distintivo do SNl grau
Iiierúrquico e, no ombro esquerdo, uma passadeira elo
(lo mesmo pano sem (liRiintivo algum,
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§ 11." () pôsto de sargeni,o ajudante disiillgue-sf',
!lO rlól mau n ." 1, e llO r-apoí e, pelo escudo naoionnl,
com a forma e as dimensões da fig. 21G, bordado a
ouro, em nmhas as mangas, a 001,18 <las SlWR extre-
m idades, conforme o desenho (la fig. 229.

Nas (luas pasaadeiras de puno azul-ferrete elue se en-
fiam nas platinas dos restantes ar! igos de uniforme,
aplicam-se os mesmos disl.intivoa em metal dourado.

§ 12.0 O pôsto ele primeiro Rargento (liRtingue-Re,
llO (MIlllan n ." 1, e no capote, por quatro d iviaas ele
galão de ouro, elo padrão eh fig. 215, colocndas em
forma nngular, com a abertura indicudn na fig. 22H,
e com o ypl'li('(' voltado para o [arlo do ombro, conformo
o desenho da fig. 2:~().

~ 1~.0 O pôsto (le flegU1Hlo sargento disiingue-Re,
no (lrílmHn ll. o 1, e no capote, por três cl iviaas de
galão de ouro, do padrão da fig. 215, cclocadus em
forma angular, com a abertura iurlicuda na fig. 228,
e C0111 o vért.ice voltado para o lado (lo ombro, con-
forme o rlesen ho eh fig. 231.

§ 14.° n pôsto di:' Iurriel distingue-se, no dólman
n .? 1, o llO capote, por irês divisa« clr galão de OU1'O,
elo padrão ela fig. !15, oolocadas em forma angular,
com a abertura indicada na fig. 228, e com o vért ice
voltado para o Indo do canhão, conforme o desenho
da fig. 2a2.

§ 15.0 () pôsto de primeiro cabo (listillgue-se, 110

e16lmall 11." J, r llO capote, por duas divisas, (le puno
com 0'",01 de largura, com as côres indicadas no
~ 22.", colocndus em forma angular, com a abertura
]ll'(,s(,J'iia para as elivi~a:'\ dOR sargentos, e com o vértice
volia/do para () lado elo omhro, ('onforme o deRenho da
:fig.2aa.

~ lG.o () pôsio de segundo cal>o distingue-se, 110

elôlman n.O 1, e !lO capote, por uma elivisa de pano
('om OIll,Ol ele largura, com a eôr indicada no § 22.Q,

colorada Plll forma angular, com a ahertura prescrita
pura :JS rliviRus (los sargentos, e ('om o vériire voltado
pam o lado (lo 0ll1hro, ('onforme o deflellho da fig. 234.

§ 17.0 Os soldados :tl'voradoR a que se refere a alí-
nea a) do § 1.o do artigo 4.0 do decreto n. o 17: 379, de
27 ele Reiemhro de 1H29, distinguem-se, no dólman
ll." ], e no capoie, por uma (livifla de pUllO ('om om,Ol
de largura, ('Olll a (·ilr Ílldi('aeh no § 22.°, 'eoloe~ada em
f0I'1U:1 angular, e'om a aher1 ura preRe'rii a para as c1 ivi-
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sas dos sargentos, e com o vértice voltado para o lado
do canhão, conforme o desenho da fig. 235.

§ 18.0 Os primeiros e segundos sargentos, bem como
os primeiros e segundos cabos, usam, no dólman u." 2,
na bata branca, na camisa de trabalho, no fato de
suarte, ou no impermeável (êste só para sargentos),
as divisas correspondentes ao seu pôsto, colocadas em
forma angular, sôbre passadeiras de pano preto que se
enfiam nas platinas, ficando os respectivos vértices vol-
tados para o lado dos botões, conforme o desenho da
fig. 236.

§ 19. o Os furriéis e os soldados arvorados usam, res-
pectivamente, nos artigos de uniforme a que se refere
o parágrafo antecedente, e sôbre passadeiras de pano
preto que se enfiam nas platinas, divisas idênticas às
dos segundos sargentos, ou às dos segundos cabos, mas
com os vértices voltados para o lado da costura elas
platinas, conforme o desenho da fig. 237.

§ 20.° As divisas a que se referem os §§ 18.° e 19.°,
são de galão de ouro, do padrão ela fig. 217, para os
sargentos e furriéis, e de pano, com om,005 de largura
e com as côres indicadas no § 22.°, para os cabos e para
os soldados arvorados, devendo o intervalo entre cada
duas divisas ser de om,OOl.

§ 21.~ Os segundos sargentos, os furriéis e os pri-
meiros cabos, aprovados no COlleUl'HOpara a promoção
ao pôsto imediato, usam, unicamente durante o prazo
de validade do concurso em que forem aprovados,
mais uma divisa, com a forma e as dimensões indi->
cadas na ~g. 239, quando aplicada no dólman n ." 1,
ou no capote, e com o vértice voltado para o lado
oposto ao das divisas correspoudeutes à sua graduação,
conforme os desenhos da fig. 238.

A divisa a que êste parágrafo se refere é de galão
de ouro, igual ao das divisas do respectivo pôsto, para
os Regundos Rargentos e pura os furriéis ; e de pU1JO
igual ao das di visas do respectivo pôsto para ORpri-
meiros cabos.

§ 22.° As côres das divisas de pano dORcabo R e dos
soldados arvorados, são as seguintes:

a) Vermelho - para a arma de infantaria, com ex-
cepção dos batalhões de caçadores, e para as armas de
cavalaria, artilharia e engenharia;

b) Verde - para os batalhões de caçadores;
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c) ~~zul-ferrete -- pam a arma de aeronáutica;
d) Carmesim ~ para o serviço de saúde;
e) Azul claro -: para o serviço de administraçêo mi-

litar.
§ 23.° Em substituição das passadeiras com galões,

ou com divisas, a que se referem os §§ 10.°, 18.°, 19.°
e 20.°, é permitido aos oficiais e aos sargentos, o uso
de passadeiras com as côres indicadas nos rllferidos
'parágrafos, com galões de metal dourado, ou com divi-
sas de metal amarelo, e com as dimensões prescritas
pelo. presente regulamento de uniformes.

Art. 32.° Os primeiros e os segundos sargentos ca-
detes usam, lias duas mangas do dólman n." 1, e do
capote, e nas duns passadeiras enfiadas nas platinas
dos restantes artigos de uniforme, colocada sôbre as
respectivas divisas, e ao centro elestas, uma estrêl a
do modêlo da fig. 211, bordada a ouro:

a) Sôbre veludo verde - para os oriundos do Colé-
gio Militar;

7;) Sôbre veludo preto·- para os oriundos do Insti-
tuto Profissional dos Pupilos do Exército.

Art. 33.° Os mecânjcoe automobilistas, os mecânicos
electricistas, os mecânicos de aeronáutica, os músicos,
os corneteiros, os clarins, os artffices, e os ferradores,
usam o uniforme igual ao das praças de graduação
correspondente à sua, do serviço geral da unidade, ou
do estabelecimento, a que pertencerem.

§ 1.° Estas praças usam, nas duas mangas do dólman
n." 1, e do capote, os distintivos da classe do serviço
especial a que pertencerem, colocados directamente sô-
bre o respectivo tecido, tanto quanto possível a meia
distância entre o colovêlo e o ombro, e sempre pela
parte inferior das divisas, qtiando as houver.

Os mesmos distintivos são colocados nas passadeiras
a enfiar nas platinas dos restantes artigos de uniforme
a seguir às divisas, do lado oposto ao da costura d~
platina, para os graduados, e ao centro das passadeiras

. de pano preto, para os soldados e para os soldados
aprendizes.

§ 2.0 Os distintivos das diversas classes do serviço
especial, em metal dourado para os sargentos, e em
metal amarelo para as restantes praças, são os seguin-
tes:

a) Para os mecânicos automobilistas - o da fig. 240 ;
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b) Para os mecamcos electricietae - o da fig. 241;
c) Para os mecânicos da aerolJáutiea':_ o da figo. 242;
rZ) Para os músicos - o da fig. 243;
e) Para os corneteiros e clarins - o da fig. 244;
f) Para os artífices - o da fig. 245;
.ri) Para os ferradores - o da fig. 246.
§ 3.° As pra<:as do serviço especial, quando coloca-

das no hospital militar veterinário piiucipal , usam o
uniforme prescrito para a armn ele cavalaria.

§ 4.° (transitório). As praças (la extinta classe de
enfermeiros h ípir-os usam o uniforme igual ao pn's-
cr.ito para os ferradores da mesma grafluação, da uni-
dade, ou do estabele('imento, a (fue pertenceram e têm
como distintivo de classe o da fig. 247 do presente
regulamento de uniformes, colocado pela forma p1'es-
cri ta no § L o

Art. 34.° Os oficiais e as praças feridos em com bate
usam, como distintivo, por cada ferimento averbado
11a sua f'ôlha de matrícula, um trancelim de ouro, de
om,003 de largura e om,05 de comprimento, colocado
sôbre a manga esquerda do dólman n .? 1, do dólman
11.° 2, do capote, ou da peliça, nu direcção do (,OlH-

primento (la manga, e a meio do antebraço, conforme
o desenho da fig. 248.

§ único. Os oficiais usam o mesmo distintivo, colo-
cado da mesma forma, na manga esquerda elo casaco
de gala, da jaqueta, e do dólman de grande uniforme
(estes dois últimos só para os gellerais).
Art, 35. o Os ofici ais c as praças que tomaram parte

na campanha contra os alemãis, em França ou em
África, usam, como distintivo do tempo de serviço
de campanha, por cada período de seis meses dêste
serviço, em cada campanha? um galão do padrão da
fig. 217, com O'",05 de com primen to, colocado em
diagonal, abaixo da costura elo ombro, na manga es-
querda do dólman n.? 1, do dólman Jl.0 2, do capote,
ou da peliça, conforme o desenho da fig. 249.

§ I." O galão a que êsie artigo se refere é de ouro,
para os oficiuis e para os sargentos, e de pano da côr
das diviaaa dos cabos (la respecliva arma 011 serviço,
para as restantes praças.

§ 2.° Os oficiais usam o mesmo distintivo, de galão
de ouro, colocado da mesma forma, na manga es-
querela do casaco de gala, da jaqueta e do dólman
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de grande uniforme (estes dois últimos só para os ge-
nerais).

Art. 36.0 Os oficiais e as praças que, na campanha
contra os alemãis, em França, pertenceram a unidades
que fizeram uso de distintivos especiais, podem con-
tiuuar a usar êsses mesmos distintivos nas mangas do
dólman. n." 1, do dólman u.? 2, e do capote.

§ 1.0 No regimento de sapadores de caminhos de
feno, que lem mantido, nas mangas do dólman n." 1
e do capote dos seus oficiais e praças, os distintivos
usados na campanha contra os alemâis, em França,
é permitido, a todos os oficiais e praças que façam
parte do seu efectivo, continuar a fazer uso dos refe-
ridos distintivos, do padrão da fig. 250. .
. § 2.0 No batalhão de automobilistas, que tem man-

tido, uas mangas do dólman n ," 1 e do capote dos
seus ?ficiais e praças, o monograma que estes foram
autorizurlos a usar desde a sua criação, é permitido,
a todos os oficiais e pl'a~as que fa~'am parte elo seu
efectivo, continuar a fazer uso do referido monograma,
do padrão da fig. 21H.

O monograma a (lue êste parágrafo se refere, bor-
dado a ouro para os oficiais, em metal dourado para
os sargenlos, e em metal amarelo para os cabos e sol-
<lados, é assente sôbre um rectângulo de pano vermelho
para o pessoal da 2." couipanhiu, e sôbre Ulll rectângulo
de pano verde para todo o restaute pessoal do batalhão.

Art. 37.0 Os oficiais habilitados com o curso do es-
tado maior, com excepção dos que não possam prestar
serviço do estado maior, usam, sempre, com o uni-
forme de gala ou com o grande uniforme, e em actos
llH serviço, com o pequeno uniforme, cordões de fio
de ouro e agulhetas de metal dourado, do modêlo da
fig. 252, pendentes do ombro direito.

§ 1.o Os cordões a que êste artigo se refere são sus-
pensos num botão pregado junto i't costura do ombro
direito do dólman 11.

0 1, ou elo casaco de gala, e colo-
cados de maneira qUf' os mais compridos, passando por
debaixo do braço direito, vão prender no gancho da
platina, da chnrlutcira, ou lia dragona, do referido
ombro, e que os mais curtos vão prender, directamente,
no botão supeiior (la ubol ouduru do dólman, ou do ca-
saco ele gala.

Quando o casuco de gala fôr usado sem dragonas,
ou charlateirus, os cordões mais eomp ridos, vão pren-
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der no mesmo botão (1(\ que 0:üão S11f\1)(~IlHOH, depoi de
as suas asclhas terem passado por debu i. o (la passa-
deira de fixnção das (ll"ag'onns.

§ 2.° Pora .dos actos de serviço, CI!l reüniõe: mili-
tares, ou civis, com car.ioter de cerimónia, é permi-
tido, aos oficiais a qllC êste a I'tig'o RC refere, o uso dos
cordões com o PCfJUCIIO uniforme.

§ 3.° Com o uniforme de r-nrupauhn o C01l1 o uni-
forme de serviço, os oficiais hahilitados ('0111 o ('\11 o
do estado maior, quando desempcuhmn servico (lo es-
tado maior, usam, P1l1 tmh:.;tituÚ;fío do cordões, UIlI

braçal de pano, de 0"',10 de lartruru, bipart.ido hori-
zontalmente, com a côre '(\I'I1I('lho ( upcrior) e verde
(inferior), e tendo no meio, bordados :L ouro, a esfera
armilar e o escudo nucionnl ,

Este braçal é usado no braço direito, .p0l' cima do
cotovêlo.

§ 4.° Os oficiais gcuNnis luihil ilndos com o CU1',o
do estudo mn ior, usam os cordões, ou o 1>1':1<;:11,uu
condições prescritas, 1)('10 corpo do prc'('lltp arl igo c
pelos seus pnrllgrn fOR, pam os rt-stu ut« oficiai" huhi-
Iitndos com o mesmo curso.

§ 5,0 Os oficiais habilitados com o ('UI', o (lo suulo
maio]', quando fizerem uso <ln cu potr- :

a) Sôbre o grande ou o pcque1l0 uuiformc - niío
usam cortlões, nem braçal, 110 cupoto ;

b) Sôbro o un iformo de crunpu nhn , OH sôbrc () 11l1i-
forme (10 serviço - usa III () ]11'11<';. I ('oJOI,:\(lo no (':tI' ile,
eonfcrm , se pn'B(')'('V<' uo ~ ~L"

Al'L. :38,0 OH oficiais que po' .u íroiu qualquer da
(');I)('(,iali<l:\(1('B llH'!l('ioll[l,b Iln!4 nlíltP:I' .l'/{uinfp , fal': ()

uso {los disfillf i, os ('OI'l'l'BI)(Jn<!PIt!p '. <Jue adianle lh·
vão ill(]ic:lclos:

a) AviaclOl'cH o di·tillti,o da fig'.
b) 14:Jl~(nl!pil'os fnhl'is (lo (' l~J'(,it()

- fig. 251 ;
c) OhsCl'v;ulol'<'S :tPI'OIl:íllt i('o

fig, 255;
ti) 14:ngcnhcil'o

fig, 2f)(j ;
c:) r nstruiOl'f'!l d( <'I]llit.u,:"j()

fig. 2:i7 ;
j) lnst 1'1I!OI'('S d(' (' ll'l'illllt
~ 1.0 () di, t inti,'o a qu!' ('

~5;~~
o di I int i,'() da

o di t Ítlf i\o

nCl'On:í IIt i('(), o di tinti\o ,h

o di f in! i (I d.
Cl di t inli\ () d 1 fi~. ~)l.

I'( ('1'(' II ai ílll'. il) (. 1101'-
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dado a ouro, ou de metal dourado, e usa-se do lado
e, querdo do peito,

§ 2,· O distintivo a que se refere a alínea b) é cons-
tituído por uma placa de prata oxidada, e usa-se do
lado direito do peito, acima da cintura.

3.· Os di tintivos a que e referem as alíneas c)
"ti), c) e f) Rito bordado a ouro, ao meio da. manga es-

querda <lo dólman 11." 1, p a U", 1() (la costura do ombro,
ou de III tal (lourado, c colocados da me ma forma,
110 capote e 110 dólman n.? 2.

§ ..L· O.' sargentos monitores de e 'grima usam, como
(li í iutivo, o da fig. 258, em metal prateado, colocado
• o lllPio (la manga esquerda do dólman n ," 1, do dól-
man n." 2, e 110 .upote, tanto quanto possível a meia
(li 'ttllH:ia entre o cotovêlo o o ombro, e sempre pela
parte . uperior (las divi as, nas mangas em que as
houver.

§ 5.0 O:' distintivo a que se ref re o corpo do p1'e-
sente nrtico podem ser usados, no casaco de gala, na
ja(!'lt>b e no dólrnnn ele grande uniforme, em harmonia
0111 a. prescriçõe: do . .' 1.0, 2.° e 3.°
, G,o (). di. tintivos a quc se ref rem os §§ 1.0 e 3.°,

são honlaJo~ a ouro, ou colocados, sôbr o próprio te-
cido do furdamonto , ou . õbre te iido de côr igual à do
fardam nto ('111 que ão aplicado, e nunca sôbre tecido
de ôr dit rent .
.\rl. :-ln.O O oficiu is hnhil itudos com o curso da ]~s-

cola. 'upp.liol' rle (lul'l'm, ou ela El'('ola da. Lntcndência
• l il iínr de 1"1'a))(':\, c o.' hubil itudos com os CU1'SOH
,ln 111 t'itnlo \filil, r de E(hll':II,·ito Ffsicu, da Bélgica,
usa III Oli <l i I iII ti vo COl'J'{'''po)}{1clltps às sua' . peciali-
z:u 'P , ('011 ())'JlI( () modêlo adoptado nus r fl'ti(Ias es-
c ola.

Art , 40.0 O a!~e'lItn, o. cubos {' os Rolcla(los, qu',
pOI' C'~f:n('Jl1 d('vi,lalllOt!(' habilitados, desempenhclll,
lia unida(le' ti qu lwrt 11I'Cl'Clll, qualquer elas fUIl(·(tcs
I'sp('(·ini. , que' I l't I'rI'IlI as alíneu S(gUill!t·, Ulilllll,

P l' ~ ( 1110 ivo, o' cli tintivoH ('01'1'C'spolulelltcs, que
: cliaJl1 1111 vão in(1i(', elo, :

a) A" 1I1!' (). tI', 11 mi ão:

•'illldl.iro ·-U,lf.fnni ln 011 tl'lt'C7rafi tas por fio. -
o di till i,o d fi... :.!r)!);

H,H intl·1!' )'lufi t •. - o ,li !iJltivo (Ia fig, 2GO;
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b) Apontadores (na artilharia) - o distintivo da
fig. 261 ;

c) C7wuffeurs - o distintivo da fig. 262;
d) Electricistas dos projectores - o distintivo da

fig. 263;
e) Sapadores (na infantaria e na cavalaria) - o dis-

tintivo da fig. 264;
f) Serventes n." 1 e u." 2 das metrulhadoras ligei-

ras - o distintivo da fig. 266 ;
g) Serventes n.? 1 e n ," 2 elas metralhadoras pe-

sadas - o distintivo da fig. 266;
h) Serventes n. o .1 e u. o 2 dos mort eiros - o distin-

tivo da fig. 267;
i) 'l'elemetristas - o distintivo da fig. 2G8.
§ único. Estes distintivos são de metal dourado para

os sargentos, e de metal amarelo para os cabos e solda-
dos, observando-se, quanto à sua colocação, as dispo-
sições do § 1.o do artigo 33. o

ArL 41.0 Os sargentos, os cabos e os soldados do
serviço de saúde, classificados corno enfermeiros, ou
como praticantes de farmácia, usam, respectivamente,
os distintivos da fig. 269, ou da fig. 270.

§ único. Estes distintivos são de metal dourado para
os sargentos, e de metal amarelo para os cabos e solda-
dos, observando-se, quanto tt sua colocação, as disposi-
ções do § 1.0 do artigo 33.0

Art. 42.0 Os oficiais da casa militar do Chefe do
Estado, os ajudantes do campo do Ministro da Guerra,
os ajudantes (le campo (lo" generais, e ainda os aju-
dantes de campo de outras entidades fluO a ôles tiverem
direito, usam, no desempenho das suus funções de ser-
viço, com o uniforme de gala, com o grande uniforme,
e com o pequeno uniforme, cordões de fio de ouro, com
agulhetas de metal dourado, no primeiro caso, e cordões
de, fio de ouro tecidos com retrós azul-ferrete, também
com agulhetas de metal dourado, 110;; restantes casos.

§ 1.o Os cordões a que êste artigo se refere são <lo
modôlo da fig. 252, e usam-se pendeutes do ombro d l-
reito pelos oficiais da casa militar do Chefe do Estado
e pelos ajudantes de campo do Ministro da Guerra, e
pendentes do ombro esquerdo por todos os restantes,
obaervundo-se, quanto ~t maneira de os colocar, as ius-
truções coutidns no § 1.o do artigo 37.0
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§ 2.0 Com o uniforme de campanha e com o uni-
forme de serviço, os oficiais a que o corpo do presente
artigo se refere usam, em substituiçâo dos cordões,
um braçal de pano, de om,10 de largura, com as côres
e os monogramas, ou letras, constantes do quadro n." 5
apenso ao presenle regulamento de uniformes.

Estes braçais são usados, por cima do cotovêlo, no
braço correspondente ao ombro de que devem suspen-
der-se os cordões.

§ 3.° Os oficiais a que se refere o corpo do presente
artigo, quando fizerem uso do capote:

a) Sôbre o grande ou o pequeno uniforme - não
usam cordões, nem braçal, no capote;

b) Sôbre o uniforme de campanha, ou sôbre o uni-
forme de serviço - usam o respectivo braçal colocado
no capote, conforme se prescreve no parágrafo ante-
cedente.
Art. 43.0 O distintivo especial a que se refere o

artigo 56.0 do Re~lamento das Ordens Portuguesas,
de 30 de Janeiro de 1929, relativamente à Ordem Mi-
li tal' da 'I'ôrre e Espada, e o artigo 42. o do Regula-
mento das Ordens Militares Portuguesas, de 25 de
Agosto de 1922, relativamente à Medalha de Valor
Militar e à Cruz de Guerra, mais vulgarmente co-
nhecido pela sua designação francesa de [ourraqére
(fig. 271), usa-se, com todos os uniformes, com excep-
ção do de trabalho, suspenso de um botão pregado
junto à costura do ombro direito, e coloca-se de ma-
neira que o cordão mais comprido, passando por de-
baixo do braço direito, vá prender no gancho da
platina, da charlateira, ou da dragona, do referido
ombro, no dólman n. o 1 dos oficiais, ou no botão da
platina do mesmo ombro nos restantes dólmanes dos
oficiais e praças; o cordão mais curto vai prender di-
rectamente no gancho, ou no botão em que prende o
mais comprido, sendo, neste último caso, a platina
abotoada depois de estarem presos os cordões.

§ 1.0 Em substituição do distintivo a que se refere
o corpo do presente artigo, é permitido a todos os mi-
litares usar do lado direito do peito, e a seguir às
fitas das condecorações, com o pequeno uniforme, com
o uniforme ele campanha, ou com o uniforme de serviço,
uma miniatura do referido distintivo, com a forma,
dimensões e dispositivo da fig. 272.



156 OH,D~M DO EXÉH,CITO N:' 4

§ 2.° A doutrina do corpo do presente artigo é apli-
cável ao casaco de gala e ao dólman de grande uni-
forme.

Art. 44.0 Os oficiais e as praças ao serviço da D i-
recção Geral da Segurança Pública usam, sôbre a car-
cela da gola do dólman n." 1, em seguida ao respectivo
emblema, quando o houver, e sôbre a gola do dólman
n. o 2, também em seguida ao respectivo emblema, uma
estrêla de seis pontas do padrão da fig. 211.

Esta estrêla é bordada a ouro sôbre pano preto no
dólman n. o 1 dos oficiais, e é de metal dourado em
todos os restantes casos.

Art. 45. o No interior dos quartéis e estabelecimentos
militares, e 110S estacionamentos, o pessoal nomeado
para ° serviço diário, a seguir designado, usa, como dis-
tintivos de serv iço, os que adiante vão indicados:

a) Oficial de dia - um braçal de pano verruelho ,
com om,10 de largura, colocado, por cima do cotovêlo,
no braço esquerdo, e tendo, ao centro, ° emblema da
unidade, ou estabelecimento, encimado pelo número,
letra, ou monograma, correspondente;

u) Sargento de dia - um braçal de pano verde, COIU

OIll,10 de largura, colocado, por cima do cotovêlo, no
braço esquerdo, e tendo, ao centro, o emblema da uni-
dade, ou estabelecimento, encimado pelo número, letra,
ou monograma, correspondente ;

c) Cabos de dia às companhias, batarias, esquadrões,
etc. - um braçal de pano amarelo, com OlU,10 de lar-
gura, colocado, por cima do cotovêlo, no braço esquerdo,
e tendo, ao centro, o número, a letra, ou o monograma,
indicativo da respectiva companhia, bataria, esqua-
drão, esquadrilha, secção ou formação ;

7 d) Clarim de dia - o uniforme e ° equipamento
prescritos para as praçm; de guarda de polícia;

e) Plantões às casernas - as palas para sabre-baio-
neta ou as suspensões de espada.

Art. 46.0 Para indicar qual a arma, ou o serviço,
de onde são oriundos, os oficiais generais, os oficiais
do serviço do estado maior, e os oficiais do quadro dos
serviços auxiliares do exército, usam, nas platinas do
dólman n." 1, o emblema prescrito pelo quadro n." 9,
colocado a meia distância entre o botão da platina e a
passadeira borduda que serve pura a sua fixação, com a
base voltada para esta. passadeira.
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Os emblemas a que êste artigo se refere são:
lt) Em metal dourado - para os oficiais gen'erais e

para os oficiais do serviço do estado maior;
li) Em metal prateado - paro. os oficiais do quadro

dos serviços auxiliares do exército.
§ único. Para indicar qual o ano do respectivo curso

em que estão matriculados, os aspirantes alunos da
Escola Militat: usam, na manga direi ta do dólman
11.0 1, (lo capote, e da peliça, e na passadeira que se
enfia na platina direita. dos restantes artigos de uni-
forme, o número correspondente ao referido ano l'e-
pre~elltndo por ost rôlas de seis pontas do padrão da
fig. 211. .

As estrêlas a {lue êste parúgrafo se refere são bor-
durlus KÔOl'epano cinzento quando aplicadas no dólman
11.°1, ou no capote, e hortludns sôbre pano preto quando
upl icadas na po1 i\'a ou na passadeira que se enfia nas
platinus.

Art, 47.0 Oi-:\botões a usar nos diferentes artigos de
uniforme elos oficiçis c praças são os que constam do
quadro n." G apenso ao presente l'egulamento de uni-
Iorrues.

Arl. 48." Quunr10 ns tropas fizerem uso elo grande ou
elo P('(lue1\O uniforme, suo aplicaclml, nas varas das re-
quintas, das cornetas, e dos clarins, galhardetes do
mod('.lo da fig. 273, com as côres prescritas pelo quadro
11." 7, apenso ao presente regulamento, sôbre os quais
são hordados os emblemas, e os números, as letras, ou
os lllonogramas, das rospectivus unidades ou estabele-
cimeu tos.

§ único. Os galhardetes a que êste artigo se refere
denll11 ter as dimenf'ões' a seguir indicadas:

a) Puru as requintaH - om,14 x 0'",12;
b) Pura as coi-netas e para os clarins-DIIl,26 x Qm,22.
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cAPÍ'I'ULO IV

Uniformes especiais do Chefe do Estado, do Ministro
(la Guerra e dos mareehaís

Art. 49.0 O Chefe do Estado, quando fôr oficial do
exército, fará uso do uniforme prescrito para os oficiais
generais, com as seguintes alterações:

a) 'I'rês estrêlas de ouro, do padrão da fig. 209, na
gola, em substituiçâo das três estrêlas de prata;

b) Cinco estrêlas de ouro, do padrão da fig. 209, nas
mangas, ou nas passadeiras que se enfiam nas platinas,
em substituíçâo dos galões e das três estrêlas de prata,
conforme o desenho da fig. 296;

c) Três estrêlas de ouro, do padrão da fig. 209, na
cartucheira da bandoleira, em substituição das três
estrôlas de prata;

d) Três estrêlas de ouro, do padrão da fig. 209, nas
dragonas, e, do padrão da fig. 210, nas charlateiras,
em substituição das três estrêlas de prata;

e) Uma estrêlu de ouro, do padrão da fig. 209, na
parte inferior do barrete, em substituiçâo da estrêla
de prata.

Art. 50.0 O Ministro da Guerra, quando fôr oficial
do exército, fará uso do uniforme correspondente à sua
categoria e à arma a que pertencer, com as seguintes
alterações:

a) O bordado a ouro do modêlo da fig. 297 sôbre uma
carcela de veludo preto, na gola, em substituíçâo da
carcela, ou do emblema, da sua arma;

b) Cinco estrêlas de prata, do padrão da fig. 209,
nas mangas, ou nas passadeiras que se enfiam nas pla-
tinas, em substituíçâo dos distintivos do seu pôsto, con-
forme o desenho da fig. 296;

c) Urna estrêla de prata, do padrão da fig. 209, na
ourtucheira da baudoleira, em substituíção do emblema
da sua arma;

d) Uma estrêlu de prata, do padrão da fig. 209, na
parte inferior do barrete, em substituição do emblema
da sua arma;

c) O bordado a amo da fig. 33, na pala do barrete
11.°'1, e 11ado barrete de gala, e os dois trancelins pres-
oritos punt os oficiais generais, nu pala do barrete'
n." 2.
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§ único. O Ministro da Guerra, quando fôr oficial
general, poderá fazer uso do uniforme prescrito para
o seu pôsto.

Art. 51.0 Os marechais farão uso do uniforme pres-
crito para os oficiais generais, com as seguintes altera-
ções:

a) Três estrêlas de ouro, do padrão da fig. 209, na
gola, em substituição lias três estrôlas de prata;

b) Quatro estrêlas de ouro, do "padrão da fig. 209,
nas mangaR, ou do padrão da fig. 210, nas passadeiras
que se enfiam nas platinas, em substituíção das três
estrêlas de prata, conforme o desenho da fig. 298;

c) Três estrêlas de ouro, do padrão da fig. 209, na
cartucheira da bandoleira, em substituição das três

. estrêlas de prata;
d) Três estrêlas de ouro, do padrão da fig. 209, nas

dragonas, 1iJ, do padrão da fig. 210 nas charluteiras,
em substituição das três estrêlas de prata ~

e) Uma estrêla de ouro, do padrão da fig. 209, na
parte inferior do barrete, em eubsl.ituição da estrêla
de prata. •

§ único. Os marechais fazem uso de um bastão do
modõlo da fig. 299, com om,52 de comprimento, tendo
o corpo, em veludo verde, armado de dezóito castelos
de ouro.

O castão e a base do bastão de marechal são de ouro
pulido, com a forma e as dimensões das figs. 300 e 301,
Rendo as respectivas guarniçõee em ouro Iôsco.

CAPÍ'l'ULO V

Tabelas dos diferentes uniformes

4-rt. 52.0 Os uniformes a usar pelos oficiais e praças
Rão os seguintes:
a) Uniforme de gala, para oficiais não encorpora-

dos em qualquer formatura de tropas;
b) Grande uniforme, para oficiais não encorporados

em qualquer formatura de tropas, e para oficiais e
praças encorporados em formatura de tropas;

c) Pequeno uniforme;
d) Uniforme de campanha;
e) U-nifor-me de serviço;
f) Uniforme de trabalho.
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§ umco. A composição
respondente uso constam
os artigos seguinte~.

Art. 53.0 () uniforme do gala tem no seguinte ~01t)-

d(\"teR uniformes e o seu cor-
daR iuh~las a que se referem

posição :

Para. os re~taIlLt'f' oflcluls

Chapéu armado.
Casaco de gala, com dragonas.
Banda.
Calça de gala.
Bota de pulimcnto, com esporas

douradas, de caixa.
Luva branca, do pelica.
Fiador de gala, na espada

(quando usada).

Barret .. !l.• 1, com francalotc
n.O 1.

Dóhuau H.O 1, com drngonas.
Bauua.
Bnndol.iira.
Calcn 11.° 1. COlll bota de Jluli·

iucn to,
011

('<1.1,::10 11.° 1, "UIIl Lota alta de
pul iuiouto I' "'pora8 de cor-
reia (facultativo parn os ofi-
eiaie montados).

Luva branca, de pelica.
F'indor 11." 1, na copada (quando

usndu).

§ 1.0 Com êste uuiforme :
a) Usam-se as condecorações ('olllplptas conforme fie

prescreve, no Regulamento das Ordeu« Militures, para
as grandes solenidu des, isto é: ('0111 banda das ordens,
colares, placas, cruzes de pe8('oço e fOIIl'/'(/f,(~/'(,8;

b) Usa-se, como abafo, a ('upa.
§ 2.0 O uniforme de gala é usado com espada:
a) Nas grandes solen idudes oficiais, nacioua.is ou

estrangeiras, nas récitas de gala, e TIOS cumpr-imentos
oficiais a navios, nnr-ionuis ou c..dl'ang'('il'()~, "cmprc
que a qualquer destas ('erilll{n,iaH l\Ksi"ta o Chefe do
l~s~ado, ou usaistum sollt'l':llloS, ou pi-ínr-ipes, estrun-
geIros;

b) Na comemoração de qualquer feiio hitliórico im-
portante, em que o seu uso soja uutovizado, ou orde-
nado, pelo Millil'itro <ln. (ÍlH'1'I':l, 1'1)]hora a estu ccri-
mõnia não assista o Chefe do Esü1<lo;

c) Nos cumprimento" oficiais ao Chefe do Estado,
a soberanos, ou príncipes, estrangeiros, e a embai "a-
dores, ou ministros plenipotenoiérios, aoreditndos junto
do Govêrno Português;
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d) Nos funerais do Chefe do Estado, de soberanos,
ou pr'íncipes, estranpeiroe, e de embnixadores, ou mi-
nistros, naeionais ou estrangeiros.

§ 3.° O uniforme de gala é usado sem espada:
a) Nas recepções, jantares e bailes de gala a que

assista o Chefe do Estado, ou a que assistam soberanos,
ou príncipes, estrangeiros;

b) Nas recepções, jantares e bailes de gala que te-
nham lugar no Ministério dos Negócios Estrangeiros,
ou nas residências de embaixadores, ou ministros ple-
nipotenciãrios, acreditados junto do Govêrno Portu-
guês.

§ 4.° Nos casos previstos no parágrafo antecedente
podem os oficiais generais fazer uso do barrete de gala
em substiturcão do chapéu armado.

§ 5." Nas cerimónias particulares em que o traje
civil correspondente seja a casaca, deve ser usado o
uniforme de gala nas condições indicadas no § 3.°

§ G.o Em Imbstitu'ir:ão do uniforme de gala a que
se refere o corpo do presente artigo, é permitido o uso
do uniforme de gala facultativo, com a seguinte com-
posição:

Para os cflclnls gcncrn ís Para os restantes oflcials

Barrote de gala.
Jaquota.
Calça de gala.
Dota elo pulimeuto.
Luva branca, do pelica.

Barrote de gala.
Casaco de gaja, com dragonas
Hauna.
Bandoleira.
Calça de gala.
nota do pulimonto.
'Luva branca, cio pelica.
Fi arlor 11.° 1, na espada (quando

usada).

§ 7.° O uniforme de gala facultativo, prescrito para
os oficiais generais, pode ser usado nos casos previstos
110 § a.o e no § 5.°, quando o O}lefe do Estado não
assistir às cerimónias a que os mesmos parágrafos se
referem.

~ 8.° O uniforme de gala facultativo, prescrito para
lodos os oficiai», com excepção dos oficiais generais,
pode ser usado:

a) Com espada, nas récitas de gala a que se refere
a al ínou a) do § 2.°;
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b) Sem espada, nos casos previstos no § 3.° e no
§ 5.·

Art. 54.Q O grande uniforme, para oficiais não en-
corporados em qualquer formatura de tropas, i.ern a
seguinte composição:

Para t o dos os oflcin ls [luc'luhnl o os gPllOI'ajs)

-- --- --~----
Barrete n.s 1, ('010 fraúcalcco n.? 1.
Dólman H.O 1, com chnrlateirns.
Banda.
Bando leira.
Calça n.O 1, com Lota de pul imeuto ,

ou
Calção ll.O 1, com bota alta dI' pul imeuto e esporas de correia (fa-

eultativo pm'a os g"llcrais (' para os outros oficiais moutadns).
Luva branca, de pelica ou de camurça.
Fiador 11.° L, lia espada (quando usada).

§ 1.0 Com êste uniforme:
a) Usam-se as condecorações completas conforme se

prescreve, no Regulamento <las Ordens Militares, para
as grandes solenidades, isto é: com banda das ordens,
colares, placas, cruzes de pescoço e [ourra.qêres ;

b) Usa-se, como abafo, a capa.
§ 2.° O grande uniforme, para oficiais não encor-

porados em qualquer formatura de tropas, é usado com
espada:

a) Nas grandes solenidades oficiais, nacionais ou es-
trangeiras, nas récitas ele gala, e nos cumprimento"
oficiais a navios, nacionais ou estrangeiros, sempre que
a qualquer destas cerimónias não assista o Chefe do
Estado, nem assistam soberanos, ou príncipes, estran-
geiros;

b ) Na comemoração de qualquer feito histórico im-
portante, em que o seu uso seja autorizado, ou orde-
nado, pelo governador militar de Lisboa, ou pelo
comandante da região militar;

c) Nos cumprimentos oficiais a ministros, a altos
comissários, a delegados do govêrno, a governadores
coloniais, a residentes, a encarregados de negócios, a
marechais e a oficiais generais, nacionais ou estran-
geiros;

d) Nas sessões públic.as dos tribunais militares
(qualquer que sep o serviço que os oficiais ali vão de-
sempenhar) ;
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e) Nas aberturas solenes das escolas militares e dos
estabelecimentos de ensino dependentes do Ministério
da Guerra (para o corpo docente, para os alunos, e
para os convidados) ;

f) No juramento de oficiais recém-promovidos e no
juramento de bandeiras,

§ 3.° O grande uniforme, para oficiais não encor-
porarlos em qualquer formatura de tropas, é usado
sem espada nas reüniões oficiais com carácter de ce-
rimónia não compreendidas no § 3,° do artigo ante-
cedente.

§ 4. ° Nas reüniões particulares, de dia, com carácter
de cerimónia, em que o traje civil correspondente .seja
o [rack; deve ser usado o g-rande uniforme nas condi-
c;õeHindicadns no parág-rato antecedente.

§ 5.° Nos jantares, e outras reüniões particulares,
de noite, com carácter de cerimónia, em que o traj e
civil correspondente seja o smol.in q, é usado o grande
uniforme, sem espada nem bandoleira, e com as con-
decorações comp letns, ou R()IlH'llÜ~ com as fitas que llH's
C'orrespond(>lll.

§ ü." Em :-;uh".,iluú;ão do grande uniforme a que
se refere o corpo <10 presente artigo, é permitido o uso
do grande uniforme fucultutivo, com a seguinte com-
posição:

P;1I'a. os rostnnt os cflcf al.s

Barrete de gala.
Dólman de grande uniforme.
Calça de grande uniforme, com

bota de pulirnento,
ou

Calção de grande uniforme, com
bota alta do pu limento n es-
poras de correia.

Lnva branca, de pelica 011 do
camur-ça.

Fiador n.· 1, na espada (quando
usada).

Barrcte de gal a.
Cnsaco de gala com chnrlateí-

raso
Banda.
Bando loira.
Cal\'a de gala.
Bota de pulimento,
Luva branr-a, de pelica ou de
camurça.

fiadur 11.° 1, na espada (quando
usada).

§ 7.° O grande uniforme facultativo pode ser usado:
a) Com espada, nas récitas ele gala e nas aberturas

solenes a que se referem ns alíneas a) e e) do § 2.°,
mas, neste último caso, RÓ pelos convidados ;
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b) Sem espada, nos casos previstos nos §§ 3.°, 4.°
e 5.°, e em harmonia com as prescrições nêles contida R

§ 8.0 Com o grande uniforme facultativo os oficiais
generaiR não Jazem uso das bandas das ordens.

Art. 55." O grande uniforme, para oficiais e praça r;

oucorporados em formatura de tropas, tem a seguinte
composição:

P,U'[L oücln!s Para !H'aças

Barrete n.? 1, C01l1 francalete
n.s 1.

Dólman n.? 1,com clrarlatcirns.
Calção n.s 1.
Bota com polaina (para os ofi-

ciais apeados).
Dota com polaina e esporas de
correia (para os generais c
para os outros oficiais mon-
taàos).

Luva branca, de pelica ou de
camurça.

Fiador 11.° 1, na espada.

Barrete n.O 1, com francaletc
n,v 2.

Dólman n.? 1, COIll charlateiras
(para as praças a que se rc-
fere o § 6." do artigo 26.°).

Dólman n.? 1, com granadeiras
(para as praças a qUI' se rl'-
ferem os §§ 7.° e 8.° do ar-
tigo 2G.0).

Calção n." 1.
Bota com grcva (para as pra-

ças apeadas).
Bota com polaina e esporas de
correia (para as praças mon-
tadas) .

Luva branca, ele malha de al-
godâo.

§ 1.0 Com êste uniforme:
.a) Os oficiuis e as pra,aR usam as condecorações com-

pletas conforme se prescreve na alínea a) do § LOdo
artigo antecedente, com excepção da banda das ordens
e dos colares;

b) Os oficiais usam o cinturão elo respectivo equi-
pamento, com um talabarte, ajustado sôbre o dólman,
e, presa a êle, a suspensão de espada;

o) As praças de pré usam o cinturão do respectivo
equipamento ajustado sôbre o dólman, e, com êle, os
correspondentes suspensórios, as cartucheiras, ou os
porta-cartuchos, e a pala para sabre-baioneta, ou a
suspensão de espada;

d) Quando, excepcionalmente, ROfizer uso do capote,
são suprimidas as charlateiras e as granadeiras.

§ 2.° O grande uniforme, para oficiais e praças en-
corporados em formatura de tropas, ó usado:

a) Nas guardas de honra;
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b) Nos juramentos de bandeira, por todo o pessoal
que' tomar parte na formatura, com excepção dos re-
crutas;

(:) Nas Iôrças que prestam honras fúnebres a oficiais
ou praças. e nas q ue acompanham funerais de oficiais;

rl) Nos dias de feriado nacional, em todo o serviço ex-
terior, e nos serviços de guarda de polícia e de ordenança.

§ 3.0 Os aspirantes a oficial e as restantes praças de
pré fazem uso dêsle uniforme em todas as circunstâncias
em que, para os oficiais, esteja prescrito o uso do uni-
Iorme de gala, ou do grande uniforme a que se refere
o artigo antecedente.

§ 4.0 Os sargentos, os cabos e os soldados só pode-
rão fazer uso do grande uniforme, em cerimónias par-
t.icul.ares, depois de devidamente autorizados por escrito
pelos COlllltlHlantes,ou chefes, sob cujas ordens ser-
virem.

§ 5.0 Sempre CJuenão sejam obrigados a apresentar-
-se armados de espingarda, carabina, ou pistola, nem
de espada, ou sabre-baioneta,_ os sargentos, 08 cabos,
c os soldados, sabstituem o cinturão do respectivo equi-
pamento e os correspondentes suspensórios, cartuchei-
ras ou porta-cartuchos, pelo cinturão de coiro IDJ902,
ajustado sôbre () dólman, sem a pala para sabre-baio-
11ata, ou a suspensão de espada.

Art, 5G.o O pequeno uniforme tem a seguinte com-
posição:

Para oflt-laí s Para praças

Barrete n." 1, com francalcte
11.0 1 (para os generais)

Barrete !l.0 1, com tr.mcnlcte
11.0 2 (para os rastunf.cs ofi-
ciais).

Dólmall n.s 1.
('al<;f.Lo n.? 1.
Bota COIll polaina (para os ofi-

ciais apeados).
Bota com polaina c esporas de

co rrcia (para os generais e
para os outros oficiais IllOII-

tados).
Luva ciuzeu ta,
Fiador n.? 2, na espada (quando

uaudn).

Barrete n.? 1, com fr ancalete
n.O 2.

Dôlmall !l,0 1,
(:alçã(, 11,° 1.
Bota ('om greva (para as pra-

ças apeadas).
Bota corn polaina e esporas de

r-orrcins (para as pra~~asmon-
tndas).

Luva cinzenta de malha de al-
godão.
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§ 1.° Com êste uniforme:
a) Os oficiais e as praças usam as fitas correspon-

dentes às suas condecorações, com as respectivas fi-
velas, ou como se prescreve para o uniforme de cam-
panha;

b) Os oficiais e as praças usam, no caso da alínea a)
do § 2.°, o capacete de aço mj917 (c);

c) Os oficiais e as praças usam, no caso da alínea b)
do § 2.°, o equipamento regulamentar das suas res-
pectivas armas, ou serviços;

d) Os oficiais usam, em todos os casos não previstos
pela alínea b) do § 2.°, o cinturão do respectivo equi-
pamento, com um talabarte, ajustado sôbre o dólman,
e, presa a êle, a suspensão de espada, única e exclu-
sivamente quando esta fôr usada;

e) As praças usam, no caso das alíneas q) do § 2.°,
b) do § 3.° e c) do § 4.°, o cinturão do respectivo equi-
pamento, ajustado sôbre o dólman, e, com êle, os
correspondentes suspensórios, as cartucheiras ou os
porta-cartuchos, e a pala para sabre-baioneta, ou a
suspensão de espada, única e exclusivamente quando
fizerem uso de qualquer dêstes artigos;

f) As praças usam, em todos os casos não previstos
pelas alíneas a) e b) do § 2.° e pelas alíneas b) do
§ 3.° e c) do § 4.°, o cinturão de coiro mj902, ajustado
sôbre o dólman, e, com êle, a pala para sabre-baioneta,
ou a suspensão de espada, única e exclusivamente
quando fizerem uso de qualquer dêstes artigos;

g) Os oficiais e as praças usam, como abafo, o ca-
pote, excepto nos casos das alíneas a), b), d) e e) do
§ 4.°, em que aos oficiais é permitido o uso da capa,
da peliça, ou do impermeável, e aos sargentos o uso
do impermeável.

§ 2.° O pequeno uniforme é usado com o armamento
regulamentar da respectiva arma, ou serviço:

a) Nas paradas e outras formaturas similares;
b) No serviço de guarnição e em todo o serviço ex-

terior, com, tropas, não previsto pela alínea antecedente
nem pelos §§ 3.° e 4.°
• § 3.° O pequeno uniforme é usado com espada, ou
sabre-baioneta, e com luva branca em substituição da
luva cinzenta prescrita pela respectiva tabela:

a) Nas apresentações, nos cumprimentos, e nas vi-
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sitas, a autoridades, para as quais não esteja pres-
crito o uso do uniforme de gala, ou do grande uni-
forme;

b) No serviço de ordenanças, não transportadas em
automóvel ou motocicleta;

c) Nos funerais de praças, pelas fôrças nomeadas
para o acompanhamento.

§ 4.0 O pequeno uniforme é usado sem espada, ou
sabre-baioneta, e com luva branca em substituição da
luva cinzenta prescrita pela respectiva tabela:

a) No serviço de exames, nas escolas militares, nos
estabelecimentos de ensino dependentes do Ministério
da Guerra, e nas escolas regimentais, mas nestas últi-
mas, só para o 2.° e para o 3.° cursos;

b) No serviço de diligência sem tropas;
c) No serviço de ordenanças transportadas em auto-

móvel ou motocicleta;
d) Nos funerais, militares ou civis, pelos oficiais e

praças não encorporados;
e) Em pcsseic, e em todos os demais actos não con-

siderados de serviço, dentro e fora dos quartéis, esta-
belecimentos, ou repartições.

§ 5.° Com o pequeno uniforme é permitido:
a) Aos oficiais - o uso de botas altas nos casos pre-

vistos pela alínea a) do § 3.° e pelas alíneas a), b),
d) e e) do § 4.°, e o uso de luvas de pele de cavalo nos
casos previstos pelas mesmas alíneas do § 4.°;

b) Aos oficiais e sargentos - o uso da calça n. ° 1,
com bota, nos casos previstos pelas alíneas a), b), d) e
e) do § 4.°

§ 6.0 O serviço de ordenanças poderá ser feito com
pistola, ou mesmo com espingarda, ou carabina,
quando Iôr determinado superiormente.

§ 7.° Em passeio é permitido:
a). Aos oficiais generais - o uso do grande uniforme

facultativo, devendo, neste caso, substituir as conde-
corações pelas fitas correspondentes, e as luvas brancas
por luvas de pele de cavalo;

b) Aos restantes oficiais - o uso do uniforme cons-
tituído pelo barrete, casaco e calça, de gala, com
bota preta e luva de pele de cavalo, devendo, neste caso,
ser usadas as fitas correspondentes às condecorações que
possuírem.
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Art. 57.°" O uniforme de campanha tem a seguinte
composição:

Para oflctuis Para. praças

Barrete de campanha.
Dólman n.O 2.
Calção n.O 2.
Bota com polaina (para os ofi-
ciais apeados).

Bota com polaina c esporas de
correia (para os g-encra.is o
para os outros oficiais mon-
tados).

Luva cinzenta.
Fiador n.O 2, lia espada (para

os oficiais de cavalaria).

Barrote de campanha.
Dólman n.v 2.
Calça 11.° 2.
Bota com grcva (para as 1'ra-

ças apeadas).
Bota com polaina c e" [1o rus de

correia (para a'4 pra~'as iuon-
tadas).

Luva ci nz entn de malha de al-
godão (em serviço a cavalo),

§ 1.0 Com êste uniforme os oficiais e as praças usam
as fitas correspondentee às suas oonrlecorações com
om,015 de altura e sem as respectivas fivelas, mas com
as cruzes, palmas, letras, estrêlas ou rosetas.

§ 2.° O uniforme de campanha é usado:
a) No serviço de campanha, com o equipamento

completo, incluindo o capacete de aço mj917 (c), que
se transporta no ombro esquerdo, sempre que não seja
determinado o seu uso em substituíçâo do barrete de
campanha;

b) Nas manobras e exercícios, na instrução de com-
bate, preparatória ou aplicada, e no serviço de mu-
nutenção da ordem pública, com o equipamento que
tiver sido' determinado, e sempre com o capacete de
aço m/917 (c) no ombro esquerdo, ou na caboça ;

c) Nas formaturas «em ordem do marcha», para
entrega e posse de comando, para revistas de inspec-
ção, ou para actos similares, em que se usa sempre,
como cobertura de cabeça, o capacete de aço mj917,
colocando-se o barrete de campanha dentro do com-
partimento do "bornal que fica junto do corpo.

§ 3.° Quando não fôr usado o equipamento e, apesar
disso, não houver necessidade de o conservar armado
eem ordem de marcha», os oficiais ajustarão sôbre o
dólman o cinturão com um talabarte, e as praças ajus-
tarão sôbre o dólman o cinturão do respectivo equipa-
mento, ou o cinturão de coiro mj902.
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§ 4.0 No serviço de campanha e em manobras é
permitido, fora elos actos de serviço:

a) Que 08 oficiais e as pn1çus ÚH;Ulll uso da calça
u." 2, com bota, sem greva, ou polaina;

b) Que os oficiais vistam os capotes, deixando o cin-
turão com mlabarte ajustado sôbre o dólman;

c) Que as praças vistam os capotes ajustando sôbre
êles o cinturão do respectivo equipamento, ou o cin-
turão m/902;

ri) Que os oficiais façam uso do hurrete n." 2, e do
qualquer dos abafos facultativos, !:ie os í.iverem i.rans-
portado u a UIala regulumen tar.

§ 5.° Com o uniforme de eampmlha a" praças não
podem fazer uso de qualquer nrt.igo tujo transporte,
no respectivo equipamento, ou no arreio, não esteja
reg,:üumentanuente prescril o, exceptuando-se, porém,
o cinturão m/90Z distribuído àH pmelts do infantaria
o qual será sempre transportado o~ usado por tocla~
elas.

Art. 58.0 () uniforme de serviço tem a seguinte eom-
posi!,"ão:

Para otlclai s Para. [H"õU;aS

Barrete n.v 2, com Iranculetc
n.O 2.

Dólman n.O 2.
Cal(·ão !l.0 2.
Bota com polaina (para os oll-
eiais apeados).

Dota com polaina é esporas de
correia (para os geueraiô c
para os outros oficiais mon-
tados).

Luva cinzenta.
Fiador n,? 2, na espada (quando

usada).

Bur n-te n.? 2, r-orn frauenl cte
u." 2 (para sargeutoa).

Ban<·te n .? 1, com fruncalctc
!l." 2 (para cabos I' soldados,
em serviço exterior).

Barreto .le cainpnuha (paru ca-
bo i e soldados. no serviço in-
tcruo, inr-luiudo ° de g'uarila
de pul íein}.

Dólman n.? 2.
Cal~:iío 11.° 2 (para sargentos).
Calça n.? 2, (para cabos o sol-

dados).
Bota ('0111 g"n'va (para as pra-

~·a:;upcadas).
Bota com poluinu (I espora:; de
eo r rciu (para as pra~·as 1II0ll-

tadas).
Lm a (·illzcnta, ele malha de al-

godão.
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§ 1.0 Com êste uniforme os oficiais e as praças:
a) São dispensados de usar as fitas correspondentes

às suas condecorações;
b) Usam, como abafo, o capote, excepto nos casos

dos §§ 4.° e 5.°
§ 2.° O uniforme ele serviço é usado:
a) Na estação calmosa, em substituição do pequeno

uniforme, nos casos previstos pelas alíneas a) e b) do
§ 2.0 do artigo 56.°, e pela alínea b) do § 3.° do mesmo
ü'rtigo, sempre que assim o determine o governador
militar de Lisboa, ou o comandante da região militar;

b) No serviço de diligência com tropas, «em ordem
de marcha», ou com o equipamento que fôr deter-
minado; .

c) Em passeio, e em outros actos não considerados
de serviço, com o barrete de campan ha, e com o cin-
turão mj902 ajustado sôbre o dólman, unicamente pelos
recrutas ainda não considerados prontos da respectiva
instrução;

d) Nos exercícios de quadros, nos trabalhos de
campo, nos reconhecimentos, no interior dos quartéis,
estabelecimentos, ou repartições, e ainda no serviço
de instrução (quando o comandante da unidade o julgue
conveniente), sendo permitido, nestes casos, aos ofi-
ciais, o uso ele botas altas, e aos oficiais e praças, o
uso de calça n ," 2, sem greva ou polaina, quando não
tenham que desempenhar qualquer serviço a cavalo,
ou quando não estej am de serviço de dia à unidade,
ele prevenção, de piquete, ou de guarda de polícia.

e) No serviço de guardas de polícia, devendo, neste
caso, todo o pessoal pertencente à arma de infantaria
fazer uso elo cinturão mj902, e todo o pessoal das res-
tantes armas e serviços fazer uso do cinturão do respec-
tivo equipamento, com suspensórios, usando sempre,
uns e outros, as respectivas cartucheiras, ou porta-
-cartuchos, conforme o armamento que lhes tiver sido
prescrito.

§ 3.° Sempre que não seja obrigatoriamente pres-
crito, como cobertura de cabeça, o barrete n;° 2, é per-
mitido aos oficiais e aos sargentos substituí-lo pelo
barrete de campanha, no serviço interno dos quartéis,
estabelecimentos, ou reparbições, a que pertencerem.

§ .4.0 Em tempo de chuvas, o pessoal nomeado para
serviço de ronda, de patrulha, ou de ordenança, e bem
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assim o pessoal encarregado .do serviço de vigilância
dos quartéis (sentinelas, cabo da guarda, e sargentos
e oficiais de dia, ou de piquete) quando, pelo serviço
a desempenhar, tiver de estar exposto ao tempo, sem
abrigos convenientes, deverá fazer uso, emquanto durar
êste serviço, da capa de oleado preto a que se refere
o § 3.° do artigo 25.°

§ 5.° Em tempo de chuvas, os motociclistas, quando
expostos ao tempo, deverão fazer uso do fato imper-
meável a que se refere o § 4.° do artigo 25.°

Art. 59.° O uniforme de trabalho não tem compo-
sição determinada. Os comandantes das unidades, e os
directores das fábricas, oficinas, e outros estabeleci-
mentos, fixarão, para cada serviço, qual a composição
do uniforme de trabalho a usar pelo pessoal sob as suas
ord.ens, de acôrdo com o que, sôbre êste assunto, tiver
sido prescrito pelo governador militar de Lisboa, ou
pelo comandante da respectiva região militar.

Na composição do uniforme de trabalho entram, con-
forme as prescrições do § 2.°, os seguintes artigos:

Barrete de campanha.
Barrete de impedido.
Barrete de zuarte.
Bata branca (para o pessoal do serviço de saúde, ou do servíçc

veterinário) .
Camisa de trabalho com calça n.s 2.
Camisa de trabalho com calção n.v 2 (para oficiais e sargentos, em

trabalhos a cavalo). .
Dólman n.O 2 com calça n.? 2.
Fato de trabalho (para pontoneiros).
Fato de zuarte.
Bota (em trabalhos a pé).
Bota alta com esporas de correia (para oficiais), ou bota com po-

laina e esporas de correia (para oficiai; c praças) [em trabalhos
a cavalo].

Socos (para os guardas de cavalariça e para o; rancheiros).

§ 1.° Com êste uniforme:
a) Os oficiais e as praças não usam condecoração al-

guma;
b) Os oficiais e os sargentos não usam cinturão, ex-

cepto quando fizerem uso de dólman e calça, n." 2;
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c) Os cabos e os soldados usam o cinturão mj902, ex-
cepto quando fizerem uso da bata branca.

§ 2.° As regras a observar na composição do uni-
forme de trabalho são as seguintes:

a) Os médicos, os dentistas, os farmacêuticos, os
veterinários, e as praças que os coadjuvem, quando em
serviço nos hospitais, nas enfermarias, ]]OS laborató-
rios, ou nas farmácias, podem fazer uso da «bata
branca» com barrete de campanha, sôbre o seu uni-
forme militar, e nunca, em caso algum, sôbre o traje
civil;

b) O pessoal do batalhão de pontoneiros usará nos
seus serviços o dato de trabalho», com barrete de
campanha;

c) Os cabos e os soldados do regimento de telegra-
fistas, quando em serviço de guarda-fios, deverão fazer
uso do «fato de zuarte», com barrete n ," 1, por cima
da camisa de trabalho com calça n. ° 2, ou do dólman
n." 2 com calça n." 2 ;

cl) Os oficiais e as praças, quando em serviços téc-
nicos de artilharia, engenharia, ou aviação, quando
no serviço de experiências, ou de instrução, de viaturas
automóveis, ou de material de guerra, ou quando no
serviço de fábricas, ou de oficinas, deverão fazer uso
da camisa de trabalho com calça n. ° 2, ou do «fato de
zuarte», e, em qualquer dos casos, do barrete de cam-
panha;

e) Os cabos e os soldados, quando em serviço de
guarda de cavalariça, deverão fazer uso da camisa
de trabalho c6m calça n." 2, de socos e de barrete de
campanha;

f) Os cabos e os soldados, quando na instrução de
gimnãstica, ou nos serviços de limpeza de solípedes ou
de limpeza ele material, deverão fazer uso de camisa de
trabalho, calça n ,? 2, e barrete de campanha, com al-
percutas, no primeiro caso, ou com bota", no segundo
e no terceiro casos;

g) Os soldados impedidos no serviço pessoal dos ofi-
ciais, e os tratadores de cavalo a que se refere o § 1.0
do artigo 103.° da segunda parte do regulamento
geral do serviço do exército, deverão fazer uso de dól-
man n. ° 2 com calça n. ° 2, barrete de impedido, e bota,
excepto quando em serviço a cavalo, em que farão
tam bém uso de polainas e esporas de correia;
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l~) Os soldados que desempenharem o serviço de car-
roceiros deverão fazer uso do «fato ele zuarte» com bar-
rete de impedido, ou, quando não possuírem êste fato,
do uniforme indicado na alínea antecedente;
i) Os soldados que estiverem impedidos no serviço

de rancheiros, ou no serviço de obras do quartel, de-
verão fazer uso do «fato de suarte» com barrete de
zuarte, e, quando rancheiros, deverão usar sócos;

j) Os sargentos, os cabos e os soldados, artífices ou fer-
radores, quando no serviço das suas respectivas ofici-
nas, e bem assim, os cabos e os soldados que desempe-
nharem as funções de quarteleiros, deverão fazer uso
do <dato de zuarta» com barrete de campanha.

§ 3.0 ]!;' e_ pressamente proibido a todos os militares
o uso do «fato de zuarte» sem que, por debaixo dêle,
estejam devidamente uniformizados com o uniforme
de serviço, ou com camisa de trabalho e calça n. o 2.

§ 4.0 .e permitido aos oficiais e às praças o uso do
«fato de zuarte », sôbre qualquer dos uniformes prescri-
tos por êste reglllamento, em longas viagens de auto-
móvel, ou ele motocicleta, mas única e exclusivamente
durante o percurso.

~ este caso usa-se como cobertura ele cabeça a que
corresponder ao uniforme de que se fizer uso.

§ 5.0 :m permitido aos recrutas, e às praças prontas,
quando em serviço de fachinas, üevidamente coman-
dado, fora do quartel, ou do estabelecimento, a que
pertencerem, o uso do dólman n ," 2, com barrete de
campanha, e calça n.? 2, sem greva, ou sem polaiua
e esporas de correia, devendo a praça encarregada do
respectivo comando apresentar-se devidamente unifor-
mizada, com o uniforme de serviço, tal como a tabela
do artigo antecedente o prescreve para o serviço ex-

4 terior.

Art, 60.
0

Os oficiais, os sargentos e os cabos mili-
cianos, bem como os cabos e os soldados do quadro
permanente, que, encontrando-se na situação ele licen.
ciados, forem convocados para prestar serviço, são
unicamente obrigados ao uso do uniforme prescrito
pelo artigo 58.0 do presente regulamento de uniformes,
sendo-lhes, neste caso, permitido o uso dêste uniforme
fora dos actos de serviço, e em passeio.

Art, 61.0 Os cadetes que estiverem freqüentando as
escolas preparatórias de quadros, ou os cursos para ofi-
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ciais milicianos, usam unicamente os seguintes arti-
.gos de uniforme:'

Barrete n.v 2 (em passeio ou quando fôr determinado).
Barrete de campanha (no serviço de instrução).
Dólman n.s 2.
Calção n.v 2.
Luva cinzenta, de malha de algodão.
Bota com greva (para os que se destinam a armas ou serviços,

apeados).
Bota com polaina c esporas de correia (para os que se destinam a

armas ou serviços montados).

§ 1.° Com êste uniforme:
a) Usa-se o cinturão mj902, ajustado sôbre o dólman:
b) Usam-se, na gola do dólman n." 2, os emblemas

elas armas, ou serviços, a que os cadetes pertencerem;
c) Usam-se, nos barretes, o emblema, e o número,

a letra, ou o monograma, da unidade, ou estabeleci-
mento, onde funcionar a escola, ou o curso, que os
cadetes estiverem freqüentando ;

d) Usam-se as fitas correspondentes às condecora-
ções, como se prescreve para o uniforme de campanha;

e) Usa-se, como abafo, o capote.
§ 2. ° Os artigos de uniforme a que se refere o corpo

do presente artigo são do padrão prescrito para os sar-
gentos.

§ 3.° Quando forem simples soldados, os cadetes a
que se refere o corpo do presente artigo, usam, como
distintivo, uma estrêla de seis pontas, do padrão ela
fig. 211, bordada a ouro sôbre veludo vermelho, e colo-
cada em duas passadeiras de pano preto que se enfiam
nas platinas, no dólman n.? 2, ou, a meia altura entre
o cotovêlo e o ombro, nas duas mangas do capote.

Quando forem graduados, os cadetes usam a mesma
estrêla, bordada a ouro sôbre veludo vermelho, colo-
cada pela forma prescrita no artigo 32.°
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CAPÍTULO VI

Disposições tran sttórlas

Art. 62.° As enfermeiras militares continuam a fa-
zer uso dos uniformes prescritos pelo artigo 36.° do
plano de uniformes de 1920.
Art. 63.° É permitido que continuem em uso, até

carecerem de substituição, os seguintes artigos de uni-
forme :

A) Para oficiais:

a) Os fardamentos cinzentos de gabanZine, de bri-
cot, ou de mescla, desde que, tendo sorrido as alte-
rações constantes das circulares, da Repartição do Ga-
binete, n.? 7, de 12 de Março de 1927, n.? 6, de 1 de
Março de 1930, e !l.OS 15 e 16, de 15 e 21 de Maio
de 1931, correspondam ao modêlo prescrito pelo pre-
sente regulamento de uniformes;

b) As palas de .cabedal cinzento, e os francaletes de
'coiro da mesma côr, prescritos pela circular da Re-
partição do Gabinete, n.? 7, ele 12 ele Março de 1927 ;

c) O primeiro barrete dos oficiais generais, e o dos
restantes oficiais, a que se rererem,. respectivamente,
os artigos 17.° e 19.° elo plano de uniformes de 1920,
os quais poderão ser usados em todos os casos em que,
pelo presente regulamento de uniformes, seja prescrito
o uso do barrete de gala;

d) A calça e o calção de mescla cinzento-azulada, a
que se refere o artigo 19.° do plano de urriformes de
1920, os quais poderão ser usados pelos oficiais generais
em todos os casos em que, pelo 'presente regul[(mento
de uniformes, lhes seja permitido o uso de calça, ou
calção, de grande un iforme ;

e) A calça de mescla cinzento-azulada, a que se re-
fere o artigo 17.° do plano de uniformes de 1920, n
qual poderá ser usada por todos os oficiais, com excep-
ção dos generais, em todos os casos em que, pelo
presente regulamento de uniformes, lhes seja permitido
o uso de calça de gala, devendo porém as respectivas
listas ser as prescritas pelo quadro n. ° 1;

f) Os capotes e as capas de padrões anteriores aos
do presente regulamento de urriformea, os quais só
poderão, porém, ser usados em passeio, e no interior
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dos quartéis, estabelecimentos, ou repartições, mas,
neste caso, sempre fora dos actos de serviço;

g) As botas altas doe procedência inglesa, cujo uso
foi autorizado na campanha contra os alemãis, as quais
só poderão, porém, ser usadas no serviço interno das
unidades, estabelecimentos, ou repartições, única e ex-
clusivamente pelos oficiais que tomaram parte na
grande guerra, mas sendo expressamente proibido o
seu uso quando as referidas botas não forem pretas, ou
pintadas de preto;

h) A suspensão de espada para talim mj903;

B) Para sargentos:

i) Os fardamentos cinzentos de tricot, ou de mescla,
desde que, tendo sorrido as alterações constantes das
circulares, da Repartição do Gabinete, n. o 7, de 12
de :Março de 1927, n .? 6, de 1 de Março de 1930,
e n. o Lô, de 15 de Maio de 1931, correspondam ao mo-
dêlo prescrito pelo presente regulamento de unifor-
mes;

j) As palas forradas de tricot, de mescla ou de
cetim, e os francaletes de coiro cinzento, prescritos
pela circular da Repartição do Gabinete, n .? 7, de 12
de Março de 1927;

l) Os capotes de padrões anteriores aos do presente
regulamento de uniformes, os quais só poderão, porém,
ser usados em passeio, e no interior dos quartéis, esta-
belecimentos, ou repartições, mas, neste caso, sempre
fora dos actos de serviço;

C) Para cabos e soldados:

?n) As esporas de correia do modêlo indicado nas
figs. 75 e 76 do plano de uniformes de 1920, e repro-
duzidas na fig. 92 do presente regulamento, as quais
poderão ser usadas em todos os casos para que, nas
respe?tivas tabelas, fôr prescrito o uso de esporas de
correIa.

§ 1.o Nos fardamentos cinzentos a que se referem
a alínea a) e a alínea 'i) do corpo do presente artigo,
é dispensada:

1) Nos barretes e nos c1ólmanes dos oficiais e sar-
gentos - a substituição das partes confeccionadas com
tecido diferente, conforme as disposições da circular
n. o 7, de 12 de Março de 1927, por outras confeccio-
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nadas com tecido igual àquele de que são feitos os re-
feridos artigos;

2) Nos calções dos oficiais - a supressão dos ataca-
dores prescritos pelo plano de uniformes de 1920.

§ 2. ° Os aspirantes alunos da Escola Militar que,
ao abrigo do disposto na alínea b) do corpo do pre-
sente artigo, não substituírem, por emquanto, as. palas
de cabedal cinzento dos seus barretes n.? 1, substi tuf-
rão imediatamente o francalete dourado que actual-
mente usam no referido barrete, pelo francalete de
coiro cinzento prescrito pela circular da Repartição
do Gabinete, n." 7, de 12 de Março de 1927, e usado,
até esta data, no seu barrete n. o 2.

Art. 64.0 A substiturção das carcelas da arma de
infantaria pela carcela única prescrita pelo quadro
n.? 2, apenso ao presente regulamento de uniformes,
entra em vigor:

a) Para os oficiais e sargentos - imediatamente;
b) Para os cabos e soldados das unidades das guar-

nições de Lisboa, Pôrto e Coimbra, e para os da
Escola Prática de Infantaria - no dia em que forem
considerados prontos da instrução os recrutas da La
encorporação do corrente ano;

c) Para os cabos e soldados das unidades da arma de
infantaria não abrãngidns pela alínea antecedente-
no dia em que forem considerados prontos da instrução
os recrutas da La encorporação de 1934.

§ 1.0 A data prescrita pela alínea c) do eorpo do
presente artigo poderá ser alterada, para algumas uni-
dades, da província ou das ilhas, se assim fôr julgado
necessário, para consumo das carcelas do tipo actual-
mente em vigor, existentes no Depósito Geral de Far-
damento e Calçado.

§ 2.0 A substituIção dos emblemas da arma de in-
fantaria pelo emblema único prescrito para as golas
dos dólmanes n .? 2 dos oficiais e praças, entra imedia-
tamente em vigor. '

Art. 65.° O impermeável côr de càqui, cujo uso
tem sido autorizado aos oficiais e sárgentos, pode con-
tinuar a ser usado até 31 de Dezembro de 1933, data
a partir da qual só será permitido o uso do imper-
meável cinzento-azulado a que se refere o § LOdo
artigo 25.0

Art. 66.0 O presente regulamento de uniformes, com
as excepções previstas pelos artigos 63.0, 64.0 e 65.0,
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entra imediatamente em vigor, podendo, porém, as
transformações não prescritas por qualquer disposição
anterior, ser efectuadas até 20 de Abril do corrente
ano.
Art. 67.0 Ficam revogadas todas as disposições e

determinações em contrário do preceituado no presente
regulamento de uniformes.

Paços do Govêrno da República, 18 de }farço de
1933. - Daniel Rodrigues de Sousa.
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QUADRO N.o 1

Golas, eareelss, listas, c emblemas, do uniforme de gola facultativo

Gola, carccla dos canhões e lista do barrete Vivo de pano contornando peja parte exterior Emblemns
----- ---

Armas, serviços ou quadros Listas de pano na calçn

ce- Qualidade a gola 08 canhões a. curcela dos canhões ii. Iista do barrete Bordados na gola Aplicados na calote do barrete

- -
Estado J1J aio r (a) Azul Maria Luíza Veludo Azul Maria Luíza Azul Maria Luiza Azul Maria Luíza Azul Maria Luíza AZ!l1 Maria Luíz a Fig. 98 As miniaturas dos emblemas prescri-- tos pelo quadro n.? 3 para a an~a,
Infantaria . '~ . Vermelho Pano Preto Vermelho Vermelho - Vermelho Fig. 99 serviço, ou quadro, a que o oficial• pertencer, conforme o disposto no
Artilharia Vermelho Pano Vermelho Vermelho Vermelho - 'Vermelho Fig. 101 ~ 2.° dú artigo 21.°-Cavalaria Vermelho Pr.no Vermelho Vermelho Vermelho - Vermelho (b)-Engenharia Preto Veludo Vermelho Vermelho Vermelho Vermelho Vermelho (c)-Aeronáutica Azul-ferrete Veludo Preto Preto Preto Preto Azul-ferrete Fig. 106 •-Médicos Carmesim Veludo Carmesim Carmesim Carmesim Carmesim Carmesim Fig. 107

F arrnacêu ticos Roxo Veludo Roxo Roxo Roxo Roxo Roxo Fig. 108
"- ----

Dentistas Carmesim Pano Preto Carmesim Preto Preto Carmesim Fig. 109-Veterinários Carmesim Pano Carmesim Carmesim Carmesim Carmesim Carmesim Fig. 111
- -Administração militar. Azul claro Pano Preto Azul claro Azul claro - Azul claro Fig. 112-Secretariado militar. Azul anilado Pano Vermelho Azul anilado Venuelho Vermelho Azul anilado Fig. 114

Quadro dos serviços auxiliares do exército Preto Pano Vermelho Preto Vermelho
II

Vermelho Preto Fig. 116-Quadro auxiliar de artilharia Preto Pano Vermelho Preto Vermelho Vermelho Preto Fig. 117

Quadro auxiliar de engenharia. Preto Pano Castanho Preto Castanho Castanho Preto Fig. 118

Quadro auxiliar do 'serviço de saúde Preto Pano Carmesim Preto Carmesim Carmesim Preto Fig. 119

Quadro dos picadores militares. Preto Pano Cinzento Preto Cinzento Cinzento Preto Fig. 120
-

Chefes de banda de música ; Preto Pano Preto Vermelho Vermelho Vermelho Preto Fig. 121

(a) Os oficínts hnbüttndos com o curso do estado mn:for aindn não julgados aptos para o rospocttvo sorvlço, o tambóm aqueles que tivorcm dolxado do ser julgados aptos, usam o uniforme prcscrttu para fi sua arma e, na gola, om soguidn. ao rospecttvo cmbtcma, o dlst íntlvo da figura 98. Qu:mdo per-tençam à arma. do cavnlnrtn estes
oflclnts substituem a careela a que se refere a alínea seguinto pelo emblema da ügurn 104, cm scguidu ao qual 80 coloca o d istíut ívo da figura 98. j • •

(b) Sôbre a gola, a carccla do modêlo da figura 12, em ouro.
(c) Contornando a gola, pela parte inferior, um gaHto do padrão da figllTI114, e, sôbre ti. ~ola., o emblema da figura 105, conforme Omodêlo da figura 13. _ "
Os oficiais do quadro do reserva e OR reformados têm, na gola, o cmbtema da figura 12:l, ou da. figura 1~4, respeettvamoutc, bordado a ouro, o apl ieado a seguir ao omblemn da sua arma, SOI'OÇO, ou qnarlro, Quando estes oficiais portoncorem á arma, de cnvalnrtn, ou ao sCl'vi~o veterinário, os referidos cmblo1l1:ls RtlO colocados souro

a careela., scndo, lJil dos vctel'hl:í.l'ios, aplicados a IJ(\gnir ao BOUl'ospcutivo embloma. .
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QUADRO N.o 2

Oarcolas das golas (los dólnulllcl!!n.O 1 c emblemas das golas dos dôlmnues 11.· 1 c n,v 2

,
Curcalas das golas dos dólmanes 11.' 1 Emblemas das golas

dos dólmaues 11,0 2, - --
Fundo tia carce ln Galão contornando o fundo da carecia Vho da carecia 'I'rau cel lm contornando

a careela pe la pm-te exterior- - .-
Armas, serviços ou quadros QunUdado Qunlldado

Observa-
'l'lpo I Oficiais Praças- --- - ções

COI' ,
Cabos Cor Cabos Cor Qualidade Ondo ti colocado Oficiais Sargentos

Oüclnts Surgr-ntos 6 Oficiais Sargontos o
801<1&<105 soldados

-- ---- ----- ---
Etitrldo maior. 3 Azul Maria Luiza Velndo - - - - - - - - - Prata - (a) Fig. 98 ----

Cinzento azulad~
-- - ----

Infantaria 1 GablUdine l'ricot Mescla Amarelo ouro Metálico Sêda Lã - - - - - (b) Fig. 99 Fig. 100
-- ---_ ..- - .._- --- ---- ---- ---

Artilharia 3 Vermelho Pano Pano Pano - Preto Pano Entre o fundo O o traucellrn Ouro Suda (c) Fig. 101 Fig. 102- - - amarela--- -- - ._- ---- ---- ---
Cavalaria 2 Vermelho Pano Pano Pano Amarelo ouro Mot{t1ieo Sêda Lã Ve nn cl ho Pano Pela parte exterior da carcela - - - {<'ig.l03 Fig. 104
Engenharia -- --- --

Pano
- - -- ---

I Preto Veludo Pano Amarelo ouro Metálico Bêda Lã Vermelho Pano Pela parte exterior da carecIa - - (c) Fig. 105 l<'ig.l05--- -- --- -
Ae rouáutica ·1 Azul-fo rretc Pano Pano - - -- - - SOda (o) Fig. 106 Fig. 106- - - - amarela
Jf édicos e tropas do serviço do saúde.

-- - -- ._- ---- --- ---- ---
1 Cnrmuz iui Veludo Pano Pano Amarelo ouro :\lct(dico Sêda Lã - - - - - (c) Fig. 107 Fig. 110

Parrnucêuticos -- -- ._ __ o -- ----
1 ltoxo Veludo - - Amarelo ouro i\Ietálico - - , Roxo Pano Pela parte exterior da carcela - - ( c) Fig. 108 -
- - ~- ---- ---- -- ~-- • -- --- . - -- ----

Dentistas 3 Ua rme z im Pano - -- - - - - Preto Pano Entro o fundo e o trancelim Ouro - (c) Fig. 109 --- -- --- --- --- - -. ---
Veterinários :l Carmez im Pano - - Amarelo ouro Metálico - - Carmez im Pano, Pela parte exterior da carcela - - (c) Fig. 111 -_- _. .---

~lclaro 1-Pano --- --- --- _--- W··-Arl miuistraç ão militur , j Pano Pano Amarelo ouro :\Ietálico Sêda Lã - - - - - Fig. 112 {<'ig.113--- - ----- - 1- '- .-
·-Vcrmelho --

Sccret ariado militar 2 Azul anilado Pano Pano - Amarelo ouro Metá llco 8êda - Pano Entre o fundo c o galão - - «(J ) Fig. 114 Fig. 115._- - --- I- - Vermel~
- ---

Quadro dos serviços auxiliares (lo exército 3 Preto Pano - - - - - . - Pano Entre o fundo e o traneelim Prata - (c) Fig. 116 -
Qu.tdro auxiliar de

- - -- -- - -
artilharia 3 Preto Pano - - - - - - Vermelho Pano Entre o fundo c o trancelim Ouro - ( c) Fig.1L7 --- .- 1- ---- - ---

Quadro auxiliar de engenharia 3 Preto Pano - - - - - - Castanho Pano Entre o fundo e o t raucel im Ouro - (c) Fig. 118 ------ .~ '-- ---'- _. __ ._-
Quadro auxiliar do se rv i~~ode saúde 3 Preto Pano - - - - - - Carmcúm Pano Entre o fundo e o trallcelim Ouro - (c) Fig. 119 --- - ---
Quad ro dos picadores militares 3 Preto Pano Pano - - - Cinzento Pano Entre o fundo e o trancelim Ouro Sêda (c) Fig. 120 Fig. 120-- - amarela.-- _- ---- --- ___ o

M{l,~ieos (d) - - - - - - - - - - - - - (d) Fig. 121 Fig. 121---
__ .

I- I- ..-
Quadro de reserva ( e) - - - - - - - - - - - - - (e) Fig.l:l3 ----- _-1-,-,-- - ------ - .-
Reformados (f) - - - - - - - - - - - - - (f) Fig. 121 Fig. 121

(l') Os oliciara do 8Cl'vito do c~taüo maIor u}jam, sohrú n. oal'u(lln, o bOl'dado dn. Ilg. ~~I SOndo a, cn n borda.da a. ouro, c as palmas uorüad:\s a lorat.l. Od ofloials habilitado.-{ com o ourso (!O ostado maior ainda n~tu julgados aptos para o l'éspuctivo sCl'Viç,O, o ta.lllhúm :ltluolos (lHO tivúl'om dt'ix:ado du sür julgados aptos, usam, no dólman
fl,fI 1, o referido bordaúo, !:iÔbl'Oa cn.l'ct'la da arJlla fi quo pertellcerem l', no dóllu,\ll n.o 2, O distintivo lia IIg. úS colooario u. grguir no cmhll:Ull\ da 8ua urlna.

(b) O fl~il(lo <ln. unl',~cla d3. arm.\. do iufnutarin. é l~onstituido por tcci(lo igual:\o da rO!R. J

Ic) Os olicinis o ns praças llol:tnl1\wntcs:.1. ~8t1lS armas, scrvi~oiJ ou fl,;lIldl'I!S, USl\~. S~~Jro n (,,~rt~l'la do tlblmnn n.o 1, o embloma. pre (·rito pnro.:\ gola do dúllllan n,o 2.
(II) Os Chl'ft'R 110 banda do mu~ica, c 0" mllslcos, usam, no dulman 1\. 1J 801ll'u n ('.tru ~ da aI mu, l\ qUI' IllutcIICer('1I1, I) 1'lIlulOllltl da lig. 121.
((~~()~ oJ\~dall:i do qU:l.dl'o do rn8~l·vn.l!So.m, ~o?ro n. c!U'oola da ~ua arma, S~l'vi\'{), O~l~~'1~luro,110dÓll1l:la n.1) 1, ou tmbre a guino elo ü"lman 1\." ~,o emblomA rla.i1g. 123, colorado n. !ognlr ao <'mhlrlllil da sua. llrmn, SCl'vIço, ou fluadro, quando o houv('l'.
(J) Oli ohcl.'lb e l\d pl'aça.s, na sltutlçao dn l'etol"lu:tdoa, usam, soure a. carcoln. da su.\ ~ u, í:iorviço, Ou quadro, uo dolmau 11.0 J, OU JUI'On gola do 110)111:11111.J 2, 0(, mblema da tlg. ltl, 0010133.,10a seguir no embh'llln. ua .sua arUla, 11l~l'vlçoou quadro, (!ul\IHlo o houver .•
Sola. - O. '!lullro tipos do carcelas " lluO 0.10 'luanro $0 rofero são O" quo C01'l'c.poIlllclU iL' figs. 93, Vt, n5 o n6 <10 {1rosonto "gulamonlo.
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QUADRO N.o 3

Emblemas II usar nos barretes dos oílcíals c pra~as das diversas armas, serviços, 011 quadros

Armas, serviços ou quadros EmblemasEmblemas Armas, serviços ou quadros

---------------------------------------------------------------------------------11----------------------------------------- 1-------
a) Oficiais generais. Fig. 125

-----------------------------------_ _-------------------------------- -----
b) Serviço do estado maior

c) Arma de infantaria:

1) Nos regimentos, ou batalhões, de infantaria e em todas as situações não comprceudi.las nas sub-altuoas seguintes
2) Nos batalhões de caçadores. • . . . . . • . . . . . . .
3) Nos batalhões de ciclistas. . . . . . . . . I

4) Nos batalhões de metralhadoras .
5) Nas unidades de carros de combate (a criar)

d) Arma de artilharia:

1) Em todas as situações não compreendidas na sub-al íuea seguinte.
2) Na companhia de trem hipom6vel • . . . .
e) Arma de cavalaria:
1)

~j
Em todas as situações não compreendidas nas sub-almcas seguiu tos
Nos regimentos de cavalaria n.O1 o n.O2 (lanceiros).
Nas unidades ele auto-metralhadoras (a criar) .. . . . .

Fig. 125

Fig. 126
Fig. 127
Fig. 128
Fig. 129
Fig. 130

Fig. 131
Fig. 132

lt):Serviço de saúdo:

1) Médicos, excepto quando colocados em unidades ou escolas práticas não dependentes do serviço de saúde
2) I!'armacêuticos . . . . . . '. ....................•....•.•.. .•
3) Dentistas . . . . .
4) Companhias de saúde

i) Serviço veterinário:

Veterinários, excepto quando colocados em unidades ou escolas práticas não dependentes elo serviço veterinário

j) Serviço de administração militar:

1) Oficiais do serviço de administração militar, excepto quando colocados em unidades ou escolas práticas não depen-
dentes do serviço de administração milita!' .

2) Companhias de administração militar .

t) Quadro do secretariado militar

Fig.14J
Fig. 145
Fig. 146
Fig. 147

i"ig. 1-18

Fig.14!.J
Fig. 149

~-----------------------------------------------------------------------------------.----------- ----------
Fig. 150

------------------------------------------------~-----------------------------------------------
f) Arma de~engenharia:
1)
2)

~~
5)
6)

Em todas as situações não compreendidas nas sub-ahucas seguintes
No regimento de sapadores mineiros ........•......
No batalhão de pontoneiros .
No regimento de telcgrafistas ..•......
No regimento de sapadores de caminhos de ferro
No batalhão de automobilistas.

g) Arma de aeronáutica:

1) Em todas as situações não compreendidas na sub-al ínca seguinte
2) No batalhão de aerosteiros ..•...............

Fig. 133 m) Quadro dos serviços auxiliares do exército:

~1~:l3~ Oficiais dês to quadro, excepto quando colocados em unidades ou escolas práticas

Fig. 136
Fig. 137
Fig. 138
Fig.13!.J
Fig. 140

I Fig. 141

Fig. 112
Fig. 143

n) Quadros auxiliares:

1) DtJ arcilharia, excepto quando colocados em unldu-los Otl escolas práticas.
2) De engenharia, excepto quando colocados em unidades ou escolas práticns
3) Do serviço de saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Fig. 151

Fig. 152
Fig. 153
Fig. 117

----------------------------------------------------------------------·-----------1--------
o) Quadro dos picadores militares. Fig. 151

p) Quadro elos chefes de banda de mLísiea Fig. 155

1]) Aspirantes alunos da Escola Militar I Fig. 156

Obse1'1.lação. - Os oficiais habilitados com O cursodo estado maior ainda não julgados aptos para o respectivo serviço, o também aqueles que tiverem deixado do SQL' julgados aptos, usam, nos burretes, o emblema da arma. a que portonco rem.
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Números, lota-as ou monogramas a usar nos barretes dos oílcíaís e praças, pela parte superior dos respectivos emblemas

Unidades das divorsas armas Números, Ietras
ou monogramne

Regimentos e batalhões de infantaria.
Ratalhões de caçadores . . • .
Batalhões de metralhadoras . .
Batalhões de ciclistas. • . . . • . . .
Unidades de carros ele combate (a criar)
Begimentos de artilharia ligeira .
Grupos mixtos independentes de artilharia montada
Grupos de artilharia a cavalo .
Grupos independentes de artllharia de mon tacha
Grupos de artilharia pesada. . . . . . . . . .
Regimentos de artilharia de costa
Grupo de especi alistas
Grupo de defesa móvel de costa . .
Grupo de defesa submarina de costa
Grupo de defesa contra aeronaves ..
Batarias independentes de artilharia.
Companhia de trem hipomóvel. . . .
Regimentos de cavalaria . . . . . . .. .....
Unidades de auto-metralhadoras de cavalaria (n criar) .
Unidades de engenharia. . . . . . • . . • . . . . .
Grupo de aviação de protecção e combate .
Grupo de aviação de bombardeamento . . . . . . . . . •
Grupo de aviação de informação (Grupo de esquadrilhas de

aviação «ReplíblicR»). . . . . . . . . . . . . . . . .

Númoros ou mOllogramas

O respectivo número
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

Fig. ]58
leigo 159
leig. 158
Fig.1GO
Fig. 161
}'ig. 1G2
Fig. 163
Fig. l6~
fig. 165
Fig. lGG
Fig. 1611'

O respectivo número
Idem

Não usam rnonocrama
I<'ig. 168"
Fig.1G9

l~ig. 170

Unidades o escolas prât.í cas d as diversas armas c serviços,
escolas, fúbrf cns e oficinas

Batalhão de aerosteiros
Companhias de saüd e .
Companhias de admini~tração militar . . . .
Escolas práticas das diversas armas e serviços, incluínd.,

a Escola Militar de Aeronáutica . . . . . . . . . .
Escola de aplicação do artilharia de costa c contra aero-

naves.
Escola de transmissões.
Escola Central de Oficiais
Escola Militar.
Escola Central de Sargentos
Colégio Mili tal' . . . . . . . . . . . . .
Instituto Profissional dos Pupilos do Exército
Fábrica de cartuchame c pólvoras químicas
Fábrica de pólvoras físicas e artifícios ...
Fábrica de equipamentos e arreios . . . .
Fábrica de munições de artilharia, armamento e viaturas
Oficinas gerais de material de engenharia
Oficinas gerais de material aeronáutico
Oficinas gerais de fardamento e calçado

Números, letras
ou mouogr amas

Hospitais e outros estabolecimontos
ou outras situações militaros

-
Não usa monograma
O respcctivo número

Idem

Fig. 171

Fig. 172
Fig. 173
Fig. 174
Fig. 175
Fig. 176
Fig. 177
Fig. 178
Fig. 179
Fig. 180
Fig. 181
Fig. 182
1<'ig.183
Fig. 18~
Fig. 185

Fig. 186
I<'ig. 187
Fig. 188
Fig. 189 ,
Fig. 190
Fig.l\H
Fig. I\)2
Fig. 193
Fig. 194
Fig. 195
Fig. 196
Fig. 197
Fig. H18
Fig. 199
Fig. 200
Fig. 201
Fig. 202
Fig. 203
Fig. 204

O respectivo número
Fig. 205
Fig. 206
Fig. 207
Fig. 208

Hospitais militares
Farmácia central do exército
Hospitais veterinários
Carreiras de tiro . .
Asilo de inválidos militares
Campo internacional de aterragem
Casa de reclusão . . . . . . . .
Caudelaria militar. . . . . . . . .
Depósito de garanhões e potris . • .
Depósi to disciplinar . . . • . . . .
Depósito geral de material ele guerra . .
Depósito geral de material de engenharia
Depósito geral de material automóvel . .
Depósi to geral de material aeronáu tico
Depósito geral de material sanitário. . . . . .
Depósito geral de material veterinário e siderotúcnico.
Depósito geral de material de aquartelamento . . .
Depósito geral de material de administração militar
Depósito geral de fardamento e calçado . . . . . .
Distritos de recrutamento e reserva
Manutenção militar
Presídio militar ., ....
Oficiais na situaçâo de «reserva', .
Oficiais e praças na situação de «reforma» (q;)

1) Os oficiais e as praças dos b.":ltalhõC8de Infan tar ln, dos grupos do nrtílhnrfa , c dos CsquadrõC's do cavnlnria, rnobf llzndos, ou orjrnni zndos corno tal cm tompo do paz, usam, nos bn.l'l'f'tl'fl, o número corro spondento a cstaa untdados, cm substituição do número do roglrnento fi que portoucerom.
,2) Os oficiais. o aR praças tios bntalhõ os do sapadores minnirns, das compauhíns do tC]('g'rafiBüls, dos bnte lhõcs do sapadores dr caminhos de ferro, c das comp anhíns de trem automóvel, lllolJiH7.:ldoa, ou organtzndoa como í al fim tempo de paz, usam, nos barretes, o número eorrospondento 1\ estas uuidndcs, colocado pr-lu pnl'tosuporrcr do respcctívo omblema.

3) Os ofioiais e as praça.s das formações do serviço de saúde, do serviço veterillá.rio, e do serviço de f:uusi!ltênl~ias, mobilizadoR, ou organizados como tal ('lU tempo do pm:, ufiam, n08 bfll'l'Ptefl, o m'lmero, ou o mOllogl'ama, da formação a que prrtonccl'om, colocndo pela parto suporior do rOfl.poOtivo embloma.

(a) ~ oficiais o ns praças pOl'temcontos às companhias do roformados substituom, no )notlogramn ua fig. 208, f1 J('tra n. pelo númoro da rompnllhin n quo portencerom.



•
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QUADRO N.o 5

Braçais a usar com o uniforme de campanha ou com o uniforme de serviço

Qualidade
Braçal. Por quem são usados Distintivos bordados do

bordado

Bipartido horizontalmente, Oficiais da casa militar do Chefe do Esfera armilar com o escudo nacional.
verde (superior) e vermelho Estado. Ouro
(inferior). Ajudantes de campo do Ministro da Letras M G, entrelaçadas,

Guerra.

Ajudantes ele campo do chefe do estado Letras C E M.
Bipartido horizontalmente, maior do exército.

Ajudantes de campo do administrador Letras A E. Ourovermelho (superior) e verde geral do exército.(inferior). Ajudantes de campo do ajudante g e- Letras AG.
nera l do exército.

Ajudantes de campo dos directores O emblema da respectiva arma.
das armas.

Verde com orla em vermelho Ajudantes de campo dos comandantes O número da região, em 'algarismo ro- Ourode região. mano.
Ajudantes de campo dos governadores As iniciais do respectivo govêrno.

militares.

Ajudantes de campo dos comandantee O emblema da respectiva Escola ou do
da Escola Central de Oficiais ou da Colégio Militar. Ouro
E,cola Militar, e do director do
Colégio Militar.

Vermelho com orla em verde Ajudantes de campo dos generais - -

Ajudantes de campo dos comandantes O respectivo número, em algarismo
das brigadas de cavalaria. árabe. seguido da letra B.

PrataAjudantes de campo do comandante Letras F M.
da frente marítima da defesa de
Lisboa.

Azul Ajudantes dos regimentos e dos bata- Os respectivos emblema e número, ou Sêda
Ihões, ou grupos, independentes. monograma. preta

-
Observações: - Os braçais a usar, em campanha, pelos comandos das grandes uniclades, serão indicados em regulamento ospocíal,



•
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Botões a usar nos dóimanes, capotes, e mais artigos do uniforme dos oficiaIs e praças

QUADRO N.o 6

Postos Modelos

Oficiais

Aspirantes alunos da Escola Mi-
litar.

Sargentos

Cabos c soldados

Armas, serviços ou quadros

Generais
Estado maior
Infantaria.
Artilharia
Cavalaria.
Engenharia .
Aeronáutica.
Médicos
Farmacêuticos.
Dentistas.
Veterinários.. .
Administração militar
Secretariado militar . . . • • . . .
Quanro dos serviços auxiliares do exército.
(Juadro auxiliar dc artilharia. . .•
Quadro auxiliar de engenharia . .
Quadro auxiliar do serviço de saúde.
Quadro dos picadores militares
Chefes de banda de música .

Qnalquer que seja o curso em que estivorem matriculados, ou ° ano que
estiverem freqUentando.

Qualquer que seja a arma, serviço, ou quadro, a que pertencerem

Qualquer que Beja a arma, serviço, ou quadro, a que pertencerem

Fig. 274
Fig. 27i
Fi!r.275
Fig. 276
Fig. 277
Fig. 278
Fig. 279
Fig. 280
Fig. 281
Fig. 282
Fig. 283
Fig. 284
Fig. 285
I<'ig.286
Fig. 287
Fig. 288
Fig. 289
Fig. 290
Fig. 291

Fig. 292

Fig. 293

Fig. 2!.l4

I
Qualquer que seja a arma, serviço, ou I]\t~dro, a que pertencerem, os botões 1

01i . . não vi-ívcis do dólman n.? 2 dos OfiCIais, os botões (los dólmn nes n.O 2 F' O' '>95
iciais e praças " dos sargentos, cabos, ou sold_ados, e ain.ln os botões dos diferentes I". ~

artirros rio fato de trabalho, sao do Illodêlo na . . . . . . . . • . •
I c I

Os cürlnís hahl l í t adus com o curso do cstndo mn lnr ulndn não jt11gfldo~ aptos pura o r\ISl)('cth'o serviço, I também nquolca ij118 tívoram dolxado
de ser julgados apt os, faz cm Ut;O dos botões proscrítos parn ns suas rcspcct í vns nrmus ,
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QUADRO N.o 7

Galhardetes a usar nas requintas, cornetas e clarins

Côres

Unidades, escolas (a), Colégio Militar e Instituto dos Pupilos do Exército

Do galhardete Das franjas Do cordão

Infantaria, com excepção dos batalhões de caçadores. Vermelho Vermelho Vermelho
Batalhões de caçadores Verde Verde Verde

Artilharia Vermelho Vermelho Vermelho

Cavalaria Vermelho Amarelo Vermelho

Engenharia Vermelho Preto Vermelho

Aeronáutica Azul-ferrete Azul-ferrete Azul-ferrete
Serviço de saúde. . . . . . . . Carmesim Carmesim Carmesim
Serviço de administração militar. Azul claro Azul claro Azul claro
Escola Militar (b). . . . . . . . Cinzento Cinzento Cinzento
Colégio Militar (b) • • . • • • •• • • • • . Verde Preto Verde
Instituto Profissional dos Pupilos do Exército (h) .. Cinzento Preto Cinzento

(a) As escolas práticas das diversas armas e serviços, Incluindo a Escola Militar de Aeronáutica, são designadas, nos galhardetes, como nos barretes,
pelo emblema da respectiva arma, ou serviço, encimado pela letra E.

(b) O. emblemas da Escola Militar, do Colégio Militar. e do Instituto Profissional dos Pupilos do Exército, são bordado. a prata, sendo todos os reatan-
tes bordados a ouro.
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QUADRO N.o 8

lO?)

Emblemas a usar nas cartucheiras (las bandoleiras

Armas, serviços ou quadros Modelos

Generais ...
Estado maior.
Infantaria.
Ar,tilharia .
Cavalaria .
Engenharia
Aeronáutica
l\lédicos . .
Farm acêu ticos
Dentistas . .
Veterinários .
Administração militar.
Secretariado militar. .
Quadro dos serviços auxiliares do exército
Quadro auxiliar de artilharia . . .
Quadro auxiliar de engenharia ...
Quadro auxiliar do serviço de saúde
Quadro dos picadores militares.
Chefes de banda de música

Fig. 302
Fig. 302
Fig. 303
Fig.30!
Fig. 305
Fig. 306
Fig. 307
Fig. 308
Fig. 309
Fig. 310
Fig. 311
Fig. 312
Fig. 313
Fig. 314
Fig. 315
Fig. 316
Fig. 317
Fig. 318
F'ig. S19

Ob8uvaçõe8 :
I-Os oficiais generais usam, na! car-ruchetrns das baudotel-as, três cstr êlns

do padrão da figura 802, dispostas cm triângulo eqüf láter-o.
lI-Os ofl cí ai a habilitados com o curso do estado maior ainda não julgados

aptos para o respectivo sorvíço, e turubúm aqueles que ttverom deixado de SQl'
julgados aptos, usam, nas cartucheiras das bandol ctr as, o emblema pr escr íto para
a arma a que portencorem.
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QUADRO N.o 9

Emblemas indicativos da arma, ou serviço, de onde são orluudos
os oficiais generais, os otlciais do serviço do estado maior,
e os oficiais do quadro dos serviços auxiliares do exército.

Armas ou serviços Emblemas

Estado maior.
Infan taria .
Artilharia .
Cavalaria .
Engenharia
Aeronáutica .
Serviço de saúde . . . . . . • .
Serviço de administração D?ilitar .

Fig. 302
Fig. 303
Fig. 304
Fig. 305
Fig.30G
Fig. 307
Fig. 317
Fig. 312
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Artigos de uniforme

Fig. 1- Chapéuarmado (para genorals]

Fjg. 2 - Galão do ouro p arn o chapéu armado

Fig. 3 - Bordado do barrote de gala dos g"Ilnorais
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Fig. 4-Barrete de gala

Fig. 5-Bordado do tanp o do barrete de gala

f

Fig. 6 - Chapa astrelada do barrete de gala
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Fig. 7

(de frente)

Flg.9

•
Passadeira bordada
para fixação das
dragon as o das
ebur-lntelr-as.

Casaco de gala Fig. 8

(de costas)

Fig. 10

Canhão do casaco do gala
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0,12

:Flg. 12- Gola do casaco de gala dos oficiais de cavalaria

Fig. 13-GQla do casaco de gala dos oficiais
de engenharia

Fig. 14

Gallo para as
carcelas das
golas.

Em ouro, para.
oficiais;

Em sêdn, para
sargentos;

Em lii, para. ca-
bos o solda-
dos.
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Fig. 16

Platina da ja-
queta

Fig. 15- Jaqueta (para generais)

Fig. 17- Colete da piqué branco

}'Ig. 18 - Cclurínhc
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Dólman de grande unIforme (para gcnoraís]

Fig. 19 (do frente)

Fig. 20 (do costas)
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Fig. 21- Gola do dólman de grande uniformo

Fig. 23-Botão grande para:-dólman
do f.rande uniforme e para pelfça

Fig. 24 - TIo t 1\ o po-
queno pura dólman
de grande uníjorma
o para peliça

Fig. 22-Canbão do dólman
de gr ando uniforme

~---

F:g. 25-·Plntlna do dólman de grande unHormo
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Fig. 26

Calça de g.la
(para oficiaIs)

Calça de grande
uniforme

(para generals)

Fig. 27 - Lista de ouro para a calça de gala
dos gen arais

Fig. 28

Calçlfo de grande uniforme
(par .. generais)
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Peliça

Fig. 29 (de frente)

Fig. 30 (de costas)
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Pig. 31. - Canhão da pelfça

Fig. 32. - Barrete n. o (
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.
Fig. 33 - Bordado da pala do barrete de gala e do barrete n.? I

dos generais e dos brigadeiros

Fig. 31- Trancellm dourado para 6S palas dos barretes dos oficiais superiores
e dos capitlils tlroclnados

•

Fig. 35 - Barrete de campanha

7i(. 36 - Forma de colocar
o onrrote de campanha
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Dolman n.· , (para oficiais)

Fig. 37 (do frente)

Fig. 38 (do costas)
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'FIg. 39 - Gancho de metal para apoio do clnturlo

Fig. 40 - Platina do dólman n. I (para oficiais)
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Dólman n.o I (para oficiais de aeronáutica)

Fig. 11 (do fronto)

Fig. 42 (de costas)
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D61man n.o I (para sargentos)

!FIg. 43 (de fronte)

Fig. 44 (de costas)
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Dólman .. o I (para cabos e .oldados)

Fig. 45 (de frente)

J'ig. 46 (de costas)
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Fig. 47

Calça n,o

I
I
I
I
I
I
1
I
I
I

I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I

I

I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I,
I
I

I
I

Fig. 48

Calção n.?
(para. oficiais
o sargontos)

~'lg. 4~

Calção n.o I (para cabos o soldados)
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Fig. 50

Capote para oflclals (do fronte)
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l'lg. 51

Capote para onelals (de costas) .
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Presilhas da gola da capa

0--=""

~-----------------------------------
Fig. 52 - Para general

~ ------~----------------------_J. <:>" QoJ => "' ..I,

"'" ,0,01 _....t ...
-,~------~----------------J

FIg. 53 - Para tenente



1.1 Série ORDEM DO EX:eRCITO N.o 4 219

Dólman n.? 2 (para oficiais)

]:'Ig. 54 (do fronte)

Fig. 55 (de costas)
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Fig. ee
Camisa de trabalho

(para oficiais e praças)
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Fig. 58

Casaco de coiro
(para os oficiais da
arma de aeronáutica
e para os mecânlcos
do aeronáutica)

Fig. 57

Fato de zuarle
(para oflclaís
e praças)
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Fig. so
Capa de oleado

(para o pessoal do serviço,
quando exposto à chuTa)
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Fig. 65 - Charlalelra
(para oficiais)

Fig. 66 - Charlalelra
(para praças de pré)

Fig. 67 - Granadelra
(para sargoutos)

Fig. 68 - Granadelra
(para cabos o soldados)

Fig. G9-Banda
(para oficiais)
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..

Fig. 70 - Bandolelra (para oâcluts]
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I I
t I
~--- -I'-~

I

~ I
. -.-s.1--q,O", ~

Fig. 71-Para to<ks os
uniformes em quo _
oficiais fizerem uso da
banda.

Suspens~es de espada

Fig. 72- Para toda1t os uníformas
cm que os oflcíaís fizoeam uso do
cinturão com tnlabnt-t.e.

..

Fig.73- Para
sargentos
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Fig. 74

Fiador de gala
(para genorals)

Fig. 75

Fiador 11.° I
(para oficia .. )

Fiador n.o 2
(ptlrtl oficiais o sargentos)

Fig. 75

Luvas (para oücraís e praças)

F~. 77

8Qt .. ""ua. oficiali 00SJU:iõ""tCllt)



228 ORDEM DO EXÊRCITO N.o 4 1.' Série

}'ig.78

Bola (para ollcials e sargentos)

Fig. 79

Boh (para cabos o soldados)

Vig. 80

Sola das bolas (para cabos O sol dndos)



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 229

Flg.8t

Greva

•

l'lg.82

Como deve ser colocada
fi grova

Fig. 83

Polalnal (para ollclals
Osargontos)
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Flg.1H

Polainas (para cabos e soldados)

:Fi;.65

BOla alia (para ol1cials)

Fig. 87

Alpercala (para cabos o soldados)

Fi:«. SG

Bola alta (para ofieiais)

Fig. 88

Soco (parn cabos o soldados)



1.' Série ORDEM: DO EX:JmCITO N." 4 231

Fig. 89

Espora dourada,
de caixa

(para generais)
-)

x'jg,90

Espora d6 correia
(para oücíaís e praças]

<--. -)
Fig, 91 - Espora de correia
(pagn oficiais e sargentos)

Fig. 92 -Transitória, - ESIIera " C«'~t a (pua e..1Jos e so'ldados)



232 ORDEM DO EXÊRCITO N.o 4 1.- Série

Tipos de carcela

FIg. 93 - Tipo I
(Tnfantaria, engenharia, médicos, farmacêuticos, admlnistraç1\o militar,

e tropas do serviço de saúde)

Fig. 94 - Tipo 2
(Cavalaria, veterinários, e socretartndo müítn r)

1..__ ..,,>

Fig. 95 - Tipo 3
(Estado malor, artIlharfa, dentistas, quadros auxlllaros e picadoros)

Fig. 96 - Tipo 4
(Aeronáullca)

~\

Nota : Estas carecias devom ter om,03 do altura, e om,tO do comprimento, quando
forem dos tipos 1 e II, ou om,OS, quando dos tipos li o 4.
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Distintivos e emblemas a usar nas golas dólmanes dos oficiais
e praças das diversas armas, serviços ou quadros

GeRerar ..

F4;. ST

Estado Maior

Fig. 08

Infantaria

FIg. 09 (oficiaIs)

Fig. 100 (praças)
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Artilharia

Fig. 101 (oficials)

Fig. 102 (praças)

Cavalaria

Fig. 103 (oficial.)

Fig. 104 (praças)
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Engenharia

Fig. 105
(ofici~s e praças)

Médicos

Fig. 107

Dentistas

Fig. 109

Veterinários

Fig. 111

Aeronáutica

Fig. 106 (oficiais e praças)

Farmacêuticos

Fig. 108

Serviço de saúde

Fig. 110 (praças)
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Serviço de admlnlstraçilo millfar

Secretariado militar

Fig. 113
(p,a~fts}

FIg. 115
(praças)

Quadro dos serviços
auxiliares do exército

Quadro auxiliar de artilharia

FIg. 111

Quadro auxiliar de engenharia

FIg. 118
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~uldro auxlUar do S81"tlÇil de salÍde

Fig. 119

Músicos

MIr. Ul

(oficiais e praça}

41uadro de r.. erva

PlIr·12S

Quadro dos picadores militares

Fig. 120

(ofl.elais o praças)

Escola Militar

Fig. 122

(aspirantes al.nos)

Reformados

Fig. 121

(oficiais o praças)
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Emblemas a usar nos barretes dos oficiais e praças
das diversas armas, serviços ou quadros

Fig. 125 -·Generals e serviço do estado maior

Fig. 126 -Infantarhl

Fig. 127 - Caçadores

Fig. 128;- Ciclistas
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Fig. 129 - Metralhadoras

Fig. 130 - Uni/ades de carros de combate

Fig 131 - Artilharia

Fig. 132 - Unidades de trem hlpom6vel
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Fig. 133- Cavalaria

Fig. 18~- Lanceirlls

Fig. 135- UJrlrtadftde auteoft\8tr~lhadoras

Fig. 136- Engenhartr 1'Jtg. t:lI7·-Japadores mineiros
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Fig. 138 - Pontonelros Fig. 139 - Telegrafistas

Fl4f. 14.Q- ~adores de caminho .. " ferro

Fig.1-l1-Automoblllstas

Fig. 142 - Aeronáutica

Flg . .1-'3 - Aerostelros
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Fig. 144 - Médicos

F'lg, U6 - Dentistas

Fig. 148 - Veterlnl\rlos

Fig. 145 - Farmacêuticos

Fig. 147 - Companhias de saúde
e Quadro auxlllllr do serviço
de saúde.

Fig. 149 -Admlnlstraçlio militar
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Fig. 150 - Secretariado mflltar Fig. 151 - Quadro dos
serviços auxiliares do
uérclto.

Fig. 152.- Q~adro auxiliar de artilharia Fig. 153- Quadro auxiliar de engenharia

Fig. 15! - Quadro dOi picadores Fig. 155 - Quadro dos chefes
militares de banda de música

Fig. 156- Aspirantes alunos
da Escola MIlitar
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Números, letras ou monogramas a usar nos barretes
dos o1iciais e praças,

pela parte superior dos respectivos emblemas

A

Fig. 157- NJlaIeros
A - v~ de 11'''t.o.
.B-y>oio depenll.
C "":"lsto do cima.

Fig. 1110:- G r'Up 4)S

de a1'tilhari.&'pOsacla

Ffg, 158- Grupos
rnlxtos í n d e p o n ,
dentes de artf Ihn,
ria mO.Rt~a o gru-
1'" lndopenden~
(te a r til h a r I a de
montanha. .

Fig. 161- Regímen-
tos de artilharia de
costa.

Fig. 159- Grupos de nr-
tllharla a cavalo

Fig. 162 - Grupo do
espectaltstas

Fig. 163 - Grupo de defeza Fig. 164 - Grupo de de- Fig. 165- Grupo de de-
môvot do costa Cesa submarina de fesa contra aeronaves

costa.

Fig. lG6-BatarJas iadll' ~ig. :Jil7 - Companhia
pendentes do artilharia de trem hipomóvol
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FIg. 168-Grupo de aví a-
çiio de pr .. tecçllo e com-
ulLte (Crupo de eaça),

Fig. Hl'.l-f.lrupo de avia-
ção de bl muardcameu to

Fig. 171- Escolas pr átf-
cas das dtversas armas
e servlçcs, incluindo a
Escola militar de aero-
náutíen,

Fig. 174-.t;seola
Ccnl1'&! do Ofi<einis

Fig. 177-Co16gio
1I1tll'tu

Fig. 172-Escolllo de np ll-
cação co al'tilba,'ü, de
costa e contrn , aeronn-
vos,

"

Fig. 175- Escola
Militar

Fig. 170-Grllpo do:avia-
çâo de Inforrn aeão (Gru-
po do e.qunàci~has de
aví ação ,RepllWtc.a,,).

Fig. 173- Escola
do trausmíssõos

Fig. 176- &cola
Central do Sargentos

Fig. 178-I n s ti tu I (lo

l'roJlHionol do. Pu-
pUos do Exórclto.
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Fig. 179-Fit·
brlca do car-
t u c hum e o
pólvoras
químicas.

Fig. 180 - FÍl-
brtca da pól-
voras físicas·9
artificioso ..

Fig. 181 - Fá-
brica de nqul-
po.montos e
arreios.

FIg:183- Oficinas go-
rais do material do
eu gon barla.

Fig. 181- Oficinas go-
rais do material ao-
ronáutico.

Fig. 186 - HosjItals
milHares

Fig. 187 - Fnrmácla
Central do Exérclt o

l'ig. 189 - Carro Ira.
do tiro

Fig. 100 - Asilo
do InváLidos Mtll tares

Fig. 182 - Fábrica do
munições de artí-
Ihar ín, armamento o
viaturas.

l'ig. 18j-Oflrinas go-
rais do fardamento
c calçado.

Fig. 188 - TIospitais
vctertuártos

Fig. 191!- Campo In-
ternacional do ater-
ragom,

Fig. 192 - Casa
de nOCLllSÜO

J'lg.19L-Dopóslto
Fig. 193-Coudolnrla de g n r a n b õ es e Fig.l0J-lhpósito

lIIlUtar potrís. Dtsctpünar
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Fig. 1% - Depósito
geral do material
do guerra.

Fig. 10U - Dopósf to
geral de materíul
aeronúurlco.

Fig. 2M-Depósito gera]
de material do aquar-
telamento (quartõls],

Fig. 205
Manuten~ão Militar

Fig. 206
Presldío militar

Fig. 197 - Depósito
geral de material
de engenharia.

Fig. 200 - Depósito
gorai de material
sanitário.

Fig. 203-Depóslto gera!
do material do admí-
nlstraçüo militar.

Fig. 198 - Depósito
gera! de lnateria!
automóvel.

•

Fig. 201 - Depósito
geral de material
vetortuáríu I) sidc-
rotócníco.

Fig. 204-D epóslto geral
de fardamento e cal-
çado.

Fig. 207 - Oficiais na
situação do «Resor-
va»,

Fig. 208 - Oficiais e
praças na situação
do «ReIorma ••



248 ORDEM DO EXERCITO N.' 4 1.- Série

cstr61as

Distintivos dos graus hierárquicos

Fig. 210 -Pura
as passadoírns
a enfiar nas
pLa t í n a s dos
generais e dos
brigadeiros; e
para as charln-
teiras dos go-
neruts.;

Fig. 209-Para as mangas
do fardamento dos go-
neraíe, dos 'Urigadeiros,
e dos coronéís urocína-
dos; e para as golas e
dragonas dos gonerais.

Fig. 212

Para generais
e brigadeiros

GalGes

Fig.21a

Para gene-
rais

Escudo nacional

F.i". 21G

Para sargentos ajudant ••

Fig. 211- Para os
coronóís que de-
sempenhum as fun-
çõcs de díroctoros
do SQ1"Viço do saú-
de, do servíco vo-
terinii.t":io, e do ser-
víço de udmlnis-
u ação m í Lí t a r ;
paea o pessoal em
serviço na Dfrec-
ção Geral da Sogu·
uUlça Pública; e
nara os cadetes.

Fig. 214

Para oficiais
superiores

Fig. 215-Para
cnpitiils, su-
balternos e
asp í r antas a
aficinJ (e para
asd1visa.s das
mangas doa
sargentos).

Divisas

WUl\IIU!l!I!!!!lll!"!It!(IIU«!I!!~

Fig. 917

Para as passadotras a onfiar
nas platinas dos llU'gen ..
tas (a para ClS distlDtivos-
de feriJnooto om campu-
aha a do tempo do ser-
víço do campanha).
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Fig. 218- General

o
Fig. 219- Brigadoiro

Fig. 220 - Coronel

Fig. 223 - Capitão'

o
Fig. 221

Tooente-coronol

{Fig. 224 - Tenento

o
Fig. 222-Mnjor

Fig. 225-Alfúro.

Fig. 227 - Passndclru a enfiar nas platinas [gonernl)

Fig. 226

Aspirante a ofí-
clnl
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Fig. 228

Primeiro sargento

Fig. 229 Fig. 230

Sargento. Prlmelro
'ajudante sargonto

Fig. 231

Segundo
sargento

J.'Jg.232

Furriel
Fig. 233

Primolro
callo

Fig. 234.

Segundo
cabo

Fig. 235
Soldado
arvorado
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Fig. 236
Segundo
sargento

Fig. 237

Furriel

251

Fig. 288

Furriel apro-
vado nas
provas de
aptidAo
para o p6s-
to ime-
diato.

Fig. 239 _ Segundo sargento aprovado nas provas de aptldao
para o pasto imediato
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Distintivos de classe

Fig. 240

Mectlnlcos automoblllstas

Fig. 242

Mec{micos de aeronáutica

Fig.2H

Corneteiros ou clarins

Fig. 246

Forradores

Fig. 2<11

Mcctlnlcos .electrlcis1as

Fig. 243

Músicos

}'lg.245

Artífices

Fig. 247 (transitória)

Enfermeiros hípicos
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Distintivos de campanha

Fig. 248

[Fnr-Imen to
em campanha

•

Distintivos de unidades

Fig. 249

Tompo de serviço da campanha

Fig. 250

Regimento do sapadores do caminhos de forro

~~'Ig.251

-:BatÍlih!io' dóiWiomoblllstas
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Distintivos de cursos

Fig. 252 - Estado maior
(e também : CordÔ<l' a usar pelos oficiais da casa mllltar

do Chefe do Estado, e polos ajudantos de campo)

Fig. 2511- A!II ........
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Fig. lIã1- ElIlIenhelros fabris do exército

Fig. 255 - Observadores aeroniutlcos

Fig. 256- Engenheiros aeroniutlco&
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Fi:-. 257 -Instrutores de equltaçiio

Fig. 258 -Instrutora. de asgrlma
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Distintivos de funções

Fig. 259

Sinaleiros - rotoronístss ,
011 Telegrafistas por fios

Fig. 260

Radiotelegrailstall

Flg_ 262

0l1,au,ffw1's

Fig. 261

Apontadores (na artilharia).

Fig. 263

El.oc tricistas
dos projectores

Fig_ 264-Sapadotes (na infantari ..
e aa cavalaria)

Fig_ 265
Servontes n.? 10 u ,? 2

-dns motralhadoras ligo iras
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Fig. 266

Serventes D.O 1 e n.? 2
elas metralhadopas pesada ..

:rlg. 267

Serventes D. o 1 e n." ~
dos morteiro ..

Fig. 268

Tclomotrlstas

Fig. 269

:l;;níormoito'

Fig. 270

J;'ratlOllntos do farmá4ia
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«Fourragere$D e galhardetes

Fig. 271- Fou""aIlM~

Fig. 278 - Galhardete
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Botões a usar nos dólmanes, capotes e mais artigos de uniforme
dos oficiais e praças

~®®(8)
~ ® ® ® .
Fig. 214 Fig. 275 Fig. 276 Fig. 271

Generais Infantaria Artilharia Cavalaria
e Estado maior

@69@)(f)
@ e @) ®
Fig. 278 Fig. 279 Fig. 280 Fig. 281

Engenharia Aeronáutica Médicos Farmacêuticos

Fig. 282. "'';il Fig. 283 Fig. 284. Fig. 285

Dentistas Vetorlnários Administraçilo Becrotaríndo
militar , militar
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Fig. 286 Fig. 287

Quadro do. servI- Quadro auxiliar
ços auxiliares do de artllharia
exército.

®@
® @
Fig. 288 Fig. 289

Quadro auxJliar Quadro auxiliar
de engenharia do serviço de saúde

@®.
@ .® ~
Fig. 290

Quadro dos picadores
militares

Fig. 291 Fig. 292

Quadro dos chefes
de banda de música

Aspirantes alunos
da Escola Militar

Fig. 293

Sargontos

~'

.'::::gp
Fig. 291

Cabos e soldado.

Botões de massa ou do asso

Fig. 295
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Presidente da República,
Ministro da Guerra e marechais

1.' Série
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Emblemas. a usar. nas cartucheiras das bandoleiras

Fig. 302- GeneraIs e ServIço do e~tado maIor

Fig.303-lnfantarla

Fig.305-Cavalarla

( Fig. 308- MédIcos

Fig. 304- ArtilharIa

Fig.306-Engenharla Fig. S07-Aeronâutlca

Fig. S09.-.FarrracCutlcos
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}'ig.310

Dentistas

Fig. 311.

Veterinários

Fig. 312

Admlnlstraçio militar

Fig. 313

Secr~tarlado militar

Fig. 514

Quadro dos serviços auxiliares do ex6rclto

Fig.31J

Quadro auxiliar de artilharia

Fig. 316

Quadro auxiliar de engenharia
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FIg. 817

1!uadro auxiliar do $ervlço de saúde
FIg. 818

Quadro dos picadores militares

Flg.8lO

Ouadro dos chefes de banda de música
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Emblemas a usar nos barretes dos oficiais e praças
colocados nos distritos de recrutamento e reserva

"ig.320

Fara~os pertencentes ao qr adro dos serviços auxiliares do exército

Fi!:". 321

Ta:'a os pertencentes à arma de infantaria

Fig. 322

Para os pertencentes à arma de cavvlaria

Fig. 323

Para os pertencentes no quadro do secrotariado militar
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2.o -Declaração

Que o Depósito de Publicações mudou a sua secção
para os baixos do edifício do Ministério da Guerra.

Daniel Rodrigues de Sousa.

Está conforme.
o Ajudante General,

~~~'e<_, Q~~~~/~~
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MINISTÉRIO DA GUERRA

20 DE MARCO DE 1933,

ORDEM DO EXÉRCITO
(1.a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

1.0_ Decretos

31inistério do Interior - Cowaudo Geral da Guarda Nacional RellUblicana

Decreto n.O 21:517

A banda de música do comando geral da guarda na-
cional republicana tem uma organização mercê da qual
conquistou e mantém, quer no Pais quer no estrangeiro,
elevada reputação artística.

E para que não se perca êste valor nacional urge
tomar providências especiais quanto ao recrutamento
dos músicos do respectivo quadro, modificando-se o re-
gime geral estabelecido, que não satisfaz às exigências
da sua organização, também especial.
Nestes termos:
Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fOrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:
Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-

guinte:
Artigo 1.0 O preenchimento das vagas existentes ou

que de futuro venham a ocorrer na banda de música do
comando geral da guarda nacional republicana é feito:

1.0 Pelos elementos existentes na mesma banda;
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2.° Por concurso de provas públicas entre os primei-
ros cabos músicos do exército que desejem ser trans-
feridos para a guarda nacional republicana, tenham a
necessária robustez e satísfaçam às condições de promo-
ção a furriel músico;

3. ° Por concurso de provas públicas entre os músicos
do exército em serviço activo, licenciados ou de reserva
que desejem ser transferidos para a guarda nacional
republicana e tenham a necessária robustez;

4.° Por concurso de provas públicas entre os indiví-
duos da classe civil, de idade superior a dezasseis e in-
ferior a vinte e um anos, que desejem alistar-se na
guarda nacional republicana e tenham a necessária ro-
bustez.

Art. 2.° Os indivíduos a que se referem os n.08 2.° a
4.° do artigo anterior ingressam na banda de música do
comando geral da guarda nacional republicana nas se-
guintes condições:

1.a Os do n. ° 2.°, como furriéis músicos;
2.a Os do D.O 3.°, no põsto que tinham no exército,

mas com os vencimentos do pôsto correspondente à vaga
que vão preencher;

3.a Os do n.? 4.°, como soldados aprendizes de mú-
sica.

Art. 3.° Os indivíduos que, nos termos dêste decreto,
ingressem na banda de música do comando geral da
guarda nacional republicana com pôsto inferior ao da
vaga que vão preencher serão promovidos a êsse pósto
e aos seguintes à medida que forem satisfazendo às ne-
cessárias condições de promoção.

Art. 4.° O alistamento na banda de música do comando
geral da guarda nacional republicana, como aprendizes
de música, de indivíduos nos termos do n. o 3.0 do ar-
tigo 2.° equivale ao cumprimento dos preceitos aplicá-
veis das leis do recrutamento militar.

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros. de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno
da República, em 27 de Julho de 1932. - ANTÓNIO
ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Sa-
lazar -Albino Soares Pinto dos Reis Júnior-Manuel
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Rodrigues Júnior-Daniel Rodrigues de Sousa-Aní-
bal de Mesquita Guimarl1is - Duarte Pacheco -- Gustavo
Cordeiro Ramos - Sebastil10 Garcia Ramires-

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n,> 21:882

Tendo sido reduzida para 500.0006 a verba proposta
para a construção de novos quartéis e inscrita no capi-
tulo 3.°, artigo 21.°, n." 1), alínea b), do orçamento do
Ministério da Guerra para o ano económico corrente,
com a designação de «Construção de novos quar-
téis» ;

Considerando que a dotação parcial das obras não é
conveniente nem sob o ponto de vista administrativo,
nem, muito principalmente, sob o ponto de vista téc-
nico;

Considerando que-há maior vantagem, para o serviço
das obras militares, na aplicação da verba de 500.0006
citada em obras de conservação e melhoramento dos
quartéis existentes do que na execução de obras novas,
que, embora necessárias, já previstas, projectadas e or-
çadas, não foram contudo incluídas no plano de obras
estabelecido para o corrente ano económico;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n," 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte: ,

Artigo 1.0 E reforçada com 350.0006 a verba de
'3:400.0006, dotação da alínea a) do n." 1) «Para obras
nos diversos aquartelamentos e edifícios militares» do
capítulo 3.°, artigo 23.°, do orçamento do Ministério da
Guerra do corrente ano económico.

Art. 2.° É anulada na verba de 500.000i$, dotação da
alínea b) do n." 1) «Construção de novos quartéis» do
artigo 21.°, capitulo 3.°, do mesmo orçamento, a impor'
tância de 350.00015, substituindo· se aquela rubrica pela
seguinte: «Diversas construções e obras novas D.
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Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 19 de Novembro de 1932.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior- Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abromches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires,

~[inistério do Interior - Gabinete do Ilinistro

Decreto n.· 22:023
'I'ornando-se necessário preencher as vagas de enfer-

meiros no quadro orgânico da guarda nacional republi-
cana e que pela legislação em vigor são preenchidas por
praças do exército de qualquer graduação, que são alis-
tadas como soldados de 2.& classe e de que resulta a
falta de concorrentes;

Considerando que tais vagas não podem ser preenchi-
das pelas praças da mesma corporação por não possuí-
rem as habilitações necessárias para o serviço das suas
enfermarias e postos de socorros;

Considerando ainda que desta alteração não resulta
qualquer aumento de despesa no orçamento da referida
corporação;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n," 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 A última parte do artigo 16.° do decreto

n.? 8:064~ de 13 de Março de 1922, passa a ter a se-
guinte redacção:

Os aj udantes de farmácia, os músicos e bem
assim os artífices e enfermeiros terão ingresso na



1,· Série ORDEM DO EX:gRCITO N,' 5 273

guarda nas classes e postos que tinham no exército
ou na armada, contando-se-lhes os períodos de
readmissão e fracções que conservam à data do seu
ingresso, observando-se, quanto aos músicos, o dis-
posto no decreto n," 21:517, de 27 de Julho de
1932.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fõrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mil', publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 24 de Dezembro de 1932.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior-Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro -- Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Ilinistério da Justiça e dos Cultos

Decreto n." 22:243

Usando da faculdade que me confere o n,? 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 É modificada a redacção dos artigos 13.0,

15.0 e 19.0 e § 4.0 do artigo 20.0 do decreto n." 21:942,
de 5 de Dezembro de 1932, e aditado ao mesmo decreto
um novo artigo, nos termos seguintes:

Artigo 13.0 O conhecimento das infracções a que
êste decreto se refere é da competência de tribunais
militares especiais com sede em Lisboa e Põrto,
compostos por dois oficiais do exército ou da ar-
mada, um dos quais será o presidente, e por um
juiz auditor, podendo desdobrar-se em tantas sec-
ções, com igual eonstituíção, quantas o Governo jul-
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,.,

gar necessárias para o rápido expediente dos ser-
viços.
§ 1.0 Junto de cada um dêstes tribunais haverá

um ,promotor de justiça, um defensor oficioso, um
secretário, um sargento do secretariado militar, um
porteiro, um meirinho e um servente.
§ 2.0 Os oficiais do exército ou da armada que

constituem êsses tribunais ou nêles servirem serão
nomeados pelo Ministro da Guerra ou da Marinha
e os auditores pelo Ministro da Justiça de entre os
juízes de direito de qualquer classe, servindo todos
estes funcionários civis ou militares em comissão
por dois anos e sem acumulação de qualquer outro
cargo.

As funções de auditor poderão porém ser exerci-
das cumulativamente por qualquer juiz que sirva
nas sedes dos tribunais militares especiais.
§ 3.0 Os membros do tribunal, além dos seus ven-

cimentos de categoria ou patente, terão ti. gratifica-
ção mensal de 1.500i$, os promotores e defensores
a de 8006, os secretários ti. de 7001), os sargentos
do secretariado militar a de 200;$, os porteiros, meio
rinhos e serventes 50 por cento da gratificação que
é atribuída a igual cargo nos tribunais territoriais,
para o que serão abertos os respectivos créditos
pelo orçamento do Ministério da Guerra, bem como
para o pagamento da gratificação aos investigado-
res e expediente dos respectivos tribunais.
§ 4.0 Os cargos de porteiro, meirinho e servente

dos tribunais de que trata êste decreto serão exer-
cidos em Lisboa, em meses alternados, pelos fun-
cionários de igual categoria dos 1.0 e 2.° tribunais
territoriais e no Porto pelos do respectivo tribunal
militar daquela cidade.
§ 5.0 O julgamento terá lugar na sede dos tri-

bunais, mas o Govêrno poderá ordenar que êle se
faça em local diferente.

Artigo 15.0 Na 'área de cada um dêstes tribunais
a organização dos autos de investigação competirá
às autoridades civis e militares e ainda a oficiais do
exército ou da armada ou a diplomados em direito
nomeados pelo Govêrno, tendo os autos por êles
organizados fõrça de corpo de delito.

Artigo 19.0 Os autos de investigação serão orga-
nizados dentro do prazo de oito dias e imediata-



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.O 5 275

mente enviados ao presidente do tribunal da res-
pectiva área, o qual logo mandará dar vista ao
auditor para que êste proceda, no prazo de quarenta
e oito horas, nos termos do artigo 454.0 do Código
de Justiça Militar e om seguida ao promotor, por
igual período, para com a sua informação os reme-
ter seguidamente ao presidente do tribunal.
§ único. Quando ao juiz auditor parecer que os

autos estão incompletos, mandará que êles sejam
remetidos ao investigador para completar a instru-
ção ou proceder a alguma diligência essencial, que
haja sido omitida, com a dilação máxima de oito
dias.

Artigo 20.0 • • • • • • • • • • • • • • • •

§ 4. o No caso de o argüido não constituir advo-
gado nem deduzir defesa será dada vista do pro-
cesso ao defensor oficioso para a deduzir no prazo
de oito dias.

Artigo 48.0 Junto de cada tribunal especial fun-
cionará um conselho administrativo para adminis-
trar os fundos relativos ao expediente e pagamento
das gratificações atribuídas ao pessoal do tribunal
ou que nêle preste serviço, conselho que será cons-
tituído pelo promotor, defensor oficioso e secretário.

Art. 2.0 É alterado o artigo 6.0 do decreto n.? 21:943,
de 5 de Dezembro de 1932, e aditado um novo artigo
ao mesmo decreto nos termos seguintes:

Artigo 6.0 Os oficiais, os aspirantes a oficial, sar-
gentos e equiparados do exército metropolitano ou
das colónias e da armada que se ausentaram ou au-
sentarem e completaram ou vierem a completar o
número de dias de ausência ilegítima necessários
para serem considerados desertores, nos termos do
Oódigo de Justiça Militar, serão demitidos do ser-
viço do exército ou da armada os oficiais, e abati-
dos ao efectivo dos respectivos quadros permanen-
tes os restantes, logo que, uns e outros, hajam com-
pletado ou venham a completar o número de dias
acima referidos e não sejam acusados de algum ou-
tro crime diferente dos previstos no artigo LOdo
decreto n." 21:942, de 5 de Dezembro de 1932,
sendo arquivados os respectivos autos de corpo de
delito sem qualquer outro procedimento, nas esta-
ções onde se encontrarem.
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Artigo 7.° Êste decreto é considerado para todos
os efeitos em vigor desde a data dos decretos
n.OS 21:942 e 21:943.

Art. 3. Q Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 23 de Fevereiro de 1933.-ANTÓNlO ÓSCAR
DE FRAGOSOOARMONA- António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Ama-
rol e Abramches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos- Sebastião Garcia
Ramires.

Ministério das }'inanças - Tribunal de Contas

Decreto n.· 22:257
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1~26, por fórça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições: hei por bem decre-
tar, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO I

Organização, jurisdição, competência e atribuIções
do Tribunal de Contas

Artigo 1.0 O Tribunal de Oontas, criado pelo decreto
n.? 18:962, do 25 de Outubro de 1930, é composto por
um presidente e mais sete juízes, todos de serventia vi-
talícia e nomeados pelo Ministro das Finanças.
§ 1.0 O presidente e, pelo menos, cinco juizes serão

doutores, bacharéis ou licenciados em direito, de idade
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não inferior a trinta anos à data da nomeação e com,
pelo menos, cinco anos de prática de fõro ou de serviço
na magistratura ou de magistério universitário. Dois juí-
zes poderão ser escolhidos entre os indivíduos de mais de
trinta e cinco anos, habilitados com o curso completo da
Faculdade de Ciências Económicas e Financeiras ou do
Instituto Superior do Comércio, do Põrto, e os directo-
res gerais ou seus equiparados do Ministério das Finan-
ças, com, pelo menos, cinco anos de exercício das suas
funções.
§ 2.0 Um dos juízes desempenhará, por nomeação do

Ministro das Finanças e por um período de três anos,
as funções de vice-presidente, podendo ser reconduzido.
O vice-presidente, quando substituir o presidente, terá
direito à gratificação correspondente a 500a mensais.

Art. 2.° O Tribunal de Contas tem a categoria do Su-
prf'mo Tribunal de Justiça e no desempenho das suas
atributções é independente de qualquer outra função de
administração pública. Os seus acórdãos e decisões têm
o carácter e efeitos ..dos julgamentos e sentenças dos trio
bunais de justiça.

Art. 3.° O presidente e os juízes do Tribunal de Con-
tas têm fõro especial, tanto nas causas crimes e de trans-
gressões, como em matéria disciplinar, sendo competente
para o seu julgamento o Supremo Tribunal do Justiça,
a cujos presidente e juizes são respectivamente equipara-
dos, mas som prejuízo do disposto no decreto n. ° 21:942,
de 5 de Dezembro de 1932.
§ LOAs funções de juiz do Tribunal de Contas são

incompativeis com quaisquer outras funções públicas que
prejudiquem o seu exercício e designadamente com to-
das as que estejam sujeitas à jurisdição do Tribunal e
as mencionadas no artigo 1.0 do decreto n," ~5:538, de
1 de Junho de 1928.
§ 2.0 Os juízes do Tribunal de Contas são civil e cri-

minalmente responsáve!s pelos diplomas que sanciona-
rem com o seu visto, sempre que a concessão dêste seja
contrária a lei expressa ou à jurisprudência fixada pelo
Tribunal sobre a matéria dêsses diplomas, nos termos do
n.? 9:0 do artigo 6.°, e do acto visado rflsulte ou possa
resultar dano para o Estado. Para promover a efectiva-
ção desta responsabilidade é competente o Procurador
Geral da República.
§ 3.° O presidente e juizes terão os vencimentos

constantes da tabela n." 1 anexa ao presente decreto,
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além do direito a uma senha de presença de 150~ por
cada sessão plenária do Tribunal, a que assistirem.

Art. 4.0 As funções do Ministério Público j unto do
Tribunal de Contas serão exercidas pelo Procurador Ge-
ral da República, por si ou por algum dos seus aju-
dantes.
§ único. O representante do Ministério Público terá

direito à senha de presença estabelecida para os mem-
bros do Tribunal no § 3.0 do artigo anterior.

Art. 5.0 A jurisdição do Tribunal de Contas abrange
todo o território da República e os serviços portugueses
no estrangeiro, e é exercida sôbre todos os responsáveis
para com a Fazenda Nacional, quer civis quer militares,
no que respeita ao julgamento das suas contas.

Art. 6.° Compete ao Tribunal de Contas:
1.0 Consultar:
a) Sobre as dúvidas que a Direcção Geral da Conta-

bilidade Pública tiver acêrca da execução das disposições
legais na realização de qualquer despesa e da sujeição
de qualquer diploma ao visto do Tribunal;

b) Sõbre a abertura de créditos extraordinários.
2. o Examinar e visar:
a) As minutas de créditos especiais mandados abrir

pelo Govêrno;
b) As obrigações gerais de dívida fundada;
c) As ordens e autorizações relativas a operações de

tesouraria;
d) Os títulos de renda vitalícia ;
e) Os contratos de qualquer natureza e valor, seja

qual fõr a estação que os tenha celebrado;
f) As minutas de contratos de valor igualou superior

a 500.000~ e ainda as de contratos de importância infe-
rior quando, sendo mais de um e dentro de um prazo
até três meses, se destinem ao mesmo fim e atinjam
aquela ou superior importância;

g) Todos os diplomas e despachos que envolvam abo-
nos de qualquer espécie, com excepção dos enumerados
no § 1.0 dêste artigo.

3. o Resolver as divergências que se suscitarem entre os
governadores coloniais e os tribunais administrativos de
cada colónia, em caso de recusa de visto em diplomas,
contratos ou outros actos da sua competência;

4. o Verificar pelos meios que julgar mais convenien-
tes se as condições estipuladas nos contratos sujeitos ao
seu visto são as mais vantajosas para o Estado;
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5.0 Investigar, para o efeito de julgamento de contas,
de tudo o que tenha relação com o património do Es-
tado, finanças públicas, saídas de fundos, aplicação ou
destino de materiais, no que se referir aos serviços sujei.
tos à sua jurisdição, podendo requisi.tar à Inspecção
Geral de Finanças a realização de quaisquer sindicân-
das e inquéritos;

6.0 Julgar em segunda instância:
a) Os recursos interpostos das decisões proferidas em

primeira instância, quer nos termos do artigo 7.0 deste
decreto, quer pelo extinto Conselho Superior de Finan-
ças, quer pelo próprio Tribunal de Contas, anteriormente
à publicação dêste decreto;

b) Os recursos interpostos das decisões proferidas em
primeira instância por quaisquer organismos a quem in-
cumba ou venha a incumbir o julgamento das contas dos
corpos e corporações administrativas;

c) Os recursos interpostos das decisões dos tribunais
que nas colónias julgam em primeira instância as con-
tas dos responsáveis .por dinheiro ou materiais do Es-
tado.

7.0 Julgar em revisão os recursos interpostos dos pró-
prios acórdãos, quando a lei ou os regulamentos os admi-
tam;

8. o Julgar em única instância e em tribunal pleno:
a) Os processos de multa e outras penalidades;
b) Os processos de fixação do débito dos responsá-

veis, quando haja omissão de contas;
c) Os processos de impossibilidade de julgamento de

contas;
d) Os embargos à execução dos seus acórdãos;
e) Os processos de anulação das decisões passadas em

julgado e proferidas em matéria de contas pelo Tribunal
e pela comissão a que se refere o artigo 7.°

9. o Fixar jurisprudência quando haja um acórdão ou
decisão que esteja em oposição com um acórdão ou de-
cisão anterior sobre o mesmo ponto de direito, devendo
o respectivo assento ser publicado no Diário do Go-
nêrno ;

10. o Verificar e conferir l1Sdespesas realizadl1s pelos
diversos Ministérios por forma a tornar efectivas respon-
sabilidades pelas despesas pagas que estiverem errada-
mente classificadas ou não tenham cabimento nas impor-
tâncias autorizadas;

11.0 Formular, no prazo máximo de dois anos depois
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de findar cada gerência, e publicar no Diário do Govêrno
um parecer fundamentado sobre a execução da lei de
receita e despesa e leis especiais promulgadas, decla-
rando se foram integralmente cumpridas e quais as in-
fracções e seus responsáveis;

12.0 Tornar efectivas as responsabilidades a que se
referem os artigos 28.0 e 35.0 a 38.0 dêste decreto, para
o que promoverá as respectivas acções perante os tribn-
nais por intermédio dos competentes agentes do Minis-
tério Público;

13.0 Impor multas e penalidades em conformidade
com as leis e disposições regulamentares.
§ 1.0 Não estão sujeitos ao visto do Tribunal:
a) Os diplomas ou despachos sôbre concessão de ven-

cimentos certos ou eventuais, inerentes ao exercício de
qualquer cargo por disposição legal expressa, com ex-
cepção dos que concederem gratificações de carácter
permanente cujo limite não esteja fixado na lei;

b) Os diplomas sôbre abonos a pagar por verbas glo-
bais e referentes a prés, soldadas ou férias e salários de
pessoal operário;

c) Os diplomas de nomeação dos Ministros e Subo
Secretários de Estado e pessoal dos respectivos gabi-
netes;

d) Os diplomas de colocações e transferências de ofí-
ciais do exército e da armada nos serviços privativos
das suas armas.
§ 2.0 O serviço do visto e respectivo expediente será

estabelecido de harmonia com as regras gerais se-
guintes:
1.a O visto será feito por dois juízes, sendo para êste

fim os que estejam de serviço obrigados a permanecer
no Tribunal durante as horas do expediente ordinário
da secretaria;

2. a Os documentos serão apresentados a visto e exa-
minados pelos juízes de serviço pela ordem da entrada
na secretaria do Tribunal, sem prejuízo da preferência
dos assuntos que, por sua natureza, devam ser conside-
rados urgentes;

3. a Salvo no caso de se tornar necessária a sua apre-
sentação em sessão do Tribunal, nenhum documento po-
derá ser demorado, para efeitos de visto, mais de quatro
dias contados da data da sua entrada na secretaria,
devendo, durante êsse prazo, ser visados ou, em caso de
necessidade de informações complementares ou de regu-
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larização de qualquer documento, ser devolvidos aos res-
pectivos serviços.

Art. 7. o As contas cujo julgamento em primeira instância
não pertença, pela legislação em vigor, a qualquer outra
entidade, serão aprovadas e julgadas por uma comissão
composta pelo director geral e os dois directores de ser-
viço da secretaria do Tribunal de Contas, à qual tam-
bém competirá:
1.o Abonar na conta dos responsáveis pela gerência

de dinheiros públicos diferenças não superiores a 200~,
quando provenham de êrro involuntário;

2. o Relevar a responsabilidade em que os membros
dos corpos e corporações administrativas, comissões de
iniciativa e turismo e instituições análogas sujeitas à ju-
risdição do Tribunal tenham incorrido ]!or terem efec-
tuado despesas excedendo as dotações a elas destinadas
em orçamento devidamente aprovado ou por terem pago
despesas por verbas que devessem ter outra aplicação,
mas só quando no processo esteja provado que as des-
pesas se efectuaram em proveito da instítutção, não
eram alheias à sua competência como obrigatórias ou
facultativas e, devido ao seu carácter de urgência, não
puderam ser previamente consideradas em novo orça-
mento;

3. o Aplicar e julgar a prescrição nos termos da lei e
dos regulamentos;

4. o Declarar extintas as cauções prestadas pelos res-
ponsáveis que hajam terminado a sua gerência e pela
qual tenham sido julgados quites ou credores;

5.0 Dar quitação aos responsáveis por alcances julga-
dos, quando as respectivas importâncias tenham dado
entrada nos cofres do Estado.
§ único. O presidente desta comissão, que será o direc-

tor geral, terá direito a uma senha de presença de lOOi)
por cada sessão semanal a que assistir.
Art, 8.0 Dos julgamentos a que se refere o artigo an-

terior não poderão ter execução, senão depois de confir-
mados ou alterados pelo Tribunal de Contas, os seguintes:

1.0 Os respeitantes a processos de contas em que a
importância do débito seja igualou superior a 500.000n,
ainda que digam respeito 3. mais de uma gerência;

2.0 Os que aplicarem o disposto em qualquer dos nú-
meros do artigo antecedente.

Art. 9.0 A execução dos acórdãos condenatórios do
Tribunal de Contas e a cobrança coerciva dos seus emo-
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lumentos são da competência privativa do Tribunal das
Execuções Fiscais de Lisboa.
§ 1.0 Servirão de base às execuções as cartas de sen-

tença do Tribunal e as certidões de contas extraídas dos
processos respectivos, sendo aplicável a estas execuções
o processo estabelecido para as execuções fiscais.
§ 2.0 A distributção das execuções será feita com igual-

dade pelos dois distritos.
Art. 10.0 Junto de cada administração de serviços

autónomos poderá haver um representante do Tribunal
de Oontas, ao qual competirá assistir às sessões das res-
pectivas administrações e dar conhecimento ao Tribunal
do estado financeiro destas, devendo o mesmo ser sempre
ouvido na elaboração de contratos-e de um modo geral
exercer as atributções que competem nos conselhos fis-
cais das sociedades anónimas.
§ 1.0 Os representantes do Tribunal de Contas perce-

berão a gratificação de 100;$ por sessão a que assistam,
paga pelo cofre do serviço junto do qual exerçam as
suas funções.
§ 2.0 Os vencimentos, gratificações ou percentagens

actualmente estabelecidos para os representantes do Tri-
bunal de Oontas e diversos da gratificação a que se
refere o parágrafo anterior constiturrão receita do Es-
tado na parte que exceder a referida gratificação.

Art. 11.° Pelos serviços do Tribunal de Oontas e sua
secretaria geral são devidos os emolumentos constantes
da tabela n." 2 anexa ao presente decreto e que dêle faz
parte integrante. Os emolumentos constituem receita do
Estado o não estão sujeitos a qualquer adicional.

Art. 12.° O Tribunal de Oontas é um organismo com
autonomia administrativa, sendo o respectivo conselho
administrativo constituído pelo director geral e os dois
directores de serviço da soêretaria do Tribunal, sendo
um o tesoureiro.
§ único. As contas dêste conselho serão julgadas por

três juizes do Tribunal de Oontas, com recurso para o
tribunal pleno.

Art. 13.0 As despesas com o Tribunal de Oontas e seus
serviços constitmrão, a partir do ano económico de 1933-
1934, um capitulo especial do orçamento do Ministério
das Finanças, sob a rubrica «Encargos gerais da Nação»,
a que se refere o § 1.0 do artigo 2.° do decreto n." 16:670,
de 27 de Março de 1929.
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CAPÍTULO II

Secretaria Geral

Art. 14.0 Os trabalhos preparatórios e o expediente
do Tribunal de Contas ficam a cargo de uma secretaria,
dirigida por um director geral e constituída por duas
repartições, com seis secções.

Art. 15.0 O quadro e vencimentos do pessoal da se-
cretaria do Tribunal de Contas são os que constam da
tabela n. o 1 anexa ao presente decreto.

Art. 16.0 Os contadores terão direito a uma ou duas
diuturnidades, desde que tenham mais de oito e vinte
anos de serviço nessa categoria, a primeira de 1.3326 e
a segunda de 3.4446 anuais, diuturnidades que serão
abonadas mensalmente com os respectivos vencimentos.
§ 1.0 Para que êste direito se efectivo é indispensável

a prova de assídufdade, competência e zêlo no desempe-
nho das suas funções.
§ 2.0 A falta de zêlo, competência e assidutdade de-

termina, sob proposta do director geral, a perda para o
funcionário do direito à diuturnidade ou diuturnidades
que esteja usufruindo.

Art. 17.0 Os lugares de director geral e directores
de serviços são de serventia vitalícia. A nomeação do
director geral é de livre escolha do Ministro das Finan-
ças, entre os bacharéis formados ou licenciados em di-
reito, e indivíduos habilitados com o curso completo da
Faculdade de Ciências Económicas e Financeiras ou do
Instituto Superior de Comércio, do Pórto ; a dos directo-
res de serviço é feita pelo mesmo Ministro, sob proposta
do Tribunal de Contas, de entre os chefes de secção
com, pelo menos, dois anos de bom o efectivo serviço.

Art. 18.0 Todos os funcionários da secretaria, com
excepção dos referidos no artigo anterior, serão contra-
tados pelo presidente do Tribunal de Contas, sob pro-
posta do director geral, nos termos seguintes:

a) Os chefes de secção entre os contadores com mais
de três anos de serviço;

b) Os contadores mediante concurso público documen-
tal e de provas práticas, nas condições que forem esta-
belecidas em regulamento e depois de um ano de bom e
efectivo serviço como aspirantes a contador, para que se-
rão contratados mediante a remuneração anual de 6.0006,
a pagar pela verba destinada ao vencimento dos conta-
dores;
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c) O conservador-arquivista mediante concurso do-
cumental entre indivíduos habilitados com o curso de
bibliotecário·arquivista;

d) O chefe do pessoal menor entre os contínuos de
1. a classe;

e) Os continuos de 2. a classe e o guarda-portão me-
diante concurso documental.

Art. 19.0 Os funcionários contratados da secretaria do
Tribunal terão direito à aposentação, nos termos da le-
gislação vigente, sendo aplicáveis IL êste pessoal as dis-
posições gerais que vigorarem referentes a faltas, li-
cenças e disciplina do funcionalismo civil.

Art. 20.0 Os funcionários da secretaria são hieràrquí-
camente subordinados ao Tribunal e a cada um dos seus
membros. A competência disciplinar pertence ao Minis-
tro das Finanças e ao presidente do Tribunal, pela forma
como fõr r0gulamentada.

Art. 21.0 Os funcionários da secretaria não podem ser-
vir em comissão em qualquer outro serviço, com excep-
ção do de chefe de gabinete ou secretário de Ministro.

CAPÍTULO III
Disposições gerais

Art. 22.0 Para os efeitos do artigo 23.0 do decreto
n." 18:381, de 24 de Maio de 1930, as repartições da
Direcção Geral da Contabilidade Pública e os serviços
de contabilidade dos organismos autónomos deverão
consultar a Direcção Geral da Contabilidade Pública sô-
bre as dúvidas que tiverem na execução das disposições
legais referentes à realização de qualquer despesa, ou
na liquidação das suas receitas e despesas.

Art. 23.0 Os pareceres do Tribunal de Contas são
sujeitos à homologação do Ministro das Finanças. No
caso de não serem homologados, deverão os respectivos
despachos ser fundamentados e publicados no Diário do
Govêrno.

Art. 24.0 Nenhum diploma ou despacho sujeito ao
visto do Tribunal de Contas poderá ser executado ou
produzir quaisquer efeitos antes da sua publicação no.
Diário do Gocêrno com a declaração de ter sido visado
pelo mesmo Tribunal.
§ 1.0 Exceptuam-se do disposto neste artigo, em caso.

de urgente conveniência de serviço:
a) Os diplomas de nomeação e colocação. de autorida-

"Ii
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des civis, de professores provisórios ou temporários, te-
soureiros interinos e os propostos, pagadores e seus aju-
dantes;

b) Os contratos que prorrogam outros anteriores per-
mitidos por lei, desde que as condições sejam as mesmas.
§ 2.0 Os funcionários abrangidos pelo parágrafo ante-

cedente poderão tomar posse e entrar em exercício das
suas funções antes do visto e publicação do diploma no
Diário do Governo, mas o abono de quaisquer vencimen-
tos só poderá efectuar-se depois dos referidos visto e
publicação.
§ 3.0 O Tribunal de Contas não poderá visar nenhum

diploma dos referidos na alínea a) do § 1.0 sem que a
urgente conveniência do serviço tenha sido previamente
reconhecida por despacho ministerial ou da entidade
competente, e êste se mencione no texto do diploma.

Art. 25.0 Os decretos sujeitos a visto serão a êste
submetidos depois de referendados pelo Ministro ou Mi-
nistros competentes e antes de apresentados à assinatura
do Presidente da Re'pública.

Art. 26.0 A recusa do visto pelo Tribunal de Contas
importa a anulação dos respectivos diplomas, salvo se o
acto ou decisão a que foi negado fõr mantido pelo Con-
selho de Ministros em decreto devidamente fundamentado
e referendado por todos êles e publicado conjuntamente
com a docisão do Tribunal.

Art. 27.0 Os diplomas visados que não chegarem a
ser publicados no Diário do Gouêrno serão devolvidos
ao Tribunal de Contas para anulação do competente visto.

Art. 28.0 Nenhum contrato poderá começar a produ-
zir os seus efeitos em data anterior à do visto do Tri-
bunal de Contas, sendo responsáveis solidariamente
todas as autoridades ou funcionários que lhes derem
execução.

Art. 29.0 Os despachos dos Ministros ou quaisquer
entidades que autorizem contratos por adj udicação di-
recta ou concurso limitado ou particular deverão ser fun-
damentados.

Art. 30.0 Não podem ser celebrados, sem prévia au-
torização em decreto fundamentado o referendado por
todos os Ministros:

a) Os contratos que dêem lugar a encargo orçamental
em mais de um ano económico, salvo se forem de arren-
damento e a renda anual a pagar pelo Estado fõr infe-
rior a 40.0005;
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b) Os contratos de arrendament~ por tempo superior
a cinco anos.

Art. 31.0 Os contratos que vigorarem por mais de um
ano económico deverão fixar o limite máximo do encargo
orçamental correspondente a cada ano económico.

Art. 32.0 São sujeitas a julgamento, nos termos do
presente decreto, as contas dos exactores da Fazenda
Pública; as das juntas, conselhos, comissões administra.
tivas, de carácter permanente, transitório ou eventual, ou
de quaisquer outros administradores ou responsáveis
colectivos ou individuais, civis ou militares, por dinheiros
ou materiais do Estado ou de estabelecimentos que ao
Estado pertençam, embora se mantenham à custa de re-
ceitas próprias, qualquer que seja a sua origem; as dos
cofres de emolumentos de todos os serviços públicos,
seja qual fôr a origem e o destino das suas receitas;
as dos estabelecimentos que desempenhem serviços de
tesouraria; as dos corpos administrativos cujas receitas
sejam iguais ou superiores a 500.0006; as das corpo-
rações administrativas subvencionadas directa ou indi-
rectamente pelo Estado, desde que o seu rendimento
seja igualou superior a 500.000;$; as dos tesoureiros
gerais das colónias ou das entidades que nelas desem-
penhem funções correspondentes; as dos estabelecimen-
tos ou organismos com sede na metrópole que tenham
autonomia administrativa e sejam dependentes do Minis-
tério das Colónias; as dos serviços portugueses no
estrangeiro e bem assim as quo deverem prestar-se ao
Tribunal por virtude da legislação especial de quais-
quer ínstiturções ou serviços.
§ 1.0 Do disposto neste artigo exceptuam-se as con-

tas dos pagadores das obras públicas que ficam sujeitas
à legislação actual.
§ 2.0 As contas das câmaras municipais não abrangi-

das por êste artigo serão julgadas em primeira instância
pelas auditorias administrativas, com recurso para o Tri-
bunal de Contas.
§ 3.0 É mantida em pleno vigor a disposição do § único

do artigo 19.0 do decreto n.? 15:465, de 14 de Maio de
1928, quanto aos estabelecimentos bancários do Estado,
que se regerão pelos seus diplomas especiais no que res-
peita à organização de orçamentos, execução de servi-
ços, pagamento de despesas e julgamento das contas.
§ 4.0 No julgamento das contas dos organismos que

tiverem tesoureiros caucionados será apreciada a respon-
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sabilídade destes conjuntamente com a dos mesmos orga-
nismos.
§ 5.0 Todos os responsáveis julgados em alcance serão

cumulativamente condenados nos juros de mora legais
sõbre as respectivas importâncias, não podendo a liqui-
dação dêstes juros abranger mais do que cinco anos.
§ 6.0 Os responsáveis que no julgamento de contas

se reconheça terem qualquer responsabilidade criminal
serão relegados ao tribunal competente, servindo de base
ao processo crime as provas obtidas no de contas. No
caso de haver já processo crime instaurado serão as
provas obtidas no processo de julgamento de contas en-
viadas ao tribunal respectivo. .
§ 7.0 Nenhuma conta de gerentes de dinheiros públi-

cos, corporações ou administrações que envolva despesa
de qualquer Ministério poderá ser aprovada pelo Tribu-
nal de Contas quando os pagamentos incluídos nessa
conta, na parte relativa a verbas do Orçamento Geral do
Estado, não tenham sido precedidos de autorizações ex-
pedidas pela respeotiva repartição de contabilidade nos
prazos legais, ficando êsses gerentes, corporações ou
administrações responsáveis pelas importâncias que ti-
verem aplicado em contravenção do disposto neste ar-
tigo.
§ 8.0 Todos os cofres cujos responsáveis são obriga-

dos à prestação de contas ficam sujeitos, nos termos do
disposto na alínea a) do artigo 2.° do decreto n.? 18:177
e pela forma que fõr regulada, à fiscalização da Inspecção
Geral de Finanças.

Art. 33.0 Os organismos sujeitos à prestação de con-
tas nos termos do presente decreto não poderão realizar
qualquer despesa, seja de que natureza fõr, que não
esteja incluída em orçamento anual aprovado pelas es-
tâncias competentes antes do comêço do respectivo ano
económico, ou, quando a lei o permitir, em orçamento
suplementar, também devidamente aprovado.
§ 1.0 Os organismos referidos neste artigo cujas re-

ceitas e despesas não estejam na sua totalidade discri-
minadas no Orçamento Geral do Estado, enviarão os seus
orçamentos ao Tribunal de Contas, dentro de sessenta
dias depois do comêço do ano económico a que respeitam.
§ 2.0 A falta de apresentação dos orçamentos no prazo

estabelecido no parágrafo anterior dará lugar à aplicação
das penalidades que forem regulamentarmente estabele-
cidas para a falta de apresentação de contas.
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Art. 34.0 É aplicável a prescrição de trinta anos inin-
terruptos, sem distinção de boa ou má fé, ao julgamento
dos processos de contas de todos os responsáveis e à
responsabilidade resultante de alcances julgados.
§ 1.0 A prescrição da obrigação de prestar contas co-

meça a correr desde o dia da última gerência dos res-
ponsáveis ou desde o dia do último acto praticado no
processo. A prescrição da responsabilidade pelas dívi-
das à Fazenda Nacional, resultantes de alcances, começa
a correr desde o dia em que o respectivo acórdão passou
em julgado ou desde o dia do último acto praticado no
processo da execução.
§ 2.0 A prescrição interrompe-se por qualqner citação

ou intimação feita ao responsável ou seus herdeiros ou
por qualquer diligência ou acto previsto no regimento do
Tribunal de Contas ou outras leis e regulamentos ten-
dentes à organização do processo e sua preparação para
julgamento. A interrupção da prescrição inutiliza todo o
tempo decorrido anteriormente.
§ 3.0 A prescrição não se presume, sendo necessária

a sua declaração pelo Tribunal de Contas para produ-
zir efeitos, e pode não só ser alegada pelos interessados
ou pelo Ministério Público, em qualquer instância, como
ser aplicada ex otficio.
§ 4.0 Todos os funcionários que por negligência, má

fé ou corrupção contribuírem para a prescrição ficarão
solidàrlamente responsáveis pelos prejuízos que dela
advierem, independentemente da responsabilidade crimi-
nal e disciplinar em que incorrerem.

Art. 35.0 Continua profbído :
1.o Efectuar por operações de tesouraria quaisquer

despesas próprias dos Ministérios ou das colónias, mesmo
a título provisório;

2.0 Conceder adiantamentos ou suprimentos aos Mi-
nistérios ou às colónias, a emprêsas ou a particula-
res;

3. o Efectuar a saída de dinheiros ou outros valores dos
cofres públicos, por operações de tesouraria, para despe-
sas públicas, por transferências ou a qualquer outro título,
sem a competente autorização, com excepção das trans-
ferências de fundos ordenadas pelo director geral da Fa-
zenda Pública, dos fundos permanentes dos pagadores
de obras públicas concedidos pelo mesmo director geral
e dos pagamentos dos saques dos navios da armada em
serviço em portos coloniais ou estrangeiros, que serão
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ordenados pelo director de serviços da contabilidade de
marinha, em presença dos respectivos avisos e escritu-
rados em conta de letras de marinha.
§ único. Alóm da responsabilidade para com o Estado

ficam sujeitos às penas de peculato os que procederem
em contravenção do disposto neste artigo.

Art. 36.° São civil e criminalmente responsáveis por
todos os actos que praticarem, ordenarem, autorizarem
ou sancionarem, referentes a liquidação de receitas, co-
branças, pagamentos, concessões, contratos ou quais-
quer outros assuntos sempre que dêles resulte ou possa
resultar dano para o Estado:

1.0 Os Ministros quando não tenham ouvido as esta-
ções competentes ou quando esclarecidos por estas em
conformidade com as leis, hajam adoptado resolução di-
ferente;

2. ° Todas as entidades subordinadas à fiscalização do
Tribunal de Contas, quando não tenham sido cumpridos
os preceitos legais;

3.° Os funcionários. que nas suas informações para os
Ministros não esclareçam os assuntos da sua competên-
cia em harmonia com a lei.

Art. 37.° As autoridades ou funcionários de qualquer
grau hierárquico que, pelos seus actos, seja qual fõr o
pretexto ou fundamento, contraírem, por conta do Estado,
encargos não permitidos por lei anterior e para os quais
não haja dotação orçamental à data dêsses compromis-
sos, ficarão pessoalmente responsáveis pelo pagamento
das importâncias dêsses encargos, sem prejuízo de qual-
quer outra responsabilidade em quo possam incorrer.
§ 1.0 São consideradas inexistentes no orçamento as

verbas e dotações na parte em que a respectiva inscrição
não obedeça às disposições reguladoras da despesa fi

que se destinam.
§ 2.° As dotações inscritas no orçamento para despe-

sas não subordinadas a leis especiais serão aplicadas
conforme os termos da respectiva inscrição mas sem pre-
juízo dos preceitos legais de contabilidade.

Art. 38.° Salvo o disposto no § 1.0 do artigo 6.°,
nenhum serviço público, embora autónomo, poderá fazer
abonos de vencimentos, incluindo diuturnidades ou gra-
'tificaçoões, sem que para cada caso tenha havido de-
creto, despacho ministerial ou qualquer diploma visado
pelo Tribunal de Contas, ficando os gerentes ou admi-
nistradores e os chefes de serviços das respectivas con-
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tabilidades solidàriamento responsáveis pelos abonos fei-
tos com preterição das formalidades indicadas.

Art. 39_0 Todos os serviços públicos civis ou militares
são obrigados a enviar à secretaria do Tribunal de Con-
tas, nos termos e prazos que forem regulamentarmente
estabelecidos, os elementos necessários para se elabora-
rem e manterem em constante actualidade os cadastros
dos funcionários públicos.

CAPÍ'rULO IV

Disposições transitórias

Art. 40.0 Além dos juizes a que se refere o § 1.o do
artigo 1.0 dêste decreto, o actual vogal do Tribunal de
Coutas nomeado em comissão por virtude de lei anterior
ao presente decreto continuará em exercicio até que essa
comissão deva ser dada por finda, nos termos da res-
pectiva legislação anterior, ou deixe de ser exercida por
qualquer outro motivo. O actual vogal nomeado nos ter-
mos da alínea b) do artigo 2.0 do decreto n,o 18:962, de
23 de Outubro de 1930, considera-se como nomeado nos.
termos da primeira parte do § LOdo artigo 1.0 dêste
decreto.

Art. 41.0 A competência do Oonselho Superior das
Oolónias em matéria de julgamento de contas e recursos
cessa a partir da publicação do presente decreto, salvo
quanto a processos que nesta data estejam peodentes, e
que deverão ser julgados pelo referido Oonselho nos ter-
mos da sua legislação especial.

Art. 42.0 As disposições dêste decreto sõbre prescri-
ção são aplicáveis em todos os processos existentes na
secretaria do Tribunal de Oontas ou que para ela tran-
sitarem de quaisquer organismos cuja competência para
julgamento tiver terminado.

Art. 43.0 Emquanto não forem publicados os regula-
mentos necessários à execução do presento decreto, con-
tinuam em vigor, na parte não alterada, o decreto
n.? 18:962, de 25 de Outubro de 1930, o regimento
aprovado por decreto n. o 1:831, de 17 de Agosto de 1915,
e, na parte aplicável, o regimento do Conselho Superior
das Colónias, aprovado pelo decreto n. o 17:759, de 14
de Dezembro de 1929.
§ 1.0 O funcionamento da comissão a que se refere o

artigo 7.0 será regulado pelas disposições em vigor para
o Tribunal de Contas como tribunal de 1. fi instância.
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§ 2.0 As reclamações apresentadas até a data da en-
trada em vigor do presente decreto serão julgadas pelo
Tribunal de Contas nos termos e pela forma estabele-
cida no regimento em vigor.
§ 3.0 Os funcionários nomeados directores de ser-

viços ou chefes de secção dirigirão as repartições ou
secções que o presidente do Tribunal designar. Todos
os restantes funcionários executarão os trabalhos que
lhes forem indicados pelos seus superiores, de harmonia
com as necessidades e conveniências dos serviços.

Art. 44.0 Consideram-se contadores com duas diutur-
nidades, uma diuturnidade e sem diuturnidade, respecti-
vamente, os actuais contadores com uma diuturnidade,
Bem diuturnidade e ajudantes de contadores.
§ único. Para a concessão das diuturnidades aos fun-

cionários que por êste artigo passam a considerar-se con-
tadores sem diuturnidade contar-se-à o tempo de serviço
que êles prestaram como ajudantes de contadores.

Art. 45.0 É mantida a situação de funcionários vitalí-
cios aos que foram eomo tal nomeados antes da publica-
ção dêste decreto.

Art. 46.0 Emquanto não forem definitivamente fixados
os vencimentos dos funcionários públicos, os funcioná-
rios da secretaria do Tribunal de Contas terão direito à
participação que lhes couber no cofre geral de emolu-
mentos do Ministério das Finanças, nos termos da legis-
lação actualmente em vigor.

Art. 47.0 E mantido aos funcionários do extinto Con-
selho Superior de Finanças que se encontram prestando
serviço na Inspecção do Comércio Bancário e na Inspec-
ção Geral de Finanças o direito de reingressar no qua-
dro da secretaria do Tribunal de. Contas quando haja
vaga e o requeiram, com preferência para o mais antigo
como funcionário.

Art. 48.0 O Ministro das Finanças publicará os regu-
lamentos necessários à execução do presente decreto ..

Art. 49.0 Êste decreto entra em vigor em 1 de Março.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem o

conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Re-
pública, em 25 de Fevereiro de 1933.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Salazar-
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Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Anibal de
Mesquita Guimarllis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos ---:-Sebastião
Garcia Ramires.

Tabela n.O 1

Quadro do pessoal e seus vencimentos
Tribunal

1 presidente
7 juízes, a •

48.000,$
42.000~

Secretaria
Pessoal maior:

1 director geral. .
2 directores de serviço, a.
6 chefes de secção, a

ó1 contadores, a .
1 conservador-arquivista

Pessoal menor:
1 chefe .• .

24.018~
18.090,$
15.2226
7.5426

13.5726

7.908~
9 contínuos:

De La classe, a
De 2.11 classe, a

2 serventes mulheres, a
1 guarda-portão

6.4926
6.1446
3.0006
6.786,$

Paços do Govêrno da República, 25 de Fevereiro
de 1933.- O Ministro das Finanças, António de Oliveira
Salazar.

Tabela n.· .2

Emolumentos devidos no Tribunal de Contas

CAPÍTULO I
Liquidação c julgamento de contas

SECÇÃO I

Processo ordinário
Artigo 1.0 Contas sujeitas a julgamento. Pela receita

cobrada, excluindo o saldo transitado da gerência ante-
rior, subsídio ou dotação do Estado e quaisquer verbas
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que representem receita do Estado, ou não representem
receita, em beneficio do estabelecimento ou corporação,
quando exceda 5006:

a) Até 300.0006 . . . . . .
b) De 300.0006 a 1:000.0006.
c) De 1:000.0006 ou superior.

§ 1.0 Exceptuam-se:
a) As contas das institutções de beneficência, que ficam

isentas de emolumentos;
b) As contas dos corpos e corporações administrati-

vas, que ficam sujeitas à percentagem uniforme de tj8 por
cento;

c) As contas do Banco de Portugal, Banco Nacional
Ultramarino e Banco de Angola, como caixas gerais do
Estado na metrópole e nas colónias, que ficam sujeitas à
taxa fixa de 20.000~ por cada ano completo de gerência.
§ 2.0 A importância dos emolumentos resultante da

aplicação dêste artigo e seu § 1.0 terá como limite má-
ximo 50.0006. •

Art. 2.0 Acórdãos de extinção de fianças ou levanta-
mentos de caução em qualquer hipótese:

Caução até 500~ . . . . . .
Caução de 5006 até 2.0006. .
Caução de 2.0006 até 5.000~ .
Caução de mais de 5.0006 . .

Art. 3.0 Têrmo de conhecimento de acór-
dão ou despacho . . . . . . . . . • . .

SECÇÃO II
Recursos e processos especiais

Art. 4.0 De cada têrmo de vista, apresen-
tação, junção de documentos, devolução a ins-
tância inferior ou de qualquer outro que não
tenha emolumento especial. . . . . . . .

Art. 5.0 Interposição de recurso . . . .
Art. 6.0 De dístriburção . • . . . • . •
Art. 7.0 De cada informação . . . . . .
Art. 8.0 Acórdão de incompetência ou ne-

gando provimento no todo ou em parte, qual-
quer que seja o fundamento dessa negação,
sõbre incidentes de excepção ou suspeição de
julgadores. . . . . . . . . . . . . . .

10600
25600
50600

100600

2MOO

4800
20600
2650
4600

50600
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Art. 9.0 Acórdão de desistência, deserção
ou outro qualquer a que não vá marcado
emolumento especial . . . . . . . . . •

Art. 10.0 Acórdão de quitação em virtude
de pagamento de alcance ou diferença encon-
trada, compreendendo todo o processo até
final . . . . . . . . . . . . . .

Art. 11.0 Despachos do relator . . . . .
Art. 12. o Acórdãos interlocutórios. . . .
Art .. 13. o Por cada «visto» dos vogais do

Tribunal ou promoção do agente do Ministé-
rio Público . . . . . . . . . . . . . .

Art. 14.0 Intimação, cópia de acórdão para
o Diário do Govêrno . . • . . . • . • .

CAPÍTULO II

25500

25;$00
5;$00

20t$00

4600

25t$00

Secretaria

Art. 15.0 «Visto D em cada um dos diplomas
de nomeação, promoção ou mudança de situa-
ção das quais resulte aumento de vencimento
ou remuneração de qualquer espécie, incluin-
do contratos de pessoal, por cada individuo 25600
§ 1.0 São isentas do emolumento marcado

neste artigo as pensões vitalícias e as pensões
de aposentação de importância inferior a
1.200t$ anuais.
§ 2.0 O emolumento a que se refere êste

artigo será pago por desconto feito no pri-
meiro vencimento ou abono pela estação que
o processar.

Art. 16.0 «Visto» em contratos de qualquer
natureza, sôbre o valor . . . . . • . . . t/2 por mil
§ único. Êste emolumento será pago por

estampilha, não podendo cobrar-se menos de
lOa, nem mais de 1.000r$.

Art. 17.0 Cartas de sentença a req ueri-
mento da parte - cada lauda . . . . . .. 10r$00

Art. 18.0 Certidões de corrente com a Fa-
zenda ou outras extraídas de qualquer pro-
cesso ou documento, contando-se a fracção
da última lauda por lauda completa - cada
lauda. . . . . . . . . . • . . . . " 10600

Art. 19.0 Pelas buscas a que tiver de pro-
ceder-se até quarenta anos, indicados pelos
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interessados, a contar daquele em que se es-
tiver - por cada ano ou fracção. . . . . .

Por cada ano além dos quarenta . . . .
Art. 20.0 Perante o director de serviços

da 1.11 Repartição serão feitos os seguintes
preparos em dinheiro:

a) Requerimento ou interposição de
recurso .

b) Requerimento para acórdão extin-
guindo fianças - metade do emo-
lumento designado no artigo 2.0

c) Para certidões, cartas de sentença
ou buscas. . . . . . • .

2;$50
MOO

150600

50600
§ único. A importância do preparo re-

verte a favor do Estado quando não seja
reclamada nos seguintes prazos:

A das alíneas a) e b) trinta dias de-
pois da- publicação do acórdão
no Diário do Govêrno;

A da alínea c) trinta dias depois da
data da respectiva certidão.

Paços do Govêrno da Ropública, 25 de Fevereiro de
1933.- O Ministro das Finanças, António de Oliveira
Salazar.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do lIinistro

Decreto n.· 22:281

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n. o 12:740, de 26 de Novembro de
19~6, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra: hei por bem decretar:

Artigo 1.0 É revogado o decreto n.? 22:163, de 27 de
Janeiro do corrente ano, publicado no Diário do Govêrno
n,o 23, 1. a série, da mesma data.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Paços do Governo da República, 7 de Março
de 1933.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-
Daniel Rodrigues de Sousa.
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Ministério da Guerra - 5.11 Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 22:290
Oonsiderando que as linhas telegráficas e telefónicas

dos serviços do Miuistério da Guerra instaladas ao lado
da linha férrea de Lisboa-Oascais se encontram em
vários sítios bastante danificadas, podendo dar lugar, se
os fios se partirem, a avarias graves naquela linha férrea
e nas estações militares;

E atendendo a que por aqueles motivos se torna indis-
pensável reforçar com 150.0006 a verba consignada no
orçamento do Ministério da Guerra para «Estações,
linhas telegráficas e telefónicas», com a anulação de cor-
respondente importância no mesmo orçamento;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do à.ecreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.° do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 A verba da alínea g) «Estações, linhas tele-

gráficas e telefónicas» do n.? 3) «Material de defesa e
segurança pública» do artigo 229.° «Despesas de con-
servação e aproveitamento do material», capitulo 11.°
«Serviços de engenharia», do orçamento do Ministério
da Guerra para o ano económico de 1932-1933 é refor-
çada com a quantia de 150.0008, sendo anulada corres-
pondente importância na verba do n. ° 2) «Pessoal de
nomeação vitalícia além dos quadros» do artigo 109.°
«Remunerações certas ao pessoal em exercício», capi-
tulo 8.° «Serviços de infantaria», do mesmo orçamento.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Goyêrno da
República, em 9 de Março de 1933.-ANTÓNIO OSCAR DE
FRAGOSO OARMONA-António de Olú"!Íra Salazar-Al-
bino Soares Pinto dos Reis Júnior-Manuel Rodrigues Jú-
nior-Dan1.el Rodrigues de Sousa-Aníbal de Mesquita
Guimartlis- César de Sousa Mendes do Amaral e Abran-
ches-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia Ramires.
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Decreto n.O 22:291

Tornando-se indispensável facultar ao Ministério da
Guerra a importância de dez mil contos destinada à aqui-
sição de três aviões de caça, de uma bataria anti-aérea
e de vário material para a Escola de Aplicação de Ar-
tilharia de Costa e Contra Aeronaves, bem como para
fazer face às respectivas despesas acessórias;

E atendendo a que o mencionado encargo não tem
cabimento nas verbas ordinárias consignadas no orça-
mento em vigor do Ministério da Guerra para a com-
pra de material de guerra, sendo portanto necessário au-
torizar aquela quantia em conta do saldo de 1931-1932;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: .

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 No or,.Çamento do Ministério da Guerra

para o ano económico de 1932-1933, e com a classifica-
ção abaixo designada, é inscrita a seguinte importância:

,

Despesas que têm como 1'eceita compensadora o saldo do ano
económico de 1931-1932 :

CAPÍTULO 1.0

Material de guerra

Artigo 1.0 ~ Aquisições de utilização permanente:
1) Aquisição de material de defesa e segu-

rança pública:
a) Para compra de três aviões de caça,

de uma bataria anti-aérea e de
diverso material destinado à Es-
cola de Aplicação de Artilharia de
Costa e Contra Aeronaves, bem
como para ocorrer às respectivas
despesas acessórias. . • • . . . 10:000.000$00

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Repú-
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blica, em 9 de Março de 1933.-ANTÓNIO ÓSCARDE
FRAGOSOCARMONA- António de Oliveira Salazar - Al-
bino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodrigues
Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa -- Aníbal de Mes-
quita Guimarilis -- César de Sousa Mendes do Amaral e
Abranchee - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia Ra-
mires.

Decreto n.O 22:292

Com fundamento no decreto com força de lei n. 022:156,
de 24 de Janeiro último, qne crion o quadro de mecâ-
nicos da arma de aeronáutica;

E atendendo a que as disposições daquele diploma são
aplicáveis desde 1 do referido mês de Janeiro, em vir-
tude do que determina o artigo 29.0 do mesmo decreto;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi·
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.o O orçamento do Ministério da Guerra para

o ano económico de 1932-1933 é reforçado com a quan·
tia de 456.325r$96 pela seguinte forma:

CAPÍTULO 12.0

Serviços de Aeronáutica

Pessoal da Arma de Aeronáutica

Artigo 241.0 - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei:

Mecânicos:
Janeiro a Junho

(181 dias)

11 chefes de mecânicos (sargentos
ajudantes), a 24~32 . . . .. 48.421a612

16 primeiros mecânicos (primeiros
sargentos), a 22~42 . . . .• 64.928~32

36 segundos mecânicos (segundos
sargentos 011 furriéis), a 19~76 128.756~16

74 ajudantes de mecânicos (cabos ou
soldados), a ~83. • • • . .• 11.117t102 253.222~62

137
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Artigo 242.°- Remunerações acidentais:

5) Gratificação profissional a mecânicos . . 160.000$00

Artigo 243.° - Outras despesas com o pessoal:

6) Subsídio de alimentação a 63 mecânicos (sar-
gentos) • 43.103$34

Soma ..• , . • • . . . . . 456.325$96

Art. 2.° No orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1932-1933 é anulada a importância
de 456.325696 pela forma abaixo designada:

CAPÍTULO 12.0

Serviços de Aeronáutica

Pessoal da Arma de Aeronáutica

Artigo 241.° _ Remunerações certas ao pessoal em exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei:

Oficiais e praças de pré . . . . . . . . 111.325$96

3) Pessoal contratado:

a) Pessoal graduado.

Soma ..

345.000$00

4.56.325$96

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertoncer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 9 de Março de 1933.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOOARMONA- Antónlo de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarl1is- César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranchee =Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.
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lIiuistério da Guerra _1.4 Direcção Geral- 2.8 Repartição

Decreto n.O 22:302

Reconhecendo-se ser deminuto para as necessidades
do serviço o quadro de subalternos atribuido à casa de
reclusão da 1.8 região militar;

Oonsiderando que o regulamento geral dos estabeleci-
mentos penais militares, aprovado por decreto de 24 de
Dezembro de 1896, já prevê no seu artigo 173.0 a cir-
cunstância de se tornar necessário o aumento do pessoal,
quando as exigências do serviço assim o imponham;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, ::ie26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 É aumentado de mais um o número de su-

balternos estabelecido pelo artigo 173.0 do regulamento
dos estabelecimentos penais militares, aprovado por de-
creto de 24 de Dezembro de 1896, para a casa de re-
clusão da extinta 3.8 divisão do exército, actualmente
1.11 região militar.

Art. 2.0 Fica revogada a legisl ação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Paços do Govêrno da República, 10 de Março
de 1933.-ANl'ÓNIO ÓSCARDE FRAGOSOOARMONA- Da-
niel Rodrigues de Sousa.

DI iuistério da Guerra - Repartição do Gabinete do lliuistro

Deoreto n.O 22:307

Considerando que a eficiência do exército depende es-
sencialmente da energia física e moral do pessoal mili-
tar;

Considerando que a educação física constituída pela
gimnástica de desenvolvimento geral e de aplicação mi-
litar, desportos e práticas higiénicas afins é em todos
os exércitos modernos um meio fundamental do desen-
volvimento físico e moral do homem e uma preparação
directa indispensável para a guerra;
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Considerando que se torna indispensável e urgente re-
solver o problema da educação física no exército, segundo
as suas necessidades especiais, dentro de princípios cien-
tificos, conscientemente e metodicamente estudados e ela-
borados conforme uma aplicação prática criteriosa que
não pode deixar de ser dirigida senão por um pessoal
devidamente especializado;

Considerando que as actuais disponibilidades do Te-
souro e a necessidade de comprimir as despesas públi-
cas não permitem resolver êsse problema no momento
actual com aquele carácter completo que seria para de-
sejar, o que não impede que desde já se tomem medidas
que obedeçam a um mínimo de realizações inadiáveis
conforme as verbas para êste fim orçamentadas;

Considerando que é preciso criar um organismo des-
'tinado a preparar professores de educação física, instru-
tores (oficiais) e monitores (sargentos) de gimnástica, des-
portos e esgrima para as escolas e unidades militares,
organismo que deve também constituir um centro de es-
tudos técnicos de educação física e realizar trabalhos
especulativos e práticos de carácter psico-fisiológico e
psico-técnico sobre o povo português em relação com a
sua adaptação à vida militar;

Considerande que existe uma Escola de Esgrima do
Exército, destinada à formação de instrutores e monito-
res de esgrima;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 É criada a Escola de Educação Física do

Exército, destinada à preparação e formação de professo-
res e instrutores de educação física (oficiais) e monitores
(sargentos) de gimnástica e desportos e de esgrima para
as escolas e unidades militares e a constituir um centro
de estudos sõbre a aplicação criteriosa dos exercícios fí-
sicos considerados como meios de estimular e desenvol-
ver as aptidões físicas e morais do pessoal dependente do
Ministério da Guerra conforme as necessídades especiais
da vida militar.
Art. 2.0 Esta Escola será constituída de duas secções:
a) Secção de gimnástica e desportos;
b) Secção de esgrima.
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,

Art. 3.0 É extinta a Escola de Esgrima do Exército, a
qual passa a constituir a secção de esgrima da Escola de
Educação Física do Exército.

Art. 4.0 (transitório). A verba destinada no orçamento
do actual ano económico à Escola de Educação Física do
Exército é reforçada com a verba destinada à Escola de
Esgrima do Exército, devendo o futuro orçamento pre-
ver a inclusão da Escola de Esgrima do Exército na Es-
cola de Educação Física do Exército, conforme o disposto
neste decreto.

Art. 5.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 13 de Março de 1933.- ANTÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júni01'-Manuel Rodri-
gues Júnior-Daniel Rodrigues de Sousa-Aníbal de
Mesquita G.uimarilis-'- César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramo8-Sebastiilo Garcia
Ramires.

Decreto n.· 22:337
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n,° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Minis-
tro da Guerra: hei por bem decretar o seguinte regula-
mento que faz parte integrante dêste decreto:

Regulamento para as provas especiais de aptidão
para a promoção ao pôsto de major do serviço do estado maior

das diversas armas e serviços
Artigo 1.0 A prova especial exigida aos capitãís do

serviço do estado maior e das diversas armas e serviços
para a sua promoção ao posto de major terá lugar na
época que fôr designada pelo Ministério da Guerra, em
regra no ano imediato ao da freqüência do respectivo
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curso de informação do 2.° grau da Escola Central de
Oficiais.

Art. 2.0 Para avaliar as provas de aptidão para o
pôsto de major dos capitãis do serviço do estado maior,
haverá um júri constituído do modo seguinte:

a) Presidente: o chefe do estado maior do exér-
cito;

b) Vogais: o sub-chefe do estado maior do exército,
o diroctor da Escola Central de Oficiais quando
oficial com o curso' do estado maior, um bri-
gadeiro ou coronel do serviço do estado maior,
dois brigadeiros ou coronéis das diversas ar-
mas que tenham sido nomeados nos termos da
alínea a) do § 2. fi do artigo 3.° dêste decreto,
sendo um pertencente à arma de origem do
candidato, e o brigadeiro ou coronel da mes-
ma arma do origem do candidato, nomeado
nos termos da alínea b) do § 2.° do mesmo
artigo 3.0•

§ único. O oficial mais moderno que fizer parte dêste
júri servirá de secretário.

Art. 3.0 Para avaliar as provas, que se realizarão
anualmente, dos capitãis das diversas armas, haverá,
para cada época, um júri especial, constituído do modo
seguinte:

a) Presidente: o chefe do estado maior do exército;
b) Vogais: seis brigadeiros ou coronéis, sendo dois

dõles pertencentes à arma do candidato e os
restantes a cada uma das outras armas.

§ 1.0 Os coronéis a que se refere a alínea b) dêste
artigo deverão ser de preferência tirocinados ou habili-
tados com o curso de informação do 4.0 grau da Escola.
Central de Oficiais.
§ 2.0 Serão anualmente nomeados pela La Direcção

Geral do Ministério da Guerra, podendo contudo esta
nomeação recair sobre os que fizerem parte do júri no
ano anterior:

a) Os cinco brigadeiros ou coronéis das armas que
devem permanentemente fazer parte do júri durante o
ano;

b) Os cinco brigadeiros ou coronéis qqe eventualmente
deverão fazer parte do júri durante êsse ano, conforme
as armas a que pertencerem os candidatos.
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§ 3.° Para o júri a que se refere êste artigo, poderão,
na falta de brigadeiros ou coronéis, ser nomeados tenen-
tes-coronéis habilitados com o curso do 3.° grau da Es-
cola Central de Oficiais.
§ 4.° O vogal mais moderno de entre os designados

na alínea a) do § 2.0 servirá de secretário.
Art. 4. ° Para avaliar as provas de aptidão para o

pôstó de major do serviço de saúde, serviço veterinário
e serviço de administração militarvserão nomeados anual-
mente, pela La Direcção Geral do Minis tério da Guerra,
os respectivos júris, constituidos pela forma seguinte:

a) Presidente: o director do respectivo serviço;
b) Vogais: um oficial superior do serviço do estado

maior e três oficiais superiores do serviço do
candidato, de preferência coronéis ou tenentes-
-coronéis habilitados com o curso de informa-
ção do 3.° grau da Escola Central de Oficiais.

§ 1.0 A nomeação dos oficiais para o júri a que se
refere êste artigo pode recair sôbre os que fizeram parte
do júri no ano anterior.
§ 2.° O oficial mais moderno que fizer parte do júri

servirá de secretário.
Art. 5.° Para a prestação das provas serão chamados

pela 1." Direcção Geral do Ministério da Guerra, a co-
meçar pelos mais antigos, os capitãis do serviço do es-
tado maior e das diferentes armas e serviços que se en-
contrem habilitados com a freqüência do respectivo curso
de informação do 2.° grau da Escola Central de Oficiais
e satisfaçam a todas as restantes condições .gerais e es-
peciais a que forem obrigados pela legislação em vigor.
§ único. Os capitãis que, no acto de serem chamados,

declararem, desistir de prestar a prova especial a que se
refere êste regulamento passam à situação de reserva
ou reforma.
I Art. 6.0 Os capitãís designados para prestarem a prova
especial de aptidão para a promoção ao posto imediato
serão previamente submetidos à junta especial de ins-
pecção a que se refere o decreto n." 20:559, de 2 de
Dezembro de 1931.
~§ único. Os capitãis julgados inaptos pela junta pas-
sam à situação de reserva ou reforma.
I .Art, 7.° A prova especial de aptidão exigida aos ca-
pitãis compreende uma prova de admissão e uma prova
de classificação. '
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Art. 8.0 A prova de admissão será documental e cons-
tará do exame à fõlha de matricula, às informações, aos
trabalhos individuais e mais documentos relativos à fre-
qüência dos cursos e estágios que tenham realizado como
condições de promoção.
§ único. O júri, tendo examinado os documentos a que

se refere o corpo dêste artigo, pronunciar-se-á sôbre a
admissão à prova de classificação de cada um dos can-
didatos.

Art. 9.° Os candidatos que não reúnam maioria de
votos favoráveis na prova de admissão passam à situa-
ção de reserva ou reforma.
Art. 10.° A prova de classificação constará de duas

partes: a parte escrita e a parte oral.
Art. 11.° A parte escrita consiste na resolução de um

problema, formulado numa região de que haja cartas
topográficas publicadas nas escalas 1/20:000, 1/20:000, 1/50:000

ou 1/100:000'
§ 1.° O ponto da parte oscrita será o mesmo para cada

grupo de três, quatro ou cinco candidatos do serviço do
estado maior, de cada, arma ou serviço, que prestem
prova no mesmo dia. A dietriburção por grupos corres-
ponderá a organização do processo referente às provas
de cada dia. O ponto para cada grupo será tirado à sorte
pelo mais antigo dos candidatos que dêle fizerem parte,
de entre os três pontos que lhe serão apresentados pelo
presidente do júri.
§ 2.° O ponto a que se refere o parágrafo anterior

constará de um tema tático duma grande unidade isolada
ou encorporada, acompanhado do extracto da ordem ou
ordens e dos esclarecimentos suplementares (sendo ne-
cessários) que permitam: no serviço do estado maior o
desempenho das funções de que seja incumbido; nas
armas, fazer uma idea precisa e clara do emprêgo da
unidade que o oficial irá comandar; e, nos eeroiços, po-
der organizar-se, no quadro da grande unidade, o fun-
cionamento do serviço a tratar pelo candidato.
§ 3.° As funções que os candidatos deverão desempe-

nhar são:
a) Para 08 do serviço do estado maior. -'De chefe do

estado maior de uma grande unidade, isolada ou encor-
porada, elaborando as õrdens de operações (La e 2. A par-
tes) resultantes de uma decisão do respectivo coman-
dante.

b) Para 08 de infantaria. - De comandante de um



30a ORDRl\1 DO RXERCITO N.O 5 l." Série

batalhão de infantaria, reforçado ou não com engenhos
de acompanhamento, carros de combate o artilharia do
acompanhamento. Em todas as situações do combate,
além do emprêgo do batalhão, o candidato devorá sem-
pre indicar qual o apoio a pedir à artilharia.

ç) Para os de (O,tilharia.-De comandante de um agru-
pamento, em cooperação com infantaria ou cavalaria,
numa situação de marcha. defesa ou ataque. O candidato
deverá indicar a ligação o as transmissões a estabole-
cor.

d) Para 08 de cavalm·ia.- De comandante de um grupo
de cavalaria orgânica numa situação de exploração, de
ataque ou de defesa, reforçado, ou não, com infantaria
o artilharia.

e) Para os de enqenhartcc-« De comandante de onge
nharia de uma divisão, isolada ou ucorporada, o como
tal formular o plauo do emprego das tropas do sapado-
res mineiros e das outras armas postas à sua disposição,
em função dos trabalhos a executar prescritos pelo co-
mando de divisão, ou elaborar o respectivo plano do
trunsmiasões.
f) Para 08 de aeronáutica. De comandante do aero-

náutica, do uma grande unidade. isolada 011 encorporada,
o C0l110 tal apresentar proposta para o omprêgo da aero-
náutica da referida grande unidade e redigir as ordon
(' instruções à unidade subordinadn do cujo comando fõr
investido.

g) Para 08 do ser-oiço de admini8tração militar, De
chefe do serviços administrativos do uma grand uni-
dade, isolada 0\1 oncorpornda, elaborando as propo tas,
o plano do emprego do respectivo serviço o as instru-
cões técnicas tendentes a garantir o aprovisionamento
ou reabastocimento erra subsistências o fardamento.

h) Para o.~de serniço de salÍde.-Do chefo de serviço
do saúde do uma grande unidade, i olada ou encorpo-
rada, elaborando as propostas, o plano do empr go e as
instruções técnicas tendentes a garantir o funcionamento
do respectivo sorvlco.
i) Para o.q do serviço »eterinário.;-: Do chefe do er-

viço vet rinário de uma grande unidad , isolada ou n-
corporada, elaborando a propo tas, o plano do empr go
e as instruçõ técnicas tond nt s a znrantir o funciona-
monto do rospc ctivo serviço.
§ 4.0 Para o ti sernponho das Iunçõ s n que aludo o

parágrafo anterlor, cnda candidato r digirA as 01'<1.11 ,
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planos e instruções que julgue necessários para o com-
pleto desempenho da missão que lhe foi atribuida, in-
cluindo para as armas a parte respeitante aos serviços
(saúde, administrativos e remuniciamento).

Art. 12.0 A parte escrita terá a duração de oito horas,
sendo permitida aos candidatos a livre consulta de regu-
lamentos, instruções ou quaisquer outros livros ou apon-
tamentos do seu uso.

Art. 13.0 Logo que o candidato entregue a resolução
da sua parte escrita, todos os membros do júri devem
rubricá-la em cada uma das fôlhas, e nos dias imediatos
marcados pelo presidente reünirão para deliberar sobre
essa parte, começando pelo vogal mais moderno a vota-
ção em escrutínio secreto. Reünidos os votos, lavrar-so-á
o têrmo do resultado do escrutinio, o qual será assinado
por todos o membros do júri e comunicado ao candi-
dato.

Art. 14.0 Os temas necessários para a parte escrita
s rão elaborados pelo estado maior do exército e subme-
tidos à apreciação de júri, que acordará na sua redacção
definitiva, ficando à guarda e responsabilidade do chefe
do estado maior do exército, depois de aprovados pelo
Ministro da uerrn:

Art. 15.0 A parte oral terá lugar no local, dia e hora
previamente marcados, m diando entre esta parte e a
escrita o tempo mínimo de quinze dias.

Art. 16.0 A parte oral versará sobre a crítica do tra-
balho realizado na parte escrita e sobre quaisquer assun-
tos, relacionados ou não com eSSO trabalho, respeitantes
à ua arma ou serviço e a conhecimentos gerais das ou-
tras arma e serviços e que· permitam ao júri apreciar
a pr paração tática e técnica do candidato.

O interrogatório será feito no mínimo por dois vogais
do júri, um do quais, pelo menos, pertencerá à arma
ou rviço do candidato.

ada vogal pod int rrogar até trinta minutos.
Art. 17. o Finda a parte oral, cada um dos membros

do júri apre ntará por escrito o II u voto justificado;
o r sultado erá decidido por maioria e dêlo dado conhe-
cim nto ao interessado.

Art. 18.0 Relativam nto a cada candidato será lavrado
um tõrmo enviado à La Direcção eral do Ministério
da Gu rra com todo o processo, incluindo as declarações
d voto d cada um dos membro do júri, que fi sinarão
o r ferido t rmo.
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Art. 19.0 O candidato que, por doença ou por outro
motivo justificado, não puder concluir a prova escrita
poderá repeti-la em outro dia e com novo tema, desde
que cesse a causa da interrupção.

Se a parte interrompida fõr a oral, poderá também
ser repetida, sem necessidade da nova parte escrita.

Art. 20.0 Se, por doença de qualquer dos membros
do júri ou por qualquer outro motivo justificado, a se-
qüência das provas não puder realizar-se precisamente
como fica determinado no presente regulamento, o pre-
sidente do júri assim o comunicará à 1.11 Direcção Geral
do Ministério da Guerra, providenciando esta para que
da interrupção resulte o mínimo prejuízo e o júri não
funcione com menos de cinco membros.

Art. 21.0 O candidato que na prova do classificação
(parte escrita ou oral) não obtenha maioria favorável do
votos ou desistir só poderá concorrer a nova prova de-
pois de decorrido um ano. Se ainda não obtiver maioria
favorável de votos, ou desistir, pas a à situação de re-
serva ou reforma.

Art. 22.0 Os capitãis do serviço do stado maior,
quando não obtenham r sultado favoráv 1 na prim ira
prova de classificação fi que forem subm tidos, ó po·
d rão repeti-la nos termo do artigo 21.° dêsto de reto,
como oficiais da arma de origem.

Art. 23.0 (transitório). Aos capití is das diver as arma
que froqücntaram o curso de ínformaçt o do 2.0 grau da
Escola Central de Oficiais anteriormente à publicação
do decreto n. o 13:332, do 9 de Juu iro de 1929, são
aplicadas as disposições do decreto de 11 d Outubro de
1913 na parte r ferente às funçõ s a de mpenhar.

Art. 24.0 Êste decreto entra ímodiatament em vigor,
ficando revogada toda a legislação m contrário.

O Ministro da Guerra assim o tenha ontendido c faça
executar. Pacos do Gov rno da República, 18 d Março
de 1933.-ANTó 10 SOAR DE FHA008 C.\R ro,TA-
Daniel Rodrigue8 de Sousa.
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Por teraúlo com inexactidões novamente se publica o quadro
do pessoal do serviço meteorológico do exército, anexo ao decreto
H.O 21:7 ,dlo 26 de Outubro de 1932, publicado no Diàrio do Go-
uêrno n.s 251, 1.' série. da me-una data:

Quadro do pessoal dos postos do serviço meteorológico do exército

Postos

Bragança.
Moncorvo.
Viana do Castelo.
Vila Real.
Pôrto .
Viseu.
Guarda.
Figueira da Foz.
Penamacor .
Ca te lo Branco •
Tancos.
Portalegre
Alverca ..
'intra.
Amadora
Paço de Arcos. . . . .
Lisboa. (Colégio .Militar)
Yencla ova .....
Evora.
)Ioura
Beja ...
Ouríquo .
Monchique .
Vila Real de anto António.

Total.

06cials
chefes Observa-
de dores1------_

posto

111
111
1 1 1
1 1 1
111
111
1 1 1
111
111
1 1 1
111
111
111
111
111
1 1 1

(a)' 1 1
1 I 1 1
111
111

1 1 1 1i i 1 1 1

__1_1__L_L i
19 2:3 24 24

1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1(u;

Cabos Soldado.

Pes soai auxfllar

1

1

(a) A quem competir pelos regulamentos do Colégio Militar.
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2.°_ Determinações

Alinisténo da Guerra - LIl Direcção Geral- P Repartição

I) Que os requerimentos de oficiais e praças que ne-
cessitem de tomar parte na escola de recrutas devem
dar entrada, respectivamente, na 2." e 3." Repartições
da L" Direcção Geral do Ministério da Guerra, até
os dias 15 de Fevereiro e 15 de Agosto, conforme devam
começar em Maio ou Novembro, ou, no caso de estas
épocas virem a ser alteradas, sempre quarenta e cinco
dias antes do dia fixado normalmente para o início da
preparação do pessoal instrutor para as escolas de re-
crutas.

Não se compreende nesta alteração o adiamento do
início da e cola de recrutas que circunstâncias impre-
vistas possam motivar.

~Iinis(ério da Guerra -1.a Diree~ão Geral- 3. a Rrpartiçãe

II) Que os comandantes das unidade, logo qu o
soldados ferradores ao seu serviço satisfaçam às con-
dições do artigo 24.0 do R. P. P. P. r. E., enviem à
3.'" Repartição da 1.& Direcção Geral dêste Mini tério
as propostas para a promoção a primeiro cabo ferrador,
rei tas pelos veterinários respectivos, nos termos das
condições 6." e 7." do mesmo artigo, a fim de as praça
a que elas se referem serem incluídas numa lista or-
ganizada pela ordem de datas das propostas dos vete-
rinários, e pela qual irão sendo promovidas para a
vagas que se derem, no quadro geral, de primeiro
cabos ferradores.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Gcral- LA Repartiçao

III) Que as cargas dos artigos de material de aquo.r-
telamento e de material de admini tração militar di -
tríbuídos aos batalhões, grupos, batarías, companhia
isolada o ho pitai militares de guarnição ficam ex-
clusivamente a argo dos conselhos eventuai de t
mesma unidad ou o tab lecim nto não independen-
t ,devendo todas as requisiõe de artizo e propo ta
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para o eu abate à carga ser remetidas às instâncias
superiores, sempre por intermédio dos conselhos admi-
nistrativo das unidades de que administrativamente
dependem.

IV) Que eja eliminado o n." 4.0 do artigo 39.0 das
in truções para o funcionamento das messes de oficiais,
publicadas pela determinação V da Ordem do Exército
n," 5, L" série, de 1930, a p. 243, por se ter reconhecido
ser desnece ário.

V) Sendo da maior conveniência estabelecer a carga
onde devem figurar o artigos de material para con-
serto de ve: tuário e calçado existentes nas oficinas
regimentai. da unidades e estabelecimentos militares,
material êste que dev ser considerado «material de
administração militar para serviço em tempo de paz»,
em analogia com o critério adoptado para o material
de guerra, cujo Manual. e tabelece distinção entre os
artigo de tinados à mobilização e aqueles que se des-
tinam aos s .rviços r gimento is, se observe:

1.0 Que todo o material para con ertos de vestuário
e calcado xi ..t nte lias oficina regimentais das uni-
dade e e. tab I cim ntos militares dei. e de continuar
a figurar na carga de material de aquartelamento e
ja aumentado à carga do material de ndministraçâo

militar das me. ma unidade, e stabelocimentos, com
a de: ignação, re: p tivamente, de:

1fo.terial de administração militar, regimental-
oficina de alfaiate;

fatE'ria.l d adm ini tração militar, regimental-
oficina de . apateiro ;

2.0 :rITosendo viável a fixação da dotações da r-
f rida. oficina, por o número e natureza das ferra-
m ntas nela. utilizada,' dependerem do efectivo das
un idad " serão a. mesmas dotações fixadas pelo. re<;-
p ctivo: on: elho administrativos.; . .

3.° ue < sub: titulçuo do mnterial das citadas oflci-
lia ('Ollt inue a . or fl'ita por contu {lo fuurlo elE'diversas
(1 'P as, r forcado com n percentagem ~ que se re-
f'er o n ," 1.0 dn: instruçõ S paro. o serviço d farda-
m 11tO;



312 ORDEM DO EXERCITO N.o fi 1.8 Série

4.° Que para efeitos da elaboração e remessa do mapa
anual e partes quadrimestrais de alterações, seja obser-
vado o que se encontra preceituado na instrução 10. a .

da determinação XXII da Ordem. do Ea;ército n." 5,
l." série, de 1927.

Ilioislério da Guerra - 2.11 Direcção Geral- 2.a Repartição

VI) Com o fim de acelerar o andamento das obras
militares no actual ano económico, poderão efectuar-se
os concursos relativos a obras autorizadas, independen-
temente do recebimento das verbas que 'lhe dizem res-
peito.

Ilinistério da Guerra - 2.II Direcção Geral- 3. II Repartição

VII) Que, reconhecendo-se que o decreto n.? 14: 525,
Ordem do Eeército n .? 11, l.a série, de 1927, p. 1341,
carece de esclarecimentos, se deve observar o seguinte.:

L." No caso estabelecido no § 2.° do artigo 5.° as
despesas de que trata o § 3.° do mesmo artigo, respei-
tantes a vestuário e outras necessidades dos doentes,
devem previamente ser submetidas à informação do
fiscal da Assistência aos Militares Alienados da área
onde esteja instalado o hospital ou casa de saúde re-
quisitante;

2.° O excedente entre o vencimento abonado ao
doente e as desp-esas a que se refere o número anterior
será depositado na Caixa Geral de Depósitos, Crédito
e Previdência.

O depósito deve ser feito em nome do doente, com
a declaração de que é feito nos termos do § 3.°, do
artigo 5.° do decreto n.? 14: 525, de 26 de Outubro
de 1927.

Os conselhos administrativos que tiverem efectuado
depósitos judiciais devem urgentemente promover o seu
levante e, seguidamente, efectuarão o depósito em nome
individual;

3.° Quando se der o caso de haver despesa superior
ao abono de vencimentos do mês e se tornar necessário
levantar qualquer importância para ocorrer ao paga-
mento dessa despesa, deverá ser solicitada a respectiva
autorização para ser levantada a importância neces-
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sária. Essa autorização deve ser solicitada por inter-
médio desta Repartição, indicando-se o número da ca-
derneta e do depósito;
4.° Quando se der o caso estabelecido no § 1.0 do

referido artigo 5.°, as pessoas que receberem venci-
mentos de alienados são obrigadas a satisfazer todas
as despesas extraordináTias de que os doentes precisem,
incluindo roupas a sargentos;
5.° Os consertos de fardamento e calçado de cabos e

soldados alienados são feitos por conta do Estado.
Quando êsses consertos possam ser manufacturados

pelas casas de saúde ou hospitais por preços não supe-
riores aos fixados nas tabelas elas Oficinas Gerais de
Fardamento e Calçado (e caso os fiscais da Assistência
na respectiva área informem. favoràvelmente), podem
os conselhos administrativos encarregar as administra-
ções das aludidas casas de saúde ou hospitais de pro-
cederem à manufactura dos consertos;
6.° Finalmente n~~omenda-se o exacto cumprimento

do determinado nas circulares n.OS3, de 10 de Janeiro
de 1928, 21 e 26, de 2 e 14 de Junho, 34, de 23 de
Julho, e 51, de 20 de Novembro de 1930.

(Circular n." 3, de 7 de Março).

Alinislério da Guerra-3.a Direcção Geral-Lõl Repartição'

VIII) Que na nomeação do pessoal que deve cons-
tituir o destacamento do regimento de telegrafistas a
que se refere o artigo 11.° do regulamento da escola
de transmissões (decreto n. ° 18: 775, de 25 de Agosto
de 1930, publicado em Ordem do Eieército n." 13,
1." série, do mesmo ano) se ob erve o seguinte :
1.° As praças a nomear deverão ter bom comporta-

mento;
2.° Dos cabos e soldados deverão ser:

1 cabo telegrafista;
1 cabo radiotelegrafista ;
2 cabos ou soldados com o ofício de electricista;
1 soldado com o oficio de serralheiro;
1 soldado com o ofício de carpinteiro.



314 ORDEM DO EXÉR8ITO N.O 5 1.a. Série

~Iinistério da Guerra - 3. a Direcção Geral- 3. a Repartição

IX) Que, atendendo a que a nota circular desta 3.&Re-
partição da 3.&Direcção Geral n." 552jR. 28/1822/929,
de 21 de Fevereiro de 1933, chegou ao conhecimento
dos distritos de recrutamento e reserva quási no fim
do prazo designado pela lei para o pagamento da taxa
militar,. o que muito dificulta o seu cumprimento no
ano corrente, deve a doutrina da referida nota ser
aplicada somente a partir do próximo ano de 1934,
inclusive, para o que os distritos de recrutamento e re-
serva, usando de todos os meios à sua disposição, deve-
.rão avisar desde já os interessados, permitindo-lhes
assim habilitarem-se, com a antecedência de um ano,
a efectivar, em Janeiro e Fevereiro próximos, o paga-
mento das anuidades que, por não terem sido colec-
tadas na devida altura, ficaram em atraso.

(Circular n ," 814, de 14 de Março).

3.o - Declaração

~lini8tério da Guerra - Repartiçao do Gabinete do Jlinistro

Que se acha à venda no depósito de publicações, em
separata, o regulamento de uniformes para o exército,
ao preço de 3r; cada exemplar.

Rectificações
Na Ordem do Exército n.? 4, do corrente ano, e no regulamento

de uniformes para o exército:

1) No § 1.0 do artigo 20.°, onde se lê:
i) Os sargentos picadores i

deve ler-se:
i) Os sargentos picadores e os do secretariado militar;

2) No § 2.° do artigo 21.° e no § 1.° do artigo 22.°, na parte
que se refere à tira pespontada com que as palas dos barretes são
debruadas em toda a volta, onde se lê:

de 0"',03 de largura.

deve ler-se:
de 000,003 de largura.
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3) Na observação c) do quadro n.· 2 deve acrescentar-se:
Exceptuam-se os oficiais do quadro do secretariado militar,

que usam, sôbre a carcela do dólman n.? 1, o emblema da
fig. 115.

4) Na Nota do quadro n.? 2 deve acrescentar-se:
Sôbre estas carcelas é permitido, única e exclusivamente aos

oficiais, o uso de emblemas bordados, em substiturção dos em-
blemas de metal dourado a que se refere à alínea a) do § 3.°
do artigo 28.°

5) No quadro n.? 9 deve acrescentar-se:
Quadro do secretariado militar . . . . . . . fig. 313

Daniel Rodrigues de Sousa.
Está conforme.

o Ajndante General,

~aut!!Ã4'c.:. Q~~~~/~.





MINISTÉRIO DA GUERRA

10 DE ABRIL DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(1.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1. ° - Decretos

Ministério da Gl\~rra - Repartição do Gabinete do Ilinistro

Decreto n.O 22:373

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros da Guerra e das Obras Públicas e Comunica-
ções: hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 São feitas as seguintes alterações ao regu-
lamento das brigadas de telegrafistas, aprovado e posto
em execução polo decreto n." 21:510, de 26 de Julho de
1932:

Artigo 7.° Substituído com a seguinte redacção :

Artigo 7.° O registo de matrícula do pessoal
matriculado será feito de harmonia com as ins-
truções em vigor no exército.

§ único do artigo 7.° Eliminado.
Artigo 8.° Substituído com a seguinte redacção:

Artigo 8.° Em cada brigada haverá registo
de alterações para oficiais.
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Artigo 48.° Substituído com a seguinte redac-
ção:

Artigo 48.° (transitório). As brigadas a que
se refere o artigo 3.° devem estar organizadas
até 31 de Dezembro de 1933. Esta data fixa
os prazos a que se referem os artigos 36.0
e 38.0

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Os Ministros da Guerra e das Obras Públicas e Co-

municações assim o tenham entendido e façam execu-
tar. Paços do Govêrno da República, 31 de Março de
1933.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Daniel
Rodrigues de Sousa - Duarte Pacheco.

Decreto n.O 22:391

Tornando-se necessário regular a situação no exército
do mecânico de aeronáutica Manuel António Gouveia,
que pela lei n.? 1:609, de 27 de Junho de 1924, foi, por
distinção, graduado no põsto de alferes e que por de-
creto de 7 de Janeiro de 1928 foi graduado no põsto de
tenente j

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:33l, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Ao mecânico da arma de aeronáutica Mn-

nuel António Gouveia é mantida a sua graduação no
põsto de tenente até atingir o limite de idade estabele-
cido para os oficiais dos quadros permanentes das di-
versas armas e serviços do exército.
§ 1.0 O oficial a que se refere o presente artigo será

inscrito na lista geral de antiguidades dos oficiais do
exército metropolitano em quadro especial, e será em-
pregado no serviço de qualquer unidade ou estabeleci-
mento de aeronáutica como chefe de mecânicos na situa-
ção de supranumerário permanente.
§ 2.0 O tenente graduado mecânico da arma de aero-

náutica Manuel António Gouveia terá direito a passar
à situação de reserva ou de reforma nas mesmas condi-
ções em que passa a estns situações um tenente da arma
de infantaria com igual tempo de serviço, contando-soo

,
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-Ihe, para êsse efeito, como tempo ·de serviço militar,
todo aquele que prestou na arma de aeronáutica como
mecânico contratado e como oficial graduado mecânico.

Art. 2.° Ao tenente graduado mecânico Manuel Antó-
nio Gouveia serão abonados todos os vencimentos que
competem a um tenente da arma de infantaria, segundo
a sua situação e tempo de serviço, acrescidos da gra-
tificação profissional atribuída aos chefes do mecânicos
da arma de aeronáutica pelo artigo LOdo decreto
n.? 22:156, de 24 do Janeiro de 1933.
§ único. Ao oficial referido no presente artigo será

mantida a gratificação especial a que se refere a alínea a)
do artigo 12.° do decreto n.? 11:279, de 26 de Novem-
bro de 1925, e terá direito aos aumentos de sõldo refe-
ridos no artigo LOdo decreto n.? 20~247, de 24 de
Agosto de 1931, sendo-lhe, para tal efeito, contada como
antiguidade de tenente aquela que possue como tenente
graduado.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e -execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tum inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprí-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govõrno da
República, em 3 de Abril de 1933.-AN'l'ÓNIO ÓSCAU DE
FRAGOSO CARMONA - Anumio de Olivmm Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júni01'-- Manuel Rodri-
.ques Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - .Aníbal de
.J.llesquita Guimarõis - César de Sousa Mendes do Âma-
ral 6 Abranclies-c-Duarte Pacheco-A1'mindo Rodrigues
Mcnteiro=: Gustaro Cordeiro Ilamos=: Sebastião Gania
Ramires.

Decreto n," 22:392

Não se justificando o abono do algumas gratificações
por especialização em diferentes ramos de instrução
que exigem um menor grau de instrução em relação fi

outras especialidades que xigem maior conhecimento
o às quais não ó atribuída qualquer gratificação espe-
cial;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto 0.° 12:740, de 26 de Novembro de
192G, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
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n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Cessa o abono da gratificação especial a
que se refere o grupo III da tabela 9 da lei n.? 1:039,
de 28 de Agosto de 1920, às praças de pré que a partir
da data déste decreto sejam consideradas especializadas
como telemetristas, apontadores de artilharia de cos-
ta, artilharia, ligeira e metralhadoras.

Art. 2.° As praças de pré que à data da publicação
dês te decreto tenham a especialização referida no artigo
antecedente, e que estão sendo abonadas da respectiva
gratificação especial, é mantido o abono da mesma gra-
tificação emquanto se encontrarem na efectividade do
serviço e em situação a que a ela tenham direito, ces-
sando porém o respectivo abono logo que sejam promo-
vidas a põsto superior ao que actualmente têm.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com torça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 3 de Abril de 1933. - ANTÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSO CARMO~A - António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior -. Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãi» - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião
Garcia Ramires.

Decreto n.s 22:393

Considerando que as disposições do decreto n.? 19:885,
de 15 de Junho de 1931, apenas eram aplicadas aos co-
ronéis das diferentes armas com o curso do estado
maior dentro de um determinado prazo;

Considerando que a doutrina do artigo LOdo mesmo
decreto u.? 19:885 deve continuar em vigor emquanto
não forem publicados os diplomas a que se ref t-' re o ar-
tigo 55.° do decreto n.? 17:378, de 27 de Setembro de
19J9 ;
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Usando da faculdade que me confere o n. o 2. o do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Ropartições :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Continua em vigor até à publicação do

diploma especial a que se refere o artigo 55.0 do de-
creto n." 17:378, de 27 de Setembro de 1929, o disposto
no artigo 1.0 do decreto n," 19:885, de 15 de Junho de 1931.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quom

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 3 de Abril de 1933.- ANTÓNIO ÓSCAR DE
FRAGOt;O CAR~lONA - António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Da'TIPelRodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarõis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos -- Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto n.· 22:398

Sendo necessário rectificar algumas das disposições
do regulamento dos serviços cartográficos que se acham
incompletas ou pouco claras devido a lapsos de redacção ;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1. o do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 A alínea c) do artigo 12.0 do decreto
n.? 21:904, de 24 de Novembro de 1932, passa a ter a
seguinte redacção:

c) Divisão de fotogrametria:
1 chefe de divisão, oficial superior do qual-

quer arma, de preferência engenheiro geó-
grafo.
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1 adjunto técnico, oficial de qualquer arma
es pecializado.

1 chefe de équipe aérea, pilóto aviador espe-
cializado, e o número de chefes de equipes ter-
restres que forem permanentemente necessá-
rios ao desenvolvimento dos trabalhos, oficiais
de qualquer arma com reconhecida competência.

O número de operadores fotogramétrieos 'lua
forem necessários ao desenvolvimento dos traba-
lhos, oficiais de qualquer arma especializados.

Art. 2_0 A alínea e) do artigo 12.0 do mesmo decreto
passa a ter a seguinte redacção ~

e) Secção fotográfica e cinematográfica:
1 chefe da secção fotográfica e cinematográ-

fica, oficial superior de qualquer arma.
1 chefe dos serviços fotográficos, oficial de

qualquer arma.
1 chefo dos serviços cinematográficos, oficial

de qualquer arma.
1 adjunto, oficial de qualquer arma.

Art. 3.° A alínea b) do artigo -21.0 do mesmo decreto
passa a ter fi seguinte redacção:

b) As équtpes fotogramétricas serão aéreas e ter-
restres. .

As équipee terrestres terão composição seme-
lhante às équipes topográficas.

As équipes aéreas serão constituídas por!

1 pilõto aviador.
1 observador (operador fotográfico).
1 mecânico.

Art. 4.0 O § único do artigo 22.0 do mesmo decreto
passa a ter a seguinte redacção:

§ único. Os oficiais que à data da publicação
dêste decreto estejam exercendo quaisquer funções
correspondentes às das alíneas b) e d) dêsto artigo
poderão ser providos nos respectivos lugares, inde-
pendentemente de concurso, por proposta do chefe
dos serviços cartográficos, aprovada pelo chefe do
estado maior do exército.
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Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e gnardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Re-
pública, em 4 de Abril de 1933.- ANTÓNIOÓSCARDE
FRAGOSOCARMONA- António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júmior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Jlesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranchee -Duarte Paeheco=s Armimdo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Gorcta
Ramires.

Ministério da Guerra - 3. a Direcção Gcral- f. a Repartição

Deoreto n.> 22:399

Considerando que-, segundo o disposto nos artigos 7.°
da base I do ensino médio comercial e 8.° da base I do
ensino médio industrial do decreto n. o 20:328, de 21 de
Setembro de 1931, são considerados em igualdade de
circunstâncias com os indivíduos habilitados com o curso
complementar dos liceus, para efeitos de admissão à. pri-
meira matrícula nos respectivos estabelecimentos de en-
sino superior, os alunos dos institutos comerciais ou indus-
triais que tenham aprovação ou passagem por média nas
cadeiras e cursos práticos constantes dos aludidos artigos;

Considerando que essas cadeiras e cursos práticos
constituem preparação científica suficiente para que os
indivíduos que as possuam possam' ser destinados à fre-
qüência de alguns dos cursos de oficiais milicianos;

Considerando que, nestas circunstâncias, é de justiça
tornar extensivas aos mencionados alunos as disposições
do decreto n.? 21:365, de 22 de Abril de 1932;

Usando da faculdade quo me confore o n.? 2.° do ar-
tigo 2,° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Ficam obrigados à freq üência dos cursos

de oficiais milicianos a que se refere o decreto n.021:365,



324 ORDEM DO EX:eRCITO N.o 6 1.· Série

de 22 de Abril de 1932, e, conseqüentemente, passam a
ser abrangidos pelo disposto no § 1.0 do artigo 11.0 do
mesmo decreto, os alunos dos institutos industriais e
comerciais que possuam I1S cadeiras e cursos práticos
constantes do artigo 7.0 e seu § 1.0 da base I do ensino
médio comercial ou do artigo 8.0 da base I do ensino
médio industrial do decreto n. o 20:328, de 21 de Setem-
bro de 1931.

Art. 2.0 Os cursos de oficiais milicianos a cuja fre-
qüência deverão ser destinados os indivíduos de que trata
o artigo antecedente são os de infantaria e cavalaria,
com excepção dos que possuírem 8S cadeiras e cursos
práticos referidos no § 1.0 do artigo 7.0 já mencionado,
os quais poderão ser destinados ao curso de administra-
ção militar.

Art. 3.0 Aos indivíduos de que trata êste decreto po-
derá ser concedido o adiamento da frequência dos cur-
sos de oficiais milicianos nas condições e nos precisos
termos do disposto no artigo 39.0 e seu § 1.0 do decreto
n,? 21:365, observando-se para a sua solicitação e con-
cessão o disposto nos artigos 40.0 a 44.0 e respoctivos
parágrafos do mesmo decreto.

S único. Esta regalia torna-se extensiva aos individuos
que se encontrem freqüentando o último ano das cadeiras
e cursos práticos mencionados no artigo 1.'0 dêste decreto.

Art. 4.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
Iôrça do lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 4 de Abril de 1933. -ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO ÜARMONA-Antón':o de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior' - Daniel Rodrigues de Sousa - Anibal de
Mesquita Guimarilis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranchee=- Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires,

Decreto n.· 22:400

Tornando-se necessário actualizar e esclarecer o dis-
posto na alínea d) do artigo 47.0 do decreto n.? 17:378,
de 27 de Setembro de 1929 ;
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Usando da faculdade que me confere o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõr~'l do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. g substituída, com a seguinte redacção,

a alínea d) do artigo 47.0 do decreto n,o 17 :378 :

d) Estágio em cada uma das escolas práticas das
diferentes armas, na Escola Militar de Aviação e na
Escola do Transmissões, conforme os programas
anualmente publicados em Ordem do Exército, e na
realização dos quais se deverá observar o seguinte:

1) Cada estágio será em regra dirigido por um
brigadeiro da respectiva arma, como delegado do
director desta, podendo porém as funções de direc-
ção ser desempenhadas pelo próprio comandante da
escola, quando fõr hioràrquicamente superior a to-
dos os coronéis, estagiários;

2) Por cada estagiário será oportunamente apre-
sentado, sobre cada estágio, um relatório circuns-
tanciado acllrca dos trabalhos a que assistiu ou em
que tomou parte;

3) Os trabalhos executados pelos coronéis esta-
giários e os relatórios de que trata o número ante-
rior, com a informação do director de cada estágio,
da qual deverá constar a sua impressão sôbre cada
estagiário, serão remetidos à Escola Central de Ofi-
ciais para que esta possa. ajuizar dos conhecimentos
técnicos com que aqueles vão para a freqüência do
curso de informação do 4. o grau.

Após a conclusão dêste curso serão os mesmos
trabalhos, relatórios e respectivas informações en-
viados ao presidente do júri das provas especiais de
aptidão para a promoção a general;

4) As exposições ou conferências que tiverem lu-
gar durante os estágios serão sempre presididas
pelo respectivo director e realizadas por oficiais no-
meados pelo comandante da escola em que êle tiver
lugar de entre os pertencentes ao quadro da mesma
escola.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com força
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros do todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 4 de Abril de 1933.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Anlbal de
Mesquita Guimarõis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abrtmches - Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramas - Sebastião
Garcia Ramires.

Ministério da Guerra - a.a Direcção Gcral- 3." Repartição

Decreto n.O 22:401

Tendo a prática mostrado que o artigo 3.° do de-
creto n,° 21 :247, de 17 de Maio de 1932, tal como está
redigido, provoca em cortos casos um inútil aumento de
trabalho com o processamento de autos, dando simultâ-
neamente lugar a atritos e injustiças que prejudicam
ora os interêsses do Estado ora os dos particulares;

Sendo portanto necessário modificar a redacção do
referido artigo por forma a evitar os inconveniontes
apontados;

Usando da faculdade que me confere o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro do
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O corpo do artigo 3.° do decreto n.? 21:;J47,

de 17 de Maio de 1932, passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 3.° Recebidos os talões n.? 1 e decorrido
o prazo de dez dias concedido pela intimação ou
passados trinta dias sobre a remessa dos avisos,
conforme se trate dos verbetes ou avisos a quo
respectivamente se referem o artigo anterior e o
seu § único, os chefes dos distritos do recrutamento
e reserva levantarão um auto (modelo n.? 4) relati-
vamente a cada mancebo que ainda não tenha soli-
citado o respectivo título de isenção, no qual será
mencionada a transgressão cometida, e que será en-
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viado ao delegado do Ministério Público da comarca
em que o mancebo residir, depois de lançado no
registo (modêlo n.? 5), para o mesmo promover o
respectivo procedimento.

Art. 2.° Fica. revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a iodas as antoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Ropartiçõee o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 4 de Abril de 1933. - ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOO.i.RMONÁ-António de Oliveira Salazar-
Albtno Soares Pinto dos Reis Júnior - Manttel Rodri-
gues Júnior-Daniel RodrigueIJ de Sousa -.Aníbal de
Meequita ()uimarãi8 - CbJar de Sousa Mendes do .Ama-
ral e Abranches -i-Duarte Pacheco - Armindo Hod1ig?U8
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastiã» Ga.rcia
Ramires. •

Ilinislério da Guma - 2. a llirecção Geral- 3. a Repartição

Decreto n,O 22:406
Tendo-se reconhecido que o quadro orgânico da Escola

Prática de Cavnlaría, publicado em decreto n. o 18:916, de
8 de Setembro de 1930, e as tabelas I o II, publicadas
em decreto n." 19:234, de 13 de Janeiro de 1931, contêm
inexactidões ;

Considerando portanto que se torna necessário reme-
diar tal inconveniente j

Usando da faculdade que me confere o n." 2,0 do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.° do decreto
n.? 15:331, do 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi·
nistros do todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
.Artigo 1.0 São feitas as seguintes rectificações :

a) No quadro orgânico anexo ao regulamento da
Escola Prática de Cavalaria, aprovado por decreto
n." 18:916, de 8 de Setembro de 1930, à observa-
ção c) deve acrescentar-se: «ou instrutor de esgrima»;

b) Na tabela I anexa ao decreto n.? 19:234, de
13 de JAneiro de 1931, deve acrescentar-se: «ins-
trutor de esgrima, quando oficial superior -75t$» ;
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c) Na tabela II anexa ao decreto n.? 19:234, de
13 de Janeiro de 1931, deve acrescentar-se: «íns-
trutor de esgrima, quando oficial superior de qual-
quer arma ou serviço - 300t$».

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 5 de Abril de 1933. -ANTÓNIO OSCAR
DE FRAGOSO CARMONA- António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimartlis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto n.v 22:407

Tornando-se necessário estabelecer a gratificação de
comissão do chefe do depósito territorial de material de
guerra na Ln região militar;

Usando d a faculdade que me confere o n. o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 A gratificação de comissão do chefe do de-

pósito territorial do material de guerra na l.a região
militar é fixada em 60a mensais.

Art. 2.0 Fica revogada a Iegialação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 5 de Abril de 1933. - ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA-António de Olineira Salozar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Iiodri-
gues Júnior-Daniel Rodrigues de Sousa-Anibal de
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Mesquita Guimartlis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches =Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto n.· 22:408

Usando da faculdade quo mo confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do dispõsto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições: hei por bem decre-
tar, para valer como lei) o seguinte:

Artigo 1.0 É considerada de utilidade pública, nos ter-
mos do n. ° LOdo artigo 2.0 da lei de 26 de Julho de
1912, a expropriação de 26:142 metros quadrados de
terreno de semeadura, que faz parte da propriedade
conhecida pela designação de Quinta da Comenda, sita
no morro de Albarquel, freguesia da Anunciada, conce-
lho e distrito de Setúbal, pertencente aos herdeiros do
cidadão francês Conde de Arnaud, Abel Henri Georges,
terreno que confronta a norte e a oeste com a estrada
de serviço do antigo forte de Albarquel, a leste com
terrenos dos referidos herdeiros, e a sul com o rio Sado,
conforme a planta elaborada pela Direcção do Serviço
de Obras e Propriedades Militares no govêrno militar
de Lisboa, e se torna necessário para a construção da
bataria de' ~lbarquel.

Art. 2.° A expropriação dõste terreno é atribuída, por
ser destinado a uma obra que importa à defesa nacional,
o carácter de urgência, para o efeito de lhe serem apli-
cáveis as disposições do decreto ri.° 17 :508, de 22 de
Outubro de 1929.

Art. 3.0 Os trabalhos da construção terão seu início
no prazo de trinta dias, após ter sido dada posse do ter-
reno ao Ministério da Guerra, devendo estar concluídos
no prazo de dois anos.

Art. 4.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 5 ao Abril de 1933. -ANTÓNIO ÓSCAlt
DE FRAGOSO CARlIiONA - António de Oliceira Salazar-
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Albino Soares Pinto dos Rei.s Júnior -1Jfa'll.uel Rodri-
gru.S' Júnior - Daniel Rodrtçue» de Sousa --Anibal de
~leS'q1li.ta Guirna:rl1is - César de Sousa .Mtmdes do Ama-
ral e Abranclies=: Duarte Pacheco - Armindo Roo1'igues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramas - Sebastião Garcia
Ramires.

lIipis!éri(} da Guerra - 3.a Diretí-ão Geral- S. ~ Reparlítão

Decreto n.O 22:410

Considerando que pelo decreto n," 21:833, de 5 de
Novembro de 1932, foi desdobrado o regimento de artí-
lharia ligeira n." 5 em dois grupos, o primeiro com sede
no Põrto e o segundo em Amarante;

Tomando-se necessário, para cumprimento do artigo 1. °
do decreto n." 18:788, de 28 de Julho de 1930, que cria
uma secção de depósito nas sub-unidades permanente-
mente destacadas fora da sede, estabelecer li. área de re-
crutamento e mobilização do 2.° grupo daquela unidade;

Atendendo ao que foi proposto pelo comando da 1.a
região militar sôbre as alterações a introduzir nas áreas
de recrutamento e mobilização das unidades de artilhada
da mesma região;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.0 do decreto n. o 12: 740, de 26 de Novombro de
1926, por fõrça do disposto 0.0 artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril do 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O quadro n.? 6 (Sedes e áreas de recruta-

mento c mobilização das unidades de artilharia) do de-
creto n." 13:8õ1, de 29 de Junho de 1927, alterado pelo
decreto n.? 21:801, de 28 de Outubro de 1932, passa a
ter, na parte respeitante ao regimento de artilharia li-
geira. n. ° õ e grupo independente de artilharia de monta-
nha n." 15, a seguinte constituíção .'

Áreas de recrutamento c mobilização:

Regimento de artilharia ligeira n. ° [):
1.0 grupo (Porto) - Distritos de recrutamento e re-

serva n.OS 9, 10 e 18.
2.° grupo (Amarante) - Distritos de recrutamento e

reserva n.OS 6 e 13.
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Grupo independente de artilharia de montanha n.? 15:

Viana do Castelo - Distritos de recrutamento e re-
serva n,~ 3 e 8,

Art. 2,° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fórça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir A guardar
tam inteiramente como nêle se contém,

Os Ministros de todas as Repartições o façam ímpri-
mir , publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
Hepública, em G de Abril de 1933, - ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OARMONA - António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa -_ Anibal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo "Cordetro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires,

Ministério da Guerra _li:'! Reparlição da Direcção Geral da COlllabilidatle Pública

Decreto n,O 22:411

Considerando que o Governo Português, numa justa
e devida homenagem aos nossos gloriosos mortos da
Grande Guerra, resolveu há tempo assinalar com lápi-
des as suas sepulturas nos cemitérios do estrangeiro,
erigindo ainda, nalguns dêsses cemitérios, pequenos pa-
drões ou monumentos votivos, e bem assim proceder à
vedação e definitiva organização do cemitério militar
português de Ríchobourg-I' Avoué, França, por forma a
dar-lhe condigna apresentação ;

Considerando que qualquer das duas citadas delibera-
ções teve comêço de execução, mas acham-se de há muito
susprnsos os respectivos trabalhos ;

Atendendo que no orçamento do Ministério da Guerra
para o corrente ano económico não há verba inscrita
para a construção do referido cemitério e para custear
as deepesas ainda por satisfazer relativas às lápides, não
podendo ser aplicado o saldo de 429,049682 existente
no mesmo Ministério para êsse fim, porque respeita a
anos económicos findos;
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E sendo um dever de respeito e de gratidão àqueles
que morreram pela Pátria não demorar por mais tempo
a efectivação da mencionada homenagem j

Usando da faculdade que me confere o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra para

o ano económico de 1932-1933 é reforçado com a im-
portância de 502.6326, pela forma que segue:

CAPÍTULO 4.°

3.a Díreeçâo Geral do ~nnistério da Guerra

Despesas gerais
Artigo 57.° - Encargos administrativos:

1) Outros encargos:
c) Construção de um cemitério português

em Richebourg l'Avoué , . • . . . 305.000illOO
d) Construção de lápides e padrões desti-

nados às sepulturas de guerra no
estrangeiro, transportes, renda de •
armazéns e outras despesas . . • • 197.632iGOO

502. 632iGOO

Art. 2.° A totalidade descrita no artigo anterior tem
compensação na receita de 429.049t$82, quo é inscrita
no orçamento das receitas do Estado para 1932-1933
pela forma abaixo designada, e na quantia de 73.5R2618,
que é anulada no orçamento do Ministério da Guerra
para o mesmo ano económico nos termos mencionados
neste artigo:

Orçamento das receitas do Estado

CAPÍTULO 7.°

Reembolsos e reposições
Artigo 167.0-Reposições não abatidas aos pagamentos:

Reposição não abatida açs pagamentos do Ministério da
Guerra, por conta de verbas relativas aos anos económicos:

De 192R-1929 .
De 1929-1930 •
De 1930-1931 .
De 19R1-1932 .

160.128~53
152 907~14
90.0110.>('O
26.014..>15 429.()49~82
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Orçamento do Ministério
da Guerra

CAPÍTULO 4 o

3.• Direcção Geral do Ministério
da Guerra

Despesas gerais
Artigo 57.0 - Encargos administrativos:

1) Outros encargos:
a) Despesas com a conserva-

ção das sepulturas de
guerra no estrangeiro 50.000$00

CAPÍTULO 16.0

Serretariado militar,
picadores militares e chefes de música

Secretariado militar
Artigo 351.0 - Remunepações certas ao

pessoal l m exercício:
2) Pessoal de nomeação vitalícia

além dos quadros . . . . . . 73.E82~18---.~~~
502.632$( O

23.582$18

Art. 3.0 Em conta da verba de 305.000t$ descrita
no artigo 1.0 dês te decreto serão satisfeitas as despesas
de construção do cemitério português em Richebourg-
I'Avoué, os encargos relativos á direcção e fiscalização
desta obra, as prestações ao autor do projecto (venci-
das e a vencer), bem como qunisquer outras despesas
respeitantes ~ mesma obra. .

Art. 4.° E mantido o contrato celebrado em 22 de
Agosto de 1921 entre o Ministério da Guerra e o pin-
tor Sousa Lopes e escultor António Alves de Sousa.

Art. 5.°. Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-so portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 6 de Abril de 1933. - ANTÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA-António de Oliveira Sa/azar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Anibol de
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Mesquita Guimarl1is - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto n.s 22:421

Tornando-se necessário efectuar no orçamento do Mi-
nistério da Guerra para o corrente ano económico as al-
terações constantes do presente decreto;

Usando da faculdade que me confere o n. o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n. o 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, do 9 de Abril do 1928, sob proposta dos Mi-
nistros do todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Ao orçamento do Ministério da Guerra para

o ano económico de 1932-1933 é adicionada a importân-
cia de 537.972,$, soma das quantias abaixo descritas,
as quais reforçam o mesmo orçamento pela forma quo
segue:

CAPÍTULO 7.°

Govêrno Militar de Lisboa, Regiões e Comandos Militares

3.· Região Militar

Artigo 91.°-Material de consumo corrente:
2) Artigos de expediente, encadernações, assina-

tura de publicações, pequenas reparações
even tuais, e te. :

a) Da 3." Região Militar . . . . . . . 2.6CO~OO

CAPÍTULO 11.°

Serviços de Engenharia

Inspecção das Tropas de Comunicação

Artigo 214.° - Encargos administrativos:
1) Outros encargos:

a) Fornecimento de impressos ao Conse-
lho Superior de Yiação, nos termos
do art.igo 60.0 do decreto n.' 19:545,
de 31 de Março de 1931. . • . • . 3.000iPOO

Quadro Auxiliar dos Serviços de Engenharia

Artigo 233.° - Remunerações acidentais:
1) Gratificação de comissão ou comando, guarni-

ção, especial o outros abonos a oficiais .. 5.000~OO
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CAPÍTULO 12.°
Serviços de Aeronálltica

Pessoal da Arma de Aeronáutica

Artigo 242.°- Remunerações acidentais:
1) Gratificação de comissão ou comando, guarni-

ção, readmissão, tratamento de gado, classe,
especial, hospitalar e outros abonos a ofi-
ciais e praças de pré .. . .

2) Gratificação especial a oficiais .
3) Gratificações de aeronáutica e de classe a abo-

nar ao pessoal não especializado. . .
4) Subsídio de vôo. . .

Grupo Independente de Aviação
e Informação n.O I

Artigo 253.o-Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

1) De semoventes:
b) Veícl110s com motor:

Gasolina, óleo, ingredientes, hi-
drogénio e produtos para o seu
fabrico . .. ..... 100OOO~OO

72.000<t00
130.000$00

10.000$00
55.000$00

Grupo Independente de Aviação
de Bombardeamento

Artigo 261.° - Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

1) De semoventes:
a) Veículos com motor:

Gasolina, óleo, ingredientes, hi-
drogénio e produtos para o seu
fabrico. . . . • . . . . . . 100.000",00

CAPÍTULO 13.0
Serviços de Saúde Militar

Quadro Auxiliar dos Serviços de Saúde
Artigo 307.°- Remunerações acidentais:

1) Gratificação de comissão ou comando, guar-
nição, especial e outros abonos a oficiais 8.000$00

CAPÍTULO 15.°
Serviços de Admlnistraçilo Militar

Agência Militar
Artigo 341.°- Material de consumo corrente:

2) Artigos de expediente, encadernações, assina-
tura de publicações, pequenas reparações
eventuais, etc. . • • . . . • . . • . • • 1.772$00
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CAPÍTULO 16.0

Secretariado Militar,
Picadores Militares e Chefes de lUúsica

Secretariado Militar

Artigo 352.0 - Remunerações acidentais:

1) Gratificação de comissão ou comando, guarni-
ção, readmissão, hospitalar, especial e ou-
tros abonos a oficiais e praças de pré . 40,OOO~OO

Artigo 353.0-0utras despesas com o pessoal:

1) Ajudas de custo a oficiais e praças de pré. 10,OOO~OO

CAPíTULO 19.°

Tribunais Militares

Artigo 429.°- Despesas de higiene, saúde e confôrto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc. 600100

537,972~0(}

Art. 2.° No orçamento do Ministério da Guerra para.
o ano económico de 1932-1933 6 anulada a quantia do
537.97215 na verba do n.? 2) «Pessoal de nomeação vi-
talícia além dos quadros» do artigo 109.0 «Remunerações
certas no pessoal em exercício», capítulo 8.0 «Serviços
de Infantaria».

Art. 3.° Fica revogada u legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir o
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 8 de Abril de 1933. - ANTÓNIOÓSCA'!{
DE F'RAGOSO CARMONA - António de Oliveira Salazar-
Albino S oares Pinto dos Reis Júnior - ~l[anuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa lIIendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro -- Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 22:436

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n," 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra: hei por bem aprovar e mandar pôr em
execução o regulamento da Escola de Educação Física
do Exército, de harmonia com as disposições do decreto
com fõrça de lei n, ° 22:307, de 13 de Março do presente
ano, o qual faz parte integrante dêste decreto.

O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e
faça executar. Paços do Govêrno da República, 10 de
Abril de 1933.--AN'l'óNIO ÓSCARDE FRAGOSOCARMONA-
Daniel Iicdrique« de Sousa .

.
Regulamento da Escola de Educaçao Física do Exército

Fins e organização geral

Artigo 1.0 A Escola de Educação Física do Exército
tem por fim:

a) Formar professores de educação física (oficiais)
destinados às escolas dependentes do Ministério da
Guerra;

b) Formar instrutores (oficiais) e monitores (sargen-
tos) de educação física destinados ao ensino da educa-
ção física das unidades militares ;

c) Formar instrutores (oficiais) para difundir no exér-
cito a instrução de esgrima de florete, espada e sabre,
segundo o manual aprovado pelo Ministério da Guorra ;

d) Organizar as visitas de informação e conferências
que a Comissão Superior de Educação Física do Exército
julgar necessárias para melhor difusão e propaganda
dos princípios que orientam a educação física e forem
aprovadas pelo Ministério da Guerra;

e) Contribuir para a difusão e desenvolvimento da
educação física no exército;

f) Organizar um gabinete de estudos médico-psico-
-antropológicos destinado a:

1) Constituir um centro de estudos relativos aos pro-
blemas de educação física e aos que mais directamente
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com êles se prendem, tendo principalmente em vista a
efectivação de resultados práticos;

2) Fornecer os elementos necessários para ocorrer a
uma melhor formação do pessoal instrutor.

g) Ser o organismo técnico e consultivo da Comissão
Superior de Educação Física do Exército;

h) Organizar uma secção de estatística e arquivo des-
tinada a elaborar e arquivar estatfsticas de todas as
observações que interessam aos problemas de prepara-
ção e aproveitamento do pessoal.

Art. 2.° A Escola de Educação Física do Exército
compreende:
a) O comando;
b) A secretaria;
c) A secção de educação física;
d) A secção de esgrima;
e) O gabinete de estudos médico-pslco-antropológlcos ;fj A biblioteca;
9 O conselho adminístrativo ;
h O pessoal menor.

Art. 3.° A Escola terá instalação própria e as depen-
dências que forem julgadas necessárias e indispensáveis
para o fim a que so destina o dentro das verbas orça-
mentais que lhe forem destinadas.
§ único. Transitoriamente poderá a Escola aproveitar

dependências e aparelhagens de escolas e organismos já
constituídos pura idêntico fim, sendo as instalações am-
pliadas e melhoradas progressivamente e à medida que
as disponibilidades do Tesouro o permitirem.

Art. 4.° Instruções especiais regularão o serviço de
cada uma das dependências da Escola.
Art, 5.° A Escola fica dependente, para efeitos de jus-

tíça e administração, do Govêrno Militar de Lisboa, e,
para todos os assuntos técnicos, da 3. a Direcção Geral
do Ministério da Guerra.

Art. 6.° A Escola corresponde-se directamente com
as unidades c estabelecimentos militares com que haja
de tratar assuntos quo directamente se prendam com os
trabalhos escolares, o todos os assuntos técnicos que o
comandante da Escola tonha de submeter à apreciação
e resolução das entidades superiores serão acompanha-
dos do parecer do conselho escolar.
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Pessoal

Art. 7.0 O pessoal da Escola compõe-se de pessoal
permanente e pessoal eventual.

Fazem parte do pessoal permanente:
1) Um comandante, tenente-coronel ou coronel com o

curso de qualquer arma;
2) Quatro professores de educação flsica, oficiais

de qualquer arma ou serviço, de posto não superior a
tenente-coronel e especializados em educação física,
desempenhando o mais antigo as funções de comandante
da secção do educação física;

3) Quatro professores de esgrima, oficiais de qualquer
arma ou serviço, de põsto não superior a tenente-coronel,
espeoializados em esgrima e com o estágio a que se
refere o artigo 83.0 ou o curso de aperfeiçoamento de
esgrima da oxtinta Escola Prática de Infantaria;

4) Um professor, õficial médico especializado em assun-
tos de educação física;

ó) Um cbefe do gabinete de estudos, oficial médico
especializado em assuntos de educação física;

G) Um adjunto do gabinete de estudos, oficial de
qualquer arma ou serviço, de põsto não superior a capi-
tão, especializado em assuntos de educação física;

7) Três sargentos do secretariado militar para serviço
interno e de secretaria;

8) Um monitor (sargento) especializado em educação
física;
9) Os soldados e cabos neeessúrios para o serviço da

Escola. .
Fazem parte do pessoal eventual:
Os professores e monitores que, som prejuízo para

as disponibilidades orçamlmt:J.is, fõr neccssúrio agregar
para a boa regularidade dos serviços escolares e que o
'Ministro da Guerra nomear sob proposta do comandante
da Escola.
§ único. O adjunto do gabinete de estudos desempe-

nhará as funções de secretário e tesoureiro do conselho
administrativo e de bibliotecário.

Art. 8.0 O comandante do secção mais antigo desem-
penhará, cumulutivamente, as funções de segundo coman-
danto.

Art. 9.0 O comandante da Escola será nomeado pelo
Ministro da Guerra, por proposta do chefe do estado
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maior do exército, ouvida a Comissão Superior de Edu-
cação Física do Exército.

Art. 10.0 Os professores do quadro permanente são
nomeados pelo Ministro da Guerra mediante concurso do
proyas públicas, cujo programa será elaborado pelo con-
selho escolar e submetido à sanção superior.
§ único. Os primeiros professores para o serviço da

Escola serão nomeados por escolha entre os professores
de educação física ou de esgrima qne, pelos seus traba-
lhos anteriores, mais convenham ao serviço da Escola.

Art. 11.° Os professores e monitores pertencentes ao
quadro eventual serão nomeados por proposta do coman-
dante da Escola, ouvido o conselho escolar.
§ único. O comandante da Escola proporá, antes do

início de cada ano lectivo ou período escolar, o pessoal
eventual de que carecer, fundamentando e justificando
devidamente a sua proposta por circuustâucias excep-
cionais de serviço.

Art. 12.0 O comandante da Escola possue sõbre todo
o pessoal militar sob as suas ordens as atribuições de
comandante de regimento e exerce para com os oficiais
o militares desligados temporàriamonte das suas unida-
des e que se encontrem freqüentando a Escola as atri-
burçõos de chefe temporário que lhe são atribuídas pelas
prescrições regulamentares.

Exerce a superintendência e a fiscalização sobre todos
os serviços escolaros, por cuja boa execução é o princi-
pal responsável, competindo-lhe ainda:

a) Convocar e presidir o conselho escolar;
b) Fazer executar as resoluções do conselho escolar

que não dependam de autorização superior e solicitar
essa autorização para as que dela careçam;

c) Exercer as funções disciplinares de comandante do
regimento, nos termos da legislação cm vigor;

d) Remeter ao estado maior do exército, após o en-
cerramento dos trabalhos escolares, os relatórios for-
mulados pelos comandantes de secção e professores,
acompanhados das propostas tendentes ao aperfeiçoa-
mento da instrução, aprovadas pelo conselho escolar, o
do seu parecer pessoal;

e) Regular, conforme as disposições regulamentares
e instruções em vigor, o emprêgo dos fundos postos à
sua disposição;
f) Publicar as instruções especiais que regularão cada

uma das dependências e organismos da Escola.
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Art. 13.0 Compete ao segundo comandante:
a) Auxiliar o comandante nas resoluções de todos os

assuntos relativos ao serviço da Escola;
b) Ter especialmente a seu cargo a conservação geral

da Escola e suas dependências ;
c) Estabelecer e regulamentar o serviço diário em har-

monia com as necessidades da Escola;
d) Fiscalizar o rigoroso cumprimento de todos os re-

gulamentos próprios das várias dependências, bem como
de todas as prescrições de serviço. -

Art. 14.0 Cumpre aos comandantes de secção:
a) Manter a ordem e disciplina dontro das repectivas

secções, cumprindo e fazendo cumprir todas as prescri-
ções de serviço;

b) Exercer a superintendência e fiscalização sõbre
todos os serviços da sua secção;

c) Fazer cumprir qualquer resolução do conselho os-
colar que, conquanto não prevista neste regulamento,
esteja contudo no espírito e fins da Escola;

d) Dirigir a instrução na sua secção de maneira que
sejam cumpridos os programas escolares, fazendo a di-
visão' do trabalho de forma a conseguir um maior ren-
dimento da respectiva instrução;

e) Elaborar, terminados os trabalhos escolares e no
prazo máximo de trinta dias, o relatório geral da instru-
ção da sua secção, acompanhado das propostas que jul-
gar convenientes para melhoramento dos serviços a seu
cargo;
f) Propor ao comandante da Escola a concessão das

recompensas a que êste regulamento se refere para os
alunos que mais se distinguirem durante a freqüência da
Escola.

Art. 15.0 Cumpre aos professores:
a) Ministrar a instrução teórica ou prática que lhes

competir conforme o programa pelo conselho escolar
elaborado, de harmonia com os regulamentos que existi-
rem, aprovados pelo Ministério da Guerra;

b) Fazer parte do conselho escolar quando professor
do quadro permanente;

c) Informar o conselho escolar da publicação, inte-
rêsse e grau de instrução dos alunos;

d) Informar da aptidão e zêlo do pessoal sob as suas
ordens;

e) Propor ao conselho escolar tudo quanto seja con-
ducente a melhorar e desenvolver o onsino;
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f) Apresentar anualmente, e até trinta dias depois de
encerrados os trabalhos escolares, o relatório da instru-
ção que ministrou ou dirigiu j

g) Cumprir qualquer deliberação do conselho esco-
lar que, conquanto não prevista neste regulamento, es-
teja dentro do espírito e fins da Escola;

h) Prestar serviço na secção de antropometria do ga-
binete de estudos e secção de arquivo e ostatística.

Art. 16.0 Cumpro ao professor oficial médico, além
dos deveres comuns aos outros protessores:

a) Acompanhar a instrução sob o ponto de vista hi-
giónico j

b) Desempenhar todo o serviço sanitário em confor-
midade com a legislação vigente, e bem assim prestar
gratuitamente o auxilio da sua clínica ao pessoal em
serviço na Escola e às respectivas famílias;

c) Providenciar de modo que na Escola existam sem-
pre os medicamentos e pensos necessários, de maneira a
constituir um posto de socorros para os tratamentos ur-
gentes;

d) Colaborar nos trabalhos da secção de antropome-
tria e antropologia do gabinete de estudos, sob a direc-
ção do chefe do mesmo.
Art. 17.0 Cumpre ao chefe do. gabinete de estudos:
a) Dirigir tudo quanto respeita às secções do respec-

tivo gabinete, de forma a conseguir um progressivo ní-
vel científico e prático, procurando desenvolvê-lo e mo-
dificá-lo no que a experiência fôr aconselhando e a sua
competência e previsão de resultados aconselhar;

b) Propor superiormente todas as modificações ati-
nentes no aperfeiçoamento da educação flsica e proble-
mas snbsidiários ;

c) Exercer a possível fiscalização sôbre as observações
e medidas antropométricas executadas nas unidades e
pela forma que julgar mais convoniente;

d) Propor ao conselho escolar tudo o que soja ne-
cessário ao aperfeiçoamento e progresso do ensino e o
maior rendimento da Escola;

e) Oumprir qualquer deliberação do conselho esco-
lar que, conquanto não provista neste regulamento, es-
teja dentro do espírlto e fins da Escola;

f) Fazer parte do conselho escolar j
g) Fazer parte da junta de inspecção dos alunos.
Art. 18.0 Cumpro ao adjunto do gabinete de estudos:
a) Cumprir as instruções especiais do respectivo chefe;
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b) Ter a seu cargo a secção de estatística e arquivo
do gabinete de estudos;

c) Ter em dia tudo quanto diz respeito ao seu serviço
especial, informando o chefe do gabinete de estudos
das conclusões que tirar dos estudos a que procedeu;

d) Propor as alterações que entender para melhor
funcionamento desta secção;

e) Exercer uma cooperação efectiva com o chefe do
gabinete de estudos, de modo a efectivar e a tornar
palpáveis todas as previsões e resultados a que se tenha
chegado naquele gabinete;

f) Cumprir qualquer deliberação do conselho es-
colar que, conquanto não prevista neste regulamento,
esteja contudo no espírito e fins da Escola.

Art. 19.0 Cumpre ao secretário e tesoureiro dirigir
todos os serviços da secretaria e biblioteca, assim como
desempenhar as fuuções de vogal tesoureiro do con-
selho administrativo.

Art. 20.0 Compete aos monitores secundar no ensino
os professores a quem estão directamente subordinados
e desempenhar outro qualquer serviço de ordem interna
que o comandante entender.

Art. 21.0 Ao pessoal de que tratam os n." 7) e 9) do
artigo 7.0 compete a execução dos serviços determina-
dos nas respectivas instruções, bem como das ordens
que recebem dos oficiais a quem estejam subordinados.

Art. 22.0 Para as demais prescrições regulamentares
seguir-se-á na Escola o disposto para o serviço nos
corpos do exército, com as alterações impostas pelo fim
e organização especial da mesma.

Art. 23.0 A competência disciplinar dos oficiais em
serviço na Escola é igual à que o respectivo regulamento
confere aos oficiais da mesma categoria om serviço nas
unidades.

Conselho escolar

Art. 24.° O conselho escolar ó constituído pelo co-
mandante da Escola, como preeidoute, professores, chefe
do gabinete de estudos, servindo de secretário, sem voto,
o secretário da Escola.

Art. 25.0 O conselho escolar, alóm das sessões orde-
nadas pelo comandante da Escola, reünirá nos primeiros
dias de. cada mês e sempre a horas que não importem
prejuízo para os trabalhos escolares.
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§ umeo. Poderá o conselho ser convocado a pedido
escrito de, pelo menos, três vogais, devendo nesse pedido
ser expostas as razões de tal desejo.

Art. 26.0 Compete ao conselho escolar:
a) Tratar dos assuntos técnicos referentes ao serviço

ou desenvolvimento da Escola;
b) Propor superiormente, por intermédio do seu pre-

sidente, todas as modificações que entender convenientes
não só ao recrutamento do pessoal instrutor e melhores
processos da sua utilização nos cqrpos como também na
organização da própria Escola;

c) Elaborar os regulamentos necessários para:
1) Tornar proveitoso, progressivo e harmónico o ensino;
2) Fiscalizar a assidurdado o aplicação dos alunos,

bem como o seu aproveitamento e grau de instrução;
3) Estabelecer as condições em que os alunos perdem

a froqüência, tomando como princípio que esta só será
obtida com menos de 1/6 de faltas em cada curso;

4) Dar rigoroso cumprimento aos programas escolares;
5) Elaborar os programas e horários de instrução;
6) Distribuir o serviço aos professores.
d) Orientar a propaganda da educação física e da

esgrima que lhe está confiada.
Art. 27.0 A regulamentação a que se refere a alínea c)

do artigo anterior terá um carácter transitório, a fim de
permitir ao conselho escolar introduzir de ano para ano
as modificações que a experiência fõr aconselhando num
sentido de um aperfeiçoamento progressivo.

Conselho administrativo

Art. 28.0 Haverá na Escola um conselho administra-
tivo, de que é presidente o comandante, vogal relator o
segundo comandante e tesoureiro o oficial nomeado para
êsse efeito o de que trata o § único do artigo 7.0
Art. 29.0 São atriburções do conselho administrativo

as que pela legislação e regulamentos vigentes lhe per-
tencem e ainda as de administração dos fundos da Escola.

Art. 30.0 Constituem fundos da Escola:
1) A dotação anual qne lhe fôr consignada no orça-

mento do Ministério da Guerra;
2) O produto resultante da percentagem a adicionar

ao preço dos artigos de gimnástica e desporto fornecidos
pela Escola às unidades ou oficiais e sargentos- que os
requisitem;
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3) Os provenientes da exploração, dentro das normas
regulamentares, da secção fotográfica do gabinete de
estudos;

4) Os provenientes da exploração de quaisquer terre-
nos que pertençam ou vénham a pertencer ao estabele-
cimento;

5) O rendimento de quaisquer trabalhos publicados
pelo conselho escolar;

6) Qualquer outra verba, não prevista, que lhe seja
expressamente atribuída.

Art. 31.0 Ficam a cargo dos fundos da Escola as se-
guintes despesas:

1) Vencimentos e gra tificações do pessoal permanente;
. 2) Aquisição, conservação e reparação do material de
instrução ;

3) Aquisição dos artigos de gimnástica e desporto para
fornecimento, a proito pagamento, às unidades e esta-
belecimentos militares que os requisitem;

4) Conservação e reparação do material de aquartela-
mento;

5) Expediente da secretaria, conselho administrativo,
conselho escolar, gabinete de estudos, secções técnicas;

6) Despesas com a biblioteca;
7) Despesas não especificadas que devem ser pagas

pelos fundos das «Diversas despesas».

Secretaria
Art. 32. o A escritura ção da secretaria e o respectivo

arquivo serão oganizados conforme os preceitos regula-
mentares em vigor, com as modificações exigidas pelos
serviços especiais da Escola. Alóm dos livros e registos
precisos para satisfazer ao preceituado neste artigo, ha-
verá mais o seguinte: registo dos relatórios anuais do
comandante; registo dos relatórios feitos a propósito de
assuntos confiados à Escola; registo do pessoal que
concorre à instrução; livro do têrrno das provas fiuais;
livro do actas do conselho escolar; inventário da biblio-
teca;' carga do material de instrução e de quaisquer ou-
tros artigos não classificados.

Gabinete de estudos

Art. 33.0 O gabinete de estudos é constituído pelas
seguintes secções:

a) Anatomia, antropomotria e antropologia;
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b) Fisiologia e psico-patologia;
c) Fotografia, cinematografia e desenho;
d) Secção de estatística e arquivo.
Art. 34. o Instruções especiais regularão o serviço de

cada uma destas secções.
Art. ,35.0 O gabinete de estudos tem por fim:
a) Constituir um centro do estudos relativos aos pro-

blemas de educação física para que tenha especial com-
petência e aos que mais directamente com ela se
prendem, orientando-o por forma cientifica e tendo prin-
cipalmente em vista a efectivação de resultados essen-
cialmente práticos;

b) Fornecer os elementos necessários para ocorrer
a uma melhor formação do pessoal instrutor da Escola;

c) Elaborar e arquivar estatísticas de todas as obser-
vações que interessem aos problemas de preparação e
aproveitamento do pessoal.

Art. 36.0 Compete ao gabinete de estudos:
1.0 Exercer principalmente um papel orientador de mé-

todos tendentes à efectivação do todos os problemas edu-
cativos e disciplinares em execução no exército;

2. o Coligir todas as indicações necessárias à realização
prática dos seguintes pontos de vista:

a) Fiscalização dos resultados de educação física sob
o ponto de vista patológico e biológico;

b) Distriburção do pessoal apurado pelas juntas, em
harmonia com a sua melhor adaptação física e presumi-
velmento moral aos serviços especiais das várias uni-
dades;

c) Compilação dos subsídios necessários ao estudo da
raça que se prendem mais directamente com a educução
física e, conseqüentemente, à sua regeneração;

d) Criminalidade militar e sua relação com os proble-
mas anteriores, estudando a forma prática de os atenuar
e evitar;

e) Identificação militar;
f) Todos e quaisquer outros cuja oportunidade se ofe-

recer no decurso dos seus trabalhos.
3. o Enviar todas as conclusões práticas que dos seus

trabalhos resultarem à Comissão Superior de Educação
Física do Exército, ao conselho escolar e aos postos
antropométricos (a criar);

4. o Exercer uma fiscalização consciente e rigorosa,
pelos processos mais proveitosos e práticos, sõbre o tra-
balho executado nos postos antropométricos militares,
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indicando à Comissão Superior de Educação Física do
Exército as irregularidades que tiver encontrado, bem
como a forma de as remediar ;

5. o Propor ao comandante da Escola as alterações,
na sua organização, que julgar convenientes, de forma
a melhor conseguir os fins especiais a que se destina.

Secção de educação física

Art. 37.0 A secção de educação física tem a seu .
cargo a preparação e realização de:

a) Curso de professores de educação física;
b) Curso de instrutores do educação física;
c) Curso do monitores de educação física;
d) Estágio de informação geral para médicos militares ;
e) Estágio do informação geral para oficiais superiores

de qualquer arma <"U serviço.

Secção de esgrima

Art. 38.0 A secção de esgrima tem a seu cargo a pre-
paração e realização de:

a) Curso de instrutor de esgrima;
b) Instrução de esgrima aos alunos (oficiais) dos cur-

sos de instrutores de educação física;
c) Provas para «Mestres de armas».

Ensino

Art. 39.0 Os cursos, estágios e visitas a realizar pela
Escola são:

a) Curso de professores de educação física para oficiais
com o curso de instrutores de educação física;

b) Curso de instrutores de educação física para oficiais
subalternos e capitãís do qualquer arma ou serviço;

c) Curso de monitores de educação física para sargen-
tos de qualquer arma ou serviço;

d) Curso de instrutores de esgrima para capitãis e su-
balternos de qualquer arma ou serviço;

e) Estágio de informação geral para médicos militares;
f) Estágio de informação geral para oficiais superiores

de qualquer arma ou serviço ;
9) Estágio de informação para professores e instruto-

res de educação física e esgrima;
h) Provas para mestres de armas para os instrutores

de esgrima que desejem obter êsse diploma.
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Art. 40.0 O ano escolar tem a duração de dez meses,
com início em 1 de Outubro e fim em 31 de Julho.
§ único. Quando estas datas caírem em domingo, a

abertura e encerramento dos cursos será retardada de
um dia.

Art. 41.0 Os cursos serão suspensos pelo Natal, Car-
naval e Páscoa, respectivamente durante dez, quatro o
doze dias.

Art. 42.0 Os cursos a que se referem as alíneas a), b)
e c) do artigo 39.0 terão a duração de um ano escolar.

O curso a que se refere a alínea d) do mesmo artigo
terá a duração de dois anos escolares.

O estágio a que se refere a alínea h) terá a duração de
trinta dias úteis.

Os estágios a. que se referem as alíneas f) e g) terão
a duração de quinze dias úteis.
§ único. O conselho escolar indicará a data do início

dos estágios e visitas a que se referem as alíneas f), g)
e h) de maneira que, aproveitando todos os elementos
dos diferentes cursos que funcionam na Escola, esta possa.
realizar aqueles estágios nas melhores condições possíveis
de eficiência.

Art. 43.0 O curso de instrutores de educação física a
que se refere o artigo 39.0 deverá ser freqüentado :

a) Por um número mínimo de oficiais (subalternos ou
cupitãis) de cada região ou governo militar, a fixar
anualmente, nomeados pelo respectivo comandante ou
~overnador militar, segundo as necessidades das unida-
des;

b) Pelos subalternos ou capitais de qualquer arma ou
serviço do exército que o requeiram e a quem tal pre-
tensão fõr deferida pelo Ministério da Guerra, mediante
informação do comandante da Escola, ouvido o conso-
lho escolar.

Art. 44.0 O curso de professores de educação física
a que se refere a alínea a) do artigo 39.0 destina- se a
aperfeiçoar, para o desempenho de cargos especiais que
exijam maior número de conhecimentos e impliquem
maiores responsabilidades, tais como o professorado da
Escola, Comissão Superior e professorado em estabeleci-
mentes militares de ensino, os oficiais mais classificados
nos cursos de instrutores de educação física.

Art. -15.0 O curso a que se refere o artigo anterior
será freqüenta do por oficiais subalternos ou capitãis, com
o curso de instrutoros de educação física, com uma elas-



V Série ORDEM DO EX:eRCITO N.o 6 349

siflcação igualou superior a 15 valores, em número a
fixar pelo estado maior do exército e proposto pelo
conselho escolar.

Art. 46.0 O estágio de informação a que se refere a
alínea f) do artigo 39.0 será freqüentado por dois mé-
dicos militares, nomeados por cada região ou governo
militar.

Art. 47.0 O estágio a que se refere a alínea g) do ar-
tigo 29.0 será freqüentado:

a) Por três oficiais superiores por cada região ou go-
vêrno militar, nomeados pelos respectivos comandantes;

b) Pelos oficiais auperiores que o requeiram e a quem
tal pretensão seja deferida, mediante informação da Co-
missão Superior de Educação Física do Exército, ouvido
o conselho escolar.
Êste estágio telV por fim fornecer aos oficiais superio-

res a documentação teórica e prática sobre os proces-
sos de ensino da ed ucação física, de maneira a poderem
exercer nas unidades sob as suas ordens a indispensá-
vel fiscalização sõbre êste importante ramo de instru-
ção.

Art. 48.0 Os oficiais a que se refere o artigo anterior
apresentarão, até trinta dias depois de concluídos os res-
pectivos estágios, um relatório sôbre os trabalhos rea-
lizados, o qual será remetido ao estado maior do exér-
cito, acompanhado do parecer do comandante da Escola.

Art. 49.0 O estágio a que se refere a alínea h) do ar-
tigo 39.0 terá a duração de trinta a sessenta dias, com
inicio e número de freqüênciaa fixar pelo consolho
escolar, e será freqüentado pelos oficiais professores de
educação física e instrutores de educação física e de es-
grima que o requeiram ao Ministro da Guerra, e desti-
na-se a unificar e actualizar os conhecimentos técnicos
dês ses oficiais.

Art. 50.0 Os corsos a que se referem as alíneas d) e
e) do artigo 39.0 serão freqüentados:

Pelos instrutores e monitores de educação física que
durante os cursos a que se referem as altneaa b) e c)
do artigo 39.0 e nas provas de esgrima dos mesmos cur-
sos revelarem a-ptidão especial para a esgrima, reconhe-
cida pelos professores da respectiva secção.
§ único. Para os alunos a que se refere a altnes a)

dêste artigo será contado como primeiro ano do curso
respectivo aquele quo freqüentaram nos cursos de ins-
trutores e monitores de educação física.



350 ORDEM DO EXERCITO N." 6 1.. Sério

Art. 51.0 A prova a que se refere a alínea J) do
artigo 39.0 é destinada aos instrutores de esgrima que
desejem obter o diploma de «mestres de armas».
§ único, Os instrutores que desejarem obter o di-

ploma a que se refere êste artigo deverão, no prazo de
um ano após a terminação do S8U curso ou estágio, re-
querer ao comandante da Escola para serem submetidos
a esta prova, que será regulamentada pelo conselho
escolar.

Art. 52.0 O curso de monitores de educação física a
que se refere a alínea c) do artigo 39.0 será freqüentado
por seis sargentos ou furrióis de qualquer arma ou ser-
viço, por cada região militar ou Governo Militar de
Lisboa, nomeados pelos respectivos comandantes o
segundo as necessidades das respectivas unidades.

Art. 53. o O ensino dado na Escola constará das
seguintes matérias, cujo desenvolvimento se revelará ele
acórdo com os diferentes cursos ministrados na Escola:

a). Programa teórico:
1) Pedagogia geral, militar e aplicada à educação

física;
2) Metodologia geral e aplicada à educação física;
3) Didáctica de educação física;
4) Metodologia especial dos jogos e desportos;
5) Metodologia e didáctica aplicadas ao ensino da es-

grima; .
6) Anatomia descritiva, regional e plástica e fisiolo-

gia, aplicadas à educação física;
7) Noções gerais de antropologia, psicologia e antro-

pometria aplicadas à educação física;
8) Higiene geral, social, escolar e aplicada à educação

física ;
9) Técnica e análise dos exercícios físicos;
10) História da educação física nus suas relações com

a história ela pedagogia e da civilização. Organização da
educação física.

b) Programa prático:

1) Prática da gimnástica educativa de desenvolvimento
geral;

2) Prática da gimnástica militar;
3) Prática dos jogos e desportos;
4) Prática da esgrima de florete, espada, sabre e baio-

neta;
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5) Prática do combate corpo a corpo e defesa pes-
soal;

6) Prática do ensino da gimnástica, jogos e desportos;
7) Prática de antropometria, fisiologia e psicometria.
Art. 54.0 O programa detalhado dos cursos será ela-

borado pelo conselho escolar e submetido à aprovação
do estado maior do exército.

Exames e diplomas

Art. 55.0 Em cada ano, e seguidamente ao encerra-
mento dos trabalhos escolares, os alunos serão submeti-
dos a um exame de saída perante um júri composto pelo
presidente da Comissão Superior de Educação Física
do Exército, que será o presidente do júri, pelo coman-
dante e professores d& Escola.
§ único. O conselho escolar elaborará anualmente os

programas dos exames para cada curso e bem assim o
plano de apreciação do aproveitamento dos alunos.

Art. 56.0 Os alunos que em seguida ao exame de
que trata o artigo anterior obtiverem uma classificação
igualou superior a 10 valores e uma média geral igual
ou superior a 10 valores, não tendo em nenhuma das
disciplinas notas de exclusão, receberão um diploma
atestando os seus titulos conforme (I preceituado no ar-
tigo seguinte.

Art. 57.0 O júri instituído em virtude do artigo 55.0
confere: .

a) Aos oficiais:
O diploma de professor de educação flsica aos que

terminarem com bom aproveitamento o curso a que se
refere a alínea a) do artigo 39.0

O diploma de instrutor de educação de física aos que
terminarem com bom aproveitamento o curso de que
trata a alínea b) do artigo 39.0

O diploma de mestres de armas aos que forem apro-
vados na prova a que se refere a allnea j) do artigo 39.0

Art. 58.0 Aos oficiais que terminarem o curso de que
trata a alínea d) do artigo 39. o será, depois de publicado
om Ordem do Exército, averbado nos respectivos regis-
tos de matricula: «Instrutor de esgrima do exército,
pela Escola de Educação Física do Exército, em ...
de ... de 19 ... » ,

Art. 59. o Aos sargentos que terminarem com bom
aproveitamento o curso de que trata a alínea c) do ar-
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tigo 39.0 será averbado nos respectivos registos de ma-
tricula: «Monitor de educação física para o exército,
pela Escola do Educação Física do Exército, em '"
de ... de 19 ... ».

Art. 60.0 Nos diplomas será averbada a classificação
final obtida pelos alunos e com a menção:

«Com louvor», se o aluno obteve uma média de 18 va-
lores ou superior.

«Com distinção», so o aluno obteve uma média geral
de 15 a 17 valores, inclusive.

Art. 61.0 Os militares diplomados pela Escola de
Educação Física do Exército usarão um distintivo cor-
respondente ao diploma obtido.

Art. 62.0 Os militares que obtiverem um diploma da
Escola de Educação Física do Exército têm direito,
como título de recompensa, ao recolher às unidades a
que pertencem, a uma licença suplementar de dez dias,
sem perda de vencimentos.

Apreciação dos trabalhos

Art. 63. o No decurso do ano escolar é atribuído aos
interrogatórios orais e aos trabalhos de aplicação dos
alunos, e bem assim nos exames finais, cotas de mérito
segundo a escala seguinte:

Optimo, correspondente a 19 e 20 valores.
Muito bom, correspondente a 18 valores.
Bom, correspondente a 15, 16 e 17 valores.
Suficiente, correspondente alO, 11, 12, 13 e 14 va-

lores.
Mediocre, correspondente a 7, 8 e 9 valores.
Mau, correspondente a 4, 5 e 6 valores.
Muito mau, correspondente a 1, 2 e 3 valores.
Ausência de qualquer trabalho, correspondente a ° va-

lores.
Art. 64.0 Um coeficiente de importância é atribuído a

cada disciplina. Estes coeficientes são determinados em
cada ano pelo conselho escolar.

Art. 65.0 A m~sma doutrina do artigo anterior será
aplicada a cada um dos seguintes grupos em que é di-
vidido o ensino:

a) Ensino teórico;
b) Ensino prático;
c) Exame fi11:11;
d) Aptidão pedagógica.
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Art. 66.° Uma nota inferior a 10 valores é considerada
eliminatória em qualquer dos grupos citados no artigo
anterior.

Nomeação c admlssão dos alunos

Art. 67.° O estado maior do exército promoverá, nas
datas fixadas para a inauguração dos vários cursos, es-
tágios e visitas, a apresentação dos oficiais e sargentos
que os devem freqüentar, com dois dias de antecedência,
pelo menos.

Art. 68.° Os oficiais e sargentos nas condições das
altceas b) do artigo 43.°, b) do artigo 47.0 e b) do ar-
tIgo. 51.°, e artigo 49.°, ou quaisquer outros que, ao
abrigo de disposições regulamentares, pretendam ser
admitidos na Escola, enviarão, pelas vias competentes,
à secretaria da mesma, de modo a darem ali entrada até
o dia 1 de Setembro, õs seus requerimentos, acompanha-
dos dos documentos comprovativos de satisfazerem às
condições dos artigos 71.° e 72.° e ainda quaisquer ou-
tros que os candidatos entendam dever apresentar.

Art. 69.° A fim de habilitar os comandantE's de unida-
des a fazer nomeações o mais criteriosas possivel, a Es-
cola enviará, trinta dias antes da abertura dos cursos, a
todas as unidades militares que tenham de nomear ofi-
ciais para a frequência, os programas dos cursos a inau-
gurar.
§ único. Logo que os documentos a que êste artigo se

refere sejam rocebidos pelas unidades, estas nomearão o
oficial ou sargento que deve ir freqüentar o curso, comu-
nicando à Escola, dentro do prazo de dez dias, o nome
do nomeado e juntando à comunicação o relatório da ins-
pocção médica feita pelo módico da unidade.

Art. 70.° Aos oficiais a que se referem as alíneas b) e
d) do artigo 39.0 são necessárias as seguintes condições
de admissão:

a) Ter o curso de qualquer arma ou serviço;
b) Ter o máximo de trinta anos à data da nomeação;
c) Possuir aptidão física e não apresentar doenças ou

lesões que contra-indiquem a prática dos exercícios fí-
sicos;

d) Ter exemplar comportamento, aptidão militar, do-
tes de comando e aplicação ao serviço.

Art. 71.° A condição c) do artigo anterior será verifi-
cada na Escola, imediatamente à apresentação do aluno,
por uma junta de inspecção, de que farão parte o coman-
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dante da Escola, os dois comandantes de secção, o mé-
dico da Escola e o chefe do gabinete de estudos, reco-
lhendo imediatamente à sua anterior situação aqueles a
quem a junta não reconhecer aptidão.

Art. 72.° São condições de preferência na nomeação
para os cursos de instrutores e monitores de educação
física e de esgrima:

a) Menos idade;
b) Melhores condições físicas;
c) Mais habilitações na especialidade;
d) Ser voluntário.
Art. 73.° São aplicáveis aos sargentos as disposições

dos artigos 71.°, 72.° e 73.°, excepto a da alínea a) do
artigo 70.°, que é substituída pela condição: «Ser do
quadro permanente».

Art. 74. ° Na nomeação dos oficiais para o estágio de
informação serão sempre condições de preferência:

1. ° Ser voluntário;
2. o Ter já manifestado um interêsse especial pelos

assuntos referentes à educação física.

Disposições diversas

Art. 75.° Todo o pessoal militar e civil em serviço na
Escola está sujeito às leis, disciplina e regulamentos mi.
Iitares.

Art. 76.° O pessoal eventual só tem direito à gratifi-
cação escolar durante o ano escolar.

Art. 77.0 A aplicação de qualquer pena superior à de
repreensão importa para os alunos a exclusão definitiva
da Escola.

Art. 78.0 Nenhum aluno poderá ser autorizado a re-
petir o curso, mesmo com alguns anos de intervalo.

Art. 79.° Os alunos que por qualquer motivo não poso
sam completar o curso recolhem imediatamente às suas
unidades.
§ único. Os alunos que freqüentem o 2.° ano do curso

de esgrima ou os que freqüentem o curso de professores
de educação física e que, por motivo justificado, perde-
rem o ano por faltas poderão, se o requererem ao Mi-
nistério da Guerra e obtiverem parecer favorável do
conselho escolar, freqüentar a Escola no ano seguinte.
Art. 80.° As praças detidas e convulescentes perdem

direito à gratificação escolar, que reverterá a favor dos
fundos da Escola.
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Art. 81.0 Os militares designados para seguir os
cursos de instrutores de educação física e de esgrima
serão submetidos nas unidades a um exame médico, que
incidirá principalmente sôbre o estado das vias respira-
tórias, do coração, dos vasos e das vias digestivas.

Art. 82.0 Os dois oficiais mais distintos no curso de
~nstrutores de esgrima farão um estágio de um ano,
imediutamente a seguir àquele em que terminarem o
curso, como instrutores e monitores auxiliares, tendo di-
reito, além dos seus vencimentos normais, à gratificação
estabelecida para o pessoal do quadro eventual.

Art. 83.0 Os oficiais a que se refere o artigo anterior,
e bem assim os alunos, serão mandados recolher ime-
diatamentn aos corpos a que pertencem sempre que pela
sua conduta ou pouca dedicação pelo serviço de instru-
ção o conselho escolar julgue inconveniente a sua con-
tínuação na Escolã.

Art. 84.0 Em cada secção o mais antigo dos alunos
em põsto será o chefe do curso e é responsável pela 01'-
dem, disciplina e correcção dos alunos, quando grnpados
em qualquer lugar para instrução; o chefe do curso
pode ser auxiliado o substituído pelo aluno mais antigo.

Comi~são Superior de Educação Física do Exército

Art. 85.0 Como órgão de estudo e de consulta obriga-
tória para todas 3.S questões de educação física respei-
tantes à instrução militar ou pra-militar, funcionará junto
do estado maior do exército urna- Comissão Superior de
Educação Física do Exército, à qual, além das atribut-
ÇÕI'S que lhe são conferidas pelo presente regulamento,
competirá especialmente dar parecer sõbrc :

1.o Todos os diplomas que digam respeito à educação
física no oxército ;

2.0 Os projectos de concurso de provas públicas om
matéria do oducacão física que forem apresentados à
sanção do }!inistro da Guerra;

3. o Todos os relatórios sobre educação física ou os-
griuia que forem apresentados à sanção superior pela
Escola do Educação Física do Exórcito ou por quaisquer
outras entidades que exerçam superintendência na ins-
trução da especialidade; _

4.0 O número de alunos a fazer inscrever anual-
mente nos diversos cursos da Escola de Educação Física
do Exército;
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5. o Os relatórios dos oficiais estagiários na Escola de
Educação Física do Exército;

6. o Os programas detalhados dos cursos da Escola de
Educação Ftsica do Exército submetidos a aprovação
superior;

7. o As visitas de oficiais do exército a escolas estran-
geiras da especialidade;

8. o Todos os assuntos referentes à educação física das
tropas das diversas armas e serviços, e à instrução da
especialidade ministrada em todas as unidades e estabe-
lecimentos de ensino dependentes do Ministério da
Guerra.
§ 1.0 A Comissão Superior de Educação Física do

Exército será constituída pelos seguintes membros, dos
quais o mais graduado ou antigo servirá de presidente:

a) Um oficial general, nomeado pelo Ministro da
Guerra;

b) O director do serviço de saúde militar;
c) O chefe da repartição ou secção de instrução do

estado maior do exército;
d) O comandante da Escola de Educação Física do

Exército;
e) O chefe do gabinete de estudos da Escola de Edu-

cação Física do Exército;
f) Um delegado da Comissão Técnica de Educação

Física da Armada;
g) Quatro técnicos do educação física ou esgrima;
lt) Um professor da Escola de Educação Física do

Exército, que servirá de secretário.
§ 2.° A Comissão Superior de Educação Física do

Exército poderá agregar a si, mediante proposta do
chefe do estado maior do exército, quaisquer oficiais do
exército e da firmada ou entidades civis que, pela sua
competência especial, a Comissão julgue poderem em-
prestar um concurso útil aos seus trabalhos.
§ 3.0 O arquivo da Comissão Superior do Educação

Física do Exército ficará a cargo da La Repartição da
3.a Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Disposições transitórias

Art. 86.0 Todos os oficiais que à data dõste decreto e
por motivo de especializaçução obtida em cursos de esta-
belecimentos dependentes do Ministério da Guerra ou da
Instrução, ou ainda em cursos frcqüentados no estran-
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geiro por ordem dêstes Ministérios, tiverem a categoria
de professores de educação física, gimnástica ou esgrima
serão considerados:

a) Professores de educação física como se tivessem sa-
tisfeito as condições do artigo 57.0:

1.0 Os oficiais que tiverem regido e os que tiverem
freqüentado com aproveitamento o curso de aperfeiçoa-
mento de professores a que se referem os artigos 11.0 e
17.0 do decreto n.? 10:302, de 1924, eaportarian.04:590,
de 1926 j
. 2.° Os oficiais que em escolas estrangeiras da especia-
hdade tenham freqüentado com aproveitamento cursos
do educação física, mandados ou autorizados pelo Minis-
tério da Guerra;

~. o Os õficiais que à data da publicação dêste decreto
sejam professores efectivos nomeados pelo Ministério da
Guerra' •,

4. ° Os oficiaio qno, sem a freqüência e aproveitamento
em qualquer curso nacional ou estrangeiro da especiali-
dade, sejam considerados diplomados em educação física
pelo Ministério da Instrução, quando satisfaçam às pro-
vas do concurso a que se refere o artigo 88.°, às quais
poderão ser admitidos por meio de requerimento ao Mi-
nistério da Guerra, informado pela Comissão Superior
de Educação Física do Exército j

5. o Os oficiais especializados pelo conselho director
dl; educação física do extinto campo entrincheirado de
LIsboa com a designação de instrutores, e que satisfaçam
às provas do concurso a que se refere o artigo 88.°, desde
que requeiram ao Ministério da Guerra j

6.0 Qualquer outro oficial cuja situação não esteja bem
definida nos números anteriores e que a esta designação
se julgue com direito quando o requeira o obtenha boa
informação do conselho escolar da Escola de Educação
Física do Exército o da Comissão Superior de Educa-
ção Física do Exército.

b) Professores de esgrima:
1.0 Todos os oficiais que tenham exercido as funções

d.e professor de esgrima na Escola de Esgrima do Exér-
CItoj

2. ° Os professores e instrutores do antigo curso de es-
grima da antiga Escola Prática de Infantaria.

c) Instrutores do educação física, como se tivessem
satisfeito às condições do artigo 57.°, os oficiais ospeciali-
zados em educação física pelos cursos do conselho direc-
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tor de educação física do exército do extinto campo en-
trincheirado de Lisboa, da Escola Prática de Infantaria
ou qualquer outro realizado sob a dependência do l\fi-
nistério da Guerra que não conste da alínea a), e que,
pelo facto da sua especialização, tenham actualmente a
designação de instrutores de educação física ou de gim-
nástica;

d) Instrutores de esgrima, como se tivessem satisfeito
às condições do artigo 58.°, os oficiais que actualmente
têm a designação de instrutores de esgrima e não este-
jam abrangidos pela doutrina da alínea b).

Art. 87.° Os sargentos que à data da publicação
dêste decreto, e por especialização obtida em cursos de
estabelecimentos dependentes do Ministério da Guerra,
tiverem categoria de monitores de gimnústica, ·de educa-
ção ftsica ou de esgrima são considerados monitores de
educação física ou de esgrima.

Art. 88.0 O concurso a que se refere o n. ° 4.0 da alí-
nea a) do artigo 86.° é prestado perante um júri com-
posto pelo presidente da Comissão Superior de Educa-
ção Física do Exército, dois técnicos do mesmo conse-
lho e dos professores do quadro permanente da Escola
e versará sobre as matérias que constituem o programa
teórico e prático do curso de professores de educação
física a que se refere o artigo 44.0

Art. 89.0 A fim de ocorrer aos inconvenientes que
para a unidade da instrução resultam da diversidade de
origens de especialização o da falta. de prática que tenham
tido alguns dos especializados formados até a data da
publicação dêsto decreto, os oficiais e sargentos a que
se referem os artigos 86.0 e 87.0 deverão realizar na Es-
cola um estágio de sessenta dias, para o que deverão
requerer no Ministério da Guerra, som o que, passados
dois anos depois da publicação deste decreto, não pode-
rão exercer as funções da sua especialidade.
§ único. São exceptuados da frcqüência dês to estágio

os oficiais a que se referem os n.08 1.0, 2.0 e 3.0 da alí-
nea a) do artigo 86.°, os referidos nOR D.OS 1.0 e 2.° da
alínea b) do mesmo artigo e os monitores de esgrima
referidos no artigo 87.°

Art. 90.° Todo o material da Escola de Esgrima do
Exército, material e arquivo de educação física do con-
selho director do educação física do extinto campo
entrincheirado de Lisboa, o material de fisiologia e gim-
nástica terapêutica dispensãvel da Escola de Aplicação
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de Infuntaria e qualquer outro material de educação fí-
sica que, não servindo para a instrução das unidades e
ostabelecimentos militares, seja útil para o gabinete do
estudos ou para os trabalhos escolares passam para a
Escola de Educação Física do Exército, à qual ficam per-
tencendo.
§ único. O estado maior do exército apreciará a dis-

ponibilidade ou indispensabilidade do material a que
êato artigo se refere.
Art. 91.0 É garantida a continuação dos cursos da

nova Escola aos oficiais e sargentos que actualmente
freqüentam a Escola de Esgrima do Exército.

Art. 92.0 Fica revogada. a legislação em contrário.
Paços do Governo da República, 10 de Abril de

1933.- O Ministro da Guerra, Daniel Rodrigues de
Sousa.

Decreto n.O 22:437

Tornando-se necessário roünir num só diploma todas
as disposições que dizem respeito ao abono do gratifica-
ções na arma de aeronáutica e adoptar medidas que ga-
rantam uma justa distribuição da gratificação de risco
de vôo;

Atendendo a que todo o pessoal navegante da arma
de aeronáutica se deve manter em constante estado de
treino e apto a desempenhar as suas funções, o que sõ-
mente se consegue com a exigência de um mínimo de
actividade aérea para cada um dos seus elementos;

Usando da faculdade que mo confere o n. o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n," 12:740, do 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.o do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo LOAs gratificac;ões de comando ou comissão

a abonar ao pessoal da arma de aeronáutica são as cons-
tantes da tabela n. o 1 anexa no presonte decreto.

Art. 2.0 Á\.S gratificações especiais a conferir ao pes-
soal da arma de aeronáutica são as seguintes:

a) De diploma, a conferir aos pilotos aviadores mili-
tares, pilotos aorosteiros, observadores aeronéotícoe e
engenheiros aeronáuticos, diplomados com os respecti-
vos cursos;

b) De risco de vôo, aoconferir aos oficiais especializa-
dos da arma de aeronáutica que façam parte do quadro
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permanente ou do quadro especial dos oficiais milicianos
da mesma arma;

c) Groficação profissional, a conferir ao pessoal do
quadro de mecânicos da arma de aeronáutica.

Art. 3.° A gratificação de diploma referida na alínea a)
do artigo 2.°, no quantitativo de 300,.$ mensais, será
abonada ti. todos os oficiais diplomados com os cursos
nela r-feridos, seja qual fôr a sua situação militar, sem-
pre que esta lhes dê direito a vencimentos.
§ 1.0 Aos oficiais especializados da arma de aeronáu-

tica que completem cinco, dez ou quinze. anos de serviço
prestado nas unidades ou estabelecimentos da mesma
arma será abonada uma diuturnidade correspondente
respectivamente a 15, 30 o 50 por cento da importân-
cia da gratificação de diploma.
§ 2.° A gratificação de diploma referida no corpo

dêste artigo é apenas conferida por uma especialidade.
Art. 4.° A gratificação de risco de VôO conferida na

alínea b) do artigo 2.°, a abonar aos oficiais do quadro
permanente ou do quadro especial dos oficiais milicianos
da arma de aeronáutica, será, diàriamente, a constante
da tabela n. ° 2 anexa ao presente decreto, conforme se
trate de pilotos aviadores militares ou de observadores
aeronáuticos.

Art. 5.° A gratificação profissional a abonar ao pessoal
do quadro de mecânicos da arma de aeronáutica será a
constante da tabela n. ° 3 anexa ao presente decreto,
§ único. O abono da gratificação profissional ao pes-

soal do quadro do mecânicos da arma de aeronáutica
implica a obrigatoriedade do exercício de vôo, sempre
que êste seja determinado pelos chefes sob cujas ordens
os mecânicos prestem serviço.

Art. 6.° A gratificação permanente de risco de võo, a
qUfl se refere o artigo 4.°, será abonada aos oficiais dos
quadros da arma de aeronáutica, soja qual fõr a sua
situação dentro do Ministério da Guerra, que completem
somestrulmcnte, em aviões militares, as seguintes provas
mínimas de treino exigidas ao possoal considerado nave-
gante para todos os efeitos:

1.° Pilotos aviadores militares :
Nove horas de vôo em simples comando, durante as

quais deverão SN efectuadas :
Uma subida a 3:000 metros, devidamente registada;
Uma viagem de 200 quilómetros, com aterragem fora

do aeródromo de partida.
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Dois triângulos de 100 quilómetros, com duas aterra-
gens fora do aeródromo de partida por cada triângulo.

2.0 Observadores aeronáuticos:
Nove horas de võo como passageiro a bordo de avião,

compreendendo a execução de quatro, pelo menos, dos
seguintes exercícios:

a) Uma subida a 3:000 metros, devidamente registada;
b) Um reconhecimento aéreo sôbre itinerário previa-

mente fixado, num percurso de, pelo menos, 100 quiló-
metros, com seis fotografias de contrõle, estudo interpre-
tativo e respectivo relatório;

c) Um exercício de ligação com emprêgo de telegrafia
sem fios;

d) Um exercício de observação de tiro real ou simn-
lado ;

e) Um exercício de tiro aéreo real ou à metralhadora
fotográfica;
f) Um exercício de bombardeamento com bombas

reais ou de exercício; .
Três horas de observação em balão, durante as quais

executarão missões de ligação e de observação de tiro.
§ 1.0 Os oficiais dos quadros da arma de aeronáutica

em serviço nas unidades da mesma arma ou na Escola
Militar de Aeronáutica prestarão as provas referidas no
corpo dêste artigo nas unidades ou na escola em que
prestem serviço. Os oficiais noutras situações prestam
as suas provas na Escola Militar de Aeronáutica, mas
sem direito ao abono de aj udas de custo de deslocação .
. § 2.0 Sempre que no Depósito de Material Aeronáu-
tico exista o material indispensável ao treino do seu pes-
soal navegante, será o mesmo Depósito considerado como
uni.dade de aeronáutica para os efeitos do parágrafo an-
tenor.
§ 3. o A verificação da execução das provas referidas

no corpo dêste artigo será efectuada pela Inspecção da
Arma de Aeronáutica, perante os relatórios que mensal-
mente lhe forem enviados pelos comandantes das unida-
des e da Escola. Militar de Aeronáutica relativos às pro-
vas realizadas.

Art. 7.0 Para o efeito do disposto no artigo 6.0 os
semestres são contados de 1 de Janeiro a 30 de Junho
e de 1 de Julho a 31 de Dezembro, e os oficiais dos
quadros da arma de aeronáutica, pilotos aviadores mili-
tares ou observadores aeronáuticos que no decorrer de
um semestre executarem as provas aéreas que lhes são
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prescritas no mesmo artigo terão direito no abono da
gratificação permanente de risco <lo vôo no some tre .'0-
guinte.
§ 1.0 No caso do não execução ou do execução incom-

pleta das provus referidas no artigo 6.° cesssrá o di-
reito ao abono da grutificação do risco do võo para. os
oficiais que deixaram de as satisfazer no fim do SeIDtlS-
tre em que êase direito deveria teor sido adquirido.
§ 2.0 Exceptuam-se das dis posições do parágrafo an-

terior os oficiais que, por motivo de desastre em ser-
viço, acidento do avião, ferímentos de guerra ou prisão
preventiva, não conseguirem efectuar no todo ou CIU
parto as provas (I exer-cícios aéreos a que são obrigados
dentro do cada semestre, caso em que o Mínis tro da
Guorra poderá manter o direito ao abono da grutificaçt o
permanonte de risco de voo.
§ 3.0 Os oficiais punidos com inactividade, prisão dis-

ciplinar agravada, prisão disciplinar ou prisão simples,
O ainda os oficiais que. presos preventivamente, forem
condenados por sentença de tribunal, não serão abona-
dos da gratificação de risco de vôo durante o tempo em
que cumprirem a pena de inactividade ou se conserva-
rem presos.

Art. 8.° Os oficiais generais, brigadeiros e coronéis do
quadro da arma de aeronáutica que tenham um mínimo
de dozo anos de serviço na mesma arma poderão cum-
prir as provas de treino 1\ quo são obrigados, quer como
pilotos, quer como observadores, tondo sempre direito,
desde que satisfaçam às mesmas provas, ao abono da
gratificação permanente de risco do vôo como pilotos.

Art. 9.0 Todos os oficiais do quadro permanente ou do
quadro especial dos oficiais milicianos da arma de aero-
náutica não incluídos no artigo 8.°, que tenham um mi-
nimo do doze anos de serviço na mesma arma, poderão
cumprir como observadores as provas de treino a que
são obrigados, recebendo, em tal caso, a gratificação
permanente de risco de vôo como observadores.

Art. 10.° Durante a freqüõncia da Escola Militar de
Aeronáutica será abonada a gratificação permanente de
risco do YÔO, como observadores, a todos os alunos,
considerando-se a sua instrução equivalente às provas e
exercícios aéreos exigidos como actividade mínima de
võo para o abono da gratificação respectiva.

Art. 11.0 Aos oficiais de qualquer arma possuidoros
do diploma de observador será semestralmente abonada
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a grutificaçl o de risco de vOo quando, prestando serviço
na arma do aeronáutica, sati façam às provas exigidas
ao obs rvador s a ronáuticos pertencentes ao quadro
da arma de aeronáutica.

Art. 12.0 Teri'lo direi to ao abono da gratificação (~o
risco do voo, como observadores, mas somente no dia
ou dias cm que oxecutarem V008:
1.° O director da. arma de aeronáutlca, quando não

pertença ao quadro permanente dos oficiais da mesma
armai

2.° Os oficiais de qualquer arma ou serviço que se
encontrem em estágio ou tirocínio na Escola Militar de
Aeronáutica i

3.0 Os oficiais de qualquer arma ou serviço que, por
determinação do Ministro da Guerra, dos comandantes
de rogião militar ou -do governador militar de Lisboa,
tenham de efectuar voos ou ascensões;

4.0 Quaisquer outros oficiais em serviço na arma do
aeronáutica, mas não pertencentes ao quadro da mesma
arma, que sejam diplomados com algum ou alguns dos
cursos a que se refere a alínea a) do artigo 2.0 e que,
por motivo de determinação docomandante ou chefe sob
cujas ordens servirem, tenham de efectuar võos ou as-
censões.
§ único. Os oficiais referidos no n.? 4.0 do presente

artigo nunca poderão receber, mensalmente, uma totali-
dade de vencimentos e gratificações superior à que com-
pete a um observador aeronáutico,' oficial do mesmo
pôsto do quadro permanente da arma de aeronáutica,
que tenha no semestre anterior satisfeito às provas refe-
ridas no n.? 1.0 do artigo 6.°

Art. 13.0 Os militares que, na situação de reserva ou
de reforma, se encontrem ao abrigo do Código de Invá-
lidos não têm direito ao abono de gratificação perma-
nente de risco de võo.

Art. 14. o (transitório). Os oficiais do quadro perma-
nento ou do quadro especial dos oficiais milicianos da
arma de aeronáutica que possuam apenas o diploma de
observadores aeronáuticos poderão, no prazo de seis me-
ses a contar da data da publicação do presente decreto,
independentemente de concurso ou de junta médica espe-
cial, habilitar-se na Escola Militar de Aeronáutica a
adquirir o diploma de pilotos aviadores militares.

Art. 15. o (transitório). Adquirirão direito ao abono
da gratificação permanente de risco de voo no segundo
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semestre do corrente ano os oficiais do quadro perma-
nente ou do quadro especial dos oficiais milicianos da
arma de aeronáutica que no primeiro semestre tenham
satisfeito às seguintes provas:

1.0 Pilotos aviadores:
Quatro horas de vôo em avião militar e em simples

comando, durante as quais tenham sido efectuadas:
Uma subida a 2:000 metros, devidamente registada;
Um triângulo de 100 quilómetros, com duas aterragens

fora do aeródromo de partida.
2.° Observadores aeronáuticos:
Um dos soguintes conjuntos de provas, à escolha:
a) Cinco horas de vôo como passageiro a bordo de

avião militar, compreendendo a execução dos seguintes
exercícios:

Uma subida a 2:000 metros, devidamente registada;
Um reconhecimento aéreo sôbre itinerário previamente

fixado num percurso de, pelo menos, 50 quilómetros,
com o respectivo relatório;

Um exercício de observação de tiro real ou simulado;
b) Um reconhecimento aéreo sobre itinerário previa-

mente fixado num percurso de, pelo menos, 50 quilóme-
tros, com o respectivo relatório;

Duas horas de observação em balão, durante as quais
sejam executadas missões de ligação e de observação de
tiro.
§ único. Para os efeitos do disposto no presente artigo

observar-se-á o disposto nos §§ 1.0 e 2.° do artigo 6.°
do presente decreto.

Art. 16.° O campo de aviação de Alverca passará a
cargo do grupo independente de aviação de bomburdea-
mento e continuará sendo utilizado como campo interna-
cional de aterragem emquanto por outro Ministério não
fôr êste último instalado em pista especial.

Art. 17.° Fica revogada a legislação em contrário, e
em especial os artigos 11.°, 12.°, 13.° e 14.° do decreto
n.? 11:279, de 26 de Novembro de 1925, e os decretos
n.08 18:405 e 20:687, respectivamente de 31 de Maio
de 1930 e de 30 de Dezembro de 1931.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com força
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
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República, em 10 do Abril de 1933.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA -- António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júni01'- Manuel Rodrigues
Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de Mes-
quita Guimarãie - Cérw1' de Sousa Mendes do Amaral e
Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues }'fon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia Ra-
mirés.

Tabela n.O 1

Anexa ao decreto n,v 22:437

Gr" tificaçãe de comanllo ou comissão a abonar mensalmente
ao pessoal da arma de aeronáutica

Director da arma de aeronáutica .
Inspector da arma de aeronáutica. : . - . . . . . .
Comandante da Escola Militar de Aeronáutica, coman-

dantes de grupo de esquadrilhas e de batalhão de
aerosteiros, oficial superior a.ljuuto da Direcção e
director do serviço de propriedades da Direcção da
Arma de Aeronáutica . ., .

Segundo comandante da Escola ~Iilitar de Aeronáutica,
segundos comandantes de grupo de esquadrilhas e de
batalhão de aeros tei ros, directores da di visão de ins-
trução da Escola l\Iditar de Aeronáutica e da Escola
de Mecânicos de Aeronáutica. _ ... - .....

Comandantes de esquadrilhas isoladas, de companhias
de aerosteiros isolada", instrutores <la Escola Militar
de Aeronáutica e pilotos de aparelhos rápidos (gra-
tificação especial) . . . . . . . .

Comandantes de esquadr ilhas oncorporad as e de com-
panhias de aerosteiros ellcorporadas. . . . . . . .

Chefes de repartição. .. .,. - - .
Director do Depósito de Material Aeronáutico, chefe

do Parque da Es-ola Militar de Aeronáutica, instru-
tores da Escola de Mecânicos de Aeronáutica, adjun-
tos t:1ricos das unidades, chefes dos servi ços meteo-
rológicos e foto-topográficos da Inspecção da Arma
de Aeronáutica e das unidades .

Comandantes das cornpanni as de tropas das unidades e
da Escola Militar de Aeronáutica e ajudantes chefes
da secretaria das unidades e Escola Militar de Aero-
náutica, quando capi tãis . . . . . . • . . • . • .

Ajudantes chefes da secret ar ia das nnidades e da Es-
cola Militar de Aeronáutica, quando subalternos, e
subalternos das esquudrifh as, companhias de aeros-
toiros, estabelecimentos de aeronáutica, companhias
de tropas de aeronáutica e chefes de secção das Re-
partições da Direcção . . . . . . . . . • . . . •

270~OO
150100

120~OO

110100

100100

90tOO
75100

70100

60100

45~OO
4
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Tabela n.O ~

Anexa ao decreto n,> 22:437

Gratifitação diária de risco de vôo a abonar ao pessoal navegante
especializado do quadro da arma de aeronáutica

PlIotos Observadores
Postos aviadores aeronáutícos

militares

Generais o 50~00 37~50
Oficiais superiores. 45~OO 33~75
Capitãis. . 40~(IO 30~OO
Subalternos. 35$00 26~25

Tabela noO B

Anexa ao decreto n,v 22:437

Gratificação profissional diária das praças do quadro de mecânicos
da arma de aeronáutica

Sargentos ajudantes chefes de mecânicos.
Primeiros sargentos mecânicos . . o o o

Segundos sargentos mecânicos • . . . .
Furriéis mecânicos. . . . . . . . • . .

Primeiros cabos ajudantes de mecânicos:
Readmitidos. • . • . ." .•
Não readmitidos. . . • . . . . . .

12100
10100
8,'>00
6~00

4;800
2100

Paços do Govêrno da República, 10 de Abril de
1933. - O Ministro da Guerra, Daniel Rodrigues de
Sousa.

Decreto n.O 22:438

'I'ornando-so necessário fixar a antiguidade de pósto
de tenente para os oficiais da arma de aeronáutica, nos
termos e para os efeitos do artigo 103.0 do decreto
n." 17:378, de 27 de Setembro de 1929, de harmonia
com as leis organleas do exército, às quais a arma de
aeronáutica obedece;

Consideruudo que os oficiais de todas as armas e ser
"iÇOR, sem excepção para a arma de aeronáutica, se di-
"idem nas classes de oficiais do quadro permanente e
oficiais milicianos e que a situação e promoção dês tos últí-
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mos es-tá regulada em comum para as referidas armas
e serviços ;

Atendendo a que nenhuma lei especial para a arma
de aeronáutica determinou expressamente o ingresso de
oficiais milicianos no quadro permanente e a que a pro~
moção dos mesmos oficiais está regulada pelo § 2.° do ar-
tigo 12.° do decreto n.? 12:162, de 21 de Agosto de 1926;

Considerando que após a guerra apenas a partir do
ano de 1926 a admissão de oficiais nos diversos cursos
da Escola Militar de Aeronáutica obedeceu a normas re-
~ulamentares e que, por conseqüência, não é justo pre-
judicar na sua antiguidade os oficiais a. quem s6 Dessa.
data foi permitida tal admissão;

Usando da faculdade que me confere o D.O2.° do ar-
tigo 2.0 do decreto n. o 12:740, de 26 de Novembro de
H)~G, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1028, sob proposta dos
Ministros de todas as R~artições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os oficiais da arma de aeronáutica contam
a antiguidade do pôsto de tenente, para os efeitos do ar-
tigo 103.0 do decreto n." 17:378, de 27 de Setembro de
1920 :

a) Os que eram já pelo menos tenentes nos quadros
permanentes das diversas armas e serviço de adminis-
tração militar ao ingressarem no .quadro permanente da
arma de aeronáutica nos anos de 1925, 1926 e 1927, e
o que ingressou no quadro da mesma arma nos termos
do decreto de 24 de Março de 192~, a mesma que nos
seus quadros permanentes de origom lhes competia se
nêles contin uassem inscritos;

b) Os que, sendo alferes do quadro permanente das
diversas arruas, concluíram os cursos da Escola Militar
de Aeronáutica no ano de 1927, do dia 1 de Dezembro
de 1927;

c) Os que, tendo concluído os cursos da Escola Mili-
tar de Aorouáutica no ano de 1928, eram já tenentes
nos s us quadros de origem, do dia 1 de Dezembro de
19~7, e seguindo-se na escala nos oficiai", referidos nu
alínea b) do presente artigo;

d) Os que, sendo alferes do quadro permanente das
divorsns armas, concluíram os cursos da Escola Militar
de Aeronáutica no ano de 1928, do dia 1 de Dezembro
do mesmo ano.
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Art. 2.° Os oficiais milicianos que, tendo sido sargen-
tos dos quadros permanentes, continuaram ao serviço
efectivo nos termos do decreto n. ° 3:102, de 21 de Abril
de 1917, e posteriormente se habilitaram com os cursos
de pilotos ou observadores da Escola Militar de Avia-
ção ou da Escola Militar de Aeronáutica contarão a
antiguidade do põsto ele tenente na arma de aeronáu-
tica, para os efeitos do artigo 103.° do decreto n.? 17:378,
de 27 de Setembro de 1929, pela seguinte forma:

a) Aqueles que ingressaram nos quadros permanentes
das suas armas de origem anteriormente a 27 de Se-
tembro de 1929, do dia 1 de Dezembro do ano em que
foram promovidos a tenentes pura os mesmos quadros
de origem;

b) Aqueles a quem competiu o ingresso nos quadros
permanentes dos oficiais das diversas armas, serviços e
quadros auxiliares posteriormente a 27 de Setembro de
1929, do dia 1 de Dezembro c10 ano em que lhes com-
petiu a promoção a alferes para os mesmos quadros
permanentes do origem.

Art. 3," Os oficiais milicianos do quadro especial das
diversas armas e serviços, organizado nos termos do
decreto n.? 7:823, do 23 de Novembro de 1921, que
antoriormento ao ano do 1927 se tenham habilitado com
os cursos de pilotos ou de observadores aeronáuticos
serão inscritos, com os seus actuais postos, no quadro
especial dos oficiais milicianos da arma de aeronáutica,
a organizar nos termos do artigo 5.° do mesmo do-
creto.
§ 1.0 A promoção dos oficiais milicianos do quadro

especial da arma de aeronáutica será regulada pela dos
oficiais do quadro permanente da mesma arma imedia-
tamente mais modernos, nos termos do artigo 113.° e
seu § único do decreto n." 17:378, de 27 de Setembro
de 1929.
§ 2.° Os oficiais referidos no artigo 2.° do presente

decreto que à data da publicação do decreto n. ° 7 :823,
do 23 do Novembro de 1921, reünissem as condições do
artigo 1.0 do mesmo decreto para ingressarem no quadro
especial dos oficiais milicianos das diversas armas e ser-
viços poderão requerer, no prazo de trinta dias, a con-
tar da data da publicação do presente diploma, o seu in-
gresso no quadro especial dos oficiais milicianos da arma
de aeronáutica, aplicando-se- lhes a doutrina do presento
artigo.
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Art. 4.0 Os oficiais oriundos dos quadros auxiliares
ou do quadro dos picadores que não possuam qualquer
dos cursos de oficiais milicianos das diversas armas ou
serviços e que se tenham habilitado com o diploma de
pilõto ou observador aeronáuticos serão considerados
adidos ao quadro da arma de aeronáutica e. não terão
mais promoção por êste !]uadro.

Art. 5.0 Os aumentos de 10 por cento sõbre o sõldo
a que, por efeito de contagem de antiguidade no põsto
de tenente, nos termos da doutrina do presente decreto,
os oficiais da arma de aeronáutica passam a ter direito
só serão abonados a partir da data em que forem 1'0-
queridos.

Art. 6.0 Os oficiais que, pelas disposições do presente
decreto, tiverem urna antiguidade de tenente na arma de
aeronáutica inferier à que lhes competia nos seus qua-
dros de origem terão direito 1l0S aumentos do 10 por
cento sõbre o soldo como se continuassem pertencendo
a êsses quadros de origem.

Art. 7.0 Os oficiais da arma de aeronáutica deixam
de estar inscritos nos seus quadros de origem, aos quais
não poderão jamais regressar, salvo o disposto no artigo
seguinte.

Art. 8.0 É permitido regressar aos quadros de origem
aos oficiais que presentemente fazem parte da arma de
aeronáutica e que, dentro do prazo de trinta dias para
os que estiverem no continente e ilhas adjacentes e de
noventa dias para os que ostiverem nas colónias ou no
estrangeiro, a contar da data da publicação do presento
decreto, declarem desejar regressar a êsses quadros.
§ 1.0 Os oficiais que, nos termos do preseo to artigo,

regressarem ao seu quadro de origem irão ocupar o seu
primitivo lugar na escala e não serão preteridos na sua
promoção ao põsto imediato se esta lhes pertencer antes
do poderem satisfazer a todas as condições legais de
promoção.
§ 2.0 Os oficiais que rogrossareru aos quadros de ori-

gem e lhes compita neste quadro um põsto inferior ao
que possuínm na arma do aeronáutica aguardarão, na
situaçã.o de disponibilidado, que no quadro de origem lhes
pertença a promoção ao põsto que actualmente possuem.

Art. 9.0 Na actual escala dos oficiais da arma de ae-
romiutica serão feitas as rectificaçõf's a quo a doutrina
dês te decreto dor lugar, devendo a Iista do antiguidados
dos mesmos oficiais, elaborada em harmonia com a dou-
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trína do presente diploma, ser p~blieada em Ordem dr>
Exército no prazo de sessenta dias a contar da data da
sua publicação.
§ 1.0 Na elaboração da lista de antiguidades dos ofi-

ciais elo quadro permanente da arma de aeronáutica de-
verá ter-se em atenção que todos os oficiais a quem,
nos termos dos artigos 1.0 e 2.0 do presente decreto,
compita igual antiguidade do pôsto de tenonto deverão,
dentro de cada ano, ficar colocados na escala na mesma
situação relativa do antiguidade em que presentemento
se encontram.

§ 2.° Os oficiais a quem, por virtude das disposições
do pro sente decroto, compita na lista de antiguidades
dos oficiais do quadro permanente da arma de aeronáu-
tica 11mposto inferior ao que actualmente possuem con-
servarão, para todos 08 efeitos, a patente dês te último
pôsto até que êste lhes pertença por vacatura, nos termos
da lei geral.
§ 3.° Até que os oficiais referidos no parágrafo ante.

rior atinjam no quadro permanente da arma do aeronáu-
tica, rectificado nos termos do presente decreto, o posto
a que tenham ascendido, desempenharão o serviço cor-
respondente a êste pôsto, sondo, para êsse efeito, consi-
derados mais antigos do que todos os oficiais do pôsto
inferior e mais modernos do que todos os oficiais do igual
patente.

Art. 10.0 Fioa revogada a legislação cm contrário e
em especial o artigo 5.° do decreto n.? 11:297, de 30 de
Novembro de 1925. os §§ 3.° e 5.° do artigo 126.° do
decreto n.? 17:378, do 27 de Setembro do 1929, o o de-
creto n. o 20:847, de 1 de Fevereiro de 1\:)32.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os :Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
llepública, em 10 de Abril de 1933. - ANTÓNIO ÚSCAR
DE FRAGOSO CARMoNA-l1ntónio de Oliveira Salazar-c-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal
de jJJ eequita Guimarãis - César de Sousa Mend cs do
AmMal e Ab1'anches - Duarte Pacheco - ll1-mindo
Rodl'i,ljues Monteiro - Gustaoo Cordeiro Ramos - Se-
bastião Garcia Eamiree.
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Uinistério da Guerra - 5. a neparti~âo da Direc~ão Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 22:439

Tornando-se necessário efectuar no orçamento do Mi-
nistério da Guerra para o corrente ano económico as
alterações constantes do presente decreto;
. Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, pam valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Ao orçamento do Ministério da Guerra para

o. ano económico de 1932-1933 é adicionada a importân-
CIa de 50.000,$, sotna das quantias abaixo descritas,
as quais reforçam o mesmo orçamento pela forma que
segue:

CAPiTULO 4.0

S." Direcção Geral do Ministério da Guerra

Artigo 32.0-A-Pagamento de serviços:

Despesas de higiene, saúde e confôrto :
1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc.,

da Direcção Geral . . . . . • . • 5.000~OO

CAPíTULO 8.°

Serviços de Infantaria

Escola Prática de Infantaria

Artigo 117.0-Despesas de higiene, saúde e confôrto :
1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc. 15.000pOO

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instrução Militar

Escola Central de Oficiais

Art. 366.· - Material de consumo corrente:
1) Artigos de expediente, nncaderuações, assina-

tura de publicações, pequenas repara ;õcs
eventuais, etc. . . . . • . . • . . 7.000~OO
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CAPÍTULO 20.°

Estabelecimentos Prisionais Militares

Depósito Disciplinar

Artigo 441.0-Deepesas de higiene, saúde e confôrto:
2) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc .. 1.500~OO

CAPÍTULO 21.°

Classes Inactivas do Exército

Oficiais nas situações de reserva e reforma, praças de pré reformadas
. e mutilados de guerra

Artigo 459. °- Material de consumo corrente:
1) Artigos de expediente, encadernações, assina-

tura de publicações, pequenas reparações
eventuais, etc., das companhias de reforma-
dos:
a) 3 companhias (2 em Lisboa e 1 no

Porto, a 150~00) . . . . .
b) 7 compauhias, a 150100 . .

450100
1.050100

CAPÍTULO 23.°

Despesas de Ânos Económicos Findos
Artigo 471.°- Encargos de anos económicos findos:

2) Para pagamento da expropriação dos terrenos
do Campo de Aviação da Amadora, em vir-
tude de sentença judicial . . . . . . . . 20.000~OO

50.000100

Art. 2.° No orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1032-H133 é anulada a quantia de
50.0008 na verba do n. ° 2) «Pessoal de nomeação vi-
talícia além dos quadros» do artigo 100.° «Remunerações
certas ao pessoal em exercício», capítulo 8.° «Serviços
de infantaria».
Art. 3.° Fica revogada fi legislação em contrúrio.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 10 de Abril de 1933. - ANTÓNIOÚSCAR
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DE FRAGOSO CARMONA-António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal
de Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do
A maral e A bramches - Duarte Pacheco - Armindo
Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Se-
bastião Garcia Ramires.

Decreto n.O 22:440

Tornando-se necessário dar execução ao decreto com
fõrça de lei n. ° 22:243, de 23 de Fevereiro último, na
parte relativa à ·inscrição no orçamento do Ministério da
Guerra para o corrente ano económico das verbas desti-
nadas ao pagamento das diversas despesas dos 'I'ribu
nais Militares Especiais de Lisboa e do Põrto, criados
pelo decreto com fõrça de lei n. ° 21:492, de Ó de De-
zembro de 1932, alterado pelos decretos, também com
fôrça de lei, n. ° 22:072, de 16 do referido mês de De-
zembro, e n.? 22:243 já citado;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Ao orçamento do Ministério da Guerra para

o ano económico de 1932-1933 é adicionada a importân-
cia de 123.064t$, soma das quantias abaixo descritas,
as quais reforçam o mesmo orçamento pela forma que
segue:

CAPÍTULO 19.·

Tribunais Militares

Tribunais Militares Especiais de Lisboa e do Pôrto

Despesas com o pessoal:

Artigo 433.0-A- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei:
a) Gratificações especiais relativas ao pe-

ríodo de 2 de Fevereiro a 30 de Ju-
nho:

2 P resid entes.
2 Juízes.
2 Vogais .

14.700100
14.700110
14. 7OO,sOO

..
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'2 Promotones.
2 Defensores.
2 Secretá rios.
2 Amanuenses
2 Porteiros. .
2 Contínuos .
2 Serven tes. .
4 Oficiais investigadores
4 Escrivàis . . . • . .
~8

7.840100
7.840;tOO
6.860$00
1.960~OO
784i600
626~00
454~OO

20.400~00
9.800~OO 109.664$00

Artigo 433.·-B - Outras despesas com o pessoal:
1) Outras despesas que não constituem remune-

rações pagas em dinheiro:
a) Subsídios a testemunhas chamadas a

depor, a 10~ por dia, nos termos do
decreto-lei n.? 10:099, de (l de Dezem-
bro de 1930 .... ' .... 1.000100

Despesas com o material:

Artigo 433.0-C-Aquisições de utilização permanente:
1) Aquisição de móveis:

a) Máquinas, aparelhos, instrumentos e
utensílios:

Para compra de dois selos em
branco e dois estojos para im-
pressões digitais. . • . . . 1.300~OO

Artigo 433.0-D -Material de consumo corrente:
1) Impressos. . . . . . . . . .. 1.00011100
2) Artigos de expediente, encader-

nações, assinatura de publica-
ções,pequenasreparaçõeseven-
tua is, etc.. . . . . . . . ., 8.700;100 9.700$00

Pagamento de serviços:

Artigo 433.0-E - Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc .•

Soma •......

1.400~00

123.064$00

Art. 2.0 No orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico do 1932-1933 é anulada a quantia de
123.064t$ na verba do n. o 2) «Possoal dEI nomeação
vitalícia além dos quadros» do artigo 109.0 «Remunera-
ções certas ao pessoal em exercício», capítulo 8.0 «Servi-
ços de infantaria».

..
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Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mil', publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 10 de Abril de 1933. - ANTÓNIO6SCA"R
DE FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Salazar _
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior _ Manuel Rodri
gues Júnio,'- Daniel Rodrigues de Sousa - Anibal de
Mesquita Guimarã.is _ César de Sousa ~JJ1endesdo Ama-
ral e Abranches-Dum·te Pacheco -Armindo Rod1'igues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos _ Sebastião Garci«
Ramires.

Decreto n.O 22:441

Com fundamento no decreto com fõrça de lei n. 022:307,
de 13 de Março de 1933, que remodelou a Escola de
Educação Física do Exército;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. o 15:'331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 No orçamento do Ministério da Guerra para

1932-1933 são anulados os saldos abaixo deSignados
existentes nas seguintes verbas:

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Tustruçã« :Militar

'Es.cola de Esgrima do Exército

Artigo 380.° - Remunerações acidentais:

1) Gratificação escolar-ao pessoal ela Escola.. lt.645i650
Artigo 381.°- Despesas de conservação e aprovei-

tamento do material:

1) De móveis:

a) Máquinas, aparelhos, instrumentos e
utensílios:

Reparação e conservação do ma-
terial escolar. . . . . . . . . 1.800~OO
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Artigo 382.° - Material de consumo corrente:

1) Artigos de expediente, encadernações, assina-
tura de publicações, pequenas reparações
eventuais, etc.:

a) Secretaria • . . . . • .
b) Biblioteca . . . . • . .-----

540i6oo
180~00 720100

Artigo 383.° - Despesas de higiene, saúde e confôrto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc. 562150

Soma das anulações . . • • • •. 14.728100

Art. 2.° O orçamento do Ministério da Guerra em vi-
gor no corrente ano económico de 1932-1933 é refor-
çado com a quantia de 14.7281> pela forma que segue:

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instrução ~Iilitar

Escola de Educação Física do Exércíto

Artigo 385.°- Remunerações acidentais :

1) Gratificação escolar ao pessoal da Escola.

Artigo 386.0-Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

11.645;550

1) De móveis:

a) Outros móvois:

Reparação e conservação do mate-
rial escolar, etc.. . . . . . 1.800100

Artigo 386.0-A - Material de consumo corrente:

1) Artigos de expediente, encadernações, assina.
tura de publicações, pequenas reparações
eventuais, etc.. . . . • . • . • . • • . • 720100

Artigo 386.0-B - Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc ..

Soma dos reforços . . . . .
562150

14.728~OO

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
Ropública, em 10 de Abril de 1933. - ANTÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSO OARMONA-António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júni01'-Manuel Rodri-
gues Júnior- Daniel Rodrigues de Sousa-Anibal de
J.lfesquita Guimarãis - Oéear de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Jlonteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto n.O 22:442

Considerando que se torna indispensável inscrever no
orçamento em vigor do Ministério da Guerra as verbas
necessárias para a construção de um pavilhão para doen-
ças infecciosas na côrca do Hospital Militar de Belém,
construção do uma cavalariça no Hospital Militar Vete-
rinário Principal, construção de uma garage no Batalhão
de Aerosteiros, bem como para outras obras;

Atendendo a que no referido orçamento podem ser
anuladas importâncias que compensam aqueles encargos;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2,° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fórça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra para

o ano económico de 1932-1933 é reforçado com a quan-
tia de 5[)ô.2001 pela forma que segue:

CAPÍTULO 3.°

2," Dtrecçíto Geral do MInistério da Guerra

Despesas Gerais

Artlgo 21.° - Construções e obras novas:

1) Obras novas:
b) Diversas construções e obras novas. . 156.200~OO
d) Construção de um pavilhão para doen-

ças infecciosas na cêrca do Hospital
Militar de Belém e outras obras no-
vas no mesmo Hospital . _ • . . . 300.000$00
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Artigo 23.0 - Despes.as de conservação e aproveita-
mento do material:

1) De imóveis:
a) Prédios urbanos:

Transformação do Hospital Militar
de Belém cm hospital de isola-
mento • • . . . . • . . • • . 100.000$00

556.200100

Art. 2.0 É anulada a importância de 556.200~ no
orçamento do Ministério da Guerra para 1932-1933
nos termos abaixo designados:

CAPÍTULO 3.0

2•• Direcçno Gel'a.l do lUinistério da Guerra

Despesas gerais

Artigo 23.0 - Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

1) De imóveis:
a) Prédios urbanos:

Para obras nos diversos aquartela-
mentos e edifícios militares .• 156.200~00

Transformação do hospi tal de Belém
em hospital de isolamento e obras
de grandes reparações noutros
aquartelamentos. . • , . . • • 400.000$00

556.200$00

Art. 3.0 Fica revogada a legislação om contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades 8. quem

o conhecimento e execução do presente decreto com força
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nõle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços elo Govõrno da
República, em 10 de Abril de 1933. - ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Salazar -
Albino Soares Pinto dos ReIS Júnior- J.lanttel Rodri-
gues Júnior - Daniel Iiodriquee de Sousa _ Aníbal de
Mesquita Gtâmal'ãis'- César de Sousa Mende» do Ama-
rol e Abromehes - Duarte Pacheco =-Armimdo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Gal cia
Iiamire«,
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Decreto n.O 22:355

Tornando-se necessário fixar, embora fi título provísó-
rio, o quadro do pessoal dos distritos de recrutamento
e reserva, independentemente da publicação de um novo
regulamento de recrutamento, tendo-se porém em vista
não alterar os quadros orgânicos das diversas armas e ser-
viços do exército estabelecidos pelos decretos n.OS 17:375
e 17:376, de 27 de Setembro de 1929;

Usando da faculdade que me canfore o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:B31, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei por bem decretar o segninte:
Artigo 1.0 O pessoal dos distritos de recrutamento e

reserva será, provisoriamente, o constante do quadro
anexo ao presente decreto.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Paços do Govêrno da República 27 de Março
de 1933.-ANTÓNIO ÓSCAR DI<; FRAGOSO a~RMONA-Da-
niel Rodrigues de Sousa.
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Quadro provisório do pessoal dos distritos de

Distl'itos do reeru-
Distritos de recru-
tamento e reser-

tamento e rcser- va n,OI 2, 6, 7,8,
"a n.os 1,5 o 18. 14, 16, lU e 20.

I Ama- Ollciais
Ama-

Oficínls nuenae- nuenses

-- --- --- ---

Chefe (a) ...•...•..•.. 1 - 1 -
Sub-chefe (ó). . . . . ...... 1 - 1 -
1." secção - recrutamento (c) . . . 2 - 2 -
2.' secção -reservas e emigração (c) 2 10 1 6
3.' secção-taxa militar (c) 2 - 1 -
Arquivista (c) . . . . . • 1 - 1 --- --- --- ---

Total 9 10 7 6

(a) Coronel de infantaria do quadro activo.
(b) Oficial superior do quadro de reserva ou, provisoriamente, tenente-
(c) Os oficiais serão capitãis ou subalternos do quadro de reserva ou

ternos supranumerários permanentes ou capitãis ou subalternos de infanta
balterno do quadro dos serviços auxiliares do exército ou do extinto qlla

Os amanuenses serão sargentos ajudantes, primeiros e segundos sar
o preceituado no decreto n.s 17 :a76, de 17 de Setembro de 1929, com excep
dos Açôre s, que serão sargentos das uuidades de qualquer arma, na sitna

No distrito de recrntamento c reserva da Madeira não haverá sar
Em caso de absolnta necessldade e em determinados períodos de ser

peetivos comandantes de regiões, Govêruo Militar de Lisboa ou eomandan
ou cabos para desempenharem as funções de amauueuses.

Paços do Govêrno da República, 27 de Março de 1933.-
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recrutamento e reserva anexo ao decreto n. o 22:355

Diatritos de recru- Distrito do recrutamento e reserva dos AçÔres
tamonto e rcser- Distrito de recru-
V& n,os 3, 4, e, tameuto e reser-
10,11,12,13,15, va tia Madeira.
17 e 21. Sedo Dolegação n.? 1 Delegação n.? 2

------
Ama- Ama- AUla· Oficiai.

Ama-
Oficiai.

Ama-
Oficiais nuenses Oficiai. nuenses Oficiais nuenses nUC1180S nucnses

--- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

I - 1 - 1 - - - - -
1 - 1 - 1 - - - - -
1 - 1 - 1 - - - - -
1 5 1 4 1 3 1 1 1 1
1 - 1 1 - - - - -- - - - - - - - - -- --- --- --- --- --- -- --- --- ---
5 5 5 4 5 3 1 1 1 1

coronel de infantaria.
d.o extinto corpo de capelãis militares, substituíJos por capitãis ou subal-
na sem o curso da arma, emquanto os houver. O arquivista será um su-
dro dos oficiais do secretariado militar.
gentos do quadro de sargentos do secretariado militar, de harmonia com
ção dos pertencentes às delegações do distrito de recrutamento e reserva
ção de diligência.
g~nto. ajudante; um dos amauuenses, pelo menos, será primeiro sargento.
ViÇO, 'Justificados pelo chefe do distrito de rocrutamento e reserva aos res-
tes militares, poderão estes determinar a nomeação temporüria de sargentos

o Ministro da Guerra, Daniel Rodrigues de Sousa.
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2.0 - Portaria

"inistério do Interior - Direcção Geral de Administração Política e Ciril

Portaria n.s 7:549

Considerando que no acto plebiscitário do dia 19 do
corrente intervêm militares e civis desde que para tanto
estejam inscritos no recenseamento politico de 1932 ou
satisfaçam às demais condições logais ;

Considerando que no dia do acto plebiscitário a fôrça
pública se encontra nos quartéis, devendo DO entanto
facilitar-se aos militares de terra e mar e aos agentes
da autoridade o exercício de um direito, que 11 lei impõe;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.0 do decreto-
-lei D.O 22:229, de 21 de Fevereiro último:

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Interior, que aos militares de terra e mar e aos
agentes da força pública seja permitido votar nas assem-
bleas e secções de voto para o plebiscito sôbre a Cons-
tituíção Política da República Portuguesa fardadas, mas
não armados.

Paços do Govêrno da República, 17 de Março de
1933.- O Ministro do Interior, Albino Soares Pinto dos
Reis Júnior.

11iuistério da Gucrra-:l. a nrl)arlj~ão da Direcção Geral da CoulabiJitlatlc }lública

Declara-se que foram autorizadas por despacho de 18
de Março corrente, em conformidade com o § 2.0 do ar-
tigo 17.0 do decreto com fõrça de lei n. o H3:G70, de 27
do Março do 1929, as n-anstorências de verbas abaixo
descritas, no orçamcuto do Ministério da Guerra para o
ano económico do 1932-1933:

CAPÍTULO 8.°

Serviços do Infantaria

Pessoal da Arma de Infantaria

Artigo 109.0 - Rcmuncrnçõcs certas ao pessoal em exercício:
Do II.' 2) «Pessoal de nomeação vi tal ícia al(.1I1

cio quadros» para o 1I.0 1) QPus~oal dos qua-
dros aprovados por lei». . . . . • • • .. ü:OOO.OOOIOO
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CAPITULO 9.°

Serviços de Artilharia

Pessoal da Arma de Artilharia

Artigo 126.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.O2) •Pessoa! de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.s 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei», 600.000,800

Quadro Auxiliar dos Serviços de Artilharia

Artigo 172.° - Remuueraçõ-s certas ao pessoal em exercício:
Do n.O 2) {(Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.O 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». . . • .. .•. 800.000~OO

CAPÍTULO 10.°

Serviços de Cavalar-ia

Pessoal da Arma de Cavalaria

Artigo 178.0 - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.s 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros. para o n.· 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». . . . . . 1:400.000100

CAPÍTULO 13.°

Serviços de Saúde Militar

Quadro Auxiliar dos Serviços de Saúde

Artigo 306.· - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.O 2) «Pesscal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.v 1) «Pessual dos qua-
dros aprovados por lei". . . . . . 60.000100

CAPiTULO 15.'

Serviços de Administração Militar

Pessoal do Serviço de Administração Militar

Artigo 323.· - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n·O2) "Pêssoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.O1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». . . 1:200.000~00

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 21 de Março JB 1933. - O Director dos Ser-
viços, Ildefonso Ortiqão Peres.
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Declara-se que foram autorizadas por despacho de 24
de Março corrente, em conformidade com o § 2.0 do ar-
tigo 17.0 do decreto com fõrça de lei n. o 16:670, de 27 de
Março de 1929, as transferências de verbas abaixo des-
critas no orçamento do Ministério da Guerra para o
ano económico de 1932-1933:

CAPÍTULO 13.·
Serviços de Saúde Militar
• Tratamento Hospitalar

Artigo 303.· - Despesas de higiene, saúde e confôrto:
1) Serviços clínicos e de hospitalização:

a) Para pagamento do tratamento de oficiais e praças
de pré nos hospitais militares e civis:

De:
De artilharia. • . . • .
De engenharia . . . . .
Do serviço veterinário. .
Da administração militar.
Picadores militares
Capelãis militares.

30.000100
12.0oo~OO
20.000~OO
20.000~00
5.000~00
3.000~00 90.000100

Para:
De cavalaria . • . 90.000100

5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 25 de Março de 1933. - O Director de Ser-
viços, Ildefonso Orttqõo Peres.

Declara-se quo foi autorizada por despacho da pre-
sente data, em conformidade com o § 2.0 do artigo 17.0
do decreto com fõrça de lei n. o 16:670, de 27 de Março
de 1929, a transferência de verba abaixo descrita, no
orçamento do Ministério da Guerra para o ano económico
de 1932-1933.

CAPÍTULO 14.·
Serviços de Veterinária Militar

Pessoal do Serviço Veterinário
Artigo 312.· - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.· 2) -Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.· 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por leio . . • . . . . . .. 70.0oo~00

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 27 de Março de 1933. - O Director de Servi-
ços, Ildefonso Ortiqão Peres.
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Declara-se que foi autorizada por despacho de ontem,
em conformidade com o § 2. ° do artigo 17.° do decreto
com fórça de lei n." 16:670, de 27 de Março de 1929,a
transferência de verba abaixo descrita, no orçamento do
Ministério da Guerra para o ano económico de 1932-
1933:

CAPÍTULO 13.°

Serviços de Saúde Militar

Pessoal do Serviço de Saúde Militar

Artigo 274.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.O 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.O 1) .Pessoal dos qua-
dros aprovados por leio. . . . . . . 400.000.100

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 6 de Abril de 1933.-0 Director de Serviços,
Ildefonso Ortiqão Peres.

~liDistério da Guerra- 2. a Direc~ão Geral- 3. a Repartição

Em sessão do Conselho de Ministros de 1 de Abril
corrente foi autorizado o conselho administrativo do
Comando da Frente Marítima da Defesa de Lisboa a
sacar por antecipação as quantias abaixo menciona-
das, a sair das verbas consignadas no capitulo 9.°,
artigo 130.°, alíneas a), b), c) e d), do orçamento do Mi-
nistério da Guerra para o corrente ano económico, com
dispensa de concurso público e contrato escrito, respec-
tivamente:

Alínea a) Montagem e beneficiamento geral de seis
peças de 280m M. K. na bataria do Ca-
salinho. . . . • . . • . . . . . .. 20.000,n5

Alínea b) Beneficiamento geral e pintura de uma ba ..
taria de 7,5 C. T. R.. . • • . . . .. 2.000.100

Alínea c) Montagem de elevadores na bataria de AI·
pena II. . • . . . . . . . • ••. .. 4.oo0tSOO

Alínea d) Aquisição de três tubos para tiro reduzido
de 37mm para peças de 150m C. T. R... 10.000.100

Lisboa, 4 de Abril de 1933.- O Chofe da Repartição,
Luiz Pereira Loureiro, coronel.
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3. o - Determinações

lliuislério da Guerra - f. a Direc~ão Geral- 3. a Reparli~ão

I) Não indicando o artigo 6.° da parte IV do regu-
lamento geral dos serviços do exército o modo de ela-
borar o índice dos processos individuais; encontrando-
-se já esclarecida no artigo 57.° e seguintes das
instruções provisórias para a escrituração da matrícula
das praças de pré a maneira de organizar os processos
respeitantes às praças e tornando-se necessário para
bom andamento dos serviços regularizar um método
único de escrituração, se observe:

1.0 Todos os documentos a que se refere o artigo 6.°
parte IV do regulamento geral dos serviços do exército
respeitantes a oficiais serão numerados por ordem cro-
nológica e arquivados numa capa, no interior da qual
se inscrevem num índice, onde conste o número de
ordem, data da inclusão dos documentos no processo,
número de apensos, assunto e rubrica do encarregado
da escrituração (modêlo junto) ;
2.° Quando o oficial tiver passagem a qualquer si-

tuação que implique a remessa do seu processo indi-
vidual, o encarregado da escrituração trancará hori-
zontalmente na linha abaixo do último documento
inscrito, rubricando na coluna respectiva, e em tantas
fôlhas quantas as por si escrituradas, com o respectivo
carimbo;
3.° A nova unidade ou estabelecimento lançará a

verba de conferido, rubricando, e continuará na mesma
página e a seguir a inscrição e numeração dos documen-
tos, e ao remeter o processo fará o mesmo que acima
vai indicado no n." 2.° ;
4.° Quando a deslocação do oficial não imp'licar re-

messa do processo, o encarregado da escrituração da
unidade ou estabelecimento onde o oficial se encontra
temporariamente organizará um novo nas mesmas con-
dições, processo êste que será devolvido à unidade ou
estabelecimento onde existe o processo original, depois
de cumprido o determinado no n.? 2.°, logo que o oficial
ali deixe de estar apresentado. Este processo será
incluído no processo individual do oficial e registado
no respectivo índice, como sendo um só documento,
indicando o número de apensos;
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5.° Quando se der o caso de, pelo muito uso, as
capas necessitarem de serem substituídas, a unidade
ou estabelecimento detentor fará a sua ~mbstitul<:ão,
devendo as fôlhas substituídas ser regi~üHlaR e arqui-
vadas no mesmo processo como qualquer outro do-
cumento.
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Pôsto '"

NOIllO" ,

Processo individual

DO
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I

~~
Data da ínolnsão
dos documentos

Rubrica'E "a ---- N.· do encarregado Observa,o".
de Assunto da escrituração çõos" """,oS apcnsos e carimboo

Dia Mês Ano da unidade;;,;"
-- -- --_ --
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llinistério da Guerra - 2,11 Direcção Geral- 2.a Repartição

II) Que para não serem pedidos os saldos das obras
para o fim a que se destinam as. verbas orçamentais,
e dentro do ano económico a que dizem respeito, nos
pedidos de guias à 5.&Repartição da Direcção Geral
de Contabilidade Pública, para entrega dos saldos das
obras, se diga que as quantias a entregar são reposições
a abater aos pagamentos, indicando o número e a data
do título em que foram requisitadas as importâncias
destinadas à mesma obra, e com o mesmo objectivo se
determina que os conselhos administrativos promovam
com brevidade a entrega dêsses saldos.

4. o - Declarações

Ministério da Guerra - L a Direcção Geral- 3. a Repartição

I) Que o aviso mandado publicar por outro Minis-
tério no Diário do Govêrno n. o 46, 1.e, série, de 25 de
Fevereiro último, quanto às facilidades de saída do
país para Espanha, só se refere à dispensa de passa-
porte, sendo suficiente o bilhete de identidade para
substituir aquele documento; porém a licença militar
nunca poderá ser dispensada, ficando sujeitos às dis-
posições dos decretos n"· 11: 496, de 10 de Março de
1926, e 14: 213, de 25 de Agosto de 1927, os cidadãos
portugueses dos 14 aos 45 anos de idade que pretendam
ausentar-se para Espanha.

Alinistério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3. a Repartição

II) Que, em sessão do Conselho de Ministros de 1 de
Abril do corrente, foi autorizado o conselho adminis-
trativo do comando da frente marítima da defesa de
Lisboa a sacar por antecipação as quantias abaixo men-
cionadas, a sair das verbas consignadas no capítulo 9.0,
ar~i&,ol~O.o, alíneas a), b), c) e d), do orçamento do
MInIstérIO da Guerra para o corrente ano económico,
com dispensa de concurso público e contrato escrito,
respectivamente:

a) Montagem e beneficiamento geral de
6 peças de 28 centímetros M. K. na ba-
taria do Casalinho . . . . . . . . . 20.000$15
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b) Beneficiamento geral e pintura de
uma bataria de 7cm,5 C. T. R. . 2.000$00

c) Montagem de elevadores na bataria
de Alpena II . 4.000$00

d) Aquisição de 3 tubos para tiro redu-
zido de 37 milímetros para peças de 15
centímetros C. '1.'. R. . 10.000$00

Ministério da Guerra - 3.11 Direcção Geral- L 8 Repartição

III) Que, em cumprimento do disposto no artigo
único do decreto n." 22 :400, de 4 de Abril de 1933,
se declara que nos estágios que os coronéis têm de efec-
tuar, como condição de promoção ao pôsto de general,
nas escolas práticas das armas, Escola Militar de Avia-
ção e Escola de Transmissões, deverão, no corrente ano,
ser seguidos os programas a seguir indicados:

Estagio na Escola Pratica de Infantaria

Duração do estágio - 6 dias úteis:

Trabalhos diários:
1.0 dia. - Conferência prévia do primeiro exercício;

demonstrações do fogo da infantaria (fogos reais).
2.° dia. - Primeiro exercício de batalhão (ataque e

.instalação defensiva no terreno conquistado) ; exercício
executado com bala simulada, instalando-se os postos
de comando, de remuniciamento e de socorros e dis-
tribuindo-se as duas refeições no campo.

3.° dia. - Crítica do primeiro exercício; conferên-
cia prévia do segundo exercício; reconhecimento, a
cavalo, do terreno do segundo exercício.

4.° dia. - Segundo exercício de batalhão (progressão
de uma guarda avançada e sua instalação em postos
avançados); no estabelecimento do contacto o inimigo
será figurado e far-se-á uso de bala simulada; ambas
as refeições serão distribuídas no campo; remunicia-
monto e o serviço de saúde serão devidamente tratados.

5.° dia. - Crítica do segundo exercício; conferência
sôbre os métodos de tiro de infantaria; tiro indirecto
de uma companhia de metralhadoras pesadas, na pro-
tecção de um ataque ou na defesa, em que se executem
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na presença dos estagiários todos os movimentos prepa-
ratórios para a abertura do fogo.

6.° dia. - Manobra com fogos reais, sendo o bata-
lhão total ou parcialmente representado; crítica dêste
exercício.

Observações:
a) Os coronéis estagiários ass~stirão a demonstr~ções,

com fogos reais, do fogo das diversas armas da infan-
taria, as quais precederão dois exercícios de combate
(ataque e defesa, segurança em marcha e em estação)
realizados pelo batalhão escolar, na sua máxima fôrç~,
procurando-se dar aos estagiários uma noção das POSSI-

bilidades táticas do batalhão nas mais importantes si-
tuações de campanha e das servidões que ao seu
emprêgo tático impõe o funcionamento dos serviços no
interior do batalhão, em especial a alimentação e o
remuniciamento; a seguir a companhia de metralha-
doras pesadas fará um exercício colectivo e finalmente
realizar-se-á uma manobra com fogos reais no quadro
do batalhão, em que êste será total ou parcialmente
representado;

b) O primeiro e o segundo exercício serão precedidos
de uma conferência prévia e seguidos de uma crítica, .
ambas feitas na presença dos estagiários; o terreno
em que se realizar o segundo exercício será previa-
mente reconhecido, a cavalo, pelos estagiários; o ter-
ceiro exercício será precedido de uma conferência sôbre
os métodos de tiro usados na infantaria;

c). As ordens de operações que forem dadas para a
real ização dos exercícios serão distribuídas aos esta-
giários.

•

Estagio na Escola Pratica de Artilharia

Duração do estágio - 6 dias úteis:
Trabalhos diários:

1.° dia. - Conhecimento do material de artilharia
existente na Escola; apresentação de uma bataria de
artilharia ligeira e de um comando de regimento de
artilharia ligeira. . .

2.° dia. - Apresentação de um grupo de artilharia
ligeira e de um comando de artilharia divisionária;
exercício de bataria com reconhecimento e ocupação da
.posição e regulação de tiro; trabalhos correntes da
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preparação topográfica de tiro num grupo de batarias.
3.° e 4.° dias. - Exercício de defensiva, abrangendo

o estudo preliminar da carta.
5.° e 6.° dias. - Exercício de ataque com o respec-

tivo estudo preliminar da carta.

Observações:
a) O estágio consistirá essencialmente na assistência

aos trabalhos constantes do programa;
b) A sessão do 1.0 dia, destinada ao conhecimento

do material de artilharia existente na Escola Prática,
terá lugar no quartel e iniciar-se-á pela apresentação
dos modelos de bôcas de iogo e munições, terminando
por um exercício de tiro simulado de bataria ou divi-
são; no que respeita ao material de artilharia de mon-
tanha procurar-se-á dar idea das particularidades desta
especialidade de artilharia quanto a transporte, mon-
tagem e desmontagem do seu material;
c) Nos trabalhos correntes da preparação topográfica

do tiro, indicados para o 2.° dia do estágio, deverá
ter-se especialmente em vista o dar-se aos estagiários
a idea da duração média das diferentes operações;

d) Durante os exercícios a realizar nos 3.°, 4.°, 5.°
e 6.0 dias do estágio executar-se-ão fogos reais carac-
terísticos de cada uma das situações consideradas e
estudar-se-ão as transmissões interiores da artilharia.

Estágio na Esoola Prátioa de Cavalaria

Duração do estágio - 6 dias úteis:
Trabalho diário - 6 horas:

Manhã - 4 horas para exercícios ou demonstrações,
incluindo neste tempo as preparações, críticas e con-
clusões. - Tarde - 2 horas para casos concretos ou
exposições.

Trabalhos a realizar:
1) Exercícios ou demonstrações:

1.0 Organização, formação e evoluções do regimento
de cavalaria;

2.° Armamento e meios das P. U. O. (grupo de es-
quadrões ou regimento de cavalaria) ;

3.° Oombate defensivo das P. U. O. (esquadrões ou
grupo de esquadrões) ;
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4. ° Combate ofensivo das P. U. O. (esquadrões ou
grupo de esquadrões) ;

5.0 Grupo de cavalaria trabalhando em proveito do
corpo de exército;

6.0 Grupo de cavalaria trabalhando em proveito da
guarda avançada.

2) Preparação, crítica e conclusões dos exercícios,'
As correspondências aos exercícios acima indicados.

3) Casos concretos ou exposições:
1.0 Organização, armamento e meios de acção da ca-

valaria;
~.o Características e princípios do emprêgo da cava-

laria :
3.° Ligação entre a aviação e a cavalaria na procura

da informação ;
4.° Emprêgo combinado do cavalo e do motor;
5.° O grupo de cavalaria na marcha tática;
6.° O grupo de cavalaria no combate;
7.° A brigada de cavalaria na procura das informa-

ções e na segurança;
8.° A brigada de cavalaria no combate.

Observações:
,a) As exposições terminarão, sempre que seja pos-
sível, por um caso concreto ou de guerra;

b) A prática de equitação pelos estagiários, será
obtida indirectamente durant~ os deslocamentos a ca-
valo para os locais dos exercícios e demonstrações, e
durante a realização dêstes e no regresso à Escola.

Estágio na Escola Prática de Engenharia

Duração do estágio - Uma semana:

Trabalhos a realizar:
a) Execução de entrincheiramento, especialmente em

trabalho contínuo tanto de dia como de noite;
b) Execução de abrigos em regime de trabalho con-

tínuo;
c) Oonstrução de diversos tipos de rêde de fio de

ferro, quer isoladamente quer em conjunto com os tra-
balhos de entrincheiramentos;
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d) Execução de destruições com cargas simuladas
mas com o emprêgo das precauções necessárias para as
cargas verdadeiras;

e) Transposição de cursos de água, quer pelo em-
prêgo de pontes de equipagem quer das improvisadas,
exempl ificando-se a utilização de máscaras de fumo e
a construção de passagens nocturnas;

j) ~10ntagem de um sistema de transmissão, exem-
plificando-se o emprêgo dos sistemas de T. P. F.,
T. S. F. e T. P. S.

Tl'abalhos co-m-plementares :

a) Uma conferência sôbre a missão da engenharia
em campanha, pelo comandante da Escola Prática de
Engenharia ou por um oficial por êle nomeado expres-
samente;

b) Visitas a trabalhos de camouflagem, de lança-
mento de gases e fumos e outros que interessem aos
estagiários e estejam a executar-se na Escola Prática
de Engenharia.

Obseruaçõo :
Os trabalhos a que assistirão os estagiários devem ser

orientados por forma que possam servir para dar a
estes a noção do tempo e da quantidade de materiais
e de pessoal que são indispensáveis à realização das
missões a desempenhar pelas tropas de engenharia em
campanha.

Estágio na EscolwMilitar de Aeronáutica

Duração do estágio - 6 dias úteis:

Trabalhos diários:

1.0 dia. - Manhã - Vôos de acomodação ao ar;
conferências sôbre organização da aeronáutica, seu
material e suas missões. - Tal'de - Teórico-prática
sôbre material fotográfico em uso na aeronáutica, fo-
tografia aérea, sua utilização em campanha, leitura e
interpretação de fotografias.
2.° dia. - Manhã - Reconhecimentos à vista; con-

ferências sôbre o emprêgo da aeronáutica nas grandes
unidades. - Tal'de - Teórico-prática sôbre ligações e
transmissões na aeronáutica; demonstração de uma
missão de tiro.
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3.0 dia. - Manhã - Reconhecimento em vôo do sec-
tor dum corpo de exército defensiva. - Tarde - Reso-
lução, em salas, pelos instrutores da Escola, na pre-
sença dos estagiários, da parte aeronáutica dum tema
da defensiva, relativo ao corpo de exército, cujo sector
foi reconhecido pelos estagiários (redacção da proposta
para o emprêgo da aeronáutica).

4.° dia. - Manhã - Reconhecimento em vôo da
zona de acção de uma divisão no ataque. - Tarde-
Resolução, em salas, pelos instrutores da Escola, na
presença dos estagiários, da parte aeronáutica de um
tema de ataque relativo à divisão, cuja zona de acção
foi reconhecida pelos estagiários (redacção da proposta
para o emprêgo da aeronáutica).

5.° dia. - jJfanhã - Demonstração de uma missão
de acompanhamento (realizada no terreno em que se
tiver resolvido ~ tema de ataque no dia anterior). -
Tarde - Teórico-prático sôbre armamento, munições e
material de bombardeamento; demonstração de um
bombardeamento aéreo.

6.° dia. - Viagem em vôo da esquadrilha a A'lverca
e visita ao batalhão de aerosteiros, onde será feita uma
teórico-prática sôbre material de aerostação e observa-
ção em balão; regresso à Escola por via aérea.

Obseroação :
São facultativos os trabalhos que os estagiários te-

nham que efectuar e para os quais se torne necessária
a realização de vôos.

Estágio na Escola de Transmissões

Duração do estágio - 6 dias úteis,'

Trabalhos a realizar,'
Os que permitam aos estagiários:
1.° O conhecimento sumário das características dos

diferentes meios técnicos de transmissão sob o ponto de
vista do seu emprêgo em campanha (capacidade para
a emissão e recepção de despachos, segurança contra os
efeitos destruidores, segrêdo das comunicações) ;

2.° A apreciação do rendimento dos diferentes meios
técnicos de transmissão em face de demonstrações prá-
ticas de instalação de postos e da sua conseqüente
exploração;
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3.° A crítica de um plano de transmissões elaborado
segundo as exigências de uma Q_eterminada situação
tática, por forma a averiguar como as transmissões
propostas pretendem realizar as correspondentes liga-
ções.

Observações gerais

1.& Os trabalhos a realizar, conforme os programas
acima fixados, deverão ser orientados tendo-se em vista
que nos postos superiores, aos quais competem os
comandos das grandes unidades em campanha (in-
cluindo os destacamentos de todas as armas), é prin-
cipalmente o emprêgo tático dos meios técnicos que
importa conhecer, uma vez que o grau de preparação
do oficial, relativamente a êsses meios técnicos, vai
sucessivamente deminuindo de importância à medida
que êle sobe na escala hierárquica militar;

2.& Como regra, o estagiário apenas assistirá aos
trabalhos do programa; só excepcionalmente tomará
parte em alguns dêles, conforme o permita a sua cate-
goria e a arma a que pertença. Em qualquer dos casos,
porém, devem as Escolas tomar as suas disposições para
que, precedendo os diversos trabalhos e no decurso de
cada um dêstes, a cada estagiário sejam prestados os
necessários esclarecimentos e distribuídos todos os
documentos que o elucidem sôbre o trabalho que se
realizar e que constituirão elementos essenciais para
a compreensão perfeita dêsse trabalho e para a ulterior
elaboração do relatório exigido.

Daniel Rodrigues de Sousa.
Está conforme.

o Ajudante General,

~~~'c., Q~~~~/~.



N.O 7

MINISTÉRIO DA GUERRA

20 DE MAIO DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

Decreto

Presidência do Ministério•
Decreto n." 22:241

Usando da faculdade quo me confere o n." 2.° do ar-
tizo 2.° do decreto n.? 12:740 do 26 do Novembro de~ , \

1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como loi, o seguinte:

Artigo único. Em cumprimento do disposto no artigo
2.° do decreto n.? 22:229, de 21 de Fevereiro, 6 publi-
cado o Projecto de Constituição Política da. República
Portuguesa, que será sujeito a plebiscito nacional e baixa
assinado pelo Presidente do Ministério e' por todos os
Ministros.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram o façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Re-
pública, em 22 de Fevereiro de 1933.-ANTÓ~TlO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - ...llanuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodriquee de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarl1is - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranchee - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
;Monteiro- Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires,
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~onstitlli'~ãoPolitica ~a Re~u~lica r~rtu~uesa
PARTE I

Das garantias fundamentais

TÍTULO I

Da Nação Portuguesa

Artigo 1.0 O terr-itório do Portugal é O quo actual-
menu lho pertence (' comproondo :

1: Xa Europa: () Uontineutc o Yrquipélagos da Ma-
deiru ' dos Açõros ;

:?r ~a África Ocidental : ArquipMtl!,('o de Cabo Verde,
Gnun-, S. 'I'omé o Príncipe o filias dopcudências, S . .Toão
Bap tis: a de Ajudá, Cabinda o Allg'ola;

B.o . Ta Africa Orioutul i ,Mocumuique ;
4.° ,'a Ásia: Estudo da Indiu e :\lacllll e respectivas

depeudõncias ;
[).o \Ta Oceânia : Timor o SU:tH dvpcudências.
§ único, A Nação não rcnuucia aos direitos quo tenha.

ou P j, sa vir atol' sobro qualquer outro território .
•\rt. 2.° Nenhuma parcela di) H'l ritório nacional podo

ser ad '[uirida por Governo 011 pntid;ld(' t!0 direito público
de puis estrangeiro, salvo para instalnção (lo represen-
tação diplomática 011 consular, bt\ existir reciprocidade
OIlL fi vor do Estado Português.

AI'1. 3.° Constltuom a Na~[l,u todos os cidadãos portu-
gl!(>~I'K residentes doutro ou fura (lo SOl! território, os
C]11t1i~ são cousidorudcs dependentes do Estado o das
leis portuguesas, sal vn s as r('gl'a~ aplicáveis de direito
int.u-nncionnl.

§ único. Os estrnugoiros que SI' vncontrem ou residam
cm I'ortugal estão também sujeitos ao Estado o às leis
])01'tl1 é!_·UN.WS, sorn proj uízo do I' rceeituado P9Io direito
inkt'llHcionaJ.

j\ rt. 4.° A Nação Portl1gu('~a constituo um Estado
ind\'IHl1ldento, cuja soberania só rl'('ulllll'CO como limites,
na (J' rlcm intcl'll:\, a moral e o dil'pito; e, na iuternacio-
nal, os qllo derivelll das cou\,('IlÇ()(>s ou tratados livro-
llH'lItc celebrados Vil do direito evnsuetudinário Ilno-



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 7 397

mente aceito, cumprindo-lhe cooperar com outros Esta-
dos na proparnção o adopção do soluções que interes-
sem à paz entro os povos e ao progresso da humani-
dado.

S único. Portugal preconiza a arbitragem, como meio
do dirimir os litígios internacionais.

Art. õ.o O Estado português é uma República unitária
o corporativa, baseada na igualdade dos cidadãos perante
a lei, no livre acesso de todas as classes aos beneâcios
da civilização o na interferência de todos os elementos
estruturais da N ação na vida administrativa e na feitura.
das leis.
§ único. A igualdade perante a lei envolve o direito

de ser provido nos cargos públicos, conforme a capaci-
dade ou serviços prestados, e a negação de qualquer
privilégio de nascimento, nobrozn, título nobiliárquico,
sexo, ou coudição-sociul, salvas, quanto à mulher, as di-
ferenças resultantes da sua natureza o do bem da famí-
lia, o, quanto aos encargos ou vantagens dos cidadãos,
as impostas pela diversidade das circunstâncias ou pela
natureza das cousas.

Art. G.o Incumbo <10 Estado:
1.0 Promover a unidade moral o estabelecer a ordem

jurídica da Nação, definindo e fazendo respeitar os di-
reitos o garantias resultantes da natureza ou da lei, om
favor dos indivíduos, das famílias, das autarquias locais
e das corporações morais o oconómicas ;

2.° Coordenar, impulsionar e dirigir todas as activi-
dades sociais, fazendo prevalecer uma justa harmonia de
interêsses, dentro da legítima subordinação dos parti-
culares ao goral ;

3.° Zelar pela melhoria de condições das classes soo
ciais mais desfavorecidas, obstando fi que aquelas des-
çam abaixo do mínimo do existência humanamente sufi-
ciente.

TÍTULO II

Dos cidadãos

Art. 7.° A lei civil determina como se adquire e como
se perde a qualidade do cidadão português. Este goza
dos direitos o garuutins consignados na Constiturção,
salvas, quanto aos naturalizados, as restrições estabele-
cidas na. lei.
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§ único. Dos mesmos direitos e garantias gozam os.
estrangeiros residentes em Portugal, se a lei não deter-
minar o contrário. Exceptuam-se os direitos políticos 6'
os direitos públicos que se traduzam num encargo para
o Estado, observando-se porém, quanto aos últimos, a
reciprocidade de vantagens concedidas aos súbditos por-
tugueses 'por outros Estados.

Art. 8.0 Constituem direitos o garantias individuais
dos cidadãos portugueses:

1.0 O direito l1 vida o integridade pessoal;
2. o O direito ao bom nome e reputação;
3.0 A liberdade e a inviolabilidado de crenças e práti-

cas religiosas, não podendo ninguém por causa delas
ser perseguido, privado de um direito, ou isento do qual-
quer obrigação ou dever cívico. Ninguóm será obrigado
ti. responder acõrca da religião que professa, a não ser-
em inquérito estatístico ordenado por lei;

4. o A liberdade do expressão do pensamento sob qual-
quer forma;

5. o A liberdade do ensino; ,
6. o A inviolabilidade do domicilio e o sigilo da corres-

& pendência, nos termos que a lei determinar;
7.o A liberdade do escolha de profissão ou génoro de

trabalho, indústria ou comércio, salvas as restrições le-
gais roqueridas pr-lo bem comum e os exclusivos que só
o Estado e os corpos administrativos poderão conceder
nos termos da lei, por motivo de reconhecida utilidade
pública;

8.° Não ser privado da liberdade pessoal nem preso sem
culpa formada, salvos os casos previstos nos §§ 3.0 e 4.0;

9.° Não ser sentenciado criminalmente senão em vir-
tude de loi anterior quo declare puníveis o acto ou omis-
são;

:;O. o Haver instrução contraditória, dando-se aos ar-
güidos, antes e depois da formação da culpa, as neces-
sárias garantias de defesa;

11.0 Não haver penas corporais perpétuas, nem a
de morte, salvo, quanto a esta, o caso de beligerância
com país estrangeiro, e para ser aplicada no teatro da
guerra;

12. o Não haver confisco de bens, nem transmissão de
qualquer pena da pessoa do delinqüente ;

13.0 Não haver prisão por falta de pagamento de custas
ou selos;

14. o A liberdade de reunião e associação;
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15.0 O direito de propriedade e a sua transmissão em
vida ou por morto, nas condições determinadas pela lei
-eivil ;

16. o Não pagar impostos que não tenham sido estabe-
lecidos de harmonia com a OonstituIção;

17. o O direito de reparação de toda a lesão efectiva
-conforme dispuser a lei, podendo esta, quanto a lesões de
ordem moral, prescrever que a reparação seja pecuniária;

18. o O direito de representação ou petição, de recla-
mação ou queixa, perante os órgãos da soberania ou
quaisquer autoridades, em defesa dos seus direitos ou do
interêsse geral;

19. o O direito de resistir a quaisquer ordens que infrin-
jam as garantias individuais, se não estiverem legalmente
suspensas, 13 de repelir pela fôrça fi agressão particular,
-quando não seja possível recorrer à autoridade pública;

20.0 Haver revisão das sentenças criminais, asse-
.gurando-sc o direito de indemnização de perdas e danos
pela. Fazenda Nacional, ao réu ou seus herdeiros, me-
<liante processo que a lei regulará.

§ 1.0 A especificação dêstes direitos e garantias não
-oxcluo quaisquer outros constantes da Constiturção ou
<las leis, entendendo- se que os cidadãos deverão sempre
fazer uso dêles sem ofensa dos direitos de terceiros,
IDem lesão dos interêsses da sociedade ou dos princípios
<la moral.

§ 2.0 Leis especiais regularão o exercício da liberdade
-de expressão do pensamento. de ensino, de reünião e de
-associação, devendo, quanto à primeira, impedir preven-
tiva ou repressivamente a porvorsão da opinião pública
na sua função de fõrça social, e salvaguardar a íntogrí-
<lade moral dos cidadãos, a quem ficará assegurado o di-
Teito de fazer inserir gratuitamente a rectificação ou de-
~esa na publicação periódica em quo forem injuriados ou
mfamados, sem prejuízo de qualquer outra responsa-
bilidade ou procedimento determinado na lei.
§ 3.0 É autorizada a prisão, sem culpa formada, em

flagrante delito e nos seguintes crimes consumados,
frustrados ou tentados: contra a segurança do Estado;
falsificação de moeda, notas de Banco e títulos de dí-
vida pública; homicídio vnluntário ; furto doméstico ou
roubo; furto, burla ou abuso do confiança, praticados
por um reincidente; falência fraudulenta ; fogo J~ôsto ;
fabrico, detenção ou emprego de bombas oxplosívas e
outros engenhos semelhantes.
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,§ 4.° Fora dos casos indicados no parágrafo antece-
dente, a prisão em cadeia pública ou detenção em domi-
cílio privado ou estabelecimento de alienados só poderá
ser levada a efeito mediante ordem por escrito da auto-
ridade competente, e não será mantida oferecendo o in-
criminado caução idónea ou termo de residência, quando
a lei o consentir.

Poderá contra o abuso de poder usar-se da providõn-
cia excepcional do IIabeas Corpus, nas condições deter-
minadas em lei especial.

Art. 9.° A qualquer empregado do Estado, dos cor-
pos o corpornções administrativas ou de companhias que
com um ou outros tenham contrato, é garantido o di-
reito 'ao lugar durante o tempo em que fôr obrigado a
prestar serviço militar.

Art, 10.° E vedado aos órgãos da Soberania, conjunta
ou separadamente, suspender a Oonstiturção , ou restrin-
gir os direitos nela consignados, salvos os casos na
mesma previstos.

TÍTULO III

Da família

Art. ] 1.0 O Estado assegura a constiturção e defesa
da família, como fonte de conservação e desenvolvimento
da 1'11\a, como base primária da educação. da disciplina
e harmonia social, e como fundamento de toda a ordem
política pela sua agregação e representnção na freguesia
e no município.

Art. 12,° A coustituíção da família assenta:
1.0 No casamento e filiação legítima;
2.° Na igualdade de direitos e deveres dos dois CÔn-

juges, quanto à sustentação e educação dos filhos legíti-
mos;

3.° Na obrigntoríodndo de registo do casamento o do
nascimento dos filhos.
§ 1.0 A lei civil estatuo as normas relativas às pos-

soas e bens dos cônjuges, ao pátrio poder e seu supri-
meuto, aos direitos de sucessão na linha recta ou colate-
ral e ao direito de alimentos.
§ 2.° É garantida aos filhos legítimos a plenitude dos

direitos exigidos pela ordem o solidez da família, reco-
nhecendo-se aos ilegítimos perfilhá veis, mesmo os nas-
cituros, direitos convenientes à sua situação, cm osne-
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cial O do alimentos, mediante investigação acêrca das
pessoas a quem incumba a obrigação de os prestar.

Art. 13.0 Em ordem à defesa da família pertence ao
Estado e autarquias locais:

1.o Favorecer a coustituíção de lares independentes e em
condições de salubridade, e a instituição do casal de família:

2. o Proteger a maternidade; .
3. o Regular os impostos de harmonia com os encargos

legítimos da família e promover a adopção do salário
familiar;

4.0 Facilitar aos pais o cumprimento do dever de ins-
truir o educar os filhos, cooporando com êlos por meio
do estabelecimentos oficiais do ensino e correcção, ou
favorecendo instituições particulares que se destinem ao
mesmo fim;

5.0 Tomar todas as providências no sentido de evitar
a corrupção dos costumes.

TÍTULO IV
Das corporações morais e económicas

Art. 14.9 Incumbe ao Estado reconhecer as corpora-
ções morais ou económicas e as associações ou organiza-
ções sindicais, e promover o auxiliar a sua formação.

Art. 15.0 As corporações, associações ou organizações
a quo se refere o artigo anterior, visarão principalmente
objectivos científicos, literários, artísticos ou de educa-
ção física; de assistência, beneficência ou caridado ; de
aperfeiçoamento técnico 0U solidariedade de interesses, o
serão reguladas, na sua constituição e exercício das suas
funcõos, por normas especiais.

Art. 16.0 Podem fazer parto das referidas corporações,
associações ou organizações, nos termos que a lei deter-
minar, os estrangeiros domiciliados em Portugal; é lhes,
porém, vedado intervir no exercício dos direitos po'Iticos
às mesmas atribuídos.

TÍTULO V
Da família, das corporações e das autarquias

como elementos políticos

Art. 17.0 Portenco privativamente às famílias o di-
roito do eleger as juntas de freguesia. .
§ único . Êste direito é exercido pelo respectivo chefe,
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Art. 18.0 Nas corporações morais e económicas esta-
rão orgânicamente representados todos os elementos da
Nação, competindo-lhos tornar; parte na eleição das câ-
maras municipais e dos conselhos de província e na
coustiturção da Câmara Corporativa.

Art. 19.0 Na organização politica do Estado concorrem
as juntas de freguesia para a eleição das câmaras muni-
cipais e estas para a dos conselhos de província. Na Câ-
mara Corporativa haverá representação de autarquias
locais.

TiTULO VI

Da opinião pública

Art. 20.0 A' opinião pública é elemento fundamental
da política e administração do País, incumbindo ao Es-
tado defende-la de todos os factores que a desorientem
contra a verdade, a justiça, a boa administração e o bem
comum.

Art. 21.0 A imprensa exerce uma função de carácter
público, por virtude da qual não poderá recusar, em
assuntos de interõsse nacional, a inserção de notas oficio-
sas de dimensões comuns que lhe sejam enviadas pelo
Governe.

TÍTULO VII

Da ordem política, administrativa e civil

Art. 22.0 Os funcionários públicos estão ao serviço da
colectividade e não de qualquer partido ou organização
de interõsses particulares, incumbindo-lhes acatar e fazer
respeitar a autoridade do Estudo.

Art. 23.0 Estão sujeitos à disciplina prescrita no ar-
tigo anterior os empregados das autarquias locais e cor-
porações administrativas o bem assim os que trabalham
cm emprêsas que explorem serviços de interêsse pú-
blico.

Art. 24.0 A suspensão concertada do serviços públicos
ou de intorêsse colectivo importará a demissão dos de-
linqüontes, além de outras responsabilidades que u lei
prescrever.

Art. 25.0 Não é permitido acumular, salvo nas condi-
ções previstas na lei, empregos do Estado ou das autar-
quias locais, ou daquele e destas.
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§ 1.0 O regime das incompatibilidades, quer de cargos
públicos, quer dêstes com o exercício de outras profis-
sões, será definido cm lei especial.
§ 2.0 Serão dificultadas, como coutrárias à economia

e moral públicas, as acumulações de lugares em emprê-
sas privadas.

Art. 26.0 Todos os cidadãos são obrigados a prestar
ao Estado e às autarquias locais cooperação o serviços
em harmonia com as leis, e a contribuir, conforme os
seus haveres, para os oncargos públicos.

Art. 27.0 O Estado concederá dis tinções honoríficas ou
recompensas aos cidadãos que se notabilizarem pelos
seus méritos pessoais, ou pelos seus feitos cívicos 011 mi-
Jitares, e ainda aos estrangeiros por conveniências inter-
nacionais, estabelecendo a lei as ordens, condecorações,
medalhas ou diplomas a isso destinados.

Art. 28.0 O re~isto do estado civil dos cidadãos é da
competência do Estado.

TíTULO VIII

Da ordem económica e social

Art. 29.0 A organização económica da Nação de-
verá realizar o máximo do produção e riqueza social-
.mento útil, e estabelecer uma vida colectiva de que
resultem poderio para o Estado e justiça entre os cida-
dãos.

Art, 30.0 O Estado rrgulará as relações da economia
nacional com a dos outros pulses em obediência ao prin-
cípio do uma adequada cooperação, sem prejuízo das
vantagens comerciais a obter ospecialmente de alguns
ou da defesa indispensável contra ameaças ou ataques
externos.

Art. 31.0 O Estado tem o direito e a obrigação de
coordenar e regular superiormente a vida económica e
social com os objectivos seguintes:

L o Estabelecer o equilíbrio da população, das profis-
sões, dos empregos, do capital e do trabalho;

2. o Defender a economia rracional das explorações
agrícolas, industriais e comorciais de carácter parasitá-
rio ou incompatíveis com os interõsses superiores da vida
humana;

3.0 Conseguir o menor preço e o maior salário com-
patlvois com a justa remuneração dos outros factores da
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produção, pelo aperfeiçoamento da técnica, dos serviços
o do crédito;
4.0 Desenvolver a povoação dos territórios nacionais,

proteger os emigrantes e disciplinar a emigração.
Art. 32.0 O Estado favorecerá as actividades econó-

micas particulares q ue, cm relativa igualdade do custo,
forem mais rendosas, sem prejuízo do beneflcio social
atribuído o ela protecção devida às pequenas indústrias
domésticas.

Art. 33.0 O Estado só pode intervir directamente na
gerência das actividades económicas particulares quando
haja de financiá-las o para conseguir beneficios sociais
superiores aos quo seriam obtidos sem a sua intorvonção.
§ único. Ficam igualmente sujeitas li. condição prevista

na última parte dêste artigo as explorações do fim Incra-
tivo do Estado, ainda quo trabalhem om regime de livro
concorrência.

Art. 34.0 O Estado promoverá a formação o dosen-
volvimento da economia nacional corporntiva, visando a
que os seus elementos não tendam a estabelecer entro si
concorrência desregrada e contrária aos justos objecti-
vos da sociedade e dêles próprios, mas a. colabornr mu-
tuamente como membros da mesma colectividade.

Art. 35.0 A propriedade, o capital o o trabalho desem-
penham uma função social, em regime de cooperação
económica. e solidariedade, podendo a lei determinar as.
condições do seu emprego Oll exploração conformes com
a finalidade colectiva.

Art. 36.0 O trabalho, quer simples quer qualificado
ou técnico, podo ser associado à omprõsa pela maneira
que as circunstâncias aconselharem.
Art. 37.0 As corporações económicas reconhecidas pelo

Estado podem celebrar contratos colectivos de trabalho,
sendo nulos os que forem celebrados sem a sua intervenção.

Art. 38.0 Os litígios que se refiram às relações colec-
tivas do trabalho são da competência do tribunais espe-
ciais.

Art. 39.0 Nas relações económicas entro o capital e o
trabalho não é permitida a suspensão do actividade por
qualquer das partes corri o fim do fazer vingar os res-
pectivos interêsses.

Art. 40.0 E direito e obrigação do Estado a defesa da
moral, da salubridade da alimentação e da higiene pública.

Art. 41.0 O Estado promove e favorece as institutções
do solidariedade, previdência, cooperação o mutualidade.
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'l'ÍTULO IX

Da educação, ensino e cultura nacional

Art. 42.0 A educação o instrução são obrigatórias o
pertencem à família e aos estabelecimentos oficiais ou
particulares em cooperação com ela.

Art. 43.0 O Estado manterá oficialmente escolas 'pri-
márias, complementares, médias e superiores e institutos
de alta cultura.
§ 1.0 O ensino primário elementar é obrigatório, po-

dendo fazer-se no lar doméstico, em escolas particulares
ou em escolas oficiais.
§ 2.0 As artes o as ciências serão fomentadas e pro-

tegidas no seu descnvolvimento, ensino c propaganda,
dosdo que sejanr' respeitadas a Constiturção, a hierarquia.
e a acção coordenadora do Estado.
§ 3.0 O ensino ministrado pelo Estado é indopendento

do qualquer culto religioso, não o devendo porém hosti-
lizar, e visa, além do rovigornmcnto físico o do aperfei-
çoamento das faculdades intelectuais, à formação do ca-
rácter, do valor profissional e de todas as virtudes cívi-
cas o morais.

§ 4.0 Não dependo de autorização o ensino religioso
nas escolas particulares.

Art. 44.0 E livre o estabelecimento de escolas parti.
culares paralelas às do Estado, ficando sujeitas h fisca-
lização dêste e podendo ser POI' êlo subsidiadas, ou ofi-
cializadas para o efeito de concederem diplomas quando
os seus programas e categoria do respectivo pessoal do-
cente não forem inforiores aos dos estabelecimentos ofi-
ciais similares.

TÍTULO X

Das relações do Estado com a Igreja Católica
e demais cultos

Art. 45.0 É livre o culto público ou particular de to-
das as religiões, podendo as mesmas organizar-se livre-
mente de harmonia com as normas da sua hicrnrquio e
disciplina, constituindo por essa forma associações ou
organizações a que o Estado reconhece existência civil o
personalidade jurídica.
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§ único. Exceptuam-se os actos de culto iucompatí-
veis com a vida e integridade flsica da pessoa humana e
<com os bons costumes.

Art. 46.° Sem prejuízo do preceituado pelas concor-
datas na esfera do Padroado, o Estado mantém o regime
-de separação em relação li Igreja Católica e a qualquer
outra religião ou culto praticados doutro do território por-
tuguês, e as relações diplomúticas entre a Santa Só e
Portugal, com recíproca representação.

Art. 47.° Nenhum templo, edifício, dependência ou
objecto do culto afecto a uma religião poderá ser desti-
nado pelo Estado a outro fim.

Art. 48.° Os cemitérios públicos tõm carácter secular,
podendo os ministros de qualquer religião praticar nõles
livremente os respectivos ritos.

TíTULO XI

-

Do domínio público e privado do Estado

Art. 49.° Pertencem ao domínio público do Estado:
1.0 Os jazigos minerais, as nascentes de águas minoro-

-medicinais e outras riquezas naturais existentes no
subsolo;

2.° As águas marítimas, com os sous leitos;
3.° Os lagos, lagoas e cursos de água navegáveis ou

flutuáveis, com os respectivos leitos ou alveos, e bem
.assim os que, por decreto especial, forem reconhecidos
de utilidade pública como aproveitáveis para produção de
-energia eléctrica, nacional ou regional, ou para irrigação;

4. ° As valas abertas pelo Es ta do ;
5.° As camadas aéreas superiores no território, para

além dos limites que a lei fixar em benefício do proprie-
tário do solo;

6.° As linhas férreas de iutorêsso público de qualquer
nntureza, as estradas e caminhos públicos;

7. °As zonas territoriais reservadas para a defesa militar;
8.° Quaisquer outros bens sujeitos por lei ao regime

do domínio público.
§ 1.0 Os poderes do Estado sobre os bens do domínio

público o o uso dêstos por parto dos cidadãos são regu-
lados pela lei o pelas convenções internacionais celebra-
das por Portugal, ficando sempre ressalvados para o
Estado os seus direitos anteriores e para os particulurcs
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OR direitos adquiridos, podendo estes porém ser objecto
de expropriação determinada pelo interêsso público e
mediante justa indemnização.

§ 2.0 Das riquezas indicadas no fi.o 1.0 são expressa-
mente exceptuadas as rochas e torras comuns e os ma-
teriais vulgarmente empregados nas construções.
§ 3.0 O Estado procederá à delimitação dos terrenos

quc, constituindo propriedado particular, confinem com
bens do domínio público.

Art. 50.0 A administração dos bons quo estão no do-
mínio privado do Estado pertence no Continente e Ilhas
Adjacentes ao Ministério das Finanças, salvo os casos
de exp ressa atributção a qualquer outro.

Art. 51.0 Não podem ser alienados quaisquer bens ou
direitos do Estado que . interessem ao sou prestígio ou
superiores conveniências nacionais.

Art. 52. o Est~o sob a protecção do Estado os monu-
mentos artísticos, históricos e naturais, e os objectos ar-
tísticos oficialmente reconhecidos como tais, sondo prot-
bida a sua alienação em favor do estrangeiros.

TÍTULO XII

Da defesa nacional

Art. 53.0 O Estado assegura a existência e o prestígio
das institurções militares de terra e mar exigidas pelas
supremas necessidades de defesa da integridade nacio-
nal e da manutenção da ordem o da paz pública.
§ único. A organização militar ó una pam. todo o ter-

ritório.
Art. 5-:1:.0 O serviço militar é geral e obrigatório. A

lei determina a forma do ser prestado.
Art. 55.0 A lei rezulará Do organização geral da Nação

para. o tempo de g~erra, em obediência ao princípio da
nação armada.

Art. 56.0 O Estado promove, protege e aux.ili~ i~sti.
tmções civis que tenham por fim adestrar e dlsc~pllllar
a mocidade em ordom a prepará-la para o cumpnmento
dos seus deveres militares e patrióticos.

Art. 57.0 Nenhum cidadão pode conservar ou obter
emprõgo do Estado ou das autarquias. locais.' .se não
houver cumprido os deveres a que estiver sujeito pela
lei militar.
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Art. 58.0 O Estado garante protecção e pensões àque-
les quo se inutilizarem no serviço militar cm defesa da
Pátria ou da ordem, e bem assim à família dos qne nêlo
perderem a vida.

TÍTULO XIII

Das administrações de interêsse colectivo

Art. 59.° São consideradas do interêsse colectivo e
sujeitas a regimes especiais do administração, concurso,
supcriuteudência ou fiscalização do Estado, conforme as
necosaidudes da segurança pública, da defesa nacional e
das relações económicas o sociais, todas as emprêsas
que visem ao aproveitamento e oxpl orução das cousas
que fazem parte do domínio público do Estado.

Art. 50.0 Obedecerão a regras uniformes, sem prejuízo,
cm pontos secundários, das especialidades necessárias:

1.0 O estabelecimento ou transformação das comuni-
cações terrestres, fluviais, marítimas e aéreas, qualquer
que seja a sua natureza ou fins;

2.° A construção das obras do aproveitamento de
águas ou carvões minerais para produção de energia
eléctrica, e bom assim a construção do rõdos para o
transporte, abastecimento ou distribuíção da mesma, e
ainda as obras gerais do hidráulica agrícola;

3.° A exploração dos serviços públicos relativos às
mesmas comunicações, obras o rêdcs,

Art. 61.0 O Estado promoverá a realização dos me-
lhoramentos públicos mencionados no artigo anterior,
designadamente o dosonvolvimento da marinha mercante
nacional, tendo sobretudo em vista as ligações com os
domínios ultramarinos o os países onde forem numero-
sos os portugueses.

Art. 6:3.° As tarifas de exploração do serviços públi-
cos concedidos ostão sujeitas à regulamentação e fiscali-
zação do Estado.

TÍTULO XIV

Das finanças do Estado

Art. 63.0 O Orçnmento Geral do Estado para o Con- .
tiuento e Ilhas Adjacentes é unitário, compreendendo Do

totalidade das receitas e despesas públicas, mesmo as
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dos serviços autónomos, do que podem ser publicados
à. parte desenvolvimentos especiais.
§ único. Cada colónia orgauizarú o sou orçamento

cm obediência aos princípios consignados neste urtigo.
Art. GJ. o O Orçamento Geral do Estado 6 anualmente

organizado e pôsto em execução pelo Govêrno, em confor-
midado com as disposições legais em vigor e em especial
com a loi de autorização provista no n.? 4.0 do artigo 01.0

Art. 05.0 As desposas correspondentes a obrigações
legais ou contratuais do Estado ou permanentes por sua
naturozn ou fins, compreendidos os encargos do iuro o
amortização da dívida pública, devem ser tomadas como
base da fixação dos impostos e outros rendimentos do
Estado.

Art. 06.0 O orçamento devo consignar os recursos in-
dispensáveis para cobrir as desposas totais.

Art. 67.0 Nã<4 podo recorrer-se a empréstimos senão
para aplicações extraordinárias cm fomento económico,
aumento indispensável do património nacional ou neces-
sidades imperiosas de defesa e salvação pública.
§ único. Podem todavia obter-se, por meio do dlvida

fl atuante, os suprimentos necessúrios, em representação
de receitas da gerência corrente, no fim da qual deve
estar feita a liquidação ou o Tesouro habilitado a fazó-la
pelas suas caixas.

Art. G8.0 O Estado não pode deminuir, em detrimento
dos portadores dos títulos, o capital ou o juro da dívida
pública fundada, podendo porém convertê-la, nos termos
de direito.

Art. 09.0 Não podem ser objecto de consolidação for-
cada os débitos por depósitos efectuados nas caixas do
Estado ou nos estabelecimentos de crédito que lhe per-
tençam.

Art. 70.0 A lei fixa os principias gerais relativos:
1.0 Aos impostos;
2. o As taxas fi cobrar nos serviços públicos;
3.0 À administração e exploração dos bons o cmprê-

sas do Estado.
§ 1.0 Em matéria do impostos a lei determinará: a

incidência, a taxa, as isenções a que haja lugar, HS 1'0-

clamações o recursos admitidos em favor do contri-
buinte.
§ 2.0 A cobrança do impostos estabelecidos por tempo

indeterminado ou por período certo que ultrnpasso uma
gerência depende de autorização da Assomblea Nacional.
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PARTE II

Da organização politica do Estado

TÍTULO I

Da Soberania

Art. 71.° A soberania reside em a Nação o tem por
órgãos o Chefe do Estado, a Assembloa Nacional, o
Governo e os Tribunais.

TÍTULO II

Do Chefe do Estado

CAPÍTULO I

Da eleição do Presidente da República e suas prerrogativas

Art. 72.0 O Chefe do Estado é o Presidente da Repú-
blica eleito pela Nação.
§ 1.0 O Presidente ó eleito por sete anos.
§ 2.0 A eleição realiza-se no domingo mais próximo

do 60.0 dia anterior ao têrmo de cada período presiden-
cial, por sufrágio directo dos cidadãos eleitores.
§ 3.0 O apuramento final dos votos é feito pelo Su-

premo Tribunal de Justiça que proclamará Presidente o
cidadão mais votado.

Art. 73.0 Só pode ser eleito Presidente da República
o cidadão português maior de trinta e cinco anos, no
pleno gôzo dos seus direitos civis e políticos, que tenha
tido sempre a nacionalidade portuguesa.
§ único. Se o eleito fõr membro da Assemblea Nacio-

nal perderá o mandato.
Art. 74.0 São iuelegíveis para o cargo de Presidente da

República os parentes até o 6.0 grau dos reis de Portugal.
Art. 75.0 O Presidente eleito assume as suas funções

no dia em que expira o mandato do anterior e toma posse
perante a Assemblea Nacional, usando a seguinte fórmula
de compromisso:

«Juro manter e cumprir leal e fielmente a Coustituíção
da República, observar as leis, promover o bem geral da
Nação, sustentar e defender a integridade c a indepen-
dência da Pátria Portuguesa».
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Art. 7G.o O Presidente da República só podo ausen-
tar-so para país estrangeiro com assentimento da Assem-
blea Nacional o do Govêrno.

~ único. A inobservância do disposto neste artigo en-
volve, do pleno direito, a perda do cargo.

Art. 77.0 O Presidente da República percebe um subsí-
dio, quo sorá fixado antes da sua eleição, e pode escolher
duas propriedades do Estado que deseje utilizar para a
Secretaria da Presidência e para, sua residência e das
pessoas do sua família.

Art. 78.0 O Presidente da República responde directa
o exclusivamente perante a Nação pelos actos praticados
no exercício das suas funções, sendo o exercício destas
e a sua magistratura independentes de quaisquer vota-
ções da Assemblea Nacional.
§ único. Por crimes ostranhos ao exercício das fun-

ções, o Prosidentê só responderá depois do findo o man-
dato.

Art. 79.0 O Presidente da República podo renunciar
ao cargo em mensagem dirigida à Nação e publicada 'no
Diário do Govêrno.

Art, 80.0 No caso de vagatura da Presidência da Repú-
blica, por morte, renúncia, impossibilidade física perma-
nento do Presidente ou ausência para país estrangeiro
som assentimento da Assemblea Nacional e do Govêrno,
o novo Presidente será eleito no prazo máximo do ses-
senta dias.
§ 1.o A im possibilidade física permanente do Presí-

dente da República deve ser reconhecida pelo Conselho
do Estado, para (Isso ofeito convocado pelo Presidente
do Consolho do Ministros q11O,em caso afirmativo, fará
publicar no Diário do (Ioiêrno a dcclnração de vaga-
tum. da Presidência.
§ 2.0 Emquanto so Dilo realizar a eleição provista neste

artigo, ou quando, por qualquer motivo, houver impedi-
mento transitório das funções proaidcnciais, ficará o 00'
võrno, no sen conj unto, investido nas atribulções do
Chefe do Estado.

CAPÍTULO II

Das ntrlbl!ições 110Presidente <la Repübllca

Art, 81.0 Compete ao Presidento da Ropública :
1.0 Nomear o Prosidouto do Conselho o os Ministros,

de ontro os cidadãos portugueses, o demiti- los;
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2. ° Dirigir mensagens à Assemblea Nacional, endere-
çando-as ao presidente que deverá lê-las na primeira
sessão posterior ao seu recebimento;
3. o Marcar, em harmonia com a lei eleitoral, o dia

para as eleições gerais ou suplementares de Depu-
tados;

4. ° Dar à Assembloa Nacional poderes constituintes,
nos termos do artigo 134.°;

5. o Oon vocal' extraordlnàriamanto, por urgente neces-
sidade pública, a Assemblea Nacional para deliberar sõ-
bre assuntos determinados, e adiar as suas sessões, sem
prejuízo da duração fixada para a sessão legislativa em
cada ano;

6.° Dissolver a Assemblea Nacional quando assim o
exigirem os interêsses superiores da Nação;

7. o Representar a Nação e dirigir a política externa
do Estado; ajustar convenções internacionais e negociar
tratados de paz e aliança, de arbitragem e do comércio,
submetendo-os à aprovação da Assemblea Nacional;

8.° Indultar e comutar penas. O indulto não podo SOl'
concedido antes de cumprida metade da pena;
9. o Promulgar e fazer publicar as leis e as resoluções

da Assemblea Nacional c expedir os decretos, regula-
mentos e instruções que lhe forem propostos pelo Go-
vêrno.

Art. 82. ° Os actos do Presiden to da República devem
ser referendados pelo Ministro ou Ministros competentes
ou por todo o Govêrno, sem o que serão nulos de pleno
direito.
§ único. Não carecem de referenda:
1.o A nomeação e demissão do Presidente do Conse-

lho;
2. o As mensagens dirigidas à Assemblea Nacional;
3. o A mensagem de renúncia ao cargo.

CAPiTULO III

Do Conselho de Estado

Art. 83.0 Junto do Presidente da República funciona
o Conselho de Estado, composto dos seguintes membros:

1.0 O Presidente do Conselho de Ministros;
2. o O da Assem blea Nacional;
3.° O da Câmara Corporatíva ;
4. o O do Supremo Tribunal de Justiça;
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5.0 O Procurador Geral da República;
6. o Cinco homens públicos de superior competência

nomeados vitaliciamente pelo Chefe do Estado. '
Art. 84.0 O Conselho de Estado será ouvido pelo Pre-

sidente da República antes de serem exercidas as atri-
burções a que se referE'm os n.cs 4.°, 5.0 e 6.° do ar-
tigo 81. o e o § Úuico do artigo 87.°, e em todas as emer-
gências graves da vida do Estado, podendo igualmente
gel' convocado sempre que o Presidente o julgue neces-
aário.

TíTULO III

Da Assemblea Nacional

CAPÍTULO I

Da coastituição da A.sscmblca Nacional

Art. 85.° A Assemblea Nacional é composta de no-
venta deputados eleitos por sufrágio directo dos cidadãos
~leitores, durando o seu mandato quatro anos.
§ 1.0 Em lei especial serão determinados os requisitos

de elegibilidade dos deputados, a organização dos colé-
gios eleitorais e o processo de eleição.
§ 2.0 Ninguém pode ser ao mesmo tempo membro da

Assemblea Nacional e da. Câmara Corporativa.
§ 3.0 As vagas que ocorrerem na Assemblea Nacional

são preenchidas por eleição suplementar, expirando os
novos mandatos com o têrmo da legislatura.

Art. 86.0 Compete à Assemblea Nacional verificar e
reconhecer os poderes dos seus membros, eleger a sua
mesa, elaborar o seu regimento interno e regular a sua
polícia.

Art. 87.0 Se a Assem blea Nacional fôr dissolvida, as
eleições devem efectuar·se dentro de sessenta dias, pela
lei eleitoral vigente ao tempo da, dissolução. As novas
Câmaras reünirão dentro dos trinta dias seguintes ao en-
cerramento das operações eleitorais, se não estiver con-
cluída a sessão legislativa dêsse ano, e duram uma le-
gislatura completa, sem contar o tempo que funcionarem
em complomento do sessão legislativa anterior e sem
prejuízo do direito de dissolução.
§ único. O prazo de sessenta dias fixado neste artigo

pode ser prorrogado até seis meses, se assim o aconse-
lharem os superiores interêsses do Pais.



41* ORDElVI DO Ex:eRCITO N." 7 1." Hl'rie

Art. 88.° Depois da última sossão legislativa ordinária
do quadriénio, a Assemblea Nacional subsistirá até o
apuramento do resultado das novas eleições gerais.

CAPÍTULO II

Dos membros da Asscmblea Nacional

Art. 89.° Os membros da Assemblea Nacional gozam
das seguintes imunidades e regalias:

a) São invioláveis pelas opiniões o votos que emitirem
no exercício do seu mandato, com as restrições constan-
tos dos §§ 1.0 e 2.°;

b) Não podem ser jurados, peritos ou testemunhas sem
autorização da Assomblea ;

c) Não podem ser nom estar presos sem assentimento
da Assemblea, excepto se o forem cm flagrante delito,
ou por crime a que corresponda pena maior ou oquiva-
lente na escala penal;

d) So algum Deputado fôr processado criminalmente e
pronunciado, o juiz comunicá-lo-é à Assemblea, que, fora
do caso previsto na última parte da alínea c) dêste ar-
tigo, decidirá se o Deputado devo ou não SOl' suspenso,
para efeito do segnimento do processo;

e) Têm direito a um subsidio nos termos que a lei
eleitoral estabelecer.
§ 1.0 A inviolabilidade pelas opiniões o votos não

isenta os membros da Assemblea Nacional da respon-
sabilidade civil e criminal por difamação, calúnia e injú-
ria, ultrajo à moral pública ou provocação pública ao crime.
§ 2.° A Assembloa Nacional pode retirar o mandato

aos Deputados que emitam opiniões contrárias à existên-
cia de Portugal como Estado independente ou por qual-
quer forma incitem à subversão violenta da ordem poli-
tica e social.
§ 3.° As imunidades e regalias ostabelocidas nas alí-

neas b), c), d) o e) subsistem apenas duranto o oxorcício
efectivo das funções legislntivns.

Art. 90.° Aos membros da Assemblea Nacional é vedado:
1.0 Colobrar contratos com o Governo ou aceitar dêste,

ou do qualquer Governo estraugoiro, emprêgo retribuído
ou comissão subsidiada. Excoptuam·so desta disposição:

a) As missões diplomáticas do Portugal;
b) As comissões ou comandos militares do Oontinente o

Ilhas Adjacentes c das Colónias e os governos ultramarinos;
c) Os cargos de acesso e as promoções logais;
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d) As nomeações que por lei são feitas pelo Govõrno
precedendo concurso, ou sob proposta de entidades a
quem legal monte caiba fazer indicação ou escolha do
funcionúrio .
. 2.° Exercer os seus respcctlvos cargos, durante o fun-

cionamento efectivo da Assemblea Nacional, se forem
funcionários públicos, civis ou militares;

3. ° Servir lugares de administração, gerência e fiscali-
zação, que não sejam exercidos por nomeação do Go-
vêrno, ou de consulta jurídica ou técnica em emprêsas
ou sociedades constituídas por contratos ou concessões
especiais do Estado, ou que dêste hajam privilégio não
conferido por lei geral, ou subsidio ou garantia de ren-
dimento ou juro;

4.° Ser concessionário, contratador ou sócio de contrata-
dores de concessÕes, arrematações ou empreitadas públi-
cas, ou participante cm operações financeiras do Estado.
§ 1.0 As nomeações nos casos previstos nas alíneas a)

e b) do n.? 1.0, ou noutros que onvolvum a necessidade do
serem exercidas as funções respectivas fora do Conti-
nente, determinam a extinção do mandato .
. § 2.° A inobservância dos preceitos contidos neste ar-
tigo importa, de pleno direito, perda do mandato e nuli-
dade dos actos e contratos nêle referidos.

CAPÍTULO III

nas atribuições da Asscmblca Nacional ,

Art. 01.° Com peto à Assem bloa Nacional:
1.° Fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e revogá-las;
2. ° Vigiar pelo cumprimento da Constituição e das leis;
3. o Tomar as contas respeitantes a cada ano económico,

as quais lhe serão nprosontadas com o relatório e deci-
são do Tribunal de Contas e os demais elementos que
forem necessúrios para a sua apreciação;

4.° Autorizar o Govõrno a cobrar as receitas elo Es-
tudo e a pagar as despesas públicas na gerência futura,
definindo na respectiva lei de autorização os princípios
a. que devo ser subordinado o Orçamento na. parte das
desposas cujo quantitativo não 6 determinado em harmo-
nia com leis preexistentes;

5.° Autorizar o Govêrno a. realizar empréstimos e ou-
tras operações de crédito que não sejam de dívida flu-
tuanto, estabelecendo as condições gerais em que podem
ser feitos;
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6. o Autorizar o Chefe do Estado a fazer a guerra, SE7
não couber o recurso à arbitragem, ou esta se malograr,
salvo caso de agressão efectiva ou iminente por forças
estrangeiras, e a fazer a paz;

7. o Aprovar, nos termos do n. o 7.0 do artigo 81.0, as
convenções e tratados internacionais j

8.0 Declarar o estado de sítio, com suspensão total ou
parcial das garantias constitucionais, em um ou mais.
pontos do território nacional, no caso de agressão efec-
tiva ou iminente por fôrças estrangeiras ou no de a se-
gurança e a ordem públicas serem gravemente perturba-
das ou ameaçadas j

9.0 Definir os limites dos territórios da Nação j

10.0 Conceder amnistias j

11.0 Tomar conhecimento das mensagens do Chefe do-
Estado j

12.0 Deliberar sôbre a revisão constitucional, antes dE7
decorrido o decénio;

13. o Conferir ao Govêrno autorizações legislativas.
Art. 92.0 As leis votadas pela Assemblea Nacional

devem restringir-se à aprovação das bases gerais dos.
regimes j urídicos, não podendo porém ser contestada,
com fundamento na violação dêste princípio, a legiti-
midade constitucional de quaisquer preceitos nelas con-
tidos.

Art. 93.0 Constitue, porém, necessàriamente matéria.
de lei:

a) .A_ organização da defesa nacional;
b) A criação e supressão de serviços públicos j

c) O pêso, valor e denominação das moedas;
d) O padrão dos pesos e medidas;
e) A criação de bancos ou institutos de emissão e as

normas a que deve obedecer a circulação fiduciária ;
f) A organização dos Tribunais.

CAPÍTULO IV

Do funcIonamento da Asscmblea Nacíonnl
e da preumlgaçüo das Iels e resoluções

Art. 94.0 A Assemblea Nacional realiza as suas ses-
sões em Lisboa e com a duração anual de três meses
improrrogàveís, a principiar em 10 de Janeiro de cada
ano, salvo o disposto no n.? 5.0 UO artigo 81.0

Art. $)5.0 A Assemblea Nacional funciona em sessões
plenas e as suas deliberações são tomadas à pluralidade
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de votos, aohandose presente ti maioria absoluta do nú-
mero legal dos seus membros.
§ único. As sessões s110 públicas, salvo resolução, em

contrário, da Assembleu ou do seu presidente.
Art. 96.° Os membros da Assemblea Nacional podem

ouvir, consultar 011 solicitar informações de qualq uer
corporação ou esta<;:110oficial acêrca de assuntos de admi-
nistração pública; as estações oficiais porém não podem
responder sem prévia autorização do respectivo Ministro,
ao qual só é lícito recusá·la com fundamento em segredo
de Estado.

Art. 97.° A iniciativa da lei compete indistintamente ao
GOY6rno ou a qualquer dos membros da Assemblea Na-
cional.

Art. 98.° Os projectos aprovados pela Assembleu Na-
cional são enviados ao Prostdcnto da República, para se-
rem promulgados como lei dentro dos quinze dias ime-
diatos.
§ único. Os projectos não promulgados dontro dêste

prazo serão do novo submetidos à apreciação da Assem-
blea Nacional, e, se então forom aprovados por maioria
de dois terços do número legal dos sens membros, o
Chofo do Estado não poderá recusar a promulgação.

Art. 99.° A promulgação é feita com esta fórmula: .

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional de-
creta e eu promulgo a lei (ou resolução) seguinte:

§ único. São promulgadas como rosoluções :
a) As ratificações dos decretos leis expedidos nos casos

de urgência o necessidade pública;
b) As deliberações a que se referem os n.OS 3.°, 6.°,

7.° e 12.° do artigo 91.°
Art. 100.° As propostas ou projectos apresentados à

Assomblea Nacional o não discutidos na respectiva ses-
são não carecem de ser renovados nas seguintes, da
mesma Iegislatura ; e, quando definitivamente rejeitados,
não podem ser renovados na mesma sessão legislativa,
salvo o caso de dissolução da Asscmblea Nacional.

Art. 101.° Do regimento da Assemblea constará:
a) A limitação do tempo para usar da p alavra ;
b) A proibição de preterir a ordem do dia por assunto

não anunciado com antecedência pelo menos de vinte
e quatro horas;

c) A obrigação de subir o orador à tribuna para usar
da palavra sõbre a ordem do dia.
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CAPÍTULO V

Da Câmara Corporativa

Art. 102.° Junto da Assemblea Nacional funciona uma
Üâmara Corporativa composta de representantes de au-
tarquias locais o dos interêsses sociais, considerados estes
nos seus ramos fundamentais de ordem administrativa,
moral, cultural o económica, designando a lei aqueles a
quem incumbe tal representação ou o modo como serão
escolhidos e a duração do seu mandato.
§ 1.0 Quando vagarem cargos cujos sorvontuários te-

nham, nessa qualidade, assento na Câmara Corporativa
ou hajam sido abrangidos pela incompatibilidade pre-
vista no § 2.° do urtigo 85.°, serão os respectivos in-
terôsses representados pelos que legal ou ostatutària-
mente os devam substituir.

§ 2.° Fora da hipótese prevista no parágrafo anterior,
as vagas ocorridas na Cãmnra Corporativa são preen-
chidas pela forma por quo forom designados os substi-
tuídos.

§ 3.° Aos membros desta Cãmarn é aplicável o dis-
posto no artigo 89.0 o seus parágrafos.

Art. 103.° Compete à Câmara Corporativa relutar e
dar parecer por escrito sobro todas as propostas ou pro-
jectos de lei que forem presentes à Assemblea Nacional,
antes de ser nesta iniciada a discussão.
§ 1.0 O parecer será dado dentro de trinta dias, ou no

prazo que ã Assemblca fixar, so o respectivo projecto do
lei fõr pelo Govêrno considerado urgente.

§ 2. ° Decorridos os prazos a que se refere o par á-

grafo anterior, sem que o parecer tenha sido dado, pode
a Assemblea Nacional iniciar imcdiatamonto a discussão
dos respectivos projectos do lei.

Art. 104.° A Camara Corporativa funciona durante o
período das sessões da Assemblea Nacional e por secções
especializadas, podendo contudo reünir-se duas ou mais scc-
çõcs ou todas olas, se a matéria em estudo assim o recla-
mar.

§ 1.0 Na discussão das propostas ou projoctos do lei
podem tomar parte o Ministro ou Ministros competentes
ou seus represontantes o o membro da Assomblea N a-
cional que dõles houver tido a iniciativa.

§ 2.° As sessões da Cümara Corporativo não são pú-
blicas.
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Art. 105.° À Câmara Corporativa é aplicável o pre-
ceituado nos artigos 86.° e 101.°, alíneas a) e b), sendo
também reconhecida às rospectivas secções a faculdade
conferida no artigo 90.° aos membros da Assomblea Na-
cional.

TÍTULO IV

Do Govêrno

Art. 106.° O Govêrno é constituído pelo Presidente
do Conselho, quo poderá gerir os negócios de um ou
mais Ministérios, e pelos Ministros.
§ 1.0 O Presidente do Conselho 6 nomeado e demitido

livremente pelo Prosidento da Ilopública. Os Ministros
e os Sub-Secretários ele Estado, quando os haja, silo no-
moados pelo Presidente da República, sob proposta do
Presidente do Conselho, o as suas nomeações por êsto
referendadas, bom como as oxonerações dos Ministros
cessantes. .
§ 2.° As funções dos Sub-Secretàrios de Estado ces-

sam com a exoneração dos respectivos Ministros.
Art. 107.° O Presidente do Conselho responde pe-

rante o Presidente da República poja política geral do
G?v,êrno e coordena o dirige a actividade de todos os
Ministros, (lue perante êlo respondem politicamente pelos
seus actos.

Art. 108.° Compete ao Govêrno :
1.0 Referendar os actos do Presidente da Iiopública ;
2. ° Elaborar decretos-leis no uso do autorizaçõos legis-

lativas ou nos casos de urgência o necessidade pública ;
3.° Elaborar os decretos, regulamentos e instruções

para a boa execução das leis;
4.° Superintender no conjunto ela administração pú-

blica, fazendo executar as ieis o resoluções da Assem-
blea Nacional, fiscalizando superiormente os actos dos
corpos e corporações administrativas c praticando todos
os actos respeitantes à nomeação, trnnsferência, exonc-
ração, reforma, aposentação, demissão ou roíntogrucao
do funcionalismo civil ou militar, com ressalva para os
interessados do recurso aos tribunais competentes.
§ 1.0 Os actos do Presidente da República o do Go-

vêrno quo envolvam aumento ou dominurção de receitns
ou despesas são sem pre referendados pelo Ministro das
Finanças.
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§ 2.° As autorizações legislativas, exceptuadas as que,
por fôrça dos seus próprios termos, importarem uso con-
tinuado, não podem ser aproveitadas mais de uma vez.
Pode no entanto o Govêrno utilizá-las parcelarmonte até
as esgotar.
§ 3.° Quando o Govõrno fizer uso da faculdade cons-

tante da última parte do n.? 2.°, apresentará num dos
cinco primeiros dias de sessão da Assemblea Nacional a
proposta para a ratificação dos decretos-leis q uo houver
publicado.

Recusando-se a Assomblea Nacional a conceder a ra-
tificnção pedida, deixará o decrete-lei de vigorar desde
o dia em que sair no Diário do Gocêrno o aviso a tal
respeito expedido pelo presidento da Asaomblea,

A ratificação pode ser concedida com emendas. Neste
caso será o decreto, sem prejuízo da sua vigência, trans-
formado em proposta de lei.

§ 4.° A nomeação dos governadores das colónias é

feita em Conselho ele Ministros.
§ 5.° Todos os actos que revistam a forma de decreto

devem SOl' assinados pelo Presidente da República, sem
o que não terão validado.

Art. 109.° Os Ministros não podem acumular o exer
cicio de outra função pública ou de qualquer omprêgo
particular.
§ 1.0 Aplicam-se aos Ministros as demais proibições

e preceitos do artigo 90.0
§ 2.° Os membros da Assemblea Nacional ou da Câ-

mara Corporativa que acoitarom o cargo de Ministro
não perdem o mandato, mas não poderão tomar assento
na respectiva Câmara.

Art. 110.° O Conselho do Ministros reúne-se quando
o seu Presidente ou o Chefe do Estado o julguem indis-
pensável. Quando o mesmo Presidente. ou o Chefe do
Estado assim o entenderem, a reünião será sob a presi-
dõncia deste, e sê-lo ú obrigatoriamente quando o Chefe
do Estado tenha de usar das atribuições que lhe são
conferidas peles n.OS 2.°, 3.°, 4.°, 5.°, 6.° o 8.° do ar-
tigo 81.°

Art. 111.° O Governo é da exclusiva confiança do
Presidente da República e a soa conservação no Poder
não depende do destino qU(I tiverem as suas propostas
de lei ou de q uaisquor votações da Assemblea Nacional.

Art. 112.° O Presidente do Conselho enviará ao pro-
sidonte da Assemblea Nacional as propostas de lei que
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à mesma hajam de ser submetidas, bem como as ex-
plicações pedidas ao Govêrno ou que êste julgue con-
vcniontes.

Art. 113.0 Cada Ministro é responsável politica, civil
ú criminalmente pelos actos que legalizar ou praticar.
Os Ministros são julgados nos tribunais ordinários pelos
actos que importem responsabilidado civil ou criminal.
§ único. Se alzum Ministro fôr processado criminal.

mente, chega:lo o l)1'OCOSSO até a pronúncia, inclusive, o-
Sopremo Tribunal de Justiça, em sessão plena e com a
assistência do Procurador Geral da República, decidirá
se o Ministro devo ser imediatamente julgado, ficando-
em tal raso suspenso, ou so o julgamento deve realizar-
-se depois de terminadas as suas funções.

Art. 114,.0 São crimes de responsabilidade os actos
dos Minlstros o Sub-Socrotários do Estado e dos agentes
do Governo que atentarem:

1.0 Contra a existência politica da Nação;
2. o Contra a Constituíção e o regime politico estahelecido;
3.° Contra o livre exercício <los órgãos da Soberania t
4.'0 Contra o gõzo O o exercício dos direitos políticos

e individuais;
5. ° Contra a segurança interna do Pais;
G. o Contra a probidade da adm inistrnção ;
7. o Contra a guarda o omprêgo constitucional dos di-

nheiros públicos; I:>

8.° Contra as leis da contabilidade pública.
§ único. A condenação por qualquer destes crimes en-

volv o a perda do cargo e a incapacidade para exercer
funções públicas.

TÍTULO V

Dos Tribunais

Art. 115.0 A função judicial ó exercida por tribunais
ordinários e especiais.

São tribunais ordinários: .
1.o O Supremo Tribunal de J ustiça ;
2. o 08 tribunais de 2. a instãncin, nos distritos judiciais

do Continente e Ilhas Adjacontos e das Colónias;
3. o Os tribunais judiciais de 1.3 instância, nas comar-

cas de todo o território nacional.
§ 1.0 A lei pode admitir juizes mn~icipais de compe-

tõncia limitada, em julgados compreendidos nas comarcas.
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§ 2.° São mantidos os juízos de paz.
Art. 110.° Não 6 permitida a criação de tribunais es-

peciais com competência exclusiva para julgamento de
determinada. ou detcrminadus categorias de crimos, ex-
cepto sendo estes fiscais, sociais ou contra fi segurança
do Estudo.

Art. 117.° O Estado é representado j unto dos Tl'ibu-
nais :

1.° Pelo Procurador Geral da República;
2.° Pelo Procurador da República junto do cada Ro-

lação ;
3. o Pelo delegado do Procurador da República junto

de cada tribuunl de 1.li instância;
4.° Pelos representantes legalmente designados junto

dos tribunais especiais.
Art. 118.0 Os juízes dos tribunais ordinários RitO vita-

lícios e inamovlvois, fixando a lei os termos em que se
faz a sua nomeação, promoção, demissão , suspensão,
trnnsferõneiu o colocação fora do quadro, e não podem
aceitar do Governo outras funções remuneradas, som
prejuízo da sua requisição para comissões pormuuontcs
ou temporárias.

Art. 119.° Os juízes são irrcspousávois nos seus julga-
mentes, ressalvadas as oxcopçõos que a lei consignar.

Art. 120.0 As audiõncius dos Tribunais são públicas,
excepto nos casos especiais indicados na lei e sem pro
que a publicidade fôr contrária à ordem, aos interõsscs
do Estado ou aos bons COStUU10S.

Art. 121.0 Na execução (los seus despachos e sentou-
ÇIlS os Tribunais têm dir ito à coadjuvnção das outras
autoridades, quando dela carecerem.

Art. 122.0 Nos feitos snbrnctldos n julgamento não
podem os Tribunais nplicnr leis, docretos ou quaisqu r
outros diplomas qlJe infrinjam o disposto 11 sta Consti-
tn'i~ão ou ofendam os princípios n la consignados.
§ 1.0 A constitucionalidndo d:t J'('gra do direito, 110 que

respeita à compotõncia da entidade de quo dimana ou à
forma do cluborução, só po!l(l!'Ú sor apr 'cinda polu Assom-
bloa Nacional o por sua iniciatinl. ou do (lOVêl'1I0, deter-
minando a mesma Assemblcn os efeitos da inconstitucio-
nulidado, s m ofousa por ',lU das situnçõ s criadns pelos
caSOR julgados.
§ 2.0 A excepção constnnto do puriigrnfo anterior

abrango apenas os diplomes cruanados do órgãos da
soborllnin.
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Art, 123.° Para prevenção e repressão dos crimes
haverá penas e medidas de segurança que terão por fim
a defesa da sociedade e tanto quanto possível a rcadap-
tação social do dclinqüonte.

TÍTULO VI

Das circunscrições políticas e administrativas
e das autarquias locais

Art. 124.° O território do Continente divide-se em
concelhos, que e formam de freguesias o 50 agrupam
cm distrito O províncias, estabelecendo a. lei os limites
do todas as circunscrições.
§ LOas concelhos do Lisboa o POrto subdivldem-so

em bairros o estes om freguesias.
§ 2.0 A divisão do território das Ilhas Adjacentes o a

rosp ctivn organização administrativa serão reguladas
em lei o pccíal.

Art.1~5.0 Os corpo ndministrntivos silo as câmaras mu-
nicipais, as j unta de freguesia e os consolhos de província.

Art, 126.0 Leis e. peciais rczularão a organizaçllo,
funcionamento competõncia dosOcorpos administrativos,
ficando a vida admini .trativa das autarquias locais su-
joita à inspecção do ag ntos do Governo, o podendo as
dcliberaçõ 8 daqncl s ser submetidas a r~rel·endum.

Art. 127.° Pura execução das suas delíbcrações e
domais fins especificados nas lei', 08 corpos administra-
tivos têm o prcsidcnt ou comissões dclogudas nos termos
das mesmns 1 i .

Art. 12 .0 A deliberações dos corpos administrativos
só podem cr modificada ou nnuladas nos casos e pela
forma provi to nas lei' aduiini .trntivns. .

Art. 120.0 Os corpos a.lministrntivos têm autouonua
financ ir", nos t irmo que a lei dotunninar, sendo pOI'.6Jll
as càmaru municipais obrigadas a. distribuir pelas iro-
gu isins, com <i .stino a mclhornmcutos ruruis, a parto
das r 'c ita fixada na I ,i.

.A1't. 1:30.0 O r gim s tribuuirio <ln nn.tarqlli~s l?cais
HCI'lo istub lceido por forma qllo não seju pl'(~udlcnda
n rguniza ',10 fi.' 'ai ou l\ vida financeira do Est<~Jo, ne~
difi iultnda a. circulaçãc do produtos e lllCl'CaUOrllls OllÍlO

n. circun cri<:õ s do Paí .
Art. 1:31.0 O corpos ndll1iui. trati\'08 só. podcm s~r

dis. olriJos nos cn_Os o nos terInOS cst.tbclcclllos nas lOIS
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administrativas, devendo as novas eleições realizar- se
om prazo não superior a noventa dias, contados da data
da dissolução. Os corpos dissolvidos serão substituídos
por comissões administrativas de nomeação do Govêrno,
emquanto não tomarem posse OB novamente eleitos.

TITULO VII

Do Império Colonial Português
Art. 132.0 São consideradas matéria constitucional as

disposições do Acto Colonial, devendo o Govêrno pu-
blicá-lo novamente com as alterações exigidas pela pro-
SOuto Coustiturção.

Disposições complementares

a) Revisão constitucional

Art. 133.0 A Constitutção será revista de dez em dez
anos, tendo para õsso efeito poderes constituintes a Assem-
bloa Nacional cujo mandato abranger a época do revisão.
§ 1.0 A revisão pode SOl' antecipada elo cinco anos, se

fõr aprovada por dois terços dos membros da Assomblea
Nacional, o, nesto caso, contar-so-á da data da revisão
antecipada o novo período de doz anos.
§ 2.° Não podem sor admitidas como objecto de deli-

boração propostas ou projectos de revisão constitucional
que não definam precisamente as altoraçõos projectadas.

Art. 134.0 Independentemente do preceituado no ar-
tigo antorior, podo o Chofo do Estado, quando o bem
público imperiosamente o exigir, depois do ouvido o Con-
selho do Estado e em decreto assinado por todos os Mi-
nistros, determinar que a Assomblea Nacional ti. eleger
assuma poderes constituintes e reveja 11 Constituição em
pontos indicados no mesmo diploma.

b) Disposições especiais e transitórias

Art. 135.° Para execução do § único do artigo 53.°
será adoptado um regime do transição, com as restrições
temporárias julgadas indispensáveis.

Art. 136.° Emquuuto não estiver concluída II organi-
zação das corporações morais e económicas, serão adop-
tadas formas transitórias de dar cumprimento ao espí-
rito de roprosontação orgânica, estabelecido no título v
da Parto I.
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Art. 137.0 O actual Presidente da República é reconhe-
cido por esta Constituição, durando o seu mandato sete
.anos, contados da data em que tomou posse da Presidência.

Art. 138.0 A primeira Assomblea Nacional terá pode-
res constituintes.

Art. 139.0 As leis e decretos com fôrça de lei que fo-
ram ou vierem a ser publicados até a primeira reünião da
Assemblea Nacional continuam em vigor e ficam valendo
como leis no que explícita ou implicitamente não seja
contrário aos princípios consignados nesta Constitutção.

Art. 140.0 As leis e decretos-leis referidos nó artigo
anterior podem, porém, ser revogados por decretos regu-
Iamontares em tndo quo se refira à. organização interna
dos serviços o não altere a situação jurídica dos parti-
culares ou o estatuto dos funcionários.
§ único. As restrições constantes dêste artigo não

abrangem as leis o decretos-leis quo prpceituem o que
nêles constitue matéria legislativa, nem o que está ex-
coptuado por fõrça do § LOdo artigo 70.0 o do artigo 93.0

Art. 141.0 Emquanto não forem publicadas as leis no-
cossárias à execução do preceituado no título VI da Parte II,
a administração local continuará regulada pela legisla-
ção vigente, inclusivo no que se refere à. nomeação o de-
missão do comissões administrutivas das autarquias locais.

Art. 142.0 Esta Constitutção ontrarú cm vigor depois do
aprovada em plebiscito nacional o logo quo o apuratnento
definitivo dêste sojn publicado no Diário do Govêrno.

Paços do Goyúrno da. República, 22 de Foveroiro de
1933.-António de Oliceira Sola::w'-Albino Soares
Pinto dos Reis Júnior - Xlanuel f(orlri.1ue.~Júnior Da-
nlel Rod riqaee de Souea=s Antbol de Xlesquita Guima-
rãis César de Sousa Mendes do .Amaral e Abranches-
Duarte Pacheco - A rmintlo Rodriques Monteiro - Gus-
taco Cordeiro Ramo8-Sebastifio Oarcia Ramires.

Luiz Alberto de Olheira.
Es tá conforme.

o Ajndante GentraJ,

~~~'c<> Q~~t?fv~/~-e.





N.O 8

MINISTÉRIO DA GUERRA

31 DE MAIO DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(l,a Série)..

Publica-se ao Exército o seguinte:

1.o - Decretos

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.O 22:466

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O Conselho de Estado é composto. de cinco
membros natos e de cinco de nomeação vitalicia.
§ 1.0 São membros natos do Conselho de Estado o

dele fazem parte emquanto não forem definitivamente
substituídos no exercício das respectivas funções:

1.0 O Presidente do Conselho de Ministros;
2.0 O Presidente da Assemblea Nacional;
3. o O Presidente da Câmara Corporativa;
4.° O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça;
5.° O Procurador Geral da República.

§ 2.0 Os membros vitalícios do Conselho de Estado
são de livre escolha do Presidente da República, de entro
homens públicos de superior competência, no pleno gôzo
dos seus direitos civis e políticos e que tenham tido sem-
pre a nacionalidade portuguesa. O diploma de nomeação
é referendado por todo o Govérno.
§ 3.0 Os membros vitalícios do Conselho a quem fôr

concedida escusa do exercício efectivo das suas funções
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por virtude de doença grave o prolongada ou de avan-
çada idade, deixarão vaga que será provida nos termos
do § 2.°, mas serão considerados membros honorários
do mesmo Conselho, continuando no gozo das regalias
conferidas no artigo 5.°

Art. 2.° Quando os membros vitalícios do Conselho
de Estado desempenhem qualquer das funções referidas
nos diversos números do § LOdo artigo 1.0, serão substi-
tuídos no Conselho pelo modo seguinte:

1) O Presidente do Conselho de Ministros pelo
Ministro do Interior;

2) Os Presidentes da Assemblea Nacional e da
Câmara Corporativa pelos respectivos Vice-Pre-
sidentes;

3) O Presidente do Supremo Tribunal de J ustiça
pelo Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal desi-
gnado pelo Presidente da República;

4) O Procurador Geral da República pelo Pro-
curador da República junto da Relação de Lisboa.

§ único. Aos Presidentes do Conselho, da Assemblea
Nacional e da Câmara Corporativa é mantida sempre no
Conselho de Estado a representação inerente às funções
q ue exercem nos respectivos organismos.

Art. 3.° Os membros vitalícios do Conselho tomam
posse e prestam compromisso de honra perante o Presi-
dente da República.

Art. 4.° As funções do Conselho de Estado são gra-
tuitas e sempre compatíveis com qualquer função polí-
tica ou administrativa do Estado.

Art. 5.° Os membros do Conselho de Estado não po-
dem ser presos, nem mesmo em flagrante delito, nem
submetidos a processo penal ou disciplinar sem autori-
zação do mesmo Conselho.
§ 1.0 Sempre que pela autoridade competente seja

solicitada autorização para prender ou processar um
membro do Conselho de Estado, será convocado o Con-
selho nas quarenta o oito horas seguintes. O pedido de
autorização será instruído com todos os elementos neces-
sários para a sua apreciação, podendo o Conselho exigir
novas provas ou indícios de culpabilidade.
§ 2.° À sessão do Conselho de Estado em que fôr

apreciado o pedido de autorização para a captura ou in-
criminação de qualquer dos seus membros não poderá
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assistir o visado, mas êste apresentará, se julgar conve-
niente, a sua defesa escrita. o

§ 3.0 No caso de o Conselho autorizar a instauração
de processo criminal ou disciplinar a qualquer dos seus
membros, ficará õste suspenso até definitivo julgamento.
§ 4.0 A condenação em pena maior ou nas penas

disciplinares de aposentação e demissão envolve a perda
da qualidade de membro vitalício, efectivo ou honorário,
do Conselho de Estado.

Art. 6.0 Salvo no caso previsto no § LOdo artigo 80.0
da Constitu'ição, em que o Conselho de Estado é convo-
cado pelo Presidente do Conselho de Ministros, a convo-
cação do Conselho compete exclusivamente ao Presidente
da República. •

Art. 7. o As reüniões do Conselho de Estado serão
presididas pelo Presidente da República ou, na sua falta
ou impedimento, pelo Presidente do Conselho de Minis-
tros.

Art. 8.0 Os membros do Conselho de Estado emitem
verbalmente ou por escrito o seu parecer.

Art. 9.0 O parecer do Conselho de Estado sõbre qual-
quer dos assuntos mencionados nos artigos 10.0 e 11.0
será publicado no Diãrio do Govêrno, se o Conselho
assim o decidir.

Art. 10.0 O Presidente da República ouvirá sempre o
Conselho em todas as emergências graves da vida do
Estado e designadamente antes de exercer qualquer das
seguintes atribuíções :

1.0 Dar à Assemblea Nacional poderes constituintes,
nos termos do artigo 134.° da ConstituOil;ão;
. 2.0 Convocar extraordinàriamente, por urgente neces-
sidado pública, a Assemblea Nacional para deliberar
sõbre assuntos determinados e adiar as suas sessões;

3.0 Dissolver a Assemblea Nacional quando assim o
exigirem os interêsses superiores da Nação;

4. o Prorrogar ató seis meses, se assim o aconselharem
os superiores interêsses do Pais, o prazo para a eleição
da nova Assemblea Nacional, em caso de dissol ução
desta.
§ único. O Conselho de Estado será ainda ouvido

quando o Presidente da República o julgue conveniente.
Art. 11.° Compete também ao Conselho de Estado:
1. o Declarar a impossibilidade física permanente do

Prosidente da República, ou de qualquor dos membros
do Conselho para o exerci cio das respectivas funções ;
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2.0 Autorizar a instauração de processos criminais ou
disciplinares contra qualquer dos membros do Con-
selho. _

Art. 12.0 O Oonselho de Estado considera- se cons-
tituído e funciona desde que esteja provida a maioria
dos lugares de nomeação vitalícia.

Art. 13.0 Os serviços de expediente do Oonselho de
Estado ficam a cargo da Secretaria Geral da Presidên-
cia da República.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da Repúhlica, 11 de Âbril de

1933. - AN'1'ÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO C <\RMON.\ - .tllltó-
nio de Olinieira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis
Júnior -lIlawuel Rodl'igues Júnior - Daniel Rodl'i-
,fI'ies de Sonsa - Aníbal de Mesqu.ita G1ÚJ/Wl'úis-
Üésa» de Sousa Mendes do Atnaral. e itbJ'GlIches-
Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Jlontei1'o-
Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia Ra-
mures,

Decreto-lei n.· 22:467

Usando da faculdade conferida pela 2." parte do n.? 2.0
do artigo 108.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, pat;a valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E organizada na Presidência da República
a Casa Militar do Presidente.
§ 1. o A Oasa Militar é constituída por um oficial do

exército ou da armada, de patente não inferior a coro-
nel ou capitão de mar e guerra, que desempenhará as
funções de chefe da Oasa Militar, por um oficial supe-
rior do exército ou da armada, que servirá de ajudante
de campo, e por dois oficiais de patente não inferior a
tenente ou segundo tenente, que servirão de oficiais às
ordens.
§ 2.0 Os oficiais que compõem a Casa Militar são da

livre escolha do Prosidente da República.
Art. 2.0 Compete ao chefe da Oasa Militar dirigir os

serviços desta, desempenhando as funções que tradicio-
nalmente andam inerentes ao exercício do cargo, e eS}1H-
cialmento representar o Prosidente da República e111
cerimónias e solenidades o acompanhá-lo em todos os
actos oficiais.

Art. 3.0 Os oficiais que constituem a Casa Militar
percebem o sôldo e gratificações que às suas patentes
competirem, além da. quantia que para despesas de re-
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presentação lhes fõr arbitrada pela Presidência do Con-
selho.

Publ ique-se e cumpra-se como uêle se contém,
Paços do Govêrno da República, 11 de Abril de

19:13, - ANTÓNIO Oscxu DE FH.\.GOSO CARMONA - Llntó-
nio de Oliveira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis
Júnior - Jlllltuel Rodriques Fú uior - Daniel Rodri-
gucs de Sousa - <lllíbal de Jlesquita Gnima1'ãis-
César de Sonsa <l1endes do .ll/l(l/'(ll e Abramclies :-:
Duarte Pacheco -- Armindo Rodrique« 1I1onteLro-
Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia Ra-
17H/'es,

!Iillistério da Guerra - a,:I ncparli~âo da Direcção Geral da COlltahilillade Púhlica

Decreto-lei n ," 22:532

Considerando que a lei n.? 1:609, de 27 de Junho de
19:34, promoveu ao pôsto imediato, por distinção, a con- -
tar de 7 de Abril do mesmo ano, o sargento ajudante
graduado, mecânico, Manuel António Gouveia;

Considerando que o referido alferes, que pertencia ao
Grupo de Esquadrilhas do Aviação República, foi gra-
duado no posto de tenente pelo decreto com força de
lei de 7 de Juneiro de 1928, contando a antiguidade
desde 11 de Setembro de 1926;

Considerando que o mesmo decreto foi publicado, sem
número, na Ordem do Eeército n.? 1, 2.:1 série, de 28 de
Juueíro do 1928;

Considerando que, não tendo aquelo decreto sido pu-
blicado no Diário do GOVêl'1W, La sério, não tem qual-
q uer valor legal;

Considerando que nos orçamentos do Ministério da
Guerra não foram inscritos os vencimentos respeitantes
aos mencionados postos;

E com fundamento no decreto com fôrça de lei
n.? 22:391, de 3 do Abril de 1933 j

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do
n.? 2.° do artigo 108.° da Constiturção, o Govêrno de-
crota o eu promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São mantidos todos os actos praticados em
virtude da promulgação da lei n.? 1:609, do 27 de Ju-
nho do 1924, que promoveu ao pôsto imediato o sargento
ajudante graduado, mecânico, do aeronáutica Manuel
António Gouveia, e do decreto com fõrça de lei do 7 de
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Janeiro de 1928, publicado na Ordem do Exército n." 1,
2. a série, de 28 dêste mês, que graduou o mesmo alfe-
res no pôsto de tenente da arma de aeronáutica.

Art. 2.° No orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1932-1933 é inscrita a importância
de 14.083580, pela seguinte forma:

CAPÍ'fULO 12.0

Serviços de aerenãutíca

Pessoal da arma de aeronáutica

Artigo 241.° - .Remunerações certas ao pessoal cm exercício:
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos quadros:

1 tenente graduado, mecânico (venci-
mento de Julho a Junho) • . . . •• 13.351~80

•
Artigo 242.°- Remunerações acidentais:

5) Gratificação profissional a mecânicos (Maio e
Junho). . . . . . . . . . . . . . . . . 732~OO-----

14.083~80

Art. 3.° E anulada a importância de 14.083580 na
verba do n, ° 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além dos
quadros», do artigo 241.° «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício». capitulo 12.0 «Serviços de aeronáu-
tica», do orçamento do Ministério da Guerra em vigor
no ano económico de 1932-1933.

Art. 4.° Os aumentos de soldo, bem como as gratifica-
ções a que o oficial mencionado no artigo 1.0 dêste di-
ploma tem direito nos termos do artigo 2. Q e seu § único
do decreto com fõrça de lei n.? 22:391, de 3 de Abril de
1933, serão abonados respectivamente em conta da dota-
ção inscrita no orçamento do Ministério da Guerra para
diuturnidades dos oficiais de nomeação vitalícia além dos
quadros da arma de aeronántíca e das verbas consigna-
das no mesmo orçamento para pagamento das correspon-
dentes gratificações do pessoal daquela arma.
§ único. O subsidio de võo ser-lhe-á abonado até 30

de Abril de 1933, passando em 1 de Maio seguinte :1 re-
cober a gratificação profissional.

Art. 5.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrfto da República, 16 de Maio <le

19a3. - ANTÓNIO OSCAR DE FR.I.GOSO OARMONA - Antó-
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nio de Oliveim Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis
Júnior - JI.1annel Rodrigues Lúnior - Lniiz Alberto
de Oliveira - A níbal de Ll1esquita Guima1'ãis - JoSP
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Ro-
dr'igues Monteiro - Gllstavo Cordeiro Ramos - Sebas-
tião Garcia Rodriquee.

~Iinistério da Iiuerra-« 3.a Direcção Geral- 3.:1Reparlição - 2.3 Secção

Decreto-lei n.O 22:543

A fim de a receita criada pelo decreto n. ° 21:843, de
7 de Novembro de 1932, ser entregue mais ràpidamente
nos cofres do Tesouro e para se evitar a despesa com a
sua transferência para o conselho administrativo das La
O 2.:1Direcções Gerais do Ministério da Guerra;

Usando da faculdade conferida pela 2.3 parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei)' o seguinte:

Artigo único. As alíneas b), c) e e) do artigo 1.0 do
decreto n.? 21:843, de 7 de Novembro de 1932, passam a
ter a seguinte redacção:

b) As petições serão dirigidas ao Ministro da Guerra
e onviadas imediatamente, após a realização do depó-
sito, à 3.a Repartição da 3.a Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra, que promoverá o seu despacho
no mais curto lapso de tempo, comunicando-o segui-
damente às regiões militares, govêrno militar de
Lisboa e comandos militares dos Açôres e da Ma-
deira, para conhecimento das unidades e distritos de
recrutamento e reserva interessados, que nos respec-
tivos registos lançarão a vorba: «Dispensado do sor-
viço nas tropas do exército activo nos termos do
decreto n," 21:843»;

c) As unidades, escolas práticas e distritos de rc-
crutamento o reserva, à medida que forem tendo
conhecimento dos despachos dados às petições, so-
licitarão à 5. a Repartição da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública guias para entrega, nos cofres do
Estado, nos termos do artigo 10.° do presente de-
creto, das quuntias depositadas pelos interessados,
ou devolvê-Ias-ão a estes, conforme as suas preten-
sões tenham ou não obtido deferimento, sendo os
pedidos daquelas guias acompanhados de uma rola-
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ção da qual conste o nome e naturalidade dos man-
cebos ou recrutas a que respeitam. As competentes
entregas nos cofres do Estado terão lugar no prazo
máximo de oito dias a principiar nas datas em que
as referidas unidades e estabelecimentos recebam as
respectivas guias;

e) A 5. a Repartição da Direcção Geral da Conta-
bilidade Pública, logo que receba os duplicados das
guias expedidas, com a indicação de se ter efectuado
a respectiva entrega nos cofres do Estado, ou os cor-
respondentes recibos dos cofres do Tesouro, reme-
terá à 3. a Repartição da 3. a Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra as relações que acompanharam
os pedidos daqueles documentos.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 18 de Maio de

1933. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO O.\RMONA - .:lntó-
n io de Oliveira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis
Júnior - Moriue] Rodrigues J1íni01' - L1ÚZ Alberto
de Oliveira - A níbal de AIesquita G1/imarãis - José
Caeiro da JIata - Duarte Pacheco - Armindo Ro-
drigues "Monteiro - Gustauo Cordeiro Ramos - Sebas-
tião Garcia Rodrigues.

lIinistério da Guerra - 5.11 Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n,> 22:544

Tornando-se necessário aplicar na sua totalidade as
verbas inscritas nas alíneas a) e b) do n. o 3) do ar-
tigo 22.0 e na alínea a) do n. o 2) do artigo 23.0 do orça-
mento do Ministério da Guerra para 1932-1933, e bom
assim providenciar quanto à entrega aos estabelecimen-
tos produtores do mesmo Ministério das quantias indis-
pensáveis à sua laboração no corrente ano económico;

Usando da faculdade conferida pela 2." parte do n.? 2.0
do artigo 108.° da Coustitnrcão, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1. o Nos termos do § 3. o do artigo 12. o do do-
creto com fôrça de lei n.? 21:426, de 30 de Junho de
1932, podem ser aplicadas na sua totalidade as impor-
tâncias abaixo descritas, destinadas, no orçamento do
Ministério da Guerra para o ano económico de 1932-
H133, ao pagamento das seguintes despesas:
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CAPÍTULO 3.·

2." Direcção Geral do Ministério da Guerra

Despesas gerais

Artigo 22.0 Aquisições de utilização permanente:

3) Aquisição de material de defesa e segurança pública:

a) Para compra de material de guerra
e aeronáutico e material para os
serviços do exército . . . . . . . 16:000.000$00

b) Primeira das cinco anuidades para
transferência e modernização de
vário material de artilharia e ou-
tras aquisições de material de guerra
a efectuar para início do rearma-
mento do exército , 5:283.000~00

Artigo 23.0 Despesas de conservação e aproveita-
mento do material: •

2) De material de defesa e segurança pública:

a) Conservação e reparação de material
de guerra e de material para os
serviços do exército . . . . . . . 4:000.000~OO

Art. 2.° Fica o Ministro da Guerra autorizado a fixar,
por seus despachos, as importâncias a abonar aos esta-
belecimentos produtores do seu Ministério, para custeio
dos fornecimentos e dos trabalhos já executados, e a
efectuar no corrente ano económico, para os diversos
organismos dependentes do Ministério da Guerra, bem
como para completo pagamento dos encargos de labora-
ção dos mesmos estabelecimentos, até 30 de Junho pró-
ximo, importâncias que a 5. a Repartição da Direcção
Geral da Contabilidade Pública autorizará em conta das
verbas descritas no artigo 1.0 dõste decreto e das dota-
ções das alíneas c) e d) do n.? 1) do artigo 29.°, capí-
tulo 3.°, do orçamento daquele Ministério para 1932-
1933, nos termos dos aludidos despachos.

Art. 3.° :Ji:ste decreto entra ímediatamonte em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 18 de Maio de

1933. - ANTÓNIO ÚSC\R DI'J FR\GOSO OmMoNA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis
Júnior - Manuel Rodrigues Jú nior - Luiz Alberto
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de Oliveira - Anilial. de Mesqllita G1timal'l'íis - José
Caeiro da Jlafa - [Iu arte Pacheco - ,1l'7nindo Ro-
driques Monteiro _- Gustavo Cordeiro Ramos - Sebos-
tião Garcia Rodrigues.

2. 0_ Iíetcrmlnaçêes
ftlinistério da Guerra -ta Direcção Geral- 3. n Rrpartição

I) Que como parentes próximos, a que se refere
o artigo 183. o da II parte do regulamento geral do
serviço do exército, elevem ser considerados os pais, ir-
mãos, espôsas, filhos, SOgTOH,avós, cunhados, genros
e netos.

!linistério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3. n Repartição

II) Que se puhliquem as seguintes:
Instruções para o serviço de consultas externas em

hosp itais militares, enfermarias e postos de socorros:
1. o Em todos os estabelecimentos sanitários de tra-

tamento - hosp itais militares, enf'ermariaa e postos de
socorros - funcionarão consultas ext eruus para os mili-
tares e suas fumflius, quando o militar esteja em situa-
ção que lhe <lê direito ao tratamento nos eatabeleci-
mentes sanitários indicados.

2.0 Para os efeitos do u." 1.0 consideram-se pessoas
de família dos militares: a mulher e os filhos menores
e ainda as que com êle cohabitem permanentemente e
cuja sustentação esteja a seu cargo exclusivo.

3. o As consultas serão dadas pelos ofic-iais médicos
respectivos, ou pelos médicos civis contratados para os
substituir, não dando êste serviço direito a remunera-
ção especial.

4. o Para fazer face às despesas resultantes elo fun-
cionamento destas clínicas, cada consulente pagará no
conselho administrativo respectivo, ao inscrsver-s« em
qualquer consul.ta, uma senha no valor de 6$. Esta
senha dá direito a seis consulta» e outros tantos ira-
tamentos, quando estes não demandem o emprêgo de
fórmulas medicamentosas (le preço elevado, ou de
gTande quantidade de material de penso; nestes casos
os medicamentos serão pagoR pelo consulente, sendo ao
material de pensos consumidos atribuído um valor pelo
director da clínica, importância que será paga, por
guia passada por êste, ao conselho adruiu istrativo.
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0. o Serão pagas pelos consulentes, em harmonia com
as tabelas superiormente aprovadas:

(l) As análises clínicas;
b) Os exames radiológicos;
c) O::; tratamentos que demandem instrumental es-

pecial.
G." Os pagmllentos a que se referem os n.OS 4.° e 5.°

ficam a cargo dos consul.eutes :
QuaJl(lo se tratar de oficiais, sargentos e suas famí-

Iins e ainda da família de cabos e soldados readmitidos.
Ficam a cargo da Fazeuda Xacional quando se tra-

tal':
a) D!'.llditares em tratamento de moléstia adquiric1a

em serviço ;
li) De cabos e soldados reac1miti<los ;
c) De mi li t ares mandados observar pelo Ministério

da Guerra ou pelas d iversus juntas que í êrn de (lar
pal!'ct'r sôbre a Rua npt idiío fíRiea.

7. ° Sempre lJue as (lespesa~ sej arn de conta da Fa-
zenda _iS" acionnl , os couselhos administrativos respecti-
vos sacarão a sua importância do Iundo orçamental ele
tratamento, por meio <le relações qlW juntarão à sua
conta ('o1'1"e]11em/H.

8.° Quau(l.o se (lê qualquer caso não previsto IHlS

inhelas, o d iret-tor do estahelecimento mauda-Io-á pre-
çar pelo seu congénere, comunicando o facto tt Direcção
do Serviço de Saú<le )ljlitar para que esta proponha
superiormente as modificações necessúriae.

9.0 Os lunciOllúrios civis <lo Ministério ela Guerra
autorizados a fre(lüelltar as consultas pagarão 50 por
cento sôlne os preços fixados para os militares.

10.0 O ~[illistério da Guerra pode autorizar que qual-
(lue1' consulta seja freqüentada por indivítluoa da classe
rivil , pngHIHlo psips 100 por cento sôhre os preços
fixados para os mj l iiu res.

~ único. Exeepeionalmen1f', e corno colaboração no
serviço dt' aRsistêueia púhlica , pode o Ministério da
Guerra autorizar o tratamento gratuito ele indig-f'Jlies
nas cousultus (',·ternaR, sem prejuízo porém dOR fins
para (lue elas são de'\tinadas.

11.0 As reC'('itas P (lespesas mensais com ns consultas
externas, e,m resumos separados das outra R receitas e
despesas, serfío lovndas à conta do fundo de trataJ1lf'nto
llOHpitalar, Plll ('ada estnhclecilllento sanitário, fig-uranclo
cOllseqüentelllf'nte o seu llloyi1llf'uto na conta es-
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pecial 111/D do mesmo fundo. O saldo, se o houver,
englobado no fundo de tratamento hospitalar, terá o
destino para êste prescrito.

12. o Os militares e suas famílias apresentar-se-âo com
com guia nas consultas sempre que estas funcionem fora
da unidade ou estabelecimento onde o militar presta
serviço. Compete a quem passa a guia verificar se a
pessoa a quem ela se refere está nas condições prescritas
para ter direito à freqüência elas eonsultas.

llillistério da Guerra- 2.8 Direcção Geral- 3.:1 Repartição

III) Que, para euipprimento elo disposto nos arti-
gos 11.0 e 49.0 do decreto n." 22: 257. (Ordem do Exér-
cito n.? 5, 1." série, elo corrente ano), as importâncias
de emolumentos, devidas ao Tribunal de Contas pelo
«Visto» de que trata o artigo 15.0 da tabela u.? 2 do
mesmo decreto, devem ser descontadas nos vencimen-
tos dos oficiais e levadas à coluna «Emolumentos do
Tribunal de Contas», que se deve abrir nas respee-
tivas relações de vencimentos.

Essas importâncias são entregues na A.gência Mili-
tar por meio de relações m/E, a fim de darem entrada
no Banco de Portugal como receita do Estado.

Aos conselhos administrativos será dado conheci-
mento das referidas importâncias por intermédio da
3." Repartição desta Direcção Geral ou suas Delegl\~
ções.

(Circular n." 7, de 2 de Maio).

IV) Que, atendendo àR dificuldaues que a~ diferentes
unidades têm em requisitar os transportes para o seu
pessoal e material nos devidos termos do regulamento
de transportes de 1931, se observe o seguinte:

Todos os transportes a efectuar pelas unidades ins-
taladas DOS Açôres e ilhas adjacentes devem ser requi-
sitados às emprêeas de uuveg'u(;ão, para cujo pagamellto
estas devem organizar e enviar à 5." Repartição da
Direcção Geral da Contubil.idade Pública dêste Mi-
nistério as contas em triplicado, nos termos do ar-
tigo 36.0 do referido regulamento.

Quando, porém, os transportes entre aio! pequelltlS
Ilhas e dos respectivos cais para os vapore~ de embar-
que não possam ser requisitados de harmonia com o
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artigo 5.° do referido regulamento de transportes, a
estes casos será aplicável o artigo 8.° e seu § único do
mesmo regulamento, devendo as unidades interessadas
organizar e enviar a esta Repartic;:ão as respectivas
contas, nos termos do § 7.° do artigo 38.° do supra-
citado regulamento.

Exceptuam-se os transportes de pessoal e material
fornecidos por estabelecimentos industrializados, a
q uem devem ser pedidas as respectivas importânciaa
directamente, bem como os de quaisquer artigos for-
necidos a pronto pagamento.

(Oircular 11.° 9, de 9 de ~Iaio).

3. o - Declarações

!Iinistério da Guerra -Ilepartição do Gabinete do Ministro

I) Que se encontra à venda-no depósito de publica-
ções o título VI do regulamento de cavalaria, ao preço
de 1$.
II) Que a primeira prova do Oampeonato do Cavalo

de Guerra se realiza no dia 24 do próximo mês de
J'ulho.

III) Que se acha em distribuição a lista geral de an-
tiguidade dos oficiais do oxército metropolitano e em-
pregados civis, referida a 31 de Dezembro de 1932.

Rectificações

Na Ordem do Exé1'ciio 11.° 8 de 1032, e na data da mesma,
onde se lê : <<25de Agosto», leia-se : «aI de Agosto». •

Na Ordem do Exército n.? 6 do corrente ano, e na determi-
nação II, a }lo a87, 1. 1..., onde se lê: «pedidos», leia-se «perdi.
dos».

Lute Alberto de Oliveira.
1Dstá conforme.

o Ajudante General,

~au~'~ /7~~~~/~.





MINISTÉRIO DA GUERRA

6 de Julho de 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(1.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1. o - üecretas

ftlinistério da Guerra - Repartição do Gabinete do ~linistro

Decreto n.s 22:156

Usando da faculdade que me confere o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bom decretar,
para valer corno lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E criado o quadro de mecânicos da arma
de aeronáutica, destinado exclusivamente ao serviço da
sua especialidade, sendo o pessoal que nêle der ingresso
afecto a uma classe ospccial dos serviços do exército, de-
nominada «mecânicos do exército» e com a designação
particular de «mecânicos de aeronáutica».

Art. 2.° No q uadro de mecânicos de aeronáutica ha-
verá as seguintes categorias e graduações:

Ajudantes de mecânico - cabos ou soldados;
Segundos mecânicos - segundos sargentos ou fur-

riéis;
Primeiros mecânicos - primeiros sargentos;
Chefes de mecânicos - sargentos ajudantes.

§ único. Os mecânicos do aeronáutica não terão acesso
ao oficialato.
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Art. 3.0 A constituíção, em tempo de paz, do quadro
de mecânicos de neronántica obedecerá, tanto quanto
possível, às seguin tos regras :

1.a Em cada esquadrilha haverá:

1 chefe de mecânicos;
2 primeiros mecânicos;
4 segundos mecânicos;
8 ajudantes de mecânico.

2. a As esquadrilhas de caça, emquanto não estiverem
completas em material, disporão de um quadro de mecâ-
nicos igual ao das restantes esquadrilhas.

§ único. A constitujção, om tempo de guerra, do qua-
dro de mecânicos de aeronáutica será a que fõr fixada
nos regulamentos táticos da mosma arma.

Art. 4.° A composição inicial do quadro de mecânicos
de aeronáutica será a seguinte:

11 chefes do mecânicos;
16 primeiros mecãnicos ;
30 segundos mecânicos;
74 ajudantes de mecânico. (

§ único. A distriburção dos mecânicos de aeronáutica
pelas unidades, escolas e estabelecimentos da arma será
proposta ao Ministro da Guerra, por intermédio da
1. n Direcção Geral do Ministério, pelo respectivo dírcc-
tor, no prazo de trinta dias, a contar da data da publi-
cação do presente decreto.

Art .. 5. o O recrutamento do possoal para o quadro de
mecânicos do. aeronáutica é feito:

1.0 Entre I\S praças d'o serviço geral da arma da aero-
náutica, de graduação inferior a furriel, que tenham sido
consideradas prontas da instrução elementar do mecânicos
nas unidades da arma ou na Escola :Militar do Aeronáu-
tica;

2. o Por concurso, entre as praças de qualquer arma
ou serviço, do graduação inferior a furriel, e prontas da
instrução de recrutas, que sejam aprovadas no exame
especial a efectuar na Escola Militar de Aeronáutica e
que posteriormente a õsse exame sejam consideradas
prontas da ins trução elementar de mecânicos nas unida-
des da mesma arma.

§ 1. o As praç'as referid as no n.· 2.0 dêste artigo que
não tenham sido aprovadas no examo especial a efectuar-
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na· Escola Militar de Aeronáutica, ou que não consigam
aproveitamento na instrução elementar de mecânicos, re-
gressam à sua anterior situação.
§ 2.0 As praças que sejam aprovadas no exame espe-

cial e obtenham aproveitamento na instrução elementar
de mecânicos são aumentadas ao efectivo da arma de
aeronáutica.

Art. 6.0 Junto às oficinas gerais de material aeronáu-
tico funcionará uma escola de mecânicos de aeronáutica,
dirigida por um engenheiro aeronáutico da arma, onde
serão professados os seguintes cursos de preparação:

a) Para ajudantes de mecânico;
b) Para segundos mecânicos;
c) Para primeiros mecânicos;
d) Para chefes de mocâuicos.

§ 1.0 Os diversos cursos da Escola de Mecâ.n:icos de
Aeronáutica constarão sempre de uma parte teórica e
uma parte prática e os seus programas serão elabora-
dos pela Direcção da Arma do Aeronáutica e submeti-
dos à apreciação do Ministro da Guerra, por intermédio
da 3. a Direcção Geral do Ministério, no prazo do ses-
sonta dias a contar da data da publicação do presente
diploma, devendo porém o programa para o curso de
chefe de mecânicos compreender as especialidades de
motores, montadores e electricistas.
§ 2.0 No final de cada curso os alunos que o freqüon-

tarem serão submetidos a um fixame, de cujo júri fará
sempre parte um oficial instrutor da Escola Militar de
Aeronáutica com qualquer dos cursos da' Escola de
Guerra ou Escola ~mitar, nomeado pelo director da arma,
sob proposta do comandante da Escola.
§ 3.0 A classificação final dos alunos será expressa

em valores, só merecendo aprovação os alunos cuja cota.
do mérito soja superior a 10.

Art. 7.0 As promoções dentro do quadro do mecâni-
cos do aeronáutica serão sempre feitas por concurso de
provas públicas entro os mocanicos que tenham satis-
feito fi todas as condições de promoção estabelecidas
pelo presente decreto.
§ único. Exceptuam se das disposições dêste artigo a"

promoções ao pôsto do segundo sargento, quo serão fei-
tas por diuturnidade, nos termos do artigo 10.0

Art. 8.0 As praças referidas no artigo 5.0 do presente
decreto que obtenham aprovação no curso de ajudantes
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de mecânico da Escola de Mecânicos de Aeronáutica
ingressarão no quadro de mecânicos de aeronáutica, no
pôsto de primeiro cabo, desde que nêle tenham vacatura
e pela ordem de classificação final no mesmo curso.

Art. 9.0 Serão promovidos ao pôsto de furriel por
concurso de provas públicas, ingressando no quadro dos
segundos mecânicos, desde que nêle ocorra vacatura, os
primeiros cabos ajudantes de mecânico que:

a) Tenham um ano de serviço efectivo numa unidade
de aeronáutica ou na respectiva Escola, como ajudantes
de mecânico;

b) Tenham o segundo curso das escolas regímentais ;
c) Tenham obtido aprovação no curso de segundos me-

cânicos da Escola de Mecânicos de Aeronáutica;
d) Tenham boas informações dos respectivos chefes;
e) Tenham satisfeito às condições La, 3.a, 4.a e 5.:1 do

artigo 25.0 do regulamento para a promoção aos postos
inferiores do exército.

Art. 10.0 Serão promovidos ao pôs to de segundo sar-
gento mecânico, por diuturnidade, os furriéis mecânicos
que:

a) Tenham dois anos de serviço efectivo como furríéis
mecânicos nas unidades de aeronáutica ou na Escola Mi-
litar de Aeronáutica j

b) Tenham satisfeito às condições L", 3.", 4.:1, 5.1\ e
6. a do artigo 30.0 do regulamento para a promoção aos
postos inferiores do exército.

Art. 11.0 Serão promovidos ao pôsto de primeiro sar-
gento mecânico por concurso de provas públicas, ingres-
sando no quadro dos primeiros mecânicos de aeronáutica,
desde que nêle ocorra vacatura, os segundos sargentos
mecânicos que:

a) Tenham quatro anos de serviço efectivo como se
gundos sargentos mecânicos das unidades ou na Escola
Milita r de Aeronáutica j

b) Tenham o terceiro curso das escolas regimentais;
c) Tenbam o curso do primeiros mecânicos da Escola

de Mecânicos de Aeronáutica;
d) Tenham boas informações dos respectivos chefes;
e) Tenham satisfeito às condições 1.:1, 3.:1 e 4.a do ar-

tigo 31.0 do regulamento para a promoção aos postos in-
feriores do exército .

.Art. 12.0 Serão promovidos ao põsto de sargento aju-
daute chefe de mecânicos, por concurso do provas públi-
cas e desde que ocorra vacatura no quadro de chefes de



1.' Série ORDEM DO EX:eRCITO N." 9 445-

mecânicos de aeronáutica, os primeiros sargentos mecâni-
cos que:

a) Tenham quatro anos de serviço efectivo como pri-
meiros sargentos mecânicos nas unidades ou na Escola
Militar de Aeronáutica;

b) Tenham obtido aprovação no curso de chefes de
mecânicos da Escola de Mecânicos de Aeronáutica;

c) Tenham, pelo menos, um ano de prática, com boas
informações, em cada uma das especialidades de motores,
montadores e electricistas;

d) Tenham boas informações dos respectivos chefes;
e) Tenham satisfeito às condições La, 5.:1 e 6.a do

artigo 17.° do regulamento de promoções aos postos in-
feriores do exército.

Art. 13.0 As promoções e ingresso no quadro de me-
cânicos de aeronáutica correm pela repartição respectiva
da 1.. Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Art. 14.0 As praças do quadro de mecânicos de aero-
náutica terão direito, além dos vencimentos normais que
competirem aos seus postôs pela legislação em vigor, à
seguinte gratificação diária, a qual toma o nome de CI gra-
tíficação profissional» :

Sargentos ajudantes chefes de mecânicos.
Primeiros sargentos mecânicos.
SC'gundos sargentos mecânicos. . . . .
Furriéis mecânicos. . . . . . . . . .
Primeiros cabos ajudantes de mecânico:

121500
10500
8600
6~OO

Readmitidos. . " •••...
Não readmitidos. . . • . . . • .

§ 1.° O abono da gratificação profissional às praças
do quadro de mecânicos de aeronáutica implica a obri-
gatoriedade do exercício de vôo sempre que êste seja
determinado pelos chefes sob cujas ordens os mecânicos
prestem serviço.
§ 2.° O pessoal do quadro de mecânicos de aeronáu-

tica, quando em tratamento nos hospitais, ambulâncias,
hospitais de sangue, ou em convalescença, por motivo de
ferimentos ou doenças adquiridas em serviço profissio-
nal, ou ainda quando no gózo de licença da junta pelos
mesmos motivos, terá sempre direito à totalidade dos
seus vencimentos, incluindo o abono da gratificação pro-
fissional.
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Disposições gerais e transitórias

Art. 15.0 No quadro dos mecânicos de aeronáutica,
referido no artigo 4.0 do presente diploma, poderão ini-
eialmente ingressar por meio de concurso de provas pú-
blicas:

a) Os actuais mecânicos contratados dus unidades e
estabelecimentos da arma de aeronáutica, habilitados
eom o respectivo curso de mecânicos, que declarem de-
sojar dar ingresso no quadro e nas condições estabele-
cidas nos artigos 16.0, 18.(l, 19. (I !?O.o;

b) As pra~as da arma de aeronáutica do graduação
inferior a primeiro sargento, habilitadas com o curso de
mecânicos de aeronáutica, que declarem descjurdar in-
gresso no quadro o nas condições estabelecidas nos ar-
tigos 19.°, 20.0 e 21.°

Art. 16.0 São condições indispensávois para que os
indivíduos referidos na alínea a) do artigo 15.0 possam
dar ingresso no quadro de mecânicos (ln, arma de aero-
náutica:
1.a Terem satisfeito a todas as dispceições da lei de

recrutamento; .
2.a Possuírom habilitações literárias correspondentes ao

segundo curso das escolas regimentais, comprovadas em
exame especial a efectuar nas unidades da arma de aero-
náutica após [L entrega dos seus rvquerimentos para da-
rem ingresso no quadro de mecânicos;

3." Terem bom comportamento moral f\ civil, compro-
vado por atestado do comando da polícia de segurança
pública de Lishoa;

4.11 Provarem que nada consta no registo criminal fi

seu respeito;
D.a Serem julgados aptos para o serviço da arma de

aeronáutica por uma janta especial constituída na Escola
MilitHT d Aeronáutica e nome ada 1)(']0 director da arma.

Art. 17.0 O concurso referido no artigo 15.0 terú lugar
na Escola Militar do Aeronáutica perante um júri presi-
dido por um oficial superior e tendo como vogais um
engenheiro aeronáutico e um oficial de cada uma das
unidades e escolas do aoronúutica habilitado com qual-
quer dos cursos dn Escola do Guerra ou da Escola, Mi-
litar, todos nomeados pelo director da arma.
§ único. Os programas dos concursos para cada uma

das categorias de mecânicos, que compreenderão sempre
uma parte prática e uma parto teórica, serão elabora-
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dos pela Direcção da Arma de Aeronáutica e submeti-
dos à apreciação do Ministro da Guerra, por intermédio
da 3. a Direcção Geral do Ministério, no prazo de trinta
dias depois da publicação do presente diploma.

Art. 18.0 A chefes de mecânicos de aeronáutica só
podem inicialmente concorrer os actuais sargentos aju-
dantes de mecânico contratados quo satisfaçam às con-
dições expressas nos artigos 15.0 e 16.0

Art. 19.0 A primeiros mecânicos de aeronáutica po-
derão inicialmente concorrer os actuais sargentos aj u-
dantes de mecânico e primeiros sarg('ntos mecânicos con-
tratados que satisfaçam às condições expressas nos
artigos 15.0 e 16.0
§ único. No caso de os indivíduos roferidos no presente

artigo não cbogarem para o completo provimento do
quadro do primeiros mecânicos de aeronáutica, poderão
ser admitidos ao concurso os actuais segundos sargentos
mecânicos contratados quo sntisfuçnm às condições dos
artigos 15.0 e 16.0 o as praças referidas na alínea b)
do artigo 15:" que possuam" o poste de segundo sar-
gento.

Art. 20.0 A segundos mecânicos de aoronáutica pode-
rão inicialmente concorror os actuais sargentos mecãni-
cos contr tarlos que satisfaçam às condições expressas
nos artigos 15.0 e 16.0 e as praças a que se refere a
alínea b i do artigo 15.0

Art. 21.0 No quadro dos ajudantes do mecânicos de
aeronáutica ingressarão inicialmente os actuais cabos
mecânicos da mesma arma que, em virtude das disposi-
ções do presente decreto, não sejam promovidos ao posto
imediato.

Art. 22.0 A entrada em cada uma das categorias do
quadro de mccãuicos de aeronáutica será feita por ordem
de classificação final entro os candidatos aprovados nos
concursos a que 50 referem os artigos 18.", H). o e 20.0
§ 1.0 Os candidatos aprovados no concurso para chefe

de mecânicos de aeronáutica. que não possam dar in-
gresso no quadro dos chefes de mecânicos por falta de
vaeatu rn poderão ingressar no quadro dos primeiros
mecãnieos desde que assim o requeiram e indopenden-
temente do novo concurso, sendo colocados à direita dos
indivíduos aprovados no concurso parn primeiros mecâ-
nicos do aeronáutica.
§ 2.0 Os indivlduos referidos no parágrafo anterior

conservarão a patouto do sargentos ajudantes, mas terão
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apenas direito aos vencimentos e gratificação profissional
correspondentes à categoria de primeiros mecânicos.

§ 3.0 Os candidatos aprovados no concurso para pri-
meiros mecânicos de aeronáutica que não possam dar
ingresso no quadro dos primeiros mecânicos por falta de
vacatura poderão ingressar no quadro dos segundos
mecânicos desde que assim o requeiram e independen-
temente de novo concurso, sendo colocados à diroita dos
candidatos aprovados no concurso para segundos mecâ-
nicos de aeronáutica.
§ 4. o Os indivíduos referidos no parágrafo anterior

terão apenas direito aos vencimentos e gratificação pro-
fissional correspondentes à categoria de segundos mecâ-
nicos.

§ 5.0 Os actuais mecânicos contratados aprovados no
concurso para segundos mecânicos que não dêem in-
gresso no quadro por falta de vacatura e os excluídos
no mesmo concurso serão dispensados do serviço.

Art. 23.0 Os actuais mecânicos contratados da aero-
náutica que não se encontrem habilitados com o respec-
tivo curso de mecânicos serão dispensados do serviço.

Art. 24.0 Os indivíduos referidos no artigo 15.0 que
forem aprovados nos concursos para as diferentes cate-
gorias do quadro de mecânicos de aeronáutica e que
dêem ingresso no mesmo quadro serão desde logo pro-
movidos definitivamente aos postos correspondentes a
cada uma das categorias do quadro em que derem in-
gresso.
§ 1.0 Os furriéis da arma de aeronáutica qlW, nos

termos do presente decreto, dêem ingresso no quadro
dos segundos mecânicos serão colocados, por ordem de
classificação no concurso, imediatamente à esquerda dos
segundos sargentos que ingressarem no mesmo quadro.
§ 2.0 Os cabos mecânicos da arma de aeronáutica que,

nos termos do presente decreto, derem ingresso no qua-
dro dos segundos mecânicos da mesma arma serão pro-
movidos ao pôsto de furriel, devendo ser colocados, por
ordem de classificação no concurso, imediatamente à es-
querda dos restantes segundos mecânicos que ingressa-
rem DO quadro.

Art. 25.0 Aos actuais mecânicos contratados da arma
de aeronáutica que ingressarem no quadro de mecânicos
de aeronáutica, nos termos do presente decreto, será
contado como tempo de serviço, para todos os efeitos,
O tempo de serviço prestado como contratados.
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Art. 26.° O quadro de ajudantes de mecânico estabe-
lecido no artigo 4. o somente poderá ser preenchido depois
de no orçamento do Ministério da Guerra estar con-
signada a verba que lhe disser respeito.

Art. 27.° A partir da data do presente decreto deixará
de ser abonada na arma de aeronáutica a gratificação de
lançamento de hélice.

Art. 28.° Depois do constituído inicialmente o quadro
de mecânicos de aeronáutica as vacaturas que nêle ocor-
rerem serão preonchidas segundo a doutrina dos arti-
gos 8.°, 9.°, 10.°, 11.° e 12.° do presente decreto.

Art. 29.° As disposições dêste decreto são aplicáveis
desde 1 de Jaueiro de 1933 e fica revogada a legislação
em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça do loi pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Miuistros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado" nos Paços do Govêrno da
República, 'em 24 de Janeiro do 1933.-ANTÓNlO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARl\IONA-António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior Daniel Rodrigues de Sousa- Anibal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Decreto-lei n.O 22:629

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. ° 2. °
dei artigo 108.° da Coustituição, o Govêrno decreta e eu
prom ulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao artigo 6.° do decreto D.O 17:378, de 27
de Setembro de 1029, é acrescentado um novo parágrafo,
que fica sendo o § 4.°, e o seu § 2.° passa a ter a se-
guinte redacção:

§ 2.° Os alferes das diferentes armas são desti-
nados exclusivamente ao serviço nas tropas, tanto
na metrópole como nas colónias, não podendo ser
desviados delas para qualquer comissão de serviço,
soja de que natureza fór, à excepção dos provistos
nos §§ 3.0 e .l.O Entende-se por serviço de tropas
para os efeitos doste parágrafo o que fór prestado
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nas unidades e nas escolas práticas das respectivas
armas.
§ 3.° .
§ 4.° Os alferes, quando contem mais do dois anos

de serviço nas tropas da sua arma e quando se
dêem eircunstãncias especiais a que o Ministro da
Guerra julgue dever atender, poderão também ser
nomeados para comissões do serviço dependentes do
Mlnístério da Guerra quando as nomeações pnra
essas comissões devam ser feitas por escolha e não
por escala.

Art.2.0 O artigo 14.° do decreto n.? 16:407, de 19
de Janeiro, e o artigo 7.° do decreto n. o 17 :320, dc 10
de Setembro, ambos de 19~9, passam a ter a redacção
seguinte:

O Ministro terá dois ajudantes do campo, capi-
tãis ou subalternos de qualquer arma, quo estarão
sob as suas ordens imediatas e adidos à Repartição
do Gabinete.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 6 de Junho de

1933. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO OARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis
Júnio1' - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - A níbal de Mesquita Guimarõi« - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Ro-
drigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebas-
tião Garcia Rodrigues.

lIinislério da Guerra - 5.3 Repartição [a Direcrlio Gml da Contabili,lalle Pública

Deoreto-Iel n.O 22:696

Tornando-se necessário efectuar no orçamento do Mi-
nistório da Guerra para o corrente ano económico as
alterações constantes do prcsen te docroto ;

Usando da faculdade conferida polu ~.a parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo L." Ao orçamento do <Ministérioda Guerra para
o ano económico de 1f)3~-1933 ó adicionada a importãn-
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da de 1:081.511t$25, soma das quantias abaixo descri-
tas, as quais reforçam o mesmo orçamento pela forma
que segue:

CAPÍTULO 1,°

Gabinete do Ministro

Repartição do Gabinete do Ministro

Artigo 7.° - Diversos serviços:
1) Gastos confidenciais ou reservados:

b) Despesas com a manutenção da or-
dem pública . . . . . . . . . . 100.000100

CAPÍTULO 4.°

3.· Direcção Geral do Ministério (la Guerra
Despesas gerais

Artigo 57,° - Encargos a.lminlstratívos :
1) Outros encargos:

e) Despesas com a publicação de 21 fô-
lhas da carta 1/20:000, chamada
dos arredores de Lisboa. . • . • 28.oo0~OO

CAPÍTULO 7.°

Govêrno militar de Lisboa, regiões e comandos mllítares

Govêrr.o militar de Lisboa

Artigo 76.0 - Material de consumo corrente:
2) Ar~lgos de expA,liente, encadernações, com-

pra de li vr cs, pequcll as reparações even-
tuais, etc. . . . . . . . . . • . . . . , 3.000~OO

CAPÍTULO 9.0

Serviços de artilharia

Gr~po de especialistas

Artigo 141.0 - Material do consumo corrente:
2) Impressos . . . . . . . . . . . . .
4) Artigos de expedir nte, encadernações, assi-

natura de publicações, pequenas repara-
ções eventuais, etc.. . • • . . . . . .

Artigo 142.° - De-pesas de higiene, saúde e con-
fôrto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc ...

52~50

577~50

1.181~25
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CAPÍTULO 11.°

Serviços de engenharia

Escola Prática de Engenharia

Artigo 226.0-Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto: •

1) Luz, aquecimento, limpeza, etc. . . . . .
2) Despesas com o abastecimento e canaliza-

ção de água na Escola . . . . . . • .

I
CAPÍTULO 15 °

Serviços de administração militar

Depósito Geral de Material de Aquartelamento

Artigo 333.° - Encargos. administrativos:
1) Outros encargos:

a) Aquisição e beneficiação de mobiliá-
rio, utensílios dos quartéis e esta-
belecimentos militares, incluindo
os hospitais, e sua entrega nos
mesmos .

b) 4quisição e beneficiação de roupas
para camas e outras dos quartéis,
estabelecimentos militares, incluin-
do os hospitais, c sua entrega nos
mesmos .....

CAPÍTULO 21.0

Classes inactivas do exército
Oflciaie nas situações de reserva e reforma,
praças de pré reformadas e mutilados de
g'~erra :

Artigo 458.° - Outras despesas com o pessoal :
1) Outras despesas que não constituem remu-

nerações pagas em dinheiro:
a) Subsídios para funerais do pessoal

na reserva, reformado e mutilado
de guerra .

Artigo 460.° - Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto :

1) Serviços clínicos e de hospitalização:
a) Para pagamento do tratamento do

pessoal na reserva, reformado e
mutilado de guerra nos hospitais
nri litares e civis. . . . . • . .

26.700$00-

22.000~OO

375.000~OO

375000~OO

100.000~0(}
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CAPÍTULO 5.·

Serviços gerais do Ministério da Guerra

5.' Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pública

Artigo 69.° - Material de consumo corrente:
1) Impressos:

a) Para compra de impressos necessá-
rios ao serviço da Repartição, bem
como para a composição, impres-
são, etc., do orçamento do l\1inis-
tério da Guerra . . . . . . 5.000100

Totalidade dos reforços. 1:081.511125

Art. 2.0 Ê anulada a importância de 1:081.511t$25 no
orçamento do Ministério da Guerra para 1932-1933 pela
forma abaixo designada:

CAPÍTULO 8.·

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 109.° - Remunerações certas ao pessoal cm
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos
quadros . . . . • . . . . . . . . .

Artigo 111.0 - Outras despesas com o pessoal:
5) Fardamento e calçado. . • . . . . . .

8.700~CO

375.000100

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia

Pessoal da arma de artilharia

Artigo 128.° - Outras despesas COOl o pessoal:
5) Fardamento e calçado . irc.cocscc

CAPÍTULO io-
Serviços de cavalaria

Pessoal da arma de cava'atla

Artigo 180.° - Outras despesas com o pessoal:
5) Fardamcnto e calçado. . . . . . . . . 115 OOO~OO
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CAPÍTULO 11.0

Serviços de engenharia

Pessoal da. arma de engenharia

Artigo 205. 0_ Outras despeeas com o pessoal:
5) Fardamento e calçado , . , • • • 9O.000~OO

CAPÍTULO 16.0

Secretariado militar, picadores militares
e chefes de música

Secretariado militar

Artigo 351.0 - Remuner ações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos
quadros. . . . . 321.00010(}

CAPÍTULO 20.·

Estabelecimentos prlslonals militares

Casa de reclusão temporária

Artigo 454.0 - Material de consumo corrente:
1) Impressos . . . . . . . . • . . . ...
2) Artigos de expediente, encadernações, assi-

natura de publicações, pequenas repara.
ções eventuais, etc. . • . . . • . . .

52~50

577$50'

Artigo 455,0 - Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc.

TotaliJade das auulações • ,

1.181125

L081.511$2ô

Art. 3.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique se e cumpra· se como nõle se contém.
Paços do Govêrno da República, 17 de Junho do 1933.-

ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARl\IO~A - António de Oli-
veira Salazar - Albino Soares Pinto 'dos Reis Júnior-
Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de Oliveira-
Aníbal de 11Jesqllita Guimarãi8 - Duarte Pacheco - Ar'-
mindo Rodriquee Monteiro - Guetru» Cordeiro Ramos-
Sebastião Garcia Ramiree,
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Decreto-lei n.· 22:697
Tornando-se necessário reforçar o orçamento do Mi-

nistério da Guerra para o corrente ano económico com
a quantia de 1:390.0006, que tem compensação na cor-
respondente importância que é anulada no mesmo orça-
mento;

Usando da faculdade conferida pela 2.3 parte do n .? 2.°
do artigo 108.0 da Constitutção, O Govêrno decreta e eu
promulgo, })ara valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1932-1933 é adicionada a importân-
cia de 1:390.0006, soma das quantias abaixo descritas,
as quais reforçam o mosmo orçamento pela forma que,
segue:

CAPÍTUL~ 11.0

Serviços de engenharia

Pessoal da arma de engenharia

Artigo 203.· - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

1) Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei. . . . . . . . 530.000ilíOO

Artigo 204·- Remunerações aciden-
tais:

1) Gratificação de comissão ou co-
mando, guaruição, readmis-
são, tratamento de gado,
especial, hospitalar, rê de de
telegra fia por fios e sem fios,
pombais militares e outros
abonos a oficiais e praças de
pró . • . . . . . . 120.000~OO 650.000~OO

CAPÍTULO 13.0

Scrvlçoa de saúde militar

Pessoal do serviço de saúde militai'

Artigo 27 -l.0 - Remu uor ações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadres ap rovados por lei. . . 590.000,,10Q.
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CAPÍTULO 14.0

Serviços de veterinária militar

Pessoal do serviço veterinário

.Artigo 312.0-Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei.

Soma dos reforços . . . .

150.000~00
1:390.000~00

Art. 2.0 É anulada a importância do 1:390.000~ no
orçamento do Ministério da Guerra para 1932-1933 pela
forma abaixo designada:

CAPÍTULO 8,°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

.Artigo 109.0 - Remunerações ce rtas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos
quadros . • • • • . . • . . . .. 1:200.000$00

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia

Pessoal da arma de artilharia

.Artigo 126.°- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos
quadros . . • . . . . . . . 50.000~OO

CAPÍTULO 10.°

Serviços de cavalaria

Pessoal da arma de cavalaria

.Artigo 178.0 - Remunerações certas ao pessoal cm
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além tios
quadros . . . . . . . . . . . . . 50.000:li00
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CAPÍTULO 15.0

Serviços de administração militar

Pessoal do serviço de administração militar

Artigo 323.0 - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos
quadros . . . . . • . . . . 90.000$00

Soma das anulações . . . 1:390000~00

Art. 3. o ~ste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 17de Junho de 1933.-

ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARl\IONA-António de Oli-
veira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis Júnior-
Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de Oliveira-
Aníbal de Meequua Guimarãis - Duarte Pacheco -_ Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - GJ1lstavoCordeiro Ramos-
Sebastião Garcia Ramires.

Decreto-lei n.O 22:741

Tornando·se necessário efectuar no orçamento do Mi-
nistério da Guerra para o corrente ano económico as
alterações constantes do presente decreto i

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 108.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1932-1933 é adicionada aimportân-
cia de 849.000$, soma das quantias abaixo descritas, as
quais reforçam o mesmo orçamento pela forma que se-
gue:

CArÍTULO 9.°

Serviços de artilharIa

Escola de recruta de artilharia

Artigo 167.0 - Encargos administrativos:
1) Alimentação c vestuário:

a) Rancho a 2:450 recrutas 408.oo0iB"OO

2) Outros encargos:
a) Y oncimentos de 2:450 re-

crutas ..••.... 44.000$00 452.000" O)
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CAPÍTULO 10.0

Serviços de cavalaria

Escola de recruta de cavalaria

Artigo 194.0 - Encargos administrativos:
1) Alimentação e vestuário:

a) Rancho a 1:350 recrutas 298.000~00

2) Outros encargos:
a) Vencimentos de 1:350 re-

cru tas. . . ... " 32.000jlOO 330.000",00

CAPÍTULO 11.°

Serviços de engenharla

Escola de recruta de engenharia

Artigo 228.° - Encargos administrativos:
1) Alimentação e vestuário:

a) Rancho a 1:650 recrutas 60.000.s00

2) Outros encargos:
a) V oueimentos de 1:650 re-

crutas •...•... 7.000~00 67.000;lOO
Soma dos reforços . . . 849.000~OO

Art. 2.° É anulada a importância de 849.0006 no or-
çamento do Ministério da Guerra para 1932-1933 pela
forma abaixo designada:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Escola de recruta de infantaria

Artigo 119.°- Encargos administrativos:
1) Alimentação c vestuário:

a) Rancho a 7:-150 recrutas 400.000100

2) Outros cucargos :
a) V eucirnent os a 7 :450 re-

crutas. . 50.000~OO 450.000~OO
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CAPÍTULO 13.·

Serviços de saúde militar

Escola de recruta do serviço de saúde militar

Artigo 304.0 - Encargos administrativos:
1) Alimentação e vestuário:

a) Rancho a 450 recrutas 7U.000100
2) Outros encargos:

a) Vencimentos de 450 re-
crutas . 4.000$00 74.000100

CAPÍTULO 15.0

Servíçcs de administração militar

Escola de recruta do serviço de administração militar

.Arti~o 349.· - Encargos administrativos:
1) Alimentação e vestuário:

a) Rancho a 650 recrutas 20.000~00.
2) Outros encargos:

a) Vencimentos de 650 re-
crutas ... 1.000~00 21.000~00

CAPÍTULO 18.·

Serviços de instrução militar

Escola de oficiais milicianos

.Artigo 370.· - Encargos administrativos:
2) Outros encargos:

a) Vencimentos dos alunos 256.000$00
ú) Para realização de exer-

cícios e outras despe- .
sas . . . • . . . .. 48.oo0pOO 30J.OOOiBOO

Sorna das anulações • • ., 849.000100

Art. 3.° Pode ser aplicada na totalidade a verba de
9.0005 consignada na alínea a) do n." 1) do artigo 38.°,
capitulo 4.°, do orçamento em vigor do Ministério da
Guerra para custeio da publicação do Boletim do Ar-
quivo Ilietôrico Yilitar.
§ único. A 11." Repartição da Direcção Geral da Con-

tabilidade Pública autoriznrú o pagamento daquela im-
portância, devendo porém de futuro o referido Boletim
ser composto e impresso na Imprensa Nacional de Lis-
boa ou noutro estabelecimento de impressão dependente
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do Estatlo, nos termos do artigo 84.° e seu § 1.0 da lei
de 9 de Setembro de 1908 e da demais legislação vigente.

Art. 4.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 27 de Junho de

1933.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Solazar - Albino Soares Pinto dos Reis
Júnior - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarl'lis - Duarte Pa-
checo - Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro
Ramos - Sebastião Garcia Ramires.

Ministério da Guerra- 2_a Direcção Geral- 3. a Repartição

Decreto-lei n.O 22:762
Considerando que se torna absolutamente necessário

iluminar a pista de Alverca, a qual está a cargo do
Grupo Independente de Aviação de Bombardeamento;

Considerando que, tendo sido aberto concurso limitado
entre quatro casas da especialidade, é a casa Anciens
Établissements Barbier Benard & Turenne, 82, Rue
Curial, Paris, a que melhor satisfaz às condições pro-
postas, propondo-se fornecer todo o material de ilumi-
nação daq uela pista pela importância de 774:250 francos
franceses, para o que dá as respectivas garantias bancá-
ria e técnica;

Considerando que no orçamento do Ministério da
Guerra de 1932-1933, capítulo 12.°, artigo 263.°, alí-
nea 2), já está inscrita a verba de 200.0006 para ocor-
rer à despesa com a iluminação da referida pista;

Atendendo que uma das condições da. minuta do con-
trato entre o Grupo Independente, de Aviação de Bom-
bardeamonto o a casa Anciens Etablissements Barbier
Benard & Turenne é o modo de pagamento;

Usando da faculdade conferida pela 2." parte do n.? 2.°
do artigo 108. o da. Constituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Fica O Ministério da Guerra autorizado
a inscrever nos seus orçamentos de dospesa corrospon-
dentes aos anos económicos de 1933-1934, 1934-1935 e
1935-1936, sob 11 rubrica «Despesas de higieno, saúde-
e confõrto» , a quantia anual do 200.0006 a favor do
Grupo Independente de Aviação de Bombardeamento
para pagamento do encargo contraído por moio de con-
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trato com a casa Anciens Établissements Barbíer Benard
& Turenne, e no ano económico de 1936-1937 a impor-
tância que estiver ainda em dívida, por parte desta uni-
dade, à referida casa.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 29 de Junho de

1933. - ANTÓNIO ÓSCAR DI~ FRAGOSO OARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar-Albino' Soares Pinto dos Reis
Júnior - ~jJfanuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãis - Duarte Pa-
checo-Armindo Rodrl:gues llIonteiro- Gustavo Cordeiro
Ramos-Sebastião Garcia Ramires.

ftlinistério da Guerra - 3. a Direcção Geral- t.3 Repartição - 2.a Secção

Decreto-lei n.O 22:763
Oonsiderando que a prática- demonstrou poder ser re-

duzida a seis semanas a duração do primeiro periodo do
curso de oficiais milicianos de infantaria, sem prejuízo
para a instrução, do que resultará economia para a Fa-
zenda Nacional;

Usando da faculdade conferida pela 2.:Lparte do n,o 2.0
do artigo 108.0 da Constitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte: ,

Artigo único. E reduzida a seis semanas a duração do
primeiro período do curso de oficiais milicianos de infan-
taria.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 29 de . Junho de

1933. -ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis
Júnior - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira -- .Anibal iie JIesquita Guimarãis - Duarte P a-
checo --.Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro
Ramos-Sebastitlo Garcia Ramires.

~lini8lério da Guerra - t.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Decreto-lei n.· 22:797
Tendo-se reconhecido a necessidade de rectificar a ali-

nea b) do artigo 7.0 do decreto n. o 22:039, de 28 de De-
zembro de 1932, a fim de a sua redacção ficar de har-
monia com as restantes alíneas do mesmo artigo;
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Usando da faculdade conferida pela 2." parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, rara valer como lei, o seguinte:

Artigo único. A alínea b) do artigo 7.° do decreto
n.? 22:039, de 28 de Dezembro de 1932, passa a ter a
seguinte redacção:

b) Por cada oficial subalterno do secretariado mi-
litar ou dos quadros auxiliares de artilharia, enge-
nharia e serviço de saúde que seja eliminado da
escala dos quadros extintos correspondentes, por
motivo do promoção ou mudança de situação, e
esteja dentro do respectivo quadro far-se-á uma pro-
moção a alferes para o quadro dos serviços auxi-
liares do exército, no caso do não haver supranu-
meráríos por excosso; e no caso de os haver far-
-se-á uma promoção a alferes por cada grupo de
três oficiais nas condições aludidas.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 3 de Julho de 1933.-

ANTó:~uo ÓSCAR DE FRAGOt>O CARlIloNA-António de Oli-
neira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis Júnior-
:Manuel Rodriques Júnior - Luiz Alberto de OliveÍ1'a-
Aníbal de Mesquita Guimm'ãis - Duarte Pacheco - .Ar-
mindo Rodrigues Monteiro- Gustai:« Cordeiro Ramos-
Sebastião Garcia Ramires.

~Iinistério da Guerra - Repartição do Gabinete do ~Iillistro

Decreto-lei n.s 22:804
Usando da faculdade conferida pela 2." parte do n.? 2.°

do artigo 10~.0 da Constitrnção, o Govêrno decreta a eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

TÍTULO I

Condutores e mecânicos automobilistas

CAPÍTULO I
Condutores e seu recrutamento

Artigo 1.0 Todos os mancebos apurados para o ser-
viço do oxórcito que possuam carta do condutor de qual-
quer espécie de viaturas automóveis serão directa c obri-
gatoriamente destinados, nu distriburção do contingente,
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às unidades motorizadas de qualquer arma, desde que
possuam a altura mínima de 1m,54.
§ único. As unidades motorizadas da arma de artilha-

ria deverão de preferência ser destinados os mancebos
que possuam a robustez física exigida pelo regulamento
dos serviços de recrutamento para as tropas de artilha-
ria de costa.

Art. 2.° A Inspecção das Tropas de Comunicação en-
viará, no dia 15 de Maio de cada ano, à repartição en-
carregada dos serviços de recrutamento do Ministério da
Guerra relações separadas, por distrito de recrutamento
e reserva, dos mancebos que, completando vinte anos
no decorrer dêsse ano civil, possuam carta de condutor
de qualquer espécie de viaturas automóveis. A referida
repartição providenciará para que essas relações che-
guem aos distritos de recrutamento e reserva até ao dia
anterior ao do início das inspecções.

Art. 3.° A Inspecção de Tropas de Comunicação or-
ganizará e remeterá, anualmente, à repartição encarre-
gada dos serviços de recrutamento do Ministério da
Guerra, sessenta dias antes do início da primeira encor-
poração de cada ano, uma relação de todos os manco-
bos que, tendo entrado no recrutamento do ano ante-
rior, tenham recebido carta de condutor de qualquer
espécie de viaturas automóveis desde 15 de Maio dõsse
mesmo ano anterior até à data a que se refere a rela-
ção, com indicação dos distritos de recrutamento e re-
serva por onde foram recenseados.

Art. 4.° Serão mandados apresentar directamente nas
unidades motorizadas todos os mancebos apurados para
qualquer arma ou serviços do exército que, após o seu
alistamento e até trinta dias antes da primeira encorpo-
ração de cada ano, requeiram passagem às unidades mo-
torizadas do exército, alegando (l justificando por meio
de atestado, passado por entidade idónea, possuir conhe-
cimentos do condução de viaturas automóveis.

Art. 5.° Os mancebos que tiverem requerido sem
fundamento a passagem a que se refere o artigo ante-
rior serão transferidos, sem dispêndio' para a Fazenda
Nacional, para a unidade da arma de infantaria mais
próxima da unidade motorizada a que tenham sido des-
tinados.

Art. 6.° Os mancebos referidos nos artigos 1.°, 3.° e-
4. G serão distribuídos, de harmonia com as exigências
do serviço e com as necessidades de mobilização, pelas
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actuais unidades motorizadas e por aquelas que como
tal venham a ser consideradas em diploma especial,
atendendo-se, tanto quanto possível, às condições de
aptidão e altura mínimas estabelecidas, para as diferen-
tes armas e serviços, pelo artigo 105.° do regulamento
dos serviços de recrutamento.
§ 1.0 Consideram-se desde já unidades motorizadas o

batalhão de automobilistas, o grupo de artilharia pesada
n. ° 1, o grupo de defesa móvel de costa e o grupo de
especialistas (parcialmen te).
§ 2.° Na distriburção dos mancebos que já possnam

carta civil de condutor começar-se-á por assegurar ao
batalhão de automobilistas um número mínimo que ga-
ranta a guarnição das viaturas ligeiras para o serviço
das entidades superiores do exército. Em seguida dar-
-se-á preferência às demais unidades motorizadas, sendo
por fim satisfeitas as restantes necessidades do batalhão
de automobilistas e as do grupo de especialistas.

Art. 7.° Se os mancebos referidos nos artigos 1.0, 3.°
e 4.° não chegarem para completar 08 efectivos de re-
crutas destinados a condutores das unidades motorizadas,
serão êsses efectivos completados com as praças recru-
tadas segundo as normas do regulamento dos serviços
de recrutamento que previamente, pela distribuição do
contingente, tenham sido destinadas às mesmas unida-
des.

Art. 8.° Os mancebos que no acto do alistamento de-
clarem, comprovando com documentos, possuir habilita-
ções que permitam classificá-los na categoria de condu-
tores mecânicos serão igualmente distribuídoa pelas
unidades motorizadas nas seguintes percentagens, esta-
belecidas a titulo provisório:

Batalhão de automobilistas. . . .
Grupo de artilharia pesada n. ° 1
Grupo de defesa móvel de costa
Grupo de especialistas. . .

50°/0
20%
20%
1~%

CAPÍTULO II

Mecânicos

Art. 9.0 Serão destinados às unidades motorizadas
todos os mancebos que no acto do alistamento decla-
rem, comprovando com documentos, possuir o oficio de



1,& Série ORDEM DO EXBRCITO N.o 9 465

serralheiro mecânico de automóveis. Estes mancebos se-
rão distribuidos pelo batalhão de automobilistas (para
esta unidade, regimento de telegrafistas, oficinas gerais
de material de engenharia e batalhão de aerosteiros),
grupo de especialistas e restantes unidades motorizadas
obedecendo transitoriamente às seguintes percentagens;

Batalhão de automobilistas . . . 50 %
Grupo de especialistas . . . . • 20 %
Grupo de artilharia pesada n,o 1la15 %
Grupo de defesa móvel de costa 15 %

. "

§ único. As percentagens referidas no presente artigo
serão alteradas pelo estado maior do exército à medida
que forem criadas novas unidades motorizadas, ou à me-
dida que as actuais se forem desenvolvendo.

Art. 10. o Para ocorrer às necessidades de conservação
e reparação do material automóvel do exército são cria-
das as seguintes categorias de mecânicos automobilistas:

Ajudantes de mecânicos automobilistas - cabos ou sol-
dados;

Segundos mecânicos automobilistas - segundos sargen-
tos ou furriéis ;

Primeiros mecânicos automobilistas - primeiros sar-
gentos;

Chefes de mecânicos automobilistas - sargentos aju-
dantes.

Art. 11.0 É criado o quadro de mecânicos automobi-
listas, o qual terá, para ocorrer às actuais necessidades,
a seguinte composição:

5 chefes de mecânicos.
5 primeiros mecânicos.
9 segundos mecânicos.

38 ajudantes de mecânicos.

§ 1.0 O quadro de mecânicos automobilistas não tem
acesso ao ofícialato.
§ 2.0 As praças dos quadros de mecânicos a que se

refere o presente artigo, embora designadas corrente-
mente pelos seus postos, são consideradas graduadas
nos mesmos e sempre hierArquicamente inferiores às do
mesmo posto do serviço geral das diversas armas e ser-
viços do exército.
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Art. 12.° O quadro de mecânicos automobilistas refe-
rido no artigo anterior é distribuído pelas unidades e-
estabelecimentos da forma seguinte:

Grupo. moto- o ~ ",. : .."""rizados ;; e '" " ..
" .. -~" "'" '" '" e"" """, "'" """"S " ~-;;~ o" ..Categorias Forma- o!l " ~- ,~.;Por rt}.r;: ~ " '"ção ..,- """, Sfbalaria ",- o" ""'''' ","de -'" .9~~ o;t:moto- "o "-- -"":;;1'1 e= ~E.., .." _ocoman- rtzada 0- ....

do I"l c O ~ I"l-- -- -- -- -- -- --
Ajudantes de mecâni-

cos. . 2 3 6 4 6 3 3
Primeiros ou segun-

dos mecânicos. - 1 3 2 3 - 2
Chefes de mecânicos 1 - 1 1 1 - -
§ 1.0 Os cabos ou soldados ajudantes de mecânicos.

serão contados nos efectivos orçamentais das unidades e
estabelecimentos em que prestam serviço.
§ 2.° Em cada unidade motorizada e nas oficinas ge-

rais de material de engenharia deverá existir um primeiro
mecânico.

Art. 13.0 Em cada unidade motorizada existirá um ofi-
cial com o curso da arma especializado em mecânica de
automóveis.
- O oficial especializado do batalhão de automobilistas é
o chefe da secção técnica. .

CAPÍ1'ULO III

Preparação do pessoal

A) Condutores

Art. 14.0 Toda a instrução de condução de veículos
automóveis será ministrada:

a) No batalhão de automobilistas, para ocorrer às ne-
cessidades próprias da arma de engenharia e, transitõ-
riamente, às das outras armas e serviços, com excepção
da artilharia;

b) Nas unidades motorizadas, para o seu serviço pró-
prio;

c) No grupo de especialistas, para preparação dos con-
dutores que lhe competirem e dos restantes que forem
necessários para os serviços das unidades de artilharia
não motorizadas.
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Art. 15.° A instrução de condução de viaturas auto-
móveis terminará por um exame feito nas unidades moto-
rizadas onde tenha sido ministrada a instrução, ao qual
serão submetidos todos os militares que a tenham rece-
bido e que se encontrem habilitados, sendo passado aos
que obtenham aprovação o certificado de condutor para
fins militares.

Art. 16.° Para os efeitos dos artigos 94.° e 95.° do
decreto n." 18:406, de 31 de Maio de 1930, são ünica-
mente válidos boletins de condução passados pelo bata-
lhão de automobilistas e pelo grupo de especialistas, após
a aprovação dos possuidores do certificado para. fins mi-
litares num exame complementar executado nas referidas
unidades, do qual conste uma prova de trânsito e bem
assim demonstração de todos os conhecimentos que colo-
quem aqueles em igualdade de circunstâncias com os con-
dutores aprovados nas secções técnicas dos serviços de
viação do Ministério das Obras Públicas e Comunicações.
§ 1.0 Os boletins passados no batalhão de automobilis-

tas e grupo de especialistas, de que trata o presente ar-
tigo, substituirão os certificados de cond ução para fins
militares e serão de idêntico modêlo, mas conterão uma
faixa branca- com 1cm,5 de largura, em diagonal sobre o
respectivo rosto, e bem assim indicação da unidado onde
foi feito o exame complementar. A classificação de con-
dutor será feita nestes boletins, em harmonia com o Có-
digo da Estrada e mais legislação em vigor no Ministé-
rio das Obras Públicas e Comunicações.
§ 2.° Os júris para os exames complementares a que

se refere o presente artigo serão constituídos pela se-
guinte forma:

Presidente - comandante ou segundo comandante;
Vogul-- um oficial superior ou capitão da unidade,

habilitado com o boletim de condutor;
Vogal- o oficial especializado em mecânica de auto-

móveis.
§ 3.° Dos exames complementares serão lavradas actas

em livros a tal fim destinados.
Art. 17.° Os júris para o exame fi que se refere o ar-

tigo 15.° terão a constitulção indicada no § 2. ó do artigo
anterior. .
§ 1.0 Dos exames a qur se refere o artigo 15.0 serão

igualmente lavradas actas cm livros a tal fim destinados.
§ 2.° Os exames de que trata o artigo 15.°, quando

realizados no batalhão de automobilistas ou grupo de es-
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pecialiatas, poderão ser imediatamente seguidos, quando
seja julgado conveniente, da prova complementar indi-
cada no artigo anterior.

Art. 18.0 Dos programas do exame para a concessão
de certificados para fins militares a que se refere o ar-
tigo 15. o, exames que variarão segundo a categoria da
viatura, deve constar uma prova prática e uma prova
teórica. '

o) A prova prática consiste na condução de viatura
automóvel correspondente à categoria do certificado a
conceder e versará especialmente os seguintes pontos:

Disposição de uma viatura para a marcha;
Pôr o motor a trabalhar; arranque em primeira velo-

cidade;
Mudanças de velocidade, aumento ou demínutção do

andamento num ponto dado;
Paragem à voz; paragem num ponto dado;
Curva apertada, comportando uma marcha atrás (ex-

cepto para os motociclistas);
Meia volta em caminho estreito;
Paragem e arranque em rampa;
Descida rápida;
Ultrapassagem de um veículo parado e em marcha;
Condução de uma viatura rebocando, e de uma via-

tura rebocada;
Desmontagem de um pneumático, de uma roda amo-

vível e de um aro amovível;
Conservação e reparação ligeira de câmaras de ar.
b) A prova teórica constará de uma pregunta, pelo

menos, sobre cada uma das partes a seguir enumeradas:
1.o Descrição muito sucinta dos diferentes órgãos da

'viatura;
2.0 Modo de limpeza dos seus diferentes órgãos;
3. o Tratamento dos veículos pelo condutor;
4.° Localização das avarias mais freqüentes e simples

'e forma de as solucionar;
5.° Modo de dispor uma viatura que deve ser arma-

zenada;
6. o Modo de proceder em caso de incêndio e por

tempo frio;
7. o Modo de proceder em caso de acidente na sua

viatura ou na de terceiros;
8.° Princípios da condução em marcha de uma via-

tura isolada;
9. ° Marcha em combóio;



1." Série ORDEM DO EXERCITO N.o 9 469

10. o Legislação sobre viação automóvel (Código da
Estrada);

11.0 Leitura de uma carta itinerária.
Art. 19.0 O certificado militar de condução será do

modelo n. o 1, anexo ao presente decreto. Não se fazendo
menção especial no verso, êle 6 apenas válido para a
condução de qualquer viatura automóvel que não per-
tença às seguintes categorias:

a) Viaturas destinadas a transporte de pessoas em
comum;

b) Viaturas cujo pêso, carregadas, ultrapassem 3:00(}
quilogramas:

1) Caminhões;
2) Tractores.
c) :
1) Automóveis de lagarta (caterpilares) ;
2) Tractores agrícolas.
d) Outras viaturas especiais:
§ 1.0 A concessão do certificadô de condutor de moto-

ciclos, com ou sem carro lateral, é independente das
provas necessárias à condução de outro tipo de viatura
automóvel.
§ 2.0 O certificado de condutor de motociclo será do

modelo n.? 2 anexo ao presente decreto.
Art. 20.0 Se o candidato prestar provas que demons-

trem a sua capacidade para conduzir algum ou alguns
dos veículos das categorias mencionadas nas alíneas a)
a d) do artigo anterior, podo a validade do seu certifi-
cado ser ampliada a uma ou mais categorias dêstes veí-
culos, fazendo-se a respectiva menção especial no verso.
Estas provas podem ser prestadas no exame geral ou
posteriormente.

Art.21.° Os certificados do condução serão registados,
pelas unidades em que os condutores tenham feito exame,
num registo especial, onde serão inscritos o número do
certificado, a data da concessão, o pôsto, o número e o
nome do titular o os números das ampliações de validade.

S) Ajudantes de mecânicos automobilistas

Art. 22.0 Os mancebos destinados a receber a instru-
ção de preparação para ajudantes de mecânico automo-
bilista serão escolhidos pelos comandantes das unidades
entre:

a) Recrutados, com ou sem carta civil, que mostrem
possuir conhecimentos de mecânica automóvel;
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b) Recrutados com a profissão de serralheiros mceâ-
nicos de automóveis.
§ 1.0 O número de mancebos destinados a receber a

instrução será o indicado no artigo H.o"acrescido de
50 por cento.
§ 2.0 Quando não seja possível obter número sufi-

ciente de mancebos nas condições indicadas nas alíneas a)
e b) dêste artigo, preferir-se-ão, para completar o total
de recrutas que devem receber a instrução, os que pos-
suam carta civil e, de entre estes, os que se ofere-
çam.

Art. 23. o A fim de habilitar os comandos a fazer a
escolha a que se refere o artigo 22.0 e o seu § 1.0,
deverá ser prestada, por todos os mancebos em condi-
ções de receber a instrução de ajudante de mecânico
automobilista, uma prova técnica muito sumária.
§ único. A prova acima referida terá lugar dentro dos

primeiros oito dias que se seguirem à encorpo ração de
recrutas e será efectuada perante o oficial especializado
em mecânica de automóveis, assistido pelo chefe de me-
cânicos automobilistas.

Art. 24.0 A instrução de ajudantes de mecânico autc-
mobilista torá início dez dias após a encorporação de
recrutas, terminará quando os mesmos passem a pron-
tos da instrução e será miuistrada :

a) No batalhão do automobilistas para preparação do
pessoal próprio e do batalhão de aerosteiros, do que tiver
neeossidude de destacar para o material automóvel re-
gistado na Direcção da Arma de Engenharia e bem
assim para a preparação inicia! (seis semanas) do pes-
soal destinado às oficinas gerais de material de enge-
nharia;

b) No grupo de especialistas para a preparação dos
ajudantes de mecânicos próprios, dos que competirem às
unidades motorizadas da arma do artilharia e bom assim
dos necessários para o restante material registado na
Direcção da Arma do Artilharia;

c) Nas oficinas gorais de material de engenharia para
complemento da instrução de ajudantes de mecânico que
lhes são destinados.

Art. 25.0 A instrução de ajudantes de mecânico ter-
minará por um exame que constará do duas partes:

a) Prova de condução;
b) Prova de aproveitamento da instrução especial para

ajudantes de mecânico automobilista.
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§ 1.0 A prova de condução será essencialmente prá-
tica e versará principalmente os seguintes pontos:

Disposição de uma viatura para a marcha;
Pôr o motor a trabalhar;
Arranque em patamar e em rampa;
Mudança de velocidade;
Aumento e deminuíção de andamento em um ponto dado;
Paragem num ponto dado;
Ultrapassagem de um veículo parado e em marcha;
Meia volta om estrada;
Marcha atrás.
A prova de aproveitamento da instrução especial será

'teórica e prática.
Da prova teórica constará pelo menos uma pregunta

sobre cada uma das partes a seguir enumeradas:
a) Descrição dos diferentes órgãos das viaturas auto-

móveis, tendo principalmente em atenção os daquelas a
que os instruendos se destinam;

b) Noções gerais sôbre funcionamento dos motores de
automóveis;

c) Noções gerais sôbre formação da mistura explosiva
e sôbre carburadores das viaturas a que os instruendos
se des tinam;

d) Cuidados a ter com a lubrificação do motor e dos
órgãos de transmissão e de utilização;

e) Noções gerais sõbre a parte eléctrica e tratamento
das batarias.

Na prova prática os instruendos terão de mostrar
conhecimentos sõbre os seguintes pontos:

a) Prática da oficina:
Trabalho de lima. Utilização de tôrno de bancada.

Rodagem de válvulas. Substitutção de cavilhas. Manu-
factura o aplicação de juntas.

b) Preparação do ouvido para localização de pancadas
do motor.

c) Resolução de avarias:
A varias de circulação de água;
Avarias de carburador;
Avarias das válvulas;
Avarias de ignição.
d) Afinação de travões ;
e) Direcção do tratamento diário dos veículos automó-

veis;
f) Conservação e reparação das câmaras de ar e das

lagartas;
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g) Montagem e desmontagem de um pneumático, roda
amovivel ou aro amovivei.
§ 2.0 Os instruendos que não obtenham aprovação pas-

sarão à categoria de condutores de automóveis, sendo
completada a instrução de condução aos que-de tal ne-
cessitem no período complementar da instrução de re-
crutas.
§ 3.0 Os ajudantes de mecânicos destinados às oficinas

gerais de material de engenharia e oficinas do grupo de
especialistas podem ser dispensados da prova de condução.

Art. 26.0 Os júris para os exames referidos no ar-
tigo 25.0 serão constituídos pelo comandante ou director
e por dois oficiais da unidade ou estabelecimento em que
foi ministrada a instrução. \
§ 1.0 O comandante poderá ser substituído pelo se-

gundo comandante, e um dos oficiais, pelo menos, deverá
ser especializado em mecânica automóvel.
§ 2.0 Serão lavradas actas dêstes exames em livros a

tal fim destinados, das quais constarão as seguintes clas-
sificações:

Muito apto;
Apto;
Inapto.

C) Mecânicos

Art. 27.0 A instrução de mecânicos destinados ao quadro
de mecânicos automobilistas do exército constará de parte
teórica e de parte prática.

A parte prática será ministrada:
a) Nas oficinas gerais de material de engenharia no .

que respeita à mecânica geral de todas as viaturas auto-
móveis de tipo normal;

b) No grupo de especialistas no que respeita a toda a
mecânica especial dos tractores de artilharia e restantes
veículos automóveis registados na Direcção da Arma de
Artilharia.

A parte teórica será dada cumulativamente com a parte
prática e será ministrada parte nas oficinas gerais de ma-
terial de engenharia e parte no grupo de especialistas.

Art. 28.0 Os programas dos cursos de habilitação e
.das respectivas provas para mecânico automobilista e
chefe de mecânicos automobilistas serão organizados por
uma comissão composta por delegados das Direcções
das Armas de Engenharia e Artilharia, e sujeitos à
aprovação do estado maior do exército, no prazo de no-
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venta dias, a contar da data da publicação do presente
decreto, e seguidamente publicados em regulamento es-
pecial, do qual deverão também constar as respectivas
durações e épocas de funcionamento.

Art. 29.0 Os cursos de habilitação para mecânicos au-
tomobilistas e chefe de mecânicos terminarão por exa-
mes efectuados nas oficinas gerais de material de enge-
nharia perante um júri com a seguinte composição:

Director das oficinas gerais de material de engenha-
ria (presidente);

Um oficial delegado da Direcção da Arma de Arti-
lharia;

Um oficial delegado da Direcção da Arma de Enge-
nharia;

Um oficial instrutor das oficinas gerais de material de
engenharia;

Um oficial instrutor do grupo de especialistas.
§ 1.0 Para os exames dos candidatos a mecânicos e

chefe de mecânicos automobilistas das unidades motori-
zadas de cavalaria e infantaria o delegado da Direcção da
Arma de Engenharia será substituído por um oficial espe-
cializado em mecânica automóvel, da arma a que se des-
tinar o examinando.
§ 2.0 Os exames finais dos cursos de habilitação para

mecânico automobilista e chefe de mecânicos constarão
de uma prova prática e de uma prova oral.
§ 3.0 Para a classificação das provas seguir-se-ão as

instruções do regulamento para a promoção aos postos
inferiores do exército.

Art. 30.0 O curso de habilitação para mecânico auto-
mobilista será freqüentado por cabos ou soldados, ajudan-
tes de mecânicos:

a) Que beneficiem da lei n." 1:452, de 20 de Julho de
1923;

b) Que se ofereçam, e cajo oferecimento seja aceite
pelo comandante;

c) Que sejam nomeados pelo respectivo comandante'
Art. 31.0 O curso de habilitação para chefe de mecâni-

cos automobilistas apenas poderá ser froqüentado por
primeiros sargentos mecânicos automobilistas.

Art. 32.0 As promoções dentro do quadro de mecâni-
cos automobilistas serão sempre feitas por concurso de
provas públicas entre os mecânicos que tenham satisfeito
a todas as condições de promoção estabelecidas pelo
presente decreto.
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§ único. Excsptuam-se das disposições dêste artigo as
promoções ao põsto de segundo sargento, que serão fei-
tas por diuturnidade, nOS termos do artigo 34.0

Art. 33.0 Serão promovidos ao pôsto de furriel, por
concurso de provas públicas, ingressando no quadro dos
segundos mecânicos desde que nêle ocorra vacatura, os.
primeiros cabos ajudantes de mecânico automobilista que
satisfaçam às seguintes condições:
1.o Estar no serviço efectivo;
2. o Ter o segundo curso das escolas regimentais;
3. o Ter obtido aproveitamento na frequência do curso"

de mecânico automobilista;
4.0 Ter, pelo menos, um ano de serviço em oficina.

como soldado ou primeiro cabo e, pelo menos, seis me--
ses de permanência no posto de primeiro cabo;

5. o Ter boa informação prestada pelo respectivo ofi-
cial espeoializado em mecânico sob cujas ordens estiver
servindo;

6. o Satisfazer às condições La, 3. n, 4. a e 5.1> do ar-
tigo 29.0 do regulamento para a promoção aos postos.
inferiores do exército.

Art. 34.0 Serão promovidos ao posto de segundo sar-
gento mecânico automobilista, por diuturnidade, os fur-
riéis mecãnicos automobilistaa que:

1.o Tenham dois anos de serviço efectivo como fur-
riéis mecânicos em qualquer unidade motorizada ou nas
oficinas gerais de material de engenharia;

2.0 Tenham boa informação prestada pelo respectivo
oficial especializado em mecânica sob cujas ordens di-
rectas estiverem servindo;
3.° Tenham satisfeito às condições Ln, 3.\ 4.a, 5.a e

6.1> do artigo 30.0 do regulamento para a promoção aos
postos inferiores do exército,

Art. 35.0 Serão promovidos no posto de primeiro sar-
gento mecânico automobilista, por concurso de provas
públicas, ingressando no quadro de primeiros mecânicos.
automobilistas desde que nêle ocorra vacatura, os se-
gundos snrgentos mecânicos automobilistas que:

1.0 Tenham quatro anos de serviço efectivo como se-
gundos sargentos mecânicos automobilistas das unidades
motorizadas ou das oficinas gerais de material de enge-
nharia;

2. o Tenham o terceiro curso das escolas regimentais;
3.0 'I'onham boa informação prestada pelo oficial espe-

cializado em mecânica acêrca da sua aptidão técnica;
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4. o Tenham satisfeito às condições La, 3. a e 4. a do
artigo 31.° do regulamento para a promoção aos postos
inferiores do exército.

Art. 36.° Serão promovidos ao pôsto de sargento aju-
dante chefe de mecânicos automobilistas, por concurso
de provas públicas, realizado nas oficinas gerais de ma-
terial de engenharia, perante um júri com a constitutção
indicada no artigo 27.°, (I desde que ocorra vacatura no
quadro dos chefes mecânicos automobilistas, os primei-
ros sargentos mecânicos que:
1.° Estej am no serviço efectivo;
2.° Tenham quatro anos de serviço efectivo como pri-

meiros sargentos mecânicos automobilistas nas unidades
motorizadas ou nas oficinas gerais do material de enge-
nharia;

3.° Tenham freqüentado com aproveitamento o curso
de habilitação para chefes de mecânicos automobilistas;
4.° Tenham boa informação, passada pelo comandante

da unidade ou estabelecimento a que pertençam, não só
das suas qualidades profissionais, como também sobre
as suas qualidades morais, Iísicas e militares;

5.0 Tenham satisfeito às condições La, 5.3 e 6." do
artigo 17.° do regulamento para a promoção aos postos
inferiores do exército.

Art. 37.0 As promoções e ingresso no quadro de me-
cânicos automobilistas correm pela repartição respectiva
da 1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra.

TÍTULO II

Mecânicos electricistas de artilharia

CAPÍTULO I

Recrutamento e categerles
Art. 38.0 Ao grupo de especialistas serão destinados,

de preferência, além dos referidos no § 2.0 do artigo 6.0 t
mancebos que possuam as seguintes profissões:

Electricistas;
Motoristas de motores fixos;
Serralheiros mecânicos e civis;
Torneiros mecânicos;
Fresadores;
Forjadores ;
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Fundidores;
Soldadores a electricidade e autogéneo;
Carpinteiros de branco;
Carpinteiros de moldes.

Art. 39.0 Para o 8esêmpenho dos serviços especiais
a cargo da arma de artilharia, e actualmente confiados
ao grupo de especialistas, são criadas as seguintes cate-
gorias de mecânicos electricistas de artilharia:

Ajudantes de mecânicos electricistas - cabos ou
soldados;

Segundos mecânicos electricistas - segundos sar-
gentos ou furriéis ;

Primeiros mecânicos electricistas - primeiros sar-
gentos;

Chefes de mecânicos electricistaa-e- sargentos aju-
dantes.

Art. 40.0 É criado o quadro de mecãnicos electricistas
de artilharia, o qual terá, para ocorrer às actuais neces-
sidades, a seguinte composição:

1 chefe de mecânicos electricistas;
2 primeiros mecânicos electricistas;
[) segundos mecânicos electricistas;
16 ajudantes de mecânicos electricistas.

1.0 O quadro de mecânicos electricistas não tem acesso
ao oficialato ;

2.0 Ao quadro de mecânicos a qUfl se refere o presente
artigo 6 aplicável o disposto no § 2.0 do artigo 8.0 do
decreto n." 17:379, de 27 de Setembro do 1929;
3.0 Os cabos ou soldados ajudantes de mecânicos elec-

tricistas serão contados no efectivo orçamental do grupo
de ospccialistaa.

CAPÍTULO II

Preparação do pessoal
Art. 41.° Os mancebos encorporados no grupo de es-

pecialistas com as profissões indicadas no artigo 38.0
receberão instrução destinada a obter praças com as es-
pecialidades abaixo mencionadas, nas percentagens fixa-
das pela Direcção da Arma de Artilharia:

Electricistas;
Motoristas;
Operadores de projectores;
Sinaleiros-telefonistas.
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Art. 42.0 Os mancebos destinado); a receber a instru-
ção de preparação para ajudantes de mecânicos electri-
cistas serão escolhidos pelo comandante do grupo de
especialistas entre:

a) Os que, por documentos ou outros elementos, mos-
trem estar em condições de aproveitar a referida ins-
trução;

b) Os que se ofereçam e estejam pelo menos classifi-
cados no 4.0 grupo de habilitações literárias;

c) Praças readmitidas que se ofereçam e sejam aceites
pelo comando.
§ único. O número de mancebos destinados a receber

a instrução será o indicado no artigo 40.0, acrescido de
50 por cento.
Art. 43.0 A fim de habilitar o comandante do grupo

de especialistas a seleccionar, de entre os mancebos consi-
derados em condições de receber a instrução de ajudante
de mecânico electricista, o- número a que se refere o
§ único do artigo antecedente, será prestada por todos
aqueles uma prova técnica muito sumária, a qual terá
lugar dentro dos primeiros oito dias que se seguirem à
encorporação de recrutas.

Art. 44.0 A instrução de ajudantes de mecânicos elec-
tricistas terá início dez dias após a encorporação de re-
crutas e terminará quando os mesmos passem a pronto
da instrução.
Art. 45.0 A instrução de ajudantes de mecânicos elec-

tricistas terminará por exames que constarão de prova
teórica e prática.

Na prova teórica, que será escrita, os instruendos te-
rão que responder, pelo menos, a duas preguntas sobre
cada um dos diferentes assuntos tratados durante a ins-
trução, a qual englobará conhecimentos elementares sô-
bre máquinas, electricidade e sinalização.

A prova prática versará principalmente os seguintes
pontos:

A) Electricidade:

Nomenclatura do principal material empregado nas
instalações a baixa tensão, e sua aplicação em:

o) Montagem de condutores sobre isoladores, com-
pressores e em tubo de Bergmann;

b) Instalação vulgar de uma lãmpada e sua ligação à
rêde de distributção ;
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c) Instalação de lâmpadas permitindo realizar as se-
guintes combínações :
, 1) Acender e apagar uma ou mais lâmpadas de dois
pontos;

2) Acender e apagar um grupo de lâmpadas de mais
de dois pontos;

3) Acender dois grupos de lâmpadas, de um ou de
outro ou dos dois em conjunto.

d) Montagem de fio nm em postes;
e) Instalação de campainhas com o cmprõgo de pi-

lhas, acumuladores ou transformadores, permitindo rea-
lizar as seguintes combinações:

1) Campainha comandada de dois ou mais pontos di-
ferentes;

2) Campainhas comandadas separadamente por um
único botão, utilizando-se um comutador;

3) Várias campainhas independentes montadas sôbre
os mesmos fios.

B) Motores :
Condução de um motor de explosão;
Resolução de uma panne simples;

C) Projectores:
Colocar um projector de costa em estação;
Ligações e comando manual de um projector móvel

ou fixo.

D) Sinalização:
Montagem de um indicador e de um pôsto telefónico

de campanha;
Transmissão e recepção de uma comunicação por si-

nais Morse;
Reparação de uma avaria simples provocada numa'

linha telefónica da rêde interna de uma bataria de costa.
Art. 46.0 O júri para o exame a qUA se refere o ar-

tigo 45.0 será constituído pelo segundo comandante do
grupo de especialistas e por dois oficiais da unidade, um
dos quais, pelo manos, tenha sido instrutor.
§ LODos exames serão lavradas actas em livro a tal

fim destinado, das quais constarão as seguintes classi-
ficações :

Muito apto;
Apto;
Inapto.
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§ 2.0 Os classificados inaptos e os aptos ou muito
aptos que excederem o número indicado no urtigo 40.0
passarão a ser classificados em qualquer das especiali-
dados a que se refere o artigo 41.0 ou serão utilizados
no serviço geral da unidade.

Art. 47.0 No grupo de especialistas funcionarão cur-
sos ospeciais de preparação para mecânicos e chefes de
mecânicos electricistas. O ensino ministrado nestes curo
sos será teórico e prático.

Art. 48.0 Os programas dos cursos técnicos de habi-
litação e das respectivas provas para mecânicos e chefes
de mecânicos electricistas serão organizados pelo comando
da fronte marítima do defesa de Lisboa o, por intermé-
dio da Direcção da Arma de Artilharia, sujeitos à apro-
vação do estado maior do exército no prazo de quarenta
e cinco dias, a contar da data da publicação do presente
diploma, sendo seguidumcnte publicados em rogulamento
especial, do qual deverão também constar as respectivas
durações o épocas de funcionamento.

Art. 49.0 Os cursos técnicos para mecânicos e chefes
de mecânicos electricistas .termíuarão por exames efec-
tuados por um júri com a seguinto composição:

Um delegado do comando da frente marítima de de-
fesa de Lisboa ;

Comandante ou segundo comandante do grupo de es-
pecialistas ;

Um oficial instrutor.
§ 1.0 Os exames referidos no presente artigo cons-

tarão sempre, de uma prova prática e de uma prova
oral, .

§ 2.0 Para a classificação das provas scguir-se-ão as
instruções do regulamento para a promoção aos postos
inferiores do exército.

Art. 50. o Os cursos técnicos de habilitação para me-
cânieo e chefe de mecânicos eloctricistas serão frequen-
tados:

a) Para mecânicos elf>ctricistas, pelos cabos ou solda-
dos ajudantes de mecânicos electricistas que o requeiram
e sejam aceites pelo comandante do grupo de especialis-
tas;

b) Para chefe de mecânicos elcctricis tas, unicamente
pelos primeiros mecânicos electricistas.

Art. 51.0 As promoções dentro do quadro de mecâni-
cos electricistas são roguladas por disposições análogas
.às dos artigos 32.0 a 37.0 do presento decreto.
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§ 1.0 Para o efeito do determinado no presente artigo
a condição 3.a dos artigos 33.° e 36.° é substituída por:

a) Para o põsto de furriel, ter obtido aproveitamento
na freqüência do curso de mecânico electricista;

b) Para o pôsto de sargento ajudante. ter freqüentado
com aproveitamento o curso de chefe de mecânicos olec-
tricistas.
§ 2.° A informação a que se referem os n.OS 5.°,2.° e

3.°, respectivamente, dos artigos 33.°,34.° e 35.u deverá
ser prestada pelo respectivo comandante de companhia.

TÍTULO III

Disposições diversas e transitórias

Art. 52.° Aos cabo!' e soldados das unidades motori-
zadas, total ou parcialmente, classificados condutores de
viaturas automóveis continuarão a ser abonadas, além
dos vencimentos e abonos que competirem aos respecti-
vos postos e situações. a gratificação de especialidade
de ~50 e, quando tenham viatura distribuída, mais 16,
ambas diárias.

Art. 53.° Aos cabos e soldados do grupo de especia-
listas classificados em qualquer das especialidades a que
se refere o artigo 41.° será abonada, além dos venci-
mentos e abonos que competirem aos respectivos postos
e situações, a actual gratificação especial concedida às
praças da mesma unidade, actualizada para 650 diários.

Art. 54.° Os vencimentos e mais abonos do pessoal dos
quadros de mecânicos automobilistas e mecânicos elec-
tricistas são os que competem aos seus postos no ser-
viço de tropas, acrescidos das seguintes gratificações diá-
rias da especialidade:

Ajudantes:

Não readmitidos
Readmitidos . •

1800
2600

3800
MOO

Primeiros ou segundos mecânicos
Chefes de mecânicos . . . . .

Art. õ5. ° Toda a fiscalização técnica do material au-
tomóvel do exército será exercida pelas direcções das
armas onde o mesmo se ache registado.
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§ único. Em documento especial será publicado o regu-
lamento de inspecções do material automóvel do exército.

Art. 56.° As vistorias e pequenas reparações do ma-
terial automóvel das unidades que não possuam mecâni-
cos próprios ou adidos serão executadas por pessoal
técnico das oficinas gerais de material de engenharia
ou do grupo de especialistas, conforme se trate de ma-
terial registado respectivamente na Direcção da Arma do
Engenharia ou na Direcção da Arma de Artilharia.

Art. 57.° Pela 3.:1 Repartição da 1.a Direcção Geral
do Ministério da Guerra será aberto concurso por ses-
senta dias em seguida à publicação dêste decreto, e por
uma só vez, para preenchimento das vagas de mecâni-
cos automobilistas provenientes da criação do quadro de
mecânicos automobilistas do exército.
§ 1.0 A ôste concurso poderão concorrer todos os fur-

riéis, segundos sargentos e primeiros sargentos, quer no
serviço geral, quer no serviço ospecial, do qualquer arma
ou serviço, na efpctividade, e os sargentos contratados da
arma de aeronáutica que não ingressaram no quadro de
mecânicos da mesma arma.
§ 2.0 O programa dêsto concurso será elaborado pelas

Direcções das Armas de Artilharia e Engenharia, e apro-
vado pelo estado maior do exército, no prazo de trinta
dias após a publicação dêste decreto.

Art. 58.0 O concurso a que se refere o artigo anterior
será realizado nas oficinas gerais de material de enge-
nharia perante um júri com a composição indicada no
artigo 29.0

Art. 59.0 As praças a que se refere o' § 1.0 do ar-
tigo 57.~ que obtenham aprovação no respectivo concurso
transitarão imediatamente para o quadro de mecânicos
automobilistas com os postos que tinham anteriormente.

Art. 60.0 Para o quadro do mecânicos electricistas po-
derão inicialmente transitar, nos postos que actualmente
lhes competem, os sargentos e furriéis que tenham pres-
tado na extinta companhia de especialistas, ou actual
grupo de especialistas, provas da especialidade, assim o
desejem e tenham informação favorável do comandante
do grupo de especialistas.

Art. 61.0 Os concursos efectuados pelas actuais praças
do grupo de especialistas para a promoção a furriel são
válidos, nos termos do regulamento para a promoção aos
postos inferiores do exército, para a promoção a segundo.
mecânico electricista.
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Art. 62.0 O tempo de serviço efectivo prestado pelos
actuais furriéis e segundos sargentos do grupo de espe-
cialistas que transitem para o quadro dos mecânicos elec-
tricistas, nos termos do artigo 60.0, é-lhes contado para
efeito do disposto no n. o LOdos artigos 34.0 e 3ó. o

Art. 63.0 O número de segundos sargentos e furríéis
atribuído ao grupo de especialistas, pura o seu serviço
g<-,ral,pelo quadro n. o 2 do decreto n. o 17:3i7, de 27 de
Setembro de 1929, é reduzido de quatro segundos sar-
gentos e de quatro furriéis.

Art. 64.0 Ao quadro n ," 2 anexo ao decreto n." 17:376,
de 27 de Setembro de 1929, serão feitas as seguintes
reduções:

Um primeiro sargento ferrador.
Um segundo sargento ferrador.
Um primeiro sargento artífice seloiro-correeiro.
Um segundo sargento artífice seloíro-correeiro ,
Dois soldados ou soldados aprendizes artífices selei-

ros-correeiros.

§ único. Para o efeito do disposto no corpo dêste ar-
tigo, no quadro n. o 2 anexo ao decreto n. o 17 :377, de
27 de Setembro de 1929, e em cada um dos grupos de
artilharia pesada n." 1 e de defesa móvel de costa, se-
rão eliminados:

Um segundo sargento ou furriel ferrador.
Um primeiro sargento, segundo sargento ou furriel

artífice seleiro-corrceiro.
Um soldado ou soldado aprendiz artífice scleiro-cor-

reeiro.

ATt. 65.0 Ao quadro n. o 1 anexo ao decreto n. o 17:376,
de 27 de Setembro de 1929, são feitas as seguintes re-
duções:

Quatro segundos sargentos de artilharia, referidos
no artigo 63.0 do presente decreto.

Quatro furriéis de artilharia, referidos no artigo 63.0
do presente decreto.

Três segundos sargentos de engenharia.
Dois furriéis de engenharia.

§ 1.0 Para o efeito do disposto no corpo do presente
artigo, no quadro n." 4 anexo ao decreto n.? 17:377, de
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27 de Setembro de 1929, e na parte respeitante ao ba-
talhão de automobilistas, serão eliminados:

Um scgundo sargento.
Dois furriéis.

§ 2.0 No quadro n." 7 anexo ao decreto n.? 17:377, de
27 de Setembro de 1929, e na parte respeitante às ofi-
cinas gerais de material de engenharia, serão elimina-
dos dois segundos sargentos de engenharia.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 6 de Julho de 1933.-

ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAHMONA-António de Oli-
veira Salazar-Albino Soares Pinto dos Reis Júnior-
Manuel Rodriquee Júnt01'- Luiz Alberto de Oliveira-
Anibal de Mesquita Guimm'ãis-Duarte Pacheco -Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos--
Sebastião Garcia Ramires.
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l\IODtLO N. o 1 Decreto-lei n.v 22:804

Dimensões - om,115 X om,150

Côr verde.

"

MINISTÉRIO DA GUERRA

Certificado de capacidade para condução
de viaturas aulom6veis

N.o ...

Decreto-lei n.? 22:804, de 6 de Julho de 1933

(Pág. 1)
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Fotografia

Pôsto '"

N." '"

Condutor ...

Unidade a que pertence:

Unidade instruto ra :

Quartel em ... , .,. lle . '. de 1()...

o Presidente do júri de exame,

Assinatura do titular,

(Pág. 2)
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Observação

Salvo menções especiais inscritas no verso, êste certificado não
é válido para a condução de veículos das seguintes categorias:

1.0 Viaturas destinadas a transporte em comum.

2.° Veículos cujo pêso, carregados, exceda 3:000 quilogramas:
a) Caminhões;
b) Tractores.

a) Caterpilares j

b) Tractores agrícolas.

4.° Outras viaturas automóveis especiais.

5.° Motociclos.

(Pâg. S)
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Menções especiais de extensão de validade

Válido para a condução de ., o

Quartel em O," •• , de . o. de 19 ...
o

O Presidente do júri de exame, Z

Válido para a condução de '"
Quartel em ... , o" de . o. de 19 .. o

o

O Presidente do júri de exame, Z

Válido para a condução de .
Quartel em o o., .• , de ... de 19 .

o

O Presidente do júri de exame, Z

Válido para a condução de o o o

Quartel em ... , ... de .. o de 19 .. o

O Presidente do júri de exame, Z
o

Válido para a condução de . o o

Quartel em ... , o', de ... de 19. o o

o.

O Presidente do júri de exame, Z

Válido para a condução de . o o

Quartel em ... , ... cio ... de 19 .. o

o.

O Presidente do júri de exame, Z

•

(Pág. 4)
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MODÊLO N.· 2 Decreto-lei D.O 22:804

Dimensões - om,085 X om,120

Côr verelo.

N.O ..•

MINISTÉRIO DA GUERRA
Certificado de capacidade para condução de motocIclos

I

(Com ou sem carro lateral)

Decreto-lei D.O 22:804, de 6 de Julho de 1933.

Assinatura do titular ...

Condutor ...

Pôsto ...

Fotografia Unidade a que pertence

Unidade instrutora ...

Númer o ...

Quartel em ... , ... ele ... ele 19 ...

o Presidente do júri de exame,
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)lillistério da Guerra- a.a Repartição da Direcção Geral da COlltabilida.le PÍlI,lica

Para os devidos efeitos se declara que foram autori-
zadas, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do decreto
n." 16:670, de 27 de Março de 1929, as seguintes trans-
ferências de verbas no orçamento do Ministério da Guerra
para o ano económico de 1932-1933 :

Por despacho de 25 de Maio de 1933:
Do capítulo 11.·, artigo 205.°, n.O 3) .Rancho", para

o capítulo 11 .•, artigo 205.·, n." 1) «Ajudas de custo
a oficiais e praças de pré», a quantia de. . . .. 30.000~OO

Do capítulo 15.·, artigo 325.·, n.s 3) «Rancho", para
o capítulo 15.·, artigo 325.·, n.v L} «Ajudas de custo
a oficiais e praças de pré», a quantia de . . .' 20.000~OO

5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pú-
blica, 30 de Maio de 1933. - O Director dos Serviçoa,
Ildefonso Ortiqão Peres.

2. ° - Determinações

lIinistério da Guerra - Reparlição do Gabinele do }Iillislro

I) Que quando as juntas hospitalares de inspecção
julguem incapazes de todo o serviço praças de pré, so-
frendo de doenças contagiosas, cuja presença nos quar-
téis constitua perigo para a comunidade, será o facto
comunicado ao comandante da unidade respectiva, fi-
cando porém as praças hospitalizadas até lhes ser dada
baixa de serviço.

Os comandantes das unidades comunicarão o facto,
para conhecimento dos sub-inspectores de saúde, à au-
toridade administrativa do concelho ou bairro onde as
praças julgadas incapazes forem fixar o seu domicílio.

Sôbre as praças julgadas incapazes do serviço activo
providenciar-se-á conforme os casos, sempre de modo
a evitar que possam nos quartéis disseminar a doença
de que estão atacadas.

"illi~lério da Guerra-1.a Direcção Geral-3.a Repal'li~ão

II) Que nos casos em que o Ministério dos Negócios
Estrangeiros possa dispensar o passaporte de viajante,
sendo bastante em sua substituição o bilhete de identi-
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dade, pode a licença militar, nos termos do artigo 22.°
-do decreto n,? 11:496, modificado pelo decreto n." 14:213,
eser solicitada e concedida em qualquer comando mili-
:tal', distrito de recrutamento e reserva ou unidade do
exército, assim como, dentro do prazo dos cento e oitenta
dias da sua validade, pude servir para todas as passa-
'gens na fronteira que sejam necessárias ao seu possui-
-dor, mas sem prejuízo da apresentação à revista anual
-de inspecção, quando o mesmo a ela seja obrigado, ou
-da apresentação no Oonsulado de Portugal quando à
..uata da revista de inspecção êle não estej a no País.

Alillistério da Guerra - 2. li Direcção Geral- f .a Repartição

Que no aproveitamento do calçado usado deixado
''Pelas praças seja escrupulosamente observado o dis-
.posto na alínea a) do n." 1.0 da circular n.? 7, de 27
de Abril de 1932, da 2. a Direcção Geral do Ministério
da Guerra, expedida pela Direcção do Serviço de Ad-
ministração Militar (2.a Repartição), devendo ter-se
em atenção que s6 deverá ser considerado usado aquele
que, pelo seu estado, seja merecedor de aproveitamento
para novas distribuições, depois de desinfectado, e

·.quando dêsse aproveitamento resultem vantagens eco-
:-l!l6micaspara a Fazenda Nacional.

A fim de garantir uma melhor conservação do cal-
-çado, recomenda-se a todos os conselhos administrati-
vos o exacto cumprimento das instruções para a Iim-
.peza e conservação do calçado publicadas na Ordem do
.Ea;ército_n.o 7, La .série, de 1921.

Ministério da Guerra - 2:'1 DircGção Geral- 2_Il Repartição

"'III) Tendo a prática demonstrado a necessidade de
-alterar-se a doutrina da determinação VII da Ordem
do Eeérciio n," 5, La série, ele 1927, a fim de unifor-
mizar e ele regularizar o serviço elas obras militares,
é posta em vigor a seguinte, que a vem substituir:

O serviço de obras e propriedades militares nas uni-
.dades e estabelecimentos militares comandados ou di-
. rigidos por oficiais superiores de engenharia será exe-
t::lutado pelas Direcções do Serviço de Obras e Proprie-
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dades Militares no govêrno militar' de Lisboa e nas
'regiões militares, conforme a área a que pertençam,
sob a superintendência técnica da Direcção da Ârma
de Engenharia.

Para a execução dêsse serviço os comandantes ou
.dírectores das unidades ou estabelecimentos militares
nomearão um oficial de engenharia pertencente à res-
pectiva unidade ou estabelecimento, que desempenhará
as funções de chefe de secção com as mesmas atribuições
dos chefes de secção das Direcções do Serviço de Obras
e Propriedades Militares e ficando subordinado para
€sse efeito aos directores do serviço de obras e pro-
priedades militares no govêrno militar de Lisboa ou da
!'egião militar a cuj a área pertença a unidade ou es-
ia belecimen to militar.

O oficial nomeado será indicado pelo comandante ou
director da unidade ou estabelecimento militar a que
êsse oficial pertença à Direcção da Arma de Engenha-
ria, não podendo ser substituído sem autorização do
director da arma de engenharia.

~Iinislério da Guerra - ta Direc~áo Geral- 3. a Ilepilllilão

IV) Que se publique o quadro do pessoal reformado
da Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Mi-
li tares (caserneiros, guardas e fiéis) .

Dosignaçõos

...s
::: ~ o o o o e._ o

I~ .. ," ," '"~"" 's, 'b); 's, ...., " ~- '. .. ';;;c ,_
c ;:; " " ·0 'd oE~ ... .. .. <". . ee '""''' ,..; <>i O':i ~ ;;:~"

8 _- -- _'_ ~~ -- ~ --
1 2 1 1 5

14 17 9 2 19 4 1 66Casernciros. . .
Guardas e fiéis .

V) Que o aviso prevlO para o embarque de tropas
a que sé refere o -§ 2.0 do artigo 6.0 do regulamento de
transportes de 1931 seja feito aos chefes das estações
de caminhos ele ferro, por intermédio dos chefes das
delegações militares, junto das estações onde as mesmas
elelegaçõ~s estej am instaladas.
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Para êsse efeito devem os chefes das referidas dele-
gações militares ser avisados no prazo indicado no ci-
tado parágrafo.

VI) Que, tendo-se reconhecido a necessidade de al-
terar e actualizar as tabelas de preços de admissão das
consultas externas publicadas na Ordem do Exército
n." 4, L." série, de 1926, p. 241, se publiquem, em sua
substituíção, as seguintes tabelas:

TABELA N.· 1

: Preçário das análises c mais serviços feitos
no laboratório bacteriológico

Urinas

Tipo A - Caracteres gerais, albumina, glicose e exame
do sedimento .. .

Tipo B - Caracteres gerais, elementos anormais com
doseamento de ureia, cloretos e exame do sedimento

Tipo C - Idem com doseamento de ureia, cloretos, fos-
fatos, ácido úrico e exame do sedimento .

Azote total. .
Azote amoniacal .. . .....
Por cada doseamento de albumina ou glicose.
Doseamento de amoníaco
Coeficiente de Mayllard .

Sangue

Prova da glicemia experimental .
Reacção de Widal (tífico, paratífico A e B)
Reacção de Wassermann .
Fórmulas leucocitárias . . . . .
Contagem de glóbulos e determinação da hemoglobina
Hemocultura de Kaiser .
Coagulabilidade
Pesquisa de parasitas
Doseamento de uroia .
Doseamento da glicose
Contagem de plaquetas
Reacção de Weinberg .
Tempo de hemorragia . .
Reacção de Van den Bergh .
Determinação da resistência globular
Hernocultura em caldo. . . " o.
Sere-aglutinação do agente da febre de Malta e do tifo
exantemntico. . .. o.'

Constant de Ambard
Retractibilidade
Pesquisa de treponema

4$00
12$00
20$00
10$00
5$00
2$50
5$00
7$50

70'$00
30$00
15$00
15$00
25$00
40$00
10$00
15$00
15$00
20$00
20$00
30$00
10$00
10$00
30$00
30$00
30$00
30$00
10$00
30$00



1." Série ORDEM DO EX:gRCITO N.o 9 493

Expectoração ou pus

Pesquisa de bacilo de Koch por exame directo
Idem por homogenização e centrifugação .
Albumina (reacção) .
Fibras elásticas
Espirais de Curschmann .
Cristais de Charcot-Leyden
Inoculação em cobaia .
Inoculação em rato . .....
Pesquisa de gonococos (duas preparações) .

5$00
10$00
5$00
5$00
5$00
5$00
50$00
30$00
10$00

Líquido céfalo-raquidiano

Reacção de Wassermann. . . . .
Exames químicos (por cada elemento) .
Exames citológicos . . . . . . .
Contagem na célula de Nageotte .
Exame bacteriosc6pico .
Doseamento do açúcar. . .
Albumina, globulinas e cloretos
Cultura de meningococos .
Doseamento de ureia .
Reacção Norma·Mastic. .
Reacção de benjoim coloidal
Reacção de ouro coloidal .

15$00
2$50
10$00
20$00
10$00
5$00
5$00

30$00
15$00
40$00
40$00
60$00

Suco gástrico

Exame dos caracteres físicos, exame microsc6pico e do-
seamento do ácido clorídrico livre e da acidez total .

Pesquisa de sangue oculto .
20$00
15$00

Análises de' líquido pleurítico, ascítico ou quístico

Determinação da densidade e reacção de Rivalta. . .
Determinação da densidade e da reacção de Rivalta e do-

seamento da albumina
Exame citol6gico. .
Exame bacteriol6gico .
Exame directo e cultura
Inoculação em cobaia

5$00

10$00
10$00
10$00
30$00
50$00

Exudado das amígdalas
Bacilos de Loêffier . ., .
Bacilos fusiforme e espírilos de Vincent

10$00
5$00

Vacinas
Gêlo vacina.. • . . .• .... 100$00
Antigonoc6cicas, antimilitoc6cicas, antiestreptoc6cicas e

antiestafiloc6cicas . . 45$00 a. 60$00
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Fezes

1.' Série-

Pesquisa de ovos de parasitas
Pesquisa de sangue oculto. . . . . . .
Pesquisa de sangue oculto por tl"(~Sprocessos .
Pesq uisa de bacilo de Koch. . . . . . .
Pesquisa de amibas .
Exame microscópico .

Pesquisa de bacilo de Hansen .
Albumina (reacção) .

TABELA N." 2

10$00
15$00
40.1\00
15$00
10$00
1Q$OQ'

5$00
5$00

Preçário de peças protétíeas executadas na ofieina d9 serviço-
de estomatelogla

Com placa de vulcanrte

1 dente
2 dentes
3 dentes
4 dentes
5 dentes
6 dentes
7 dentes
8 dentes
9 dentes .
10 dentes.
11 dentes.
12 dentes.
13 dentes.
14 dentes. '. ..
Dentadura completa (superior e inferior) composta de

28 dentes

Obtura.ções em cimento

2.° grau
3.° grau

Obturações em amálgama. e poroelaae,

2.° grau
3.° grau. .
Extracção de dentes
Limpeza da bôca (cada, srs"iío)
Concertos em placas .

35$00
50$00
70$00
90$00

100$00
110$00
115$00
120$00
130$00
145$00
155$00
165$00
175$00
185$00

360$00

15$00
25$00

20$00
30$00
7$50

10$00
20.'00
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TABELA N.· 3

Preços dos exames radiológicos

Cabeça (em planos perpendiculares) .
Cavidades perinasais. • .
Maxilar inferior . . . .
Dentes (película intrabucal)
Apófises mastoídeas. . .
Coluna cervical. . . . .
Clavícula. . -. .. .'
Escapula umeral (artieulução) .
Região sstemal .
Braço. •
Antebraço
Cotovêlo
Punho.
Mão .
Dedos.
Coluna dorsal
Coluna lombar. . .
Coluna lombo-sagrada .-
Costelas . . . . .
Bacia • . . .
Região sacro·coxígia. .
Articulação eoxo-femoral
Fémur .•..
Joelho. . .
Perna . ....
Articulação tfbio-társica .
Pé .
Aparelho respiratório. •
Coração e grossos vasos .
Esófago ....
Fígado . . . . .
Fígado com contraste
Rim ..•...
Rim e uretere. . .
Dois rins. •. .
Dois rins e dois ureteres. . .. ....
Exame às regiões renais em série com confraste,

sendo fornecido o meio opaco •
Idem. com meio opaoo.. .
Regiões renais com cateterismo .
Bexiga
Estômago. .
Estômago e duodeno em série
Intestinos . . • . •
Estômago e intestinos .
Intestinos com clister . . . .
Exame radioscópico do estômago .
Exame radioscópioo do intestino. . . . .
Exame radioscópico do estômago e intestinos
Radioterapia superficial . . • . . . .
Radioterapia (penetração média) • .

'.

60$00
60$00
3Q$OO
20$001
30$00
60$00
30$00:
30$00,
70$O()j
60$00'
60$00
60$00
50$00i
25$00
2O$()O'l
70$00-
70$0Q}
70$00
3'5$00
35$00
60$00
30$00
70$00
60$00
70$00
60$00
60$00
50$00
80$00
60$OtJ
35$00
70$OO1i
35$()Q ,
60$00
60$00

100$00"
200$00
320$00
70$00>
35$001

150$00JI
180$00'
150$00
200$00
120$()()
50$00
50$00
70$00
10$00
20$00.
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TABELA N.o 4

Preçário das sessões de laboratório de fisioterapia
para os tratamentos em consulta externa

Aplicações locais de ar quente
Fototerapia :

Banhos locais
Banho geral .

5$00

5$00
20$00

Raios ultra- violetas :
Lâmpada Fiuzen . . . . .
Lâmpada de Bach ou Cromayer

Maçagem manual. . . . .
Maçagem mecânica vibrat6ria .
Mecanoterapia :

Correntes farádicas, galvânicas ou mixtas
Franklinização . . . . . . . .
Ionização . . . . . . . . . .
Electrólise. . . . . . . . . .
Banhos hidro-eléctricos ou de células.
Alta freqüência .
Diatermia . . . . .
Electrodiagnóstico . '.

10$00
5$00
5$00
5$00

5$00
5$00
5$00
5$00
5$00
5$00
7$50

20$00

~Iinistério da Guerra - 3. a Direcção Geral- 3.8 Repartição

VII) Não sendo devidamente interpretada a dispo-
sição legal que regula a cobrança da taxa militar às
praças com baixa por incapacidade física (n." 4.° do
§ 1.0 do artigo 1.0 do decreto n." 17: 695, de 2 de De-
zembro de 1929, encarrega-me S. Ex." o Ministro da
Guerra de dizer a V. Ex.", para seu conhecimento e
das autoridades subordinadas ao seu mui digno co-
mando, que, nos precisos termos do § 2.° do artigo 1.0
do decreto n,? 17: 695, sendo a taxa militar devida
durante todo o tempo que os recenseados deixem de
prestar serviço nas tropas do exército activo e da re-
serva activa, isto é, vinte anos, deverão ser deduzidos
nas vinte anutdades quantos os anos completos que as
referidas praças tenham servido nas tropas do exér-
cito activo e de reserva activa.

(Circular n," 2: 043, de 30 de Maio).
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Ministério da Guerra - 3. a Direcção Geral- 4.a Repartição

VIII) Que se publique a lista designativa das autori-
dades e funcionários dependentes do Ministério da Guerra
aos quais é concedida a faculdade de expedir e receber
correspondência oficial e limite desta faculdade.

Autoridades e funcionários A quem

Ministério da. Guerra

Chefe da Repartição do Gabinete .

Directores da 1.', 2." e 3.' Direcções Gerais,
sub-chefe do estado maior do ~xército,
chefes de repartição e presidentes dos
conselhos administrativos destas Direc-
ções.

Arquivo Geral e Depósito de Publicações,
Repartição de Estatístiea e do Estado
Civil do Corpo Expedicionário Portu-
guês; bibliotecário do exército; director
do Arquivo Histórico Militar.

Presidentes e secretários dOI!Conselhos Su-
periores do Exército, de Promoções, de
Recursos, de Disciplina, de Fortificações
e de Aeronáutica.

Presidentes e secretários das ComissõesSu-
periores de Caminhos de Ferro e Telé-
grafos.

Presidentes dos Conselhos das Ordens Mili-
tares.

Delegados da 3.' Repartição da 2." Dírec-
ção Geral.

Governador militar de Lisboa, comandantes
de região e das brigadas de cavalaria,
comandantes militares, governadores das
praças de guerra, chefes e sub-chefes do
estado maior.

Chefes e sub-chefes dos distritos de recru-
tamento e reserva.

Comandantes das companhias de reformados
Chefe da 5." Repartição de Contabilidade
Pílblica.

Chefe do Protocolo do Ministério da Guerra
Autoridades militares superiores portugue-
sas da fronteira.

A todas as reparti-
ções,autoridades
e funcionários.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.
Idem.

Idem.
s:".. s autoridades mi-
litares espanho-
las da fronteira.
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Autoridades e funeionárlos A quem

Infa.ntro'ia

Di~e-ilor' da arms, e chefea das repartiçMs

Inspectores da arma . . . . . . . . . . .
Comandante e segundo comandante da Es-

cola Prática. de Infantaria.
Comandantes de regimento, batalhão (iso-

lado) e companhia (isolada) j segundos
comandantes de regimento e batalhão
(isolado) .

Directores das carreiras de tiro. . . . . .

Artilharia

Directores da arma e chefes. de repactições
Inspectores da arma e delegados dos ins-

pectores.
Comandantes de regimento, grupo (isolado)

e bataria (isolada); segundo comandante
de regimento ou grnpo (isolado).

Comandante da companhia de trém hipomé-
velo

Comandantes, segundos comandantes das
Escolas Práticas de Artilha.ria e de Apli-
cação de Artilharia de Costa e Oonjra-
aeronaves.

Directores dos depósitos gerais e territo-
riais de material de guerra e dos grupos
isolados dos mesmos depósitos.

Comandante do campo de tiro de Alcochete
Directores e sub ..directores das Fábrlcas de'

Material de Guerra de Braço de Prata,
Cartuchame e Pólvoras Químicas de Che-
Ias, Pólvoras Físicas e Artifícios de Bar-
carena e Equipamentos e Arreíos,

Cavalaria

Director da arma e chefes de repar tição
Inspector da arma. • . • . . . . . .
Comandantes de regimento, grupo (isolado)

e esquadrão (isolado); segundos coman-.
dantes de regimento ou grupo (isolado).

Comandante e segundo comandante da. Es-
cola Prática de Cavalaria.

Oomaadantes da Coudelar ía Militar e do
Depésíto de Garanhões e Potris.

Idem.

Idem.
Idem.

Idem.
Idem.
Idem.

Idem.

Idem.

A todas as, reparti-
çÕ<l8,au.tocidades.
e funcionários.

Idem.
Idem.

Idem.

Idem.

Idem,
Idem,

Idem.

Idem.

Idem.
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Autorf dad ss e funclonártos A .quem

Engenhari9.

Director da arma e chefes de repartição.

Inspectores das tropas e serviços de pionei-
ros, do serviço de obras e propriedades
militares e das tropas de comunicação.

Directores do serviço de obras e proprieda-
des militares e seus delegados.

Comandantes de regimento, batalhão (iso-
lado), grupo (isolado), companhia (isola-
da); segundos comandantes de regimento,
batalhão (isolado) ou grupo (isolado).

Comandantes e segundos comandantes das
Escolas Práticas de Engenharia e Trans-
missões.

Directores dos depósitos gerais de material
de transmissões, automóvel, engenharia,
pontoneiros e sapadores.

Directores das Oficinas Gerais de Material
de Engenharia.

Aeronáutica

Director da arma e chefes de repartição
Inspector da arma. . . . . . . . . .
Comandantes e segundos comandantes dos

grupos ou batalhões.
Comandante e segundo comandante da Es-

cola Prática de Aeronáutica.
Director do depósito de material de aero-

náutica.
Director do serviço meteorológico do exér-

cito.
Chefes dos postos cio serviço meteorológico

do exército.

Serviço de saúde

Director do serviço e chefes de repartição
Inspectores do serviço médico e do serviço

farmacêutico.
Comandantes das companhias de saúde, di-

rectores e sub-directores das hospitais
militares.

Director e sub-director do depósito geral
de material sanitário. '" ~

Dircctores da Farmácia Centralç.siias dele-
gações e cantinas.

A todas as reparti-
ções, autoridades-
e funcionários.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

., \ "

Idem.

Idem.
Idem.
Idem.

Idem.

Idem.
,~ ,

Idem.

Idem.

Idem.
Idem_

Idem.

Idem.

Idem.
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Autoridades e funcionários A quem

Serviço veterinário

Director do serviço e chefes de repartição

Inspector do serviço
Director e sub-director dos hospitais vete-

rinários.
Director e sub-director do depósito geral

de material veterinário.

Serviço de administração militar
Director do serviço e chefes de repartição
Iuspectores do serviço . . . . . . . . . .
Comandantes das companhias de adminis-

tração militar.
Comandante e segundo comandante da Es-

cola Prática de Administração Militar.
Director e sub-director do depósito geral

de administração militar e depósitos gc-
ra l e territoriais do material de aquar-
telamento.

Director e sub-director da Manutenção Mi-
litar.

Chefes das sucursais da Manutenção Militar
Director e sub-director das Oficinas Gerais

de Fardamento e Calçado.
Directores da mess de oficiais. . . . . • •
'Chefe da sucursal das Oficinas de Farda-

mento e Calçado.

Estabeleoimentos militares
Presidentes, auditores, promotores, defenso-

res e secretários do Supremo Tribunal e
tribunais militares e oJ1ciais de polícia
judiciária militar

Directores das casas de reclusão, Presídio
Militar e Depósito Disciplinar.

Director do Asilo Militar Princesa Maria
Benedita.

Director da Agtlncia Militar . . . . . . .
Presidente e secretário do Conselho Tutelar

do Exército.
Presidentes da comissão de assistência aos

militares tuberculosos, da comissão de
empregos públicos para sargentos, dos
Cofres de Previdência para Oficiais e Sar-
gentos de 'ferra e Mar e (la Associação
da Fraternidade Militar.

A todas as reparti-
ções, autoridades
e funcionários.

Idem.
Idem.

Idem.

Idem.
Idem.
Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

lliem.
Idem.

Idem.
Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.
Idem.

Idem.
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A quemAutoridades e funcionários

Více-presídcnte do Cofre de Previdência
dos Oficiais do Exército Metropolitano.

Director e sub-director do Museu Militar. .
Directores do Instituto de Repouso e Cura

e do Sanatório de Sargentos.
Directores do Montepio Oficial e Montepio

dos Sargentos.
Presidente da Liga dos Combatentes da

Grande Guerra.
Comandante e segundo comandante da Es-

cola Militar.
Comandante e adjunto da Escola Central

ele Oficiais.
Comandante da Escola Central de Sargentos
Director e sub-director do Colégio Militar,

I ustituto Profissional-dos Pupilos do Exér-
cito de Terra e Mar, Feminino de Educa-
\11.0 e Trabalho e curso de sargentos da
Casa Pia. •

Presidente e secretário do Conselho Director
dc Educação Física do Exército.

Comandante da Escola de Educação Física
do Exército.

Comandantes de destacamentos e de dili-
gências.

Oficiais chefes de missão ou de reconheci-
mento.

501

A todas as reparti-
ções, autoridades.
e funcionários.

Idem.
Idem.

Idem.

Idell1.

Itlem.

Idem.

Iuem.
Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

3. 0_ üeclaraçã«

~Iinislério da Guerra-Repartição do Gabinete do lIillhtlo

Que nos termos do artigo 43.o do decreto n. o 20 :955,
de 2 de Março de 1932, se publica que no hospital mi-
litar principal do Pôrto existe uma vaga de radiologia
e uma de cirurgia para clínicos das especialidades.

Está conforme.
Luiz Alberto de Oliveira.

o Ajudante General,

~aueM'(Ã Q~~~~/~.





MINISTÉRIO DA GUERRA

31 DE AGOSTO DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao Exército o segulnje :

I - DECRETOS

Ministério da Justiça e dos Cultos - Direcção Geral da Justiça
e dos Cultos

Decreto-lei n.s 22:470

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do
n.? 2.° do artigo 108.° da Constiturção, o Govêrno
decreta e eu promulgo, para valer como lei, ·0 se-
guinte:

Artigo LOAs leis começarão a vigorar, salvo decla-
ração especial, nos prazos seguintes:

1.0 No continente cinco dias, na Madeira e Açôres
quinze dias, com excepção das Ilhas do Oorvo e Flores
em que o prazo será de quarenta dias, depois de publi-
cadas no Diário do Govêrno;

2.° Nas colónias da Guiné, Macau e Timor, nas Ilhas
de Santiago e de S. Tomé e nos distritos das capitais
das colónias de Angola, Moçambique e India cinco
dias, e nos restantes territórios das colónias de Cabo
Verde, S. Tomé, Angola, Moçambique e India trinta
dias, depois de pu blicadas no respectivo Boletim Oficial;

3.° Nos países estrangriros sessonta dias depois da
sua publicação no Diário do Gonêrno.
§ único. O dia da publicação da lei não se conta.
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Art. 2.° As leis entram em vigor nas colónias inde-
pendentemente da sua publicação nos respectivos Bole-
tins Oficiais quando nel as se declarar que S0 aplicam a
todo o território da República, devendo em tal caso os
prazos acima referidos St r contados a partir da publi-
cação no Diário do Gorêrno,
§ único. Os diplomas quo forem publicados no Diário

do Govêrno para vigorarem nas colónias, levarão a indi-
cação: Para ser publicado no «Boletim Oficial» de ...

Art. 3.° A obrigatoriedade das leis ou dos diplomas
publicados no Diário do Gorêrno ou no Boletim Oficial
de cada colónia não depende da sua inserção em quais-
quer outras publicações. .

Art. 4.° As leis têm a data da sua publicação no Diá-
rio do Gocêrno, devendo ser sempre por esta reforidas,
tanto em diplomas oficiais como em quaisquer outros.
§ 1.° Os diplomas cuja primeira publicação ó feita nos

Boletins Oticiaie das colónias terão a data do número
em que forem insortos.
§ ~.o De futuro omitir-so-á no Diário do Gocêrno e em

quaisquer outras publicações oficiais a data da promul-
gação, a qual no autógrafo !'\(\rá sempre autenticada com
a rubrica do Presidente da República.

Art. 5.° Na Secretaria da Presidência do Consolho
haverá um livro onde serão registados todos os diplomas
que contenham disposições gr-nóricas com oxcopção das
leis e resoluções da Assem blea Nacional. O livro terá ter-
mos de abertura e encerramento assinados pelo Presidente
da República, que também rubricará todas as fõlhas,

Art, 6.° Quando houver divergência entro o texto de-
cretado e o publicado, compete ao Presidente do Con-
selho ordenar e assinar as necessárias roctificncõcs.

Art. 7.° O disposto nos artigos 1.0 a 4.° o G.o é apli-
cável a todos 08 diplomas que contenham disposições
genéricas.

Art. 8.° A nomoacão, trunsferência, reforma, aposen-
tação, oxoucração, demissão ou reintegração dos funcio-
nários civis ou militares, e quaisquer outros actos do Go-
vêrno que modifiquem a nu situação, sr-r ão feitos por
portaria assinada pelo ~Iinistro de cujo Ministério dopen-
der o respectivo serviço.
§ único. Exceptuam-ao a nomeação, exoneração, de-

missão ou reintegração do oficiais superiores <lo exército
o da armada, juizos dos tribunais ordinários ou especiais,
Procurador Geral da República e seus ajudantes, procura-
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dores da Ropública, reitores das Universidades e direc-
tores das Faculdades e das escolas de ensino superior e
seus professores, agoures diplomáticos e consulares, di-
rectores gerais, administradores gerais ou oqui parados
e chefes das repartições centrais dos Ministérios, gover-
nadores ele colónia, províucia ou distrito, que continuarão
a ser nomeados por decreto, salvo se se tratar de no-
meação interina.

Art. 9.0 Deixa de constituir atribuição do Conselho
de Ministros e passa a ser da competência do Minis-
tro das Finanças a aprovação de propostas para os se-
guintes fins:

1.0 Abertura. no Ministério das Finanças de cré-
ditos especiais e extraordinários a favor dos demais
Ministérios;
2.0 Autorização para serem excedidos, em casos

excepcionais, os duodécimos das dotações dos orça-
mentos para despesus não co·nstante~ do n. o 7.0 do
artigo 2f). o da 3. a das cartas de loi de 9 de Setembro
de 1908;

3. o riação de comissões de serviço no o tran-
griro, quando os encargos sejam em ouro;

4.° 'ubstitulção, por garantia bancária, dr dopósi-
tos em caução de contrato a que se refere o artigo 1.0
do decreto-lei n.? 13;3l>7, de 21 de Malo de 19~7.

Art. 10.0 Só podem empregar-se nos diplomas de ca-
rácter 1l'l!islativo fórmulas do revogacão expres a.

Art. 11.0 As fórmulas do diplomas emanados da
Assomblcs 1 Tacional, elo Presidente da República, <lo
Governo e da. autoridades s o I\S seguintes:

1,'~ Fórmula das lois e re .oluçõe da Asa mblea
Nacional:

(Relatório, se o houver)

I<Jm nomo da Nação, a .tL erublea ...T acional decreta. e
eu promulgo a lei (ou resolução] guinte:

(8 gue-se o texto)

Publique-se cumpra-se como nela o contém.
Paços do Governo da República (data da publicaeão).
( eguem-se as a . inaturas do Presidente da República

e do Governo).
Prom ui cada em ...
(Rubrica do Prcsid 'ut da República).
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2. a Fórmula dos decretos-leis no uso de autoriza-
ções legislativas:

(Relatório, se o houver)

Usando da autorização conferida pela lei de ... , o
Govêrno decreta e eu promulgo, para valer como lei, o
seguinte:

(Segue-se o texto)

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govõrno da República (data da publicação).
(Seguem-se as assinaturas do Presidente da República

e do Governo).
Promulgado em _..
(Rubrica do Presidente da República).

3. a Fórmula dos decretoe-leis nos casos de ur-
gência e necessidade pública:

(Relatório, se o houver)

Usando da faculdade con ferida pela 2. a parte do
n." 2.° do artigo 108.° da Coustitutção, O Go\" rno de-
creta e eu promulgo, pum valer como lei, o seguinte:

(Segue-se o toxto do decreto)

Publique-se o cumpra-so como nêlo se contém.
Paços do Govõrno da República (data da publicação],
( eguem-so as assinaturas do Presidente da República

e do Governo).
(Nos decrotos-lois posteriores à primeira reunião da

Assomblea Nacional dov insorirso}:
Para ser presente à Assemblea Nacional.
Promulgndo em ...
(Rubrica do Pr sidonto da I opública).

4. n Fórmula dos decretos regulam ntar s:
Usando da faculdade COll ferida pelo n. o 3. o do urtigo 10 o

da Coustiturcão, o OVC1'OO II ser tu o u promulgo o se-
guinte:

( czue-so o texto)

Publique-se cumpru-se como n III so contém,
Paços do Governe da !{ púhlicn (data da puhlicllI;:1'i.O).
(Rl'guom-l:! as assinaturas do Prcaidonte da Rcpúhlicn

e do Ministro OH Ministros respcctivoa).
Prom ulgado om ".
(Rubrica do Pr sid nto da República).
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5. a Fórmula do decretos para execução dos actos
a que se refere o n." 4.° do artigo 108.° da Consti-
tuição :

Usando da faculdade conferida pelo n. o 4.0 do ar-
tigo 108. o da Con titu'ição, o Governo decreta o seguinte:

( ogue-se o texto)
Publique-se.
Paço do Governo da República (data da publicação).
l cguom-so a: as inatura do Presidente da República

e do Ministro ou Ministro' re pectivos).

6.n Fórmula das carta -pateutes e de quaisquer
outros diploma do TOV rno que se costumam ex-
pedir em nome do Presidente da República:

F ... , Proaidente da República Portuguesa ...

7.a Fórmula da cartas de homenagem:
(A cartas de homonag m dirão no lugar competonte i)

orno Pre idoute da República Portugu sa, eu, F ....

. Fórmula da portarias do Govêrno:
)fanda o 10V'l'nO da R 'pública Portuguesa, pelo Mi-

ni tI'O 011 ~finistro de ...
(Segue-se o texto).

Data da publicaçí o se contiver disposiçõe genérica).
eguo-s fi as inatura do Mínlstro ou .Ministros.

9.' Fórmula dos alvará:

Faço saber como Mini. tI'O do ...
(, ('guc- . fi data e li. a sínatura).

1 .a .' a' portaria expedida pelo tribunais n08
usos de tilo, bem omo na r -spectivas cartas
l títulos, a fórmula sorá :

Em nome da Ju: tiça, o Tribunal ...

11.· J : PPti<;Õl ,ofí io t outros papéis que forem
dirigido: a 11m membro do Gov rno, quer imedia-
taro mt , quer por intorui "dio d outra autoridade,
começarão :

c 'r. Mini. tI'O ... (indicar fi pu. ta). Excolêucie». E 08
qu forem diriuido a qualqu r autoridade judicial como-
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çarão : «Ex.mo Sr. Juiz ... », ou «Ex.mo Sr. Presidente
do Tribunal ... ».

12. a Toda a correspondência oficial deve SOl' expe-
dida sob esta fórmula: «Serviço da República, (S. R.),
e terminará pela exprossão : «A bem da Nação»,

Art. 12.0 Êsto decreto entra imedíatamento em vigor.
Publique-se e cumpra-so como n610 se contém.
Paços do Governo da Repú blica, 11 do Abril de 1933. -

ANTONIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-António de Oli-
veira Salazar -Albino Soares Pinto dos Reis Júnior-
Manuel Rodrigues Júnior ... Daniel Itodriques de Sousa-
Aníbal de ~Me.~quitaGuimarãlS - César de Sousa Mendes
do Amaral e Abramches - Duarte Pacheco=s Armtndo
Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebos-
tião Garcia Eamires.

Ministério dàs Finanças - Direcção Geral das Contribu'jçães
e Impostos

Deoreto-Iel n.O 22:613

.Tom reclamado o comércio retalhista, pelas suas asso-
ciaçõos, contra o facto de as cooperativas do con sumo
realizarem transacções com pessoas 11[0 associadas, fa-
zendo concorrência ao comércio regular, sem que tenham
como êsto O encargo de contrihutção industrial c outros.
A disposição do n. o 4.0 do urtigo 29.0 do decreto
n.? 16:731, qU0 as isenta do contributcão industrial
quanto às suas opl'ra~Õt'" com os respectivos nssociados,
é do tam difícil execução, que pràticamento não tem ali-
viado da. concorrência das cooperativas o restante co-
mércio,

Segue-ao agora a título experimental caminho dife-
rente, mantendc-so a isenção do imposto para us coope-
rativas que trausuccionorn sõmento com os 'H'IIS asso-
ciados e sujeitando a contribuição industrinl, pela tota-
lidade das trausacçõos, U8 quo prefiram negociar também
com possoas ostranhua !LOS sócios. Este principio fun-
damontal explica as rostantes prcvidõncías do decreto.
Se destas n110 advierem os resultados dosejudos, não
bn,-crá outro meio de oliminar uma tal concorrõnciu
senão abolindo inteiram nte as isen~Oes legai, no in-



1.· Iéric ORDEM DO EXÍmCrrO ..J.o 10 509

torêsse do E tado e da regularidade de condições da
vida comercial.

Nestes termos, usando da faculdade conferida pela
2.a parte do n." 2.° do artigo 108.° da Constitulção, O
Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o
seguinte:

Artigo 1.0 A isenção a que se refere o n.? 4.° do ar-
tigo 29.° do d creto n." 16:í31:, de 13 de Abril do 1929,
concedida às eooperativas de consumo e de produção, só
lhes aproveita quando negoceiem ~xclusiYam .nto com
os seus as ociados, ficando ujeitas a contribuíção in-
dustrial em relação à totalidade das suas transacções,
desde que roaliz im algumas com pessoas diferentes da-
quelas.

Art. 2.0 As cooperativas sujeitas a contribuição indus-
trial ficam, para os efeitos da respectiva Iiquidação, com-
preendidas no grupo C, a que refere o artigo 30.0 do
citado docroto n.? H>:731.

Art. 3.0 Até 31 de ~faio corrente as cooporutivas exis-
tentes farão uma declaração nas respectivas repartições
de finanear do r gim e m ~llO protondom trabalhar: se
exclusivamente com os seus associados ou se além dêates
com quaisquer pessoas au entidades, devendo, neste caso,
apresentar juntamente com esta declaração aquela a que
s refere o artigo 50.0 do decreto n.? 16:731.
§ único. As ('ooperati"as que do futuro se orguniza-:

r m são obrigadas a apresentar na respectiva reparti-
ção de finanças a primeira. daq uolas declarações, antes
de iniciarom o sou negócio.

Art. 4.° Os sócios das cooperativas de consumo e de
produção isentas de coutrihutção industrial, que sirvam
de intcrmcdiúrios na vendas a pessoas ou entidades não
associudus , illcorrem 00. multa do 1008 a 500;).

Art. 5.0 Julgada procedente a trunsgrossüo a que se
refere o artigo anterior, o secretár-io dr finanças res-
poctivo fará intimar a direcção da cooperativa para esta
eliminar do sócio o trunsgressor multado.

Art. 8.0 ,( pela in pecção feita li. scritu da coopera-
tiva ou por quaisquer outros elemento se verificar que
a r .p ctiva direcção é conlv nto na fraude a quI' se re-
Í< r o artieo 4.°, 011 não <1('11 cumprimento à intimação
pr vi tu no artigo 5.'\ cada um dos OllS m(lmbros jul-
gado' rrspon. á\'l'i~ incorrI na multa comin:l<la. naq uole
artigo. A coop rativn a:l colt'dada OtO contribul\ão in-
du tl'ial no. tormo da 'cgundll pa:rt do artigo 1.0 e os
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directores multados não poderão continuar a fazer parte
da cooperativa.

Art. 7.0 O Ministério das Finanças, pela Dirocção Ge-
ral das Contribuições e Impostos e Inspecção Geral de
Finanças, 6 competente para fiscalizar as cooperativas
que transaccionem apenas com os re pectivos associados,
examinando a sua escrita e levantando os competentes
autos de transgressão a que se referem os artigos 4.o o 5.0

Publique-se o cumpra-se como nõlo se contém.
Paços do Govôrno zla Ropública, 12 doMaio de 1933.-

ANTONIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAlUiONA-.Antóllio de Oll-
»etra Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis Jú nior
Manuel Rodrtques Júnior Lutz Alberto de Oltretra=«
Anibal de Mesquita Gutmarãt» José Caeiro da Mata=«
Duarte Pacheco - ~1rmiudo Rodrique« Monteiro - Ull.~-
taro Cordeiro Ramos - Sebastião Garcta Ramiree.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 22:801

'rendo-so recouhocido fi aoceseidadc do se modificar a
doutrina do artigo 82.0 do rogulamonto do concurso hí-
picos oficiais, aprovado pejo doer to com fOr<:ado 1 i
D.O 18:156, do 20 do Março de 1930;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 108.0 da Conatitutção, O Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguiute :

Artigo único. O artigo 82.0 do regulamento d con-
cursos hípicos oficiais, aprovado pelo decreto com fOrça
de lei n." 18:156, do 20 de Março do 1930, passa a tor
a seguinte redacção :

Artigo 82.0 • • • • • • • • • • • • • • ••

§ 1.0 Proparação da!! provas:
1.0 Na segunda quinzena do Fevereiro r ulizar-

-se-ão provas eliminatórias para a scolha do oficiais
que ostão montados cm condições do r pf(lt; ntar o
Pals ou tomar parto cm concursos hípicos no stran-
goiro.

2. o Pum. a realização d stas provas a Direcção
da. Arma. de andaria fará, m fins d Janeiro, um
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convite aos oficiais das armas montadas quo desejem
concorrer a elas, devendo as suas declarações estar
entregues até 5 de Fevereiro na mesma Direcção
da Arma de Cavalaria,
3,° A Direcção da Arma de Cavalaria, cm face

das declarações dos oficiais, pedirá à comissão téc-
nica do provas Líricas, nos termos da allnoa c) do
artigo 94.0 dêsto regulamento, uma folha extraída
do livro ID/F pura cada um dos cavalos inscritos
que será enviada ao júri nomeado para proceder à
selecção conjuntamente com os restantes documen-
tos do processo.
§ 2. o Inscrição dos cavaleiros :
1.o Nas suas declaruçõos os concorrentes devem

apre ontar um ou mais cavalos com praça assente
no xército, já entrados em concursos e com aptidão
reconhecida.
§ 3.0 Constituição do júri:
1.0 Em Dezembro de cada ano será nomeado pelo

Ministro da Guerra, sob 14roposta do director da arma
de cavalaria, um júri, que funcionará durante o ano
seguinte.

8.0 O júri orá constituído por um presidente, pelo
comandante da Escola Prática de Cavalaria, por um
delczado da comissão técnica de provas hípicas, ofi-
cial superior, e dois vogais, oficiais superiores de
cavalaria, ervindo o mais moderno de secretário
com voto.
§ 4. o Classificação o execução da prova:
1.o O júri fará a primeira selecção em face das

ia, criçõos mandando apro catar à prova apenas os
cavalos qo julgue darem garantias, pelas provas
antoriorc , <1<> poderem representar o País ou tomar
parti cm concur. o hípicos no estrangeiro.

2.° A liminntória será feita em uma ou mais pro-
vas, à vontad do júri, om campo de obstáculos mi-
litar ou ele qualquer sociedade hípica com a anuên-
cia d ta, m percurso d doze fi quinze obstáculos,
do altura mínima d P,,20 e máxima do 1m,50 o lar-
gur» má. ima d 4 metros.

:3,0 O ob: táculo serão e colhidos polo júri.
4.° júri classificarú por ordem todos os cavalos
r "p clivo cavuleiro: qu jolgo em condiçõos de

r pr{ sentar o PaI ou tomarem parte om concursos
hípico no trang ,jro.
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5.° Nesta classificução o júri torá em atenção que
ela não deve ser feita exclusivamente pelas faltas
dadas na proyu, mas pela forma, estilo, aptidão e
preparação manifestada, tendo sempre em vista as
provas dadas anteriormente.
6.° Das decisões do júri não há recurso.
S 5.° Oonstituíção do équ ipes :
1.0 Équipes nomeadas pelo Ministro da Guerra:
a) A équipe será nomeada pelo Ministro da Guerra

e pela ordem do classificação;
b) O chefe de équipe será um oficial superior de

cavalaria nomeado pelo Ministro da Guerra, sob
proposta do director da arma de cavalaria.

2.° Équipee sem encargos para a Fazenda Na-
cional:

a) No caso do o convite ser aceite sem encargos
para a Fazenda N acionul poderão formar équipe os
oficiais que tenham sido classificados nas provas,
ou os oficiais que autorizados pelo júri, mont m
cavalos que também tomassem parto nas me mas e
tivessem obtido aprovação;

b) A chefia de équipe« nostas condições será som-
pre sancionada pelo Ministro da Guerra.

3.° Depois do se constituírem équipea poderá o
efectivo de cavalos s r completado COIU qualquer
dos cavalos que prestaram provas o foram aprova-
dos, ou com qualquer outro de qualquer proveuiõn-
cia, dovidam0nte autorizado pelo júri.

4. ° Se fõr julgado con veniontc, !lorá o efectivo
em cavalos completado com aquel s qu 1 nas condi-
ções do número anterior, estão ao abrigo do § 9.°
do artigo '102.° do rogulumento para o serviço do
r monta g ral do o..órcito.

5.° Nenhum oficial pO,I(,rá montar um concurso
hípicos no strancoiro sem sol' em cav lo autori-
zados pelo júri.

Publique-se e cuiuprn 1'0 como n{\\n" cont '111.
Paços do U ovéruo dn Ropú b 1icu, f> II.. .J ulho de

1933. Ax'róxro <'>i)CAlt ()i': !t'I{.\(lO::;o 'AHMO A AI/tó-
nio de Olireir« Sa{a_a r • 11M 1/0 A ío« I'M P! uto dos Iiet»
JÚlIio1"- Mo uue! Rod,';!!/( ~ .J,í liiOI' - Lutz Alberto de
Oluetra - .AII/lial di' Ne.~fJl(ifl1 alli1llaJ"((i~-j)lIal'ie 1'1t·
checo - .Al'lIIli/(lo Ror! ri!I'(I"~ .I/ol/teil·o - (/ /I~ta /'0 Cot·r/eira
Ramo,~-A eba.~ti({o Garcia NIIllIil'cs.
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Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-I.a Repartição

Decreto-lei n.O 22:831

E tabelcccndo O decreto n.? 12:704, do 25 do Outubro
de 19~(). com' a alterações do decreto n." 18:883, de 27
do Setembro de Hl30, no seu artico 20.°, entro as condi-
çõe do udrni- são ao concurso para a matrícula como aluno
ordinário, nos cursos da diversas armas profossados na
Escola Militar, além da aprovacão em ulgumas disciplinas
prof ssadus CU1 qualquer das Uuiversidadcs ou no Insti-
tuto uperior Técnico, o curso de ciência dos liceus ou
do Colégio Militar, que era então condição necessária
para a ma trícul a IIas referi (la", T IIivcrsidades 011Ins ti tu to'

I· 'Att1ndpll( o que pos ti norrucntc o decreto n." :.?1:fi89,
de 24 dll Setembro do 1n;3~, tendo em vista a solocção
da fr('qü~nci!l universitária, instituiu o exame <1<' admis-

o como condição d.' matrícula nas Universidad. s, a
p rtir cio corrente Imo, p ra todo: os candidatos, incluo
iv para IIqu lo. que possuem o curs o do ciências dos

liceus 011 do Colécio Milita:' j

ouvindo d finir a ituacão cm ([110 devem ser conai-
derndo , para. a admis: 1'\0 no concurso pnra a mutricula
na Escola )[ilitnr, os cnlldi(lnt()~ qut'. não po. suindo o
euro o de ('i~nciu" do!' liceus ou do Colégio Militar. te-
nham prestado com êxito o exume do admissão lt matrí-
culu nas 'ni\'( l'"itladl·. j

U ...:tlldo (lá fnculdn!ll' conferida pela 2.11 paJ't<, do n.O 2.°
do artiO'() lnô,o dn OIlRtitu'J('1lo, o Oove'mo decreta o ou
promulgo, pllra "ull r como I('i, o <'guinto:

Al'tirr,) único. A cOI\(li~ão ;~.Il nHR nlín01ls UJ, b) <' c)
do arti,!o :!O.° do de rt'to II.n 12:70,*, d ~~) dI' Outubro
de 19!?(), ('0111 as altt ra<:1'\o, do d('('I'('to 11.° 18:8SH. de
~7 dI pfl'mbro (!l. 19:10, puhlicado UI\. Orrlem rio E.l'ér·
cito n.o ](i, 1." óri, d· ot mbro d 1030, pUHsa a tor
a r 11\('çã J .... uint:

Po. "uir o 'ur, o <1(' eit"n('ill' do lict'us 011 (lo Colé·
~i() ~Iilit:lr, ou o ,'um d· :111TIli 1\0 à matrícula IIItS
1"uiYN idlldcti, a qUI' !'l' I'l {'('rem os artigos 1.0(1 22. o
do d· r to 11.° 21:0 a. tI( :?4 dt Sl t('mitro do 19:12.

]'lIhtiqu O' cllmpru' Mmo II lo o cont(·m.
}laço do '0" roo na HppúhlirR, 15 (I Julho <1(' Hma.-

A. TÓ lO ()" H llE FH \aO. o n lO. TA -...4 Itónlo de Oli·
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veira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis Júnio1'-
Manuel Rodrigues Júnior - Luie Alberto de Oliveira-
Anibal de Mesquita Guimartlis - Duarte Pacheco - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Romoe=:
Sebaetião Garcia Ramires,

Ministério da Guerra - 5. <lRepartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 22:841

Com fundamento na autorízacão concedida no §2. o do ar-
tigo 26.0 do decreto-lei n. o 22:789. de 30 de Junho de 1933;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 108.0 da Constiturção, O Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. No orçamento do Ministório da Guerra
para o ano económico de 1933-1934, e com a classifi-
cação abaixo designada, ó inscrita a seguinte importância:

Despesas quo têm como receita compensadora o saldo
das contas do 1\:)31-1932.

Saldo da dotação inscrita no orçamento para 1932-
1933 pelo decreto n.? 22:291, do 9 do Março do 1933.

CAPÍTULO I

Material de Guerra

Artigo 1.° - Aquisições do utilização permaueate :

1) Aquisição do material de defesa e scgu-
rança pública:

a) Para compra do trôs aviõos de
caça, de nma bataria anti-aérea
e do diverso material destinado
à Escola do Aplicação dA Arti-
lharia do 'osta e Contra Aeru-
naVC8, bem COIllO para ocorr r
às respoctl V<lS despe ns accasó-
rias. . . . . . . . . . . . . 10:0000()(),OO

Publique-se O cumpra- e como n 1 se cont m.
Paços do Govêrno da República, 18 d Julho do

1933. -- A TÓ.'IO Ó .AR DE I~'RAOO O .AltMQNA - An-
tónio de Oliveira Salazar Luis Alberto de Oliveira.
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Ministério das Finanças - Secretaria Geral

Decreto-lei n.O 22:848

Cou iderando que, nos termo do artigo 28.0 da lei
do 9 do Setembro de 1008 o do decreto n." 4:088, de
13 de Abril d 191 , é autorizada a concessão de farda-
mento ao pessoal menor dos Ministérios;

Con siderando porém que se torna indispensável, como
medida. do ordem e de boa administração, adoptar um tipo
único de fardamento para o pessoal menor de todas as
ocretarias de Estado O r gulamentar a sua distributção ;
U ando da faculdade conferida pela 2, a parte do n. o 2.0

do artigo 108.0 da Con titurção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como 1(1i, o seguinte:

Artigo 1.0 O s rvidoros do Estado pertencentes à
ela se do pessoal menor dos Ministérios o serviços cen-
trais deles dependentes, ~uer sejam ou não dos quadros
ond do empenham os cus cargos, continuam com di-
reito à conces Ao de fardamento de dois em dois anos.

s 1.0 '6 se con idera abrangido pela disposição deste
artigo o p cal menor em erviço no Gabinete do Pre-
sid nte do tons lho, nos Gabinetes dos Ministros, nas
s crotaria goruis, admini trncões gerais, inspecções ge-
rai', direcções g raia e outro erviços equiparados, in-
cluindo a 'ecrotaria Técnica do Conselho Nacional do
Ar, e na e tação telefónica privativa do Ministério das
Finança', mant udo-s porém as disposições especiais
de lei qUf\ consignem idõutica l'{'~alia ao pessoal menor
do quaisqu r outros serviços públicos.

s 2.0 .' 6 terão dir ito no fardam nto a quo so refere
ê~te artigo o chefes o sub-chofos de pessoal monor a
quem, aotorionnento li. puhlicução d ste decreto, já ora
cone <lido fardam Dto e impo to o 'eu u o por expressa
dispo iç1to do lei.

Art. 2.0 fardamentos '(\1'11.0 dois: um, de verão, em
cotim militnr ; outro, ti inv 'roo, m pano azul escuro.
Cada fardamento rá constituído por casaco, colete,
enlçn boné.

Além dt'l t fardameuto !I(Il'ão também fornecidos: aos
guarda-portõ s o correios. SOIJl:otll,do em pano azul os-
curo : ao condutor s du auto movois, obrotudo (\lll pano
:lzul (' '('uro e 1'uto iuttiric;o d(\ ganga :1:1.\11(macaco); ao
P(\, o:tI da taçlto t I fónica 'pri\:a~i\'a do Mini tório da
F inlln~n. , os me!llllO fato' lllt01l'l~OS do gaoga azul; o
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ao pessoal da limpeza, mediante autorização por despa-
cho do respectivo Ministro e nas condições no mesmo
despacho estipuladas, blusas de riscado ou batas e al-
pergutas.

Art, 3.° Os condutores de automóveis e os contínuos ao
serviço dos Ministros, os chefes e sub-chefes do pessonl
menor compreendidos nas disposições do § 2.° do ar-
tigo 1.0 dõste decreto, os contínuos da Secretaria Geral do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, o porteiro do mesmo
Ministório e os correios de todos os Ministros 118a1'l'l.0 no
verão, orn voz de uniforme de cotim militar a quo se re-
fere o artigo anterior, um fardamonto de cotim de lã.

Art. 4.° Tem igualuiente direito a fardamento, em <Jue
poderá fiel' incluiclo calçado, o pessoal menor da Secre-
taria da Presidência da Ropública, da. Assemblc» Nacio-
nal o dos Palácios N acionuis, devendo as tnbelus dos ar-
tigos quo o compõem S0r aprovadas por despacho do
Ministro das Finanças, publicado no Diário do Gooêmo,

Art. 5.° Anualmente o Miuistório das Finanças, pela
sua Secretaria Gorul, abrirá concurso para o forneci-
monto dos fardnmentos a distribuir nesse ano ao pes-
soal menor de todos os Ministério. e serviços dependeu-
tes, n08 termos das disposiçõos dos artigos precedentes
dêstc decreto, cumprindo :lOS rcspecti vos sr-crctários ge-
rais, directores gerais, administradores gerais, inspecto-
res gorais o a todos os outros funcionários dr cutogoria ou
fnnções equivalentes fornecer aquela Repartição, logo que
por ela lho seja solicitada, urna relação do pessoal menor
seu subordinado com direito a fardamento lH~SSO uno.

Art. ü.o Os concursos pUI'I\ fornecimouto dl\ furdamen-
tos sorão anunciados no Dtárto elo Gorêrno o em dois
jornais diários de grande publicidade, sendo os resulta-
dos dos mesmos concursos publicados tambóm no Diário
do Gocêrno,

Art. 7.° O pagamento de quaisquer artigos d farda-
monto adquiridos em cstabolecimento que não s ~a
aquele a tlU o respectivo forllel'Ímollto ti \'(.1 r . ido adju-
dicado Sl'l'lí. da exclusiva responsabilidade do quem u·
pcriormento tivcr autorizado os~a aquisição, não po-
dendo pm caso algum ser 8ati~-d'('ito por couta das v('rba
orçamcntuis dOt!tinadlls a C>Hsefim e ficaudo o coutra-
ventor sujeito a procllllimonto disciplirwr.

Art. 8.0 Todoi:! OR st'l'viços públi os cujo p(\s~oal mo·
nor esteja compreendido nu:; dispoHi,( do PI'('8 nt dt-
creto incluIrão anualmonte nos 'IIS or<;IUlll'lltos as verbas
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necessárius para a uquisição dOE fardamentos fi. distri-
buir nesse ano.

Art. 9 o Fica a Secretaria G<>1'a1do Ministério das
Finanças incumbida de aprosoutur, no prazo do quinze
dias contados da data da publicação dõste decreto, o res-
pectivo rrgnlam<>nto.

Art, 10. o Êsto decreto 00 tra imedia tamen to em vigor
e revoga no todo aR disposições do decreto n." 21:464:,
de 13 de Julho de 1932.

Publique-se e Cllmprn·se como nôle se contém.
PaçoR do Govõrno da República, UI de Julho de 1933.-

ÂNTU.'lO ÓSCAR DE FRAGOSO C..\l')wÁ'A-Alltónlo de Olt-
teU-a afazar- Alliino SOl/re.~ Ptuto dos Reis Júnlo1'-
Mauue! ROllri!JlIM JlÍllior- Lutz Alberto de Oltoetra=«
.A/lI!Ja{ de JJe.~quita Guimaràts-« José Caetro da Jlata-
Duarte Pacheco - ArmiJldo Iiodrtques llIouteiro - Gus-
tavo Cordeiro Ramos - SebCl8tilio Garcia Ramires.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 22:861

Usando da faculdade conferida polo n.? 3.0 do ar-
tigo 10 .0 da onstiturção, o Go\'êrno decreta (1 eu pro-
mulgo o seguinte i,

Artigo único. g aprovado o pOsto om execução o re-
gulamonto do Conselho Tutelar o Pedagógico dos Exér-
citos do 'I'erra e ~1nr.

Publique-se c cumpra- o como nele e contém.
Pacos do Governo da República, 21 de Julho de

lf':l3. -ANTÓ. 10 Ó'CAR DE FRAClOSO CARr.IONA - Luiz
Alberto de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãt»,

Regulamento do Conselho Tutelar e Pedagógico
dos Exércitos de Terra e Mar

CAPÍTULO [

na Ohra Tutelar e • odal do E, ,Irclto de 'l'erra e Mar

Artigo 1.0 A Obra Tutelar o Social dos Exércitos do
'Terra o Mal', in titutção militar do beneficência e educa-
ção, estabelecida como tal pelo Governo da República
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no decreto-lei n.? 15:709, de 12 de Julho de 1928, des-
tina-se especialmente a proteger e a educar os filhos, de
ambos os sexos, de militares em condiçõ s de necessi-
tarem do seu auxilio, conforme as disposiçõoa dês to re-
gulamento.

Art. 2. o Nos termos da procedente disposicão, têm
direito à protecção do Estado. representado pelo Conse-
lho Tutelar o Pedagógico dos Exórcitos ti Terra c Mar,
na exten ão e condições preceituada no presente rogu-
lamento, os menores de ambos os sexos filhos do ofi-
ciais dos exórcitos do torra o mar dos quadros p<,rmll-
nentes, da reserva provouionte dôstos quadro. O rofor-
mados, e de milicianos do quadro esp cial , bom como de
praças do pré dos quadros permanontos o roformudus e
do anrgentos miliciano' com os direitos regalias dos
dos quadros permanentes.
§ único. A filhos de milicianos não portenc nte ao

quadro especial e a filhos de civis 6 também facultada,
nas condicõ s preceituadas noate rogulnmonto, a admi -
são no ostabelocimoutos (ln Obra Tu tclar o Social dos
Exércitos do 'I'orra o Mar.

Art. 3.0 Para o dosom ponbo da sua missão do educa-
ção o beneficência dispõu IL Obra Tutelar Social dos
Exércitos d Torra o Mal' dos s guintes elomontos :
1.o O Consolho Tutolar e Pedagógico dos Exércitos

do Torra e Mar o suas dolognçõcs ;
2.° O Colégio Militar j
3.0 O Instituto Profis sional dos Pupilo do. Exérci-

tos de Torra e Mal';
4.° ln tituto Feminino do Educação Trabalho;
5.° O externato dos tun-lados subsidiados;
6.° A inspo ~1'to pr-nnnuonto dos ostabcl 'cimento da

Obra Tutelar Social.

CAPíT LO II

1)0 flllU'iOllllllwnto ,10 ('oru,wlho 'l'ut"l,,\' C "1\lll\gill.~h'o
e "I\~ ~1I1\~ Ih·lN~I\-:(ll\S

Art. 4.° O Conselho Tutolur PI <lll."ógico, com o
constitutcão detr rminada na ~;(Icc:ito [ do capitulo II da
ti creto loi n." 1f>:70\l, di 12 (ln .llIlho di' l\l:!8, funcio·
11l1rá pOl' ~oc<:Õo;\ 0\1 ,'m (!Olljunto, st'gllndo os tormo: t'

pura os Hos t'st:th<,l(lcido~ lias ilt)('r;Ot.'s [ [( dos r .1' ri-
dos capitulo diploma.
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§ único. No caso de não poder ser nomeado oficial
que satisfaça às condições prescritas no § único do ar-
tigo 14.0 do mencionado decreto- lei n.? 15:709, para o
cargo de vogal colonial poderá ser nomeado outro com
a graduação e condições exigidas para os demais vogais
de nomeação do Mini tro da Guerra.

Art. 5.0 A secção tutelar elaborará um relatório anual
descritivo da assistência que houver exercido, nos ter-
mos do presente regulamento. Dêsso relatório serão tira-
dos quatro tra lado para serem enviados ao Ministério
da Guerra, li. Direcção Geral de A sistõncia, no Ministé-
rio do Interior, à. Direcção Geral de Estatí tica, no Mi-
nistério das Finanças, e à. Dir cção Geral dos Serviços
Jurisdicionais d Menor ,no Ministério da Justiça.

Art. 6.0 A d legnções do onselho, com a constitur-
ção e atriburçõcs cstabel cidas nas secções I <' II do ca-
pítulo III do d creto-I i n." 15:709, exercerão as soas
funçõ ' m estr eirn colaboração com a secção tutelar do
Conselho, por int rmédío da ecretaria geral.

CAPÍTULO III

Da ecretaría

Art. 7.0 Junto do on lho Tut lar e Pedagógico fun-
cionarão a ocr taria geral, a in pocção permanente e o
con lho admini trativo.

Art. .0 A cr taria g ral compete tratar:
a) Da con tituíção da. delegações do Conselho e dl).8

sua r lnçõ s com ê te j
b) Da organização do prece sos de admissão dos can-

didato a aluno: do tab lecimontos da Obra Tutelar e
ocial, eu tudo e informação;
c) O • ternato do tutelados e ub idiados e da oro

ganização, . tudo e informação dos processos de proten-
d ub ídi ,no. termo do artigo 45.0 d ste regu-

lam nto, b m como do proc os parn a concessão de
bOI a d tudo, no termo do capítulo XII j

d) Da organização, ('. tudo e informação dos processos
ti prr t n õ(>s d b n ffcios cujn conceasão seja da com-
p t ncia da . (>cçltotutelar;

e) Em g ral, do ostudo pr paração ~os proc ssos de
todo o d mui. a unto da eompetêncía das duns sec-
çõ d 00 lho, nos termo do. artigos 25.0 a 30.0 do
d cr to-I i n.? 15:70U, de 12 d Julho de 1928;
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f) De todo o expediente do Conselho, incluindo o da
inspecção permanente e o do conselho administrativo.

Art. 9.0 A inspecção permanente comp te tratar:
a) Do estudo de todos os assuntos relativos li or~ ni-

zação, regulamentação e fiscalização do ensino nos esta-
belecimentos da Obra Tutelar c Social;

b) Dos concursos para professores dos mesmos ostabe-
lecimontos, do harmonia com o preceituado a tal rospeito
nos respectivos regulamentos literários;

c) Dos assuntos elo inspecção o dos ospoclais que fo-
rem designados pelo general inspector.

Art. 10.0 Ao conselho administrativo compote :
a) A gerência das receitas (lo qualquor provoniônci:

destinadas à Obra Tutelar c Social e a suu ap licnçlln legal;
b) A guarda (' conscrvaeão do material dI' toda H 's-

pécie existente nu sedo do Oonsolho Tutelar P,\(bgógieo;
c) O estudo o preparação dos processos rclativus n to-

dos os assuntos a qno 80 roforom O artigo 27.° s u
§ único do decreto-lei TI.O lf):70n.

Ar], 11.0 O quudro do pessoal da sccrotarin é o
seguinte :

a) Secretaria. goral :

Choíc : o vogal secretário do Conselho Tutelar o Pe-
dagógico.

Adjunto: um capitão Ou oficial subaltoruo 11 quulqu r
dos quadros, activo ou da roservn.

AnH1UU0QSOS (dois): um primeiro 00 iognndo sartr ntoao secretariado militar o um sogundo surg nto dt\ infan-
taria.

Sorvont : om soldndo do activo.

b) Insp cção P rmau nt :
Adjunto: o vognl da occão til tolul' , nom ado no. 1'-

mo do artigo 39.b \0 de r ito-l i n." 15:7 «, d 12 d
Julho do t9~ .

c) Oon lho admini tn tiv :
O po::!sonl 111l ncionado no arti ....o 2.° ti )r'.l'nt re-

gnlamonto.
§ LODo harmonia com o i.·pO<lto no .Irti~o !l!LI) a

decr to-lei n.O 1;): 1(. d 12 d(l Julho ri nf2 , o nlijnnto
da iu poccllo }Jrl"rTl:ln nt Ml'a r.oll(ljU\'ndo pojo po . (ln1
da ~('c[·('turin ~ 'Tui, () qunl taltlh~lll nu:iliat-n o ('r\'i~
do consolho ndmini!ltTl\tiyo .-nmptl' qm ,j n l' . Ari ,
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assim como o p '850 ..1 dêste conselho coadjuvará o da
secretaria ~eral e o da inspecção permanente quando as
circunstâncias o e.'ijum,
§ 2,° Quando o pessoal da secretaria geral fõr insu-

ficir-nte, me mo auxiliad,o, na ~edida do posslvel pelo
pessoal do conselho administrntivo, conforme o disposto
no § L.", para tratar dos prOCPS80S de admissão dos can-
didato. a alunos dos . tabolecimcntos da Obra Tutelar e
Social dentro do prazos e stuhelecidos neste regulamento,
será o mo mo pessoal coudj uvado pelo adj unto da ins-
pecção l'crmn.nento ou por outro vogal da secção tutelar
nomeado para õssc fim pelo vice-presidente do Conselho,

§ 3,0 l' a orgunizaç50, estudo e informação dos pro-
ces o. dos candid,l,tos à coucos são de bôlsas de estudo
s rã o vogal secretário coadjuvado pelo vogal adjunto à
inspecção P rrnanente.
§ 4.° O vogal s crotário, o adjunto da inspecção per-

manont e o pro idente QO coo olho administrativo dis-
tribuírão o: erviços a seu c, rgo p lo pessoal da SOCl'O-
t ria, POI' acôrdo mútuo ou por deliberação do mai gra-
duado ou ntigo dos qn, m cada caso, houvossom de
acordar na. distribu'i<:M do en'iços, por maneira a asse-
gurar.se com a melhor ord .m e eficiência o mais rápido
andam uto do a 'unto a tratar.
s 5.0 N a f lta ou impedimonto do vogal tesoureiro do

coo olho dmini ...trativo rão as rcsp ctivas funções
exorcida, intcrinam nte P lo oficial adjunto à secretaria
g r I, o qual acumularú (' as com as funções do sou
argo.

APÍTULO IY

Do ou elhe adnllnl tratlvo

rá constituído

dos .tabolcciiueuto da
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secção tutelar, excluídos os directores dos estabeleci-
mentos da Obra Tutelar e ocial, o vogal relator do con-
selho administrativo será um dos vogais da eco ão tute-
lar, nomeado para êsse fim pelo vice-presidente do Con-
selho, com a restriç-ão indicada para o presidente do
conselho administrativo.
Art. 13.° A administração dos fundos postos à dispo-

sição do conselho administrativo será feita e escriturada
conforme o estabelecido para as estações congéneres de-
pendentes do Ministério da Guerra, sem prejuízo do di -
po. to a tal respeito no artigo 27.° do decr to-lei n.° 15:709,
mas sendo adoptado quanto possível, no que respeita à
escrita, o sistema comercial.

Art. 14.° Encerradas as conta' no fim \1 cada mê ,
reünir-se-ú o conselho administrativo para as xmninar,
c onfcrira existência em cofr e a de papéis de crédito
e tomar conhecim nto das importâncias dr poaitadaa na
Caixa Económica Portuzue a, da Caixa Geral d D pó-
sitos, Crédito e Previdência.

Art. 15.° Além das r uniões 11 <lU e 1'('1' r o artigo
anterior, o conselho admini trativo reünir- e li. empre
que seja convocado P lo S(\U pr idento ou pelo vice-
-presidento do Cons lho Tut lar e Pedagógico.

Art. 16.° Do ocorrido nas s ssõ s do cons lho admi-
nistrativo SOrtLOlavradas a .tas no compet nt r gisto, m
harmonia com o preceituado a tal r sp ito para o fun-
cionamento do cons lhos admini trativo da unidade
e estabel cimentos depond nt do Ministério da Ouorra.
§ único. Da reünião qu r alíznr, em conformidad

com o disposto no artigo 14.°, dopois do feita a conv r-
são em título de divida pública do aldo do fundo tu-
telar do ano conómico anterior, como pr c itua O ar-
tigo 27.°, . rá lavrada acta m qll S m n iouurão o
títulos adquiridos 1)(la conv r', O fita h m assim to-
dos O papéi do cr dito qll Iiqu possuindo, 11 s II. data,
a Obra 'Tutelar ocial, r pr isentada p lo Cons lho Tu-
telar o Pedagógico.

Art. 17.° A acta serão num nula'
por ano conómi o , o lida, votadas 1\' inadas na
sessãc imediata Aquela fi que dia er m r spelto.

A assinatura s m d claração importa u aprovação da
d Iiberaçõ s tomadas dos mais acto do COIlS lho.

Art. 1 .0 Os pagamento II. f tuar p lo cons lho
administrativo realizur-se-ão na data' por êsto pr 8cri-
tas pan tal fim.
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Art. 19.0 Todos os documentos relativos a pagamen-
tos que houver a efectuar serão apresentados pelo te-
sour iro ao vogal relator para êste os conferir, ve-
rificar e rubricar, depois do que o referido vogal os
apresentará ao presidente do con elho administrativo,
qu autorizará ou não o pagamento, rubricando tam-
bém a r spectiva verba de autorização, se com esta con-
cordar.

Art. 20.0 Até ao dia 10 de cada mês deve o tesou-
reiro apr atar ao vogal relator, devidamente organi-
zada, a conta de r c ita e despesa respeitante ao mês
anterior, acompanhada dos competentes documentos. O
vogal relator proc d rá à couferência da referida conta,
verificando se está em harmonia com os lançamentos e
aldo constante' dos regi tos do conselho, subme-

tendo-a soguidumente à assinatura do pre idente, o qual
a r meterá, depoi de a inuda pelos membros do eon-
solho admini trativo, à entidade encarregada da rcspec-
tiva verificução e liquidacão.

Art. 21.0 O autores ou rasponsáveia por quaisquer
extravio' ou dano devem indemnizar o conselho udmi-
ni trativo do referidos pn'j uízo , independentemente da
re pon abilidade penal 011 di ciplinar m que possam ter
incorrido.
§ único. Quando . e não po a averiguar qu m inuti-

lizou, d toriorou ou xtraviou qualquer artigo, a impor-
tância do u con '("'rto ou .ubstitutção orá paga por
derrama õbr todos que pud ssom ter sido causadores
dêss dano .

Art. 22.0 A aplicação da roc ita a que se refe-
r m o n." 2.0 4.0 do artigo 26,° será feita nos
termo da vontad dos legatários, testadoro ou bone-
méritos.

Art. 2:3.0 Ao con lho admini trativo compete, dentro
da' atribuiçõ indicada no artigo 10.°, propor à secção
tut lar, no fim de cada ano conómico para o ano
económico s guint ,a r<'gras de administração a seguir
na oft ti :1Ç'lO do b noficio cone dido a alunos, socor-
rido ou não, do' tab lccimentos da Obra Tutelar e
ocial.
Art. 24-.0 Pelo pr sidonte do coo 'olho administrativo

s rá dado conhecim loto, nas reüniõ 8 da secção tut lar,
dos balan to m nsai do movim nto de receita (I des-
pesa, ficando ê te movimc nto regi tndo oas respectivas
acta das mencionadas r üniões.
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CAPiTULO V

Do fundo da Obra Tutelar e Social dos Exércitos de Terra
e ~Iar

Art. 25.° A Obra Tutelar e Social dos Exércitos de
Terra e Mar, considerada como institutção de beneficên-
cia e educação pelo disposto no decreto-lei de 25 de
M.aio de 1911 e no artigo 1.0 do decreto-lei n." 15:709,
de 12 de Julho de 1928, é competente para receber doa-
ções, legados ou heranças, em conformidade com os ter-
mos expressos nos mesmos decretos.

Art. 26.0 A garantia da efectivação da protecção a que
se refere o artigo 2.°, concedida pelo Estado a filhos de
militares, é representada pelo fundo da Obra Tutelar e
Social dos Exércitos de Terra e Mar, constituído pelas
seguintes fontes de receita:

1.0 As pensões pagas pelos pais ou encarregados da
educação dos alunos dos estabelecimentos da Obra Tute-
lar e Social, correspondentes aos diferentes grupos de
que trata o artigo 64.° do presente regulamento;

2.° As ofertas, doações e legados destinados à Obra
Tutelar e Social;

3.° O produto das festas ou espectáculos públicos ex-
pressamente organizados para o mesmo fim j

4.° Os subsídios concedidos por quaisquer institutções
ou individualidades;

5.° Os juros de papéis de crédito ou valores perten-
centes à Obra Tutelar e Social;

6.° Os saldos positivos, quando os haja, do fundo de
expediente privativo do Conselho, conforme Q disposto
no artigo 34.0 do presente regulamento;

7.° Qualquer outra receita legalmente criada com des-
tino à Obra Tutelar e Social.

Art. 27.° O saldo positivo do fundo tutelar acusado
na última conta de cada ano económico, depois de se lhe
haver deduzido a importância que pela secção tutelar
fOr destinada a custear as bolsas de estudo no ano lec-
tivo seguiute, nos tormos do artigo 112.° do presente
regulamento, e depois de igualmente se deduzirem 0.8

importâncias destinadas a custear quaisquer outros en-
cargos relacionados com a missão tutelar e de assistên-
cio. confiada ao Conselho, nos termos do artigo 25.0 do
decreto-lei n.? 15:709, será convertido em títulos de di-
vida pública averbados à Obra Tutelar e Social, repre-
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sentada pelo Conselho Tutelar e Pedagógico dos Exérci-
tos de Terra e Mar.

Art. 28.0 Os beus imobiliários adquiridos para a Obra
Tutelar e Social por qualquer título gratuito serão desa-
mortizados nos termos da legislação vigente.

Art. 29.0 A Obra 'Tutelar e Social, representada pelo
Conselho Tutelar e Pedagógico, só poderá adquirir bens
imóveis por título oneroso, e conservar os adquiridos
por título gratuito, quando sejam indispensáveis 11 rea-
lização dos seus fins.

CAPÍTULO VI

Dos outros fundos

SECÇÃO I

Dos fundos orçamentais

Art. 30.0 Os fundos para vencimentos e remunerações
acidentais, material de consumo corrente e despesas de
higiene, saúde 'e conforto são constituídos pelas impor-
tâncias recebidas do Ministério da Guerra para os fins a
que os mesmos fundos s.e destinam.

Art. 31.0 Os saldos destes fundos serão liquidados con-
forme se acha estabelecido na legislação geral.

SECÇÃO 11

Do fundo de expediente privativo do Conselho

Art. 32.0 O fundo de expediente privativo do Conse-
lho é constituído pelas seguintes receitas: .

1. o As quantias pagas pelos rcq uerentes solicitando a
admissão de candidatos a alunos dos estabelecimentos
da Obra Tutelar e Social, nOS concursos anuais" con-
forme o disposto no artigo 63.0 do presente regula-
mento;

2.0 As quantias provenientes da venda de impressos
relativos à organização dos processos pal:a a admissão
de alunos nos estabelf'cimentos da. Obra Tutelar e So-
cial. bem. como dos modelos determinados pela secção
tutelar a que se referem a alínea e) do § 7.0 do er-
tigo 45.°, a alínea m) do artigo 56.0 e a alínea h) do ar-
tigo 115.0

Art. 33.0 Destina-se êste fundo especialmente a custear
a publicação do relatório anunl a que se refere o ~-
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tigo 5.0 do presente regulamento, quando a secção tu-
telar julgue conveniente a sua mais larga divulgação, e
bem assim a impressão, em separata, dêste regulamento,
e"dos impressos e modelos a que se refere o n. o 2.0 do
artigo anterior, a custear as despesas de publicidade
dos concursos anuais para admissão de alunos nos esta-
belecimentos da Obra Tutelar e Social e 11 cobrir o
excesso das despesas de material de consumo corrente e
de higiene, saúde e confõrto sõbre as respectivas verbas
orçamentais quando estas sejam insuficientes.

Art. 34.0 O saldo positivo dêste fundo, havendo-o,
acusado na última conta de cada ano económico será
transferido para o fundo tutelar, conforme o n.? 6.0 do
artigo 26.0 do presente regulamento; e por conta do
mesmo fundo tutelar se liquidará o saldo negativo do
fundo de expediente privativo do Conselho, quando o
haja.

CAPÍTULO VII

Das fllnções correspondentes aos diversos cargos

SECÇÃO I

Das funções do vice-presidente e inspector permanente
dos estabelecimentos de educação

Art. 35.0 O oficial general designado pelo artigo 13.0
do decreto-lei n." 15:709, de 12 de Julho de 1~28, para
o exercício das funções de vice-presidente e inspector
permanente dos estabelecimentos da Obra Tutelar e So-
cial poderá pertencer a qualquer dos quadros activos ou
inactivos dos exércitos de terra e mar, sendo coadjuvado
no exercício destas funções por um ajudante de campo.

Art. 36.0 Além das faculdades e deveres que lhe são
conferidos no diploma referido no artigo precedente, ao
vice-presidente e inspector permanente compete:

1.0 Dar posse aos vogais das secções tutelar e peda-
gógica;

2. o Convocar as mesmas secções;
3. o Fazer executar as decisões das referidas secções

quando não dependam de confirmação ou autorização
superior e solicitar essa providência para as que dela
careçam;

4.° Representar o Conselho e suas secções em juizo
e em todas as diligências oficiais, precedendo autoriza-
ção das entidades a representar;
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5.° Escolher advogado e procurador nos casos liti-
giosos em que se tornem necessários;

6.° Autorizar, por despacho, as certidões pedidas na
secretaria, quando os assuntos não sejam de natureza
reservada;

7.° Solicitar dos Ministérios, das repartições e das di-
ferentes autoridades, por intermédio da secretaria geral,
quaisquer esclarecimentos ou documentos necessários,
para a decisão dos assuntos submetidos à deliberação
das secções do Conselho;

8. ° Propor ao Ministro da Guerra a nomeação dos
vogais da secção tutelar a que se refere o artigo 14.°
do decreto-lei n.? 15:709, bem como de todo o pessoal
da secretaria do Conselho;

9.° Em casos excepcionais de reconhecida urgência,
para cuja oportuna solução se não possa aguardar a
reünião da secção tutelar, resolver qualquer pretensão
que diga respeito especialmente a alunos dos três estabe-
lecimentos classificados nos 1.0. ~o ou 3.° grupos, do qne
dará conhecimento à referida secção tutelar na' primeira
reünião desta que se efectuar após a resolução tomada;

10. ° Resolver ou solicitar resolução superior, segundo
os casos, sobre os demais assuntos não mencionados no
presente regulamento.
§ 1.0 Além da competência que lhe é reconhecida no

artigo precedente, pertencem ao vicepresidente, como
inspector permanente dos estabelecimentos de educação
da Obra Tutelar e Social, as faculdades e deveres con-
signados no decreto-lei n.? 5:787-NN, de 10 de Maio
de 1919, revigorado pelo artigo 37.° do decreto-lei
n." 15:709, de 12 de Julho de 1928.
§ 2.° Na falta ou impedimento do vogal secretário,

do presidente ou do vogal relator do conselho adminis-
trativo ou do adjunto à inspecção permanente, poderá o
vice-presidente nomear para os substituir, interinamente,
qualquer vogal da secção tutelar que não seja director
de algum dos estabelecimentos, acumulando as funções
do referido cargo com as que já lhe competirem.

SECÇÃO II
Das funções dos vogais das secções

Art. 37.0 Os vogais das duas secções do Conselho
devem comparecer às reüniões para que tenham sido
convocados, participando, com a devida antecedência, a.
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impossibilidade de comparecerem, no caso de impedi-
mento legal. Compete lhes tomar conhecimento de todos
os assuntos apresentados à deliberação das respectivas
secções, dar-lhes o seu voto, e bem assim desempenhar
as comissões de serviço da sua competência que lhes
sejam distribuídas pelo vice-presidents e digam respeito
aos interêsses e serviços das instituãções componentes
da Obra Tutelar e Social. Quando lhes forem distribuídos
quaisquer processos para relatar ou assuntos para estu-
dar, devem fundamentar e formular o respectivo parecer,
em termos claros e decisivos.

SECÇÃO III

Das funções especiais do vogal secretário

Art, 38.0 Além das funções gorais a que se refere o
artigo precedente, compete especialmente ao vogal secre-
tário:

1.0 Lavrar e fazer autenticar os autos de posse do
vice-presidente e vogais das duas secções;
2.0 Formular as minutas das actas das reuniões das

referidas secções e contraprovar a fidelidade da sua
transcrição no registo das mesmas actas, que assinará
com o vice-presidente, depois de aprovadas;
3. o Prestar as informações o esclarecimentos necossá-

rios à boa direcção e execução dos serviços, comuni-
cando devidamente o resultado das averiguações a que
haja procedido nos assuntos da competência do Conse-
lho;

4. o Apresentar para a assinatura as consultas e mais
trabalhos do expediente, depois de verificada a sua exac-
tidão e correcção gráfica;

5. o Levar ao conhecimento do více-presídento todas
as reclamações ou queixas apresentadas na secretaria,
muito expressamente as que sejam referentes a actos
praticados por alunos elos internatos ou pelos menores
admitidos no externato e as relativas a procedimento
havido contra os mesmos alunos e menores, lavrando
imediatamente auto de notícia, com as formalidades Iogais,
quando as queixas ou reclamações assumirem maior im-
portância e sejam feitas verbalmente ;

6. o Assinar a correspondência expedida pela secre-
taria geral, excepto a que fõr dirigida a entidades
com a categoria de oficial general ou categoria supe-
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dor, a qual apresentará para assinatura ao více-presi-
dente.
§ 1.0 Como chefe da secretaria geral incumbe-lhe:
1. o Fiscalizar a regularidade do expediente da secre-

taria;
2. o Verificar a oportunidade e exactidão dos lança-

mentos constantes dos registos rcspectívos ;
3. o Assegurar a devida classificação e conservação

dos arquivos;
4.° Vigiar a marcha regular da entrada, andamento e

devolução dos processos submetidos ao exame ou pare-
cer do vice-presidente e das secções.
§ 2.0 Ao vogal secretário incumbe muito especialmente

a organização dos processos de admissão dos candidatos
a alunos dos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social,
seu estudo e informação, bem como da organização,
estudo e informação dos processos relativos no ingresso
no extornato da mesma Obra e dos relativos à concessão
de bõlsas de estudo. •
§ 3.° O vogal secretário tem sôbre o pessoal que

lhe está directamente subordinado a competência disci-
plinar indicada nos artigos 90.0 e 125. o do regulamento
de disciplina militar, de 15 de Junho de 1929.

SECÇÃO IV

Das funções especiais do vogal adjunto
à inspecção permanente

Art. 39.0 Além das funções de vogal da secção tu-
telar, exerce as prescritas no artigo 39.° e seu § único
do decreto lei n.? 15:709, de 12 de Julho de 1928, com-
petindo-lhe especialmente:

1.0 O estudo e informação dos processos respeitantes
à organização, regulamentação e fiscalização do ensino
nos estabelecimentos dependentes da inspecção perma-'
nente;

2. ° O que diz respeito nos concursos para professores
dos estabelecimentos mencionados no n. o 1.0;

3. o Assinar a correspondência expedida pela inspec-
ção, q ue não seja dirigida a entidades com a categoria
de oficial general ou categoria superior. a qual apresen-
tará para êsse efeito ao inspector permanente, bem como
os processos e qualquer correspondência de que a mesma
entidade deva tomar conhecimento;
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4.0 Manter o arquivo da inspecção permanente devi-
damente organizado;

5. o Manter devidamente actualizados os registos a seu
cargo.

SECÇÃO v

Das funções do presidente do conselho administrativo
e respectivos vogais

Art. 40.0 Ao presidente do conselho administrativo in-
cumbe:
1.o Convocar a reünião do conselho quando o julgue

necessário ou lhe seja ordenado pelo vice-presidente do
Conselho Tutelar e Pedagógico;

2.0 Submeter à apreciação do conselho os assuntos a
tratar;

3.0 Assegurar a entrada em cofre das quantias que
devam ser recebidas pelo tesoureiro e autorizar o paga-
mento das despesas;

4. o Tomar conhecimento de toda a correspondência
dirigida ao conselho e assinar a que tiver de ser expe-
dida, com excepção da que fôr dirigida a entidades com
a categoria de oficial general ou categoria superior, que
será assinada pelo general vice-presidente ;

5. o Assegurar e fiscalizar o cumprimento das delibe-
rações do conselho admiuistrativo ;

6.0 Ser um dos claviculários do cofre, além dos vo-
gais.

Art. 41.0 As atribuições dos outros membros do con-
selho administrativo serão reguladas pela legislação que
rege os conselhos administrativos do exército, em tudo
quanto não esteja previsto no decreto-lei n." 15:709 e no
presente regulamento.

CAPÍTULO VIII

Do externato dos tutelados e subsidiados

Art. 42.0 Podem ser tutelados 011 subsidiados pelo
Conselho Tutelar e Pedagógico dos Exércitos de Terra
e Mar. segundo os casos, os menores de ambos os se-
xos, filhos de militares, qne se encontrem nas condições
definidas no presente capítulo.

Art. 43.0 A secção tutelar pode resolver que lhe se-
jam presentes, ou às suas delegações, os menores tute-
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lados ou subsidiados em qualquer época do ano, a fim
de serem examinados e se verificar a sua situação física,
intelectual e moral.

SECÇÃO I

Dos tutelados

Art. 44.0 Estão no caso de serem tutelados pela sec-
-ção tutelar do Conselho os menores que, não tendo tu-
tores nem parentes ou amigos que voluntàriamente queí-
.ram tomá los ao seu cuidado, se encontrem em alguma
das situação seguintes:

a) qrfãos de pai e mãi ;
b) Órfãos de pai, estando as mãis, por extrema po-

breza ou permanente incapacidade física ou mental, ím-
.possibilitadas de os cuidar OLl educar;

c) Órfãos de pai, sendo as mãis copsideradas indignas
de os vigiar e educar em razão da sua vida imoral ou
-crimínosa ;

d) Órfãos de mãi, estando os pais, por motivo de ser-
viço ou incapacidade física ou mental, absolutamente im-
.possíbilitados de os cuidar e educar.

§ 1.0 A secção tutelar do Conselho compete o exer-
cicio de todos os direitos e deveres paternais sõbre os
menores acima mencionados, chamando a si e adminis-
trando as suas pensões e rendimentos, desde que o tri-
bunal competente assim o decida, a requerimento do
'Conselho.

§ 2.0 O Conselho poderá delegar os seus poderes .em
tutor idóneo que conheça ou lhe seja indicado por auto-
.rídade competente.

§ 3.0 O Conselho requererá da competente tutoria as
providências precisas para que os pais ou mãis impossi-
bilitados por incapacidade física ou mental subsidiem,
das suas pensões, vencimentos e rendimentos, a educação
-de seus filhos, salvo o caso de os menores possuírem
.pensões ou rendimentos próprios reputados suficientes
para o custeio das despesas da sua educação.
§ 4.0 Quando os referidos menores não possuam, nem

seus pais, recursos suficientes, serão as despesas da
-educação dos mesmos menores custeadas, completa ou
.parcialmente, segundo os casos, pelo fundo da Obra
Tutelar e Social, à disposição do Conselho.
§ 5.0 A assistência a conceder aos referídés menores

-oonsistirá na sua colocação em casas de famílias idóneas
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indicadas pelas autoridades que o Conselho entenda es-
tarem no caso de o fazer, ou, quando poasível, cm ins-
titutções de assistência ou de educação, e ainda nos be-
nefícios posteriores a que se referem as disposições se-
guintes.
§ 6.° Quando as famílias ou instituíções a que se refere

o parágrafo anterior, por sentimento caridoso das pri-
meiras ou pela natureza das segundas, prescindam de
qualquer subsídio ou pensão para a educação dos meno-
res que lhes tenham sido confiados, serão capitalizadas
as pensões c quaisquer rendimentos que os mosmos me-
nores possuam, a fim de constituírem um fundo que
será entregue aos menores seus possuidores quando
atinjam a maioridade, ou antes, se antes fór conside-
rada finda a sua educação, salvo o caso previsto no
§ 10.° deste artigo, em que o fundo será entregue h pes-
soa que tomar o encargo da educação do respectivo
menor.
§ 7.° A guarda e gerência dos bens a que se refere o

parágrafo anterior fica a cargo do conselho administra-
tivo do Conselho Tutelar e Pedagógico.
§ 8.° Os menores a quem osto artigo se refere, logo

que atinjam a idade necessária e satisfaçam às condições
de preparação exigidas, o que anteriormente se terá
procurado conseguir pela acção da secção tutelar junto
da família ou institutção a quo cada menor tenha sido
confiado, serão internados, mediante concurso nas con-
dições estabelecidas neste regulamento, nos estabeleci-
mentos da Obra Tutelar e Social.
§ 9.· A concessão da assistência mencionada nos pa-

rágrafos anteriores será da iniciativa do Conselho Tute-
lar logo que tenha conhecimento da existência de qual-
quer menor nas condições das alíneas dêste artigo, de-
pois de devidamente verificada a sua situação
§ 10.0 A assistência aos menores de que trata êste

artigo, na extensão e condições que ficam preceituadas,
terminará quanto aos menores que não sejam órfãos de
pai e mãi, os quais poderão passar à situação de subsi-
diados, nos termos do artigo 45.°, se fõr caso disso,
quando a seus pais ou mãis sejam restituídos os pode-
res paternais pelo tribunal competente; terminará, nas
condições indicadas, quando cesse a razão impeditiva de
serviço a que se refere ti. alínea d) dõste artigo, e ter-
minará, quanto aos órfãos de pai e mãi, quando algum
parente ou amigo que ofereça as suficientes garantias
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económicas e morais solicite a entrega do menor que
lhe interesse, tomando, por compromisso, o encargo da
sua educação.
§ ll. o A colocação de algum menor cm casa de qual-

quer família só poderá realizar-se quando esta ofereça as
seguintes garantias:

a) Ministrar ao menor a conveniente alímeutação ;
b) Dispor de capacidade educativa para exercer sõbro

o educando a conveniente e constante influência moral;
c) Vigiar solicitamente a aplicacão do educando ao es-

tudo e ao trabalho desde as idades competentes; e
d) Oferecer condições de vida que sejam garantia de se

evitar toda a influência alheia que seja impertinente ou
perigosa.

SECÇ~O II

Dos subsidiados.
A,t. 45.0 Estão no caso de serem subsidiados os me-

nores que so encontrem em alguma das situações se-
guintes :

a) Órfãos de pai e mãi confiados a ascendentes, pa-
rentes 00 amigos que, obrigatória ou voluntàriamente,
dêles tenham cargo mas sejam pobres 8.0 ponto de não
poderem custear completamente as despesas da educação
dos menores;

b) Órfãos de pai ou de mãi, estando o cõnj uge sobre-
vivente no pleno uso dos seus direitos paternos mas nas
condições de pobreza definidas na alínea a);

c) Filhos de pais o mãis vivos, também no pleno uso
dos seus direitos paternos mas ainda na condições de po-
breza a que se referem as alíneas anteriores.
§ 1.0 Estes menores s110 eousiderados como podendo

viver na companhia dos pais ou das mãis ou do ambos
sem perigar a sua moralidade.
§ 2.° A acção do Conselho sôbre os referidos me-

nores G simplesmente protectora, auxiliando os pais ou
pessoas qU(l tenham os menores a seu cargo, pobres,
na criação o educação dêsses menores, e vigiando como
são feitas, uma e outra, para se assegurar da sua efi-
cácia.
§ 3.u Êsto auxilio consistirá na eoncessão de subsídios

pecuniários aos pais ou pessoas que tenham os menores
a seu cargo até, que os menores atinjam a idade de de-
zasseis anos e na sua admissão em estabelecimentos
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de beneficência e educação, do Estado ou particulares,
quando ao Conselho seja possível consegui-la.
§ 4. o A concessão dos subsídios a que se refere o pa-

rágrafo anterior poderá alongar-se até aos dezóito unos
quando os menores subsidiados o mereçam pelas provas
de aplicação ao estudo e ao trabalho que tenham dado e
pelo seu bom procedimento, o que tudo será verificado
pelo Conselho e devidamente aduzido na resolução res-
pectiva.
§ 5.0 Em casos excepcionais e nos termos do parágrafo

anterior, quando o menor interessado revele em alto grau
os méritos citados, poderá a assistência anteriormente men-
cionada alongar-se dos dezóito aos vinte e um anos, me-
diante nova resolução da secção tutelar tomada depois de
terem os menores completado dezóito anos.
§ 6.0 Os subsídios pecuniários serão variáveis com a

idade dos menores, suas necessidades e situação social e
económica dos pais ou pessoas que os tenham a seu
cargo, não devendo ser inferiores a 1806 nem superiores
a 1.200t$ por cada menor em cada ano, e serão pagos
em duodécimos desde o dia 20 até ao penúltimo dia de
cada mês.
§ 7.0 Os subsídios de que tratam os parágrafos ante-

riores serão concedidos mediante requerimento acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a.) Certidão de nascimento do menor;
b) Nota dos assentos de matrícula do pai;
c) Certidão do óbito, sendo órfão, da mãi ou do pai,

ou de ambos, quando o falecimento não conste da nota
de assentos;

d) Atestado, passado pela junta de freguesia, da po-
breza ou indigência do menor e da pessoa que o tenha
.a seu cargo e de que o menor com esta cohabita, de-
vendo constar do mesmo documento os recursos de que
vivam, o menor e a pessoa a cujo cargo esteja;

e) Declaração feita num impresso fornecido pela secre-
taria do Conselho, do modêlo determinado pela secção
tutelar.

Além dêstes pode o requerente instruir a pretensão
com quaisquer outros documentos.
§ 8.0 Nas localidades fora da capital onde tenham

sede unidades ou estabelecimentos militares serão estes
pedidos de concessão de subsídios informados pelas au-
toridades militares competentes ou, quando possível,
pelas delegações do Conselho.
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CAPÍTULO IX

Do cadastro dos menores tutelados e subsidiados

Art. 4G.o Os cadastros dos menores tutelados e subsi-
diados serão organizados nos termos prescritos no pre-
sente capítulo, não podendo ser deles separado qualquer
dos documentos que os constituam, os quais serão nu-
merados e rubricados pelo vogal secretário, à guarda do
qual se conservarão.
§ 1.0 Todos os documentos que contiverem informa-

ções acerca das condições sociais ou morais dos menores
e suas famílias serão de natureza reservada, não podendo
ser comunicado o seu conteúdo senão por determinação
expressa da secção tutelar, constante de documento
autêntico, que será arquivado no respectivo cadastro.

§ 2.0 Cada cadastro terá um número de ordem e a sua
capa será suficientemente resistente para conter, devida-
mente resguardados, os documentos respectivos.
§ 3.0 Os menores da mesma família terão cadastros

especiais, sendo feita nas capas destes, de modo bem
visível, indicação das respectivas relações de parentesco.

Art. 47.0 Cada cadastro será formado por quatro sec-
ções distintas, que serão as seguintes:

1.a Biogr áfica ;
2. a Sanitária;
3. a Educativa;
4.11 Social e moral.
§ 1.0 Da secção biográfica devem fazer parte:
a) Certidão de nascimento;
b) O processo do interessado na qualidade de tutelado

ou subsidiado pelo Conselho; referindo-se o processo a
mais de um menor, será arq uivado no cadastro do mais
novo, fazendo-se nos dos outros referência a êsto facto;

c) As informações judiciais ou administrativas que se
refiram à ocupação e tendências habituais do pai, mãi,
tutor ou outra pessoa a cargo de quem esteja o menor;

d) Todos os demais documentos que contiverem infor-
mações biográficas relativas ao menor e bem assim a
sens pais, tutor ou pessoa que o tenha a seu cargo.
§ 2.0 Da secção sanitária farão parte as seguintes in-

forrnações :
a) As relativas aos antecedentes hereditários e aos

pessoais;
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b) As relativas a vacinações, revacinações e seus re-
sultados;

C) As dos exames sanitários e antropométricos;
d) As resultantes de observações fisiológicas e quais-

quer outros factos que motivem suspeita acêrca das con-
dições sanitárias do menor.
§ 3.0 A secção educativa será constituída pelos ele-

mentos seguintes:
a) Indicações acêrca da educação recebida, até à data

da inscrição no cadastro, dos respectivos pais ou tuto-
res, da escola, da oficina ou de outra proveniência;

b) Informações periódicas acerca do seu aproveitamento
e procedimento na escola, na oficina ou em qualquer ou-
tro lugar onde a sua educação seja efectuada.
§ 4.0 A secção social e moral compreenderá:
a) Influências a que o menor esteve sujeito, tais como-

condições do meio em que viveu, infelicidades na família
e outras;

b) Detenções anteriores ou quaisquer outros factos.
repressivos com intervenção de autoridades, motivada
pelo procedimento do menor;

c) Ocorrências extraordinárias que contribuam para se
julgar da respectiva capacidade moral, colhidas princi-
palmente depois da inscrição dos menores como tutela-
dos ou subsidiados.
§ 5.0 Além das informações periódicas ou extraordiná-

rias relativas aos quesitos expostos nos parágrafos ante-
riores, serão devidamente registadas as que possam con-
tribuir para que se julgue dos antecedentes biográficos,
sanitários, educativos, sociais e morais dos menores, e
ainda dos de seus pais ou pessoas incumbidas da sua
educação, quando elas possam revelar aI! influências a
que os menores estiveram sujeitos antes da sua admissão
como tutelados ou subsidiados. Nesta disposição se com-
preende quanto possa concorrer para bem se avaliar das
condições atávicas e do carácter, inteligência e valor
profissional dos menores e influência exercida nos mes-
mos pela educação recebida e pelo meio em que hajam
vivido.

Art. 48.0 Seguidamente à admissão na qualidade de
tutelados ou subsidiados pelo Conselho, os menores em
regime de externato serão presentes, quando fôr possí-
vel, à respectiva delegação do Conselho, sendo exami-
nados pelo médico, que preencherá a cédula médica for-
necida pela secção tutelar, a qual será remetida à secre-
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taria do Conselho depois de preenchida, a fim de ser
junta ao respectivo cadastro.

Art. 49.0 Quando ocorra qualquer das eventualidades
mórbidas previstas na secção II do capítulo III do de-
creto-lei n." 15:709, de 12 de Julho de 1928, a tutoria
ou delegação respectiva convidará o médico a formular
o seu parecer por escrito acêrca da causa da doença,
seu desenvolvimento provável, indicando igualmente se a
hospitalização do doente se torna necessária e, quando
o não seja, qual o tempo e despesas prováveis para se
conseguir 11 cura, a fim de a secção tutelar ficar por
êsto modo habilitada a resolver o assunto pela forma
mais conveniente. Todos os documentos relativos a esta
eventualidade serão reünidos na secção competente do
cadastro do respectivo menor.

CAPÍTULO X.

Da admissão de alunos nos estabelecimentos
da Obra Tutelar e Social dos Exércitos de Terra e Mar

SECÇÃO I

Do concurso para a admissão dos alunos

Art. 50.0 Para preenchimento das vagas que se derem
em cada ano civil no Colégio Militar, no Instituto Pro-
fissional dos Pupilos e no Instituto Feminino de Educa-
ção e Trabalho será aberto anualmente concurso, desde
26 de .Iunho a 15 de Agosto, o que se tornará público
por meio de anúncios oportunamente insertos em dois
dos jornais mais lidos do Pais.

Art. 51.° Quando o número de vagas a preencher em
qualquer das categorias a seguir indicadas para cada
um dos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social fôr
inferior a metade do número de candidatos de igual
categoria no concurso anterior, órfãos de pai e mãi
e só de pai, classificados nos dois primeiros grupos de-
fluidos no artigo 64.0 e não admitidos por falta de
vagas, o concurso poderá ser aberto nas categorias
em que isso suceder, somente para órfãos de pai e
mãi e só de pai em condições de serem classificados
em qualquer daqueles dois primeiros grupos, o que será
mencionado nos anúncios a que se refere o artigo an-
terior.
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As categorias a que êate artigo se refere são, além
das de filhos de oficiais milicianos não pertencentes ao
quadro especial e de individuas da classe civil, em todos
os estabelecimentos, mais as seguintes:

Colégio Militar: •
a) Filhos de aliciais de marinha;
b) Filhos de oficiais do exército.

Instituto Profissional dos Pupilos:
a) Filhos de oficiais;
b) Filhos de sargentos e equiparados;
c) Filhos de cabos, soldados e equiparados.

Instituto Feminino de Educação e Trabalho:
a) Filhas de oficiais;
b) Filhas de praças de pré.

Art. 52.0 Os requerimentos, acompanhados dos do-
cumentos exigidos ueste regulamento, serão recebidos na
secretaria geral desde o dia da abertura até ao último
dia do concurso.

Art. 53. o Os candidatos cujos requerimentos derem en-
trada na secretaria geral depois do último dia do concurso
serão excluídos dêste, não sendo, portanto, classificados.

Art. 54.0 Os candidatos cujos requerimentos não forem
acompanhados de todos os documentos, devidamente le-
galizados, exigidos por êste regulamento, serão também
excluídos do concurso.
§ 1.0 Cabe aos requerentes organizar os processos de

admissão dos candidatos conforme o estabelecido neste
regulamento. A secretaria geral do Conselho, porém,
quando receber qualquer processo deficientemente orga-
nizado, prevenirá o requerente, sempre que isso seja
possível, de que o deve regularizar no mais curto espaço
de tempo, indicando-lhe as deticiências notadas.
§ 2.0 Para efeito do disposto no parágrafo anterior o

prazo da entl'f'ga dos documentos para completar ou har-
monizar os processos é alargado até ao dia 20 de Agosto,
inclusive, sendo, portanto, excluídos os candidatos, cujos
processos não estiverem regularizados na referida data.

Art. 55.0 Não são válidos os requerimentos feitos para
admissão em concursos anteriores.
§ único. Na secretaria goral f'ntregar-se-ão, mediante

recibo, antes da abertura de cada concurso, todos os
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documentos juntos a requerimentos para admissão em
concursos anteriores que possam ser aproveitados na or-
ganização de novos processos de admissão ou ter qual-
quer outra utilidade para os interessados.

SECÇÃO II
Da organização dos processos de admissão

aos estabelecimentos

Art, 56. o O processo de admissão à matricula no Colé-
gio Militar consta d08 seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao vice-presidente do Con-
selho Tutelar e Pedagógico, feito pelo pai ou encarre-
gado da educação do candidato, pedindo a admissão
dêste no Colégio e indicando o seu nome, filiação, natu-
ralidade, data do nascimento e residência, podendo indi-
car também as condições de preferência que se julgue
aproveitarem ao candidato e o grüpo do artigo 64.0 em
que se entenda dever êle ser classificado;

b) Certidão de nascimento do candidato;
c) Documento comprovativo das habilitações necessá-

rias para a matricula na La ou na 2.11 classe do curso
dos liceus;

d) Atestado de ter sido vacinado ou de ter tido va-
ríola e de que não padece de doença crónica, conta-
giosa ou outra qualquer;

e) Nota dos assentos de matricula do pai do candidato;
f) Documento comprovativo dos vencimentos mensais,

totais, ilíquidos, abonados ao pai do candidato, passado
pelo conselho administrativo 011 entidade que o abonar,
com indicação dos descontos que lhe são feitos;

g) Sendo o candidato órfão, certidão do óbito do pro-
genitor falecido, ou de ambos, se o falecimento não cons-
tar da nota de assentos, e documento comprovativo, no
primeiro caso, de que o progenitor sobrevivente não con-
traiu matrimônio depois do falecimento do outro;

h) Sendo o candidato órfão, documento, passado pelas
entidades competentes, comprovativo das pensões de
sangue, de montepios ou outras recebidas pelo candidato,
sendo órfão de pai e mãi; ou recebidas, sendo órfão de
pai, por sua mãi para si e seus filhos;

i) Atestados que comprovem as preferências alegadas
no requerimento e cuja verificação não resulto dos do-
cumentos mencionados nas alíneas dêste artigo;
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jl Sendo candidato à admissão no 6.0 ou 7.0 grupos,
declaração do pai ou do encarregado da educação do
candidato de que se obriga ao pagamento das despesas
do internato, à apresentação do enxoval regulamentar e
sua conservação e renõvo, bem como ao pagamento das
pensões e auxílios de alimentação, adiantadamente, aos
trimestres, até ao dia 10 do último mês do trimestre an-
terior; esta declaração deve ser abonada por fiador idó-
neo, de preferência oficial de marinha ou do exército ou
funcionário civil do Estado;

l) Sendo o candidato indigente ou pobre, documento
comprovativo da indigência ou pobreza do próprio candi-
dato e de seus pais ou parentes obrigados aos alimentos,
passado pela junta de freguesia respectiva, devendo cons-
tar do mesmo documento os recursos ou proventos de
que vivam, tanto o candidato como seus pais ou paren-
tes acima referidos;

m) Declaração, em duplicado, feita em impressos for-
necidos pela secretaria do Conselho, do modêlo determi-
nado pela secção tutelar, relativa aos recursos do candi-
dato e de seus pais 011 parentes obrigados aos alimentos,
número de irmãos e data do nascimento de cada um e
outras indicações indispensáveis.

~ 1.0 Os candidatos à matrícula na La classe do Colé-
gio Militar devem completar dez ou onze anos no ano
civil da admissão; e os candidatos à matricula na 2."
classe não devem ter mais de doze anos no dia 1 de
Janeiro do ano da admissão.
§ 2.0 Para os candidatos à admissão no 6.0 e 7.° gru-

pos, sendo estes últimos filhos de civis, não são exigidos
os documentos mencionados nas alíneas f) e h) do corpo
dêste artigo.

Art. 57.° O processo de admissão à matricula no Ins-
tituto Profissional dos Pupilos consta do requerimento
dirigido ao vice-preaidente do Cousolho, feito pelo pai ou
encarregado da educação do candidato, com as mesmas
indicações e acompanhado dos mesmos documentos men-
cionados no artigo precedente, excepto no que diz res-
peito às condições de idade e às habilitações literárias
indispensáveis para a admissão, que serão as constantes
dos parágrafos seguintes:
§ 1.0 Para a matricula na classe de instrução primá,

ria elementar:
1.o Ter a idade minima de oito anos e máxima de doze

anos e satisfazer à prova exigida pelo regulamento lite-
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rário do Instituto, quando pretendam matricular-se na
.3." classe;

2.0 Ter a idade mínima de nove anos e a máxima de
treze e exame do 1.0 grau, q uando pretendam matri-
cu lar-se na 4.a classe.
§ 2.0 Para a matricula nos cursos complementares de

comércio ou de indústria, ter a idade mínima de onze anos
e a máxima de quinze e aprovação no exame do 2.° grau
do ensino primário elemf'ntar.

§ 3.0 Para a matrícula no curso de comércio, ter a
idade máxima de dezasseis anos e aprovação no exame do
2. ° grau do ensino primário elementar.

§ 4.° Para a matrícula no curso do contabilistas ou em
qualquer dos cursos médios de indústria, tor a idade mínima
de quinze anos e máxima de dezassete e um dos cursos
complementares e de habilitacões complemontares cor res -
pondentes, quer do Instituto, quer das escolas comerciais
ou industriais de Lisboa, Põrto ou.Coimbra, ou da Casa Pia,
DU ainda o 2.° ciclo do curso geral dos liceus (5.0 ano).
§ 5.0 Considera- se como tendo a idade mínima exi-

gida o candidato que completar essa idade até ao fim do
ano civil da admissão e como tendo a idade máxima exi-
gida o candidato que complete essa idade depois do mês
de Junho do ano da admissão.

A rt. 58.° Para admissão à matrícula no Instituto Fe-
minino de Educação e Trabalho o processo consta do
requerimento feito pelo pai ou encarregado da educação
da candidata, dirigido ao vice-presidente do Conselho,
com as mesmas indicações e acompanhado dos mesmos
documentos constantes do artigo 56.°, excepto. no que
diz respeito às condições de idade e às habilitações literá-
rias, que são as constantes dos parágrafos dêste artigo.
§ 1.0 As candidatas com mais de dez anos devem apre-

sentar o certificado de passagem à 2.a classe do ensino
primário elementar, e as candidatas com mais de doze
anos o atestado de aprovação no exame do 2.° grau do
ensino primário elementar, referiudo-se ambas as idades
ao dia 6 de Outubro do ano da admissão.
§ 2.0 A idade mínima para admissão no Instituto é a

a de sete anos a completar no ano civil da admissão, e
a máxima menos de dezasseis anos no dia 6 de Outubro
do ano da admissão.
§ 3.0 A matricula no curso preparatório obedece às

condições estabelecidas para o curso dos liceus na res-
pectiva legislação.
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Art. 59.° Quando algum candidato concorrer no mesmo
ano à admissão no Colégio Militar e no Instituto Profis-
sional dos Pupilos, ou, em qualquer dos estabelecimen-
tos, à admissão em mais de um grupo do artigo 64.°,
nos termos do § LOdo artigo 65.°, deverão ser feitos
tantos requerimentos quantas as classificações desejadas,
instruindo-se um dêsses requerimentos com a documen-
ração meucionada no artigo 56.° e fazendo-se referência
no outro ou outros requerimentos à documentação junta
ao primeiro.

Art. 60.° Todas as disposições publicadas posterior-
mente a êste regulamento que alterem as dos arti-
gos 56.°, 57.° e 58.0 quanto às condições de idade e ha-
bilitações literárias exigíveis para a matricula nos dife-
rentes cursos, quer venham a ser incluídas nos regula-
mentos literários dos estabelecimentos da Obra Tutelar
e Social, quer sejam publicadas em diplomas dimanados
do Ministério da Instrução Pública, consideram-se como
fazendo parte dêste regulamento para todos os efeitos,
revogando as que dêle constem em contrário.

Art. 61.° Os candidatos de que trata a lei n. ° 738, do
9 de Fevereiro de 1925 (Ordem do Exército n." 4, La sé-
rie), filhos de bombeiros portugneses, e os de que trata
a lei n.? 1:772, de 20 de Abril do mesmo ano (Ordem
do Exército n." 7, La série), filhos de agentes de auto-
ridade, deverão juntar aos documentos exigidos para a
admissão à matrícula os que provem o direito especial
que lhes assiste, ao abrigo das referidas leis, e bem
assim um têrmo de responsabilidade da autoridade, cor-
poração ou entidade competente parI). tomar o encargo
do pagamento das despesas que os candidatos fizerem
nos estabelecimentos em que forem admitidos.
§ único. Os candidatos a que se refere êste artigo

serão considerados extraordinários, não preenchendo,
portanto, vagas.

Art. 62.° As assinaturas de todos os documentos de-
vem ser reconhecidas por notário, quando não estejam
autenticadas com o sêlo em branco da repartição ou au-
toridade competente, e os documentos devem ser feitos
em papel selado, a não ser que sejam acompanhados de
atestado de pobreza ou indigência, caso em que podem
ser feitos em papel comum.

Art. 63.° De harmonia com o n.? 1.0 do artigo 32.°
do presente regulamento e para os fins mencionados no
artigo 33.°, o conselho administrativo cobrará por cada
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requerimento entrado na secretaria geral pedindo a
admissão de candidatos a importância de 2t$, que poderá
ser paga directamente ao conselho ou ser-lhe enviada
em "ale de correio ou por intermédio da Agência Militar.
§ único. São isentos do pagamento a que se refere

êste artigo os pais dos candidatos ou parentes dêstos
obrigados aos alimentos que não possuam recursos de
espécie alguma.

SECÇÃO III

Da selecção em grupos e outras operações
da classificação

Art. 64.° Os eandidatos à admissão nos estabeleci-
mentos da Obra Tutelar e Social serão distribuídos pelos
seguintes grupos: r

1.0 grupo.-Socorridos.-E constituído pelos menores
órfãos de pai o mãi e só de pai q ue.não tenham recur-
sos de espécie alguma, nem êles nem as pessoas de fa-
mília obrigadas aos alimentos.
2.o grupo.-Pr·otegido.~.- É constituído pelos mono-

ros, órfãos ou não, quo disponham, êles ou as pessoas
de família obrigadas aos alimentos, de alguns recursos,
ainda que muito pequenos. ,
3.o grupo.- Auxiliadosc-« E constituído pelos menoros

que se f'ncontrem, êles ou as pessoas de família obriga-
das aos alimentos, em situação económica ainda precá-
ria mas mais vantajosa que a dos menores classificados
no 2.0 grupo. ,

4.0 gl'upo.-Semi-pol'cionista.~.-E constituído pelos
menores que se encontrem, êles ou as pessoas de famí-
lia obrigadas aos alimentos, em situação económica su-
perior à dos menores classificados no grupo anterior.
5.o grupo. - Pcrcionistas militares, - É constituído

pelos menores que se oncontrem, êles ou as pessoas de
família obrigadas aos alimentos, em situação f>conómica
desafoga.da, correspondente aos maiores encargos quo a
elassificação neste grupo implica, nos termos do arti-
go 94.0 dêste regulamento. ,

6.° grupo.- Porcionistas mllicianos>« E constitui do
por filhos de oficia.is milicianos não pertencentes ao quu.-
dro especial.

7.° grupo. - Porcionistas civis. - É constituído por
filhos de indivíduos da classe civil e de militares que
solicitem para seus filhos a clussificação neste grupo.
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Art. 65.° A admissão nos cinco primeiros grupos po-
dem concorror os filhos de militares que se encontrem
em alguma das situações definidas no urtigo 2.0 do pro-
sente regulamento.

A admissão no 6.° grupo só podem concorrer filhos
de oficiais milicianos não pertencentes ao quadro espe-
cial.
À admissão no 7.0 grupo podem concorrer filhos de

militares e filhos de indivíduos da classe civil, tendo os
primeiros, quando seus pais se encontrem em alguma
-das situações mencionadas no corpo do artigo 2.0 dêste
regulamento, preferência absoluta sõbre os outros candi-
datos.
§ 1.0 Os filhos de militares candidatos à admissão no

7.° grupo podem ser também candidatos à admissão no
6. ° ou nos 5. o e 4. o grupos; e os candidatos à admissão no
5. o grupo podem concorrer também à admissão no 4.°
§ 2.0 Os alunos dos três estabelecimentos da Obra

Tutelar e Social classificados no 7.° grupo, filhos de mi-
litares, podem ser candidatos, em futuros concursos, à
admissão nos cinco primeiros grupos ou no 6.°, conforme
os casos, em quanto satisfizerem a todas as condições de
admissão estabelecidas no presente regulamento.

Art. 66.0 Conforme o disposto na alínea a) do ar-
tigo 56.0 do presente regulamento, os requerentes pode-
rão mencionar nos seus requerimentos os grupos defini-
dos no artigo 64.0 em que os respectivos candidatos
desejem entrar, sendo indispensável que o façam para a
classificação de filhos de militares no 7.0 grupo, - mas
é à secção tutelar que compete fazer a distriburção dos
candidatos pelos mesmos grupos.

Art. 67. o Na classificação dos candidatos nos grupos
de que trata o artigo 64.0, a qual compete à secção tu-
telar, como ficou estabelecido no artigo anterior. ter-se-à
-em vista distribut-Ios de forma a serem classificados nos
grupos de menores encargos os candidatos de situação
-econórnica mais precária.

§ único. Aprecia-se do seguinte modo a situação eco-
nómica do pai de cada candidato ou da pessoa de famí-
lia obrigada aos alimentos:

a) Deduz-se da soma de todos os vencimentos men-
'sais ilíquidos e rendimentos, ou pensões de preço de
,sangue, de montepios e outras, a renda da casa e qual-
quer despesa extraordinária de carácter permanente que
_[lola sua natureza deva ser tida em consideração;
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b) Divide-se o resultado obtido na operação referida
na alínea a) pelo número de pessoas de família a cargo
do pai do candidato ou da pessoa de família obrigada
aos alimentos.

Art. 68.0 Cada candidato apenas será classificado em
um grupo, a não ser nos casos previstos no § 1. o do ar-
tigo 65.0 e no § 2." do artigo 71.0

Art. 69. o No 5.0 grupo só serão classificados, em re-
gra, os candidatos para os quais haja sido requerida
essa classificação; e só serão classificados no 7.0 grupo
os filhos de militares para quem essa classificação se re-
queira.

Art. 70.0 Os candidatos à admissão nos esta.beleci-
mentos que tenham irmãos internados nêles, classificados
nos três primeiros grupos, serão destinados ao grupo
imediato ao daquele de seus irmãos que tiver classifica-
ção mais favorável, ou ao do seu irmão quando tenham só
um internado, salvo o caso de nova situação económica
que aconselhe classificação em grupo de maiores encar-
gos.
§ 1.0 Os candidatos que tiverem algum irmão inter-

nado em qualquer dos estabelecimentos serão os últimos
classificados em cada grupo, ordenando-se entre si se-
gundo as preferências estabelecidas nos artigos 73. ",
75. o e 77.0 do presente regulamento, com excepção dos
filhos de militares candidatos à admissão no 7.0 gru po
com preferência absoluta sõbre os restantes candidatos,
nos termos da última parte do artigo 65.0, os quais se-
rão os últimos classificados dos candidatos nas mesmas
condições.
§ 2.0 A disposição do parágrafo anterior não é apli-

cável aos candidatos a quem aproveitem as cinco primei-
ras preferências do artigo 73.0, devendo estes contudo
ser classificados em último lugar dentro de cada uma
das mesmas preferências.
§ 3.0 Na classificação dos candidatos a que se referem

os parágrafos anteriores terão preferência os que tiverem
menor número de irmãos internados.

Art. 71. o Não podem ser admitidos no mesmo ano
dois ou mais irmãos nos estabelecimentos da Obra Tute-
lar e Social, excepto quando se trate de órfãos em con-
dições de serem classificados no 1.0 ou 2.0 grupo.
§ 1.0 No caso de darem entrada na secretaria req ue-

rimentos para admissão de dois ou mais irmãos, será o
requerente convidado a indicar qual prefere que seja
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classificado, procedendo-se, na falta desta indicação em "
devido tempo, à classificação do que tiver preferência,
nos termos dos artigos 73.°, 75.° ou 77.°, sôbre o outro
ou outros candidatos seus irmãos, e classificando-se, em
igualdade de preferência, o que a sorte designar; os ou-
tros serão excluídos do concurso.
§ 2.° Quando porém em qualquer das categorias men-

cionadas no artigo 51.° o número de vagas fõr superior
ao número de candidatos, poderão ser admitidos ao con-
curso e classificados dois ou mais irmãos, observando-se
na classificação em tal caso, assim como quando os can-
didatos estejam nas condições da última parte do corpo
dêste artigo, as disposições seguintes:

a) Dois irmãos candidatos à admissão no mesmo esta-
belecimento classificam-se: o que tiver preferência sôbre
o outro ou, em igualdade de preferência, o que fôr de-
signado pelo pai ou pessoa que os tenha a seu cargo, ou
ainda, na falta desta indicação, o que fôr designado pela
sorte, como se concorresse sõzinho : o segundo irmão
terá duas classificações, uma como se concorresse sõzi-
nho e a outra como se o irmão fôsse já aluno do estabe-
lecimento, tendo em vista o disposto no artigo 70.° e
seus parágrafos. No caso de não ser admitido o primeiro
irmão, considera-se válida para o segundo a primeira das
suas duas classificações; no caso contrário, sorá válida
para o segundo irmão a sua segunda classificação;

b) Dois irmãos candidatos ii, admissão em estabeloci-
mentos diferentes classificar-se-ão ambos como se con-
corressem sozinhos, claseifioando-se também ambos como
se já tivessem irmãos internados nos estabelecimentos.
Sendo admitido um dêles, a classificação válida para o
outro sorá a segunda das duas classificações indicadas.

c) No caso de concorrerem no mesmo ano à admissão
nos estahelecimentos mais de dois irmãos, o terceiro e
seguintes terão duas classificações, uma como se concor-
ressem sozinhos e outra conforme o disposto no § 1.° do
artigo 70.°, não lhes sendo aplicável o que preceitua o
§ 2.° do mesmo artigo. quaisquer que sejam as profe-
rõncias que lhes aproveitem. Destas duas classificações,
a primeira só será considerada válida quando não fôr
admitido nenhum dos irmãos com classificação mais van-
tajosa; no caso do o ser, considerar-se-é válida a se-
gunda classificação.

Art. 72.° Não podem ser educados simultâneamente
como internos nos estabelecimentos da Obra Tutelar e
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Social mais de dois irmãos no mesmo estabelecimento e
mais de três em todos êles, salvo o caso da admissão de
maior número ao abrigo do § 2.0 do artigo 71.0 e do
corpo do mesmo artigo.
§ único. A disposição dêste artigo é aplicável aos alu-

nos admitidos nos termos do artigo 50.0 do regulamento
literário de 1930 do Colégio Militar, nos do artigo 82.0
do regulamento interno de 1923 e do artigo 53.0 do re
gulamento literário de 1930 do Instituto Profissional dos
Pupilos e nos do artigo 22.0 do rf'gulamento literário de
1930 do Instituto Feminino de Educação e Trabalho.

Art. 73.0 Dentro de cada um dos seis primeiros gru-
pos são as seguintes as condicões de preferência a obser-
var na classificação dos candidatos:

1. a Ser órfão de pai e mãi ;
2. a Ser órfão de pai. não tendo a mãi contraído ma-

trimónio depois do falecimento dê~te;
3.a Ser filho de inválido de guerra, como tal classifi-

cado, ou do mutilado por efeito de serviço, nos termos
do decreto n." 14:562, de 12 de Novembro de 1927;

4.a Existir a incapacidade física ou mental absoluta
do pai, comprovada por atestados de dois médicos, com
impossibilidade permanente de qualquer espécie de tra
balho ;

5. a Ter maior número de irmãos, não inferior a três,
que sejam menores de vinte e um anos ou irmãs soltei-
ras e não estejam nem tenham estado internados nos es-
tabelecimentos da Obra Tutelar e Social, desde que o
pai 011 pessoa de família obrigada aos alimentos e. a cujo
exclusivo cargo estejam não possua recursos, incluindo
os seus vencimentos como militar, que mensalmente
atinjam importância que a secção tutelar fixará;

6.a Estar no limite máximo de idade para admissão
no estabelecimento a que concorre;

7. a Ter maior número de irmãos a exclusivo cargo do
pai do candidato ou da pessoa de família obrigada aos
alimentos, não sendo inferior a dois, menores de vinte e
um anos ou irmãs solteiras, desde que não estejam nem
tenham estado internados nos estabelecimentos da Obra
Tutelar e Social;

8. a Servir o pai há mais de dois anos em escola prá-
tica ou unidade, sendo a sua residência afastada da sede
do liceu ou estabelecimento de ensino secundário mais pró-
ximo, e sem meios fáceis de comunicação, a uma distância
tal que não seja possível ao candidato a sua freqüência ;
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9. n Ter o pai ou pessoa de família obrigada aos ali-
mentos maior número de pessoas de família a seu ex-
clusivo cargo;

10. aNão ter tido irmãos internados nos estabeleci-
mentos da Obra Tutelar e Social ;

11.'" Ter o pai 00 candidato prestado relevantes ser-
viços à Pátria, definidos nos termos do artigo 76.0;

12." Ser órfão de mãi, continuando o pai viúvo;
13.110 O menor vencimento dos pais;
14." A mais avançada idade dos pais;
15.a Ter melhores habilitações literárias;
16.a Ter mais habilitações literárias;
17. a Ter mais idade;
18. a Ter o pai maior graduação;
19. a Ter o pai maior antiguidade.
§ único. Os irmãos uterino R dos candidatos não serão

considerados para efeito da aplicação das preferên-
cias 5. a e 7. a quando os candidatos possuam, dos seus
próprios recursos, proventos que atinjam mensalmente
importância que a secção tutelar fixará.

Art. 74.0 Os candidatos a quem aproveite a 3.a prefe-
rência do artigo anterior clasaificar-se-ão entre si pela se-
gninte ordem: filhos de grandes inválidos e filhos de inváli-
dos, por ordem decrescente da percentagem do invalidez.

Art. 75.0 Na classificação dos candidatos a quem apro-
"cite a La ou a 2.a preferência do artigo 73.0 seguir-se-à,
dentro de cada uma destas preferências, a seguinte ordem:

a) Filhos de militares mortos por ferimentos recebidos
('01 combate;

b) Filhos de militares mortos em campanha;
c) Órfãos de inválidos de guerra;
d) Filhos de militares mortos por motivo de serviço;
e) Órfãos de militares condecorados com qualquer

p;rau, por Rua ordem, da 'I'õrre e Espada, por feitos pra-
ticados em campanha;

f) Órfãos de militares condecorados com as diferentes
classes da Cruz de Guerra, por sua ordem, por feitos
praticados em campanha;

g) Órfãos de militares condecorados com a Medalha
de Valor Militar, segundo a sua categoria, por feitos
praticados em campanha;

h) Os restantes órfãos.
Dentro de cada uma destas categorias os candidatos

serão ordenados segundo as preferências estabelecidas
no artigo anterior.
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Art. 76.6 São consid0rados para os efeitos dêste re-
gulamento serviços relevantes à Pátria os averbados
com essa designação e os recompensados com qualquer
grau da. Ordem da Tôrre e Espada, Medalha de Valor
~1ilitar ou Cruz de Guerra, prestados em campanha
contra. inimigo externo ou em operações de ocupação de
territórios ou de sufocação de revoltas dos povos indí-
genas das possessões ultramarinas.

A rt. 77.° Na classificação de candidatos à admissão
no 7.° grupo serão observadas, sem prejuízo do dis-
P?sto na última parte do artigo 65.°, as seguintes con-
dlções de preferência:
1.a Ter o pai do candidato prestado serviços à causa

da instrução, devidamente consagrados em documento
publicado no Diário do Govêrno ou em publicações simi-
lares das colónias;

2." Ter o pai prestado valiosos serviços à Sociedade
em qualquer ramo de actividade, devidamente consagra-
dos em documento publicado no Diário do G01.:{!rnoou
om publicações similares das colónias, ou ter prestado
à Pátria serviços relevantes definidos nos termos do ar-
tigo anterior;

3. a 80r O pai funcionário do Estado, com louvores no
exercício das SUltS funções, devidamente averbados ou
constantos de publicações oficiais;

4." Ser o pai funcioná rio do Estado;
5.:1 Ser o candidato órfão de pai e mãi ;
6.a Ser órfão de pai, não tendo a mãi contraído ma.

trimónio depois do falecimento do pai do candidato;
7.lI Existir a incapacidade física ou mental, absoluta,

do pai do candidato, comprovada por atestados de dois
médicos. com impossibilidade permanente de qualquer-
espécie de trabalho;

8.:1 Estar o candidato no limite máximo de idade para
admissão no estabelecimento a que concorrer;

9. a Ser órfão de mãi. continuando o pai viúvo;
10. a Não ter tido irmãos 11 educar om qualquer dos

estabelecimentos da Obra Tntelar e Social;
11. a A mais avançada idade do pai;
12. a A mais avançada ida de da mãi ;
13. A Ter maior número de irmãos menores de vinte e

Um anos;
14." T('r mais idade.
Art. 78.° As vagas no Oolégio Militar devem ser

preenchidas de forma a que entre as vagas destinadas a
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filhos de oficiais de marinha e as destinadas a filhos de
oficiais do exército se mantenha a proporção estabele-
cida no decreto de 16 de Setembro de 1911: publicado
na Ordem do Eteérctto n," 21. do mesmo ano, devida-
mente actualizada, pertencendo à secção tutelar fazer
essa actualização.

Art. 79.° As vagas no Instituto Profissional dos Pupi-
los serão preenchidas de forma a manter-se a proporção de
3,'/. para filhos de sargentos e equiparados, 1./8 para filhos de
oficiais e I';S para filhos de cabos, soldados e equiparados.

Art. 80.0 O preenchimento das vagas no Instituto Fe-
minino de Educação e Trabalho deve ser feito de forma
a manter-se a proporção do 4/5 para filhas de oficiais e
1/5 para filhas de praças .de pré.

Art. 81.° Preenchidas as vagas pelos candidatos dos
1.0, 2.° e 3.° grupos, serão as restantes divididas em
duas partes, proporcionalmente ao número de candidatos
classificados no 4.° grupo depois de multiplicado por
1,5 e ao número de candidatos classificados no 5.°
grupo -- grupos a que essas partes serão destinadas.
não podendo, porém, o número de vagas destinadas ao
5.° grupo SOl' inferior a 1/iO do número de vagas desti-
nadas aos dois, e devendo esta proporção, para o 5.°
grupo, calcular-se sempre por excesso.

§ 1.0 Quando os candidatos classificados no 5.° grupo
não preencham todas as vagas que lhes são destinadas
nos termos do corpo dêste artigo, serão as vagas res-
tantes destinadas sucessivamente a candidatos do 6.° o
do 7.° grupos.
§ 3.° Se ria aplicação do disposto no parágrafo ante-

rior ainda não resultar o completo preenchimento das
Yagas destinadas ao 5.0 grupo, serão as que restarem
preenchidas por candidatos do 4.° grupo.

§ 3.° Quaudo o 6.°, 7.° e o 4.° grupos, ou algum dõ-
los, tenham sido beneficiados pela aplicação do disposto
110S § § 1.° e 2.° dêste artigo, deverão transferir-se, como
compensação. no concurso do ano seguinte, do grupo ou
grupos beneficiados para o 5.° grupo tantas vagas quan-
tas tenham c -nstituldo o benefício.
§ 4.° As vagas resultantes do abate dos alunos admi-

tidos no G.o e no 7.° grupos em vagas do 5. 0, nos termos
do § 1.0 dêste artigo. serão incluídas no número de va-
gas destinadas aos cinco primeiros grupos, sempre que
à data do abate não tenham ainda preenchido vagas nos
respectivos grupos.
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Art. 82. ° Quando o número de candidatos classifica-
dos no 6.° grupo fõr inferior ao número de vagas desti-
nadas ao mesmo, deverão ser preenchidas por cano
didatos classificados no 7.° as vagas que tiverem so-
brado.

Se a falta de candidatos so der no 7.° grupo, as vagas
excedentes serão preenchidas por candidatos do 6.°
§ único. O grupo que tiver sido beneficiado pela trans-

ferência de vagas efectuada nos termos do corpo dêste
artigo compensará no concurso do ano seguinte o grupo
a que inicialmente pertenciam as vagas transferidas, de
modo a manter-se quanto possível a distribu'ição estabe-
lecida no artigo 121.° dêste regulamento.

Art. 83.° A secção tutelar, reünida até 5 de Setem-
bro, procederá à classificação definitiva dos candidatos
nos grupos de que trata o artigo 64. 0, organizando-se a
lista dos candidatos classificados segundo a ordem de
proforências estabelecida nos artigos 73.°, 75.° e 77.° do
presente regulamento,

Art. 84.° De 6 a 10 de Setembro estarão patentes na
secretaria geral do Conselho as listas de classificação dos
candidatos, recebendo-se na mesma secretaria até ao dia
13 inclusive qualquer reclamação por escrito, devida-
mente fundamentada, sõbre a classificação de qualquer
candidato que se julgue não ter sido feita de harmonia
com as disposições a tal respeito estabelecidas no pre-
sente regulamento.
§ único. As reclamações apresentadas- não suspendem

o andamento regular do processo de admissão na parte
referente aos candidatos não atingidos pelos possíveis
efeitos das mesmas reclamações.

Art. 85.° As reclamações a que se refere o artigo an-
terior serão presentes à secção tutelar, que para tal fim
se retinirá logo que a secretaria geral do Oonselho as te-
nha devidamente estudado, devendo ser tornada pública,
no próprio dia em que fõr tomada, a resolução da sec-
ção tutelar sobre as mesmas reclamações.
§ único. Destas resoluções poderá recorrer-se para o

Ministro da Guerra, devendo ser entregues os recursos,
por escrito, na secretaria geral do Oonselho dentro do
prazo de três dias.

Art. 86.° No dia 8 ou 9 de Setembro serão publica-
das em um dos jornais mais lidos do País as relações,
por apelidos, dos candidatos a quem pertença a admis-
são nos três estabelecimentos, com indicação, para cada
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um, do dia em que deve ser presente no estabelecimento
respectivo para ser submetido ao exame médico a que
se refere o artigo 89.0 do presente regulamento.
§ único. No caso de ser apresentada qualquer recla-

mação que possa, nos seus efeitos, atingir a classificação
de algum dos candidatos constantes das relações publi-
cadas nos termos do corpo dêste artigo, serão feitas di-
rectamente aos interessados as precisas comunicações
para que se não apresentem até resolução da reclamação
que os possa atingir e de cujo resultado lhes será dado
conhecimento também directamente, com a indicação da
nova data de comparência no respectivo estabelecimento
para inspecção médica, se fõr caso disso.

Art. 87.° As relações dos candidatos efectivos e su-
plentes a admitir nos estabelecimentos da Obra Tutelar
e Social serão remetidas aos mesmos estabelecimentos
depois de terminados os prazos a que se referem o ar-
tigo 84.° e § único do artigo 85.°, não sendo, porém,
incluídos nas referidas relações os candidatos a respeito
de cuja classificação tenham sido apresentadas reclama-
ções. Estes candidatos deverão figurar em relações adi-
cionais a enviar aos respectivos estabelecimentos logo
que seja resolvida definitivamente a sua situação.

Art. 88.° As relações definitivas dos candidatos à
admissão nos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social
serão remetidas ao Ministério da Guerra, a fim de serem
publicadas em Ordem do Exército.

SEC~ÃO IV
Das juntas sanitárias de apuramento e de recurso

Art, 89.° No dia 18 de Setembro começarão a funcio-
nar nos três estabelecimentos da Obra Tutelar e Social
as juntas sanitárias de apuramento, que examinarão os
candidatos classificados para serem admitidos nos refe-
ridos estabelecimentos.

Art. 90.° As juntas serão constituídas, no Colégio Mi-
litar e no Instituto Profissional dos Pupilos, pelo respec-
tivo sub-director e dois médicos; no Instituto Feminino
de Educação e Trabalho, pelo sub director, o médico e
a médica do estabelecimento.
§ único. Na falta ou impedimento dos médicos serão

nomeados outros pelo Ministério da Guerra, por solici-
tação oportuna da secretaria geral do Conselho, provo-
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cada pela comunicação que nesse sentido deverá ser feita
pelo estabelecimento interessado.

Art. 91.° AH juntas funcionarão em recinto reservado
em que s6 deverão ser admitidos os membros da junta,
os seus auxiliares e os candidatos a examinar, pela or-
dem do turno de que fizerem parte, devendo ficar regis-
tadas todas as suas decisões, das quais se fundamentarão
especialmente as respeitantes a rejeições de candidatos.
§ único. A ausência de qualquer dos membros da

junta, da sala em que esta funcionar, durante a inspec-
ção de algum dos candidatos, importa a nulidade do acto.

Art. 92.° Das decisões das juntas de apuramento H6
será admitido recurso, no prazo de vinte e quatro horas,
por motivo de infracção de qualquer das disposições dos
dois artigos anteriores.

Art. 93.° Quando pelo Ministro da Guerra seju admi-
tido algum recurso, elaborado nôs termos do artigo pre-
cedente. a respectiva junta de recurso será constituída
do seguinte modo:

O protessor efectivo do higiene militar da Escola Mi-
litar; •

Dois médicos do quadro permanente dos clínicos hos-
pitalares, nomeados pelo director do Hospital Militar
Priucipal ;

Dois médicos dos estabelecimentos da Obra Tutelar e
Social que não hajam feito parte da junta rle apuramento
que tenha precedentemente inspeccionado o recorrente.

A presidência será exercida pelo mais graduado ou
antigo dos membros da junta. .

§ 1.0 Na falta de algum dos membros indicados, o di-
rector do Hospital Militar Principal nomeará .para u
substituir um dos médicos do quadro permanente dos
clínicos hospitalares.
§ 2.° A junta de recurso reúne no Hospital Militar

Principal no dia designado pelo Ministério da Guerra e
nas condições es tabelecidas no artigo 91. °

CAPÍTULO XI

Das obrigações e regalias correspondentes
aos diferentes grupos

Art. 94.°_1.° grupo.-Os alunos classificados neste
grupo não pagam pensão nem auxílio de alimentucão ;
todas as suas despesas de enxoval e renovação e con-
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servação do mesmo, de livros e material escolar e ex-
traordinárias ficam a cargo do Conselho, que as pagará
pelo fundo da Obra Tutelar e Social; a estes alunos é
concedido por conta do mesmo fundo o transporte em
caminho de ferro, em 2. a classe, para gozarem as fé-
rias grandes onde residam habitualmente seus pais ou
pessoas a cujo cargo estejam, ida e regresso, bem
como para regressarem às referidas localidades quando
forem abatidos ao efectivo dos estabelecimentos respec-
tivos.

2.° grupo.-Os alunos classificados neste grupo pagam
de pensão 1,3 por cento das suas próprias pensões e ren-
dimentos, sendo órfãos de pai e mãi, ou 1,3 por cento da
totalidade dos rendimentos e pensões de montepios e ou-
tras recebidas por suas mãis, para si e seus filhos, quando
órfãos de pai, ou, não o sendo, 1,3 por cento dos rendi-
mentos e vencimentos mensais, ílíquidos, dos pais, dedu-
zindo-se nas duas últimas hipóteses a renda da casa; não
pagam auxilio de alimentação e ser-Ihes-á fornecido pelo
Conselho, gratuitamente, por conta do fundo da Obra
Tutelar e Social, o enxoval de entrada nos estabeleci-
mentos, ficando também por conta do mosmo fundo a con-
servação e renovação do referido enxoval.

3.° grupo.- Os alunos classificados neste grupo pagam
pensão calculada pela forma indicada para os alunos do
2. o grupo; e pagam aos estabelecimentos respectivos,
como auxílio de alimentação, metade do que pagariam
se fõssem classificados no 4.° grupo; o Conselho forne-
cer-Ihes-á gratuitamente o enxoval de entrada, por conta
do fundo da Obre Tutelar e Social.

4. o grupo.- Neste grupo os alunos pagam mensal-
mente ao Conselho, como pensão, 1,3 dos seus próprios
rendimentos e pensões, sendo órfãos de pai e mãi, ou da
totalidade dos rendimentos o pensões recebidas por suas
mãis, para si e seus filhos, tratando-se de órfãos de pai,
ou 1,3 por cento de todos os rendimentos e vencimentos
mensais ilíquido s de seus pais; e pagam aos respectivos
estabelecimentos, como auxílio do alimentação, 5,1 por
cento daquelas mesmas importâncias, mensalmente, mas
apenas durante o ano lectivo, de Outubro a Junho, in-
clusive.

5. o grupov-e- Os alunos classificados neste grupo pagam
mensalmente ao Conselho, como pensão:

a) Alunos do Colégio Militar. . • . • 240600
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b) Alunos do Instituto Profissional dos Pu-
pilos:

No curso de instrução primária. . 80600
Nos cursos técnicos profissionais de co-

mércio e indústria. . . . . . . . . 120600
Nos cursos médios comerciais e indus-

triais . . . . . . . . . . . . . . 160600

c) Alunas do Instituto Feminino de Educa-
ção e Trabalho: .

No curso primário. . . . . -
Nos cursos técnicos profissionais de co-

mércio e indústria. . . . . . . - .
No curso preparatório. . . . . . . .
No curso do magistério primário e de

preceptoras , . . . . . . . . . .

80aOO

1201500
160;$00

200600

Aos estabelecimentos, como auxílio de alimentação,
pagam mensalmente a importância de 2106, mas apenas
durante o ano lectivo, de Outubro a Junho, inclusive.

6. o grupo.- Os alunos olassificadosneste grupo pagam
monsalmente ao Conselho, como pensão:

a) Alunos do Colégio Militar. . . . . . . 360600
b) Alunos do Instituto Profissional dos Pupi-

los:
No curso do instrução primária. . . . 1201500
Nos cursos técnicos profissionais de co-

mércio e indústria. . . . , . . . . 180600
Nos cursos médios comerciais e indus-

triais . . . . . . . . . . . . . . 240600

c) Alunas do Instituto Feminino de Educa-
ção e Trabalho:

No curso primário .. . . . . .
Nos cursos técnicos profissionais de co-

mércio e indústria. . . . . .
No curso preparatório. . . . . . . .
No curso do magistério primário e do

preceptoras . . . . . . • . . . .

120600

180;$00
240600

300600

Aos estabelecimentos, auxílio de alimentação igual ao
dos alunos do 5.0 grupo.
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7.o grupo.- Os encargos dos alunos classificados neste
grupo serão, mensalmente, das seguintes importâncias:

Para o Conselho, como pensão:

Alunos do Oolégio Militar . . . . . . . . 600600
Alunos do Instituto Profissional dos Pupilos:

No curso de instrução primária. . . . 150600
Nos cursos técnicos profissionais de co-

mércio e indústria . . . . . . . . 200tSOO
Nos cursos médios comerciais e indus-

triais . . . . . . . . . . . . . . 250~00

Alunas do Instituto Feminino de Educação e
Trabalho:

No curso primário . . . . . .
Nos cursos técnicos profissionais de co-

mércio e indústria. . . . . .
No curso preparatório. . . . .
No curso do magistério primário e de

preceptoras . . . . . . . . . . .

150bOO

200~OO
250600

300t$OO

Aos estabelecimentos, como auxilio de alimentação,
pagarão mensalmente, como os alunos do 5. o e 6.0 gru-
gos, a importância de 2106, durante o ano lectivo, de
Outubro a Junho.
§ único. As pensões e auxilios de alimentação cons-

tantes dêste artigo poderão ser alterados pela secção
tutelar quando o entenda necessário, devendo tal reso-
lução tomar-se antes da abertura dos concursos, pam.
que dela tenham os concorrentes conhecimento prévio.

Art. 95.0 As pensões e auxílios de alimentação, men-
sais, dos alunos do 4.0 grupo, calculados de harmonia
com o preceituado no artigo anterior, não poderão ser
inferiores aos mínimos constantes da seguinte tabela,
devendo ser fixados lias importâncias indicadas nela
quando o cálculo da percentagem estabelecida no artigo
precedente dê resultado inferior;
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Postos

Almirante, vice-almirante ou general
Contra-almirante ou brigadeiro o

Capitão de mar e guerra ou coronel.
Capitão de fragata ou tenente-coronel
Capitão-tenente 011 major o •

PI imeiro tenente ou capitão o o • . o
Segundo tenente ou tenente do exército
Guarda-marinha ou alferes o o o
As pi ran te a oticial o o o
Sargento aj udante o o o . o . o
Primei ro sargento ou equi parado
Seg undo sargento ou equiparado
Furriel o • o o . o o o o • o
Primeiro cabo ou equiparado o o

Segundo cabo ou equiparado . o_.
Marinheiro, soldado ou equiparado o

Pensão
mensal

36800
30~OO
27.300
24800
21«<00
18$00
15~()O
13~00
11100
10$00
9$00
8<1)00
6$00
5,<;00
4$00
3:$00

Auxíllo
de alimentaçã.o

mensal
DOS

novo meses
do ano lectivo,
de Outubro
a Junho

144$00
118$00
10{)$00
92$00
85$O()
72$00
58$00
52~00
451il00
38$00
35-AOO
3UOO
22~00
2UOO
20$00
19$00

Art. 96.0 Os limites máximos das pensões e auxílios
de alimentação dos alunos do 4.0 grupo são, respectiva-
mente, dois terços das pensões do 5.0 grupo e impor-
tância igual ao auxílio de alimentação fixado para os
alunos dos 5.0, 6.0 e 7.0 grupos, isto é, 210i$.
§ único. As pensões e auxílios dos alunos do 4.° grupo,

órfãos de pai e mãi e só de pai, terão como limites míni-
mos as importâncias de lOtS e 38t$, respectivamente.
. Art. 97.0 As pensões e auxílios de alimentação dos
alunos do 3.0 grupo têm por limites máximo e mínimo
metade dos respectivos limites estabelecidos para os alu-
nos do 4. o grupo.

Art. 9~. o Na fixação das pensões e auxílios de alimen-
tação deverão· arredondar-se para ruais as importâncias
obtidas nos cálculos respectivos, por forma que não fi-
gurem nelas fracções de escudos. As mesmas pensões o
auxílios deverão referir- se sempre a meses completos,
qualquer que seja, dentro do mês, a data da admissão
ou do abate dos alunos.

Art. 99.0 Os pais ou responsáveis pelo pagamento dos
encargos dos alunos são obrigados à apresentação do
enxoval e de todos os mais artigos exigidos pelos regu-
lamentos dos estabelecimentos respectivos, ob-rigando-se



558 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 10 1.' Série

igualmente à sua oportuna renovação e consêrto e ao
pagamento de todas as despesas do internato.
§ 1.0 A disposição dêste artigo não ó aplicável aos

alunos do 1.0 grupo, nem aos do 2.° e 3.° na parte que
contraria as disposições do artigo 93.°, relativas aos alu-
nos com esta classificação.
§ 2.° A secção tutelar pode conceder aos alunos dos

2.°, 3.° e 4.° grupos quaisquer benefícios que lhe sejam
solicitados, ficando a cargo do fundo da Obra Tutelar e
Social as despesas resultantes das concessões feitas.
§ 3.° Aos alunos do 4.° grupo pode a secção tutelar

conceder o enxoval de entrada ou outros artigos ou con-
sertos, para ser paga a respectiva importância ao Con-
selho em prestações mensais, até vinte e quatro, quando
os pais ou responsáveis pela educação dos alunos este-
jam na impossibilidade de custearem a pronto pagamento
as respectivas despesas.

Art. 100.° A transferência de um para outro dos gru-
pos a que se refere o artigo 64.° pode ser determinada
ou concedida pela secção tutelar a qualquer aluno clas-
sificado em algum dos quatro primeiros grupos quando
se prove ter-se modificado sensivelmente a situação eco-
nómica do aluno ou da pessoa que o tenha a seu cargo.
§ único. Os alunos socorridos pelo Conselho, órfãos de

pai, poderão perder o benoflcio desta situação se suas
mãis contraírem posteriormente matrimónio, pertencendo
à secção tutelar estabelecer a classificação de tais alu-
nos em harmonia com a nova situação de suas mãis,

Art. 101.0 As pensões dos alunos, salvo o disposto
no artigo 103.°, serão pagas ao conselho administrativo
do Conselho Tutelar e Pedagógico por descontos nos
vencimentos dos pais dos alunos ou dos responsáveis
pela sua educação sempre que sf'ja exeqüível tal prá-
tica e mediante a oportuna solicitação dos descontos. O
seu pagamento deverá fazer-se desde o mês em que se
tiver efectuado a admissão e sem qualquer interrupção
emquanto os alunos pertencerem aos estabelecimentos.
As importâncias descontadas deverão ser enviadas ao
Conselho até ao dia 8 do mês a que digam respeito, por
intermédio da Agência Militar, directamente ou por meio
de cheque ou vale de correio.
Art, 102.0 Os auxílios de alimentação, salvo O dis-

posto no artigo 103.°, serão pagos, pela forma estabele-
cida no artigo precedente, aos conselhos administrativos
dos estabelecimentos que os alunos frequentarem, pam.
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o que os mesmos conselhos administrativos solicitarão
oportunamente os respectivos descontos. O seu paga-
mento será feito desde a admissão dos alunos e sem in-
terrupção emquanto êles pertencerem aos estabelecimon-
tos, excepto durante as férias grandes e salvo se os
alunos estiverem ausentes durante o ano lectivo por
mais de trinta dias seguidos por motivo de doença, men-
salmente comprovada, caso em que não serão pagos os
auxílios correspondentes aos dias de ausência que exce-
dam os trinta mencionados.
§ único. Quando os alunos se conservarem nos esta-

belecimentos fora do ano lectivo, considerado de Outu-
bro a Junho. pagarão o auxílio do alimentação corres-
pondente aos dias da sua permanência nêles, salvo o
caso de terem os alunos de fazer exames no mês de Ju-
lho, até ao dia em que os fizerem, ou de terem de rea-
lizar tirocínios oficinais.

Art. 103.° As pensões o auxílios de alimentação dos
alunos dos 2.° ao 5.° grupos, quo não derem entrada no
conselho administrativo do <Jonselho Tutelar e Pedagó-
gico e nos dos estabelecimentos pela forma indicada nos
artigos 101.° e 102.° do presente rogulamento, deverão
sor pagos directamente ou por meio de carta registada,
cheque ou vale do correio, ou ainda por intermédio de
qualquer conselho administrativo, até ao dia 8 do mês
anterior àquele a que digam respeito, devendo, por con-
seqüência, os respectivos encarregados da educação,
quando os alunos são admitidos e até oito dias após
essa admissão, efectuar o pagamento, adiantadamente,
da pensão e auxílio de alimentação correspondente a
dois meses.

Art. lO-í. o As pensões e auxílios de alimentação dos
alunos dos 6.° e 7.° grupos serão pagos aos trimestres,
adiantadamente, até ao dia 10 do último mês do trimes-
tre anterior. devendo pagar-se as pensões e auxílios de
alimentação respeitantos ao 1.0 trimestre do internamento
até dez dias depois da data da admissão.

Art. 105.° Quando o pagamento das pensões e auxí-
lios de alimentação seja feito por descontos em venci-
mentos, deverão ser remetidas aos conselhos adminis-
trativos do Conselho Tutelar e Pedagógico e dos esta-
belecimentos relações em duplicado das importâncias
descontadas. indicando-se em «observações» os números
dos alunos a quem os descontos se refrrem e os estabe-
lecimentos que freqüentam. Os duplicados das referidas
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relações, devidamente selados e assinados pelo presi-
dente ou pelo vogal relator do conselho administrativo
ao qual as respectivas importâncias forem pagas, serão
devolvidos às estações remetentes com a indicação de
terem sido recebidas as importâncias incluídas nas mes-
mas relações.
§ único. Os recibos das pensões e auxílios de alimen-

tação pagos por outra via serão assinados e autentica-
dos pela forma estabelecida neste artigo.

Art. 106.0 E permitido o pagamento adiantado de
qualquer número de pensões e auxílios de alimentação,
contanto que êsse pagamento não ultrapasse o fim do
ano económico corrente.

Art. 107.0 Quando qualquer aluno termine a freqüên-
cia dos estudos no estabelecimento a que pertencia e o
responsável pela sua educação não seja militar em
algumas das situações do corpo do artigo 2.0 dêste 1'0-

guiamento, não serão entregues ao mesmo aluno a carta
de curso ou qualquer certificado de exame, nem as pecas
de enxoval e outros artigos de sua propriedade, emquanto
não tiverem sido liq uid adas as suas contas com o Oon-
selho Tutelar e com os oatabelecimentos.

Art. 108.0 Quando o pagamento das pensões e auxi-
lios de alimentação não fõr efectuado dentro dos prazos
indicados neste rf'gulamento, serão os responsáveis pelo
pagamentu avisados pelos conselhos administrativos inte-
ressados de que deverão efectuá lo ou promover que soja
efectuado dentro de um prazo que lhes será então desi-
gnado, sendo os alunos abatidos ao efectivo dORrespecti-
vos estabelecimentos e entregues a suas famílias quando
os responsáveis pelo pagamento não liquidem o respec-
tivo débito ou promovam que seja liquidado dentro do
prazo que lhes tenha sido fixado no aviso.
§ 1.0 As pensões e auxílios de alimentação pagos fora

dos prazos estabelecidos neste regulamento serão acres-
cidos, por cada mês além do respectivo prazo regula-
mentar, de 10 por cento sôbre a importância do débito,
salvo motivo de fõrça maior que a secção tutelar julgue
atendível ou que se imponha pela sua natureza oficial.
§ 2.0 () abate ao efectivo do respectivo estabeleci-

mento, nos termos do corpo dêste artigo, não isenta da
liquidaeão do seu débito o responsável pelo pagamento,
promoveudose a sua cobrança coerciva, DOS termos do
§ 3.° do artigo 26.0 do decreto-lei n." 15:709, de 12 de
Julho de 1928.
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Art. 109.° Os pais dos alunos dos estabelecimentos
da Obra Tutelar e Social, ou pessoas que os tenham a
seu cargo, deverão comunicar sem demora à secretaria
do Conselho Tutelar e Pedagógico as suas mudanças de·
situação, designadamente quando da nova situação re-
sulte alteração das suas condições económicas, a fim de
serem modificadas de harmonia com essas novas situa-
Ç'Õ:lS económicas as pensões dos alunos e os auxílios de·
alimentação.
§ 1.0 Quando o pagamento das pensões e auxílios de

alimentação seja feito pela forma estabelecida nos arti-
gos 101.° e 102.°, os conselhos administrativos ou outras
entidades a quem pertença fazer os descontos têm tam-
bém o dever de comunicar à secretaria do Conselho Tu-
telar e Pedagógico as mudanças de situação que impor-
tem modificação da situação económica ou de que resulte
serem abonados vencimentos por outras entidades.
§ 2.0 Quando seja caso de se aumentarem as peusõcs

e auxílios de alimentação em, resultado de alteração de
situação económica, e haja atraso nas comunicações a
que se referem êste artigo e o seu § 1.0, resultando dêsse
atraso que os conselhos administrativos do Conselho
Tutelar e Pedagógico e os dos estabelecimentos interes-
sados recebam com atraso as diferenças de pensões e
auxílios de alimentação que lhes sejam devidos, serão
essas diferencas a cobrar acrescidas de 10 por cento
sõbre a sua importância por cada mês de atraso no rece-
bimento.

Art. 110.° As roupas e calçado dos alunos socorridos
e protegidos que êles deteriorarem ou inutilizarem du-
rante as férias serão consertados ou renovados por conta
das famílias sempre que os estragos provenham de falta
de cuidado com os referidos artigos.

CAPÍTULO XII

Das bôlsas de estudo

Art. 111.° Quando as circunstâncias do fundo da Obra
Tutelar e Social o permitirem, poderão ser organizadas
bôlsas de estudo em proveito de filhos, de ambos os se-
xos, de militares cujos pais não estejam em condições de
ocorrer às despesas da sua educação, o que será apre-
ciado pela secção tutelar.
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Art. 112.0 Para cada ano lectivo, quando se vorifique
a existência do saldo positivo a que se refere o artigo 27.0
dõste regulamento, o tendo em atenção o disposto na
primeira parte do artigo precedente serão estabelecidas
bõlsas de estudo para filhos de oficiais, para filhos do
sargentos e equiparados c para filhos do outras praças
de pré, em número igual para. cada uma destas catego-
rias, fixando a. secção tutelar anualmente, dentro de cada'
uma. das categorias mencionadas, o número de bõlsas
destinadas a cada um dos graus de ensino a quê se re-
fere o artigo seguinte.

Art. 113.0 As bôlsas de estudo serão destinadas à, fre-
qüêncía do curso liceal, a partir do 2.0 ciclo; dos cursos
técnicos profissionais de comércio e indústria, a partir
do 2.0 ano; dos cursos médios, de quaisquer cursos su-
periores e dos de belas artes e de música, a partir do
3.0 ano, e consistirão no pagamento das respectivas pro-
pinas, livros e material escolar.
§ único. Quando o bolseiro seja órfão ou não tenha

pessoa incumbida de prover à sua alimentacão, ou tenha,
para efeitos de freqüência do curso para que lho tenha
sido concedida a bôlsa de estudo, de deslocar fi sua resi-
dência para localidade diferente daquela onde residam
seus pais ou a pessoa obrigada a alimentos, poderá ser-
-Ihe concedido um subsídio mensal de alimentação, nunca
superior a 2506, quando a situação económica dos pais
ou da pessoa obrigada a alimentos, ou do próprio bol-
seiro, o justifique e o interessado o tenha requerido.

Art. 114.0 As bôlsas de estudo serão concedidas pela
secção tutelar para cada ano lectivo, devendo os inte-
ressados requerê-las ao vice-presidente do Conselho Tu-
telar e Pedagógico de 1 a 30 de Agosto de cada ano.

Art. 115.0 O requerimento a que se refere o artigo
anterior deve ser instruído com os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento do candidato à bôlsa de es-
tudo;

b) Nota dos assentos de matrícula do pai do candidato;
c) Sendo o candidato 6r[,10, certidão do óbito do pro-

genitor falecido, ou de ambos, se o falecimento não cons-
tar da nota de assentos, e documento comprovativo, no
primeiro caso, de que o progenitor sobrevivente não
contraiu matrimónio depois do falecimento do outro;

d) Documento comprovativo de todos os vencimentos
e rendimentos dos pais, ou das pessoas obrigadas a ali-
mentos, bem como dos rendimentos dos próprios oandi-
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dates às hólsas de estudo, e das pensões de sangue, de
montopios ou outras que os pais dos candidatos, as pes-
soas obrigadas aos alimentos ou êles próprios recebam;

e) Documento comprovativo de bom procedimento mo-
ral passado pelos estabelecimentos que os candidatos
tenham freqüentado ;
f) Certidão de matrícula nas disciplinas, cadeiras ou

ano que cada candidato tenha freqüentado no ano lectivo
anterior e documento comprovativo da classificação fi-
nai, não inferior à média de 14 valores, obtida pelo can-
didato no mesmo ano lectivo;

g) Documento comprovativo de aproveitar ao candi-
dato a preferência 7. a do artigo 116.0, quando essa hipó-
tose se dê;

h) Declaração num impresso fornecido pela secretaria
do Conselho, de modõlo determinado pela secção tute-
Iar, relativa ao número de irmãos menores do candidato
e outras indicações indispcnaáxeis.
§ único. O limite máximo de idade para a concessão

de bõlsas de estudo é de vinte e um anos.
Art. 116.0 Compete à secção tutelar a admissão e

classificação dos candidatos à concessão de bolsas do
ostudo, devendo a classificação fazer-se, até 30 de Se-
tombro, segundo as seguintes condições de preferência,
observadas dentro de cada categoria e de cada grau de
ensino a que se referem respectivamente os artigos 112.0
e 113.0 do presente rf'gulamE:1nto:

L" Ter sido o candidato bolseiro no ano lectivo ante-
rior sem que tenha ainda concluído o curso que freqüon-
tava e não tendo melhorado sensivelmente a .reepoctíva
situação económica;

2. a Ter menores recursos o candidato a bolseiro ou
posso a obrigada a alimentos, sendo os rocursos aprecia-
dos nos termos do § único do artigo 67.0 dõsto regula-
mento;

3.& Ser o candidato órfão de pai o mãi ;
4. a Ser órfão de pai, não tendo a. mãi contraído ma-

trimónio depois do falecimento dêsto ;
5.:1 Ter maior número de irmãos menores não bolsei-

ros nem internados em qualquer dos estabelecimentos da
Obra Tutelar e Social;

6. a Não ter o candidato irmão algum internado nos
estabelecimentos da Obra Tutelar e Social nem bolseiro;

7.:1 Residir o candidato à concessão da bôlsa de estudo
longe dos centros em que se professem os estudos a que
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se destina, de modo que, pela distância ou pela dificul-
dade ou carestia dos transportes, não seja praticável a
freqüência dos mesmos estudos pelo candidato;
8.a Ter o candidato idade superior ao limite máximo

de idade para a admissão no ostabelecimento da Obra
Tutelar e Social em que se professe o curso que o can-
didato freqüente;
9.a Não ter tido o candidato irmãos internados nos

estabelecimentos da Obra Tutelar e Social nem bolsoiros ;:
10.11 Ter o pai do candidato prestado relevantes ser-

viços à Pátria, definidos nos termos do artigo 76. o dêste
l'E'gulamento.

Art. 117.° A classificação far-se á de forma a serem
preferidos dentro de cada uma das condições a que se
refere o artigo anterior os candidatos que tiverem obtido
no ano lectivo anterior média final mais elevada quando
não seja inferior a 16 valoroso

Art. 118.° Perdem o direito às bôlsas de estudo que
lhes tenham sido concedidas:

a) Os alunos a quem tenham sido aplicadas penas cm
processo disciplinar;

b) Os que tiverem nota de mau procedimento;
c) Os que em qualquer altura do ano lectivo perderem

-o ano por faltas ou mau aproveitamento,
§ único. Para apreciação do seu aproveitamento e

comportamento são os bolseiros obrigados à apresenta-
ção, no fim de cada período lectivo, dos seus cadernos
-escolares ou quaisquer outros documentos comprovativos.

Art. 119.° Quando no mesmo ano pretendam a con-
cessão de bõlsas de estudo dois ou mais irmãos, só um
será classificado na sua altura, dEIharmonia com as pre-
ferências do artigo 116.°, sendo os outros classificados
-depois de todos os da respectiva categoria e do mesmo
grau de ensino e claseificando-se entre si segundo
a mesma ordem de preferências mencionadas no ar-
tigo 116,0

CAPÍTULO XIII

SECÇÃO I

Disposições ~versas

Art. 120.° A lotação' dos estabelecimentos da Oura
Tutelar e Social dove ser fixada de harmonia com as
.normas pedagógicas e educativas e a sua capacidade,
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bem como com as respectivas dotações orçamentais, do
forma, porém, que fique determinado o número de lu-
gares destinados a filhos de militares nas situações defi-
nidas no corpo do artigo 2.0 do presente regulamento, a
filhos de milicianos e a filhos de civis.

Art. 121.0 A admissão de alunos em qualquer estabe-
lecimento da Obra Tutelar e Social só terá lugar no
comêço de cada ano lectivo, podondo todavia fazer-se
até ao fim de Dezembro do respectivo ano civil se se
derem vagas, sempre em harmonia com o disposto no
respectivo regulamento literário, salvo circunstâncias
extr aordináriae e justificativas e mediante autorização
do Ministro da Guerra.
§ único. Os candidatos à admissão que se destinem ao

ensino primário podem ser admitidos até ao fim de Março
do ano seguinte ao de cada concurso.
Arr, 122.0 Os alunos extraordinários admitidos nos

estabelecimentos da Obra -Tutelar e Social, nos termos
do artigo 50.0 do regulamento literário de 1930 do Colé-
gio Militar, nos do artigo 82.0 do regulamento interno
de 1923 e do artigo 53.° do regulamento literário de
1930 do Instituto Profissional dos Pupilos e nos do ar-
tigo 22.0 do regulamento literário de 1930 do Instituto
Feminino de Educação e Trabalho, ou por fôrça de qual-
quer determinação não prevista no presente regulamento,
não constituem grupo, não podendo portanto ser trans-
feridos para os grupos a que se refere o artigo 64.°,
mas podendo concorrer à admissão nesses grupos nos
concursos anuais, na forma prescrita neste regulamento
e emquanto satisfizerem a todas as condições de admissão.

Art. 1l!3.0 Os alunos a que se refere o artigo anterior
pagarão aos estabelecimentos a que pertencerem todas
IIS suas despesas, incluindo as de medicamentos, e a sua
alimentação será paga pelo custo, de forma que a sua
permanência nos referidos estabelecimentos não traga
q ualquer encargo para a Fazenda Nacional.

Art. 124. u Os menores considerados indigrntes ou po-
bres, aos quais competir a admissão nos estabelecimen-
tos da Obra Tutelar e Social, quando residentes fora de
Lisboa e depois de julgados aptos pela respectiva junta
médica, darão imediatamente entrada nos estabelecimen-
tos SE' seus pais ou tutores assim o desejarem e não
houver recurso que afr-ete a legalidade da admissão.

Art. 125.° Os directores dos estabelecimentos da Obra
Tutelar e Social, sempre que tiverem conhecimento de
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que algum aluno socorrido, protegido ou auxiliado pelo
Conselho está em condições de dispensar o benefício de
tal situação, assim o deverão comunicar ao Conselho
para ser feita a devida modificação na situação do aluno.
§ único. A secção tutelar procederá às necessárias in-

vostigações desde que, por qualquer outra via, chegue
ao seu conhecimento algum facto da mesma natureza.

Art. 126.0 O více-presidente, o vogal secretário, o
presidente do conselho administrativo e o adjunto à ins-
pecção permanente podem! no exercício das suas fnn-
ções, corresponder-so pelas vias competentes com todas
as autoridades civis e militares, podendo também as
duas primeiras entidades acima indicadas expedir tele-
gramas oficiais.

Art. 127.0 Para regularidade dos serviços do Conse-
lho, os pais ou responsáveis pela educação dos alunos
dos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social deverão
comunicar à secretaria do Conselho as mudanças das
suas residências.
Art, 128.0 Quando o pai ou responsávol pela educa-

ção de qualquer aluno dos estabelecimentos da Obra Tu-
telar e Social desejar que õlo não continue a freqüência
do respectivo estabelecimento deverá entregar declara-
ção escrita nesse sentido ao director do mesmo, o qual
mandará abater o aluno ao efectivo do estabelecimento
se a isso se não opuser qualquer disposição.
§ único. Ao Conselho será êste facto imediatamente

comunicado, por intermédio da secretaria geral, para ser
feita a liquidação das respectivas pensões e quaisquer
outros débitos, se os houver.

Art. 129.0 Não poderá efectuar-se a expulsão de qual-
quer alnno, proposta polo respectivo estabelecimento
nos termos do seu regulamento, sem que a secção tute-
lar submeta consulta sobre o processo respectivo à roso-
lução do Ministro da Guerra. Nesta consulta se deverá
indicar o destino a dar ao doliuqüente quando êste se
encontro em alguma das situações constantes das alí-
neas do artigo 44.0 do presente regulamento.

Art. 130.0 Oompete fi secção tutelar, nos termos do
§ 1.0 do artigo 16.° do decreto n.? 17:379, de 27 de Se-
tembro de 1929, introduzido neste decreto pelo decreto
n. o 21 :488, de 22 de Julho de 1932 (Ordem do Eicército
n.? 8, 1.a série, do mesmo Imo), propor a exclusão de
promoção imediata ao alistamento dos alunos dos esta-
bolocimentos que hajam praticado graves faltas de dis-
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ciplina, para o que a secção tutelar apreciará os respec-
tivos registos disciplinares, que lhe serão remetidos pe-
los estabelecimentos com as informações que os mesmos,
pelos SflUS órgãos competentes, entendam dever prestar.

Art. 131.0 Quando algum aluno classificado no 1.0,

2.0 ou 3.0 grnpo de qualquer dos trôs estabelecimentos
da Obra Tutelar e Social se revele um anormal mórbido,
psíquico ou pedagógico, tornando- se inconveniente a sua
permanência no mesmo estabelecimento, o Conselho, de
acõrdo com os pais ou o responsável pela educação de
tal aluno, poderá promover que êle seja internado em
iustitmção adeq uada, oficial ou particular.

Art. 13:3.0 Serão abatidos ao efectivo dos estabeleci-
mentos os alunos que no período lectivo se conserva-
rem ausentes, som motivo justificado, por mais de trinta
dias.

Art. 133.0 A secção tutelar poderá dispensar aos en-
carregados da educação tíos alunos dos três estabeleci-
mentos, mas sem projuízo de receita, qualquer facilidade
relativa ao processo de pagamento, ao Conselho, dos en-
cargos relativos aos mesmos alunos, quando os interes-
sados o requoiram e apresentem razões atendíveis.
Art. 134.0 Nos termos do n. o 11.0 do artigo 25.0 do

decreto-lei n." 15:709, de 12 de Julho de 1928, poderá
a secção tutelar exercer outros actos de assistência além
dos defini dos nos capítulos VIlI, XI o XII do presente
regulamento. As disponibilidades do fundo da Obra Tu-
telar e Social não poderão ser, porém, aplicadas no pa·
gamento de despesas dos estabelecimentos para que es-
tes disponham de verbas orçamentais, ti não ser em
casos muito excf'pcionais, precedendo resolução favorá-
vel da secção tutelar, aprovada pelo Ministro da Guerra.

Art. 135.0 N<.>nhuma disposição dêste regulamento po-
derá SOl' de qnnl quer modo alterada sem que a tal res-
peito seja consultada a secção tutelar.

SECÇÃO II
Disposições transitórias

Art. 13G.o Podo continuar no exerci cio das SUIlS fun-
ções o actllal tesoureiro do consolho administrativo.

Art. 137.0 Não é aplicável o disposto no artigo 72.0
o sou parágrafo aOR alunos admitidos anteriormente à
data da publicaçao dêste regulamento.
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Art. 138.° Aos actuais alunos internos admitidos nos
termos do artigo 50.° do regulamento literário de 1930
do Colt'>gio Militar, nos do artigo 82.° do regulamento
interno de 1923 e do artigo 53.° do regulamento literá-
rio de 1930 do Instituto Profissional dos Pupilos, e nos
do artigo 22.0 do regnlamento literário de 1930 do Ins-
tituto Feminino de Educação e Trabalho, são mantidas
as regalias que actualmente usufruam.

Art. 139.° Aos actuais alunos dos estabelecimentos da
Obra Tut ..lar e Social são aplicáveis as disposições deste
regulamento desde o comêço do ano lectivo de 1933-1934,
para o que deverá fazer-se, no mais curto espaço de
tempo pOS8íVf'1 depois da publicação dêste regulamento,
a revisão das actuais classificações e o cálculo das no-
vas pensões e auxilios de alimentação a que ficam obri-
gados, passando igualmente os mesmos alunos a bene-
ficiar, desde a mencionada data, das disposições dêste
regulamento, segundo a sua nova classificação.
§ único. Exceptuam-se da disposição dêste artigo os

actuais alunos dos estabelecimentos classificados no
4.° grupo do actual regulamento, os quais manterão a
sua classificação e continuarão sujeitos aos seus actuais
encargos no que respvita a pensões, até que a secção
tutelar entenda poder, sem prejuízo das receitas do Con-
selho, proceder à sua nova classificação e fixação das
respectivas pensões; e igualmente se exceptuam os alu-
nos que transitam do actual 5.° para o 6.° grupo do pre-
sente regulamento, os quais pagarão apenas 50 por conto
dos encargos definidos para o 6.° grupo no artigo 94.°
dêste regulamento.

Art. 140.° Os actuais alunos classificados no 6.° grupo,
filhos de militares, poderão concorrer no concurso de
1933 à admissão em algum dos grupos 1.0 a 5.°, desde
que satisfaçam às condições de admissão estabelecidas
no presente regulamonto.

Art. 141.° Fica revogado o regulamento do 1929 do
Conselho Tutelar e Pedagógico dos Exércitos de Terra
e Mar, põsto em execução pelo decreto n." 16:972, do-
17 de Junho do mesmo ano.

Ministério da Guerra, 21 de Julho do 1933.-0 Mi-
nistro da Guerra, Luie Alberto de Oliveira.
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Presidência do Conselho

Decreto-lei n.O 22:873

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 108.0 da Constiturção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São desintegrados do Ministério do Comér-
cio, Indústria e Agricultura os serviços respeitantes à
produção agrícola, os quais passam a constituir o Minis-
tério da Agricultura.

Art. 2.° O Ministério do Comércio, Indústria e Agri-
cultura passa a denominar-se Ministério do Comércio e
Indústria.

Art. 3.° É extinto o Sub-Secretariado de Estado da
Agricultura, criado pelo artigo 4. o do decreto n. 021:454,
de 7 de Julho de 1932.

Art, 4.° As dúvidas que=se suscitarem na atríburção
de serviços aos Ministérios do Comércio e Indústria e
da Agricultura serão resolvidas por despacho do Presi-
dento 00 Conselho.

Art. 5.0 Os serviços de contabilidade dos Ministérios
do Comércio e Indústria e da Agricultura são desempe-
nhados pela 11. a Repartição da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública.

Art. G. o É o Governo, pelos Ministros das Finanças,
Comércio e Indústria e Agricultura, autorizado a fazer
nos orçamentos de qualquer dos dois últimos Ministé-
rios a inscrição ou transferência das verbas que forem
necessárias para execução dêste decreto.

Art. 7.0 Fica a 11." Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade Pública autorizada a proceder aos avor-
bumentos (I mais operações necessárias para organizar
devidamente as escritas dos dois Ministérios de que trata
êsto decreto, tendo em consideração as despesas já efec-
tuadas t' as 11 efectuar.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 24 de Julho de

1933.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FHAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oltcetra Salazar-Albino Soares Pinto dos Reis
Júnior -JJ/anuel Rodrigues Jwnior-c-Lute Alberto de
Oliveira - Aníbal de Me8quita Guimal'ãis-José Caetro
da Pt/ata- Duarte Pacheco - Armindo Eodrtquee Mon-
teÍ1'o- Gustavo Cordeiro Ramos -Sebastii1o Garcia Ra-
mires,
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Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 22:878

Tornando-se indispensável reforçar o orçamento do
Ministério da Guerra para 1932-1933 com a importân-
cia de l:500.000~, com a correspondente anulação no
mesmo orçamento;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. ° 2.°
do artigo 108.° da Constituíçâo, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. A verba de 6:976.97M consignada para
rações de forragens de solipedes dos serviços de cavala-
ria na alínea a) do n." 1) do artigo 195.°, capítulo 10.°,
do orçamento do Ministério da Guerra decretado para o
ano económico de 1932-1933 é reforçada com a quantia
de 1:500.000t$, sendo anulada correspondente importân-
cia no mesmo orçamento pela forma que segue:

Subsídio de alimentação a sargentos e rancho
a praças de pré

Serviços de infantaria

N.03) do artigo 111.°, capítulo 8.° .....

Serviços de artilharia

N.·3) do artigo 128.°, capítulo 9.· .....

Serviços de cavalaria

N.· 2) do artigo 180.·, capítulo 10.· . . . .
N.· 3) do artigo 180.·, capítulo lO.· ....

Serviços de aeronáutica

N.• 3) do artigo 243.·, capítulo 12.· . . . .

Serviços de saúde militar

N.• 3) do artigo 276.·, capítulo 13.· .....

Serviços de administração militar

N.• 3) do artigo 325.·, capítulo 15.· .

Soma das allUlaçÕe8 •.••.

700.000';00

350.000~OO

70.000$'00
l70.000~00

50000,s00

100.000~OO

60.000$00

1:500.000-!OO

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 25 de Julho de 1933.-

ANTÓNIO OSCAR DE FI{AGOSO CARlIIONA -António de Oli-
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ueira Salazar - Albino Soares Pinto dos Reis Júni01'-
l.lanuel Rodrigues Júnior -_ Luiz Alberto de Oltoetra=«
Anibal de Mesquita Guima1'àis - José Caeiro da ~lI1ata"-
Duarte Pacheco - Armindo Rodrtques Monteiro - Gus-
tavo Cordetro Ramos - Sebastiào Garcia Ramires.

Ministério da Guerra _ 2.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Decreto-lei n.> 22:896

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
do artigo 108.0 da Constiturcão, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 1.0 do decreto n. o 22:408, de
5 de Abril de 1933, passa '6 ter a seguinte redacção:

Artigo 1.0 É considerada de utilidade pública,
nos termos do n. o LOdo artigo 2.0 da lei de 26 de
Julho de 1912, a expropriação de 26:142 metros
quadrados de terreno de semeadura, que fazia parte
da propriedade conhecida pela designação de Quinta
da Comenda, sita no morro de Albarquel, freguesia
da Anunciada, concelho e distrito de Setúbal, per-
tencente aos herdeiros do cidadão francês Conde de
Armand, Abel Henri George, terreno que confronta
a norte e a oeste com a estrada de serviço do antigo
forte de Albar quel, a leste com terrenos dos referi-
dos herdeiros e a sul com a faixa marginal pública
do rio Sado, conforme a planta elaborada pela Di-
recção do Serviço de Obras e Propriedades Milita-
res no Govêrno Militar de Lisboa, e se torna neces-
sário para a construção da bataria de Albarquel,
devendo a área indicada, de 26:142 metros quadra-
dos, ser devidamente rectificada logo que pelo Es-
tado seja demarcada a referida faixa marginal pú-
blica do rio Sado.

Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.
Paços do ,Govêrno da República, 29 de Julho de

1933. - ANTONIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Anionino Raúl da Mata Gome.'!
Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Lulz Alberto de
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. Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarà'is - José Caetro
da lIfata- Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Ramires-Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 22:913

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.° do ar-
tigo 108.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Ao estatuto da Cooperativa Militar, apro-
vado por decreto n.? 21:305, de 16 de Maio de 1932, são
feitas as seguintes alterações:

Acrescentar ao n.? 2.° do artigo 6.° duas alíneas e um
§ único, do teor seguinte:

e) Os empregados da Cooperativa Militar;
f) Os núcleos da Fr-aternidade Militar.
§ único. Os empregados da Cooperativa, emquanto

o forem, têm de se inscrever obrigatoriamente só-
cios extraordinários.

No caso de deixarem o serviço da mesma, serão
imediatamente eliminados de sócios pela direcção,
se não tiverem adquirido êsse título pela fõrça do
disposto na alínea d) dêste artigo, e serão reem-
bolsados do seu capital imediatamente, excepto se
tiverem praticado qualquer acto prejudicial à socie-
dade, caso em que êsse capital servirá para amorti-
zar o prejuízo que tiverem causado.

Acrescentar ao artigo 8.° o seguinte § único:
§ único. Os empregados obrigatoriamente sócios

extraordinários são dispensados do pagamento da
jóia.

Acrescentar ao artigo 10. o o soguinte § {mico:
§ único. Os empregados da Cooperativa poderão

pag-ar a importância da acção em prestacões mensais
sucessivas, cujo número a direcção fixará.
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'l'ransformar O § único do artigo 13.° em § 1.0 e acres-
centar-lhe o seguinte § 2.°:

§ 1.° - .
§ 2.° Os créditos a conceder aos s6cios extraor-

dinários empregados da Cooperativa são regulados
pelas disposições da alínea d) do artigo 72.°

Acrescentar ao título da alínea c) do artigo 72.° as se-
guintes palavras:

«que não sejam empregados da Cooperativa».

Substituir o titulo da alínea d) do artigo 72.° por:
«sócios extraordinários empregados da Coopera-

tiva».
Acrescentar ao n.? 2.° do artigo 10.° as seguintes pa-

lavras:
«e a crédito mensal depois do pagamento da pri-

meira prestação da acção subscrita e jóia».

Substituir o corpo do artigo 33.0 por:
Artigo 33.° A assemblea geral ordinária reúne:

pelo menos, duas vezes em cada ano, uma vez no pri-
meiro trimestre do ano social, para prestação de con-
tas, outra na primeira quinzena do mês de Dezembro,
para eleição dos corpos gerentf's para o ano seguinte.

Acrescentar um n," 8.° ao artigo 38.°, com a seguinte
redacção:

8.0 Chamar os suplentes votados para os diversos
cargos, por ordem de votação, e em igualdade desta
pela maior autiguidade de sócio, quando vaguem
êSSHS cargos ou algum dos mernbros dos corpos ge-
rentes se ausente temporariamente.

Substituir o n.? 3.° do artigo 41 ° por:
3.0 Nomear os sócios que proyisoriamf'nte devem

fazer parte da direcção e do conselho fiscal, quando
os lugares vaguem e não haja suplentes. convocan-
do-se a assemblea geral par". se procodl'r à eleição
se a vacatura se der no primeiro semestre.

Substituir o § 3.° do artigo 47.0 pelo seguinte:
§ 3.° Nos impedimentos ou ausência do director

administrativo, serão as suas funções desemoenha-
das por um vogal da' direcção, pur ela escolhido. Se
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o impedimento ou ausência fõr superior a quinze
dias, a gratificação do cargo deixa de ser abonada
ao proprietário, passando a sê-lo a quem as suas
vezes fizer.

Substituir no n.? 27.° do artigo 50.° l1S palavras «30
por conto» por «70 por cento».

Acrescentar no n." 1.0 do artigo 92.°, em seguida às
palavras «títulos da dívida pública», a palavra «portu-
guesa)) e a «bilhetes do Tesouro» as palavras «do Es-
tado português».

Substituir no mesmo número e artigo as palavras «30
por cento» por «70 por cento».

Acrescentar ao referido artigo 92.° o seguinte § único:
§ único. Quando a garantia dos empréstimos fõr

constituiria por obrigações do Estado amortizáveis
por sorteio, o valor do empréstimo não pode exce-
der o valor nominal das obrigações.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 31 de Julho de

1933.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAmlONA-Luiz
Alberto de Olcoeira - Aníbal de Mesquita Guimarãis-
Armindo Rodrigues Monteiro.

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 22:914

Usando da faculdade conferida pela 2." parte do n." 2.°
do artigo 108.° da Coustiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É o conselho administrativo do grupo in-
dependeu te de aviação de bombardeamento autorizado a
levantar a verba de 200.0008 destinada no n.? 2) do ar-
tigo 263. 0, capítulo 12.°, do orçamento do Ministério da
Guerra para o ano económico de 1932-1933 ao paga-
mento da primeira. de cinco anurdades para iluminação
da pista de Alverca, importância que o mesmo conselho
administrativo pagará à casa Anciens Établissementtl Bar-
bier Bernard & Turenne, ou ao seu representaute em Lis-
boa, depois de o Tribunal de Contas ter visado o contrato
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a q ue se refere o artigo único do decreto-lei n. o 22:762,
de 20 de Junho de 1933.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govôrno da República, 31 de Julho ele

1933.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAHMO"NA-Antó-
nio de Oltcetra Salazar - Antontno Raúl da lIIata Ga-
mes Pereira - llfanuel Rodrigues Jànior - Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal deMesquita Guimarãis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues lI/on-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Gercia Ramires- Leootqtldo Queimado Franco de Sousa.

Decreto-lei n.O 22:915

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constítutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte :

Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1932-1933 é reforçado com a quan-
tia de 1:834.000t$ pela forma que segue:

CAPÍTULO 21.0

ClaSSCRinactivas do exército
Artigo 456.· - Remunerações certas ao pessoal fora do serviço ~

1) Pessoal em qualquer outra sitnação:
a) Vencimentos dos oficiais da reserva

e reformados. . . . . • . . .. 320.000~OO
b) Vencimentos das praças de pré re-

formadas . . . . . . . . . .. 1:514.000:s00
Soma dos reforços . . . . 1:834.000;lO(}

Art. 2.° A totalidade de 1:834.000;5 descrita no artiao
anterior ó compensada com a anulação elas quanti~s
abaixo designadas nas seguintes verbas do orçamento do
Ministério da Guerra para 1932-1933:

CAPÍTULO 8.0

Serviços de infantaria
Pessoal da arma de infantaria

Artigo 10n.· - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
1) Pessoal d05 quadros aprovados por lei 1 :OOO.OOO~OO
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CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia

Pessoal da arma de artilharia

.Artigo 126.°- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal ele nomeação vitalícia além dos qua-
dros • . • . . . . . . . 834.0001500

Soma das anulações . ., 1:83"*.010,)00

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da Ropúb lica, 31 de Julho de

1933.-A~TóNIO OSCAR DE FRAGOSO CARl\1ONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Aidonino Raúl da Jlata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Lutz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãis - José Caeiro
da Mata- Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Ramiree-e-Leoutqtldo Queimado Franco de Sousa.

Ministél'io da Guerra - 2.a Direcção Geral - 3.a Repartição

Decreto-lei n.O 22:961

Subsistindo no ano económico ele 1932-1933 as ru-
-zões que determinaram a publicação dos decretos
n.OS 20:228, de 18 de Agosto de 1931, e 21:639, de 3
de Setembro de 1932, que permitiram que as liquida-
çõcs das contas das unidades, esta belecimentos e repar-
tições militares fôssem feitas por intermédio da Agência
Militar, entregando os conselhos administrativos na re-
ferida Agência os seus saldos devedores e recebendo da
mesma Agência os seus saldos credores, sendo o saldo
resultante, quando devedor, entregue no Banco de Por-
tugal por meio de guia paseada pela 5. a Repartição da
Direcção Gor al dEI Contabilidade Pública;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n." 2.°
-do artigo 108.° da Oonstinucão. o Governo decreta e eu
promulgo, para valer corno lei, o seguinte :

Artigo 1.0 A liquidacão das contas, relativas ao ano
económico de 193:?-19:33, das unidades, repartições e 08-
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tabelecimentos militares poderá realizar-se por intermé-
dio da Agência Militar, devendo para êsse efeito os res-
pectivos conselhos administrativos entregar na referida
Agência os saldos devedores que apresentarem as con-
tas modelos B ou D e receber da mesma Agência os sal-
dos credores.

Art. 2.° A liquidação de que trata o artigo anterior
deverá estar concluída até 31 de Dezembro de 1933, e
o saldo resultante das operações realizadas dará entrada
no Banco de Portugal, como caixa geral do Tesouro, por
meio de guia passada pela 5. a Repartição da Direcção
Geral da Contabilidade Pública, até 15 de Janeiro de 1934.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 12 do. Agosto de

1933.- A~TÓNIO ÓSCAH DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Gome.'!
Pereira - Manuel Rodriques Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro- Alexandre Alberto de Sousa Pinto- Sebastião
Garcia Ramire.'l_'_ Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - a.a Direcção Geràl-I.a Repartição

Portaria n.O 7:621

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar (I pôr em execução o regula-
mento para a instrução do artilheiro servente, parto II,
material 7,5 T. R. m/917.

Paços do Govêrno da República, 5 de Julho de 1933. -
O Ministro da Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 7:635

'rendo-se reconhecido a necessidade de ampliar o tempo
de validade do concurso para o pôsto de primeiro sar-
gento do secretariado militar, devido ao pequ<'uo movi-
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mento que tem êste quadro e a que dessa medida resulta
uma apreciável economia para o Estado porque se evita
que todos os anos se façam deslocações dos candidatos
e portanto as correspondentes despesas com transportes,
ajudas do custo e respectivo expediente: manda o 80-
vêrno da República Portuguosa, pelo Ministro da Guerra,
que os artigos em seguida designados do regulamento
para a promoção aos postos inferiores do exército, apro-
vado pela portaria n.06:972, de 26 de Novembro de 1930,
passem a ter a seguinte redacção:

SECÇÃO VII

Concurso para o pôsto de primeiro sargento
do secretariado militar

Artigo 557. ° No secretariado militar realiza- se de
dois em dois anos um concurso entre todos os candidatos
dessa classe para preenchimento das vagas de primeiro
sargento, que devam S0r preenchidas por promoção, ocor-
ridas durante o prazo de validade do concurso no respec-
tivo quadro.

Artigo 559.° O prazo de validade do concurso a que
se refere o artigo 557. ° dêste regulamento será de dois
anos, contados de 1 dEIJaneiro do ano imediato àquele
em que foi aberto êsse concurso.

Disposição transitória
As alterações a que se refere esta portaria entram ime-

diatamente em vigor e são aplicáveis aos candidatos apro-
vados no último concurso, cuja validade, por êste motivo,
passa a ser de 1 de Janeiro de 1933 a 31 de Dezembro
de 1934.

Ministério da Guerra, 15 de Julho de 1933.-0 Mi-
nistro da Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Portaria n.O 7:649
Tendo-se reconhecido a necessidade de alterar algu-

mas das disposições om vigor respeitantes aos concur-
sos para os postos de furriel músico, segundo sargento
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músico, primeiro sargento músico e sargento ajudante
músico:

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, que os artigos abaixo designados,
aprovados por portaria n." 6:972, de 26 de Novembro
de 1930, passem a ter a seguinte redacção:

SECÇÃO II

Concurso para o pôsto de furriel músico

Artigo 307.0 Quando tenha terminado o prazo de va-
lidade de um concurso respeitante a qualquer instru-
mento, ou se encontre esgotada antes de terminar êsse
prazo a lista dos candidatos aprovados para êsse ins-
trumento, e o Ministro da Guerra, por intermédio da re-
partição respectiva da La. Direcção Geral do Ministério
da Guerra, o determine, realizar-se-a no govêrno mili-
tar de Lisboa, no comando de cada região militar e
comando militar dos Açõres, no local designado pelo
respectivo govêrno e comandos militares, um concurso,
entre todos os candidatos das unidades que lhes estão
subordinadas, para preenchimento das vagas de furriel
músico ocorridas durante o prazo de validade do concurso
no quadro respeitante a êsse instrumento e devam ser
preenchidas por promoção.

Art. 30K o A abertura do concurso deve sor anunciada
na ordem regimental no dia imediato àquele em que fõr
recebida na unidade a ordem do Ministério da Guerra
pura a sua realização, sendo dela dado conhecimento a
todos os primeiros cabos músicos que, estando no ser-
viço efectivo, se encontrem em qualquer situação fora
da sede da unidade, por intermédio do comandante ou
chefe sob cujas ordens estiverem, devendo as provas
começar na data qlle tiver sido fixada pelo Ministério
da Guerra.
§ único. O prazo de validade de cada concurso é de

dois anos, contados da data fixada pelo Ministério da
Guerra, nos termos do § 3.0 do artigo 346. o dêste re-
gulamento.

Artigo 310.0 Os primeiros cabos músicos que deseja-
rem ser admitidos a concurso para o põsto de furriel
músico, estejam ou não na sede da unidade, entregam
as suas declarações, acompanhadas dos documentos com-
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provativos das habilitações literárias que possuam e não
estejam averbadas no seu registo de matrícula, com a
antecedência precisa para que, seguindo as vias compe-
tentes, dêem entrada na secretaria da unidade até, pelo
menos, vinte dias antes do início das provas.

Artigo 312.° O oficial a cargo de quem estiver o re-
gisto de matrícula de cada candidato informa no verso
da respecti va declaração, referida ao décimo quinto dia
antos do início das provas, o seguinte:

Seguem as alíneas a) a p).

§ 1.0 No décimo quinto dia antes do início das pro-
vas os comandantes das unidades a que pela sua orga-
nização pertença banda de música euviam ao presidente
do júri no quartel general do govêrno militar de Lis-
boa, comandantes de região e comando militar dos Açô-
res, a que estejam subordinadas, os documentos respei-
tantes aos mesmos candidatos, acompanhados de uma.
nota de remessa, da qual devem constar os nomes dêsses
candidatos, ou enviam nota informando que nessa uni-
dade não há candidatos.
§ 2.° Quando a indicação de ter sido aceite a desis-

tência de licença a que se refere ti alínea g) dêste artigo
não possa ser incluída na informação, deverá ser comu-
nicada separadamente ao júri logo que na unidade haja
conhecimento de ter sido aceite essa desistência, para
efeitos do disposto no § 1.0 do artigo 3140.° dês te regu-
lamento.

Art. 313.° O júri é nomeado pelo govêrno militar de
Lisboa, comandos de regiões militares e comando mili-
tar dos Açõres com a antecedência necessária para que
possa ter a sua primeira reünião doze dias antes do co-
mêço das provas, e deve ser constituído por um oficial
superior, um chefe e um sargento ajudante de banda de
música das unidades subordinadas aos respectivos co-
mundos, mas de forma que da sua composição, sempre
que seja possível, cada um dos membros seja de uni-
dade diferente.
§ 1. o No júri o oficial superior é o presidente, e o vo-

gal menos graduado ou mais moderno é o secretário.
§ 2.° No comando militar dos Açõres, quando, por

motivo de impedimento legal, não possam fazer parte
do júri o chefe e o sargento ajudante da banda de mú-
sica, serão substituídos o primeiro pelo sargento ajudante
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musico, O segundo pelo primeiro sargento músico mais
antigo, e, quando nem o chefo da banda de música nem
o sargento ajudante músico possam fazer parte do júri,
serão substituídos pelos dois primeiros sargentos músi-
cos mais antigos.
§ 3.0 Não pode fazer parte do júri quem seja parente

dos candidatos até ao quarto grau por direito civil, por
consangüinidade ou afiuidade, nem podem juntar-se no
mesmo júri pai e filho, sogro e genro, irmãos ou cunhados.
§ 4.0 Continua a fazer parte do júri qualquer dos

seus membros que seja promovido ou transferido, desde-
que permaneça no serviço efectivo e continue subordi-
nado ao Ministério da Guerra.
§ 5.° Se, por doença ou por outro motivo justificado,

algum membro do júri tiver de ser substituído no mesmo
júri, o substituto só intervirá nas provas que ainda não
estejam classificadas. •

Art. 314.° O júri, reünido doze dias antes do marcado
para o inicio das provas, verifica se entre os seus mem-
bros ou entre algum destes e qualquer dos candidatos
se dão as incompatibilidades previstas no § 3. ° do artigo
antecedente, devendo em caso afirmativo o presidente
do júri comunicar imediatamente êsse facto à autoridade
militar que o nomeou para ser feita a necessária substi-
tuíção ; em caso negath·o, o júri inicia o exame dos do-
cumentos. Na acta respeitante a esta roünião deve sor
mencionado se foram ou não verificadas as incompatibi-
lidades referidas.
§ 1.0 Se a indicação de ter sido aceite a desistência de

licença a que se refere a alínea g) do artigo 312.° dêste
regulamento não chegar ao conhecimento do júri até
três dias antes do comêço das provas, o candidato a que
essa comunicução dizia respeito não deve ser admitido
ao concurso.
§ 2.° Sempre que o júri tiver de ser alterado obser-

var-se-á a doutrina do corpo dêete artigo, respeitante a
incompatibilidades, substituições e acta.
§ 3.° O júri, com a antecedência necessária, para co-

nhocimento dos candidatos com residência na. localidade
onde se realizam as provas do concurso e onde o mesmo
se reúne, comunica directamente aos comandantes das
unidades a qlle êles pertençam ou estejam adidos qual
o local, o dia e a hora cm que so realizn o sorteio para
a ordem por que devem ser examinados os candidatos
admitidos nus provas prática o oral.
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Art. 315.° O júri, à medida que fôr examinando os
documentos respeitantes aos candidatos, comunica diá-
ria e directamente aos comandantes das unidades a que
êlos pertençam, e aos daquelas onde alguns se encon-
trem adidos, quais os admitidos ao concurso e quais os
excluídos, devendo até oito dias antes do início das pro-
vas ter examinado os documentos de todos os candida-
tos e informado os comandantes das unidades a que êles
pertençam, ou estejam adidos, onde êsses candidatos
prestam a prova prática, o dia e a hora em que esta
prova tem lugar e para onde deve ser dirigida a corres-
pondência destinada ao júri.
§ único. Os comandantes das unidades a que perten-

cerem os candidatos tomarão as providências necessá-
rias para que estes se apresentem ao júri na véspera do
dia fixado para a execução da prova.

Artigo 317.0 As provas do concurso são três: prática,
oral e escrita, subordinadas aos programas que fazem
parto dês te regulamento e realizam-se, pela ordem por
que ficam mencionadas, no local designado pelas autori-
dades militares que nomearem os júris.
§ 1.0 A prova prática, que é pública, é prestada por

todos os candidatos admitidos ao concurso o pela ordem
que lhes couber pelo sorteio público efectuado no local
designado para a realização das provas e 11 hora fixada
pelo júri.

Se o número de candidatos admitidos ao concurso no
govêrno militar de Lisboa, nos comandos das regiões ou
no comando militar dos Açõres fór superior a quatro,
em cada dia prestam a prova apenas quatro candidatos.
§ 2.° A prova oral, que é pública, é prestada pelos

candidatos aprovados, em cada grupo da prova prática,
no dia imediato àquele em qu!' prestaram esta prova.
§ 3. o Aprova escrita, que é secreta, é prestada no

mesmo dia e à mesma hora por todos os candidatos
aprovados na prova oral.
§ 4.0 Os candidatos reprovados em qualquer das pro-

vas recolhem às unidades a que pertencerem logo que a
realiznrem e seguidamente ao ser publicada a respectiva
classi ficução.
§ ó. o Os temas da prova escrita e os pontos das outras

provas são feitos om fõlhas iguais do papel.
Art. 318.° No sexto dia antes do iuicio das provas o

júri, reünido em sessão pública, na presença dos caudi-
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datos abrangidos pelo § único do artigo 315.0 dêste re-
gulamento que desejarem assistir à sessão, procede ao
sorteio a que se refere o § LOdo artigo antecedente,
para o que, tendo previamente introduzido numa urna
tantos rectângulos iguais de papel quantos são os can-
didatos admitidos ao concurso, figurando em cada 11m
dês ses rectângulos o nome do candidato a que corres-
ponde, e noutra urna igual número de rectângulos iguais
de papel, numerados seguidamente, manda aos dois can-
didatos mais antigos de entre os presentes efectuar o
sorteio, tirando um dêles da primeira urna, um após
outro, os rectângulos que contêm os nomes dos candida-
tos, em quanto o outro, simultâneamente, vai tiraudo da
outra urna o correspondente número de ordem.
§ 1.0 Se ao sorteio não comparecerem, pelo menos,

dois candidatos, o presidente do júri encarrega dois dos
vogais de o efectuarem. •

§ 2.0 O resultado do sorteio é comunicado aos coman-
dantes das unidades a que pertençam ou estejam adidos
os candidatos sorteados, no dia em que se realizar.
§ 3. o Para a execução da prova prática o júri formula

para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número de can-
didatos a examinar nesse dia e contendo cada ponto um
exercício ou trabalho de cada uma das partes que cons-
tituem o programa respectivo, com excepção daquela que
depende da escolha do candidato, devendo cada candi-
dato tirar à sorte um ponto e executar os exercicios ou
trabalhos nêle indicados.

Artigo 32:3.0• • • • • • • • • • • • • • • • • •

§ único. Os membros do júri podem acordar entre si
as matérias sôbre que devem interrogar, mas, havendo
divergências, o presidente estabelece as matérias sôbre
que deve versar o interrogatório de cada um.

Art. 323. o A prova escrita, que é prestada conj unta-
mente por todos os candidatos aprovados na prova oral,
tem lugar no dia e à hora que forem fixados pelo júri,
não devendo mediar mais de um dia entre o último dia
de provas orais e o destinado à prova escrita. O júri
comunica aos comandantes das unidades a que estiverem
adidos ou pertencerem os candidatos o dia e a hora a
que tem lugar a prova escrita, para conhecimento dos
mesmos candidatos,
§ único. Os temas da prova escrita são formulados um

em cada fõlha de papel, escolhendo para isso cada um
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dos vogais dois temas sõbre cada uma das partes do
programa da prova. Dos temas que escolheu deverá
cada vogal tirar tantas cópias quantos são os candi-
dat..s. Numerados os temas correspondentes a cada uma
das partes do programa, serão dados números iguais aos
que os temas receberam a outros tantos rectângulos
iguais de papel, que serão apresentados aos candidatos
em grupos correspondentes às partes do programa. O
candidato mais antigo tirará, à sorte, um rectângulo de
papel de cada um dos grupos, indicando um dêsses rec-
tângulos o tema que terão de copiar e o outro o tema
q ue terão de transportar, sendo distribuída para êsse fim
a cada candidato uma cópia de cada um dõsses temas.

Artigo 330.0 Em cada dia de provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dêsse dia, e no dia em que ter-
mine a apreciação da prova escrita o secretário, em
sessão secreta do júri, formula um mapa modõlo n.? 5,
respeitante a cada uma deesas provas, escriturando na
coluna «Médias» os números que figuram na coluna «Mé-
dia» do mapa modelo n.? 4. O mapa modelo n.? 5, de-
pois de assinado por todos os membros do júri, é afixado
em lugar bem visível.

Art. 3ill.0• • • • • • • • • • • • • • • • • • •

§ 6.0 O duplicado do mapa modêlo n. o 7 será afixado
em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixado, e seguidamente, para conheci-
mento de todos os candidatos. enviado, por cópia, aos
comandantes das unidades a que pertencerem os candi-
datos.
§ 7.0 As datas fixadas para as diferentes operações

do concurso para o põsto de furriel músico no comando
militar dos Acôres podem sor alteradas por êste comando
militar quando reconheça não poderem ali ser cumpri-
das as determinaeões fixadas por êste regulamento, de-
vendo comunicar à I ." Direcção GNal do Ministério da
Guerra as alterações qUfl entender dever fazer, obrigado
pela fôrça das circunstâncias.

Artigo 336.0 A reclamação deverá ser aprespu tada
pelo reclamante ao superior do qupm directamente do-
penda na ocasião de a entregar fi, depois do informada
111:110 comandauto da unidade a que o candidato pertença
(1 pelo júri do concurso a que foi submetido, será reme-
tida à autoridade que nomeou o júri a fim de emitir o
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sou parecer e enviá la à La Direcção Geral do Ministé-
rio da Guerra, oude deve dar entrada no mais curto
prazo de tempo pcsslvel. após a entroga da reclamação)
a fim de ser solucionada pelo Ministro da Guerra.

Artigo 342.° Terminado o prazo para as reclamações,
os comandantes das unidades a que pertençam ou este-
jam adidos candidatos comunicam, por escrito, ao presi-
dente do júri que não roceiJerl1m reclamação alguma, ou,
tendo-as recebido, quais os números e as datas das no-
ias com que fizeram acompanhar as mesmas reclamações.

Art. 343.° .... ' .•....
§ 1.0 O processo do concurso. que contém todos os

poutos recebidos, o registo de correspondência recebida,
as listas e os mapas de classificação e as actas das reü-
niões do júri, é entre-gue à autoridade que nomeou o
júri. e por osta em seguida remetido à 1.& Direcção Ge·
ral do )linistério da Guerra.

SECI;:XO III

Concurso para o pôsto de segundo sargento músico

Artigo 349.° Quando tenha terminado o prazo de vali-
.dade de um concurso respeitante a qualquer instrumento
ou se encontre esgotada antes de terminar êsse prazo a
lista dos candidatos aprovados para êsse instrumento, e
o Ministro da Guerra, por intermédio da ropar tição res-
pectiva da 1. fi Direcção Geral do Ministério da Guerra,
o dstermlne, roalizar-se-á no govêruo militar de Lis-
boa, no comando do cada região militar e comando mi-
litar elos Açõres, no local desiguado pelos respectivos
govêrno e comandos militares. um concurso, entro todos
os candidatos das unidades que lhes estão subordinadas,
para prernchimollto das vagas dp segundo sargento mú-
sico ocorridas durante o prazo de vnlidade do concurso
no quadro rospeitante a osse instrumento e que devam
-ser preenchidas por promoção.

Art. 350.° A abertura elo concurso deve SPI' anunciada
na ordem regimental do dia imediato àqllfllfl em que fôr
rpcflbida na unidade a ordem do Ministério da Guerru
para a sua realizucão, sondo dela dado conhecimento a
todos os furrióis músicos que, estando no serviço efoc-
tivo, se encontrem em qualquer situação fora da sede
-du unidade, por intermédio do comandante ou chefe
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sob cujas ordens estiverem, devendo as provas começar
na data que tiver sido fixada pelo Ministério da Guerra.

Art. 351.0 O prazo de validade de cada concurso é de
dois anos, contados da data fixada pelo Ministério da
Guerra, nos termos do § 3.0 do artigo 389.0 dêste regu-
lamento.

Artigo 353.0 Os furriéis mUSICOS que desejarem ser
admitidos ao concurso para o posto de segundo sar-
gento músico, estejam ou não na sede da unidade, en-
trogam as suas declaraçõos, acompanhadas dos do-
cumentos comprovativos das habilitações literárias que'
possuam e não estejam averbadas no seu registo de ma-
trícula, com a antecedência precisa para que, seguindo as
vias competentes, dêem entrada na secretaria da unidade
até, pelo menos, vinte dias antes do inicio das provas.

Artigo 355.0 O oficial a cargo do quem estiver o re-
gisto de matrícula do cada candidato informa no vorso
da respectiva declaração, referida ao décimo quinto dia,
antes do inicio das provas, o soguinte:

Seguem-se as alíneas a) a PJ.
§ 1.0 No décimo quinto dia antes do início das provas

os comandantes das unidades a que pela sua organização
pertença banda de música enviam ao presidente do júri
no quartel general do govêrno militar de Lisboa, coman-
dos de região e comando militar dos' Açôres, a que
estejam subordinadas, os documentos respeitantes aos
mesmos candidatos, acompanhados de uma nota de re-
messa, da qual devem constar os nomes dêsses candidu-
tos, ou enviam nota informando quo nossa unidade não
há candidatos.
§ 2.0 Quando a indicação do ter sido aceite a desis-

tência do licença a que so rofcro a alínea g) dêste artigo
não possa SOl' incluída na informação, deverá ser comu-
nicada scpar adamcute ao júri logo que na unidade haja
conhecimento de ter sido aceite essa desistência, para
efeitos do disposto no § 1.0 do artigo 357.0 dês to regula-
mento.

Art. 356.0 O júri é nomeado pelo governo militar do
Lisboa, comando das regiões o comando militar dos Açõ-
res com a antecedência necessária para que possa ter a
sua primeira roünião doze dias antes elo comêço das pro-
vas, e deve ser constituído por um oficial superior, um
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chefe e um sargento ajudante músico, de banda de mú-
sica, das unidades subordinadas aos respectivos coman-
dos, mas de forma que da sua composição, sempre que
seja possível, cada um dos membros seja de unidade di-
ferente.
§ 1.0 No júri o oficial superior é o presidente, e o vo-

gal menos graduado ou mais moderno 6 o secretário.
§ 2.0 No comando militar dos Açôres, quando, por

motivo de impedimento legal, não possam fazer parte do
júri o chefe e o-sargento ajudante da banda de música,
sE'r110 substituídos o primeiro pelo. sargento ajudante
músico, o segundo pelo primeiro sargento músico mais
antigo, e, quando nem o chefe da banda de música nem
o sargento ajudante músico posRam fazer parte do júri,
serão substituídos pelos dois primeiros sargentos músi-
cos mais antigos.

§ 3.0 Não pode fazer parto do júri quc'm seja parente
dos candidatos até ao quarto grau por direito civil, por
consnngüinidude ou afinidade, nem podem juntar-se no
mesmo júri pai e filho, sogro e genro, irmãos ou cunhados.
§ 4.0 Continua a fazer parte do júri qualquer dos seus

membros que seja promovido ou transferido, desde que
permaneça no serviço efectivo e continue subordinado ao
Ministério da Guerra.
§ 5. o Se, por doença ou outro motivo instificado, algum

membro do júri tiver de ser substituido no mesmo júri,
o substituto só intervirá nas provas que ainda não este-
jam classificadas.

Art. 357.0 O júri, reünido doze dias antes do marcado
para o início das provas, verifica se entre os seus mem-
bros ou entre algum dêstes e qualquer dos candidatos
se dão as incompatibilidades provistns no § 3.0 do artigo
antecedente, devondo em caso afirmativo o presidente do
júri comunicar imediatamente êsse facto à autoridade
militar que o nomeou para ser feita a necessária substi-
tutção ; em caso negativo, o júri inicia o exame dos do-
cumentos. Na acta respeitante a esta reünião deve ser
mencionado se foram ou não verificadas as incompatibi-
lidades referidas.
§ 1.0 Se a indicação de ter Rido acoito a desistência

de licença a que so refere a alínoa ,q) do artigo 355.°
dêste regulamento não chegar ao conhecimento do júri
até três dias antes do comêço das provas, o candidato
a que essa comunicação dizia respeito não deve ser admi-.
tido ao concurso.
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§ 2.0 Sempre que o júri tiver de ser alterado obser-
var-se-á a doutrina do corpo dêste artigo, respeitante a
incompatibilidades, substirurções e acta.
§ 3.0 O júri, com a antecedência necessária, para

conhecimento dos candidatos com residência na locali-
dade onde se realizam as provas do concurso, comunica
directamente aos comandantes das unidades a que êles
pertençam ou estejam adidos qual o local, o dia e a hora
em que se realiza o sorteio pnra a ordem por que devem
ser examinados os candidatos nas provas prática e oral.

Art, 358.0 O júri, à medida que fôr examinando os
documentos respeitantes aos candidatos, comunica diária
e directamente aos comandantes das unidades a que êles
pertençam, e aos daq uelas onde alguns se encontrem
adidos, quais os admitidos ao concurso (> quais os ex-
cluídos, devendo até oito dias antes do início das provas
ter examinado os documentos de todos os candidatos e
informado os comandantes das unidades a qne êles per-
tençam, ou estejam adidos, onde êsses candidatos preatam
a prova prática, o dia o a hora em que esta prova tom
lugar e para onde deve ser dirigida a correspondência
destinada ao júri.
§ único. Os comandantes das unidades a que perten-

cerem os candidatos tomarão as providências necessárias
para que estes se apresentem ao júri na véspera do dia
fixado para a execução da prova prática.

Artigo 360.0 As provas do concurso são três: prática,
oral e escrita, subordinadas aos programas que fazem
parte dêste regulamento e realizam-se, pela ordem por
que ficam mencionadas, no local designado pelas autori-
dades militares que nomearem os júris.
§ 1.0 A prova prática, que é pública, é prestada por

todos os candidatos admitidos ao concurso e pela ordem
que lhes couber por sorteio público efectuado no local
designado para a realização das provas e a hora fixada
pelo júri.

Se o número de candidatos admitidos ao concurso
no govôrno militar de Lisboa. nos comandos de regiões
ou no comando militar dos Açôres fõr superior a qua-
tro, em cada dia prestam a prova apenas quatro candi-
datos.
§ 2.0 A prova oral, que é pública, é prestada pelos

candidatos aprovados, em cada grupo da prova prática.
no dia imediato àquele em que prestaram esta prova.
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• § 3.0 A prova escrita, que é secreta, é prestada no
mesmo dia e à mesma hora por todos os candidatos
aprovados na prova oral.
§ 4.0 Os candidatos reprovados em qualquer das pro·

vas recolhem às unidades a que pertencerem logo que
a realizarem e seguidamente ao ser publicada a respec-
tiva classificação.

§ 5.0 Os temas da prova escrita e os pontos das ou-
tras provas são feitos em fõlhas iguais de papel,

Art. 361.0 No sexto dia antes do início das provas o
júri, reünido em sessão pública, na presença dos candi-
datos abrangidos pelo § único do artigo 358.0 dês te re-
gulamento que desejarem assistir à sessão, procede ao
sorteio a que se refere o § 1.0 do artigo antecedente, para
o que, tendo previamente introduzido Duma urna tantos
rectângulos iguais de papel quantos são os candidatos
admitidos ao concurso, figurando em cada um dêsses
rectângulos o nome do candidato a que corresponde, e
noutra urna igual número derectângulos iguais de papel,
numerados soguidamente, manda aos dois candidatos mais
antigos de entre os presentes efectuar o sorteio, tirando
um dêles da primeira urna, um após outro, .os rectãu-
gnlo~ que contêm os nomes dos candidatos, emquanto o
outro, simultâneamente, vai tirando da outra urna o
correspondente número de ordem.
§ 1.0 Se ao sorteio não comparecerem, pelo menos,

dois candidatos, o presidente do júri encarrega dois dos
vogais de o efectuarem.
§ 2.0 O resultado do sorteio é comunicado aos coman-

dantes das unidades a que pertençam' ou estejam adidos
os candidatos sorteados, no dia em qUf\ se realizar.
§ 3.0 Para a execução da prova prática o júri formula

para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número de candi-
datos a examinar nesse dia e contende cada ponto um
exercício ou trabalho de cada uma das partes que cons-
tituom o programa respectivo, com oxcepcão daquela
que drpende da f'scolha do candidato, devendo cada can-
didato tirar à sorte um ponto e executar os exercícios
011 trabalhos nêle indicados.

Artigo 365.0• • • • • • • • • • • • • • • • • •

§ único. Os membros do júri podem acordar entre si
as matérias sõbro que devem interrogar, mas, havendo
divergência, o presidente estabelece as matérias sõbre
que deve versar o interrogatório de cada. um.
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•
Art. 366.0 A prova escrita, que é prestada conjunta-

mente por todos os candidatos aprovados na prova oral,
tem lugar no dia e à hora em que forem fixados pelo
júri, não devendo mediar mais de um dia entre o último
dia de provas orais e o destinado à prova escrita. O júri
comunica aos comandantes das unidades a que estiverem
adidos ou pertencerem os candidatos o dia e a hora a
que tem lugar a prova escrita, para conhecimento dos
mesmos candidatos.
§ único. Os temas da prova escrita são formulados

um em cada fõlha de papel, escolhendo para isso cada
um dos vogais dois temas sõbre cada uma das partes
do programa da prova. Dos temas que escolheu deverá
cada vogal tirar tantas cópias quantos são os candidatos.
Numerados os temas correspondentes a cada uma das
partes do progrnma, serão dados números iguais aos
qU0 os temas receberam a outros tantos rectângulos
iguais de papel, que serão apresentados aos candidatos
cm grupos correspondentes às partes do programa.
O candidato mais antigo tirará, à sorte, um rectângulo
de papel de cada um dos grupos, indicando um dês ses
rectângulos o tema que terão de copiar e o outro o tema
que terão de transportar, sendo distribuída para êsse fim
a cada candidato uma cópia de cada um dêsses temas.

Artigo 373.0 Em. cada dia de provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dêsse dia, e no dia em que ter-
mine a apreciação da prova escrita o secretário, em
sessão secreta do júri, formula um mapa modêlo n." 5,
respeitante a cada uma dessas provas, escriturando na
coluna ((Médias» os números que figuram na coluna «Mé-
dia» do mapa modelo n. o 4. O mapa modêlo n. o õ, depois
de assinado por todos os membros do júri, é afixado em
lugar bem visível.

Art. 374." .
§ 6.0 O duplicado do mapa modêlo n. o 7 será afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixa do, e seguidamente, para conhecimento
de todos os candidatos, enviado, por cópia, aos coman-
dantes das unidades a que pertencerem os candidatos.
§ 7.0 As datas fixadas para as diferentes operações do

concurso para o posto de segundo sargento músico no
comando militar dos Açôres podem ser alteradas por
ést€' comando militar quando reconheça não poderem
ali ser cumpridas as determinações fixadas por este re-
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guIamento, devendo comunicar à La Direcção Geral do
Ministério da Guerra as alterações que entender dever
fazer, obrigado pela fôrça das circunstâncias.

Artigo 379.° A reclamação deverá ser apresentada pelo
reclamante ao superior df\ quem directamente dependa na
ocasião de a entregar e, depois de informada pelo coman-
dante da unidade a que o candidato pertença e pelo júri
do concurso a que foi submetido, será remetida à autori-
dade que nomeou o júri, a fim de emitir o seu parecer e
enviá-la à La Direcção Geral do Ministério da Guerra,
onde deve dar entrada no mais curto prazo de tempo
possível, após a entrega da reclamação, a fim de ser so-
lucionada pelo Ministro da Guerra.

Artigo 385. ° Terminado o prazo para reclamações. os
comandantes das unidades a que pertençam ou estejam
adidos candidatos comunicam, por escrito, ao presidente
do júri que não receberam reclamação alguma, ou, tendo-as
recebido, quais os números e as datas das notas com que
fizeram acompanhar as mesmas reclamações.

Art. 386.°. . . _ . . . . . . . . . . . . . . .
§ 1.0 O processo do concurso, que contém todos os

pontos recebidos, o registo de correspondência recebida,
as listas e os mapas de classificação e as actas das reü-
niões do júri, é entregue à autoridade que nomeou o júri,
e por esta em seguida remetido à 1.a Direcção Geral do
Ministério da Guerra.

SECÇÃO IV

Concurso para o pôsto de primeiro sargento músico

Artigo 392.° Quando tenha terminado o prazo de VIl-

lidade do um concurso respeitante a qualquer instrumento
ou se encontre esgotada, antes de terminar êsse prazo,
a lista dos candidatos aprovados para êsse instrumento,
e o Ministro da Guerra, por intermédio da repartição
respectiva da 1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra,
o determine, realizar-se-á no govêrno militar de Lisboa,
no comando das regiões e no comando militar dos Açõ-
res, no local designado pelos rospectivos comandos, um
concurso, ontre todos os candidatos das unidades que lhes
estão subordinadas, para preenchimento das vagas de
primeiro sargento músico ocorridas durante o prazo de
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validade do concurso no quadro respeitante a êsse ins-
trumento fi que devam ser preenchidas por promoção.

Art. 393.0 A abertura do concurso deve ser anunciada
na ordem regimeutal do dia imediato àquele em que fôr
recebida na unidade a ordem do Ministério da Guerra
para a sua realização, sendo dela dado conhecimento a
todos os segundos sargentos músicos que, estando no
serviço efectivo, se encontrem em qualquer situação fora
da sede da unidade, por intermédio do comandante ou
chefe sob cujas ordens estiverem, devendo as provas
começar na data que tiver sido fixada pelo Ministério da
Guerra.

Art. 394.0 O prazo de validade de cada concurso é
de dois anos, contados da data fixada pelo Ministério da
Guerra, nos termos do § 3.0 do artigo 432.0 dêste re-
gulamento.

Artigo 396.0 Os segundos sargentos músicos que de-
sejarem ser admitidos ao concurso para o põsto do pri-
meiro sargento músico, estejam ou não na sede da uni-
dade, entregam as suas declarações, acompanhadas dos
documentos comprovativos das habilitações literárias que
possuam e não estejam averbadas no seu registo de ma- .
trícula, com a antecedência precisa para que, seguindo
as vias competentes, dêem entrada na secretaria da uni-
dade até, pelo menos, vinte dias antes do início das
provas.

Artigo 398.0 O oficial a cargo de quom estiver o re-
gisto de matrícula de cada candidato informa no verso
da respectiva declaração, referida ao décimo quinto dia
antes do início das prOVAS, o seguinte:

Seguem-se as alíneas a) a p).

§ 1.0 No décimo quinto dia antes do início das provas
os comandantes das unidades a que pela sua organiza-
ção pertença banda de música enviam ao presidente do
júri, no quartel general do govõmo militar de Lisboa,
comando das regiões e comando militar dos Açôres, a
que estejam subordinadas, os documentos respeitantes
aos mesmos candidatos, acompanhados de uma nota de
remessa, da qual devem constar os nomes dês sos candi-
datos, ou enviam nota informando que nessa unidade
não há candidatos.
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§ 2.° Quando a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que se refere a alíneaç) dêste artigo-
não possa ser incluida na informação, deverá ser comu-
nicada separadamente ao júri logo que na unidade haja
conhecimento de ter sido aceite essa desistência, para
efeitos do disposto no § LOdo artigo 400.° dêste r-egu-
lamento.

Art. 399.° O júri é nomeado pelo govêrno militar de
Lisboa, comando das regiões e comando militar dos
Açõres com a antecedência necessária para que possa
ter a sua primeira reünião doze dias antes (lo cornêço
das provas, e deve ser constituído por um oficial supe-
rior, um chefe e um sargento ajudante de banda de mú-
sica das unidades subordinadas aos respectivos coman-
dos, mas de forma que da sua composição, sempre que
seja possível, cada um do~ membros seja de unidade
diferente.
§ 1.0 No júri o oficial superior é o presidente, e o vo-

gal menos graduado ou mais moderno é o secretário.
§ 2.0 No comando militar dos Açõres, quando. por

motivo de impedimento legal, não possam fazer parte do
júri o chefe e o sargento ajudante da banda de música,
serão substituídos o primeiro pelo sargento ajudante
músico, o segundo pr-lo primeiro sargento músico mais
antigo, e, quando nem o chefe da banda de música nem
o sargento ajudante músico possam fazer parte do júri,
serão substituídos pelos dois primeiros sargentos músicos
mais antigos.
§ 3.0 Não pode fazer parte do júri quem 'seja parente

dos candidatos até ao quarto grau por direito civil, por
consangüinidade ou afinidade, nem podem j untar-se no
mesmo júri pai e filho, sogro e genro, irmãos Oll cunha-
dos.
§ 4.0 Continua a fazer parte do júri qualquer dos seus

membros que seja promovido ou transferido, desde que
perman('ç'a no serviço efectivo e, continue subordinado
ao Ministério da Guerra.
§ 5.0 Se. por doença ou por ontro motivo justificado.

algum membro do júri tiver de ser substituído no mesmo
júri. o substituto só intervirá nas provas que ainda não
estejam classificadas.

Art. 400.° O júri, reünido doze dias antes do marcado
para o início das provas, verifica se entre os seus mem-
bros ou entro algum destes e qualq uer dos candidatos.
se dão as incompatibilidades previstas no § 3.° do ar-
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tigo antecedente, devendo em caso afirmativo o presi-
dente do júri comunicar imediatamente esse facto à auto-
ridade militar que o nomeou para S0r feita a necessária
substituição i em caso negativo, o júri inicia O exame dos
documentos. Na acta respeitante a esta reünião deve ser
moneionado se foram ou não verificadas as incompatibi-
lidades referidas.

§ 1.° Se a indicação de ter sido aceite a desistência de li-
cença a qlljl se refere a alínea gl do artigo 398.° dêste re-
gulamento não chegar ao conhecimento do .iúri ató três dias
antes do comêço das provas, o candidato a que essa comu-
nicação dizia respeito não deve ser admitido ao concurso.
§ 2.° Sempre que o júri tiver de ser alterado obsor-

var-se-á a doutrina do corpo dõsto artigo, respeitante a
incompatibilidades, substituições e acta.

§ 3.° O júri, com a antecedência necessária, para co-
nhecimento dos candidatos com residência na localidade
onde se realizam as provas do concurso, comunica direc-
tamente aos comandantes das unidades a que êles per-
tençam ou estejam adidos qual o local,o dia e a hora
em que se realiza o sorteio para a ordem por que devem
ser examinados os candidatos admitidos nas provas prá-
tica e oral.

Art. 401.° O júri, à medida que fõr examinando os
documentos respeitantes aos candidatos, comunica diária
e directamente aos comandantes das unidades a que ôlcs
pertençam, e aos daquelas onde alguns se oncoutrern adi-
<los, quais os admitidos ao concurso e quais os excluí-
dos, devendo até oito dias antes do início das provas
tor examinado os documentos de todos os candidatos e
informado os comandantes das unidades a que êles'per-
tençam, ou estejam adidos, onde êsses candidatos prestem
a prova prática, o dia e a hora em quo esta prova tem
lugar e para onde deve ser dirigida a correspondência
destinada ao júri.
§ único. Os comandantes das unidades a que perten-

cerem os candidatos tomarão as providências necessá-
rias parf!. que estes se aprosentem ao júri na véspera do
dia fixado para a execução da prova prática.

Artigo 403.0 As provas do concurso são três: prática,
oral e escrita, subordinadas aos programas que fazem
parte dõste regulamento e realizam-se, pela ordem por
<lua ficam mencionadas, no local designado pelas autori-
dades militares que nomearem os júris.
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tigo antecedente, devendo em caso afirmativo o presí-
dente do júri comunicar imediatamente êsse facto à auto-
ridade militar que o nomeou para ser feita a lwcessária
substituIÇão; em caso negativo, o júri inicia o exame dos
documentos. Na acta rf\Speitallte a esta reunião devo ser
nlPncionado se foram ou não verificadas as incompatibi-
lidades referida«.
§ 1. o So a iudícação do ter sido aceite a desistência de li-

conç'a a q Il se refere a alínea g) do artigo 398.0 dêste 1'0-

gulampnto não chegar ao conhecimento do júri até três dias
antes do comêço das provas, o candidato a que essa comu-
nicação dizia respoin, não deve ser admitido ao concurso.
§ 2.

0
Sempre que o júri tiver de ser alterado obsor,

var-se-ã a doutrina do corpo dêsto artigo, respeitante a
illcompatibilidad8S, substitulç'ô<,s e acta.
§ 3.

0
O júri, com a antecedência necessária, para co-

nhecimento dos candidatos com residência na localidade
onde se realizam as provas do concurso, comunica direc-
tamC'nte aos comanuantes das unidades a que êles por-
tençum ou estejam adidos qual o local, o dia e a hora
em que se realiza o sorteio para a ordem por que devem
ser examinados os candidatos admitidos nas provas prá-tica e oral.
Art. 401.0 O júri, à medida que fôr examinando os

documentos respeitantes aos candidatos, comunica diária
e directamente aos comandantes das unidadt:s a que õlos
pertençam, e aos daquelas onde alguns se encontrem adi-
dos, quais os admitidos ao concurso e quais os excluí-
dos, devendo atá oito dias antes do início das provas
ter examinado os docuInflntos de todos os candidatos e
informado os comandantes das nnidades 11 que êlos'per-
tençam. ou estejam adidos, onde õss s candidatos prestam
a prova prática, o dia e a hora em que esta prova tem
lugar e para onde deve ser dirigida a correspondência
destinada ao júri.
§ único. Os comandantes das unidades a que perten-

cerem os candidatos tomarão as providências nocossa,
rias para que estes se aprosentem ao júri na véspera do
dia fixado para a execução da prova prática.

Artigo 403.0 As provas do concurso são três: prática,
oral e escrita, subordinadas aos programas qUB fazem
parte dõste regulamento e roalizam·se, pela ordem por
que ficam mencionadas, no local designado pelas autori-
dadss militares quo nomearem os júris.
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§ 1.0 A prova pratica, que é pública, é prestada por
todos os candidatos admitidos ao concurso e pela ordem
que lhes couber por sorteio público efectuado no local
designado para a realização das provas e a hora fixada
pelo júri. Se o número do candidatos admitidos ao con-
curso no govêrno militar de Lisboa, nos comandos das
regiões ou no comando militar dos Açôres fõr superior
a quatro, em cada dia prestam a prova apenas quatro
candidatos.
§ 2.° A prova oral, que é pública, 6 prestada pelos

candidatos aprovados, em cada grupo da prova prá-
tica, no dia imediato àquele em que prestarem esta
prova.
§ 3.° A prova escrita, que é secreta, é prestada no

mosmo dia e à mesma hora por todos os candidatos
aprovados na prova oral. •
§ 4.° Os candidatos reprovados em qualquer das pro-

VaS recolhem às unidades 11 que pertencerem logo que
11 realizarem e seguidaruonte ao ser publicada a respcc-
tiva classificação.
§ 5.° Os tomas da prova escrita e os pontos das ou-

tras provas são feitos em fôlhas iguais de papel.
Art .. 404. o No sexto dia antes do início das provas o

júri, reünido em sessão pública na presença dos candi-
datos abrangidos pelo § único do artigo 401.° dêsto re-
gulamento que dosojarcm assistir à sessão, procede ao
sorteio a que se refere o § 1.0 do artigo antecedente,
para o que, tendo previamente introduzido numa urna
tantos rectângulos iguais de papel quantos são os candi-
datos admitidos ao concurso, figurando em cada um
dõssos rectângulos o nome do candidato a que corres-
ponde, () noutra urna igual número de rectângulos
iguais de papel, nuuierados seguidamente, manda aos
dois candidatos mais antigos de entre os presentes
ofectuar o sorteio, tirando um doles da primeira urna,
um após outro, os rectângulos que contêm os nomes
dos candidatos, emquanto o outro, simultâneamente,
vai tirando da outra urna o correspondeuto número de
ordem.
§ 1.0 Se ao sorteio não comparecerem. pelo menos,

dois candidatos, o presidente do .i úri encarrega dois dos
vogais do o efectuarem.
§ 2.° O resultado do sorteio é comunicado aos coman-

dantes das unidades a quo pertençam ou estejam adidos
os candidatos sorteados, no dia cm que se realizar.
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§ 3.° Para a execução da prova prática o júri formula
para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número de can-
didatos a examinar nesse dia e contendo cada ponto um
exerclcio ou trabalho de cada uma Jus partes que cons-
tituem o programa respectrvo, com excepção daquela que
depende da escolha do candidato, devendo cada candi-
dato tirar à sorte um ponto e executar os exercícios ou
trabalhos nêle indicados.

Artigo 408.°. . . . . . . . . . . . . • . . . .
§ único. Os membros do júri podem acordar entre si

.as matérias sôbre que devem interrogar, mas, havendo
divergência, o presidente estal» ..lece as matérias sõbre
que devo versar o interrogatório de cada um.

Art. 409,° A prova escrita, que é prestada conjun-
tamente por todos os candidatos aprovados na prova
oral, tem lugar no dia e à hora que forem fixados pelo
júri, não devendo mediar mais do um dia entre o último
dia de provas orais e o destinado à prova escrita. O júri
comunica aos comandantes das unidades a que estiverem
adidos ou pertencerem os candidatos o dia fi a hora a
que tem lugar a prova escrita, para conhecimento dos
mesmos candidatos.

§ único. Os temas da prova escrita são formulados um
em cada fõlha de papel. escolhendo para isso cada um
dos vogais dois temas sõbre cada uma das partes do
programa da prova. Dos temas que escolheu deverá
cada vogal tirar tantas cópias quantos são os candida-
tos. Numerados os temas correspondentes 11 cada uma
elas partes do programa. serão dados números iguais
aos que os temas receberam a outros tantos rectângulos
iguais de papel, que sedo apresentados aos candidatos
em grupos correspondentes às partes do programa. O
candidato ruais antigo tirará à sorte um rectângulo
de papel de cada um dos grupos, indicando um dêsses
rectângulos o terna que terão de copiar e o outro o
tema que terão de trausportar, sendo distribuída para
êsse fim a cada candidato uma cópia de cada um dês ses
temas.

Artigo 416.° Em cada dia (lo provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dõsso diu , e no dia em q u« ter-
mine a apreciação da prova escrita o secrotário, orn
sessão secreta do júri, formula um mapa modelo n ." 5,
respeitante a cada uma dessas provas, escriturando na
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coluna «Médias) os números que figuram na coluna (tMé-
dia» do mapa modêlo n." 4. O mapa modelo n.? 5, de-
pois de assinado por todos os membros do júri, é afixado
em lugar bem visível.

Art.417.0 ......•...... '.
§ 6.° O duplicado do mapa modêlo n. ° 7 será afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a vermelbo, da
hora em que é afixado, e seguidamente, para conheci-
mento de todos os candidatos, enviado, por cópia, aos
comandantes das unidades a que pertencerem os candi-
datos.
§ 7.° As datas fixadas para as diferentes operações

do concurso para o posto de primeiro sargento músico
no comando militar dos Açõrvs podem ser alteradas por
êste comando militar quando reconheça não poderem ali
ser cumpridas as determ1naçõl:'s fixadas por este reg-u-
lamento, devendo comunicar à Ln Direcção Geral do
Ministério da Guerra as alterações que entender dever
fazer, obrigado pela força das circunstâncias.

Artigo 422.° A reclamação deverá ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa
na ocasião de a entregar e, depois de informada pelo
comandante da unidade a que o candidato pertença e
pelo júri do concurso a que foi submetido, será remetida
à autoridade que nomeou o júri. a fim de emitir o seu
parecer e enviá-la à l.." Direcção Geral do Ministério da
Guerra, onde deve dar entrada no mais curto prazo de
tempo possível após a entrega da reclamação, a fim de
ser solucionada pE'lo Ministro da Guerra.

Artigo 428.° Terminado o prazo para reclamações,
os comandantes das unida.des a que pertl:'nQam 0\1 este-
jam adidos candidatos comunicam, por escrito, ao presi-
donte do júri que não receberam reclamação alguma,
ou, tendo-as recebido, quais os números fi as (latas das
notas com que fizeram acompanhar as mesmas recla-
mações.

Art. 429.°. . . . . . . . . . . . . . . .
§ 1.0 O procpsso do concurso, que contém todos os

pontos recebidos, o registo de correspondência recebida,
as listas e os mapas de classificação e as actas das roü-
niões do júri, é entregue à autoridade que nomeou o júri
e por esta em seguida remetido à l ." Direcção Gernl do
Ministério da Guerra.
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SECÇÃO V

Concurso para o pôsto de sargento ajudante músico

Artigo 435.° .
§ 3.° O prazo de validade de cada concurso é de dois

anos, a contar da data fixada pelo Ministério da Guerra,
nos termos do artigo 486. ° dêste regulamento.

Disposição transitória

Os concursos realizados até à publicação desta porta-
ria são regulados pelas disposições que se achavam em
vigor.

Ministério da Guerra, 31 de Julho de 1933.- O Mi-
nistro da Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 7:659

Tendo-se reconhecido a necessidade de tornar exten-
siva a todos os concursos que anualmente se realizam
para a promoção aos. postos inferiores do exército de
todas as armas e serviços a doutrina das portarias
n.OO 7:635, de 15 de Julho do corrente ano, e 7:649, de
31 do mesmo mês, na parte respeitante ao prazo de va-
lidade dos concursos:

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi.
nistro da Guerra:

1.° Que os concursos para os postos de furriel, de se-
g-undo sargento o de primeiro sargento das armas de in-
fantaria, de artilharia, de cavalaria, de engenharia e de
aeronáutica e dos serviços de saúde (enfermeiros e pra-
ticantes do farmácia) e de administração militar, e para
o pôsto de segundo sargento do secretariado militar, se
roalizom de dois em dois anos e que o prazo de validade
de cada um dêeses concursos soja de dois anos, conta-
dos do 1 de Janeiro do ano imediato àquele em qUEl foi
aberto cada concurso, ficando assim alterado, nesta
parte, o regulamento para a promoção aos postos infe-
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riores do exército, aprovado pela portaria n. o 6:972, de
26 de Novembro de 1930.

2.° (transitório). Que O prazo de validade de cada um
dos referidos concursos ultimamente realizados, que ter-
minava em 31 de Dezembro de 1933, passe a terminar
em 31 oe Dezembro de 1934.

3. o (transitório). Que nos coueursos para os postos de
furriel músico, de segundo sargento músico, de primeiro
sargento músico e de sargento ajudante músico, ultima-
mente realizudos, e cujo prazo de validade ainda não te-
nha terminado, passe êsse pra70 a ser de dois anos,
contados pela forma prescrita na portaria n." 7:649, de
31 de .lulho último.

Ministério da Guerra, 19 de Agosto de 1933.-0 Mi-
nistro da Guerra, Luiz ALberto de Oliveira.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, para os devirias efeitos, que S. Ex. a O
Ministro da Guerra autorizou, por seu despacho de
30 de Juuho último, nos termos do § 2.° do artigo 17.0
do decreto lei n." 16:670, de 27 de Março de 1!)29, a
transferência de verba abaixo designada no orçamento
do Ministério da Guerra para o ano económico de
1932-1933 :

CAPÍTULO 12.0

Serviços de Aeronáutica

Pessoal da Arma de Aeronáutica

Artigo 241.°

Remunerações certas ao pessoal em exercício

Do n." 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei» para
o n.? 4) «Pessoal assalariado», alínea a) «Salários e
férias do pessoal em serviço na arma» -154.000~.

5. n Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 3 de J olho de 1933. - O Director dos Servi-
ços, Ildefonso Ortigêio Peres.
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Ministério do Comércio, Indústria e Agricultura - Direcção Geral
das Indústrias - 2.a Repartição Industrial-I. a Secção

Lista de artigos estrangeiros organizada para os efeitos do artigo 3.°
do decreto n.O 22:037, de 27 de Dezembro de 1932

~latéria8 primas e produtos para as iudústrias e artes

Amianto em chapa.
Areia francesa.
Asfalto.
Bálsamo do Canadá.
Baquelite.
Bronze fosforoso.
Bronzes fosforoso e de manganés.
Cabos aéreos para via de vagonetas.
Camurças.
Chapas e peliculas fotográficas.
Cimento rápido.
Coque metalúrgico.
Oupoline (produto refractário para fornos).
Ebonite.
Ervas e raizes aromáticas para molhos de tabacos.
Esfregões metálicos (palha de ferro ou lã de aço).
Esmaltes de celulose para pintura.
Esmeril em pó e em pedra,
Esponjas.
Fêltro comprimido.
Ferro em linguados (lingotes).
Fibra em chapa.
Fibro-cimento, em chapas lisas e onduladas.
Fõlha de Flandres.
Hulha.
Lincrustas.
Ltquidos aromatizantes para tabacos.
Madeiras exóticas (casquinha, pitch-pine, macacaúbu,

mogno e cedro).
Manganesite em pasta.
Metais em fio nu, em varões, em vergalhões, em barra,

perfilados, em chapas lisas e perfuradas em tubos; aces-
sórios para tubos de ferro ou aços laminados.

Metal anti-fricção,
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Ml'tal branco.
Nafta.
Óleos e massas minerais derivados do petróleo.
Pano clianqrin:
Papel calf ou imitações.
Papel próprio para cigarros.
Pastas para soldar e caldear.
Porgamóide ~ similares.
Rêdlls mosquiteiras de aço e de cobre.
Sabão fino para pulir.
Tabaco em folha.
Tintas anti-corrosivas.
Tintas para pintura sõbre o vidro.
Vidros para faróis.
Vidro com espessura auperior a s=.

Substâncias químicas para as artes e indústrias

Ácido bórico.
Ácido fluorídrico.
Adubos siutéticos.
Alvalade de chumbo em pó.
Anidrido arsenioso.
Antimónio.
Bauxite (sesq uióxido de alumínio).
Benzina.
Bórax.
Carbonato de bário.
Carbonato de ferro.
Crcosote.
Criolite (fluoreto duplo de alumínio e sódio).
Fluoreto de amóuio.
F'Iuoruto de cálcio (espato-flúor).
Fosfatos naturais.
Grufite,
Litargírio.
Matérias corantes do vidro,
Matérias descorantes da massa vítrea.
Matérias opuliznntes do vidro .
. Muguésia om pó.
Níquel.
Ouro.
Óxidos metálicos.
Platina.
Prata.
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Sais de sódio, excluindo o cloreto e o sulfato.
Sais de potássio.
Sulfato de amónia.
Sulfato de bário.
Subcloreto de bismuto.
Talco (metaseilicato de magnésia).

Prnüutos químieos para laboratório

Acetato de chumbo.
Ácido acético.
Ácido clorídrico.
Ácido nítrico.
Ácido oxálico.
Ácido tartárico.
Amoníaco, hidratos e sais de amónio.
Bióxido de chumbo.
Dióxido de manganés.
Bromo.
Oloreto de antimónio.
Oloreto de bário.
Oloreto de cálcio fundido.
Cloreto de cobre.
Cloreto de magnésio.
Oloreto de mercúrio.
Cobre em fõlha, puro.
Enxofre.
Fenolftaleína.
Iodo.
Mercúrio.
Nitrato de bismuto.
Nitrato de prata.
Oxido arsenioso.
Per cloreto de ferro.
Potássio, seu hidrato e sais.
Sal de Mohr (sulfato duplo de ferro e amónio).
Sódio, seus óxidos, hidratos e sais, com exclusão do

cloreto o do sulfato.
Sulfato de chumbo.
Sulfato ferroso.
Sulfato de magnésia.
Sultato de níquel.
Sulfureto de antimónio.
Sulfureto de ferro.
Zinco granulado puro.
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Medicamentos

Ampolas de diagnóstico e tratamento.
Lantol.
Zimena.

Artigos e aparelhos etrürgtcos e de radiologia

Adesivos para suturas.
Algálias e outros artigos de borracha para urologia.
Aparelhos fotográficos para radiologia.
Aparelhos ópticos para anatomia patológica.
Aparelhos de precisão para anatomia patológica.
Catqut,
Crinas e sêdas para cU-urgia.
Matérias corantes para anatomia patológica.
Rubber-dam:
Seringas hipodérmicas.
V álvulas para radiologia.

Aparelhos e material de medida, de preclsão, de laboratório
e seus acessórios

Alcoómetros.
Arnperémetrcs-
Aparelhos para análises de carvões.
Aparelhos ópticos para análises.
Aparelhos Orsat para análises de gases.
Apardhos de precisão para análises.
Aparelhos registadores para caldeiras.
Balanças de ppsos mínimos e colecções àêstes pesos.
Bússolas.
Cabelos para relógio!'.
Cadinhos de barro e de sílica.
Copos e frascos de vidro Pirex.
COlltadores de água de pressão (volumétricos e de

turbina).
Contadores de electricidade.
Conta fios.
Conta·voltas.
Cronógr atos.
Cronómetros-
Fasémetros.
Fiolas para nivéis.
Fitas métricas.
Galvanómetros.
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Grampos de mola e de parafuso.
Indicadores de potência.
Lentes e outros sistemas ópticos.
Manómetros e molas para os mesmos.
Manovacuómetros.
Material de alando.
Material de baquelite.
Material de platina.
Material de quartzo.
Ohmmetros.
Papéis pura diagramas e aparelhos registadores.
Papéis tareados para filtros.
Papel de Iítimus.
Pincéis de pêlo de camelo e de marta.
Pirómetros.
Relógios de contacto.
Relógio de ronda.
Termómetros.
Vidros para preparações microscópicas.
Volt metros.

Material para desenho
Apara-lápis.
Borrachas.
Ourvas para desenho.
Escalas métricas.
Escantilhões de vários tipos de letras.
Esquadros graduados.
Estojos de desenho.
Pantógrafos
Papl,l heliogrâfíco.
Papel milimetrado e análogos.
Papel tela.
Papel vegetal.
Pincéis para aguarela.
Pregos de metal para papel (percevejos).
Réguas de madeira, de aço e de metal branco.
Tintas para aguarela,
Transferidores.

l\laterial de escritório

Aparelhos para ligar papéis.
Oarimbos datadores e numeradores e suas almofadas.
Duplicadores.
Fitas para máquinas de escrever.
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Impermeáveis para copiadores.
Máq ninas de calcular.
Máquinas de escrever.
Molas para prender papéis.
Papel cliché para duplicadores (Steucil).
Papel gomado (em rolos).
Pappl japonês para copiadores.
Papel para máquinas de calcular (em rolos).
Papel químico.
Perfuradoras para papel.
Réguas de cálculo.
Tintas para duplicadores.

Ferramentas manuais
Alicates.
Alicates perfuradores';
Chaves para porcas.
Desandadores, tarrachas, machos e caçonetes.
Facas para pique.
Ferramentas pneumáticas.
Trados.

Iláquinas e seus acessórios

Brocas helicoidais.
Calaudras.
Fresadoras.
Máquinas de aplainar.
Máquinas de coser.
Máquinas de roscar.
Má.quinas para salsicharia.
Mós de carborundum.
Pontas de buril para serra.
Rodas de pedra para lapidar.
Serras, sorrotes mecânicos; fôlhas e lâminas para os

mesmos.
Caldeiras, motores e seus acessórios

Aparelhos de regulação de caldeiras.
Caldeiras aqüitubulares.
Caldeiras com grelhas especiais para carvões nacionais.
Cartões para empanques e juntas.
Curreias de pêlo de camelo.
Empanques grafitados.
Erollomizadores.
Motores de gasolina.
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Motores de óleos.
Redutores de velocidade para turbinas.
Sob reaq uecedoros.
Tubos. de caldeiras.
Turbinas de vapor.
Velas para motores.

Veículos automóveis e seus acessórios

Protectores para automóveis.
Tractores para estradas.
Viaturas automóveis.

Máquinas para trabalhos agrícolas
Ceifeiras.
DistribuIdores de adubos.
Semoadores.
Tractores.

Material para construçüo e reparação de estradas

Betoneiras.
Betumes.
Britadeiras.
Cilindros compressores.
Emulsões para estradas.
Escarifica doras.
Escavadoras mecânicas.
Granuladoras.
Máquinas de alcatroar.
Niveladoras.

Utensllagem diversa

Aparelhos de pintura à pistola.
Aparelhos respiratórios e máscaras para gases e poeiras.
Ap arr-lhos para soldadura oxiacetilénica.
Bicos para lâmpadas de acetileno.
Cabos de cobre e de alumínio.
Cadinhos para fundição.
Correntes de aço e de ferro.
Fatos de amianto.
Fatos de mergulhadores e acessórios respectivos.
Fôrmas para charutos.
Fornos de recozimento e cementação,
Instalações de degasagem.
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Luvas para soldadura autogénica.
Maçaricos de gasolina.
Mangut-iras metálicas.
Mangucirus para serviço de mergulhadores.
Mós abrasivas artificiais.
ltetortas paro. fornos de gás.
Rolamentos de esferas e de rolos.
Tubos de borracha para serviço de dragagem.

Material para minas

A parelhos para escolba (I lavagem de carvões.
Aparelhos para sinalização e transmissão telefónica,

eléctrica, mecânica e óptica.
Auto-zorras.
Bombas para sondagens-
Cabos para poços de extracção e de esgôto de minas.
Cápsulas fulminantes.
Chapéus para mineiros.
Colheres para furos de minas.
Coroas de diamantes.
Escôvas e pontaletes metálicos.
Explosores.
For-quilhas de aço para minérios.
Gronalha para sondas.
Lâmpadas de segurança e doseadoras.
Máquinas de afiar barrenas.
Máquinas barreueiras.
Pára-quedas.
Perfuradoras mecânicas.
Pontas de buril para serras.
Roçadoras para minas.
Separadores elE'ctrornagnéticos de minério.
Sondas mecânicas.
'I'repanos.
Viradores para cabos aéreos.

Artigos, aparelhos e máquinas para electricidade

AI tE'rnadores.
Aparelhos para soldadura eléctrica.
Armaduras para motores eléctricos.
Bararias de acumuladores.
Bobinas de indução.
Caixas de resistência.



608 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 10 1." Série

Capa ou enrolamento metálico para 1, 3, 5 e 7 condutores,
Cartões para isolamento.
Carvão para escôvas.
Chapas para acumuladores.
Condensadores.
Diferenciais eléctricos.
Dínamos de corrente contínua.
Disparadores automáticos.
Electro dos.
Electrólito para batarias.
Fibra vulcanizada.
Fitas isoladoras.
FUHÍ\'eis do alta tensão.
Fusíveis para motores eléctricos.
Inrerpolos para motores eléctricos.
Interruptores de óleo.
Iaoladurea para tensões superiores a 40:000 volts.
Lãm padas eléctricas.
Magnetes.
Massa isoladora.
Mica em anilhas, em fõlha e em tubos.
Micaníto.
Motores eléctricos, excepto trifásicos ile mais de 5 C. V.
Pano Empire para isolamentos,
Platinados para maguetes.
Rectificadores de mercúrio.
Rf'gulunores para motores eléctricos.
Reguladores de tensão eléctrica.
Rl'lnis.
Roóstatos.
Sindanio em chapa.
'I'irus de fusíveis.
Transformadores estáticos e rotativos.
Ventoinhas eléctricas.
Vernizes isolantes para aparelhos eléctricos.
Vernizes transparentes para lâmpadas eléctricas.

~Iatcrial telegráfico e tell'róni!'o

Alimentadores (feerler.ç) de cobro para antenas.
A purelhagem para contrais telefónicas completas, de

sistema magnoto, automático c de bataria centr-al.
Aparelhos para os sist-mas «Recor der» e «Regenera-

tor» , empregados nos serviços de cabos submarinos e
linhas terrestres.
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Auscultadores e seus componentes.
Bobinas de Pupin ,
Cabos compostos de condutores de cobre isolados com

papel II revestidos cle chumbo, eu de fita. ou arame de aço.
Cabos telefónicos submarinos isolados com papel óu

com guta-porcba.
Caixas de alimentadores e rpspectivas armações inte-

riorvs e exteriores para radiotek-grafiu.
Caixas terminais de metal ou de composição isoladora

(para telefonia).
Contadores de chamadas.
Cordão Ericsson para telefones.
Ebonite para os sistemas « Rocorder» e «Rogenerator».
Fio de antena e mangas de junção para o mesmo.
Fio platinado para contucjos.
Fitas telegráficas simples e oleadas.
Mangas de papel para juntas.
Máquinas e aparelhos telegráficos e cablográficos.
Máquiuas de escrever automáticas e simples para

recepção telegráfica.
Máq uinas perfuradoras para recepção e transmissão

telem-áfica.
Marcadores par:: telefones automáticos.
Meqqers,
Microfones e seus acessórios,
Micro-telefones e seus acessórios.
Papel especial para duplicadores de telegramas.
Pára- raios de linha.
Pilhas sêcas para telefones.
Quadros rle ligação para telefones e seus acessórios.
Receptores para telofonos.
Receptores rndiotelcgréficos e radiotelefónicos.
Repetidores telofónicos e seus acessórios.
t-\ploetores A pro seloctores (para telefonia).
Tol(I1'ones de cbamnda por moo da.
Tradutoras mecânicas para telegrafia.
Transmissores para telefones.
Transmissores radiotelf'gráficos e radíotelefónícos.

Agulhas.
A nilhas de mola de aço (Grôwer).
Básculas para locomotivas.

Material para vias t~rreas

A)-Material de via
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Carris.
Crocimas.
Éclisses.
Escapulas para carris.
Feltros rectangulares e trapezoidais.
Lâmpadas para sinalização das passagens de nivel,
Lentes para os aparelhos de sinalização de passagens

de nivol e de manobras e sinulizução de agulhas.
Material para sinalização e protecção de estações.
Placas Ramy para tirafundos.
Reguladores de teusão EI de intensidade.
Relais especiais para manobra e sinalização de agulhas

e sinalização automática da circulação dos combóios,
Sinais eléctricos de via.

B) - Material circulante e seus acessórios

Aparelhos registadores para caminhos de ferro.
Aros para rodas e SUllS peças de fixação.
Automotoras.
Bobinas de atracção e assopramento para contactores

principais e auxiliares pam veículos de tracção eléctrica.
Bobinas de atracção para inversores de marcha dos

veículos de tracção eléctrica.
Bobinas de atracção pum relais de máxima dos voícu-

los de tracção eléctrica.
Bogies para carruagens e locomotivas.
Bombas de alimentação para locomotivas.
Bombas de vácuo (para veículos de tracção eléctrica).
Caixas de lubrificação (isotermos).
Cubos de rodas.
Eixos de rodados, simples e montados.
Eixos motores.
Elementos para sobreaquecedores de locomotivas.
Enroladores automáticos para cortinas de carros.
Injectores de vapor'.
Juntas metálicas para portas de lavagem.
Locomotivas.
Molas de aço para truks e para cordas de trollep;
Molas de choque.
Molas Timmis.
Reguladores de pressão para os compressores, para

veículos de tracção eléctrica.
Relais de máxima e limitadores de corrente, comple-

tos, para veículos de tracção eléctrica,
I
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Relais de protecção eléctrica.
Resistências de arranque para veículos de tracção eléc-

trica.
Rodas para material circulante.
Tetos metálicos para vagões.
Turbo-uínamos para iluminação de locomotivas.
Varas de aço laminado sem costura para trolleys.

Material vário
Aparelhos para transportes pneumáticos.
Atlas e mapas geográficos.
Bojas para o jõgo do Badminton.
Bolas para o jõgo do golfo
Bojas para o jogo do tennis,
Diapositivos.
Ferodo.
Mangas de incandescência.
Projectores luminosos.

Direcção Geral das Indústrias, 25 de Abril de 1933.-
O Director Geral, Luiz ~[ira Feio.

111- DETERmiNAçÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Que se publique o seguinte:
1.o A partir do 11 do corrente os decretos de con-

teúdo legislativo não terminarão pela costumada fór-
mula: «F'ica revogada a legislaç~tO em contrário», sem
que isto signifique que não possam incluir-se artigos que
revoguem talou tais disposições de lei.

2. o Deixará de empregar-se também a fórmula: «Fica
o Govêrno autorizado a ... », quando se queira signifi-
car que é dada qualquer autorização ao Ministro do ...
Empregar-so-á portanto aquela para significar uma au-
torização dada ao Conselho de Ministros, o que aconte-
cerá nns leis.

3.0 Os decretos com fõrça de lei, quer no uso do au-
torizações logislati\'<ls, quer nos casos do urgência e no-
cessidade pública, devem ser primeiramente as inados
pelo Ministro quo dêlos toma a iniciativa e om seguida
euviados à Presidência do Conselho que fica incumbida
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de obter as demais assinaturas e de os fazer submeter
à assinatura do Ex.'?" Presidente da República,

4, ° Com o autógrafo será enviada iL Presidência do
Conselho também a cópia destinada ao Diário do Go-
cêrno, que será remetida a ('ste pela Presidência logo
que aquele se encontre legalizado,

5. ° Havendo nalguns serviços o costume, porventura
louvável, de arquivar os originais dos decretos em pro-
cessos que lhes deram origem, é de recomendar que seja
sempre tirada uma terceira cópia para êste efeitu.

6.° Quanto aos decretos regulamentares e outros diplo-
mas de conteúdo legislativo, proceder-se-à como fica indi
cado nos n, us 3.°, 4,° e 5.°, devendo os que respeitem a
transferências de verbas orçamentais SOl' previamente re-
gistados na Direcção Geral de Contabilidade Pública.

7,° Aos decretos a que se referem os números ante-
riores não será aposta nenhuma data.

A Presidência do Conselhu inscreverá DO lugar com-
petente a data da publicação no Diário do GOVêl·1W.

8.° Os diplomas referidos nus números anteriores fica-
rão todos arquivados na Presidência do Conselho, por
onde são feitas as rectificações de erros materiais. Con-
sideram-se como tais as faltas de conformidade entre o
texto publicado e o original arquivado na Presidência.

Nenhuma rectificação portanto pode ser feita pur qual-
quer outra entidade.
9. ° Qualquer modificação no texto elos decretos, que

não as previstas no número anterior, será feita por
meio de diploma da mesma fõrça, QUf1 pode revestir duas
modalidades: a) estabelecendo a nova doutrina; b) dando
nova redacção à disposição que se pretende corrigir.

lO." Na conformidade do anteriormente disposto, as
novas publicações de decretos só seriam justificáveis na
hipótese, aliás improvável, de serem muito numerosos
os erros materiais. Quando haja interésso em manter na
forma primitiva a generalidade elas disposições do um
toxto em quo foram iutroduzidus, posteriormente à sua
publicação, algumas modificacôes, a publicação actuali-
zada deverá fazer-se em novo decreto, com a data e
número que lhe corresponder.

11. U Não podem ser presentes tL assinatura diplomas
contendo emendas importantes, ainda que ressalvadas
pelo Ministro de que partiu a iniciativa.

As ressalvas de emendas sem importãncia serão feitas
por aq uelo e pelo Presidente do Conselho.
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12.0 Nenhum diploma pode ser enviado para o Presi-
dente da República, Presidência do Ministério ou Tribu-
nal de Contas senão cm enueloppe fechado e por inter-
médio de funciouário competente.

(Circular da Presidência do Ministério de 10 de Abril).

II) Tendo o director geral da Imprensa Nacional
levantado dúvidas acêrca do fecho das portarias, da data
das que não contenham disposições genéricas e da possi-
bilidade de publicação, por meio de extracto, dos diplomas
rospeitantes a nomeações, transferências, etc., S. Ex."
o Ministro do Intorior, tendo em vista a uniformidade
que é necessário observar no Diário do GOl;ê1"11O e a
possível redução das despesas com a publicação da fôlha
oficial, determinou por seu dt~spacho de ontem:

1.° Que todas as portarias sejam publicadas com
o fecho « Miuistério ou :Minif'tél'ios de ... )) em vez de
«Paços do Govêrno da República», reservado para os
diplom as assinados pelo Chefe do Estado;

2. o Que as portarias contende disposições genéricas
sejam recE'bidas sem da!a, a fim de lhe,s ser aposta a do
Viário do Goxêrno em que forem publicadas ;

3.0 Que as restantes portarias só sejam recebidas na
Imprensa Nacional, quando contenham data, a qual
deve coincidir com a da sua assinatura ;

-1-.0 Que os diplomas rcspeitantl's às nomeações, trans-
ferôncias e outros actos ml'lIcionados na purto final do
n." 4.0 do artigo 1(18.° da Constituicão Política da Repú-
blica Portuguesa só sejam publicados por extracto.

(Circula,' n." 0-5/48 do Ministério do Ju tertor, de ~O do Abril
de 1933).

111) Que se publiquem os regulamentos 00 V Pentatlo
Militar para oficiais e III para sargentos, (Autorizados
e patrocinados pelos Ministérios da Guerra e da Marinha):

Re~ulamento aO v P2ntatlo Militar para eficiais
I

Disposições gerais
As provas realizar-se-ão no mês de Outubro e em

conformidade com o segu.nte calendário:

Tiro, em 16;
Natação, cm 17;
Esgrima, em 1t3;
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Pedestrianismo, em 19;
Hipismo, em 20.

Distribuição dos prémios, na sala de conferências da
Direcção da Arma de Infantaria, em 21.

Inscrição. - Reservada aos oficiais da marinha de
guerra e do exército e aos alunos da Escola Naval
e da Escola Militar.

Os concorrentes serão divididos em duas categorias:
Categoria A: concorrentes com mais de vinte e seis

anos de idade (nascidos antes de 1007).
Categoria B: concorrentes com menos de vinte e seis

anos de idade, em 31 de Dezembro de 1932.
As inscrições serão dactilografadas, conforme o mo dêlo

j unto, e entregues até 20 de Agosto nas unidades ou
estabelecimentos militares de onde dependerem os con-
correntes.

As unidades ou estabelecimentos militares enviarão até
2ó de Agosto as inscrições à 2. a Repartição da Direcção
da Arma de Infantaria (Pentatlo Militar), Rua Marquês
de Ponte do Lima.

Inspecção dos concorrentes. - Os concorrentes serão
inspeccionados pelos médicos das respoctivas unidades
ou estabelecimentos, sendo o resultado exarado nos bole-
tins de inscrição.

Apresentação dos concorrentes e-» Os concorrentes apre-
sentar-se-ão em 16 de Outubro, às trezo horas, na Car-
reira de Tiro Vergueiro-Ducla Soares ao presidente do
júri da prova de tiro.

As unidades fora de Lisboa fornecerão aos concor-
rentes as requisições de transporte de ida e rogresso.
Aqueles que não satisfizerem a todas as provas do Penta-

tlo terão de indemnizar o Estado do custo do transporte.
Execução das pr·ovas :

a) Em cada prova os concorrentes tirarão à sorte
o número de ordem da respectiva categoria;

b) Os concorrentes desclassificados ou eliminados em
qualquer prova não poderão continuar a exc-
cutar as provas seguintes, perdendo o direito a
qualquer prémio inserto neste regulamento;

c) Os júris decidirão sôbre a proposta. de exclusão
ou desclassificação de q ualq uer concorrente
o sôbre os casos imprevistos ou omissos neste
regulamento;

d) As decisões do júri serão irrovogúveís.
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Prémios. - Os prémios do V Pentatlo Militar, para
oficiais, serão:

Categoria A:
1.0 Uma taça de prata;
2.° Um objecto de arte.

Categoria B :
1.° Uma taça de prata;
2.° Um objocto de arte.

O objecto de arte nunca poderá ter valor superior ao
1.0 prémio.

Além dos prémios referidos serão concedidos mais
os seguintes:

Dez dias de ajuda de custo n.? 1 aos concorrentes que
satisfaçam às provas regulamentares do Pentatlo;

Uma medalha desportiva ao primeiro classificado
em cada prova, a qual só será distribuída se
o concorrente primeiro classificado nesta prova
tiver satisfeito a todas as provas do Pentatlo ..

Em caso de igualdade de classificação será concedida
ao que tiver obtido melhor classificação geral.

Para a organização dês te Pentatlo e aquisição de pré-
mios o Ministério da Guerra mandará pôr à disposição da
Direcção da Arma de Infantaria a quantia ele 2.óOO~.

A classificação dentro ele cada prova será feita, exclu-
sivamente, entre os concorrontes que concluam o Pen-
tatlo.

II

Disposições especiais para cada prova

Tiro

L Arma.-Pistola «Savago» (7mm,65m/915) distribuída
ao oficial concorrente, ou a pistola «Par-abelum»
(7mm,6óm/908). Esta será fornecida pela carreira do tiro
onde tenha lugar a pl'o\'a, não sendo permitido introdu-
zir-lhe modificação alguma.

O cuncorrente torá a faculdade de poder realizar a
prova com a arma com que praticou nos treinos.

Na carreira haverá um número do pistolas «Parabo-
lum» em perfeito estado de funcionamento e devida-
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mente reguladas, igual ao dôbro do número de linhas.
Serão distribuidas a cada linha duas pistolas.

Os concorrentes divididos em turnos, conforme o nú-
mero de linhas, tirarão à sorte a linha em que devem
executar a prova, podendo utilizar, à sua escolha, uma
das duas pistolas distribuldas à respectiva linha, no,
caso de não terem usado da faculdade concedida.

Para a escolha das armas é permitida, antes da
prova, ,a execução de dez tiros de ensaio, cinco com cada
uma. E interdito o tiro de repetição, devendo o carre-
gamento fazer-se tiro a tiro.

II. Alvo. -- Silhueta, representando uma figura hu-
mana, com 1m,63 de altura e 01ll,50 de largura de om-
bros, dividido em 10 zonas elípticas.

III. Distâncias. - 25 metros.
IV. Número de #1'OS. - Vinte, em 4 séries de cinco

cada uma.
V. Posição inicial. -Hegulamentar; braço estendido

para a frente, punho apoiado no parapeito.
VI. Execução da prova. - O tiro inicia-se depois da

voz ou sinal de «fogo».
A partir dêste momento, a silhueta aparece durante

três segundos desaparecendo em seguida por 10 segun-
dos, durante os quais se introduz um cartucho no carre-
gador e se carrega a arma.

O fogo continua assim, até ao fim da sórie, sendo
suspenso no fim de cada série para marcar os empates.

Todo o tiro que não parta emquanto o alvo estiver à
vista é contado zero, exceptuando-se os casos de defeito
da pistola ou de falha no cartucho, desde que não re-
sulte de imperfeita manobra no carregamento.

O atirador ó obrigado a resolver rapidamente qual-
quer interrupção proveniente do mau funcionamento da
arma, mostrando ter o seu perfeito conhecimento. No
caso de falha de cartucho, salvo a restrição acima, a
série será anulada e em seguida recomeçada.

VII. Clcsstficação. - Pelo maior número de empates.
Desempates:

1.0 Pela maior soma de pontos.
2.° Pelo maior número de empates nas zonas 10,

o, 8, etc.

VIII. Eliminaçao.·- Serão eliminados os concorren-
tes que não alcançarem um mínimo de 13 empates ou
10õ pontos em menos de 12.
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Natação

L Percurso, - 100 metros em doca ou piscina, estilo
livre, seguindo-se o regulamento desportivo da Federa-
ção Portuguesa de Natação.
II. Classificação. - Pelo tempo gasto; em igualdade

de tempo terão a mesma classificação.
III. Eliminação. - Tempo superior a dois minutos

e meio.
Esgrima

I. Torneio de sabre de combate. - A um toque e em
poules segundo o regulamento de esgrima do exército.

II. ClalisijicaçàO. - Maior número de vitórias. Em
igualdade de vitórias roalizar-se-á um novo assalto para
decidir o empate.
III. -- Todo o concorrente que não obtiver pelo me-

nos uma vitória deve ser eliminado.

Pedestrianismo

. L Percurso. -1:500 metros em «Cross Country» cor-
tados de 250 em 250 metros pelos seguintes obstáculos:

a) 1\1uro de alvenaria de L", 10 de altura;
b) Vala de 2"',50 de largura por 1m,50 de profun-

didade;
c) Paliçada de 1m,50.

II. Partidas. -- Individuais e espaçadas de minuto a
minuto.

III. Claestficação- - Pelo tempo gasto; em igualdade
de tempo terão a mesma classificação.

IV. Eliminação. - Tempo superior 'a seis minutos e
meio.

Hipismo

Esta prova será constituída por um «corta-mato».
L Percurso, - 4:000 a 5:000 metros.
Os obstáculos não excederão 2"',50 em largura e 1n\10

em altura e serão marcados por bandeirolas bom visí-
veis, entre as quais devem passar os cavaleiros.

Durante a prova os concorrentes não poderão ser
auxiliados na transposição dos obstáculos.

II. Caoalos. - Fornecidos pela comissão e tirados à
sorte.
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Serão montados com arreio de passeio e escolhidos e
treinados pelas unidades que os fornecerem.

Cada concorrente poderá montar o cavalo que lhe
competir quinze minutos antes da partida, não o po-
dendo ensaiar nos terrenos do percurso.
UI. Partidas. - As partidas são individuais e espa-

çadas de cinco minutos.
IV. Velocidade. - Mínima do 350 motros por minuto.
V. Classificação. - Nos termos do regulamonto do

provas equestres militares.
VI. Eliminação. - Ser~LOeliminados:

a) Os concorrentes que, depois de a prova ter sido
marcada pelo júri, procedam ao reconheci-
mento da pista ou de parte dela, ou transpo-
nham qualquer obstáculo;

b) Que não atingirem a velocidade dé 350 metros
por minuto;

c) Que deixem de passar em qualquer dos pontos
de passagem, ou dos postos de fiscalização;

d) Que não transponham qualquer dos obstáculos
a cavalo entre as bandeiro las que os limitam
ou que ejam auxiliados na sua transposição.

Regulamento ~o III Pentatlo Militar para sargentos

I

Disposições gerais

As provas realizar-se-ão no mês de Outubro e em
conformidade com o soguinte calendário :

Tiro de espingarda, em 16;
Natação, em 17;
Esgrima, em 18;
Hipismo ou podostrianismo, em 19 ;
Lançamento de granada de mão, em 20;
Distribuição de prémios, em 21.

Iuscrtção, - Reservada aos sargentos ela marinha de
guerra, do exército, da guarda nacional republicana e
da guarda fiscal.
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Os sargentos são divididos em duas categorias:
Categoria A: sargentos de artilharia e cavalaria, que

são obrigados à prova do hipismo.
Categoria B: sargentos da marinha de guerra, das

restantes unidades do exército, de infantaria da guarda
nacional republicana e da guarda fiscal, que são obriga-
dos à prova de pedestrianismo.

As in críções serão dactilografadas, conforme o mo-
dêlo junto e entregues até 20 de Agosto nas unidades
ou estabelecimentos militares de onde dependerem os
concorrentes.

Recebidas estas, as unidades e estabelecimentos enviá-
-las-ão até 25 de Agosto à Direcc:ão da Arma de Infanta-
ria (Pentatlo Militar), Rua l\Iarquês de Ponte do Lima.

Inspecção dos concorren~es. - Os concorrentes serão
inspeccionados pelos médicos das respectivas unidades
ou estabelecimentos, sendo o resultado exarado nos bo-
lotins de inscrição.
Apresentação dos concorrentes, - Os concorrentes

apresentar-se-ão até 15 de Outubro no Govêrno Militar
de Lisboa, e em 16, às nove horas, na Oarreira de Tiro
Vorgueiro-Ducla Soares, ao presidente do júri da prova
do tiro.

As unidades com sede fora de Lisboa fornecerão
aos concorrentes as requisições do transporte do ida e
regresso. Para efeitos de alojamento ser~o os Concor-
rentes mandados apresentar a uma das umdados do Go-
vêrno Militar de Lisboa.

Estes concorrentes têm direito à aj uda de custo n. o 2
durante a sua permanência om Lisboa.

O concorrente que fõr eliminado na primeira prova
não recebe ajuda de custo. O que fõr oliminado em
qualquer prova subsequente deixa de recebê-la desdo o
dia da desclassificação.

Execução das protas :

a) Em cada prova os concorrentes tirarão à sorte
o número de ordem na respectiva categoria;

b) Os concorrentes desclassificados ou eliminados
cm qualquor prova não poderão continuar a
executar as provas seguintes, perdendo o di-
reito a qualquer prémio insorto neste regula-
mento;

c) Os júris decidirão sôbre a proposta de exclusão
ou desclassificação de qualquer concorrente e
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também acôrca dEIquaisquer casos imprevistos
ou omissos neste regulamento;

d) As decisões do júri são irrevogáveis.
Prémios. - Os prémios do III Pentatlo para sargen-

tos constarão:
1. ° 2001$ para o primeiro classificado em cada cate-

goria;
2.° 150~ para o segundo classificado em cada cate-

goria;
3.° 100~ para o terceiro classificado em cada cate-

goria;
4.° Dez dias de ajuda de custo n.? 1 e dez dias do

licença com todos os vencimentos aos que sa-
tisfaçam a todas as provas;

5.° Uma medalha desportiva ao primeiro classifi-
cado em cada prova;

p.o Um diploma a todos os concorrentes que obti-
verem classificação em todas as provas.

A medalha desportiva será ganha pelo primeiro clas-
sificado em cada prova, a qual só será distribuída se o
concorrente primeiro classificado nesta prova tiver satis-
feito a todas as provas do Pentatlo. Em caso de igual-
dade de classificação serú concedida ao que tiver obtido
melhor classificação geral.

Para a organização dôsto Pentatlo e aquisição de pré-
mios o Ministério da Guerra porá à disposição da Di-
recção da Arma de Infantaria a quantia de 1.0006, até
ao dia 25 do próximo mês de Agosto.

A «Taça Unidades», instituída no ano findo, será no-
vamente disputada no III Pentatlo, ficando em poder
da unidade que conseguir maior número de sargentos
classificados.

Para que fique definitivamente com direito a essa
taça precisará a mesma unidade ganhá-la em três con-
cursos.

II

Disposições especiais para cada prova

Tiro

r. .f1'rma. - Espingarda 601m,5m/904. As armas serão
fornecidas pela carreira de tiro onde tenha lugar a
prova, não sendo permitido introduzir-lhes qualquer mo-
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dificação. Haverá um número de armas, em porfeito
estado de funcionamento e devidamente reguladas, igual
ao dõbro do númoro de linhas de tiro.

Por meio de sorteio serão atribuídas duas espingar-
das em cada linha.

Os concorrentes, divididos em turnos, conforme o nú-
moro de linhas, tirarão à sorte aquela om que deverão
executar a prova, podendo utilizar, à sua escolha, uma
das duas espingardas distribuídas à respectiva linha.

Para escolha das armas é permitida, antes da prova,
a execução de dez tiros de ensaio sõbre alvo especial,
cinco com cada arma. Depois de iniciada a prova não
é permitida a mudança de arma, salvo o motivo de ava-
ria que impossibilite a execução da prova.
II. Alvo. - Figura tronco de três zonas de

om,45 X om,85 i visual branco de 01ll,20.
III. Distancia. - :WO metros.
IV. Postcão. - Deitado.
V. Proc(;. - Vinte tiro~, em séries de cinco tiros por

minuto, executadas eucessrvamento.
Os alvos estarão visíveis durante um minuto para a

execução de cada série, endo o seu aparecimento pre-
cedido do voz ou sinal de «fogO».

Os cartuchos falhados serão substituídos o utilizados
dentro do tempo concedido para a execução da série.
VI. Marcação, - No fim de cada série.
VIL Classificação. - Pelo maior número de empates.
Desempates:

1.0 Pela maior soma de pontos i
2.° Pelo maior número de empates na zona 3·

. , d '3.° Pelo maior numero e empates na zona 2.

VIII. Eliminaçào. - Serão eliminados os concorren-
tes que não alcançarem um mínimo de doze empates ou
dezoito pontos em menos do dez.

Natação

I. Percurso, - 80 metros em doca ou ptscina, estilo
livre, seguindo-se o regulamento desportivo da Federa-
ção Portuguesa de Natação.
II. Cla8s~fi·crl{'tio. Pelo tempo gasto; em igualdade

de tempo terão a mesma classificação.
III. Eltminação, Tempo superior a dois minutos.
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Esgrima

I. Torneio de sobre de combate. - A um toque e em
poules, segundo o regulamento de esgrima do exército.

II. Classificação. - Maior número de vitórias. Em
igualdade de vitórias realizar-se-à um novo assalto para
decidir o empate.

III. - Todo o concorrente que não obtiver pelo me-
nos uma vitória deve ser eliminado.

Hipismo

I. Um e corta-mato » nos termos do regulamento de
provas oqüostres militares a que so refere o decreto
n." 17:465, de 15 de Outubro de 1929.

II. Percurso. - 3:000 metros.
III. Classificação. - Nos termos do regulamento indi-

cado.
IV. Eliminação.-Segundo as prescrições do mesmo

regulamento.
Pedestrlanlsmo

I. Percurso.-1:500 metros em «Cross Country», cor-
tados de 250 em 250 metros pelos seguintes obstáculos:

a) Muro de alvenaria de 11l1,10de altura;
b) Vala de 21l1,50de largura por 11l1,50de profun-

didade;
c) Paliçadas de 1m,50.

II. Partidas. - Individuais e espaçadas de minuto e
meio.

III. Classificação. - Pelo tempo gasto; em igualdade
de tempo terão a mesma classificação.

IV. Ellminaçãú.-Tempo superior a seis minutos e
meio.

Lançamento de granadas de mão

r. A1·ma. - A granada empregada será a granada de
mão «~lill's».

As granadas serão fornecidas pelo júri.
II. Objectivo. - Lançar o mais longe possivel e em

direcção a granada.
III, Lançamento. - O lançamento faz-se em posição

regulamentar, de pé, dentro da caixa de lançamento.
Esta caixa é um rectângulo de 1 metro de frente por

2 metros de profundidade.
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IV. Número de lancamen-
t08.- Cada concorrente tem
direito a 3 lançamentos. Con-
tar-se-à a cada concorrente
o seu melhor lançamento.

V. Zona. de lanca menio.r-«
Esta zona é definida pelo tra-
pézio A, B, C, D (fig. junta)
e pelo prolongamento dos
seus lados não paralelos.

O trapézio tem a altura de
25 metros e os dois lados pa-
ralelos são respectivamente
de 1 metro (largura da caixa
de lançamento) e 5 metros (C,
D). Esta zona deverá ser as-
sinalada no terreno por traço
a cal, bem como o seu eixo
0, X, o as distâncias de 30,
35, 40 e 45 metros, por li-
nhas paralelas ao lado maior
(C, D) do trapézio A, B, C, D.

Nestas linhas prolongadas
para fora da zona de lança-
mento devem ser colocadas
estacas com indicação da dis-
tância a que so encontram
da caixa de lançamento.

VI. Medição do alcance.--
A distância é medida do
ponto O (origem do eixo da
zona de lançamento) até ao
ponto em que a granada to-
cou pela primeira vez o solo.

YII. Cla8s(fic(I('àO. - Pela
maior distância atingida den-
tro da zona de lançamento.
Em igualdade do alcance to-
rão a mesma classificação.

VIII. Eliminaçào. -Serão
eliminados os concorrentes
que nao atingirem a linha dos
25 metros ou que lançarem
a granada para fora da zona
ue lançumento.
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MODÊLO

v OU (III) PENTATLO MILITAR PARA ... (a)

.(b) ..•

• BOLETIM DE INSCRICÃO,

(c) ..•

Categoria
Nome .
Pôsto .

Data do nascimento ... de ... de ...

Assinatura do oonoorrente,

Resultado da observação médica

(Localidade) .. , de ... de 1933.

Assinatura do médioo,

(a) Oficiais ou sargentos.
(b) Unldnde ou estabelecimento.
(c) Rubrica do comandante ou diroctor com o rcspoctívo sê lo branco.
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IV) Que os agentes das companhias exploradoras a
que se refere o artigo 1.0 do decreto n.? 21:510, perten-
centes ao regimento do te1egrafistas, e que ao fazerem
quarenta anos são transferidos dêste regimento para os
distritos de recrutamento e reserva, para a reserva ter-
ritorial, passem a ser mandados transferir para a Ins-
pecçllo das Tropas de Comunicação, a fim de serem
inscritos nas brigadas de telegrafistas.

Ministério da Guerra - La Direcção Geral- 2. a Repartição

V) Tendo-se suscitado dúvidas sôbre a obrizato-
ricdade de os chefos informauores recorrerem ou meneio-
narem q uo recorreram à opinião do oficial médico
sempre que tenham de responder ao 1.0 quesito da fôlha
de informação modêlo A, nos termos da alínea b) da
7. a regra do artigo 2.° do rogulamento geral de infor-
mações: detormina-so a todas as entidades que tenham
de organizar aquelas fõlhas que essa prescrição só so
torna necessária quando o informante não quoira ou não
possa assumir a respon!'abilidade da resposta concreta
sôbre a aptidão física do informado, ou quando responda
negativamente ao citado quesito.

Que as fôlhas de informação para promoção (modõlo 1)
que acompanham o processo de transferência do oficial
continuam a fazer parte do mesmo processo quando o
oficial é transferido, além da que é formulada nessa
unidade ou estabelecimento de onde sai, e que o infor-
mante responda sempre concretamente aos quesitos da
mesma informar;rw e não apenas com as palavras «man-
tenho» ou «não mantenho » , porquanto a designação que
das mesmas fõlhas consta «se mantém ou não a infor-
mação anterior» sorve apenas do indicativo para quo o
informante, se mantém a informação anterior, a repro-
duza, e se não mantém inrlique a modificação qUf' faz,
além do que, não acompanhando por vezes os processos
individuais a fõlhu do informação (modêlo 1) anterior,
impossível é saber-se o que é que se mantém ou não
mantém.

VI) Quo todos os oficiais quo forem nomeados para
desempenhar comissões de serviço, civis ou militares,
no Ministério das Colónias devem sor mandados apre-
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sentar sempre na Direcção Geral Militar do mesmo
:Ministério, visto ser por intermédio desta Direcção Ge-
ral Militar que se estabelece a ligação, em assuntos mi-
litares, com o Ministério da Guerra.

Ministério da Guerra _1.3. Direcção Geral- 3." Repartição

VII) As praças a quem pertença o licenciamento,
que desejarem continuar no serviço efectivo como não
readmitidas por não terem direito à readmissão ou não
terem vaga no quadro dos readmitidos, deverão re-
querê-lo ao comando da respectiva unidade ou escola
prática um mês antes de lhes pertencer o licencia-
monto.

O deferimento da pretensão obriga o requerente a um
ano de serviço efectivo a contar da data em que lhe
pertenceu o licenciamento.

Um mês antes de terminar êsso ano de serviço, se não
tiver dado ingresso no quadro dos readmitidos e quiser
continuar no serviço efectivo como não readmitido, deverá
novamente requerê-lo, e assim todos os anos até que
ingresse no quadro dos readmitidos.

As praças que continuam no serviço efectivo como
não readmitidas serão Iicenciadas quando, terminando
qualquer dos períodos de um ano, tenham deixado de
requerer para continuar no serviço efectivo ou quando
ôsse requerimento seja indeferido.

Quando as mesmas praças não perseverarem no bom
comportamento ou por qualquer outra circunstância
não convierem ao servico, o comando da rospoctiva
unidade proporá ao Ministério da Guerra o seu licen-
ciamento ou a sua reforma, conforme o tempo de ser-
viço efectivo que tenham cumprido.

A passagem de não readmitido a readmitido ofoctua-s e
quando a praça tenha vaga no quadro dos readmitidos,
tenha mais do um ano de serviço efectivo a contar da
(lata em que foi considerado mobilizável (quando per-
touça à classe de 1932 ou anterior) ou dado pronto
da escola de recrutas (quando pertença à classe de 1933
ou posterior) e satisfaça às condições de comportamento
necessárias para a roadmissão.
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A verba a Iançar na casa «ocorrências extraordi-
nárias» é a seguinte: «continua no serviço efectivo,
a seu pedido, como não readmitido, desde ... ».

VilI) Que, sendo necessário esclarecer qual a forma
por que deve ser concedida a readmissão aos sargentos
cadetes que tenham dado ingresso no quadro perma-
nente dos sargentos, nos termos do decreto n.? 21:627,
de 30 de Agosto de 1932, e bem assim aos que venham
a dar ingresso no mesmo quadro nos termos do mesmo
decreto, se observe o seguinte:

1.0 Que os sargentos cadetes que deram ou venham
a dar ingresso no quadro permanente dos sargentos,
nos termos do decreto n. ° 21 :6~7, de 30 de Agosto de
193~, Ordem do Exército n. ° 10, La série, de 24 de
Outubro do referido ano, p. 54:4, devem ser considerados
readmitidos de .do a data em que o respectivo ingresso
foi ou venha a ser publicado na ordem regimental da
unidade, ainda que os mesmos fiquem supranumerários
por excederem os quadros orgânicos das mesmas uni-
dadas, desde que satisfaçam às condições previstas pelo
respectivo regulamento de readmissõos.

2.° Aos sargentos cadetes que já eram readmitidos
antes da publicação do decreto n.? 17:379, de 27 de
Setembro de 1929, Ordem do Etcérctto n.? 15, La série,
do 28 do referido mês e ano, p. 778 quando atinjam
o direito a novo período de readmissão, para efeitos do
abonos, sendo-lhes levado em conta o tempo anterior
à determinação 2.a da Ordem do E;x'é1-cito n.u 10, de 30
de J ulho de 19~0, P: 497, e o decorrido desde o seu
ingresso no quadro permanente nos termos do decreto
n.? 21:627 atrús citado, será lançada na casa «Ocorrên-
cias extraordinárias» das fõlhas de matrícula, a seguinte
verba: « considerado no período de readmissão para
efeitos de abonos desde » , para justificar a mudança
de período.

Ministério da Guerra - 2.:1 Direcção Geral-I.a Repartição

IX) Que a bem dos interesses da Fazenda Nacional e
no que diz respeito ao movimento lias distribuieõcs de far-
damento na 2. a e 3. a partes do registo li.° 5 determino:

Quo 08 resumos das rolaçõos 1ll0d010 G das distri-
burções de fardamento sejam feitos em separado e escri-
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turados em linhas separadas na 2.a e 3.a partos do res-
pectivo registo, quer se trate de artigos distribuídos por
dotação ou substituição, quer se trate de artigos distri-
buídos a pronto pagamento ou por estragos prematuros.

Que a escrituração dos artigos distribuídos a pronto
pagamento ou por estragos prematuros deve ser escri-
turada a tinta vermelha, devendo constar da casa
respectiva o seu valor em escudos, de forma a verificar-se
fàcilmente se todas as importâncias se acham escritura-
das como receita na conta corrente (modêlo 3) de farda-
mento do mês a que dizem respeito.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral - 3. a Repartição

X) Que, a partir da presente data, para os inválidos
(oficiais ou praças) que, pela junta especial que funciona
em virtude do disposto no decreto n. ° 21 :900, transcrito
na Ordem do Exercito n.? 13, La série, do 1932, p. 71~,
forem julgados prontos para serviço moderado; sem per-
centagem de invalidez (alínea b) do artigo 4.° do referido
decreto) ou prontas para serviço moderado com a mesma
percentagem de invalidez ou com a percentagem de in-
validez discriminada (alínea c) do citado artigo 4:.°) e
que se encontrem desempenhando qualquer cargo, de-
verá, quanto a vencimentos, observar-se o seguinte:

1.0 Se o cargo fõr exercido em qualquer unidade,
estabelecimento ou repartição dependente do Ministério
da Guerra o inválido tom direito somente aos vencimen-
tos de inválido se õlos forem iguais ou superiores aos
que seriam vencidos por indivíduo de igual graduação,
na ofecti vidado do serviço dcsemponhando o mesmo
cargo; cm caso contrário, isto Ó, so ao mesmo cargo,
quando desempenhado por militar do mesmo posto, cor-
responder vencimento superior, sorá abonada a diferença
a títu lo de gratiflcaçüo de comíssão ;

2.° Os inválidos que se encontrarem nas condições
\las allneas b) e c) do referido artigo 4.° e estiverem
dosempenhaudo qual quor cargo elo Estado ou corpos
administrativos em outro ::\[inistório doixurão de ter
vonoimontos 110 Ministério da Guerra omquanto estive-
rem em tal situação.

(Circular n.o lG, do 26 do Julho).
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XI) Tendo as companhias e emprêsas de transportes
de organizar as suas contas em relação a cada mês,
conforme o disposto no artigo 36.° do regulamento sôbre
a administração de transportes militares em tempo de
paz, de 1931, às mesmas companhias e emprêsas não
devem ser apresentadas requisições de transporte em
meses diferentes daqueles que estejam indicados nas
respectivas requisições, visto que as referidas compa-
nhias e emprêsas não podem aceitar documentos que
não estejam nas condições do citado artigo.

(Circular n.? 18, de 28 de Julho) ..

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- Serviços Cartográficos.
do Exército

XII) Que se publique o seguinte:

Regulamento para o funcionamento da secçao fotográfica
e cinematográfica

aos serviços cartográficos do exérGÍto

CAPíTULO I

Organização e fins da secção
Artigo 1.0 Compete à secção fotográfica e cinemato-

gráfica do exército, que faz parte dos serviços curto-
gráficos do exército pelo decreto n. o 21:904 (Ordem do
E.rército n." 12, La série, do 24 de Novembro de 1932):

1. o A oxccnção do todos os trabalhos fixados no ar-
tigo 10.° do regulamento para a execução dos serviços
cartogrMicos do exército;

2.0 A organizaçüo o funcionamento dos cursos teó-
rico-práticos de fotografia e cinematografia destinados
a espt'cializar oficiais e sargentos neste ramo de conhe-
cimentos;

3.0 A organizaçüo e conservação dos arquivos foto-
gráficos e cinematográficos destinados a fornecer ele-
mentos do consultas para estudos históricos o pedagógicos
de carácter militar c ainda para fornecer elementos de
projecção fixa ou animada para conferências, palestras
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ou lições de carácter pedagógico ou educativo, a realizar
em qualquer estabelecimento ou unidade militar;

4. o Manter um serviço permanente e económico de
fotografia destinada aos militares de terra e mar e res-
pectivas famílias.

Art. 2.° A execução de todos estes trabalhos será
regulada por uma tabela de preços superiormente apro-
vada.

CAPÍTULO II

Art. 3.° A elaboração de planos e direcção técnica
dos trabalhos de fotografia e de cinematografia está
a cargo do chefe da secção, sendo a sua aprovação, com
prévia informação do chefe dos serviços cartográficos
do exército, da competência de S. Ex.1:Io chefe do estado
maior do exército.

Art. 4.° Quando eventualmente a natureza do trabalho
a efectuar envolva assuntos especiais de natureza técnica-
-militar, o chefe da secção poderá solicitar a colaboração
de oficiais com o curso do estado maior ou das armas
ou serviços, a qual será proposta ao chefe do estado
maior do exército pelo chefe dos serviços cartográficos
do exército.

Art. 5.° Proceder-se-á sempre como fica indicado no
artigo anterior quando se trate de filmagem de regula-
mentos militares, exercícios ou demonstrações destinadas
à instrução das tropas ou escolas militares.

Art. 6.° A administração dos fundos da secção incumbe
ao conselho administrativo da 3. a Direcção Geral do
Ministério da Guerra.

Como delegado dêste conselho administrativo ó criado
na secção fotográfica e cinematográfica do exército um
«conselho eventual», nos termos da legislação vigente,
constituído pelo chefe da secção e os dois adjuntos.

CAPÍTULO III

Art. 7.0 Constituem fundos desta secção, além da dota-
ção orçamental, quando as circunstâncias do Tesouro
o permitirem:

a) As receitas obtidas pela execução de todo>! os tra-
balhos fotográficos de que fôr encarregada;

b) As receitas obtidas pela execução de negativos
e pela venda de provas positivas dos filmes executados.
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CAPÍTULO IV

Art. 8.° O quadro permanente que em tempo de paz
e normalmente presta serviço nesta secção será assim
constituido :

1 Chefe da secção fotográfica e cinematográfica, oficial
superior de qualquer arma.

1 Chefe dos serviços fotográficos, ,oficial de qualquer
.arma.

1 Chefe dos serviços cinematográficos, oficial de qual-
quer arma.

1 Adjunto, oficial de qualquer arma.
6 Operadores, praças de pré.
2 Serventes, soldados reformados do quadro dos ser-

ventes do Ministério da Guerra ou, na falta dêstes, por
contratados.
§ único. Todo o pessoal graduado deverá ser especia-

lizado em fotografia e cinematografia, sendo o chefe
proposto pelo chefe dos serviços cartográficos do exér-
cito e o restante pessoal pelo respectivo chefe da secção.

Art. 9.° Em tempo de guerra ou quando as circuns-
tâncias exigirem a organização de várias brigadas foto-
eráficas ou cinematográficas será êste pessoal acidental-
~ente aumentado com os operadores que forem julgados
indispensáveis e escolhidos entre os militares especiali-
zados nestes serviços.
§ único. Êste aumento cessa logo que terminarem as

circunstâncias que o justificaram.

CAPÍTULO V

Vencimentos e gratificações

Art. 10.° O pessoal em serviço na secção fotográfica
O cinematográfica do exército tem os vencimentos corres-
pondentes aos seus respectivos postos ou graduações
ficando para todos os efeitos militares em igualdade' d~
circunstâncias aos oficiais e sargentos da 3. a Direcção
Geral do Ministério da Guerra.

As gratifica<:ões para o chefe e adjunto da secção serão
as estabelecidas respectivamente para os chefes e adjuntos
das secções das repartições da 3.· Direcção Gerai do
Ministério da Guerra.
'Para os sargentos operadores haverá duas gratifica-

ções: uma ordinária e outra extraordinária. A primeira
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destas gratificações será determinada pelo chefe do
estado maior do exército, por proposta do chefe da
secção, informada pelo chefe dos serviços cartográficos
do exército, e calculada sôbre uma percentagem sôbre
a receita bruta da secção em cada mês.

A segunda será constituída por uma percentagem
sôbre a importância total do custo dos trabalhos, quando
estes sejam feitos fora de Lisboa ou quando pela SU}}

urgência tenham de ser feitos em horas extraordinárias
de serviço, e só sorú abonada ao pessoal que executar
êsses trabalhos.

Ko serviço fora de Lisboa esta gratificação substitue
a ajuda de custo.

A importância desta última gratificação será paga peja
entidade que requisitou o trabalho e incluída no orça-
mento do seu custo.

CAPÍTULO VI

Disposições diversas

Art. 11.0 Os trabalhos de fotografia e cinematografia
de que necessitem todos os organismos do exército
serão taxativamente executados na secção fotográfica
o oinemotogrúfica e só poderão ser confiados à indústria
particular mediante prévia consulta feita à referida sec-
ção, o quando esta informe que não podo executar o refe-
rido trabalho ou o seu custo na secção seja superior ao
da indústria particular.

Art. 12.0 Aos gabinetes fotográficos e cinematográficos
actualmente existentes em unidades, escolas ou estabe-
lecimentos militares ser-lhes-ão mantidas por êste regu-
lamento as condições em que actualmente funcionam,
mas é-lhes absolutamente vedada a execução de qual-
quer trabalho que não seja exclusivamente destinado ao
organismo de que façam parte.

Art. 13.0 A partir da data dõste regulamento fica
absolutamente prorbída a criação no exército de qual-
quer organismo destinado a executar trabalhos fotogrú-
ficos ou cinematográficos sem o parecer favorável dos
serviços cartográficos do exército.

Art. 14.0 O material necessário ao funcionamento da
secção ou a aquisição ou subetiturção do existente será
feita pelos fundos da secção ou, quando não exista verba
d.isponivel para essa despesa, pelos fundos que por des-
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pacho de S. Ex." o chefe do estado maior do exército
lhe sejam destinados, mediante proposta do chefe dos
serviços cartográficos do exército.

Art. 15.0 Emquanto a secção fotográfica e cinemato-
gráfica dos serviços cartográficos do exército estiver
instalada fora da sede dos mesmos serviços o gabinete
fotográfico anexo à secção de desenho será provisoria-
mente dirigido pelo actual chefe dos serviços fotográ-
ficos, sob as ordens directas do chefe da seccão de
desenho, não lhe sendo aplicáveis as disposições dêste
regulamento.
§ único. Emquanto o chefe dos serviços fotográficos

estiver dirigindo o gabinete fotográfico da secção de
desenho as suas funções serão desempenhadas pelo chefe
da secção fotográfica e cinematográfica.

IV- DEClARAÇAo

Ministério da Guerra - 2.3 Direcção Geral- 3.a Repartição

Que os conselhos administrativos das unidades e esta-
belecimentos militares são autorizados a adquirir por
conta dos fundos de instrução, com destino às suas bi-
bliotecas e aulas regimentais, o Manual da Administra-
ção lrlilitar, da autoria do capitão do serviço de admi-
nistração militar Mário Afonso de Carvalho, devendo
os pedidos ser dirigidos a êste oficial, nesta Repartição.

Lutz Alberto de Oliveira.
Está conforme.

o Ajudante General, interino,





MINISTÉRIO DA GUERRA

15 DE OUTUBRO DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Ministério

Decreto n.O 22:150

Reconhecendo-se que o subsídio de marcha de 21$ por
quilómetro estabelecido nos decretos n.OS 9:799, de 14 de
Junho de 1924, e 13:310, de 22 de Março de 1927~ para
percursos a pó é um pouco elevado;

Considerando que, dado o desenvolvimento de viação
automóvel regular, se torna necessário estabelecer uma
importância que corresponda quanto possível à verba
realmente despendida pelos funcionários no aproveita-
mento dessa forma de locomoção;

Considerando que em determinados casos, não sendo
possível ser aproveitadas as carreiras de camionetas, se
torna necessário recorrer à utilização do automóveis alu-
gados expressamente;

Considerando porém que neste caso é de ponderar a
circunstância de o citado veículo poder ser utilizado si-
multâneamente por mais de um funcionário;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
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n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Os subsídios de marcha a abonar aos fun-

cionários que por motivo de serviço tiverem de deslo-
car-se da sua residência oficial a uma distância superior
a 5 quilómetros serão os constantes da tabela seguinte:

Percursos a pé:
Cada funcionário -1870 por quilómetro.

Transporte om auto-diligência:
Cada funcionário - ;$50por quilómetro.

Transporte de automóvel:
Um funcionário -1680 por quilómetro.

Funcionários transportados em comum:
Dois funcionários -1610 cada um por quilómetro.
Três ou mais - 680 cada um por quilómetro.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
do lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 23 de Janeiro de 1933.- ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA-António de Oliveira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa - Aníbal de
Mesquita Guimarãis - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral

Decreto-lei n.O 23:017

Tornando-se necessário que aos estabelecimentos pro-
dutores de material de guerra dependentes do Ministério
da Guerra sejam facultados os meios financeiros para a
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sua Iaboraeão, o que só é possivel fazer-se adiantando
aos mesmos estabelecimentos as importâncias correspon-
dentes às encomendas que pelo mesmo Ministério lhes
são feitas, nos termos do disposto no decreto n.? 14:128,
de 19 de Agosto de 1927 í

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do u. ° 2.°
do artigo 108.° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Fica o Ministro da Guerra autorizado a
fixar, por seus despachos, as importâncias a abonar aos
estabelecimentos produtores do Sf'U Ministério, para
custeio dos fornecimentos e dos trabalhos já. executados
e a efectuar no corrente ano económico, para os diver-
sos organismos dependentes do Ministério da Guerra,
bem como para completo pagamento dos encargos de
laboração dos mesmos estabelecimentos, até 31 de De-
zembro próximo, importâncias que a 5. a Repartição da
Direcção Geral da Oontabilidade Pública autorizará em
conta das dotações das alíneas a) do n. ° 3. ° do artigo 25. °
e a) do n." 2.° do artigo 26.°, capitulo 3.°, do orçamento
do mesmo Ministério para 1933-1934, nos termos dos
aludidos despachos.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 4 de Setembro de

1933. -ANTÓNIO ÓSCARDE FRAGOSOCARMONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel. Rodrique« Júnior -- Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Jlesquita Guimarãis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco--Armindo Rodrigues
Monteiro -Aletrandre Alberto de Sousa Pinto -Sebas-
tido Garcia Ramir'es-Leocigildo Queimado Franco de
Sousa.

Ministério da Guerra - Repartiçã'o do Gabinete do Ministro

Deoreto n.O 23:068

Sendo necessário harmonizar a doutrina da alínea a)
do artigo 2.° do decreto n." 10:666, de 1 de Abril de
1925, a do artigo 8.° do decreto n.? 9:802, de 16 de Ju-
nho de 1924, e as dos artigos 26.°, 27.° e 28.° do rezu-
lamento geral do corpo activo da Cruz Vermelha Portu-



638 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 11 1.&Série

guesa, aprovado pelo decreto n.? 8:698, de 9 de Março
de 1923, com as prescrições do regulamento de unifor-
mes para o exército, aprovado pelo decreto n.? 22:336,
de 18 de Março de 19133,por isso que não é justo que,
por no referido regulamento se determinar que o uni-
forme de campanha é de cetim de algodão cinzento ou
de cotim de lã da mesma côr, sejam postos de parte
pelo pessoal de uma corporação que tam relevantes ser-
viços tem prestado à Nação Portuguesa todos os artigos
de uniforme de que tem feito uso até à data da sua pu-
blicação na Ordem do Exército;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 108.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Os cidadãos que consti tuom o corpo acti \'0
da Cruz Vermelha Portuguesa, aptos a poder acompa-
nhar o exército em toda e qualquer emergência, farão
uso dos artigos de uniforme do modelo prescrito no re-
gulamento de uniformes para o exército para os milita-
res de categoria igual aq uela a que os mesmos cidadãos
são equiparados no referido corpo, com as alterações
constantes do presente diploma.

Art. 2.° Os artigos de uniforme que podem ser usados
pelos cidadãos a que se refere o artigo antecedente são
os que estão descritos no capítulo II do regulamento de
uniformes para o exército, com excepção daqueles a que
se referem os §§ 1.0, 2.°, 3.°, 4.°, 5.°, 6.°, 7.° e 8.0 do
artigo 21.°; o § 6.° do artigo 22. 0; o § 2. ° do artigo 25. 0;
os §§ 3.°, 9.°, 15.° e 16.° do artigo 26.°, e os §§ 8.°, 9.°,
10.° fi ]1.0 do artigo 27.0
§ 1.0 Os oficiais do corpo activo da Cruz Vermelha

Portuguesa usarão:
a) Charlateiras forradas de pano preto;
b) Bandoleira de pulimonto preto, aplicando sôbre a

respectiva cartucheira o emblema da fig. 1 a quo se re-
fere a alínea a) do artigo 4.°
§ 2. ° As praças do corpo activo da Cruz Vermelha

Portuguesa usarão granadeiras de pano preto com as
respectivas guarnições em lã da mesma côr.

Art. 3.° As carcelas a usar nas golas dos dólmanes
n,° 1 do pessoal que constituo o corpo activo da Cruz
Vermelha Portuguesa são do tipo 3 a que se refere o
quadro n. ° 2 apenso ao regulamento de uniformes para
o exército o conforme o preceituado no quadro n. o 1
apenso ao presente diploma.
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Art. 4.0 Os emblemas a usar nos barretes e nas golas
do pessoal que constitue o corpo activo da Cruz Verme-
lha Portuguesa têm respectivamente a forma e as di-
mensões indicadas nas figs. 1 e 2, e são:

a) De metal prateado, com a cruz em veludo verme-
lho, para os equiparados a oficiais;

b) De esmalte branco, com a cruz em esmalte verme-
lho, para o restante pessoal.
§ 1.0 Os emblemas a que êste artigo se refere são

aplicados conforme o disposto no artigo 28. o do regula-
mento de uniformes para o exército.
§ 2.° Nos barretes, pela parte superior dos emble-

mas a que se refere o corpo do presente artigo, são
usados:

a) Pelo pessoal da Inspecção do Corpo Activo da Cruz
Vermelha Portuguesa o monograma da fig. 3;

b) Pelo pessoal das ambulâncias o respectivo número,
do modelo da fig. 157 do regulamento de uniformes para
o exército.
Art. 5.0 Os distintivos dos graus hierárquicos a usar

pelos cidadãos que constituem o corpo activo da Cruz
Vermelha Portuguesa são os prescritos no regulamento
de uniformes para o exército para os militares de cate-
goria igual àquela a que os mesmos cidadãos são equi-
parados e colocam-se pela forma indicada no referido
regulamento, com as seguintes alterações:

a) Os galões ou as divisas a usar nas mangas dos
dól manes n. o 1 e dos capotes são assentes em pano car-
mesim;

b) Os galões a usar nas passadeiras de pano azul-fer-
rete que se enfiam nas platinas do dólman n.? 2 ou
do uniforme de trabalho são assentes em pano car-
mesim;

c) As divisas a usar nas passadeiras de pano preto
que se enfiam nas platinas do dólman n.? 2 ou do uni-
forme de trabalho são assentes em pano carmesim.
§ LOAs divisas dos equiparados a cabos são de pano

preto.
§ 2.° O pano carmesim, a que se referem as alíneas a),

b) e c) do corpo do presente artigo, deve ver-se no inter-
valo entre os galões ou as divisas e pela parte exte-
rior daqueles ou destas, apresentando-se neste último
caso sob a forma dum vivo de 0"',015 de largura.

Art. G.o Os equiparados a oficiais do corpo activo da
Cruz Vermelha Portuguesa que possuam o diploma de
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médico, de dentista ou de farmacêutico colocarão na
carcela do dólman n.? 1 ou na gola do dólman n.? 2,
em seguida ao emblema da fig. 2, qualquer dos distin-
tivos a seguir indicados:

a) Para os médicos, o distintivo da fig. 107;
b) Para os dentistas, o distintivo da fig. 108;
c) Para os farmacêuticos, o distintivo da fig. 109.
Art. 7.0 As praças do corpo activo da Cruz Verme-

lha Portuguesa, conforme as funções que exercem no re-
ferido corpo, usam os distintivos do regulamento de uni-
formes para o exército a seguir indicados:

a) Clwu.ffeurs - fig. 26:3;
b) Enfermeiros - fig. 269;
c) Praticantes do farmácia - fig. 270.
§ único. Os distintivos a que õste artigo se refere silo

de metal dourado pum os equiparados a sargentos e de
metal amarelo para os equiparados a cabos e soldados,
observando-se, quanto à sua colocação, as disposições do
§ 1.0 do artigo 33.0

Art. 8.° Os botões a usar nos diferentes artigos de
uniforme do pessoal que constitue o corpo activo da Cruz
Vermelha Portuguesa têm a forma e dimensões indica-
das nas respectivas figuras, e são:

a) Quando usados no dólman n. o 1 ou no capote:
1) De metal dourado, do modelo da fig. 4, para os equi-

parados a oficiais ;
2) De metal amarelo, elo modêlo da fig. 5, para os equi-

parados 11 sargentos, cabos e soldados.
b) Quando usados nos artigos de uniforme não citados

na alínea antecedente : de massa ou de ôsso, do modõlo
da fig. 6, para todo o pessoal do corpo activo.
§ único. Exceptuam-se do disposto na alínea b) os bo-

tões visíveis do dólman n." 2 dos equiparados a oficiais,
que são pequenos, do modõlo da fig, 5.

A rt. 9.0 Os uniformes a usar pelo pessoal do corpo
activo da Cruz Vermelha Portuguesa são os prescritos
pelas tabelas constantes do capítulo v do regulamento do
uniformes para o exército, na parto quo lho fôr aplí-
cávf'l.

Art. 10.0 Os artigos de equipamento a usar com os di-
ferentos uniformes do pessoal do corpo activo da Cruz o

Vermelha Portuguesa são os proscritos para as tropas do
serviço de saúde do exército.

Art. 11.0 São aplicáveis aos cidadãos que constituem o
corpo activo da Cruz Vermelha Portuguesa as disposiçõos
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dos artigos do regulamento de uniformes para o exército
a seguir indicados:

a) Artigo 5.0;
b) Artigo 7.°, na parte aplicável à execução do precei-

tuado no seu § 3.°;
c) Artigo 10.°, com excepção das alíneas a), e) e p);
d) Artigo 12.0;
e) Artigo 13.°;
f) Artigo 14.°;
'g) Artigo 15.°;
11) Artigo 17.°;
i) Artigo 18.°;
j) Artigo 19.0;
l) Artigo 34. o;
m) Artigo 35.°;
n) Artigo 43.0;
o) Artigo 63.°, com excepção das alíneas c), d), e},f),

!/), h), l) e m) do corpo do artigo, e com excepção do
§ 2.0

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 29 de Setembro de

1933.-AxTÓNIO OSCAR DE FUAGOSO OAm.lOZA-Luiz
Alberto de Olicetra,

Qu.adro n.O 1

Carcelas das golas dos dólmanes n.· I do pessoal do corpo activo
da Cruz Vermelha Portuguesa

Vivo colocado 'I'runceltm contornando
Fundo da carcela entre o a cnrcerafundo dn carcefa pola parte ox tet-Ior-o o trancelim

ce- Quali·
Côr

Quall- Côr Qualidadodado dade
--- -- -- --

Oficiais. Carme- Pano Preto Pano Branco prata Metálico
sim

--_ --
Sargentos. Carrne- Pano Preto Pano Branco prata Sêda

sim
--

Cabos e sol- Carmo- Pano Proto Pano Branco prata Lã
dados. sim
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Fig. 1

(Emblema do barrete)

Fig. 2

(Emblema da gola)

Fig. 3

(Monograma da Inspecção do Corpo Activo da Cruz Ver~elha)

•

•-
.

Fig. 4

(Botões para oficiais)

Fig.:5

(Botões para praças)

Ministério da Guerra, 29 de Setembro de 1933.-
O Ministro da Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.
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Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral-3.a Repartição

Decreto-lei n.O 23:107

Convindo que o recrutamento de praças para a arma
de aeronáutica satisfaça às neeessidades técnicas desta
arma, fornecendo-lhe pessoal apto para os vários servi-
ços da especialidade;

Atendendo a que as unidades da arma de aeronáutica
deverão funcionar, em caso de mobilização, como centros
de mobilização de novas unidades;

Considerando que as referidas unidades não dispõem
presentemente do pessoal necessário para convocar, em
virtude de as praças que anualmente constituem o seu qua-
dro permanente passarem às unidades de infantaria em
cuja área residem, logo que são licenciadas;
'Usando da faculdade conferida pela 2.:>'parte do ar-

tizo 108.° da Constitu'iç~, o Govêrno decreta e eu pro-
m~lgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As unidades de aviação e de aerostaeão re-
ceberão anualmente, depois de prontas da instrução de
recrutas, as praças que lhes forem destinadas pela distri-
buição do contingente, provenientes das classificadas
para engenharia e para infantaria.
§ 1.0 Os recrutas classificados para engenharia a des-

tinar às unidades de aviação e aerostação devem possuir
de preferência as seguintes profissões:

Serralheiros de lima.
Mecânicos torneiros.
Electricistas.
Carpin teiros.
§ 2.0 Os recrutas destinados às unidades de aviação e

de aerostação serão encorporados e instruídos nas unida-
des de infantaria.
§ 3.0 As praças com a profissão de serralheiros mecâ-

nicos de automóveis necessárias ao quadro permanente
do batalhão de aerostelros ser-Ihes-ão fornecidas nos
termos do artigo 9.° do decreto n.? 22:804, de 6 de Ju-
lho de 1933.

Art. 2.° As praças de que trata o artigo anterior se-
rão malldadas transferir para as unidades da arma de
aeronáutica a que foram destiuadas pela distributção do
contingente logo que terminem a instrução de recrutas,



644 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 11 1." Série

continuando a pertencor ao efectivo destas unidades de
aeronáutica depois de licenciadas.

~ 1.0 As praças que presentemente se encontram ao
serviço das unidades da arma de aeronáutica continua-
rão a pertencer ao efectivo destas unidades depois de
licenciadas.
§ 2.° O licenciamento por efeito do sorteio de que trata

o artigo 7.° do decreto n." 16:407, de 19 de Jnneiro de
1929, realizar-se-á nas unidades onde os recrutas foram
encorporados e instruídos, baseando-se no conhecimento
prévio do número de recrutas necessários para consti-
tuir o quadro permanente de cada unidade de aeronáu-
tica. O sorteio dêstes recrutas será feito, em cada uni-
dade de infantaria que os instruir, indopendentemonte do
sorteio dos recrutas da própria unidade,
§ 3. ° As praças licenciadas nos termos do parágrafo an-

terior serão transferidas para as unidades de aeronáutica
a que foram destinadas pela distribuíção do contingente.

Art. 3.° As praças licenciadas de que trata o ar-
tigo 2.°, ao terminarem o serviço das tropas activas,
passarão à reserva activa da arma de infantaria.

Art. 4.0 As unidades que receberem no seu efectivo
estas praças da reserva activa organizarão um registo
especial donde elas constem, com a indicação da uni-
dade a que pertenceram.

Art. 5. ° (provisório). As unidades que actualmente
possuem no seu efectivo praças licenciadas do exército
activo que pertenceram às unidades da arma de aero-
náutica organizarão igualmente nm registo especial
donde constem estas praças, a fim de serem utilizadas
em caso de mobilização da reforida arma.

Art. 6.° Os assuntos relativos às praças licenciadas
estarão, om cada unidade de aeronáutica, a cargo da
secção da respectiva secretaria que trata da escrituração
da matrícula e do registo de alterações dns prnças de pró.

Publique-se e cumpra-se como nõle so contém.
Paços do Governo da República, 10 de Outubro de

1933. - ANTÓNIO OSCA.R DE FRAGOSO CARMONA Antó-
nio de Oliveira Salazar - A nionino Raúl da 1110taGo-
mes Pereira - Manuei Rodrigues JÚnior·- Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãie - José
Caeiro da Maia - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Mcnteiro=s Aleoxmdre Alberto de Sousa Pinto- Sebas-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.
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Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 23:108

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n." 2.0

do artigo 108.° da Constiturção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Da verba de 2:400.0006 inscrita no ca-
pitulo 3.°, artigo 2G.o, n.? 1), altnea a), do orçamento do
Ministério da Guerra para o actual ano económico, e
com aplicação a obras de conservação e transformação
dos diversos aquartelamentos e edifícios dependentes
do mesmo l\Iidistério, é transferida a importância de
154.0006 para a verba de 1 :Ooo.oooa do artigo 24.° do
referido capítulo o orçamento, com igual número o alí-
nea, e destinada a continuação de diversas construções
em curso o outras obras novas.

Publique-se e cumpra-s0 como nêle se contém.
Pacos do Govêrno da República, 10 de Outubro de

193:>. - ANTÓNIO ÓSCAl~ DE FRAGOSO OARMONA _ Antó-
nio de Oliveira Sa lazar _- Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Jlanuel Rodriques Júnior - Lulz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãis - José
Caeiro da lIfata - Duarte Pacheco - Armindo Rodriquee
J.lIontl'iro-Alexandre ALberto de Sousa Pinto - Sebas-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Ministério da Guerra - 3. a Direcção Geral

Decreto-lei n.s 23:123

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? ~.o
do artigo 108.0 da Cnnstiturção , o Govêrno decreta e
ou promulgo, para valer como lei, o soguinte :

Artigo 1.0 A partir do ano de 1934 haverá uma só
encorporação de recrutas, que terá lugar de 1 a 5 de
~larço de cada ano.

Art. 2.0 O tempo de serviço efectivo a que as praças
são obrigadas, em circunstâncias normais, é de quinze
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meses, findos os quais são licenciadas. Dõste tempo os
primeiros três meses serão destinados à escola de recru-
tas, a qual compreenderá, para todas as armas e servi-
ços, a instrução geral e a elementar de especialistas; os
doze meses restantes destínar-se-ão : à instrução com-
plementar de especialistas, que sorá ministrada, em prin-
cípio, em todas as unidades e escolas práticas e técnicas
das diferentes armas e serviços, qUAl'recebam ou não
recrutas; à instrução profissional (técnica e tática) dos
quadros permanentes e, cumulativamente, ao serviço re-
gimental.

§ único. O tempo da escola de recrutas poderá ser
deminuído nas armas e serviços quando o grau de ins-
trução atingido assim o permita, procedendo-se desde
logo ao licenciamento da!'! praças que terminaram a re-
ferida escola e que excedam as necessidades do quadro
permanente e ao das das encorporações anteriores que
estejam ao serviço, desde que umas e outras não te-
nham, por qualquer outra disposição legal, de continuar
no serviço efectivo,

Art. 3.0 As escolas de recrutas realizam-se nos regi-
mentos de infantaria, artilharia, cavalaria e engenharia,
batalhões de caçadores, metralhadoras, ciclistas, auto-
mobilistas e pontoneiros, grupos de artilharia de monta-
nha e grupos mixtos de artilharia montada, grupos de
artilharia a cavalo, grupos de artilharia pesada, unida-
des das tropas de artilharia de costa, companhias de
saúde, administração militar e de trem hipomóvel e es-
colas práticas das diferentes armas e serviços.

Art, 4.0 Logo que forem consideradas prontas da es-
cola de recrutas as praças da encorporação de 1934,
será feito o licenciamento das praças das encorporações
anteriores que estejam no quadro permanente das uui-
dades e que não tenham de continuar no serviço efectivo
por qualquer disposição legal.

Publiq ue-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 12 de Outubro de

1933.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior _. Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimw'{lis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
-Monieiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.
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Ministél'Ío da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Decreto-lei n.v 23:129

Considerando que o curso de artilharia criado por de-
creto n." 12:704, de 25 de Outubro de 1926, rectificado
pelo decreto n. ° 13:657, compreende a preparação uni-
versitária e os conhecimentos científicos e técnicos eq uiva-
lentes ao antigo eurso de artilharia da Escola do Exército;

Considerando que os oficiais que têm o antigo curso
de artilharia da Escola do Exército vencem gratificação
diferencial em conseqüência do disposto DO artigo 35.0

da lei n. ° 1:039, de 28 de Agosto de 1920;
Considerando que os oficiais que têm o primeiro dos

citados cursos devem tambóm ser abonados de gratifica-
ção diferencial;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 108.0 da ConstituIÇão, o Govêrno decreta e eu
promulgo. para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Aos oficiai!' com o curso de artilharia
criado por decreto n." 12:704, de 25 de Outubro de
1926, é aplicável o disposto no artigo 35.0 da lei
n.? 1:039, de 28 de Agosto de 1920.

Publique- se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 13 de Outubro de

1933.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - ~AIanuelRodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãis-José
Caeiro da ]f.,[ata- Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Monteiro _- A lexandre Alberto de Sousa Pinto-
Sebastião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.

11- PORTARIAS

Ministério da Guerra - Repartição Geral

Portaria n.O 7:671

Manda o Govêrno da Ropública Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, publicar a tabela das importâncias das
patentes e apostilas que, a partir de 1 de Setembro do
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corrente ano, devem pagar os oficiais do exército por
efeito de promoção e outras circunstâncias em que sejam
devidas.

Ministério da Guerra, 9 de Setembro de 1933.- O Mi.
nistro da Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.

Tabela de liquidação dos emolumentos, selos e adicionais
devidos nas patentes dos oficiais do exército

Em doze prestações

Solos acresce à soma
Emolumeu- mais S,9°/0 de juroe tos (dI

PORtO. adietonats e Sornade 2,5 adicionais
por cento le) LiquIdação

Cada( a) em
preatações pr eataçâo

----

General. 205~00 20$30 225$30 235;G20 19~(j0
Brigadeiro. 128~00 16$20 144;520 150$00 12,l50Coronel .
Tenen te- coronel 128$00 13~50 141$50 147~60 12:530
Major. 128$00 12~20 UO$l!O 146~,!O 12~20
Capitão. 71$80 10~80 82&'60 86$40 7.n20
Tenente. 41~00 10$20 51~20 54$00 4~50
Alferes 41$00 9$50 50~50 52$80 4~40
Apostilas (b)12j50 ~90 13MO - -

(a) Sêlo - artigo 83 da tabela geral do imposto do sêlo, apro-
vada pelo decreto n,O 21:916, de 28 de Novembro de 1932. Adicio-
nai de 2,5 por cento para o registo de cartas-lei de 24 de Dezern-
bro de 1901.

(b) Não tem o adicional de 2,5 por cento.I Ernolumentos : 10 por cento do sôldo -lei de 16 de Abril
de 1867.

Adicionais:
10 por cento sôbre o emolumento -lei n.O 220, de

30 de Junho de 1914.
1) 6 por cento adicional-lei de 27 de Abril de 1882.

(c) 2) 6 por cento complementar-lei de 30 de Junho de
1890.

3) 5 por cento extraordinário -lei de 25 de Junho de
1898.

4) 2 por cento de sêlo do conhecimento -lei de 24 de
Junho de 1902.

2,5 por cento sôbre o emolumento para registo de
cartas -lei de 24 de Dezembro de 1901.

(d) Juro de mora com os adicionais referidos nas alíneas 1), 2),
3) e 4) - decreto de 9 de Setembro de 1886. Arredondamentos
feitos nos termos do artigo 140.° do decreto n.? 16:731.
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.s 7:687

Tendo-se reconhecido haver necessidade de no pre-
sente ano se realizarem os concursos para os postos in-
feriores do exército do serviço geral das diversas armas
e serviços e do secretariado militar, com excepção do
concurso para o ingresso neste último quadro, que não
se efectivariam por efeito da doutrina das portarias
n_OS 7:635, de 15 de Julho, e 7:659, de 19 de Agosto
do corrente ano:

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra: -

L ° Que fiq ue nula e de nenhum efeito a doutrina das
portarias n.?" 7:635, de 15 de Julho, e 7:659, de 19 de
Agosto do corrente ano, devendo realizar-se no presente
ano os concursos para os postos inferiores do exército
do serviço geral das diversas armas e serviços e o con-
curso para primeiro sargento do secretariado militar, em
conformidade com o respectivo regulamento, aprovado
pela portaria n.? 6:972, de 26 de Novembro de 19:30;

2_° Que de futuro os concursos para os postos de fur-
riel, de segundo sargento e de primeiro sargento das
armas de infantaria, artilharia, cavalaria, engenharia e
aeronáutica, dos serviços de saúde (onfermeiros e prati-
cantes de farmácia) e de administração militar, e para o
ingresso no quadro de s~rgentos do secretariado militar
e para o pôsto de primeiro sargento do mesmo quadro
se realizem de dois em dois .anos e que o prazo de vali-
dade de cada um dês ses concursos seja de dois anos,

. contados de 1 de Janeiro do ano imed~ato àquele em que
foi aberto cada concurso, ficando aSSIm alterado, nesta
parte, o regulamento para a promoção aos postos infe-
riores do exército, aprovado pela portada n. ° 6:972, de
26 de Novembro de 1930;

3_° (transitório}. Que o prazo de validade de cada um
dos concursos abertos no presente ano seja de 1 de Ja-
neiro de 1934 a 31 de Dezembro de 1935;

4_° (tranaitôrio). Que as datas mencionadas no regu-
lamento para a promoção aos postos inferiores do exér-
cito, aprovado pela portaria D_O 6:972, de 26 de Novem-
bro de 1930, para a abertura dos concursos referidos
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no n. o 1.0 desta portaria sejam alteradas pela seguinte
forma:

a) Para os postos de furriel e segundo sargento, 1 de
Novembro;

b) Para o pôsto de primeiro sargento das diferentes
armas e serviços, de saúde (enfermeiros e praticantos de
farmácia) e de administração militar, 15 de Novembro.

As demais operações e provas de concurso para o
pôsto de furriel e para os postos de segundo e primeiro
sargento realizar-se-ão respectivamente dois e um mês
depois das correspondentes datas fixadas no referido
regulamento para a promoção aos postos inferiores do
exército.

Ministério da Guerra, 2 de Outubro de 1933.- O Mi-
nistro da Guerra, Luiz Alberto de Olioeira,

111- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

.I) Que se publiquem as seguintes:

Instruções para a conservação do calçado

Que, tendo-se observado o que se passa com o calçado
distribuído ao exército e que uma das causas da sua
ruína é o deminuto, senão nulo, cuidado havido com a
sua conservação, por parte das praças;

Verificando-se que, sujeito à acção do ar, à do suor
dos pés e ainda à de variadíssimas matérias ácidas com
quo é pôsto em contacto, durante o uso que normalmente
se faz do calçado, o cabedal, mormente o bezerro com
que a bota é feita, perde as suas qualidades de resistência
e impermeabilidade, enrijece, rompe-se, destrói-se, por-
que não há com êle, habitualmente, os cuidados que
exige;

E sendo certo que essa ruína prematura do calçado
representa, nas despesas militares, bastantes milhares
de escudos anuais, já polos consertos, ja pela substitutção
de novo calçado às praças, se observe:

1.0 Que todos aqueles que têm sob as suas ordens
praças de qualquer arma ou serviço vigiem a forma
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pO'r que são cumpridas as instruções que se seguem,
muito especialmente O'Scomandantes e oficiais das com-
panhias, esquadrões O'Ubatarias, bem corno de quaisquer
fõrças isoladas, ficando moralmente responsáveis pela
ruína precoce do calçado.

2.0 As botas distribuídas às praças deverão ser lava-
das, pelo menos, uma vez por mês, e sempre depois
de grandes marchas ou exercícios.
A lavagem é feita, interior e exteriormente, com água

o sabão, cO'nvindo empregar nisso uma pequena escôva
de pêlo duro.

3,0 Terminada a lavagem e o enxngo ao ar, deve o
calçado ser engO'rdurado interior' e exteriormente com
qualquer dos seguintes ingredientes:

a) \)100 de baloía ;
li) 0100 de fígado do, cação, desodorizado, quando

apresente acidez não saperíor a 15 por cento;
c) Oleo de poixe, desodorizado, de peq nona acidez,

mistu rado com ácido nítrico;
d) Óleo do peixe, doscdorizudo, de pequona acidez

misturado com sebo fundido. '
4.0 O ongorduramonto feito exclusivamente com sebo

não é permitido, como o não ó o feito com um produto
parafinado inglês quo se vende no mercado corno untura
para calçado.

5.0 Depois do ongordurndo interior e oxteriormente,
por moio de um trapo formando boneca sôbro um bocado
qualquer de madeira, O'calçado é pôsto a secar, fora da
acção do sol e em lugar fresco. '

6.° 'I'odo O'calçado consertado nas oficinas gerais de
fardamento e caJçado, bom como nas oficinas regimentais
deverá ser engO'rdurado antes de ser distribuído às praçmi;
convindo que seja lavado antes de se efectuar O'conserto.

7.° O calçado consertado nas oficinas particulares do-
verá ser engordurado lias unidades, depois de recebido
e examinado.

8.° O calçado distribuído às unidades pelo depósito
geral de fardamento e calçado, quando tenha perdido o
engorduramento próprio das pelos, já devido ao fabrico
já devido à sua longa conservação em depósito, deverl
ser novamente engordurado no depósito geral de farda-
mento e calçado.

9.° O engorduramento do calçado deverá ser feito
nas unidades sob a vigilância de graduados, sendo a 0'01'-
dura adquirida pelo fundo de dtoersas despesas. o
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10.° A uma parte da matéria gordurosa deverá ser
adicionado o pó nogro de fumo (pó de sapato) na qu::m-
tidado suficiente para tingir de preto o calçado. Nenhuma
graxa deve ser usada no calçado.

A côr da matéria gordurosa assim preparada é sufi-
ciente.

Quando se queira dar brilho ao calçado pode, para
ôste fim, empregar-se uma pomada constituída por cera
pastosa, que se aplica com um pano de forma a não
empastar. Com a escôva do calçado o, depois com a fric-
ção feita com uma tira de pano de ponto bom unido,
obtem-se o lustro desejado.

11.° O engorduramento do calçado deverá SOl' feito
com a matéria gordurosa e som a adição do pó de sapato,
quo unicamente tem por fim dar-lhe a cõr, e devo SOl'
usado conforme o n.? 10.°

II) Que todas as repartições, estabelecimentos e mais
serviços dependentes dêste Ministério enviem até 30 de
Novembro próximo, à redacção da emprêsa do .Anuá1'l·o
Comercial, Praça dos Restauradores, 24, Lisboa, relações
do seu pessoal, suas categorias e respectivas moradas,
a fim de a mesma emprêsa poder coordenar a próxima
edição de 1934.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- a.a Repartição

III) Que cada companhia de administração militar e
companhia de trem hipomóvel e cada companhia de
saúde, como unidades independentes, terão um estan-
darte, do qual constará a indicação da unidade e a le-
genda a que tiver direito.

IV) Que fique sem efeito o que se encontra precei-
tuado na determinação V da Ordem do Exército n.? 2,
La série, de 1933, P: 72, passando a cumprir-se o que
estabelece o n. ° LOdo artigo 34.° da parte VI do regu-
lamento geral do serviço do exército, o que, quando de-
ferido o pedido de transferência, esta seja comunicada
à 3.a Direcção Geral, La Repartição do Ministério da
Guerra, pela 1.a Direcção Geral do mesmo Ministério
e pelas unidades de onde e para onde foi concedida a
transferência.
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V) Que, omquanto não fôr substituído o regulamento
de campanha de 1926, deverão os júris dos concursos
para os diferentes postos e os concorrentes aos mesmos
observar o que se encontra preceituado (embora a título
provisório) na 2.a parte do regulamento para. a instru-
ç'ão de infantaria (combate), até ao batalhão.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral - I.a Repartição

VI) Que, sendo frequente suscitarem-so dúvidas aos
conselhos administrativos sôbro a forma de debitar as
praças por estragos prematuros dos consertos de gás-
peas e pés novos, quando as praças têm direito a uma
parte do consêrto, se esclareça qae, em tais casos, as
praças devem ser debitadas pela depreciação sofrida na
parte do consêrto a que não têm direito.

a) Assim, por exemplo, uma praça que receba um
consêrto de gáspeas e pés novos, tendo direito às gás-
peas e não tendo aos pés novos, será debitada por

P
-Xn
3

representando P o custo do consêrto de pés novos nesse
mês e n o número de meses que faltam para a ôle ter
direito.

b) Se a praça tiver direito aos pés novos e não às
gáspeas, será debitada por

G-P
-Xn

6

representando G o custo do consêrto de gáspoas e pés
novos e P o de pés novos do mesmo mês.

c) Sempre que se trate de serviço aturado, os diviso-
res acima indicados serão respectivamente substituídos
por 2 e 4.

VII) Que em aditamento à determinação VI da Or-
dem do Exército n.? 10, La sério, de 1922, passa a ser
observado o seguinte:

«As fortificações marítimas encarregadas' de prestar
as honras do pôrto içarão a bandeira de 6 panos quando
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IV- DECLARAÇAo

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Que se encontra à venda no depósito de publicações
do Ministério da Guerra, ao preço de ~90 cada exem-
plar, a «Nomenclatura e instruções para o emprêgo do
lança-petardos m/932 e respectivos artifícios». '

RectIfIcação

Na Ordem do Exército D.O 8, 1.- série de 31 de Maio de 1933,
p. 437, alinea b) da determinação VI, onde se lê: "de cabos e sol-
dados readmitidos», leia-se: "de cabos e soldados».

Lute Alberto de Oliveira.
Está conforme.

o Ajudante General, interino,



I - DECRETOS

MINISTÉRIO DA GUERRA

31 DE OUTUBRO DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte: .

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Decreto n,> 23:147

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo único. E aprovado e pôsto em execução o
regulamento dos concursos para preenchimento de va-
caturas de alferes chefes de banda de música, que faz
parte integrante dêste decreto e substitue o que foi
aprovado pelo decreto n. ° 17 :933, de 8 de Fevereiro
de 1930.

Publique-se e cumpra-se corno nêle se contém.
Paços do Govêrno de República, 19 de Outubro de

1933. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Luiz
Alberto de Oliveira.

Re~ulamento aOS concursos para preenchimentJ oe maturas
oe alferes chefes de banda de música

Artigo 1.0 Os concursos para provimento de vacatu-
ras de alferes chefes de banda de música realizar-se-ão
em Lisboa, no local designado pelo governador rnilitar;
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quando fôr determinado pelo Ministério da Guerra, de-
pois de expirado o prazo ele validade do concurso ante-
rior ou quando se tenha esgotado a lista dos candidatos
aprovados nesse concurso e haj a vagas a preencher
antes de terminado êsse prazo.

Art. 2.° A abertura do concurso deve ser anunciada
em Ordem do Exército, por intermédio da 2.80 Repar-
tição da La Direcção Geral do Ministério da Guerra,
transcrevendo-se êsse anúncio no ordem regimental de
todas as unidades a que pela sua organização pertença
banda de música e na daquelas em que uma banda de
música se encontre a prestar serviço, no próprio dia ou
no dia imediato àquele em que Iôr recebida na unidade
aquela Ordem do Exército (se a ordem. regimental já
tiver sido publicada), sendo dêle dado conhecimento
a todos os sargentos ajudantes músicos que, estando
em serviço efectivo, se encontrem em qualquer situação
fora da sede da unidade, por intermédio do comandante
ou chefe sub cuj as ordens estiverem.

§ 1.0 Cada concurso é válido por dois anos, a contar
da da ta fixada nos termos do artigo 55. ° dêste regula-
mento.

§ 2.° O início das provas terá lugar sessenta dias
depois da data da Ordem do Exército que publicar o
.anúncio da abertura do concurso.

Art. 3.° As condições de admissão ao concurso são
as seguintes:

La Estar no serviço efectivo;
2.& Ser sargento ajudante músico do exército metro-

politano;
3. a Ter o terceiro curso das escolas regimentais;
4." Ter, pelo menos, um ano de serviço efectivo como

sargento ajudante músico;
5. a Não estar envolvido em processo criminal;
6.80 Não ter sido punido com prisão disciplinar nem

ter sofrido castigos que, por si .ou por suas equivalên-
cias, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estej am com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o
seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção
só pode ser admitido ao concurso decorrido um ano,
contado a partir da data em que lhe foi aplicada a
ültima punição;
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b) Quando as penas impostas, por si ou por suas
<equivalências, perfaçam de treze a quinze dias de de-
tenção só pode ser admitido ao concurso decorridos
dezoito meses, contados a partir da data em que lhe
foi aplicada a última punição;

c) Quando as J)enas impostas, por si ou por suas
<equivalências, perfaçam de dezasseis a dezoito dias de
detenção só pode ser admitido ao concurso decorridos
-dois anos, contados a partir da data em que lhe foi
.aplicada a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
-equivalências, perfaçam de dezanove a vinte dias de
detenção só pode ser admitido ao concurso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

7.a Não se encontrar no gôzo .de qualquer licença
.à data do início das provas do concurso;

S." Ter boa informação acêrca do seu mérito artís-
tico, passada pelo chefe da banda de música de que
fizer parte;

9." Ter aptidão Iísica, comprovada por atestado pas-
-sado pelo médico da unidade a que pertença ou a que
estiver adido;

10." Ter boa informação acêrca das suas qualidades
morais e militares, passada pelo comandante da com-
panhia a que pertencer e confirmada pelo comandante
da respectiva unidade;

11. a Não ter sido condenado por crime previsto e
punido pelo Código de Justiça Militar.

§ único. O sargento ajudante músico cuja única
punição fôr a de prisão disciplinar por tempo não su-
perior a cinco dias pode ser admitido ao concurso de-
pois de decorridos três anos, contados a partir da data
em que esta pena lhe roi aplicada, ficando assim alte-
rada para êste caso especial a condição 6." dêste ar-
tigo.

Entrega dos requerimentos dos candidatos:

Art. 4.° Os sargentos ajudantes músicos que perten-
çam a unidade com sede no continente da República
e que desejarem ser admitidos ao concurso, estejam
ou não na sede da unidade, entregam os seus requeri-
mentos, acompanhados dos documentos comprovativos
<las habilitações literárias que possuam e não estejam
averbadas no seu registo de matrícula, com a ante ce-
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dência precisa para que, seguindo as vias competentes,
dêem entrada na secretaria da unidade até, pelo menos,
vinte e cinco dias anies do início das provas.

Art. 5.0 Os sargentos ajudantes músicos que perten-
çam ou estejam adidos a unidade com sede em qualquer
das ilhas adjacentes e que desejarem ser admitidos ao
concurso, estejam ou não na sede da unidade, entregam
os seus requerimentos, acompanhados dos documentos
comprovativos das habilitações literárias que possuam
e não estej am averbadas no seu registo de matrícula,
até ao dia fixado pelo respectivo comandante da uni-
dade, atendendo êste a que êsses requerimentos, devi-
damente informados, devem dar entrada, endereçados
ao presidente do júri, no quartel general do govêrno
militar de Lisboa até quinze dias antes do início das
provas.

§ LoDos candidatos a quem digam respeito os re-
querimentos de que trata o corpo dêste artigo devem
ser mandados seguir para Lisboa, de forma a poderem
apresentar-se no quartel general do govêrno militar de
Lisboa, pelo menos, três dias antes do comêço das
provas, aqueles que os respectivos comandantes de uni-
dade reconheçam que viriam a estar em condições de
admissão ao concurso no décimo quinto dia antes do
início das provas, se até àquele dia permanecessem na
situação em que estavam à data em que o concurso
foi aberto. Estes candidatos devem ficar adidos a qual-
quer das unidades aquarteladas em Lisboa que tenham
banda de música, sendo na véspera do comêço das
provas mandados apresentar ao júri.

§ 2.0 Os comandantes das unidades com sede nas
ilhas adjacentes e a que pela sua organização pertença
banda de música, caso nessas unidades não haja can-
didatos, comunicarão êste facto ao presidente do júri,
no quartel general do govêrno militar de Lisboa, de-
vendo essa nota dar entrada no referido quartel general
até quinze dias antes do início das provas.

Lnformação dos requerimentos:
Art, 6.0 O comandante de companhia presta a m-

formação de que trata a condição 10.& do artigo 3.0
dêste regulamento no requerimento dos candidatos e
em seguida à assinatura do mesmo.

Art. 7.0 O oficial a quem estiver a cargo o registo
de matrícula de cada candidato informa no verso do
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respectivo requerimento, referido ao décimo quinto dia
antes do início das provas, o seguinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é sargento ajudante músico;
c) Se tem o terceiro curso das escolas regimentais;
d) Se tem um ano de serviço efectivo como sargento

ajudante músico;
e) Se está envolvido em processo criminal;
f) Quais as penas disciplinares que constam do re-

gisto de matrícula, mencionando a data em cada puni-
ção;

g) Se, estando no gôzo de licença que devesse ter-
minar depois da data em que começam as provas, en-
tregou desistência da mesma licença e se essa desis-
tência lhe roi aceite; •

h) Se tem boa informação acêrca do seu mérito
artístico, passada pelo chefe da banda de música,
juntando o respectivo documento;
i) Se tem aptidão física, comprovada por declaração

passada pelo médico da unidade, juntando o respectivo
documento;

j) Se roi condenado por crime previsto e punido pelo
Código de Justiça Militar;

l) Se fez parte do Corpo Expedicionário Português
a França ou de expedições militares às colónias;

m) Quais as condecorações que constam do regi.sto
de matrícula;

n) Qual a data da promoção a sargento ajudante
músico;

o) Quais as habilitações literárias averbadas no re-
gisto de matrícula;

p) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
q) Qual a data do nascimento.
§ 1.0 Esta informação, quando não caiba no verso

do requerimento, será continuada em papel comum
de trinta e cinco linhas, adicionado ao requerimento.

§ 2.° No décimo quinto dia. antes do início das provas
os comandantes das unidades com sede no continente
da República, e a que pela sua. organização pertença
banda de música, enviam ao presidente do júri, no
quartel general do govêrno militar de Lisboa, os do-
cumentos respeitantes aos mesmos candidatos, acompa-
nhados de uma nota de remessa, da qual devem constar
os nomes dêsses candidatos, ou enviam nota informando
que nessa unidade não há candidatos.
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§ 3.° Quando a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que se refere a alínea g) dêste
artigo não possa ser incluída na informação, deverá
ser comunicada separadamente ao júri logo que na
unidade haja conhecimento de ter sido aceite essa de-
sistência, para efeitos do artigo 13.° dêste regulamento ,

Constituição do júr',:;
Art. 8.° O júri do concurso é constituído por um

oficial superior de qualquer arma e por quatro chefes
de banda de música, todos do activo.

§ 1.0 (transitório). Emquanto houver chefes de banda
de música que não possuam conhecimentos de contra-
ponto e fuga serão nomeados, pelo menos, dois chefes.
com êsses conhecimentos, sendo preferidos os que tive-
rem os respectivos cursos nos conservatórios.

§ 2.° A nomeação do júri deve ser feita com a ante-
cedência necessária para que a sua primeira reünião
se realize doze dias antes do comêço das provas.

§ 3.° Não pode ser nomeado para fazer parte do júri
o oficial superior que preste serviço na secção da re-
partição do Ministério da Guerra pela qual corram os
assuntos relativos a músicos, o que exerça as funções de
chefe dessa repartição, o que na data em que devia ser-
nomeado estej a desempenhando serviço de justiça ou,
fora da sede da unidade, em sreviço do comando de
tropas, qualquer dos dois de duração superior a vinte
e quatro horas, e o que se encontre impedido na instru-
ção de recrutas ou cuja deslocação importe ajuda de-
custo.

§ 4.0 No .iúri o oficial superior é o presidente, que-
dirige superiormente os trabalhos do concurso e vela
pelo exacto cumprimento das disposições do regula-
mente, não intervindo, porém, na classificação de pro-
vas, e o chefe de banda de música menos graduado
ou mais moderno é o secretário.

§ 5.° Os parentes dos examinandos até ao 4.° grau
por direito civil, por consangüinidade ou afinidade-
não poderão fazer parte do júri, nem podem juntar-se-
no mesmo pai e filho, sogro e genro, irmãos ou cunha-
dos.

Art. 9.° Continua a fazer parte do júri qualquer dos.
seus membros que seja promovido ou transferido, desde
que permaneça no serviço efectivo ou continue subor-
dinado ao Ministério da Guerra.
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Art. 10.0 Se, por doença ou por outro motivo jus-
tificado, algum oficial tiver de ser substituído no júri,
o substituto só intervirá nas provas que ainda não es-
tejam classificadas.

Exame dos requeri'T/wntos pelo júri:

Art. 11.0 O júri, doze dias antes do início das provas,
reúne no local que lhe fôr fixado pelo governador
militar de Lisboa e verifica se entre os seus membros
ou entre algum dêstes e qualquer dos candidatos se
dão as' incompatibilidades previstas no § 5.0 do ar-
tigo 8.° dêste regulamento, devendo, em caso afirma-
tivo, o presidente do júri comunicá-lo imediatamente
à 2.a Repartição da 1.& Direcçãõ Geral do Ministério
da Guerra, para ser feita a necessária substituição;
no caso negativo, o júri inicia o exame dos documen-
tos. Na acta respeitante a esta reünião deve ser men-
cionado se foram ou não verificadas as incompatibili-
dades referidas.

§ 1.0 Sempre que o júri tiver de ser alterado, obser-
var-se-á a doutrina do corpo dêste artigo respeitante
a incompatibilidades, substituições e acta.

§ 2.° O júri, com a antecedência necessária para
conhecimento dos candidatos com residência em Lisboa,
comunica directamente aos comandantes das unidades
a que êlcs pertencem ou estejam adidos qual o' local,
o dia e a hora em que se realiza o sorteio para a ordem
por que devem ser examinados os candidatos nas provas
prática e oral.

Art. 12.0 O júri, à medida que íôr examinando os
documentos respeitantes aos candidatos, comunica,
diária e directamente, aos comandantes das unidades
a que êles pertençam e aos daquelas onde alguns se
encontrem adidos quais os admitidos ao concurso e quais
os excluídos, devendo, até oito dias antes do início
das provas, ter examinado os documentos de todos os
candidatos e informado os comandantes das unidades
a que êles pertençam ou estejam adidos, onde êsses
candidatos prestam a prova prática, o dia e a hora em
que esta prova tem lugar e para onde deve ser diri-
. gida a correspondência destinada ao júri .

Art, 13.0 Se a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que se refere a alínea g) do ar-
tigo 7.0 dêste regulamento não chegar ao conhecimento
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do júri até três dias antes do comêço das provas, o can-
didato a que essa comunicação diria respeito não deve
ser admitido ao concurso.
Art. 14.0 O júri conserva em seu poder os documen-

tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos
quer excluídos, devendo incluí-los depois no processo
final do concurso.

Provas do concurso:

Art. 15.0 As provas do concurso são três - prática,
oral e escrita - e realizam-se pela ordem em que
ficam mencionadas, em local designado pelo governa-
dor militar de Lisboa.

§ 1.0 A prova prática, que é pública, é prestada por
todos os candidatos admitidos ao concurso e pela ordem
que lhes couber por sorteio público efectuado, no local
designado para a realização das provas e à hora fixada
pelo júri.

§ 2.° A prova oral, que é pública, é prestada pelos
candidatos aprovados na prova prática e pela ordem
que lhes tiver cabido no sorteio a que se refere o pa-
rágrafo antecedente.

§ 3.° A prova escrita, que é secreta, é prestada no
mesmo dia e à mesma hora por todos os candidatos
aprovados na prova oral.

§ 4.0 Os pontos de qualquer das provas são feitos em
fôlhas de papel iguais.

Execução das provas:

Art. 16.° No sexto dia antes do início das provas o
júri, reünido em sessão pública na presença dos candi-
datos que desej arem assistir à sessão, procede ao sor-
teio a que se refere o § 1.0 do artigo antecedente, para
o que, tendo introduzido previamente numa urna tantos
rectângulos iguais de papel quantos são os candidatos
admitidos ao concurso, figurando em cada um dêsses
rectângulos o nome do candidato a que corresponde,
e noutra urna igual número de rectângulos iguais de
papel numerados seguidamente, manda os dois candi-
datos mais antigos de entre os presentes efectuar o
sorteio, tirando um dêles da primeira urna, um após
outro, os rectângulos que contêm os nomes dos candi-
datos, emquanto o outro, simultâneamente, vai tirando
da outra urna o correspondente número de ordem.
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§ 1.0 Se ao sorteio não comparecerem, pelo menos,
dois candidatos, o presidente do júri encarrega dois
dos vogais de o efectuarem.

§ 2.° O resultado do sorteio é comunicado aos coman-
dantes das unidades a que pertençam ou a que estej am
adidos os candidatos sorteados.

Art. 17.° Os candidatos admitidos ao concurso serão
requisitados pelo júri directamente aos comandantes
das unidades a que êles pertençam ou estejam adidos,
em grupos de quatro, de forma que o primeiro grupo
se lhe apresente na véspera do dia em que têm início
as provas e cada um dos outros na véspera do dia em
que deve ter comêço a prova prática, devendo, quanto
possível, ser aproveitados todos os dias úteis, e pres-
tando a prova oral em seguida Í1quela prova os can-
didatos de cada grupo que tenham sido aprovados.

§ 1.0 Quando o número total de candidatos admi-
tidos ao concurso não seja múltiplo de quatro, o número
de candidatos do último grupo não deve ser inferior
a dois nem superior a cinco.

§ 2 ." Os candidatos pertencentes a unidades cuja
sede seja no continente da República recolhem à sede
da sua unidade quando tenham ficado reprovados em
qualquer das provas prática ou oral ou tenham efec-
tuado a prova escrita; os que pertençam a bandas cuj a
sede seja nas ilhas adjacentes só recolhem à sua ante-
rior situação por ordem do govêrno militar de Lisboa,
quando êste tenha recebido do júri comunicação de que
não foi apresentada reclamação alguma, ou, da 2.&Re-
partição da La Direcção Geral do Ministério da Guerra,
informação de que as reclamações apresentadas não
foram atendidas ou não dão lugar a repetição de prova
ou provas do concurso.

Prova prática:
Art. 18 .. A prova prática consiste em ensaiar e reger

uma composição de estrutura difícil, desconhecida do
candidato e escolhida pelo júri.

Art. ln .. Para a execução desta prova o júri for-
mula para cada dia três pontos, devendo cada candidato
tirar, à sorte, um ponto e executá-lo.

Art. 20.0 Em cada dia presta a prova prática um
candidato.

Art. 21.° Na prova prática terá cada candidato um
prazo de uma hora para estudar a partitura e o de
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duas horas para ensaiar, havendo um intervalo de-
quinze minutos entre o estudo e o ensaio da banda.

Art. 22.0 Para a execução da prova prática é posta
à disposição do júri uma banda de música, nomeada
por escala entre as bandas de música da guarnição de-
Lisboa, não devendo, porém, nunca dar-se o caso de-
o candidato executar a prova com a banda a que per-
tence.

Prova oral:
Art. 23.0 A prova oral tem o seguinte programa:
1.o Conhecimento desenvolvido de harmonia, C071 ira-

ponto e fuga, segundo os tratados adoptados nos con-
serratôrios ; acústica e história da música;

2.0 Conhecimento geral dos tratados de instrumenta-
ção adoptados nos conservatórios.
Art. 24.0 A prova oral para cada um dos grupos de-

que trata o artigo 17.0 dêste regulamento tem início-
no dia imediato àquele em que êsse grupo terminou
a prova prática.

§ 1.0 O número de dias destinado à prova oral de-
cada candidato é de dois.

§ 2.0 Em cada dia prestará esta prova um candidato,
Art. 25.0 Para a execução da prova oral o júri for-

mula para cada dia três pontos, compreendendo cada
ponto matérias de cada uma das partes do programa
correspondentes a êsse dia.

§ único. Cada candidato, à medida que Iôr cha-
mado para' prestar a prova, tira, à sorte, um ponto>
e será interrogado sôbre as matérias que dêle constam
pelo vogal a quem cabe êsse interrogatório e segui-
damente, se êles o quiserem, por algum ou alguns dos
restantes, segundo a ordem crescente de patente e an-
tiguidade. - _

Art. 26.0 Os membros do júri podem acordar entre-
SI as matérias sôbre que principalmente devem inter-
rogar, mas, havendo divergência, o presidente estabe-
lece as matérias sôbre que deve versar o interrogatório-
principal de cada um, tendo em atenção a exigência
dos conhecimentos de contraponto e fuga.

Art, 27.0 Na prova oral cada candidato será interro-
gado num dos dias sôbre contraponto e fuga, acústico
e história da música, durante três horas, e no outro
dia sôbre:

1.0 Harmonia;
2. o Conhecimento geral de instrumentação;
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sendo atribuído ao primeiro duas horas e ao segundo
uma liora para os instrumentos de palheta e bôca e
uma para os de metal. .

§ único. No caso de algum ou alguns dos vogais do
júri a quem não cabe o interrogatório principal desejar
interrogar sôbre as matérias dêsse dia, o presidente
limitará êsse interrogatório a dez minutos para cada
um dêsses vogais, tempo que ficará contido no destinado
à prestação da prova.

Prova escrita:

Art, 28.° O programa da prova escrita é o seguinte ~
1.0 Cifrar e realizar a harmonia de um baixo dado.

alternando com um canto, também· dado;
2.° Fazer uma fuga a quatro vozes ou instrumentos.

sôbre um sujeito dado pelo j1íri;
3.° Instrumentação de um trecho de piano e canto,

ou de orquestra, para banda.
Art. 29.0 A prova escrita, que é prestada conjunta-

mente por todos os candidatos aprovados na prova oral.
tem lugar no dia e à hora que forem fixados pelo júri,
não devendo mediar mais do que três dias entre o úl-
timo dia destinado às provas orais e o destinado à prova
escrita.

§ único. Logo que o júri fixe o dia e hora para a
execução da prova escrita, deverá fazer as necessárias
comunicações, para conhecimento dos interessados, aos
comandantes das unidades a que êles pertençam ou es-
tejam adidos.
Art, 30.0 Os pontos da prova escrita são formulados

um em cada fôlha de papel e correspondentes a cada
uma das partes do programa da prova. Numerados os
pontos, serão dados números iguais aos que os pontos
receberam a outros tantos rectângulos iguais de papel.
O candidato mais antigo tirará, à sorte, um rectân-
gulo de papel indicando o ponto sôbre o qual deverão
cumprir o que constar da respectiva parte do programa.
sendo o ponto sorteado da La e 2.a partes escrito por um
dos vogais do júri numa ardósia, colocada num lugar
bem visível para os candidatos copiarem, e o da
3." parte, do qual existirão tantos exemplares quantos
os candidatos, entregue a cada um dêstes.

Art. 31.° Cada candidato deve apresentar-se munido
de duas Iôlhas de papel de música, em branco, de dez
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pautas ao baixo, as quais serão rubricadas pelo presi-
dente do júri antes do início da prova.

Art. 32.0 A prova escrita, que é prestada em três dias,
destinando-se cada dia a uma das partes do programa,
terá a duração máxima de quatro, sete e quatro horas,
conforme o ponto se refira à La, 2.& e 3.a partes elo pro-
grama, devendo cada candidato ter passado a sua prova
a tinta, e assiná-la e entregá-la ao presidente do júri
logo que a termine ou expire aquele prazo.

Classificação das provas:
Art. 33.° As votações são feitas em valores inteiros

de O a 20 e, quando para a média resulte um número
. decimal, será ela representada por êsse número até
às décimas, aumentando porém de 1 O algarismo que
as representa se o das centésimas, que se despreza,
fôr superior a õ •

Art. 34.° Logo que cada candidato termine a presta-
ção de qualquer das provas prática ou oral, cada vogal
do júri escritura a classificação que lhe arbitrou numa
lista, modêlo n.? 5, referida a êsse dia.

Art. 35.° Em cada <lia ele prova prática ou oral,
terminados os trabalhos dêsse dia e no dia em que
terminar a apreciação da prova escrita, o secretário,
reünidas as listas modêlo n." 5, lança no mapa modêlo
n." 3 os valores que figuram nessas listas, rubricando
cada vogal do júri na coluna que lhe é destinada. Em
seguida, o secretário preenche nas colunas « Somas» e
«Médias» as linhas correspondentes a êsse candidato,
escriturando na coluna «Médias» os cocientes obtidos
nas divisões dos números que figuram na coluna « So-
mas» por 4, visto ser êste o número de vogais do júri.
O mapa modêlo n ," 3 é assinado por todos os membros
do júri.

Art. 36.° Em cada dia de prova prática ou oral,
terminados as trabalhos dêsse dia e no dia em que ter-
mina a apreciação da prova escrita, o secretário, em
sessão secreta do júri, formula o mapa modêlo n." 4,
respeitante a cada uma dessas provas, escriturando na
coluna «Médias» os números que figuram na coluna
«Médias» do mapa modêlo n .? 2. O mapa modêlo n .? 4,
depois de assinado por todos os membros do júri, é afi-
xado em lugar bem visível.
Art, 37.° Terminadas todas as provas, o secretário,

reünido com os outros membros do júri em sessão se-
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creta, formula, em face dos mapas modêlo n ," 3, o mapa
de classificação final dos candidatos, modêlo n." 6, em
duplicado, e a acta modêlo n." 7.

§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escri-
tura as médias que constam do mapa modêlo n. o 3.

§ 2. o Na coluna « Classificação final» escritura os
cocientes obtidos nas divisões dos números que figuram
na coluna «Somas» por 3, visto ser êste o número de
provas.

§ 3.° O número de ordem para a promoção dos candi-
datos obtém-se atendendo à sua classificação final, se-
gundo a ordem decrescente desta, observando-se, em
caso ele igual classificação, a seguinte ordem de prefe-
rências: •

La Ter leito parte do Corpo Expedicionário POl'-

tuguês a França ou de expedições militares às coló-
mas ;

2.a Medalha da classe de valor militar;
3.'" Cruz de Guerra;
4.& Qualquer grau da Ordem da Tôrre e Espada;
5.& Medalha da classe de bons serviços;
6.& Maior antiguidade de pôsto ;
T," Mais habilitações literárias, devidamente com-

provadas;
8. a Melhor comportamento militar;
9. a Mais tempo de serviço electivo;

10.a Mais idade.
§ 4. ° Na casa « Observações» do mapa modêlo n. ° 6

serão mencionadas as preferências de que aproveita-
ram os candidatos.

§ 5.° O mapa modêlo n ," 6 deve ser assinado por to-
dos os membros do júri.

§ 6.° O duplicado do mapa modêlo n." 4 será afixado
em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho,
da hora em que é afixado, e seguidamente, para co-
nhecimento de todos os candidatos, enviado, por cópia,
aos comandantes das unidades a que pertençam todos
os candidatos e aos daquelas a que alguns estejam adi-
dos, a fim de ser transcrito na primeira ordem regi-
mental a publicar depois da sua recepção. Quando a
uma unidade pertençam candidatos que estejam fora
da sua sede, será enviado, para seu conhecimento, no
mesmo dia, um exemplar dessa ordem regimental ou
uma cópia do artigo respectivo, ao comandante ou chefe
sob cujas ordem estiver.
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Candidatos repro-oados:
Art. 38.0 O candidato que em qualquer das provas

obtenha média inferior a 10 valores é considerado re-
provado, qualquer que tenha sido a classificação obtida
na prova ou provas anteriores, e fica inibido de con-
<correr à prova ou provas seguintes do mesmo concurso,
voltando imediatamente à sua situarão anterior.

Art. 39.0 O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 6 valores e que, para ser
'Submetido ao concurso, se tenha deslocado, importando
dessa deslocação despesa para a Fazenda Nacional, in-
demniza a mesma Fazenda da respectiva importância
por meio de descontos nos seus vencimentos.

Candidatos desistentes:
Art. 40.0 O candidato que desistir de iniciar ou de

continuar as provas do concurso sem ser por motivo de
doença, devidamente comprovada no hospital onde de-
verá ser mandado baixar, se, para a elas ser submetido,
teve de se deslocar e dessa deslocação resultou despesa
para a Fazenda Nacional, indemniza a mesma Fazenda
da respectiva importância por meio de descontos nos
seus vencimentos.

Reclamações:
Art. 41.0 Só são admitidas reclamações por falta de

cumprimento das disposições dêste regulamento e nunca
sôbre a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 42.0 A reclamação, sempre formulada por es-
crito, pode ser apresentada:

1.0 Pelo comandante da companhia a que pertencer
o candidato, quando êsse oficial a julgue necessária
a bem da justiça;

2.0 Pelo próprio interessado.
Art. 43.0 A reclamação a que se refere o artigo ante- .

cedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte e
quatro horas decorridas após o reclamante ter tido ou
dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto de que reclama, circunstância
que deve constar da informação escrita na reclamação
pela entidade que a tenha recebido.

Art. 44.0 A reclamação deve ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa
na ocasião de a entregar e, depois de informada pelo
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-ccmandante da unidade a que o candidato pertença ou
a que esteja adido e pelo júri do concurso a ~ue foi sub-
metido, será remetida ao quartel general do g'ovêrno
militar de Lisboa, competindo ao respectivo governador
-emitir o seu parecer e enviá-la à La Direcção Geral do
Ministério da Guerra (3. a Repartição), onde deve dar
-entrada no mais curto prazo de tempo possível, após
.a entrega da reclamação, a fim de ser solucionada pelo
.Ministro da Guerra.

Art. 45.0 Se a reélamação disser respeito a preferên-
cias e fôr atendida, o concurso não é anulado, mas ape-
nas feita a conseqüente alteração no mapa modêlo n." 6.

Art. 46.0 Se a reclamação não disser respeito a pre-
-íerências e Iôr atendida, o concurso é anulado no todo
ou em parte, segundo as circu'hstâncias, e abrir-se-á
-seguidamente outro concurso ou repetir-se-á a prova ou
provas anuladas, não podendo ser admitidos novos con-
correntes nem devendo fazer parte do novo júri qual-
.quer dos oficiais que intervieram nas provas anuladas.

Art. 47.0 Fora dos casos previstos nos artigos 45.0 e
46.0 dêste regulamento, é confirmada a decisão do júri.

Art. 48.0 A anulação de uma prova implica a anula-
ção da imediata ou das imediatas.

Art. 49.0 Da resolução tomada pelo Ministro da
Guerra não há recurso.

Art. 50.0 B aplicável às reclamações o disposto no
:artigo 149.0 do regulamento de disciplina militar, de
15 de Junho de 1929.

Art. 51.0 Terminado o prazo para as reclamações,
DS comandantes das unidades a que pertençam os can-
didatos ou onde estejam adidos comunicam por escrito
ao presidente do júri que não receberam reclamação
alguma ou, tendo-as recebido, quais os números e as
<latas elas notas com que fizeram acompanhar as mes-
mas reclamações.

§ único. O presidente do júri, recebidas todas as
comunicações a que alude o corpo dêste artigo, comu-
nica ao quartel general do govêrno militar ele Lisboa
se foram ou não apresentadas reclamações para os efei-
to do disposto na parte final do § 2.0 do artigo 17.0

dêste regulamento.

Encerraanento do concurso:
Art. 52.0 O júri, logo que tenha recebido a comuni-

cação a que se refere o artigo antecedente, respeitante
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às unidades a que pertençam ou estejam adidos os can-
didatos c~as provas apreciou, reünindo em sessão se-
creta, informa as reclamações que porventura se en-
contrem em seu poder, encerra os seus trabalhos e
redige a sua última acta, modêlo n.? 8, na qual men-
ciona o dia e a hora em que roi afixado o duplicado do
mapa modêlo n." 6, e bem assim o número de fôlhas
que o processo contém.

§ 1.0 Nos documentos recebidos, com excepção das
provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia
e a hora em que foram recebidos pelo presidente do
júri, sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.

§ 2.0 As Iôlhas do processo são numeradas e rubri-
cadas pelo secretário do júri.

§ 3.° Em nenhum mapa constitutivo do processo
são admitidas rasuras. As emendas nesses mapas são
ressalvadas à margem por todos os membros do júri.

§ 4.° O processo do concurso que contém todos os
pontos, todos os documentos recebidos, o registo da
correspondência expedida, as listas, os mapas de clas-
sificação e as actas das reüniões do júri será remetido
com nota, logo que seja formulada a acta modêlo n." 8,
à 3. a Repartição da 1." Direcção Geral do Ministério
da Guerra, por intermédio do quartel general do go-
vêrno militar de Lisboa.

Art. 53.° Enviado o processo do concurso ao Minis-
tério da Guerra, os oficiais que constituem o júri reco-
lhem imediatamente à sua anterior situação, não podendo
ser nomeados para serviço cuja duração seja superior
a vinte e quatro horas ou que prejudique qualquer
reünião que lhes seja determinada. O júri será dissol-
vido por ordem do Ministério da Guerra e por intermé-
dio da 3.a Repartição da 1." Direcção Geral.

Art. 54.° O processo do concurso é arquivado na
3.' Repartição da 1. a Direcção Geral do Ministério da
Guerra, que dêle envia à 2.'" Repartição da mesma Di-
recção Geral uma cópia da lista final de classificação
dos candidatos e a indicação da data do início do prazo
de validade.

§ único. Do processo só podem ser retirados, me-
di.ani.e recibo assinado pelo interessado e visado pelo
chefe da repartição respectiva do Ministério da Guerra,
os documentos respeitantes a habilitações literárias
que os candidatos tenham apresentado.
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lnício do prazo de validade do concurso:
Art. 55,0 Recebido o processo do concurso pela 3.a Re-

partição da La Direcção Geral do Ministério da Guerra,
esta Repartição, quando não haja reclamações a solu-
cionar, comunica aos comandantes das unidades a que
peetencem os candidatos aprovados o dia em que tem
início o prazo de validade do concurso, o qual será o
imediato àquele em que essa Repartição recebeu o ci-
tado processo, e, quando haja reclamações a solucionar,
aguardará a sua solução para fixar como início do prazo
de validade do concurso o dia imediato àquele em que
foi solucionada a última reclamação, caso não tenha
sitio anulado o concurso.

Promoção dos candidatos aprovados:
Art.56.0 A promoção a alferes chefes de banda de mú-

sica é regulada pelas disposições do decreto n. o 17 :378,
de 27 de Setembro de 1929, modificado pelo decreto
n.O 19: 175, de 27 de Dezembro de 1930, depois de ini-
ciado o prazo de validade de cada concurso e dentro do
mesmo prazo.
Â.rt. 57.0 Logo que qualquer candidato aprovado em

concurso para chefe de banda de música deixe de satis-
fazer às condições de promoção ou deva ser preterido
por ter processo pendente, o comandante da unidade
a que êle pertence comunica, directa e imediatamente,
êsse facto à repartição respectiva da L" Direcção Geral
do Ministério da Guerra.

§ único. Logo que o candidato preterido passe a
estar em condições de promoção, o comandante da uni-
dade a que êle pertence comunica, directa e imediata-
mente, êsse facto à repartição respectiva da La Direc-
ção Geral do Ministério da Guerra.

Concur sos extraordinários:
Art. 58.0 Quando um concurso fique deserto de con-

correntes ou quando nenhum dos concorrentes tenha
obtido aprovação, não se deverá abrir novo concurso
sem que tenham decorrido, pelo menos, seis meses a par-
tir da data do encerramento do concurso anterior.

Expediente:
Art. 59.0 O expediente necessario ao concurso será

requisitado pelo presidente do júri ao conselho admi-
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nistrativo da unidade ou estabelecimento onde êle se
realizar, o qual será indemnizado da importância do
mesmo pelo conselho administrativo da L'" e 2-... Direc-
ções Gerais do Ministério da Guerra, ao qual, após
o encerramento do mesmo concurso, aquele enviará a
documentação justificativa da despesa, que será paga
por conta da verba orçamental «Despesas imprevistas-
e eventuais».
Paços do Govêrno da República, 19 de Outubro de

1933. - O Ministro da Guerra, Luiz Alberto de Oli-
vetl'a.
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MODÊLO N.o 1

Concurso para preenchimento de vacaturas de alferes
chefes de banda de música

Acta n.· ...

Aos ... dias do mês de ... de 193 ... , pelas horas, reUnido
o júri, com a ccnsriturção determinada pelo n.· da ordem ...
n.s , de ... de ... , ou pela nota cJo '" n.· •.. , de ... de
193 (juntar ao processo do concurso cópia dêste documento),
reconheceu que os seus membros F.. ,. e F.... ou o seu membro
F. . .. e o candidato F.... são incompatíveis, em vista do dis-
posto no § 5.° do artigo 8.° do regulamento dos concursos para
preenchimento de vacaturas de alferes chefes de banda de música,
por (citar qual a incompatibilidade), o que foi comunicado ao
Sr (entidade que nomeou o júri), encerrando por isso os seus
trabalhos, em vista do disposto no mesmo parágrafo

ou

verificou não existir nenhuma das iucompatibilidades a que se
refere o § 5.· do artigo 8.° do regulamento dos concursós para
preenchimento de vaeaturas de alferes chefes de banda de música,
e, iniciando o exame dos documentos dos candidatos, verificou que
devem ser admitidos ao concurso, por satisfazerem às condições
exigidas no mesmo regulamento, os candidatos F•... , F .... e
F'. ... e que não devem ser admitidos, por não satisfazerem a
essas condições, os candidatos F.... e F. '"

ou

Os Membros do Júri:

verificou não haver candidatos, encerrando os seus trabalhos.
Pelo que se lavrou a presente acta, que vai assinada por todos

os membros do júri.
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MODÊLO N.o 7

Concurso para preenchimento de vacaturas de alferes
chefes de banda de música

Acta n,v ...

Aos ... dias do mês de ... de 193... , pelas ... horas, reü-
nido o júri, tendo resultado dos valores que arbitrou às provas
produzidas pelos candidatos a classificação final constante do
mapa retro, cujo duplicado foi afixado às .,. horas, ficando
reprovados F. . .. , F. . .. e F. . .. , em virtude do disposto no
artigo 38.° do regulamento do concurso para preenchimento d~
vacaturas de alferes chefes de banda de música, fez-se remessa
da cópia do mesmo mapa aos comandantes das unidades _.,
a que pertencem os candidatos aprovados.

Pelo que se lavrou a presente acta, que vai assinada por todos
os membros do júri.

Os Membros do Júri:

MODÊLO N.O 8

Concurso para preenchimento de vacaturas de alferes
chefes de banda de música

Acta n,> ...

Aos ... dias do mês de ... de 193... , pelas ... horas, reü-
nido o júri, tendo recebido e informado as reclamações apresen-
tadas por F. . .. , F. . .. e F. ou não tendo recebido recla-
mações ou tendo recebido a última reclamação ou a última
comunicação de não ter havido reclamação, terminou os seus
trabalhos, lavrando a presente acta, que vai assinada por todos
os membros d~ júri, os guais certificam que o presente processo
contém ... folhas, devidamente numeradas e rubricadas pelo-
secretário.

. .. , ... de ... de 193...

Os Membros do Júri:
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 23:159

Considerando que da execução do decreto n. o 22:438,
-de 10 de Abril do corrente ano, resulta que quatro ca-
pitãis da arma de aeronáutica passam a ser contados no
-quadro dos subalternos e por êste facto serão promovi-
dos àquele põsto quatro tenentos;

Considerando que o § 2.° do artigo 9.0 do citado de-
creto estabeleceu que aqueles oficiais conservam para
todos os efeitos a sua patente até que lhes pertença va-
-eatura nos termos da lei geral;

Considerando quo da aplicação do referido decreto
n. o 22:438 resulta a colocação de dois capitãis e um te-
nente cm situações que os seus vencimentos têm de ser
incluídos na rubrica «Vencimentos de pessoal de nomea-
ção vitalicia além dos quadros» ;

Atendendo a que o quadro dos subalternos da arma
de aeronáutica não está completo e por êste facto no 01'-

çamento para o corrente ano económico existe a verba
necessária para ocorrer ao aumento de despesa prove-
niente da completa execução do decreto n.? 22:438;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2. o
do artigo 108. o da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Aos oficiais da arma de aeronáutica que,
por efeito da aplicação do decreto n. o 22:438, de 10 de
Abril de 1933, conservam para todos os efeitos a sua
actual patente, em quanto esta lhes não pertencer por
vacatura nos termos da. lei geral, continuarão os seus
venclmentos a ser pagos em conta das disponibilidades
-da verba destinada a vencimentos dcs quadros aprovados
por ltli.

Art. 2.° Para fazer face ao aumento de despesa pro-
veniente da execução do decreto n. o 22:438, de 10 de
Abril de 1933, o quadro dos subalternos da arma de
.aeronáutica é reduzido a cinqüenta e seis, e emquanto
não pertencer a vacatura nos termos da lei geral aos
quatro capitãis não será preenchida uma vaga de subal-
terno.

Art. 3.0 No orçamento do Ministério da Guerra para
1933-1934 será transferida, nos termos do § 2.0 do ar-
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tigo 17.0 do decreto n.? 16:670, de 27 de Março de 1929,
do n." 1) do artigo 259.°, capítulo 12.°, para o n.? 2) do
mesmo artigo e capítulo, a importância necessária para
fazer face no corrente ano económico ao pagamento de
vencimentos dos oficiais que, em conformidade com o
decreto n." 22:438, passam a ser considerados pessoal
de nomeação vitalícia além dos quadros.

Art. 4.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.

Paços do Govõrno da República, 23 de Outubro de
1933.- A~'fÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAHMONA-Ant6-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliceira - Anibal de Mesquita Guima1'ãis - José
Caeiro da Mala - Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Monteiro _- Alexandre Alberto de Sousa Pinto-
Sebastião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 23:166

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
<lo artigo 108.° da Constiturção, ° Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguínte :

Artigo 1.0 O Orçamento G('r81 do Estado para o ano
económico de 1933-H)34 é reforçado com a quantia de
lU9.84~M90 pela forma que segue:

Orçamento das receitas do Estado

CAPÍTULO 4.'

Taxas - Rendimentos de diversos serviços

Artigo 122.° - Propriedades militarcs e diversas receitas:
Produto da venda de sucatas. . . • . • . . . 199.849i6VO
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Orçamento do Ministério da Guerra

CA PÍTULO 3.°

2," Dlrecçllo Geral do Ministério da Guerra

Artigo 32.· - Encargos administrativos:

1) Participações em receitas:

c) Aquisição de cartuchos completos para
obus de 280m, tendo esta despesa
compensação em receita. . . . " 199.849~()()

Art. 2.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-so como nêle se contém.

Paços do Govêrpo da República, 24 de Outubro de
1933. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOl:iO OARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mota Go-
mes Pereira - Manuel Rodriçuee Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Üuimarãis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro-Alexandre Alberto de Sousa Pinto- Sebas-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

11- DESPACHO

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral - 3. a Repartição

Por despacho de 13 de Setembro de 1933, lançado
em Oonselho do Ministros, foi autorizada ao batalhão de
aerosteiros a antecipação do sete duodécimos, para paga·
mento da desposa feita com a compra de garrafas para
hidrogénio, da verba inscrita no capitulo 12. o, artigo 266. o,
n.? 1), alínea a), da tabela orçamental.

(Diá";o do GOV~1'1l0 D.· 235, 1.' série, de 16 do Outubro).
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111- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Que não sendo conveniente que cada unidade tenha
a faculdade de mandar imprimir os modelos de «certifi-
cados» de condutores para fins militares e bem assim
de boletins de condução a que se refere o decreto-lei
n.? 22:80-1, convindo garantir a sua perfeita uniformi-
dade, determina-se que a impressão dos modelos citados
sej a exclusivo da Imprensa Nacional.

Ministério da Guerra-I.a Direcção Geral-I.a Repartição

II) Que, em conformidade com o parecer do Supremo
Tribunal Militar e para uniformidade de procedimento,
os oficiais deverão fazer uso das condecorações que lhes
tenham sido concedidas quando praças de pré, só dei-
xando de as usar, quando sejam novamente condecora-
dos com a classe ou grau imediatamente superior, con-
forme os casos já previstos nos respectivos regulamentos.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

III) Que em todas as verbas a lançar na casa «Ocor-
rências extraordinárias» das folhas de matricula respei-
tantes a situações ou mudanças de situação das praças
se faça somente referência à legislação publicada em
Ordem do Exército ou a notas e circulares emanadas
do Ministério da Guerra.

IV) Que, quando as fôrças em marcha ou estaciona-
das, armadas ou não, tenham de fazer continência a
outras forças nas mesmas condições, e ao mesmo tempo
esteja presente alguma entidade superior, a continência
será de preferência prestada a esta entidade.
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Para êste efeito consideram-se somente as entidades
que pelo artigo 34:.0 têm direito ao brado «às armas»
e os comandantes de unidade, quando as forças perten-
çam à sua unidade.
A continência de brado «às armas», a que se refere

o artigo 34,0, será sempre de preferência feita à fõrça
militar quando a entidade superior se encontrar nas
situações acima citadas,

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3. a Repartição

V) Quo, emqnanto não fór modificada a organização
do Hospital Militar Principal de Lisboa, os serviços de
radiologia o fisioterapia, existentes no mesmo Hospital,
passam a funcionar independentemente um do outro.

IV-DECLARAçAn '

Ministério da Guerra - Repartição do' Gabinete do Ministro

Que se encontram à venda no Depósito de Publicações
dêste Ministério:

Nomenclatura e instruções para o emprêqo do lança-
-petardos, modêlo 932, e respectivos artificioso - Preço
por exemplar, 690. .

Alguns dados técnicos para a resolução de temas tâti-
coso - Preito, 2~.

Lu.iz. Alberto de Oliveira.
Está. canforme,

o Ajudante General, ínteriau,



MINISTÉRIO DA GUERRA

30 DE NOVEMBRO DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Sé rle)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar _I.a Repartição

Decreto n.o 21:828

Na elaboração do regulamento de disciplina militar
colonial aprovado pelo diploma legislativo colonialn. 0116
(decreto), de 22 de Maio de 1926, seguiu-se, quanto à
repressão das infracções dos deveres militares e conces-
são de recompensas, um critério idêntico quanto possível
ao que presidiu à elaboração do regulamento metropo-
litano aprovado pelo decreto n." 11:311, de 1 de Dezem-
bro de 1925.

Tendo sido põsto em execução na metrópole um novo
regulamento de disciplina militar, aprovado pelo decreto
n.? 16:963, de 15 de Junho de 1929, por se haver re-
conhecido a necessidade de alterar algumas das disposi-
ções do regulamento de 1925;
Oonvindo portanto que das disposições daquele novo

regulamento metropolitano se apliquem nas colónias
aquelas que ali podem ter execução, tendo-se em' vista
a diversidade de origem e raças dos elementos que com--
põem as forças militares das respectivas guarnições;

Usando da faculdade que me_confere o n," 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de'
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1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 É aprovado, para ter execução no exército

colonial e na marinha privativa. das colónias, o regula-
mento de disciplina militar colonial que faz parte dêste
decreto. '

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Repú-
blica, em 4 de Novembro de 1932.- ANTÓNIOÓSCAl~ DE
FRAGOSO CARMONA - António de Oliueira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior -Manuel Rodri-
gues Júnior - Daniel Rodrigues de Sousa-Anibal de
Mesquita Guimarais - César de Sousa Mendes do Ama-
ral e Abranches - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustaco Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Regulamento de disoiplina militar colonial

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.0 A disciplina consiste na exacta observância
das leis e regulamentos militares e das determinações
que de umas e de outros derivam.

Art. 2.° Infracção de disciplina, punível por êste re-
gulamento, é toda ti. omissão ou acção contrária ao de-
ver militar que por lei não seja qualificada crime.

Art. 3.° Para que a disciplina constitua abuso em que
judiciosamente deve Hrmar-se a instituição armada obsor-
var-se-á rigorosamente o seguinte:

1.0 A obediência às ordens que o superior der om
conformidade com as leis e regulamentos militares será
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pronta e completa. Em casos excepcionais em que o
cumprimento de uma ordem possa originar inconveniente
ou prejuízo, o inferior, estando presente o superior e
não sendo em acto de formatura ou faina, poderá, obtida
a precisa autorização, dirigir-lhe respeitosamente as re-
flexões que julgar convenientes; mas se o superior in-
sistir na execução das ordens que tiver dado, o inferior
obedecerá prontamente, assistindo-lhe, contudo, o direito
de queixa à autoridade competente.

2.0 A obediência é sempre devida ao mais gra-
duado e em igualdade de graduação ao mais antigo. O
comando porém de uma unidade de qualquer arma
ou de um grupo constituído por unidades de diferen-
tes armas e serviços especiais s~r:i sempre exercido
pelo oficial mais graduado ou antigo pertencente àquela
arma no primeiro caso, e pelo oficial mais antigo ou
graduado das armas que constituem o grupo no segundo
caso.

Exceptuam-se porém os casos em que funções de ser-
viço ou nomeação especial hajam investido qualquer mi-
litar no exercício de comando ou em que a legislação,
também especial, determine o contrário.

3. o O superior nas suas relações com os inferiores
procurará ser para êles exemplo e guia, estabelecendo a
estima recíproca, sem contudo a levar até a familiari-
dade, que só é permitida fora dos actos de serviço entre
oficiais, e, nas mesmas circunstâncias, entre as praças
de pré da mesma classe.

4.° Todo o militar deve compenetrar-se de que a dis-
ciplina, sendo condição do êxito da missão a cumprir,
se consolida e avigora pelo prestígio que nasce das nor-
mas de justiça empregadas, do respeito pelos direitos de
todos, do cumprimento exacto dos deveres, do saber e
da correcção de proceder.

5.° Os chefes principalmente, e em geral todos os su-
periores, não devem esquecer em caso algum que a
atenção dos seus subordinados está sempre fixa sõbre os
seus actos, e que, por isso, a sua conduta irrepreensí-
vel é meio seguro de manter a disciplina, ficando res-
ponsáveis pelas infracções praticadas pelos subordinados
ou inferiores, quando essas infracções tenham origem na
falta de punição por parte dos mesmos chefes ou supe-
riores, ou nas faltas por estes cometidas, e não possam
provar que empregaram todos os meios para prevenir ou
evitar aquelas infracções.
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Para êste efeito consideram-se somente as entidades
que pelo artigo 34.° têm direito ao brado «às armas»
e os comandantes de unidade, quando as forças perten-
çam à sua unidade.

A continência de brado «às armas», a que se refere
o artigo 34.°, será sempre de preferência feita à fõrça,
militar quando a entidade superior se encontrar nas.
situações acima citadas.

Ministério da Guerra- 3.a Direcção Geral-3.a Re~artição

V) Que, emquanto não fór modificada a organização
do Hospital Militar Principal de Lisboa, os serviços de
radiologia e fisioterapia, existentes no mesmo Hospital,
passam a funcionar independentemente um do outro.

I V - DE&LARAÇAo. .

Ministério dw Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Que se encontram à venda no Depósito de Publicações
dêste Ministério:

Nomenclatura e instruções para o emprêqo do lança-
-petardos, modêlo .932) e respectivos artificioso - Preço
por exemplar, ~90. '

Alguns dados técnicos para a resolução de temas tati-
coso- Preço, 21$.

Luiz. Albel'to de Oli~eira.
EStál cauforme,

o Ajudante General, interino.,



MINISTÉRIO DA GUERRA

ORDEM DO EXÉRCITO

30 DE NOVEMBRO DE 1933

(l.a Série)

1-DECRETOS

Publ ica-se ao Exército o seguinte:

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar - I. a Repartição

Decreto n.' 21 :828

Na elaboração do regulamento de disciplina militar
colonial aprovado pelo diploma legislativo colonial n. 0116
(decreto), de 22 de Maio de 1926, seguiu- se, quanto à
repressão das infracções dos deveres militares e conces-
são de recompensas, um critério idêntico quanto possível
ao que presidiu à elaboração do regulamento metropo-
litano aprovado pelo decreto n.? 11:311, de 1 de Dezem-
bro de 1925.

Tendo sido põsto em execução na metrópole um novo
regulamento de disciplina militar, aprovado pelo decreto
n." 16:963, de 15 de Junho de 1929, por se haver re-
conhecido a necessidade de alterar algumas das disposi-
ções do regulamento de 1925; ,

Convindo portanto que das disposições daquele novo
regulamento metropolitano se apliquem nas colónias
aquelas que ali podem ter execução, tendo-se -em 'vista
a diversidade de origem e raças dos elementos que com-
põem as fôrças militares das respectivas guarniçõss ;

Usando da faculdade que me. confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro dá'
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1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 É aprovado, para ter execução no exército

colouial e na marinha privativa das colónias, o regula-
mento de disciplina militar colonial que faz parto dêste
decreto. .

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da Repú-
blica, em 4 de Novembro de 1932.- ANTÓNIOÓSCARDE
FRAGOSOCARMONA- António de Oliceira Salazar-
Albino Soares Pinto dos Reis Júnior - Manuel Rodri-
gues Júnior- Daniel Rodrigues de Sousa-Anibal de
Mesquita Guimaretis - César de Sousa Mende« do Ama-
ral e Abranchee - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Sebastião Garcia
Ramires.

Regulamento de disciplina militar colonial

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.0 A disciplina consiste na exacta observância

das leis e regulamentos militares e das determinações
que de umas e de outros derivam.

Art. 2.° Infracção de disciplina, punível por êste re-
gulamento, é toda a omissão ou acção contrária ao de-
ver militar que por lei não seja qualificada crime.

Art. 3.° Para que a disciplina constitua a base em que
judiciosamente deve íirmar-se a inetituíção armada obser-
var-se-á rigorosamente o seguinte:

1.0 A obediência às ordens que o superior der em
conformidade com as leis e regulamentos militares será,
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pronta e completa. Em casos excepcionais em que o
cumprimento de uma ordem possa originar inconveniente
ou prejuízo, o inferior, estando presente o superior e
não sendo em acto de formatura ou faina, poderá, obtida
a precisa autorização, dirigir-lhe respeitosamente as re-
flexões que julgar convenientes; mas se o superior in-
sistir na execução das ordens que tiver dado, o inferior
obedecerá prontamente, assistindo-lhe, contudo, o direito
de queixa à autoridade competente.

2.° A obediência é sempre devida ao mais gra-
duado e em igualdade de graduação ao mais antigo. O
comando porém de uma unidade de qualquer arma
ou de um grupo constituído por unidades de diferen-
tes armas e serviços especiais será sempre exercido
pelo oficial mais graduado ou antigo pertencente àquela
arma no primeiro caso, e pelo oficial mais antigo ou
graduado das armas que constituem o grupo no segundo
caso.

Exceptuam-se porém os casos em que funções de ser-
viço ou nomeação especial hajam investido qualquer mi-
litar no exercício de comando ou em que a legislação,
também especial, determine o contrário.

3. o O superior nas suas relações com os inferiores
procurará ser para êles exemplo e guia, estabelecendo a
estima recíproca, sem contudo a levar até a familiari-
dade, que só é permitida fora dos actos de serviço entre
oficiais, e, nas mesmas circunstâncias, entre as praças
de pré da mesma classe.

4.° Todo o militar deve compenetrar-se de que a dis-
ciplina, sendo condição do êxito da missão a cumprir,
se consolida e avigora pelo prestígio que nasce das nor-
mas de justiça empregadas, do respeito pelos direitos de
todos, do cumprimento exacto dos deveres, do saber e
da correcção de proceder.

5.° Os chefes principalmente, e em geral todos os su-
periores, não devem esquecer em caso algum que a
atenção dos seus subordinados está sempre fixa sõbre os
seus actos, e que, por isso, a sua conduta irrepreensí-
vel é meio seguro de manter a disciplina, ficando res-
ponsáveis pelas infracções praticadas pelos subordinados
ou inferiores, quando essas infracções tenham origem na
falta de punição por parte dos mesmos chefes ou supe-
riores, ou nas faltas por estes cometidas, e não possam
provar que empregaram todos os meios para prevenir ou
evitar aquelas infracções.
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CAPÍTULO II

Deveres militares

Art. 4.0 O militar deve regular o seu procedimento
pelos ditames da virtude e da honra, amar a Pátria,
guardar e fazer guardar a Oonstitulção Política em vigor
e mais leis da República, do que tomará compromisso
solene segundo a fórmula adoptada, e tem 1)01' deveres
especiais os seguintes :

1.0 Cumprir completa e prontamente as ordens dos
superiores relativas no serviço;

2.° Respeitar os superiores tanto no serviço como
fora dêlo, tendo para com êles as deferências em uso na
sociedade civil e correspondendo às que pelos mesmos
lhe forem dispensadas;

3. o Cumprir completa e prontamente as ordens que
pelas sentinelas, rondas, guardas e outros postos de
serviço militar lhe forem transmitidas em virtude de
instruções recebidas;
4.° Cumprir as ordens e regulamentos militares;
5.° Dedicar ao serviço toda a sua inteligência e apti-

dão;
6.° Apresentar-se com pontualidade no lugar a que

fõr chamado ou onde deva comparecer em virtude das
obrigações do serviço;

7.° Não se ausentar sem a precisa autorização do lu-
gar onde deva permanecer por motivo de serviço ou por
determinação superior;

8.° Cumprir como lhe fõr determinado o castigo im-
posto pelo superior;

9.° Ser asseado e cuidar da limpeza e conservação dos
artigos de fardamento, armamento, equipamento, arreios
e outros quaisquer que lhe forem distribuídos ou estejam
a seu cargo;

10. o Cuidar com zêlo do cavalo, muar ou qualquer
animal que lhe tenha sido distribuído para serviço ou
tratamento;

11.0 Apresentar-se rigorosamonte uniformizado e equi-
pado nos actos de serviço e, fora dêste, devidamente
uniformizado ou decentemente vestido quando fizer uso
de trajo civil;

12.0 Manter nas formaturas uma atitude firme e cor-
recta;
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13.0 Não vender, empenhar, arruinar, inutilizar 00
por qualquer maneira distrair do seu legal destino 08
artigos de armamento, fardamento, equipamento ou ou-
tros quaisquer que lhe sejam necessários para o desem-
penho das obrigações do serviço militar, ainda que 08
tenha adquirido à própria custa.

14. o Não se apoderar de objectos ou valores que lhe
não pertençam;
15.o Pagar as dívidas que contrair em conformidade

com os compromissos que tomou;
16.0 Não praticar, no serviço ou fora dêle, acções

contrárias à moral pública, ao bric e ao decôro mi-
litar;

17. o Não tomar parte em descantes ou espectáculos
públicos, quando não esteja devidamente autorizado;

18.0 Aceitar, sem hesitação, quartel, uniforme, rancho
e quaisquer vencimentos que lhe forem distribuídos;
19.o Não pedir nem aceitar de inferior, como dádiva

Ou empréstimo, dinheiro ou qualquer objecto;
20. o Não se valer da sua autoridade ou pôsto de ser-

viço, nem invocar o nome de superior para haver qual-
quer lucro ou vantagem, exercer pressão, vingança ou
tirar desfôrço por qualquer acto ou procedimento oficial
ou particular;

21. o Não tomar parte em qualquer jogo quando lhe
sej a protbido por lei;

22.0 Respeitar as autoridades civis, tratando por modo
conveniente os respectivos agentes;

23. o Não infringir os regulamentos e ordens da polícia
e administração pública;

24. o Não se embriagar e conservar-se pronto para o
serviço, evitando qualquer acto imprudente que possa
prejudicar-lhe o vigor ou a aptidão física ou inte-
lectual;

25. o Manter toda a correcção nas relações com os ca-
maradas, evitando rixas, contendas ou discussões preju-
diciais à harmonia que deve existir nas corporações mi-
litares;

26.0 Ser moderado na linguagem, não murmurar das
ordens de serviço, não as discutir, nem referir-se 11 supe-
riores por qualquer forma que denote falta de res-
peito;

27.° Não tomar parte em manifestações colectivas aten-
tatórias da disciplina, nem promover ou autorizar iguais
manifestações, devendo como tais ser consideradas não
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só as reclamações, pedidos, exposições ou representações
verbais ou escritas referentes a casos de disciplina ou de
serviço que, tendo um fim comum, sejam apresentados
por diversos militares, colectiva ou individualmente, ou
por um em nome de outros, mas também as reüníões que
não sejam autorizadas por lei ou por autoridade militar
eompetente;

28.0 Não assistir nem tomar parte, sem autorização su-
perior, em comícios ou outras quaisquer reüniões pú-
blicas em que se trato de assunto de carácter politico,
salvo no exerci cio de funções parlamentares;

29.0 Não aceitar dos seus inferiores quaisquer home-
nagens que não sejam autorizadas superiormente;

30. o Tratar os inferiores com moderação e bcnevolêneia ;
31. o Ser prudente e justo na exigência do cumprimento

das ordens dadas;
32. o Ser sensato e enérgico na repressão pronta de

qualquer desobediência, falta de respeito ou de outras
faltas em execução, usando nara êsse fim dos meios coer-
civos que os regulamentos facultam;

33. o Participar sem delongas à autoridade competente
a existência de algum crime que descubra ou de que te-
nha conhecimento;

34. o Recompensar os seus subordinados, quando o
merecerem, pelos actos por õlos praticados ou propor
superiormente a recompensa adequada se a julgar supe-
rior à sua competência;

35. o Castigar, nos limites das suas atriburções, os
seus inferiores pelas infracções que cometerem, partici-
pando superiormente quando ao facto julgue correspon-
der pena superior à sua competência;

36.0 Procurar impedir, até com risco de vida, qual-
quer flagrante delito e prender o seu autor nos casos em
que a lei o pormita ;

37.0 Não intervir no serviço de qualquer autoridade,
prestando contudo auxílio aos seus agentes quando es-
tes o reclamem;

38.0 Não fazer uso de qualquer arma sem ordem ou
sem a isso ser obrigado pela necessidade imperiosa de
repelir uma agressão contra si ou contra o seu pôsto de
serviço;

39.0 Entregar as armas quando o superior lhe intimo
ordem de prisão;

40.0 Não consentir que alguém se apodero ilegltima-
monte das armas do seu uso;
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41. oUsar de toda a correcção nas suas relações com
a sociedade civil, tratando com as atenções devidas to-
das as pessoas, especialmente aquelas em casa de quem
estiver aboletado, não lhes fazendo exigências contrárias
à lei nem ao decôro militar; ,

42. o Declarar :fielmente o seu nome, graduação, nú-
mero, companhia, unidade, estabelecimento ou navio em
que servir, quando tais declarações lhe sejam exigidas
por superior ou solicitadas por autoridade competente;

43.0 Não usar trajos, distintivos, insígnias ou conde-
corações a que não tenha direito, ou, tendo-o, sem a pre-
cisa autorização; •

44.0 Não abusar da autoridade que competir à sua
graduação ou pôsto de serviço;

45.0 Informar com verdade <> superior acêrca de qual-
quer assunto de serviço;

46.0 Não encobrir criminosos militares ou civis, nem
ministrar-lhes qualquer auxilio ilogítimo ;

47. o Não revelar o santo, senha e contra-senha, nem
qualquer assunto, facto ou ordem de serviço que haja de
cumprir ou de que tenha conhecimento, quando de tal
acto possa resultar prejuízo para o serviço;

48.0 Diligenciar assiduamente instruir-se a :fim de bem
desempenhar as obrigações de serviço;

49.0 Não manifestar de viva voz, por escrito ou por
outro qualquer meio ideas contrárias à Constitutção Po-
litica em vigor ou às institujções militares do Estado,
ofensivas dos membros do Poder Executivo, dos superio-
res, dos iguais e mesmo dos inferiores, ou por qualquer
modo prejudiciais à boa execução do serviço ou à disciplina;

50. o Não se servir da imprensa ou de qualquer outro
meiu de publicidade para dar contas do modo como de-
sempenha as suas funções oficiais, ou para responder a
apreciações feitas a serviços de que seja incumbido, de-
vendo, no caso em que lhe sejam feitas imputações sôbre
tal assunto, limitar-se a participar o facto às autorida-
des competentes, as quais têm por dever empregar os
meios conducentes a exigir dos seus autores a responsa-
bilidade que lhes couber;

51. o Fora do navio ou do quartel, em gôzo de licença
na metrópole, nas possessões ou em país estrangeiro,
não perturbar a ordem e não transgredir qualquer pre-
ceito em vigor no lugar em que se encontrar, não mal-
tratar os habitantes nem os ofender nos seus legítimos
direitos, crenças e interêsses.
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Art. 5.° Os deveres a que se refere o artigo anterior
serão cumpridos:

1. ° Pelos oficiais dos quadros permanentes em qual-
quer situação;
2.° Pelos oficiais milicianos nas situações de efectivi-

dade, de reserva e de reforma;
3.° Pelas praças de pré nas situações de efectividade,

de reserva e de reforma.
§ único. Na situação de licenciados, os oficiais milicia-

nos e as praças de pré estão sujeitos ao cumprimento
dos referidos deveres:

a) Quando convocados para qualquer escola ou pe-
ríodo de serviço ou revista de inspecção;

b) Quando vestirem o uniforme militar;
c) Quando so encontrarem em quartéis, repartições ou

estabelecimentos militares;
d) Quando estiverem tratando de objecto de serviço;
e) Quando recebam qualquer ordem de serviço dos

seus legítimos superiores.
Em todos os mais casos, os militares de que trata êste

parágrafo são obrigados tam somente ao cumprimento dos
deveres 2.°, 3.°, 6.°,9.°,13.°,16.°,27.°,42.°,43.° e 49.°

Art. 6.° Os superiores têm o dever de proceder de modo
que as ordens que intimem sejam executadas, ainda que
para tanto hajam de empregar quaisquer meios extraor-
dinários, não considerados castigos, mas que sejam in-
dispensáveis para compelir os seus inferiores à obediên-
cia devida.
§ único. Os superiores devem participar imediatamente

aos seus chefes os meios extraordinários que tenham
sido forçados a empregar.

CAPÍTULO III

Penas disciplinares e sua execução

SECÇÃO I

Penas aplicáveis a oficiais

Art. 7.°As penas aplicáveis a oficiais são as seguintes:
1.0 Repreensão;
2.° Repreensão agravada;

.3.° Prisão simples até dez dias;
4.° Prisão disciplinar até dez dias;
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5. o Prisão disciplinar agravada até trinta dias;
6. o Inactividade de dois a seis meses.
Art. 8.0 A repreensão e a repreensão agravada con-

sistem em declarar ao oficial que é repreendido por ha-
ver praticado qualquer acto que constitutu infracção do
um ou mais deveres militares. A primeira é dada em
particular e a segunda em presença dos oficiais de posto
igual e superior ao do infractor; em ambos os casos na
unidade, navio ou estabelecimento militar a que êste per-
tencer' ou onde estiver apresentado.

§ 1.0 No acto da repreensão será entregue ao oficial
infractor uma nota da qual conste o facto que motivou a
punição, com indicação dos dexeres violados.
§ 2.0 Quando o oficial não pertencer ou não estiver

adido a qualquer unidade, navio ou estabelecimento mi-
litar, será mandado apresentar em uma unidade para o
fim indicado neste artigo.

Art. 9.0 O Ministro das Colónias, o director geral
militar das colónias, os governadores gerais e governa-
dores de colónia, o comandante superior das forças, os
comandantes de zonas militares e os chefes dos serviços
de marinha podem mandar repreender por um oficial de
categoria superior ou mais antigo que o oficial punido.

Art. 10.0 A pena de prisão simples consiste na proibi-
ção de o oficial sair do quartel da unidade 0(1 navio a
que pertencer ou estiver adido, ou do edifício que fôr
designado para cumprimento desta pena.
§ único. Em seguida ao acto da intimação da pena

de prisão simples será entregue ao oficial punido uma
nota da qual conste o facto que motivou a punição e bem
assim o número de dias de prisão imposta.

Art. 11.0 A pena de prisão disciplinar consiste na
reclusão do oficial em casa para êsso fim destinada num
quartel ou no local de estacionamento da unidade a quo
pertencer ou estiver adido, ou, na sua falta, onde supe-
riormente fõr determinado, e a bordo em alojamento
apropriado.

Art. 12.0 A pena de prisão disciplinar agravada con-
siste na reclusão do oficial em casa apropriada num
recinto fortificado ou numa das casas de reclusão do
exército, e a bordo isoladamente, em recinto apro-
priado.

Art. 13.0 O oficial a quem fôr intimada ordem de pri-
são por algum superior ficará, desde logo, suspenso das
suas funções de serviço, se nisso não houver inconve-
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niente, até que a autoridade superior de quem depende
o oficial delibere sobre o assunto.
Art. 14.0 A pena de inactividade consiste na suspen-

são das funções de serviço do oficial pelo tempo de
punição, com residência num recinto fortificado, con-
servàndo-se recluso durante o primeiro terço do cum-
primento da pena.

SECÇÃO II
Penas aplicáveis a sargentos

Art. 15.° As penas aplicáveis a sargentos são as se-
guintes:

1.0 Repreensão;
2. o Repreensão agravada;
3.o Detenção até vinte dias;
4.° Perda de vencimentos (gratificação) até vinte dias;
5.0 Prisão disciplinar até vinte dias;
6.° Prisão disciplinar agravada até quarenta dias.
Art. 16.0 A repreensão e repreensão agravada con-

sistem em se declarar ao sargento que é repreendido
por haver praticado qualquer acto que constitue infracção
de um ou mais deveres militares.

No exército são dadas pelo comandante da companhia
ou da fõrça em serviço fora da unidade por mais de vinte
e quatro horas, e na marinha privativa pelo imediato do
navio ou pelo capitão do porto quando o punido prestar
serviço em terra.

N as repartições o estabelecimentos militaros serão os
sargentos repreendidos pelos respectivos chefes pelas
faltas cometidas no serviço das mesmas repartições ou
estabelecimentos.
§ 1.0 A repreensão 6 dada em particular e a reproon-

são agravada é dada na presença do militares de gradua-
ção igualou suporior à do infractor.
§ 2.° No acto da roproonsão será entregue no infractor

uma nota da qual conste o facto quo motivou a repreen-
são e os devores infringidos.

Art, 17.° A pena de detenção consiste na proibição de
sair do quartel ou navio, sendo porém o punido obrigado
a desempenhar todo o sorviçcque lho pertencer.
§ 1.0 O sargento que receber ordem do detenção apre-

sentar-so-á soguidamontc ao oficial do serviço no quartel
da sua unidade, fi bordo, ou, om torra, no ostabelecimento
de que depender.
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§ 2.0 Em marcha, nos períodos de estacionamento, a
pena de detenção consiste na permanência no quartel da
companhia ou fõrça a que o detido pertencer ou esteja
adido.
§ 3.0 O cumprimento desta pena a bordo é interrompido

durante o tempo de navegação.
Art. 18.0 A pena de perda de vencimentos consiste na

dedução da gratificação que os sargentos percebam por
serviços especiais, nos torm os do n, o 4.0 do artigo 15.0
§ único. A pena de que trata êste artigo só pode ser

aplicada para corrigir faltas em serviços que dão direito
à referida gratificação.

Art. 19.0 A pena de prisão disciplinar consiste na re-
clusão do sargento em casa para ôsse fim destinada no
quartel ou no local do estacionamento da unidade a que
pertencer ou estiver adido, ou, na sua falta, onde supe-
riormente fõr determinado, e a bordo em recinto que lhe
fõr designado.

Art. 20.0 A pena de prisão disciplinar agravada con-
siste na reclusão do sargento em casa apropriada num
recinto fortificado ou em casa de reclusão, havendo-a, e
a bordo isoladamente em alojamento que lhe fõr desti-
nado.

SECÇÃO III

Penas aplicáveis a cabos e outras praças

Art. 21.0 As penas aplicãveís a cabos, tanto do exér-
cito como da marinha privativa, europeus ou indígenas,
são as seguintes:
Lo Repreensão;
~.o Repreensão agravada;
3.0 Patrulhas até oito quartos;
4. o Guardas até oito;
5.0 Detenção até quarenta dias;
6.o Perda de vencimentos (gratificação)' até trinta

dias;
7. o Prisão disciplinar até trinta dias;
8. o Prisão disciplinar agravada até sessenta dias.
Art. 22.0 As penas aplicáveis a outras praças do exér-

cito e da marinha privativa, europeias, são as seguin-
tes:

L o Repreonst o ;
2. o Ropr nsão agravada;
3. o Quartos do sentinela até dois;
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4. o Faxinas até doze;
5. o Quartos de serviço até oito;
6.0 Patrulhas até oito quartos;
7.0 Guardas até oito;
8.0 Detenção até quarenta dias;
9. o Perda de vencimentos (gratificação) até trinta dias;
10.0 Prisão disciplinar até trinta dias;
11. o Baixa de classe até trinta dias;
12. o Prisão disciplinar agravada até sessenta dias.
Art. 23.0 As penas aplicáveis a soldados e cornetei-

ros indígenas são as seguintes:
1. o Repreensão;
:3.o Repreensão agravada;
3. o Quartos de sentinela até dois;
4. o Faxinas até doze;
5. o Guardas até dez;
6. o Prisão no quartel até quarenta dias j
7. o Prisão disciplinar até trinta e cinco dias;
8. o Prisão correccional até oitenta dias.
Art. 24.0 A repreensão e a repreensão agravada con-

sistem em se declarar ao infractor que é repreendido
por haver praticado qualquer acto que constitue infrac-
ção de um ou mais deveres militares. No exército são
dadas pelo comandante da companhia, ou da fõrça em
serviço fora da unidade por mais de vinte e quatro ho-
ras; e na marinha privativa pelo imediato do navio, ou
pelo capitão do pôrto, quando o punido prestar serviço
em terra.
§ 1.0 A repreensão é dada em particular; e a repreon-

são agravada é dada aos cabos na presença de militares
de igualou superior graduação, e aos soldados em for-
matura da companhia ou da força a que pertençam 011
estejam adidos.
§ 2.0 Na marinha privativa a repreensão é dada em

particular; e a repreensão agravada é dada aos cabos na
presença de praças de igualo superior graduação, e às
outras praças em formatura do destacamento ou guarni-
ção do navio.
§ 3. o As praças em serviço nas repartições e demais

estabelecimentos militares a quem fôr imposta a pena de
repreensão ou de repreensão agravada serão mandadas
apresentar na unidade a que pertencerem ou estiverem
adidas, para os efeitos dêste artigo.

Art. 25.0 A pena de quartos de sentinela será cum-
prida na própria guarda, em quartos não consecutivos,
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pelas pra~as que se comportarem com menos cuidado uo
zêlo durante aquele serviço.

Art. 26.0 A pena de faxinas consiste:

Para praças europeias e indígenas do exército
colonial:

a) Na execução de serviços que pelo regulamento ge-
ral do serviço do exército forem destinados às faxinas;

b) Na limpeza de armamento, corroame ou quaisquer
artigos existentes nas arrecadações;

c) Em trabalhos nas obras de reparação dos quartéis,
de remoção de materiais e em quaisquer outros trabalhos
sem remuneração.

Para praças da marinha privativa:

a) Na limpeza de armamento, correame ou quaisquer
artigos de material de guerra existentes a bordo ou nos
estabelecimentos da marinha privativa;

b) Em trabalhos extraordinários de limpeza, arruma-
ção do porão, esgôto do navio, serviço da aguada.
§ único. O cumprimento de pena de faxinas deverá

SOl' vigiado por praças graduadas.
Art. 27.0 Os quartos de serviço (vigia, ronda, leme,

etc.), impostos por castigos, são interpolados com os
serviços que pertençam por escala ao infractor, de forma
que êste folgue o menos possível.

Art. 28.0 A pena de serviço de patrulhas consiste no
policiamento de uma determinada zona, executado por
duas ou mais praças, em quartos não consecutivos.

Art. 29.0 As guardas de castigo serão interpoladas
com as que por escala pertencerem às praças punidas,
não podendo, porém, estas ser nomeadas para guarda
em mais de dois dias sucessivos.

Art. 30.0 A pena de detenção consiste na proibição à
praça punida do sair da caserna, do local de estaciona-
mento da fôrça a que pertencer ou estiver adida, ou do
lugar destinado a alojamento da guarnição do navio.
§ 1.0 As praças punidas com detenção serão nomeadas

somente para o serviço interno do respectivo aquartela-
mento.
§ 2.0 O cabo ou qualquer praça que receber ordem

de detenção apresentar-se-é seguidamente ao oficial de
serviço no quartel da sua unidade, a bordo, ou, em terra,
no estabelecimento de que depende.
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§ 3.0 E aplicável na execução desta pena o disposto
nos §§ 2.0 e 3.0 do artigo 17.0

Art. 31.0 A pena de perda de vencimentos consiste na
dedução da gratificação que os cabos e demais praças per-
cebam por serviços especiais, nos termos respectivamente
do n.? 6.0 do artigo 21.0 e do n,? 9.0 do artigo 22.0
§ único. A pena de que trata õste artigo só pode ser

aplicada por faltas em serviços que dão direito à referida
gratificação.

Art. 32.0 A pena 0.0 prisão disciplinar consiste na re-
clusão em casa para. êsse fim adoquada no quartel, no
local de estacionamento da unidade a que pertencer ou
estiver adida a prac;a punida, ou, na. sua falta, onde supe-
riormente fõr determinado, e a bordo em alojamento
apropriado.
§ único. Durante o cumprimento desta pena as praças

são obrigadas a executar, entre o toque da alvorada e o
pôr do sol, os serviços necessários de limpeza e benefi-
ciação do quartel, conservação do material de guerra,
abastecimento de água, trabalhos agrfcolas nas depen-
dências dos quartéis, etc.
Art. 33.0 A pena de baixa de classe, unicamente apli-

cável a marinheiros, consiste na passagem do infractor à
classe de grumete.

Art. 34.0 A pena de prisão disciplinar agravada con-
siste na reclusão da praça punida em prisão fechada,
isoladamente, no quartel, a bordo ou onde superior-
mente fór determinado, com obrigação de trabalho com-
patível com o isolamento.
§ único. As praças punidas com esta pena só poderão

comunicar com pessoas de família, duas vozes por semana,
e às horas determinadas pela autoridade competente.

Art. 35.0 Quando as praças do exército punidas com
prisão disciplinar agravada durante o cumprimento desta
pena praticarem quaisquer graves faltas disciplinares,
será proposta pelo comandante da unidade ao governa-
dor da colónia a sua remoção para o depósito ou com-
panhia disciplinar da colónia, a. fim de ali cumprirem o
resto da pena que lhes tenha sido aplicada.
§ LOAs praças removidas para o depósito ou com-

panhia disciplinar, nos termos dõste artigo, não deverão
permanecer ali por menos de vinte dias, embora o resto
da pena a cumprir seja inferior a 'êste período.
§ 2.0 A entrada destas praças no depósito ou compa-

nhia disciplinar sorá na 3.&classe, devendo a saída regu-
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lar-se pelas disposições relativas à 2. a classe, ainda
mesmo quo nesta não estejam classificadas.
§ 3.0 Nas colónias em que não exista depósito ou

companhia disciplinar a transferência será substituída
por prisão em uma fortaleza durante vinte dias.

Art. 36.° As penas de prisão no quartel, disciplinar
ou correccional, para os soldados indígenas consiste na
reclusão da praça punida em lugar para isso apropriado
durante a noite e na obrigação de trabalho durante o
dia em obras de fortificação ou quaisquer outras milita-
res. Esta punição pode ser agravada com privação de
tabaco em dias alternados ou sU<i.Ossivos,ou apenas em
parte dôsses dias. até cumprido o castigo.

SECÇÃO IV

Penas aplicáveis aos indivíduos não militares
nem equiparados a militares,

empregados em repartições ou estabelecimentos militares
dependentes do Ministério das Colónias

Art. 37.° Os indivíduos não militares nem equiparados
a militares, empregados em repartições 011 estabeleci-
mentos militares dependentes do Ministério das Colónias,
ficam sujeitos às penas em seguida designadas, se outras
não estiverem preceituadas nos regulamentos privativos
daqueles estabelecimentos ou repartições, quando no cum-
primento das suas obrigações cometam faltas de que

. tenha resultado ou venha a resultar prejuízo ao serviço
ou à disciplina militar:
1.° Repreensão;
2.° Repreensão agravada;
3.° Multa;
4.o Suspensão;
5.0 Despedimento do serviço.
Art. 38.0 Aos indivíduos que em circunstâncias ex-

traordinárias forem contratados ou constrangidos a pres-
tar serviço no exército ou na marinha privativa, quando
cometam faltas nas condições referidas no artigo anterior,
são aplicáveis as penas seguintes:

1.0 Repreensão;
2.° Repreensão agravadn ;
3.° Multa;
4.° Prisão.
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Art. 39.0 A repreensão e a repreensão agravada con-
sistom em se doclarur ao infractor que é repreendido
por tor cometido determinada falta.

§ único. A repreensão é dada em particular e a re-
preensão agravada é dada, quando possivel, na presença
dos civis da mesma categoria ou na dos empregados da
mesma classe em serviço nu unidade, estabelecimento ou
repartição em que sirva o infractor.

Art. 40.0 A multa consisto na perda de um ou mais
dias do vencimento fixo a que o infractor tiver diroito,
não podendo exceder pa.ra cada punição metade do refe-
rido vencimento correspondente a trinta dias de serviço.
§ único. Estas multas reverterão em favor da Fazenda,

com destino ao fundo para aquisição de material de
guerra.

Art. 41.0 A suspensão consiste na privação tempora-
ria do exercício do emprõgo e perda do respectivo ven-
cimento durante o tempo do cumprimento da pena.

Art. 42.0 A pona de prisão consiste na reclusão do
infractor, até dez. dias, em casa apropriada.

Art. 43.0 A pena de despedimento do serviço será
aplicada exclusivamonte pela autoridade competente para
fazer a nomeação do empregado punido, salvo quando
por lei sejam exigidas quaisquer formalidades ou instau-
ração do processo para imposição desta pona. As res-
tantes penas designadas nesta secção serão aplicadas
pelas autoridades militares ou chefes dos serviços sob
cujas ordens servirem os infcactores.

CAPÍTULO IV

Efeitos das penas

Art. 44.0 O oficial do exército metropolitano ou dos
quadros coloniais que fõr punido com prisão disciplinar
ou prisão disciplinar agravada será transferido da guar-
nição 1.\ que pertencer, mas dentro da mesma colónia
sendo possível, ficando inibido de servir nessa guarnição
cmquaato não tivor decorrido o prazo do um uno no pri-
meiro Ct1S0, e dois anos no segundo, depois de cumprido
o castigo.

Art. 45.0 O oficial da marinha privativa que fõr pu-
nido com prisão disciplinar ou prisão disciplinar agravada
será transferido, logo que seja possível, do quartel, es-
tabelecimento ou navio em que prestar serviço.
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§ único. Em qualquer dos casos o oficial fica inibido
de regressar à anterior situação antes de decorrido o
prazo de um ano no primeiro caso, e dois no segundo,
depois de cumprido o castigo.

Art. 46.0 Os oficiais a quem se referem os dois ar-
tigos antecedentes, quando forem punidos novamente
com alguma das penas de prisão disciplinar ou pri-
são disciplinar agravada, só poderão ser colocados
nas unidades, estabelecimentos ou navios em que lhes
tiverem sido impostas as penas, dois ou quatro anos,
respectivamente, depois de cumprida a última pena.

Art. 47.0 O oficial nas condições dos artigos antece-
dentes ficará desde logo suspenso das suas funções de
serviço até receber guia para o novo destino.

Art. 48.0 O tempo de cumprimento da pena de prisão
disciplinar agravada não se conta para os efeitos da re-
forma nem de quaisquer recompensas.

Art. 49.0 O oficial punido com qualquer das penas de
prisão simples, prisão disciplinar ou prisão disciplinar
agravada somente perderá as gratificações de serviço e
de comissão.

Art. 50.0 O oficial do exército metropolitano ou dos
quadros coloniais punido com a pena de inactividade
será transferido da colónia em que servir quando lhe
fõr imposta a pena, não podendo voltar a servir na
mesma colónia durante dois anos, nem na guarnicão a
que pertencia durante quatro anos, sendo os referidos
prazos contados a partir do dia imediato àquele em quê
terminar o cumprimento da pena.

Art. 51.0 O oficial da marinha privativa punido com a
pena de inactividade será transferido do estabeleei,
mento, repartição, quartel ou navio a que pertencer
quando lhe fõr imposta a pena, não podendo regressar
à situação anterior antes de decorridos quatro anos de-
pois do cumprimento da pena, contados nos termos do
artigo anterior.

Art. 52.0 O tempo do cumprimento da pena de inacti-
vidade não se conta para efeito algum como tempo de
serviço efectivo.

Art. 53.0 O oficial de qualquer dos quadros coloniais
que fOr punido com a pena de inactividade descerá na
escala de acesso tantos lugares quantos forem designa-
dos no valor de x, desprezadas as fracções, da fórmula

mx=nX12
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em que 11 representa a média do promoções relativa 1\0

põsto imediato no respectivo quadro do oficial punido,
durante os últimos dez anos civis, e m o número de me-
ses de castigo .
.!.rt. 54.0 Quando a qualquer oficial pertencente à ma-

rinha ou ao 0xército metropolitano fõr aplicada a pena
de inactividade será feita imediata comunicação ao Mi~
nistro da Marinha ou da Guerra para os fins consigna-
dos no artigo 51.0 do regulamento de disciplina militar
de 15 de Junho de 1929.

Art. 55.0 O oficial punido com a pena de Inactividade
somente perderá as gratificações de serviço e de eomis-
sãQ.
§ único. O oficial a quem eouber promoção durante o

cumprimento das penas de prisão disciplinar agravada e-
de inactividade só a poderá obter findo o castigo, ficando
SUl)l'anumerário até que tenha vaga no respectivo qua·
dro, onde irá ocupar o 'lugar que lhe competir, tendo
CoIU atenção no 'primeiro caso, o disposto no artigo 48.0 e
no segundo o disposto no artigo 53.0

Art. 56.° O tempo de cumprimento da pena de prisão
disciplinar agravada imposta a sargentos não se COlHa
para efeito algum como tempo de serviço efectivo.

Art. 57.° O sargento que fõr classificado na 4. a classe,
de comportamento será eliminado do serviço por deter-
minação do Ministro das Colónias .

.Art.58.0 :BJ também eliminado do serviço o sargento
, que, embora não baixe à 4. a .elasse do comportamento, '
fõr ·punido doutro de 11m pellíodo de três anos com pe-
nas que, somadas, perfaçam, por si ou suas equivalêneias,
sessenta dias de detenção.

Art. 5.9.0 EX(loptuam-se das doterminações dos arti-
gos ó7.0 e 58.° os sargentos do exército metropolitano
e da armada em qualquer serviço dependente do Minis-
tério das Colónias, os quais serão mandados recolher
aos rospectivos Ministérios para os efeitos dos arti-
gos 54,0 e 55.0 do rogul,\mento do disçi plina militar de
1õ de Junho de 1929.

Art. 60.0 Quando o sargento que tiver de ser elimi-
nado, em virtude do disposto no artigo 57.° ou no ar-
tigo 58.0, pertencer aos quadros penrnanentes e contar
quinze ou mais' anos de serviço efectivo, passarú ii. situu-
ç~o de reforma com os vencimentos correspondentes, fi-
cando pri.vado do usar uniformes, distintivos o insígnias
militares. l .
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§ único. É aplicável neste caso aos sargentos do exér-
cito metropolitano e da armada, em serviço dependente
do Ministério das Colónias, o disposto no artigo 59.0

Ârt. 61.0 As penas de prisão disciplinar e prisão dia-
eiplinar agravada, quando aplicadas a sargentos, produ-
zirão a transferência de unidade, não podendo,. durante
um ano no primeiro caso e dois no segundo, servir na
unidade em quo lhe foi imposta a pena.

Art. 62.0 Os sargentos a quem fõr imposta a pena ou
penas de prisão disciplinar agravada que, por si ou por
seu somatório, seja superior a quatro dias ou que num
período de doze meses sofram uma ou mais punições
que, por si ou por suas equivalências, perfaçam vinte ou
mais dias de detenção não poderão ser promovidos, re-
conduzidos nem readmitidos no serviço.
§ L o Quando os sargentos a quem êste artigo se re-

fere pertencerem aos quadros permanentes e contarem
quinze ou mais anos de serviço efectivo, quando termi-
nar o período dêste serviço a que estiverem obrigados
terão passagem à situação de reforma com os vencimen-
tos correspondentes.
§ 2. o E aplicável, também neste caso, aos sargentos do

exército metropolitano e da armada, em comissão de ser-
viço dependente do Ministério das Colónias, o disposto
no artigo 59. o

Art. 63.0 A pena de prisão disciplinar agravada, quando
aplicada a cabos do activo da armada por uma só vez e
pelo número de dias de que rosulte a baixa à 4.& classe
de comportamento, produz transferência de unidade e
passagem a. marinheiro por um período não inferior a
seis meses, quando não sejam já reconduzidos ou readmí-
tidos, e quando aplicada pela segunda vez produz baixa
de pôsto definitiva.
§ único. Quando já sejam reconduzidos ou readmitidos

serão mandados recolher ao Ministério da Marinha para
os efeitos do § único do artigo 59.0 do regulamento de
disciplina militar do 15 de Junho do 1929.

Art, 64.0 Os cabos do activo ou da reserva do exér-
cito 1\ quem fõr imposta a pena ou penas de prisão dis-
ciplinar agravada que, por si ou por seu somatório, Beja
superior. a quatro dias ou que num período de seis me-
ses sofrerem uma ou mais punições que, por si ou suas
equivalências, perfaçam vinte ou mais dias de detenção
terão ímedlatamente'passagem a soldado, excepto quando
pertencerem aos quadros permanentes e contarem quinzo
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ou mais anos de serviço, caso em que terão passagem à
situação de reforma com os vencimentos corresponden-
tes.
§ 1.0 Quando sejam cabos do exército metropolitano,

em serviço dependente do Ministério das Colónias, serão
mandados recolher ao Ministério da Guerra se estive-
rem nas condições da última parte do artigo 60. o do re-
gulamonto de disciplina militar de 15 de Junho de 1929.
§ 2.0 As praças a que êste artigo se refere que não

tenham direito à reforma serão transferidas de unidade
e não poderão ser promovidas nom readmitidas no serviço.

Art. 65.0 Os cabos e outras praças da marinha priva-
tiva emquanto estiverem na 4.& classe de comportamento
não podem ser promovidos, reconduzidos nem readmi-
tidos no serviço.
§ 1.0 Quando as praças a que êste artigo se refere

pertencerem aos quadros permanentes e contarem quinze
ou mais anos de serviço efectivo, quando terminar o pe-
ríodo dêste serviço a que estiverem obrigadas, terão pas-
sagem à situação de reforma com os vencimentos corres-
pondentes.
§ 2.0 Quando sejam praças da armada em qualquer

serviço dependente do Ministério das Colónias e, incor-
rendo nas disposições dêste artigo, estejam nas condições
do parágrafo anterior, serão mandadas recolher ao Mi-
nistério da Marinha para os efeitos do § único do ar-
tigo 61.0 do regulamento de disciplina militar de 15 de
Junho de 1929.
Art. 66.0 Os soldados, marinheiros e grumetes a quem

fõr imposta a pena ou penas de prisão disciplinar agra-
vada que, por si ou por seu somatório, seja superior a
quatro dias ou que num período do seis meses sofrerem
uma ou mais punições que, por si ou suas equivalências,
perfaçam vinte ou mais dias de detenção não poderão
ser promovidos, reconduzidos nem readmitidos ao ser-
viço.
§ 1.0 Quando as praças a que êste artigo se refere

pertencerem aos quadros permanentes e contarem quinze
ou mais anos de serviço, quando terminar o período dêste
serviço a que estiverem obrigadas, terão passagem à si-
tuação de reforma com os vencimentos correspondentes.
§ 2.0 Quando sejam praças do exército metropolitano

ou da armada em qualquer serviço dependente do Minis-
tério das Colónias e, incorrendo nas disposições dõste
artigo, estejam nas condições do parágrafo anterior, se-
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rão mandadas recolher aos Ministérios respectivos, para
os efeitos do § único do artigo 62.0 do regulamento de
disciplina militar de 15 de Junho de 1929.

Art. 67.0 O tempo de prisão disciplinar agravada im-
posta a cabos e a outras praças do exército e da armada
não se conta para efeito algum como tempo de serviço
efectivo.

Art. 68.0 O tempo de cumprimento das penas de pri-
são disciplinar e de detenção impostas aos cabos e ou-
tras praças do exército e da armada importa, no seu
tempo de serviço efectivo, o desconto de um dia por cada
dois de prisão disciplinar ou for cada período completo
de quatro dias de detenção.

Art. 69.0 A praça de pré do exército que fór punida
com a pena de detenção ou outra superior ficará inibida
de obter qualquer licença ou dispensa de formaturas
durante um número de dias igual ao triplo do número
de dias de detenção, consideradas as equivalências a que
corresponder a punição.

Art. 70.0 Quando não haja ocasião de fazer cumprir
efectivamente as penas disciplinares, todos os seus efei-
tos se produzirão como se elas fõssem realmente cum-
pridas.

Art. 71.0 Aos soldados e corneteiros indígenas que fo-
rem punidos com a pena de prisão no quartel, discipli-
nar ou correccional, será descontada a têrça parte de
todos os seus vencimentos, exceptuando os de subsidio
e de ,,"ratificação de marcha.
§ 1~0 ~ste desconto será destinado à amortização da

dívida de fardamento se a praça á tiver, sem prejuízo
dos demais que para tal fim lhe deverão ser feitos na
conformidade das disposições vigentes.
§ 2. o No caso de a praça punida não ter dívida de far-

damento, o desconto reverterá para a Fazenda, com des-
tino ao fundo para aquisição de material de guerra.

CAPÍTULO V

Competência disciplinar

Disposições gerais

Art. 72.0 Os chefos militares que exercem funções de
comando ou direcção são os competentes para recompen-
sar ou impor penas disciplinares. Porém todo o militar
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pode admoestar ou elogiar os seus inferiores por qual-
quer acto por estes praticado que não deva ser punido
nem recompensado nos termos dês te regulamento.

Art. 73.° Os militares a quem por êste regulamento
não é conferida competência disciplinar devem participar
superiormente, por escrito, qualquer acto que tenham
presenciado ou de que oficialmente tenham conhecimento;
praticado pelos seus inferiores e que lhes pareça dever
ser recompensado ou punido.

Art. 74. o Pela forma preceituada no artigo anterior
procederá o militar que tenha de recompensar ou punir
um inferior, por acto a que julgue corresponder recom-
pensa ou pena superior à da sua competência, par tici-
pando O facto por escrito ao seu chefe imediato, o qual
mandará proceder a averiguações, se as julgar necessá-
rias, e recompensará ou punirá o inferior, ou ordenará
que o participante use para êsse fim da sua competência,
ou mandará arquivar o processo.
§ único. Quando o participante da infracção exercer o

comando de uma íôrça em serviço fora de uma unidade,
o comandante desta, se o julgar conveniente, providen-
ciará para que o infractor recolha ao seu quartel para
ali cumprir a pena imposta.

Art. 75.0 As disposições do artigo anterior e seu pa-
rágrafo não anulam o preceituado nos artigos 72.°, 77.°
e 78.°

Art. 76.0 Todo o superior pode ordenar a prisão ou
a detenção aos inferiores, sempre que assim o exija a
dísci plina. .
§ 1.0 Quando o superior que ordenar a prisão ou a.

detenção não tiver competência para punir, deverá dar
• imediatamente parte, por escrito e pelas vias competen-

tes, ao chefe da unidade, estabelecimento ou repartição
a que pertencer, o qual resolverá como fOr do justiça se
o militar detido lho fôr subordinado; e, DO caso contrá-
rio, enviará a participação ao chefe do militar preso ou
detido.
§ 2.0 A intimação da ordem de detenção de um sar-

gento a outro, seu inferior, 6. permitida soniente em caso
de usurpação do atributçõos, do abuso do autoridade ou
provocação à indisciplina da parto do infractor.

Art. 77.0 Em caso de flagrante delito ou de grave
infracção de disciplina o superior é obrigado fi intimar
ord m de prisão 110 dclinqüonto, dov ndo, se assim o
exigirem as condições de gravidade, ocasião ou local,
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mandá-lo deter em qualquer lugar apropriado ou entra-
gá-Io a um pôsto de guarda, e a recorrer a todos ~
meios que sejam absolutamente necessários para a ma-
nutenção da disciplina.
§ 1.0 O militar que tiver recorrido a meios extraordi-

nários para manter a disciplina participará logo, por es-
-erito e pelas vias competonte~, ao chefe da unidade, es-
tabelecimento ou repartição em que servir, os factos
praticados pelo infractor e os meios em pregados pára
a sua repressão.
§ 2.0 A participação a que o parágrafo antecedente 8~

refere será enviada pela autoridade que a receber ao
chefe do militar infractor, quando êsto pertença a outro
avio, unidade, esta1elecimento ou repartição.
Art. 78.0 Quando o militar a que diz respeito o dis-

posto no artigo 73.0 pertencer a outra corporação, a
participação será sempre feita por escrito, a fim de ser
enviada ao chefe da unidade, navio, estabelecimento ou
repartição a que ôle pertencer.

Art. 79.0 O militar que na unidade ou estabeleci-
mento militar em que estiver apresentado ou prestando
serviço praticar qualquer acto, em virtude do qual
tenbn. de ser recompensado ou punido, sê-lo-à sempre
pelo chefe dessa unidade ou estabelecimento militar,
embora aquele já não se encontre sob as suas or-
denso

Art. 80.0 O· militar que, em trânsito da metrópole
para as colónias ou destas para a metrópole, praticar
durante a viagem qualquer acto em virtude do qual
tenha de ser recompensado ou punido, sê-Io-á, respecti-
vamente, pelo govc;rnador da colónia para ondo se des-
tine ou pelo directur geral militar das colónias, aos
quais fica subordinado desde a data do embarque.

Árt. 81.0 O superior que recompensar ou punir um
militar sou subordinado, quando êst esteja desempe-
nhando qualquer serviço sob a dependência. de outra
autoridade militar, dará logo conhecimento a esta auto-
ridade da resolução que tiver tomado.

Art. 82.0 O superior que recompensar ou punir o mi.
litar que pertencer a qualquer unidade, navio ou estabe-
lecimento militar, mas que esteja sob as suas ordens
imediatas, dará logo conhecimonto aos respectivos chefes
das resolllC;ô s que tiver tomado.

Art. 83.0 Nenhum militar, qualquer que soja a Sua
graduação, poderá admoestar ou elogiar qualquer infe ..
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rior na presença de um superior seu, sem previamente
lhe pedir autorização.

Art. 84.° O oficial que, em virtude de quaisquer cir-
cunstâncias, assumir o comando e exercer cargo perten-
cente a outro de grau superior terá, emquanto durar
aquela situação, a competência disciplinar correspondente.

Art. 85.° O limite da competência disciplinar das au-
toridades militares é o marcado nos quadros anexos a
êste regulamento.
§ único. O facto de ter sido atingido o limite da com-

petência na aplicação de uma pena não impede que a
autoridade que puniu torne a aplicar ao mesmo indi-
víduo penas da mesma natureza por novas faltas.

SECÇÃO I

Punições

Art. 86.° O Ministro das Colónias tem a competência
disciplinar designada nas colunas I dos quadros a que
se refere o artigo anterior. Podo ainda o Ministro das
Colónias, nos casos de manifestações colectivas de indis-
ciplina, de natureza grave, ou de outras transgressões
que prejudiquem profundamente a disciplina ou o pres-
tigio da fõrça armada, mandar transferir imediatamente
para colónia diferente, onde servirão durante dois anos
além do tempo que lhes faltar para tenminarem as co-
missões, as praças de põsto inferior a segundo sargento
que se tenham envolvido nesses actos.

Art. 87.° Os governadores gerais ou de colónia e os
comandantes superiores das fõrças têm a competência
disciplinar designada na coluna II dos quadros n. os 1 e 2.

Art. 88.° Em tempo de guerra os comandantes em
chefe das fôrças em operações têm a competência disci-
plinar designada na coluna II do respectivo quadro.

Art. 89.° O director geral militar das colónias €I o
presidente do Conselho Superior de Disciplina e Promo-
ções do Exército Colonial têm, a respeito dos indiví-
duos sob as suas ordens imediatas, ou em serviço nos
estabelecimentos ou repartições em que superintendem,
a compotência disciplinar designada na coluna II dos
quadros n,os 1 e 2.

Art. 90.° Os comandantes de zonas militares têm ao
competência disciplinar designada na coluna III dos qua-
dros n.OS 1 o 2.
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Art. 91.° Os chefes de departamentos marítimos e os
chefes dos serviços ou das repartições de marinha têm,
a respeito dos indivíduos sob as suas ordens 011 em
serviço nos estabelecimentos 011 repartições em que supe-
rintendem, a competência disciplinar que por êste regu-
lamento é conferida aos oficiais da sua patente coman-
dantes de fõrça naval. .

Art. 92.° Os capitãis dos portos, os delegados marí-
timos e os directores de estabelecimentos navais têm sn-
bre o pessoal sob as suas ordens ou em serviço nos es-
tabelecimentos ou repartições em que superintenderem
a competência disciplinar que por êste regulamento é
conferida aos oficiais da sua patente comandantes de navios.

Art. 93.° Os inspectores das unidades e serviços, du-
rante as inspecções, e os oficiais generais ou oficiais su-
periores nomeados para inspeccionar navio, unidade ou
estabelecimento militar, durante o período da inspecção,
têm sõbre os militares pertencentes à unidade, navio ou
estabelecimento sujeitos à sua inspecção a competência
disciplinar designada na coluna III dos quadros n.OS 1
e 2 sendo oficiais generais, e na coluna IV dos mesmos
quadros se forem oficiais superiores.

Art. 94.° Os oficiais superiores comandantes de corpo,
grupo ou de corpo de polícia (3 fiscalização militar ou
militarmente organizado, os chefes de estado maior dos
governos gerais, OS oficiais superiores chefes de estabe-
lecimentos ou repartições militares e os que comanda-
rem forças fora da sede do quartel da sua unidade ou
forem comandantes militares de localidade, e, quando
também sejam oficiais superiores, o director do Hospital
Colonial de Lisboa, os directores dos serviços de saúde
das colónias e os directores dos hospitais ou sanatórios
coloniais, têm, a respeito dos indivíduos sob as suas or-
dens, em serviço ou apresentados nas unidades, quartéis
generais, estabelecimentos ou repartições em que supe-
rintendem, quando seus inferiores, a competência dis-
ciplinar designada na coluna IV do respectivo quadro.

Art. 95.° Os segundos comandantes de corpo ou grupo,
os oficiais superiores comandantes do fracção de corpo
isolado ou de fortificação e o comandante do Depósito
Militar Colonial têm a respeito dos militares sob as suas
ordens a compet ncia disciplinar designada na coluna V,
do respectivo quadro.

Art. 96.0 Os oficiais superiores comandantes de fõrças
navais têm a respeito dos militares sob as suas ordens a
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competência disciplinar designada na coluna IV do res-
pectivo quadro,

Art. 97.0 Os oficiais superiores comandantes de navios
e os primeiros tenentes comandantes do fõrças navais
têm a rospeito dos indivíduos sob as suas ordens a com-
petência.disciplinar designada na coluna V do respectivo
quadro.

Art. 98.0 Os oficiais superiores segundos comandantes
ou imediatos de navio e os primeiros e segundos tenen-
tes comandantes do navio têm a respeito dos militares
sob as suas ordens a competência disciplinar d signada
na coluna VI do respectivo quadro.

Art. 99.0 Os oficiais comandando fórças do marinha, des-
tacadas ou em diligência, têm a competência discipliuar
de comandantes de navio de igual patente.

Art. 100.° Os guardas.marinhas, quando estiverem
em situações correspoudentes às de segundos tenentes,
têm a competência disciplinar destes últimos.

Art. 101.° Os oficiais superiores comandantes de frac-
ção encorporada, os capitãis comandantes de corpos de
policia militar ou civil militarmente organizada, os co-
mandantes de butaria, osqnadrilha, esquadrão ou com-
panhia, independentes, ou do fortificação, os capitãis
chefes de estabelecimontos ou roparticôos militares e os
que comandarem forças em serviço fora da unidade a
que pertencerem, ou quaisquer outras que tenham orga-
nização militar especial, ou exerçam comando militar de
localidades, e, quando sejam capitãis ou subalternos, os
directores dos serviços de saúde das colónias, e os di-
rectores dos hospitais ou sanatórios coloniais têm a res-
peito dos militares sob as suas ordens, em serviço ou
apresentados nos respectivos comandos, estabelocimon-
tos ou repartições em que superintenderem, q uando
seus inferiores, fi competência diaciplinar dosignnda na
coluna VI do respectivo quadro.

Art. 102.° Os comandantes de companhia, bataria, os-
quadrilha ou esquadrão oncorporados ou de sec ão de
qualquer arma independente, os ubaltcrnos eliof 9 de
estabelecimentos ou repartições militares o os' quo for m
comandantes do fôrças em serviço fora das unidades a.
que pertencerem, Ou quaisquer outras com organização
militar especial, ou quando e erçam o comando militar
do localidades, têm, a respeito dos militar s sob as suas
ordens, em serviço ou apr entados nos respectivo co-
mandos, estabelecimentos ou repartições om qu supe-
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rintcnderem, quando seus inferiores, a competência dis-
ciplinar mencionada na coluna VII do respectivo quadro.

Ar], 103.° Os capitãis O subalternos chefes de secção
dos estabelocimentos militares têm, a respeito dos indi-
viduas sob as suas ordens, a competência disciplinar de-
signada na coluna VII do respectivo quadro.

Art. 104. o Quando os oficiais das unidades usarem da
sua competência disciplinar, participarão imediatamente
por escrito ao comandante da respectiva unidade as pe-
nas que aplicarem.

Art. 105.° Os comandantes de unidades independen-
tes, os chefes de estabelecimentos e as autoridades de
hierarquia superior a estas têm a faculdade de atenuar,
agravar ou substituir as penas impostas pelos seus su-
bordinados quando, sf'guidamellte à sua aplicação, reco-
nheçam a conveniência disciplinar de usar dessa facul-
dade.

Art. 10G.° As autoridades a que se refere o artigo
anterior poderão, para solenizar qualquer feriado nacio-
nal, facto notável ou data histórica, determinar anilo
cumprimento das penas impostas ou a impor, ou restos
das peuas impostas por si próprias ou pelos seus subor-
dinados por faltas cometidas ató o dia em que esta de-
terminação fôr publicada na ordem.

Art. 107.0 Os chefes sob cujas ordens servirem os in-
divíduos a que se refere a. secção IV do capitulo III. na
falta do rogulamento espectaI, têm competência diseipli-
uar pum. lhes aplicar as penas estabelecidas na mesma
secção, com oxccpção da pena de despedimento de ser-
viço, que fica regulnda pelo artigo 43.0

Art. 10 .0 O comandante em chefe de uma fôrça naval
ou o comandaute de um navio sôlto pode suspender um
oficial das suas funçõe de serviço e comissão que estio
ver ex rcendo, no caso de infracção de disciplina a quo
corresponda pena que exceda a sua competência, e man-
dá-lo apresentar ao chefe dos serviços de marinha, acom-
panhado de um relatório circunstanciado dos factos que
motivaram tal medida.
§ único. Quando, dada a primeira hipótese dõste ar-

tigo, o infractor fór comandante do navio, haverú para
com êlo o procedimento indicado sempre que a pena a
impor soja superior à de repreensão.

Art. 100.0 Os sargentos quo comandarem fõrças eopa-
radas dEIS unidades, ou forom encarregados de lanchas
-ou vapores, têm compet ncia para punir os cabos com
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a pena de repreensão ou com uma guarda, e as outras
praças com repreensão, faxinas até quatro e guardas até-
duas.

Art. 110.0 Os comandantes das guardas e de quais-
quer postos podem impor até dois quartos de sentinela
de castigo, não consecutivos, por faltas ligeiras, quando
não resulte prejuízo para o serviço.

SECÇÃO II
Recompensas

Art. 111.° Além das recompensas estabelecidas pelas
leis e regulamentos em vigor, podem ser concedidas aos
militares as seguintes:

1.0 Louvor;
2. o Dispensas de serviço;
3.· Licença sem perda de vencimentos.
Art. 112.° O louvor pode ser colectivo ou individual e

é destinado a recompensar qualquer acto praticado por
um ou mais militares, com reconhecido valor, competên-
cia profissional, zêlo ou civismo.
§ único. O louvor é tanto mais importante quanto

maior é a publicidade do documento oficial em que fõr
exarado e poderá ser acompanhado de concessão de li-
cença, sem perda de vencimentos, até trinta dias. Esta
licença não será descontada para efeito algum no tempo
de serviço militar, e será gozada no ano em que fõr con-
cedida, quando não houver prejuízo para o serviço.

Art. 113.° A dispensa de serviço consiste na dispensa
de formaturas ou de qualquer serviço interior ou exte-
rior de duração de vinte e quatro horas, que as prnças
desempenhem, e é concedida às praças de pré quClmos-
trem invulgar cuidado no cumprimento dos deveres de-
finidos nos n.08 9.°, 10.°, 11.° O 12.° do artigo 4.° dêste
regulamento, não podendo exceder o número de três em
cada trinta dias.

Art. 114.° Além da licença a que se refere o artigo
112. o I poderá ser concedida, quando não houver pre-
juizo para o serviço, em cada ano civil, uma licença
sem perda de vencimentos, até trinta dias seguidos ou
interpolados, aos militares que a solicitem e satisfaçam
às condições seguintes:

1.0 Que cumpram com nasiduidude, zêlo e aptidão os
seus deveres profissionais;
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2. o Sendo oficial, não ter sofrido qualquer das penas
de inactividade ou de prisão disciplinar agravada, nos
últimos três anos não ter sido punido com prisão disci-
plinar e nos últimos doze meses não ter sofrido alguma
das penas de prisão sim ples ou de repreensão;

3.0 Sendo praça de pré, estar na Ln ou 2.a classe de
comportamento e não ter sofrido nos últimos doze me-
ses qualquer punição.
§ único. A licença a que se refere êste artigo não é

descontada no tempo de serviço militar.
Art. 115.0 Ao Ministro das Colóqías compete:
Louvar no Boletim Militar das Colónias ou mandar

louvar nos Boletins Oficiais ou em ordem à fõrça armada,
. guarnição, unidade, navio ou de qualquer estabeleci-
mento militar ou naval os militares que o mereçam,
conceder-Jhes dispensa de serviço e as licenças a que
se referem os artigos 112.0 e 114.0 dêste regulamento,
até trinta dias, para serem gozadas dentro ou fora do
País.

Art. 116.0 Aos governadores gerais ou de colónia e
aos comandautes superiores das fõrças compete:

Louvar no Boletim Oficial da colónia ou na ordem à,
fõrça armada ou mandar louvar em ordem à guarnição,
unidade, navio ou estabelecimento militar ou naval os
militares qutl o mereçam, conceder-lhes dispensas de ser-
viço e as licenças a que se referem os artigos 112.0 e
114. o dêste regulamento, até trinta dias.

Art. 117.0 Os comandantes em chefe das forças em
operações têm, em tempo de guerra, competência igual
à dos governadores gerais ou de colónia, se outra não
lhes fõr dada.

Art. 118.0 Ao director geral militar das colóuias e ao
presidente do Conselho Superior de Disciplina e Promo-
ções do Exército Colonial compete:

Louvar em ordem ou mandar louvar em ordem de uni.
dade, estabolecimento militar, ou repartição, em que su-
perintendam, os militares seus subordinados que o mere-
çam, conceder·lhes dispensas de serviço e as licenças a
que se referem os artigos 112.0 e 114.0 deste regula-
mento, até trinta dias.

Art. 119.0 Aos comandantes de zonas militares com-
pete:

Louvar em ordem à guarnição ou mandar louvar em
ordem de unidade, navio ou estabelecimento militar ou
naval os militares que o mereçam, conceder-lhes dispen-
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sas de serviço e as Iíconças a 'que se referem os arti-
gos 112. o o 114.0 dêsto regulamento, até vinte dias.

Art. 120.0 Aos oficiais superiores comandantos do fôrça
naval compete:

Louvar em ordem à força naval ou mandar louvar em
ordem de navio que àquela pertença os militares seus
subordinados que o mereçam, conceder lhes dispensas do
serviço e as licenças a quo se referem os artigos 112.0 e
114. o deste regulamento, até d z dias.

Art. 121.0 Aos comandant de esquadrilha e de navio-
sôlto ou encorporado compete:

Louvar em ordem os indivíduos que o mereçam, COo-
ceder-lhes dispensas do serviço o as licenças a que se
referem os artigos 112.0 e 114.0 dêste regulamento, até-
cinco dias.

Art, 122.0 Aos oficiais imediatos dos navios compote:
Conceder di pensas do erviço o propor aos respecti-

vos comandantes a concessão da licença a que se refere
o artigo 112.0 dõste regulamento, até cinco dias.

Art. 123.0 Aos chefes do departamontos marítimos,
chefes do serviço ou da repartições do marinha, capi-
tâis de portos, delegados marítimos e directores do esta-
bel cimentos navais competem, no que diz respeito a
recompensas, as mesmas atributções qno pertencem aos
oficiais da mesma patente como comandantes de navio,
todos, porém, somente em relação aos indivíduos sob as
suas ordens ou em serviço nos estabelecimentos ou ro-
partiçôt:'s cm que superintendem.

Art. 124.0 Aos oficiais superiores comandantes do fôr-
ças fora da sede do quartel dn sua unidade ou que fo-
rem comandantes militares de localidades compoto: lou-
var, conceder dispensas de serviço aos indivíduos qu o
mereçam (\ lh O tojam subordinados o propor a cone s-
são da licença a quo se refere o artigo 112.0 dêste re-
gulamento,

Art. 125.0 Às autoridades a que se refer o artigo 94.0
d to rogulamonto, com excepção daquelas de que trata
o artigo anterior, compete: louvar om ordem de uni-
dade, estabolecim nto ou J' partição o indivíduos sob as
suas ordens que o mereçam, conceder disp nsas do 01'-
\;ÇO e as Iicenças a quo 80 referem 08 artigos 112.0 e
114.0 dõsto rogulamonto, até doz dias.
Att. 126.° Aos oficiais superiores comandantes ao

fracção de corpo ou grupo, isolada 011 encorporada, ou
de fortificnção, capitão 'Coround..mto do corpo de polícia
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militar ou militarmente organizada, comandantes de com-
panhia, esquadrão, esquadrilha ou bataria independente
ou de fortificação, comandante do Depósito Militar Co-
lonial, o. quando capitãis ou subalternos, os directores
de hospitais ou sanatório coloniais, compete: louvar
em ord m os sens subordinados quo o mereçam, conce-
der-lhos di pensas do serviço e as licenças a que se re-
ferem os artigos 112.0 e 114.0 deste regulamento, até
oito dia.

Art. 127.0 Aos comandantes de companhia, esqua-
drão, c quadrilha ou butaria oncorporada ou de secção
de qualquer arma independente compete: louvar em
ordem de companhia os eus ubordinados que o mere-
çam, conceder di pen as d erviço e propor a concessão
da licença a quo se ref re o artigo 112.0 dêste regula-
mento, até cinco dias.

Art. 12 .0 lt extensiva aos indivíduos 11 qU(l se rofe-
r m os artigo 37.0 e 38.0 dêste regulamento a doutrina
consignada nos artigos 111.0 114.0 do mesmo regula-
mento.

/
Art. 129.0 Pelo Ainistro das Colónias o por todas as

antoridad is que t m competência para as conceder
poderão s r mandada int rrompor as licenças a que
so refere Ô to regulamento, quando as necesaidades
do serviço o exigirem.

CAPÍTULO VI

Regras que devem ser seguidas na aplicação das penas
disciplinares e sua execução

Art. 130.° Os superiores, quando tiverem do recorr r:
aos meio do r proso ão autorizados neste regulamento,
para apreciar com inteira justiça as faltas cometidas,
devem :
1.o Ouvir o infractor, d( viva. voz ou por escrito, ou

mandá-Io ouvir por um oficial, ac rca das faltas e dos
motivo qu' as originar, m, cumprindo a õste oficial
apresentar um relatório circunstanciado. O infractor só
dr-ixarú do lo! r ouvido quando manifostamonto so reco-
nh ~a a impossibilidade de o fuzer ;

2. Q Verificar as alogaçõo do' infr ctor relativas às falo
tas comotidas 08 motivo ;

3.° 'I'er m COIl id ração a natureza das faltas, cir-
cunstãncius que as acompanharum, motivo que lhos do-
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ram origem, comportamento anterior do infractor, o seu
tempo de serviço, grau de inteligência, carácter e co-
nhecimento dos seus deveres e das regras da disci-
plina.

Art. 131.° O participante de uma infracção disciplinar
deve procurar esclarecer-se previamente acêrca dos por-
menores que caracterizaram essa infracção, ouvindo, sem-
pre que Iõr conveniente e possível, o infractor.

Art. 132.° A parte dada por um oficial contra qual-
quer inferior, relativa a infracções de disciplina, será
atendida pelos chefes, sem dependência de averiguações
ou de outro testemunho exterior, mas sem prejuízo da
doutrina do artigo 130.°, n.? 1.0
§ único. A parte dada por uma praça de pré será

sempre averiguada por um oficial.
Art. 133.° É proibida a aplicação de mais de uma

pena disciplinar pela mesma infracção.
Art. 134.° As infracções de disciplina são sempre

consideradas mais graves:
1.o Em tempo de guerra;
2. o Quando cometidas em pais estrangeiro;
3. ° Quando cometidas por ocasião de rebelião, insu-

bordinação ou em serviço da manutenção da ordem pú-
blica;

4. ° Sendo cometidas em acto de serviço, por motivo
de serviço ou na presença de outros militares, especial-
mento sendo inferiores do infractor;

5.° Sendo colectivas;
6. ° Sendo reiteradas;
7.° Causando comprometimento da honra, do brio e

do decoro militar, ou prejuízo à subordinação, à ordem
ou ao serviço.
§ 1.0 A falta é também tanto mais grave quanto mais

elevada é a graduação daquele que a praticar.
§ 2.° Quando diversos militares cometerem juntamente

a mesma falta, a maior responsabilidade pertence ao mais
graduado, e, em igualdade do graduação, ao mais antigo.

Art. 135.° São consideradas como circunstâncias ate-
nuantes das infracções disciplinares:

1.° A prestação de serviços relevantes à sociedade;
2.° A provocação, quando consista em pancadas ou

ofensa grave à honra do infractor, cônjuge, ascendentes,
descondentes, irmãos, tios, sobrinhos ou afins nos mes-
mos graus, e tenha sido praticada a infracção em acto
seguido à provocação;
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3.0 O exemplar comportamento militar;
4.0 O bom comportamento militar;
ó. o A menor idade de dezoito anos;
6.o A apresentação voluntária;
7. o A confissão espontânea.
Art. 136.0 Em geral aplicar-se-ão os castigos mais

severos s6 depois de impostos os menos rigorosos. Esta
regra deve porém ser alterada no caso de grave infrac-
ção de disciplina, quer pela sua natureza quer pelas cir-
cunstâncias de que fõr revestida.

Art. 137.° Quando um militar tiver conhecimento de
que um seu inferior, om estado de embriaguez, está pra-
ticando acções contrárias à Qrdem pública, à discipliná
ou à dignidade militar, ordenará que êle seja recolhido
cm lugar apropriado, recorrendo, sempre que fõr possí-
vol, à acção de camaradas do igual graduação para con-
seguir a detenção do ébrio.

Art. 138.° Jv; penas disciplinares são cumpridas, sem-
pre que seja possível, seguidamente à sua imposição.

Art. 139.° No apuramento do tempo da punição imo
posta, o mês constará de trinta dias o o dia de vinte e
quatro horas, contados desde aquele em que a pena come-
çar a ser cumprida, devendo, porém, terminar à hora em
que fôr rondida fi parada da guarda no dia em que a pena.
cessar.

Art. 140.0 A pena do inactividade será mandada exe-
cutar somento pelo Ministro das Colónias.

CAPÍTULO VII

Rej:lamações, recursos e queixas

Art. 141.0 O militar que considerar injusta a p<,na dis-
eiplinar quo lhe tiver sido imposta poderá reclamar nos.
seg-uintes casos:
1.o Quando j ulguo não haver cometido a fal ta;
2.0 Quando o chefe tenha usado do competôncia disci-

plinar qu não lho é conferida por êste regulamento;
3.0 Quando o reclamante entender que o facto que lhe

é imputado não 6 punível por êste rogulnmento ;
4. o Quuu(lo n redacção da infracção não corresponder

ao facto praticado.
§ único. Í~ proíbido fazer-se reclamação verbal de ..

baixo do armas ou durante a execução do qualquer ser-
viço.
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Art. 142.0 A reclamação deve ser singular, em termos
respeitosos, dirigida verbalmente ou por escrito e pelas
vias competentes ao superior que impôs a pena, dentro
do prazo de cinco dias, contados daquele em que foi
notificada ao reclamante.
§ único. O superior conhecerá das reclamações que

lhe forem dirigidas, procedendo ou mandando proceder
a averiguações sõbre os seus fundamentos, devendo o
oficial incumbido das averiguações apresentar um rela-
tório circunstanciado.

Art. 143.0 Quando a reclamação não fõr julgada pro-
cedente, assiste ao reclamante o direito de recurso dentro
do prazo de cinco dias, contados daquele em que tiver
conhecimento da decisão.
§ único. Se a reclamação tiver sido verbal o recla-

mante deverá reduzi-la a escrito; para os efeitos dêste
artigo, dentro do prazo nêle marcado.

Art, 144.0 O superior deverá enviar o recurso ao seu
chefe imediato, expondo os motivos que o levaram a não
considerar injusta a punição, juntando ao processo todas
as averiguações a que tiver mandado proceder.

Art. 145.0 O chefe que houver de tomar conhecimento
do recurso, se julgar necessário proceder a novas averi-
guações, nomeará para êsse fim um oficial de graduação.
ou antiguidade superior à do recorrido.
§ único .. O oficial incumbido das averiguações ou-

virá o recorrente e o recorrido verbalmente ou por-
escrito, procederá às indagações que julgar convenien-
tes, concluindo sempre por apresentar em relatório
circunstanciado a sua opinião acêrca da matéria do re-
curso.

Art. 146.0 O superior a quem tiver sido dirigido o
recurso em face dos documentos a que se refere o ar-
tigo 144.0 ou do relatório de que trata o § único do ar-.
tigo antecedente resolverá em última instância, anulando,
alterando ou mantendo o castigo, segundo as circunstân-
cias apuradas.

Art. 147.0 Se do relatório constar que a injustiça do
castigo aplicado pelo superior, ou o facto de não ter sido
julgada procedente a reclamação, proveio de informações
menos exactas e pouco escrupulosas, a responsabilidade,
para os efeitos de repressão disciplinar, pertence Aquele
que as deu.

Art. 148.0 A todo o militar assiste o direito de queixa
contra superior, quando por éste fõr praticado qualquer
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acto de que resulte para o inferior lesão de direitos
prescritos nas leis e nos regulamentos.
§ 1.0 A queixa é independente de autorização, devendo

ser antecedida pelo aviso do queixoso àquele de quem
tenha de se queixar, o será singular, em termos respei-
tosos e feita no prazo de quarenta e oito horas, por es-
crito ou verbal, e dirigida pelas vias competentes ao chefe
da unidade ou estabelecimento, comandante de navio ou
da brigada da armada em que servir o militar de quem
se faz a queixa.
§ 2.0 A queixa contra algumas das categorias men-

cionadas no parágrafo anterior é feita à autoridade ime-
diatamente superior, nos termos do referido pará-
grafo.
§ 3.0 Cabe recurso da decisão para a autoridade ime-

diatamente superior àquela quo primeiro resolveu, no
prazo de cinco dias, sendo a êste caso aplicável a dou-
trina do artigo 145.0
§ 4.0 Na ausência do superior, o aviso do queixoso a

que se refere o § 1.0 deverá ser feito por escrito e en-
viado pelas vias competentes, no prazo indicado, à se-
cretaria da unidade ou estabelecimento a que pertencer
o militar do quem se faz a queixa.

Art. 149.0 Quando manifestamente se reconheça que
não houve fundamento para a reclamação, recurso ou
queixa, ou se mostre que houve propósito malicioso da
parte do reclamante ou do queixoso na sua apresenta-
ção, será o militar que tiver recorrido a qualquer destes
meios castigado disciplinarmente, devendo para õsse fim
tomar a iniciativa as autoridades a quem forem dirigidos
êsses recursos, reclamações ou queixas.

CAPÍTULO VIII

Publicação, averbamento e anulação de recorrpensas
e penas

Art. 150.0 As recompensas e as penas disciplinares
impostas por qualquer autoridade militar serão publica-
das na ordem da unidade, estabelecimento ou navio, com
excepçAo das penas de repreensão, repreensão agravada,
quartos de sentinela e prisão simples.

Art. 151.0 Os castigos disciplinares impostos pelos
comandantes de fõrças fora das unidades, destacamentos
ou düigêncíae, às praças sob o seu comando serão comu-
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nicados imediata e directamente. para os devidos efeitos,
aos comandantes das respectivas unidades.
§ único. Nos casos porém em que as fõrças separadas

das unidades se encontrem fazendo serviço sob a supe-
rintendência das autoridades referidas nos artigos 87.°,
89.°, 90.°, 91.°, 92.°, 93.°, 94.° e 99.° dõste regulamen-
to, a comunicação dos castigos impostos por estas auto-
ridades será feita aos comandautes das unidades, estabe-
lecimentos ou navios a que pertencerem os militares
punidos, somente para efeitos da publicação e averba-
mento.

Art, 152.° Serão averbadas nos respectivos registos:
a) Todas as recompensas em quo os interessados se-

jam nominalmente designados, com excepção das dispen-
sas de serviço;

b) As peMs impostas por sentenças transitadas em
julgado;

c) As penas disciplinares, com excepção dos quartos
de sentinela, ainda que abrangidas pelo disposto no artigo
106.o dêste regulamento.
§ 1.o Na redacção da infracção deverá mencionar-se o

facto que deu origem à punição e o número de ordem
que o dever ou deveres militares infringidos tiverem no
artigo 4.° deste regulamento.
§ 2.0 4s recompensas e punições serão transcritas nos

competentes registos nos precisos termos em que forem
publicadas.

Art. 153.0 Todas as penas disciplinares inferiores à.
prisão disciplinar agravada ou à prisão correccional im-
posta nos termos dos regulamentos disciplinares ante-
riores .. averbadas nos respectivos registos, ficarão anu-
ladas, para todos os efeitos, quando o militar a quem
tenham sido aplicadas fõr agraciado com qualquer grau
da Ordem da Tõrre e Espada, medalha de Valor Militar
ou Cruz de Guerra, por actos praticados posteriormente
à imposição das mencionadas penas.

Art. 154.0 Serão anuladas todas as penas não supe-
riores a prisão disciplinar dez anos depois de terem sido
aplicadas, quando o militar, durante õste lapso de tempo,
não tiver sido punido disciplinarmente nem condenado
por qualquer crime: A pena de repreensão será anulada
um ano depois do haver sido aplicada so, durante êsse
tempo, não lhe tiver sido imposta qualquer nova punição.
Art, 155.0 Serão anulndas as penas de prisão disoí-

plinar agravada ou de prisão correccional imposta no.
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termos dos regulamentos disciplinares anteriores, quinze
anos depois de terem sido aplicadas se, durante êsse
lapso de tempo, o militar não tiver sido punido discipli-
narmente nem condenado por qualquer crime.

Art. 156.° Salvo os casos previstos nos artigos 153.°,
154.° e 155.°, as notas das penas averbadas nos registos
disciplinares só poderão ser anuladas:

1.0 Por efeito de amnistia;
2. ° Por efeito de reclamação ou recurso atendidos.
Art. 157.° Em qualquer dos casos compreendidos nos

artigos 153.°, 154.°, 155.° e 156.° averbar-se-é no registo
correspondente uma contra-nota anulando o castigo e
indicando o motivo da anulação, Por forma análoga se
procederá quando, em virtude de recurso ou reclamação,
a pena fõr alterada.
§ único. r as notas extraídas dos registos não se fará

menção dos castigos anulados nem da contra-nota que
os anulou.

Art. 158.° O disposto nos artigos 154.° e 155.° não é
aplicável aos militares na situação de licenciados.

Art. 159.° O indulto não anula as notas das penas.

CAPITULO IX

Conselho Superior de Disciplina e Promoções
do Exército Colonial

Art. 160.° O Conselho Superior de Disciplina e Pro-
moções do Exército Colonial é constituído por:

a) Cinco oficiais do activo ou do quadro de reserva,
dos quais, pelo menos, três de patente não inferior fi

coronel ou capitão do msr e guerra e dois de patente
não inferior a tenente-coronel ou capitão de fragata, com
mais de dois anos dêste põsto, servindo o mais moderno
de secretário ;

b) Um promotor de justlça, o chefe de uma das sec-
ções da 1.a Repartição da Direcção Geral Militar das
Colónias.
§ único. Os membros do Conselho serão, de prefe-

rência, escolhidos, quando os haja com a gradua~ão
devida, entro os oficiais em serviço ou apresentados na
Direc~ão Geral Militar das Colónias ou na Repartição
Àutónoma. de Marinha, (3 acumularão naquele caso as
duas funções ; não os havendo nas condições indicadas
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serão requisitados ao Ministério da Guerra e escolhidos
entre os oficiais na reserva.

Art. 161.0 O Conselho Superior de Disciplina e Pro-
moções do Exército Colonial, além das atriburções que
lhe estão cousignadas no decreto n,o 5:724, de 10 de
Maio de 1919, tem, em matéria de disciplina, as seguin-
tes atribuições:

1.0 Julgar da incapacidade profissional dos oficiais dos
diferentes quadros coloniais por algum dos motivos se-
guintes:

a) Falta de energia, decisão ou outros dotes militares ou
qualidades essenciais para o exercício das suas funções;

b) Inaptidão para o desempenho dos deveres do poste
ou do põsto imediato quando esteja no têrço superior da
escala dos oficiais da sua patente.

2. o Julgar da incapacidade moral dos oficiais dos mes-
mos quadros por algum dos motivos que seguem, ainda
que pelos mesmos motivos lhes tenham sido impostas
penas disciplinares ou tenham sido julgados pelos tribu-
nais:

a) Procedimento escandaloso, com inobservância dos
preceitos ossenciais da moral e da honra;

b) Inobservância dos deveres de família;
c) Prática de algum acto que afecte a sua respeitabi-

lidade ou o torne incompatível com o desempenho das
suas funções ou com o decôro militar.

3.0 Julgar os oficiais dos referidos quadros, quando o
requeiram e lhes soja concedido pelo Ministro das Coló-
nias, no intuito de ilibarem a sua honra posta em dú-
vida sõbre factos de natureza militar ou civil em que
'não tenha incidido sentença judicial ou decisão discipli-
nar relativa. ao requerente.

Art. 162.0 Quando o oficial submetido a julgamento
fôr general, será o Conselho constituído com oficiais ge-
nerais do exército ou da armada dependentes do Minis-
tério das Colónias, para õsse fim expressamente nomea-
dos, e, sempre que seja possível, mais antigos do qne
aquele, embora tenham de ser nomeados oficiais da re-
serva ou reformados.
§ 1.o No caso de não haver o número de oficiais ge-

nerais nas condições devidas serão requisitados para
êsse fim ao Ministério do Guerra ou da Marinha.
§ 2.0 O oficial general mais graduado ou antigo será

o presidente, um dos vogais o relator, e de secretário
servirá o secretário permanente do Conselho.
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Art. 163.° Ao presidente compete: fixar os dias das
-sessões ; sortear o relator do processo; dirigir as dís-
cussões ; fazer executar as decisões do Conselho rela-
tivas à instrução do processo; requisitar a comparência
do acusado e das pessoas que tenham de intervir no jul-
-gamento; assinar as actas das sessões.

Art. 164.° Ao relator compete: dirigir a instrução do
processo, submetendo à resolução do Conselho quaisquer
providências que julgar necessárias ou forem requeri-
das pelo promotor para a indagação da verdade; for-
mular os quesitos e lavrar a decisão final; assinar as
actas das sessões.

Art. 165.° Ao oficial imediato em graduação ou anti-
guidade ao presidente co~pete. escrever as respostas aos
quesitos, que serão depols assinados por todos os mem-
bros do Conselho.

Quando o oficial nestas sircunstãucias fôr sorteado
relator, serão estas funções desempenhadas pelo que se
lhe seguir em antiguidade.

Art. 166.° Ao promotor compete: requerer no pro-
-cesso o que julgar conveniente à justa decisão da causa'
proceder ao interrogatório verbal do oficial a julrrar'. d b ,
quando seja necessáriO,. e ao as testemunhas que te-
nham de depor; expedl~, em nome do Conselho, car-
tas precatórias às autoridades militares para inquirição
e acareação de testemunhas.

Art. 167.0 Ao secretário compete: servir de escrivão
nos processos; assistir às sessões do Conselho; lavrar
no processo ~s autos. e, termos. necessários; fazer as in-
timações preclsas; lavrar e assinar as actas das sessões.

Art. 168.° O Conselho Superior de Disciplina e Pro-
moções do Exército Colonial funcionará no Ministério
das Colónias.
§ único. É aplicável ao Conselho Superior de Disci-

plina e Promoções do Exército Colonial a doutrina do
artigo 406.0 e seus parágrafos do Código de Justiça
Militar.

Art. 169.0 Só por algum dos fundamentos de incem-
patibilidado previstos nos artigos 250.° e 251.° do Có-
digo de Justiça Militar, por ter cessado a causa que deu
lugar à sua nomeação, por motivo de doença devida-
mente comprovada ou por circunstâncias imperiosas de
serviço, poderá ser substituído no Conselho Superior de
Disciplina o Promoções do Exército Colonial qualquer
dos oficiais que dêle façam parte.
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Art. 170.° Quando o Ministro das Colónias mande jul-
gar da incapacidade de qualquer oficial serão enviados
pelas respectivas Repartições, ao presidente do Conse-
lho, os seguintes documentos:

1.0 Ordem da convocação do Conselho, com designa-
ção dos membros que o compõem e indicação do dia e
.hora em que se devo realizar a primeira sessão;

2.° Relatório do director geral militar das colónias,
especificando claramente a acusação;

3.° Originais de todas as informações respeitantes ao
oficial durante asna carreira militar;

4.° Quaisquer documentos próprios para esclarecer o
Conselho acêrca dos antecedentes do argüido ou tenden-
tes a demonstrar a acusação. Quando esta fõr sõbre inca-
pacidade profissional, serão tambóm enviados os rolató-
rios do inspecções que possam elucidar o Conselho acêrca
da competência profissional do argüido;

5.° Nota dos assentos do oficial submetido a julga-
menta.
§ 1.0 Os documentos 11 que se referem os números.

anteriores serão entregues pelo promotor ao secretário,
que com êles formará o processo, juntando-os pela or-
dem designada neste artigo e autuando-os na data em
que os roceber.
§ 2.° O Conselho julga da incapacidade em face dos

documentos submetidos ao seu exame e de outros quais-
quer meios de informação que em seu prudente arbítrio
julgar necessários para formar juizo consciencioso.

Art. 171.° O oficial que houver de ser julgado pelo
Conselho Superior de Disciplina e Promoções do Exér-
cito Colonial ficará. suspenso das funções de serviço nos
casos dos n.OS 1.0 e 2.° do artigo 161.° até final resolu-
ção do processo.

Art. 172.° O Conselho Superior de Disciplina e Pro-
moções do Exército Colonial, na sua primeira sessão,
tomará conhecimento dos documentos submetidos ao seu
exame, deliberará sõbre quaisquer diligências que devam
realizar-se, e maudará que o acusado seja intimado da
matéria da acusação, E' lhe seja entregue uma cópia do
relatório a que se refere o n." 2.° do artigo 170.°
§ único. Quando o argüido tiver a sua residência fora

de Lisboa, a diligência de que trata õste artigo será
realizada por intermédio da autoridade militar 11 que
estiver apresentado, devendo esta autoridade devolver
ao secretário do Conselho a intimação, seguidamente-
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no ser assinada pelo intimado, a fim de ser junta ao
processo.

Art. 173.° O militar intimado nos termos do artigo
anterior da matéria da acusação tem o prazo de dez dias,
a contar da data da intimação, para apresentar a sua
defesa escrita, bem como os documentos e as teste-
munhas que julgar convenientes para bem da sua
causa.
§ 1.0 A defesa escrita pode ser elaborada pelo pró-

prio argüido ou por um oficial por êle escolhido para
seu defensor.
§ 2.° Entregue a defesa a que se refere o parágrafo

anterior, será dada vista por cinco dias ao promotor,
que poderá requerer ao presidente as diligências que
julgue necessárias ao descobrimento da verdade e não
tenham sido ordenadas pelo Conselho na sua primeira
sessão, ouvirá as testemunhas qüe julgar indispensáveis
e as que o argüido tiver indicado na sua defesa escrita,
não excedendo o número de cinco para cada facto sóbre
que verse a ucusação.
§ 3.° Cumpridas as diligências requeridas pelo promo-

tor, será o processo dado em vista por cinco dias ao
relator, o qual, se julgar necessário proceder a novas
diligências para o desco brimento da verdade, assim
o proporá ao presidonte.
§ 4.° Instruído por esta forma o processo, será dêle

dada vista, por cinco dias, ao argüido ou ao defensor,
havendo-o, podendo um ou outro, segundo os casos, ale-
gar por escrito o que j ulgar con voniente à defesa, re-
querer quaisquer diligências e indicar testemunhas ou
substituí-las, contanto quo não excedam o número a que
se refere o § 2.°
§ 5.0 Findo o prazo a que se refere o parágrafo an-

torior, o secretário fará o processo concluso ao relator,
que, por despacho oxarado no mesmo, resolverá como
fõr do justiça sõbro o requerido pelo argüido ou pelo
seu defensor, voltando o processo ao secretário, que no-
tificará ao argüido ou ao seu defensor o roferido despa-
cho.
§ G.° Terminadas as diligências que tiverem sido fei-

tas em virtude do dospucbo a q ue se refere o parágrafo
anterior, será o processo novamente concluso ao relator,
quo, depois do lançar no mesmo o despacho «pronto
para julgamonto», o entregará ao secretário, que em se-
guida o faní concluso ão presidente. ,

, j
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Art. 174.0 Na sessão do julgamento o relator fará
uma sumária exposição verbal do facto ou factos cons-
tantes do processo, a que não assistirá o argüido. Em
seguida o Conselho ouvirá êste e o seu defensor sobre
os factos acêrca dos quais deseje ser elucidado e sobre
tudo mais que entendam alegar a bem da defesa, bem
como ouvirá os declarantes, as testemunhas que julgar
necessárias de entre as que houverem deposto durante
a instrução o as que o argüido tiver indicado depois de
ter vista no procosso.
§ 1.0 Os interrogatórios feitos ao argüido e às peso

soas que depuserem em audiência não serão reduzidos
a auto, podendo contudo aquele e o seu defensor ler e
juntar qualquer aditamento à defesa escrita e apresen-
tal' documentos que serão juntos ao processo.
§ 2.° Qualquer dos membros do Conselho poderá, de-

pois do relator, interrogar o argüido ou as testemunhas
no intuito de se esclarecer acêrca da verdade.
§ 3.° A seguir será dada a palavra primeiramente ao

relator, qne fará uma exposição dos factos que consti-
tuem a acusação, citando os preceitos legais violados, e
depois ao defensor, que contestará, se assim o entender
por conveniente à defesa, não podendo qualquer dêles
usar da palavra por mais de uma voz e por mais de
trinta minutos.

Art. 175.° Sempre que a rosolução de uma matéria
não tenha sido atribuída ao presidente, é ao Conselho
que cumpre resolvê-Ia precedendo votação.

Art. 176.° Os quesitos, depois de formulados pelo re-
lator, serão submetidos à apreciação do Conselho antes
de votados. Se as reclamações de qualquer membro do
Conselho não forem atendidas, poderá êle propor sepa-
radamonte outros quesitos, aos quais será dada também
a conveniente resposta quando não tenham ficado pre-
judicados pelas respostas dadas aos anteriores.
§ único. Os quesitos devem conter todos os factos con-

cretos pelos quais o argüido é julgado e ser redigidos
com clareza, de modo que não sejam deficientes nem
compreendam preguntas cumulativas, complexas ou alter-
nativas.

Art. 177.0 Depois da decisão do Conselho o processo
será enviado no prazo de cinco dias ao Ministro das Coló-
nias, que a mandará executar se com ela so conformar.

Quando porém o Ministro, por conveniência da disci-
plina militar, se não conformar com a decisão do Con-
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selho, poderá, por despacho fundamentado nos autos,
aplicar uma pena disciplinar ou determinar que o argüido
seja mudado da situação que tiver para qualquer das
situações referidas nos artigos 178.° e 179.°, conforme
se trate de incapacidade profissional ou incapacidade
moral.
§ único. Aos oficiais que, tendo sido suspensos das

suas funções nos termos do artigo 171.°, forem ilibados
de culpa em virtude da decisão tomada nos termos do
presente artigo, serão pagos todos os vencimentos que
deixaram de lhes ser abonados por efeito da sua passa-
gem à referida situação.

Art. 178. ° O oficial que fôr considerado como não
tendo capacidade profissional para continuar no serviço
activo será reformado nos termos da lei.

Art. 179.° Quando seja prpvado o facto ou factos
determinantes da incapacidade moral do argüido, será
Oste mudado da situação quo tiver para a de sepa-
ração do serviço, a qual consiste no afastamento de-
finitivo do oficial do serviço do exército, com o ven-
cimento da reforma ordinária correspondente, ficando
sujeito à acção disciplinar como se fõsse reformado,
mas privado de usar uniformes, distintivos e insígnias
militares.
§ único. No caso de o Conselho entender que, em-

bora provado o facto ou factos constantes do processo,
o argüido não deva passar à situação de separado, demi-
tido ou ter baixa de serviço, mas sim ser-lhe aplicada
uma pena disciplinar, se pelos referidos factos não tiver
sido punido já, assim o comunicará ao Ministro das
Colónias, quo resolverá em última instância.

Art. 180.° O processo deve ser organizado do seguinte
modo:

1.0 Documentos a que se refere o artigo 170.°;
2. ° Alegações do argüido escritas por êle ou pelo seu

defensor;
3.° Quaisquer documentos que o argüido produzir em

sua defosa ;
4.° Declarações e depoimentos das pessoas ouvidas

pelo promotor para esclarecimento da verdade ;
5.° Quositos e respectivas respostas;
6.° Decisão do Conselho;
7.o Actas das sessões do Conselho.
Art. 181.° No caso em que o Conselho Superior de

Disciplina e Promoções do Exército Colonial julgue um
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oficial a requerimento seu, o processo assentará sôbre
as alegações escritas com que o suplicante tenha ins-
truido o seu requerimento, as quais, acompanhadas
de documentos, quando os haja, substitutrão o relató-
rio a que se refere o n.? 2.° do artigo 170.°, devendo
o Conselho na organização do 'Processo seguir o que
ficou preceituado no artigo antecedente na parte apli-
cável.

Art. 182.° Os membros do Conselho que, em qual-
quer deliberação, assinarem vencidos têm o dever de

- justificar o voto.
Art. 183. ° No caso do artigo 181.° as deliberações do

Conselho e seus fundamentos, e bom assim os votos em
separado, são publicados no Boletim Militar das Oolô-
nias.

Art. 184.° Nos termos e certidões que devem consti-
tuir os processos seguir-se-ão as disposições e praxes
estabelecidas para os processos organizados nos tribu-
nais militares.

Art. 185.° Da decisão do Conselho Superior de Dis-
ciplina e Promoções do Exército Colonial não há re-
curso nem tampouco da decisão do Ministro das Co-
lónias quando tomada nos termos da última parte do
artigo 177.0

Art. 186.° As sessões do Conselho Superior de Dis-
ciplina e Promoções do Exército Colonial são secre-
tas.

Art. 187.° Os oficiais do exército metropolijano e da
armada, quando incursos em algum dos n.OS 1. e 2.° do
artigo 161.°, serão dispensados do serviço colonial e
mandados recolher ao Ministério da Guerra ou da Ma-
rinha, com informação circunstanciada dos factos que
determinaram a dispensa do serviço, não podendo êsses
oficiais voltar ao serviço das colónias sem que, pelo
menos, tenham decorrido quatro anos de bom compor-
tamento.

Art. 188.0 Em todos os outros casos de cometimento
de faltas graves e reiteradas, poderá também o Minis-
tro das Colónias dar por findas as comissões de serviço
nas colónias aos oficiais do exército metropolitano, ou
da armada, mnndando-os recolher aos respectivos Minis-
térios, não podendo êsses oficiais regressar ao serviço
das colónias sem que, pelo menos, tenham docorrido
quatro anos de bom comportamento, excepto em serviço
de expedições.
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CAPÍTULO X

Classes de comportamento
Art. 189.0 As praças de pré serão, segundo o seu com-

portamento, agrupadas em quatro classes, a que corres-
pondem:

1.11 classe, exemplar;
2. a classe, bom;
3. a classe, regular;
4.11 classe, mau.
Art. 190.° São colocadas na 1.a classe de comporta-

mento as praças que desde o seu alistamento (primeiro
na armada) e num período mínimo de trôs anos de
serviço efectivo, não tenham sofrido qualquer punição
averbada e das quais nada c;nste no seu registo cri-
minal. •
§ único. As praças a que se refere õste artigo não po-

dem regressar em caso algum a esta classe, desde que
sofram qualquer punição que deva ser averbada. ,

Art. 191.° E colocada na 2.11 classe de comporta-
mento a praça em seguida à sua sncorporaçãc e a recon ..
dnzida ou readmitida, quando nesta classe estivesse ao
findar o seu alistamento anterior, e a praça de La, classe
logo que lhe seja imposta qualquer pena averbada infe-
rior a dez dias de detenção.

Art. 192.° É colocada na 3.a classe do comportamento
a praça de 2.· classe a quem desde a sua última classi-
ficação até a classificação imediata, nos termos do ar-
tigo 201.°, forem impostas punições cujo somatório seja
equivalente a dez dias de detenção, e bem assim a re-
conduzida ou readmitida, quando nesta classe estivesse
ao findar o' seu alistamento anterior.

Art. 193.° É colocada na 4.· classe de comportamento
a praça de 3.a classe a qUAmdesde a sua última classi-
fieação até a classificação imediata, nos termos do ar-
tigo 201.0, forem impostas punições cujo somatório seja.
~quivalente a vinte dias de detenção.

Art. 194.° As praças de 1.a classe de comportamento.
baixam imediatamente ti. 3.11 classe quando lhes fôr im-
posta qualquer pena que por si 011 sua equivalência
seja. igualou superior a dez dias de detenção, mas'
inferior :lo trinta dias da mesma pena, e à 4. a classe
quando lhe fõr imposta 'qualquer pena que por ai oi,
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sua equivalência seja igualou superio:r a trinta dias de
detenção.

Art. 195.° Baixa imediatamente à 3.a classe de com-
portamento a praça de 2.11 classe a quem tenha sido
aplicada uma punição que por si ou sua equivalência
seja igualou superior a dez dias de detenção, mas infe-
rior a trinta dias da mesma pena.

Art. 196.° Baixa imediatamente à 4.11.classe de com-
portamento a praça de 3. a classe a quem tenha sido aplicada
uma punição que por si ou Rua equivalência seja igual
ou superior a vinte dias de detenção, e a de 2. A classe
quando lhe seja imposta uma punição cuja equivalência
seja igualou superior a trinta dias de detenção.
§ único. Baixa também imediatamente à 4.a classe de

comportamento a praça que, sendo graduada, fõr con-
denada por qualquer crime militar ou por crime comum
nos caeas em que da condenação por êste resulte a.
baixa de põsto ou de classe, nos termos.da lei penal mi-
litar, e a praça que, não tendo graduação, fõr condenada
por qualquer dos referidos crimes.

Art. 197.° A praça que fõr classificada na 3. a classe
de comportamento ascende à 2.a classe quando nos seis
meses decorridos depois da última classificação, nos
termos do artigo 201.°, não lhe tenha sido imposta pena
alguma.
§ único. É exceptuada desta disposição e ascenderá.

à 2.3 classe de comportamento, antes de decorrido aquele
período, a praça que prestar algum serviço extraordiná-
rio pelo qual tenha sido louvada individualmente pelos
comandantes de unidades, comandante de fórça naval.
comandante de navio, quando sejam oficiais superiores,
ou autoridade de categoria igualou superior à dêstes.

Art. 198.° Os cabos e praças sem graduação que, nos
termos do artigo 19B.o, forem classificados na 4.& classe
de comportamento ascendem à 3. a classe quando, decor-
ridos seis meses depois da última classificação, nos ter-
mos do artigo 201.°, não lhes tenham sido impostas
punições cujo somatório atinja três guardas.
§ único. É aplicável às praças de que trata êste ar-

tigo o estabelecido no § único do artigo anterior.
Art. 199.° As praças que, nos termos dos artigos 194.0t

195.° e 196.°, baixarem de classe ascendem à classe ime-
diatamente superior logo que decorram seis meses a
contar da data em que baixaram de classe quando sa-
tisfaçam às condições dos dois artigos anteriores, não
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sua equivalência seja igualou superior a trinta dias de
detenção.

Art. 195.° Baixa imediatamente à 3.a classe de com-
portamento a praça de 2.4 classe a quem tenha sido
aplicada uma punição que por si OlI sua equivalência
seja igualou superior a dez dias de detenção, mas infe-
rior a trinta dias da mesma pena.

Art. 196.° Baixa imediatamente à 4.& classe de com-
portamento a praça de 3. a classe a quem tenha sido aplicada
uma punição que por si ou Rua equivalência seja igual
ou superior a vinte dias de detenção, e a de 2.4 classe
quando lhe seja imposta uma punição cnja equivalência
seja igualou superior a trinta dias de detenção.
§ único. Baixa também imediatamente à 4. a classe de

comportamento a praça que, sendo graduada, fõr con-
denada por qualquer crime militar ou por crime comum
nos caS'JS em que da condenação por êste resulte a.
baixa de posto ou de classe, nos termos. da lei penal mi-
litar, e a praça que, não tendo graduação, fOr condenada
por qualquer dos referidos crimes.

Art. 197.° A praça que fOr classificada na 3. a classe
de comportamento ascende à 2.8 classe quando nos seis
meses decorridos depois da última classificação, nos
termos do artigo 201.°, não lhe tenha sido imposta pena
alguma.
§ único. É exceptuada desta disposição e ascenderá.

à 2.11 classe de comportamento, antes de decorrido aq uele
período, a praça que prestar algum serviço extraordiná-
rio pelo qual tenha sido louvada individualmente pelos
comandantes de unidades, comandante de fõrça naval.
comandante de navio, quando sejam oficiais superiores,
ou autoridade de categoria igualou superior à dêstes.

Art. 198.° Os cabos e praças sem graduação que, nos
termos do artigo 193.°, forem classificados na 4.&classe
de comportamento ascendem à 3.· classe quando, decor-
ridos seis meses depois da última classificação, nos ter-
mos do artigo 201.°, não lhes tenham sido impostas
punições cujo somatório atinja três guardas.
§ único. É aplicável às praças de que trata êste ar-

tigo o estabelecido no § único do artigo anterior.
Art. 199.° As praças que, nos termos dos artigos 194.°,

195.° e 196.°, baixarem de classe ascendem à classe ime-
diatamente superior logo que decorram seis meses a
contar da data em que bnixaram de classe quando sa-
tisfaçam às condições dos dois artigos anteriores, não
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podendo ascender novamente de classe senão na segunda
classificação feita nos termos do urtigo 201.0

Art. 200.0 As praças de La e 2. a classes de compor.
tamento são preferidas pl1ra serviços especiais e de con-
fiança, e podem ter licenças fora da respectiva escala
quando o serviço o permita.
§ único. A escala para a concessão de licenças será

formulada em harmonia com a classificação de compor-
tamento das praças e com as exigências do serviço.

Art. 201.0 Os capitãís dos portos, os comandantes de
companhia a bordo dos navios da marinha privativa e-
os comandantes de companhia do exército devem orga-
nizar, nos primeiros oito dias úteis de Janeiro e Julho,
referido respectivamente a 31 de Dezembro e 30 de Ju-
nho, um mapa demonstrativo da classificação do com-
portamento das fôrças das suas bjigadae e companhlas,
conforme o modêlo anexo a êste regulamento e em
harmonia com o estabelecido neste capítulo.
§ único. O mapa a que se refere êste artigo, depois

de verificado e visado pelo comandante do corpo, grupo-
ou unidade independente, ou oficial imediato a bordo,
será exposto durante três dias, nas casernas dos quar-
téis e na coberta do navio, para as praças dêle torna-
rem conhecimento e poderem fazer as reclamações pe-
rante O respectivo comandante, que resolverá como fOr
de justiça. A classificação definitiva será publicada na
ordem do navio, corpo, grupo ou unidade independente-
nos dias 15 de Janeiro e J ulho de cada ano.

Art. 202.0 A nota da classe de comportamento em que
a praça estiver à data da classificação só será lançada
na respectiva caderneta milit?r e fôlha d? matrIcula,
quando haja alteração na classifleação anterior.
Art. 203.0 Para 11 classificação do comportamento a-

quando fõr necessário comparar penas de diferente na-
tureza, deve entender-se que são punições equivalentes:

Um dia de prisão disciplinar agravada;
Dois dias de baixa de classe;
Dois dias de prisão disciplinar;
Três dias de perda de vencimento (gratificação);
Quatro dias de detenção;
Oito guardas.
Art. 204.0 Os cabos e outras praças quebaixarem à.

4.- classe de comportamento e que, durante a sua per-
manência nela, forem castigados com penas cujo soma-
tório seja igual ou superior a quarenta dias de deten-
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ção, por si ou suas equivalências, ou que num período
de seis meses forem castigados com penas cujo somató-:
rio ssjn igualou superior a oitenta dias de detenção,
por si ou suas equivalências, convertendo- se assim pela
sua má conduta habitual num mau exemplo pura a cor-
poração, serão transferidas para a 3. a classe dos depósi-
tos ou companhias disciplinares, onde permanecerão
por espaço de sessenta dias sujeitos ao regime discipli-
nar dos referidos depósitos ou companhias disciplina-
res, devendo as condições de saída regular-se pelas
disposições relativas à 2. a classe dos mesmos depósi-
tos ou companhias, embora nesta não estejam classifi-
cados.
§ 1.0 O comandante da unidade a que pertencer al-

guma 'praça, do exército ou da marinha privativa nas
condições dêste artigo assim o participará ao governa-
dor da .colónia, remetendo-lhe a nota dos assentos da
praça, em vista da qual as referidas autoridades promo-
verão a transferência imediata da praça mal comportada
para o depósito. ou companhia disciplinar, para os efei-
tos dêste artigo .
. § 2.° Nas colónias em que não exista depósito ou com-
panhia disciplinar a trausferência será substituída por
prisão em uma fortaleza, por espaço de vinte dias.

Art. 205.° As praças que, tendo sido transferidas uma.
vez para depósito ou companhia disciplinar nos termos
do artigo anterior, persistirem no cometimento de faltas
e forem castigadas com penas cujo somatório seja igual
ou superior a sessenta dias de detenção por si ou suas equi-
valências, continuarão em regime disciplinar no mesmo
depósito ou companhia disciplinar por mais noventa dias,
ou serão transferidas do colónia se o Ministro das Coló-
nias assim o julgar conveniente.
§ único. Os militares transferidos de colónia, nos ter-

mos dêste artigo, servirão efectivamente dois anos numa.
companhia disciplinar da colónia para onde forem trans-
feridos, findos os quais serão licenciados ou terão baixa
de serviço, segundo pertencerem ao exército ou marinha
privativa, sendo mandados regressar aos Ministérios res-
pectivos, para os efeitos do § único do artigo 202.° do
regulamento de disciplina militar de 15 de Junho de 1929,
tzatando-se de praças em comissão.
'..Â.rt. 206.Q O disposto nos artigos 197.°,198.° fi

1-99.o não é aplicável aos militares na situação de licen-
ciados. .
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CAPÍTULO XI

Passageiros do Estado

Art. 207.0 Os indivíduos embarcados nos navios de
guerra ou em serviço do Estado como passageiros devem
proceder por forma que não alterem a ordem e disciplina
de bordo, observando os respectivos regulamentos e or-
dens em vigor.

Art. 208.0 As penas que podem ser aplicadas aos pas-
sageiros não militares que cometam faltas são:

1. a Repreensão;
2. a Detenção;
3.a Prisão;
4.a Desembarque antes de chegar ao seu destino.
§ 1.0 Além destas penas, pode o passageiro ser ex-

pulso da mesa do rancho respectivo quando pelo seu
comportamento der lugar a isso.
§ 2.0 Somente por ordem de autoridade superior ao

comandante se aplicará a pena 4.1L
Art. 209. o Os passageiro~, a que s~ refere o artigo 207. o,

que a bordo cometerem quaIsq~er ~rImes serão .entregues
à autoridade competente no primeiro pórto nacional onde
o navio chegue, acompanhados com o auto que deve le-
vantar-se a bordo.

Art, 210.0 Os passageiros do Estado, não militares,
abonados no rancho da caldeira são obrigados a fazer
serviço compatível com a sua aptidão e circunstâncias
ocorrentes a bordo.

Art. 211.0 A fôrça militar ,do exército colonial que em-
barque de passagem nos navios de guerra ou em serviço
do Estado fica sujeita aos regulamentos de bordo, conti-
nuando a reger-se pelo seu regulamento de disciplina mi-
litar colonial e de serviço interno na parte compatível
com aqueles. .

Art. 212.0 As tropas embarcadas fazem a bordo o ser-
viço que fõr determinado pelo comandante do navio, de
acôrdo com o comandante das fõrças, e serão detalhadas
para postos de combate, incêndio e naufrágio.

Art. 213.0 Ao oficial de quarto ou de serviço, como
delegado do comandante, devem ser 'participados todos
os acontecimentos e a êle se deve dar prévio conheci-
mento de todos os movimentos que tenham de fazer-se
nas fôrças referidas. .
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Art. 214.° As relações de serviço devem ser verifica-
das pelo oficial imediato do navio ou do comandante da
fôrça embarcada, por delegação dos respectivos coman-
dantes, salvo quando estes julguem conveniente ou ne-
cessário entender-se directamente para tal fim.
.Art. 215.° Os passageiros a bordo dos navios mercan-

tes fretados pelo Estado ficam sujeitos às disposições
dês te regulamento na parte aplicável e subordinados ao
oficial de marinha delegado do Govêrno nos referidos
navios, o qual tem a competência disciplinar de coman-
dante de navio.

Art. 216.° A bordo de todos os navios haverá. alguns
exemplares contendo as disposições dêste capítulo, que
se facultarão aos passageiros, assim como se lhes dará
conhecimento dos artigos do regulamento de bordo 1'0-
lativos à policia e de quaisquer ordens que lhes digam
respeito.

CAPÍTULO XII

Disposições diversas
.Art. 217.° Os tribunais militares das províncias ultrn-

marinas, quando tenham que aplicar penas disciplinares,
têm a competência que por êste regulamento é conferida
ao Ministro das Colónias.

Art. 218.0 O militar que concluir o tempo pelo qual
lhe houver sido imposta uma punição apresentar-so-á a
quem tiver por dever fazê-lo, segundo as proscrições re-
gulamentares.

Art. 219.0 O procedimento disciplinar proscreve pas-
sados três anos nas províncias de Angola, Moçambique,
India, Macau o Timor, e dois anos nas demais provín-
cias, desde o dia em que houver conhecimento oficial da
infracção cometida, excepto quando êsso procedimento
fõr resultante de auto de corpo de delito e nos casos de
julgamento pelo Conselho Superior do Disciplina o Pro-
moções do Exército Colonial.

Art. 220.° Quando o chefe julgar necessário proceder
ti. alguma averiguação poderá incumbi-la a um oficial,
que devorá apresentar relatório circunstanciado acêrca
dos factos sõbre que tiver sido mandado investigar, em
conformidade com o disposto. no § único do artigo 145.°
§ único. Se a averiguação se referir a actos de algum

oficial, será sempre incumbida a outro mais graduado ou
antigo do que aquele.
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Art. 221. o As disposições dõste regulamento relativas
à companhia são extensivas h esquadrilha, bataria e es-
quadrão e às formações dos quartéis generais, dos COr
mandos das unidades o dos estabelecitnentos militares, e
as relativas 'ao grupo compreondem grupos de esquadri-
lhas, botarias, esquadrões ou companhias.

Art. 2:32.° Todos os militares em serviço no ultrumar
ou na metrópole, dependente do Ministério das Coló-
nias, estão sujeitos às prescrições désto regulamento.

Art. 223.° Os preceitos dês te regulamento relativos a
sargentos, cabos e marinheiros são aplicáveis às praças
a êles equiparadas.

Art. 224.0 Os comandantes militares a bordo terão
sObre os militares em viagem a competência disciplinar
dos oficiais, de igual patente,. comandantes militares do
localidades.

Art. 225.° Ao militar que se constituir em ausência ile-
eíthna por 11m ou mais dias, contados por períodos do
~into o quatro horas, desde o primeiro serviço a que
faltar, mas não completar o período necessário para ser
considerado desertor, além da pena disciplinar que lhe
fór imposta, será descontado uo tempo de serviço efectivo
aquele em que estiver ausente.

Art. 226.0 Nenhuma praça terá baixa de serviço, nem
será licenciada, quando tenha pendente algum processo
disciplinar ou não tenha ainda cumprido qunlquer pena
disciplinar quo anteriormente lhe haja sido imposta, e
sofrido os respectivos efeitos.

Art. 227.° O tempo de permanência no hospital, por
motivo de doença, não 6 contado para efeito de cumpri-
mento ele penas disciplinares.

Art. 228.° Aos militares pertencentes à reserva da
armada, tropas da reserva activa e territorial do exér-
cito metropolitano residentes nas colónias são aplicáveis
as disposicôes dêste regulamento.
Art, 229.° Nos estabelecimentos da marinha privativa

e a bordo dos navios haverá livros especiais onde serão
registadas todas as .culpas e castigos aplicados, autenti-
cados com a rubrica do encarregado da escrituração,
pertencendo aos oficiais imediatos dos navios, ou, em
terra, ao chefe do estabelecimento do que dependam as
praças, a verificação mensal da escrituração daqueles
registos, e bem assim a .sua concordância com o registo
das respectivas cadernetas, sempre que o julguem con-
veniente.
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QUADRO N.o 1

Quadro a que se refere o artigo 85.0 do regulamento de disciplina militar colonial, respeitante ao exército

lC>ennsaplicáveis a Juilitares

Para oficiais:

Repreensão
Rep recu-ão agravada
Pr is ào simplvs .
Prisão disr-ip l iuar
Prisão discip l í nar agravada.
Iuactivirla lo.

Para sargentos:

Repreensão
Repreenslo agravada
Det-nção . .
Perna de vcnc irucutos (gratifi-

cação) . . . . . . . . . .
Prisão disci pl inar . . .
Prisão disciplinar agravada.

Para cabos europeus e indígcnas :

Repreensão
Reprrcn~ão agrava~a
Patrulhas (quartos)
Guardas
Detenção. . .....
Perda~ de vencimentos (g ratifi-

cação) . • . • . . . • . .
Prisão disciplinar . . . . .
Prisão disciplinar agravada.

Para soldados europeus:

Competência ~TisdpliJlar

('1)
(b)

Até 10 dias
Até 10 dias
Atú 30 dias
De 2 até 6

U1CSC::;

(a)
(b)

Até :20 dias

Até 20 <lias
Até 20 +i as
Até 40 dias

(a)
(h)

Até 8
Até 8

Até 40 dias

Até 30 dias
A té ao dias
Até 60 dias

Repreensão . . . . . (a)
RtJpreeusão agravaria. (b)
Quartos de sentinela. Até 2
Faxinas. . . . . . . At6 12
Pat rul has (quaetos] . Até 8
Guardas • • • • .., .A Até 8
Deten ão • .~._., ..... .,.......;"'4-.A t 4.<1 d;,,-o
Perda de vencimentos (gratifi-

cação) .
Prisão disciplinar ..•..
Prisão disciplina I' agravada.

Para soldados c corneteiros indíge-
nas:

Repreensão .
Repreensão n,~ravada.
Quartos de sentinela.
Faxina~.
Patrulhas (quarto&)
Guardas ...•.
Prisão no q_uartel .
Prisão disciplinar .
Prisão corn;ccional.

Até 30 dias
Atú 30 dias
Atô 60 dias

(a)
(6)

Até 2
Até 12
Até 10
Até 10

Até 40 dias
Até 35 dias
Até 80 dias

II II!

(a)
(h)

Até 8 ,lias
Até 8 dias
,\té 10 ,lia,

(II)
(1))

Até 18 dias

Ató 15 dias
Até Vi dia,
Até 20 .Iias

(a)
(Ii)

Até ti
Até 8

Até 35 dias

Até 25 dias
Até 20 dias
Até 30 dias

(fi,)
(á)

Até 2
Até 12
Até 8
J\t.é 8

• v VI VII

(a)
(b)

At6 3 dias

(a)
(b)(a)

(b)
At,j 10 dias
Atú io dias
A t,j 20 dias

(o)
.Ó» (b)
Até 20 dias

Até 20 .lias
,\té 20 dias
.Até 30 dias

(a)
(á)

AttÍ 8
Até 8

Até 10 dias

At{~30 dias
Até 00 dias
Até 40 dias

(a)
(iJ)

Até 2
Até 12
A'é 8
Att', 8

\ tt. ,".1;
Até 30 diis
AV· 311,lias
At« 40 dias

(1)
(á)

AI'" 2
At(, 12
Até 10
Até 10

Até 40 ,lias
Até 35 dias
Até 60 dias

,\ ~ '..... ;-:: .1· ...

Até 30 dias
Até 20 dias
Até 30 dias

(a)
(á)

Até 2
Até 12
Até 10
Até 10

Até 35 dias
Até 25 <lias
Até 40 dias

IV

(a)
(b)

Até 10 dias

(a)
(Ii)

Até5dias

(a)
(ó)

Até 5 dias
Até 5 <lias

((l)
(b)

Até 5 dias

Até 10 dias
Até5dias

(a)
(6)

A"té 6
Até 6

Até 20 dias

(a)
(b)

Até 4
Até 4

Até 10 di as

la)
( I))

Até 15 dias

(a)
(b)

Até 15 dias

Até 15 dias
Até 10 dias

(aI
(á)

Até 2
Até 10
Até 4
Até 4

(a)
(á)

Até 2
Até lO
Até fi
At6 fi
t o I~..,

Até 10 dias
Até 10 dias
Até 15 dias

Até 10 dias
Até 10 dias

Até 15 dias
Até 10 dias

(a)
(h)

Até 2
Até 10
At66
Até 6

Até 10 dias

(it)
(b)

Até R
Até 8

Até 30 dias

( a)
(I) )

Até 8
Até 8

Até 30 dias

(a)
(b)

Até ~
Até 10
Até 8
Até 8

Até 20 dias
Até 15 dias

Até 20 dias
Até 15 dias
Até ~O dias

Até 20 dias
Até 15 di as
Até 20 dias

(a)
(b)

Até 2
Até 12
Até 8
Até 8

"l' on "

(a)
(6)

Até 2
Até 12
Até 8
Até 8

\ ~ ""'. l'

Até 20 dias
Até J;) dias
Até 20 dias

Até 20 dias
Até 15 dias
Até 20 dias

(H)
(h)

iI, t" 2
i\.L,~H
Atú 10
At{l10

Até 30 dia,;
Até 20 di:\~
Até 30 ,jiils

(a)
(b)

Até 2
Até 12
Até 10
Ati' 10

Até ;10 dias
Até 20 .lias
Até 25 ,lias I

(t'l) (b) A l'sprocn8i.o e a reprcelll:ião :lgI'Av::ula ião dadu.i no tOJ.'m B dos 1I.1'ligo.s8.°, lG.o (j ~4.o clêste re;.mlamcnto.
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QUADRO N.O 2
Quadro a que se refere o artigo 85.0 do regulamento de disciplina militar colonial, respeitante à marinha privativa

Penus IIp]i<.,á;~·ei8 a 1'Dilitarcs

Courp. tênc ín di...\'i r.llnar

Pen as

I JI III IV V VI

Pa ra oficiai" :
Re preensão . (a) ?'!) (0.) (a) (a) (a)
Repreensão ag ravada (b) li) (6) (6) (6) (6)
Pr isú o siuip les •• Até 10 dias .\ lê 10 dias Até 8 dias Até 8 dias Até G di as Até 4 dias
I'n,ã" .hsci pliuar A té 10 dias .i.t{. 10 dias Até 8 dias Até 8 dias Até 6 .lias Até 4 dias
Pri-ão disciplinar agravada. Até ;lO dias Até 20 dias Até 10 dias - - -
Inactividade' De 2 até GIllCSCS - - - - -

Para sargentos':
Repreensão. (a) (a) (a) (a) . «(1 ) (a)
Rr-p reensãc agrava,la (h) (ó) (I,) (6) (li) (6)
Detenção. Até :!O .Ji:t" Até 20 dias Até 20 dias Ate 20 dias Até 20 dias Até ?O dias
Per.la de gratifiea\·ão At. ~O .lia, \té 20 di as At" 20 -li as AtO;20 dias Até lfí dias Atê 15 dias
Prisão discipl iuar •. A ré ~O dias Até 20 dias At'· 20 dias ,\ té 15 dias Até lfí dias Até 15 dias
Prisão disciplinar agravada. Até ·10 dias .\ tê 1:10dia" Até 2lJ llias Até 10 dias Até 5 dias Até 5 dias

Para cabos: -
Repreensão (o) (a) ~a) (a) (<I) (a)
Repreensão agravada (li) (b) b) (h) (u) (b)
Patrulhas (quartos) . Até 8 Até 8 Até 8 Até 8 Até 8 Até 8
Guardas ... A ti; :; Atll 8 Até 8 Até 8 \tó 8 Até 8
Detenção . . '. A té 40 dias Até 10 dias Até 10 dias At(o 40 dia~ Até 40 dias Atô 30 dias
Perda de gratificação. A tá ~O dias Até 30 dias Até 30 dias Até 30 dias Até 2.1 dIas Até 20 dias
Prisão disciplinar Até :lO .lias Até 30 dias Até 30 dias Até 2fí dias .\té 20 dias Até 20 dias
Prisão disciplinar agravada. Até 60 dias Até 40 dias Até 30 dias Até 2:> dias Até 20 dias Até 10 dias

Para outras praças:
Repreensão. (a) (a) (a) (a) (a) (a?Repreensão agravada (u) (6) (6) (6 ) (b) (6
Quartos de sentinela. Até 2 Até 2 Até 2 Até 2 Até 2 Até 2

~ Faxinas. Até 12 Até 12 Até 12 Até 12 Até 12 Até 12
Quartos de serviço , , Até 8 Até 8 • Até 8 Até 8 Até 8 Até 8
Patrulhas (quartos Até H Até 8 Até 8 Até 8 Até 8 Até 8
Guardas Até 8 Até 8 Atei 8 AtÁ 8 Até B Até 8
Detenção . . . . . Ató40dias Até 40 dias Até 40 dias Até -lO dias Ató 40 (lias Até 30 dias
I'fll',!a dA gratifica~,ão AtéHOdias Até HOdias Até 30 dias Até 30 dias Até 30 dias Até 25 ,lias
l'ri"ão ,li'cipliuar . .Até :lO ,lia. At{o 30 dias Atú 30 dias Até 25 dias Até 20 dias Até 20 ,!ias
Pribão cliseipliuar agravada. Até GO dias Atfí 40 dia; A té ao dias Até 30 (lias Até 25 dias Até 12 ,lias
Baixa de clas8e Até 30 dias Até 25 dias Até 2() ,liag Até 15 dias Até 15 dias Até 10 dias

-:
,

l
(a) (o) A reprco:Jsão e " repreensão agravaia .üo da as nos tormos dos artIgos 8.·, 16.· e 21.· dê.to regulamento.

QUADRO N.o 3
Quadro indicativo das penas aplicàveis aos indivíduos não militares nem equiparados a militares empregados 110 ser-

viço do exército ou da marinha privativa ou ao serviço dos mesmos, a que se referem os artigos 37.0 a 43.0 do
regulamento de disciplina militar colonial, e aos indivíduos não militares embarcados como passageiros a bordp
dos navios do Estado, se outras não estiverem preceituadas em regulamentos privativos.

PATa 08 pmprogadofl nRS T8pnrtl\'õoa
e el!tnbelccimentoB militaros e navais

rarA QHtn(liví(ll\O~ f]n" fOf('m j'olllratadns
ou eOlUitrall~jflo~ u 1)I·,,~tar serviço no exército

lUlllarinbapJ'iv:ltlvu
Para. 08 indivi(luos uão militares

embarcados corno pa$sup;niros a bordo U08 nQ.vlo8
elo E.tado

Repreensão (a).
Repreensâo agravada (b).
Multa (I!).
Suspensão (d).
DCbpediIDcnto do serviço (e).

J{"prcensão «(I).
Repr,~ensão agravada (b).
l\lulta (c).
Prisuo (f)

Reprt·cllsão.
llotenyào.
Prisão.
Desembarque antes de chegar ao pôrto do

seu d\:stillo

}~Atas penns fito Ilp1ic:lflaR p('laa a1ltoridades mUltares
(,U navllÍil das pl"ovfnclHFl ou l'dnR clH'ft'A fIo sCl'vil:o sob
r\1ja!) orrloHr4 cli"('<'U8 Of; dclillqüt'ntt's HI:rvíl'(~m, como
precoitua o artigo 4~,o

]~~tl\S pen:.9 s50~o.plJc1(lsB pC'las nutc)1'ldal'lns milita ..
rr'! 011nAvais (la. pro\'Ín(·i.1s uu pf'loR clH~fos de 86l'vic;-o
lIob eu,i 18 on}"nR dirC'e1n .. 08 ,1,1inqiicntt!8 servirem,
c;,.0!.!l?prpt.'cltU.'l f) Ul"tigo 43.41

AM tr~~ pl'fml'il'a~ }lonulidttUU8 b1l0 aplicaflas polo
romnndanto do nnvl0. A última. pelo. autorIdaue supc ..
1'101' ao Ch1uanrlante do na'do.

(a) (li) A rcprcr!osão e a reprr.ensão agrava,la ,fio da,las IlOS termos ,lo :ll'ti,.,o &9.· t1êstc rogulamento.
(e) A multa t'I aplica,la IlOS termo i do artigo 40.0 to

(.1) A "Ibpeusão é aplicada uos termOb do artigo .11.0•
(e) O despedimento do sp.rviço é feito BOS termos do artigo 4',,0
(/) A priijão é cumpri(\(I em conforrnic.la,le do artigo 42"
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l\lODÊLO N.o 1

Autuação

Aos .. , dias de ..• de 19 ... , nesta cidade de Lisboa e secreta-
ria do Conselho Superior de Disciplina e Promoções do Exército
Colonial, autuei o present.e processo disciplinar, que me foi dado
pelo Sr. promotor junto dêste COllselho.
E eu, F.... , secretário, o escrevi e assino.

F....
(Pôsto)

(Êste têrmo é lançado llO rosto do processo).

l\lODÊLO N.o 2

Certidão

Certifico que, aos ... dias de ... de 19 , entreguei ao argüido
neste processo cópia do relatório de fi , especificando a acusa-
ção que lhe é feita, e lhe notifiquei que tem o prazo de dez dias,
a contar de amanhã, para apresentar a sua defesa escrita, bem
como documentos e rol de testemunhas, para bem da sua causa.
E de como a recebeu e fiêou ciente vai assinar comigo, secre-

tário, que o escrevi e assino. o Al'güido,
F.. ,.
(Pôsto)

o Secretário,
F....
(Pôsto)

ou
Certifico que, aos ... dias de .,. de 19 ... , enviei ao argüido

por via competente (indicar a via) cópia do relatório de fi. "',
especificando a acusação que lhe é feita, e lhe comuniquei que tem
o prazo de dez dias, a contar do dia seguinte àquele em que rece-
ber li referida cópia e notificação do prazo, para apresentar a sua
defesa escrita, bem como documentos e rol de testemunhas, para
bem da sua causa.

E de como a recebeu e ficou dente junto a declaração do ar-
gUido que segue. o Secretário,

F...,
(Pôsto)

(Êste teor de certidão é para o caso em que o arguido não es-
teja ainda apresentado no Ministério das Colónias)
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MODÊ:LO N.· 3

Certidão

Certifico que, aos .•• dias de .•• de 19 ... , notifiquei ao arguido
(ou ao seu defensor) que podia tomar conhecimento dêste processo,
durante cinco dias, que começam a contar-se desde amanhã.
E de como ficou ciente vai assinar comigo, secretário, que o es-

crevi e assino.

o argüido (ou o seu defensor),
F....
(Pôsto)

o Secretário,
F....
(Pôs to)

MOD:Ê:LO N.· 4

TêrDl.ode vista

Aos ••. de ••• de 19 ... dou vista dêste processo ao Sr. promo-
tor (ou argüido, ou ao seu defensor).

o Secretário,
F. '"
(Pôsto)

MODÊLO N.· 5

Certidão

Certifico que, aos ..• dias de ... de 19 ... , dei conhecimento ao
argüido (ou ao seu defensor) do despacho do Ex.lD• relator quo ano
tecede.
E de como ficou ciente vai assinar comigo, secretário, que o es-

crevi.
o argUido (ou o seu defensor),

F.. ,.
(Pôsto)

o Secretário,
F.. ,.
(Pôsto)
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MODÊ:LO N.o 6

Têrlllo de conclusão

Aos ... dias de ... de 19 ... faço êste processo concluso ao
Ex.mo relator (ou Ex.mo presidente).

o Secretário,

F. '"

(Pôsto)

MODÊLO N.o 7 '

TêrJllO de juntada

Aos ... dias de .. , de 19 ... junto a deprecada (ou documento,
ou declaração) que segue.

o Secretário,
F....
(Pôsto)

l\fODÊLO N.O 8

TêrJJ10 de data

Aos ... dias de ... de 19 ... dado me foi pelo Sr. promotor (ou
Ex.mo presidente).

o Secretário,
1:? ...
(Pôsto)

(Êste têrmo deve ser lançado sempre que o processo volte às
mãos do secretário. O secretário lançará os termos do processo no
espaço disponível a seguir ao último acto exarado no mesmo e só
quando não houver espaço o fará em nova fôlha. As certidões Se.
rão feitas em meias fôlhas).
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l\IODÊLO ),'.0 !J

Acta de sessão

Aos .. ' dias de '" de 19 ... , nesta cidade de Lisboa e secre-
taria do Conselho Superior de Disciplina e Promoções de Exército
Colonial, se reüniu êste Conselho, composto pelos Ex."'o, Srs. F.... ,
p residente j F .... , F .... e F ... I I vogais j c por mim, secretário,
F.... ; todos sem impedimento legal, para julgar da incapacidade
profissional (011 moral) de F. '" E sendo presente o Sr. promotor
junto dêsle Conselho foi' pelo Ex.mo presidente aberta a sessão e
sorteado o relator dêste processo, cabendo, por sorteio, essas fun-
çõcs ao Ex.mo Sr. F .... Em seguida tornou o Conselho conheci-
mento dos documentos que constituem o processo e deliberou que
fôssern realizadas as seguintes diligências (indicar quais as dili-
gências a realizar), c que ao argüido fôsse entregue uma cópia do
relatório de fi ....• sendo-lhe por essa forma intimada a natureza
da acusação que lhe é feita. E não havendo mais n ada a deliberar,
pelo Ex."'o presidente foi encerrada a sessão, sendo designado o
dia ... de ... de 19 ... para a subseqUente sessão. E para que
devidamente conste o deliberado foi lavrada a presente acta, que
vai assinada pelos Ex.mos presidente, relator e por mim, secretá-
rio, que a subscrevi.

o Presidente,
F. ".
(Pôs to)

O Relator,
F....
(Pôsto)

O Secretãrlo,
F.. "
(Pôsto)

Fui present.e.
F ..

Promotor.

(Êste mo.lê!o rio acta é para a primeira sessão, servindo contudo
para as sessões subseqüentes antes da decisão final, eliminando a
referência ao sorteio do relator e subatituiudo as palavras: -tomou
conhecimento dos documentos que constituem o processo» por "to-
mou conhecimento rio estado do pr ocesso»).
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IIIODÊLO N.o 10

(Quesitos para o caso de julgamento por incapacidade profissional)

(~(.e8ito L"
C, Está provado que F .•.. (pôsto) procedeu (ou tem procedi-

do) ... ? (o que constar do rclatório a que se refere o n.? 2.° do
artigo 170.° do regulamento de disciplina militar colonial).

Quesito 2.°
Estando provado o que COD5ta do artigo 1.°, verifica-se que o

acusado revelou:
a) C, Falta de energia?
b) C, Falta de decisão 'I
c) C, Falta de dotes militares para o exercício das suas funções?
d) C, Falta de qualida1les essenciais para o exercício das suas

funções?
e) C, lnaptid ão para o desempenho das funções do seu pôsto?
f) (, Illaptidão para o desempenho das funções do pôsto ime-

diato? (sendo oficial c cstando no têrço superior da escala dos ofi

ciaís da sua patente).
(!uesito R.O

C, Verifica-se a circunstância agravante de .. ?

Quesito 4.°
C, Verifica-se a circunstância atenuante de ..• ?

N. D.-Por cada facto ou omissão de acto que conste do relató-
rio serão propostos quesitos análogos ao 1.0 e 2.° Para cada cir-
cunstância agravante ou atenuante alegada será proposto um que-

sito.

MODÊLO N.o 11

(Quesitos para o caso de julgamento por incapacidade moral, quando o
argüido não tenha sido punido disciplinarmente ou, tendo sido jul-
gado pelos tribunais pelos factos de que li acusado, tenha sido
absolvido ).

C, Está provau<l que F .... (pôsto) praticou ... ou deixou de
praticar ... ? (designar o primeiro dos faet.os ou omissão de acto
que constar do relatório a que se refere o n.· 2.° do artigo 170.°
do regulamento de disciplina militar colonial). .

(!uesito 1.°
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Quesito 2.°
Estando provado o facto ... ou omissão de acto ... , constante

do quesito 1.°, verifica-se que o acusado procedeu:
a) l Com escândalo?
b) l Com inobservância dos preceitos da moral?
c) l Com inobservância dos preceitos da honra? ou
d) l Com inobservância dos deveres de família? ou
e) l De modo a tornar-se incompatível com o desempenho das

suas funções?
f) l De modo a tornar-se incompatível com o decôro militar?
g) l De modo a afectar a sua respeitabilidade?

Quesito 3.°
l Verifica-se a circunstância agravante de ... ?

Quesito 4.·
l Verifica-se a circunstância atenuante de ... '?

N. B.- Por cada facto ou omissão de acto que conste do rela-
tório serão propostos quesitos análogos ao 1.0 e 2.· Para cada cir-
cunstância agravante ou atenuante alegada será proposto um que-
sito.

MOD1!;LO N.·12

(Quesitos para o caso de julgamento por incapacidade moral quando o
argüIdo tenha sIdo punido disciplinarmente ou tenha sido julgado e
condenado pelos trIbunais por todos os factos constantes do relató-
rIo a que se refere o n. o 2.0 do artigo 170.0 do regulamento de
disciplina mIlitar colonial).

Quesito 1.·
Verifica-se que F. ... (pôsto), praticando ... ou deixando de

praticar. .. (designar o primeiro dos factos ou omissão de acto
que constar do relatório a que se refere o n.s 2.° do artigo 170.°
do regulamento de disciplina militar colonial), procedeu:

a) l Com escândalo? '
b) l Com inobservância dos preceitos da moral?
c) l Com inobservância dos preceitos da honra? ou
d) l Com inobservância dos deveres de família? ou
e) l De modo a tornar-se incompatível com o desempenho das

suas funções?
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Quesito 2.°

lVerifica-se a circunstância agravante de ... ?

lVerifica-se a circunstância atenuante de ... ?

N.B.- Por cada facto ou omissão de acto que conste do relató-
rio será proposto um quesito análogo ao 1.0 Para eada circunstân-
cia agravante ou atenuante alegada será proposto um quesito.

Observação.- Os quesitos para o easo de julgamento por incapa-
cidade moral, quando o argüido tenha sido punido disciplinarmente
ou julgado e condenado pelos tribunais apenas por algum ou al-
guns dos factos constantes do relatório a que se refere o n.O2.° do
artigo 170.° do regulamento de disciplina militar colonial, serão
formulados, segundo os casos, de harmonia com os quesitos dos
modelos n.O' 11 ou 12.

MODÊLO N.o 13

(Para o julgamento por incapacidade profissional)

Decisão final

Aos ... dias de ... do 19 ... , nesta cidade de Lisboa e sala das
sessões do Conselho Superior de Disciplina e Promoções do Exér-
cito Colonial, reUnido êste Conselho em sessão secreta, para jul-
gamento em processo disciplinar de F ... (pôsto), decidiu, por
unanimidade de votos (ou por maioria de votos), que o referido
oficial tem (ou não tem) capacidade profissional para continuar
no serviço acti voo
E para que devidamente conste esta decisão final e produza os

seus efeitos legais, eu, relator dêste processo, a lavro e assino
com o Ex."'o presidente.

o Presidente,
F... ,

(Pôsto)

o Relator,

F. '"

(Pôsto)
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MODÊLO N.o 14

(Para o j u lgnmcnto por mcnpncídadc moral)

Dcci"",âo finul

"\06 . .. dias de ... de 19 ... , nesta cidade de Lisboa e sal a
elas sessões elo Conselho Superior ele Disciplina e Promoções elo
Exército Colonial, reUnido êste Conselho em sessão secreta para
julgamento em processo disciplinar de F .... (pôsto), decidiu, por
unanimidade de votos (ou por maioria de votos), que o referido
oficial não possue a capacidade moral necessária para prestígio
da sua função oficial e decôro da sua far ia, e assim éde parecer
que lhe deve ser aplicado o disposto no artigo 179.0 do regula-
mento de disciplina militar colonial, ou que o referido oficial,
embora não se conduza na sua vida social (ou familiar) por modo
irrepreensível, ou pelo menos por forma regular, em ordem a
prestigiar a sua farda c a corporação a que pertence, é contudo
êste Conselho de parecer que ao acusado deve ser aplicado o
disposto no § único do artigo 179. o do regulamento de disci plina
militar colonial.

E, para que deyidamente conste esta decisão final e produza os
seus efeitos legais, cu, relatar dêste processo, a lavro e assino,
com o Ex.mo presidente.

o Presidente,
I/ .. ,.

(pOsto)

o Relator,
F....

(POsto)
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lIIODÊLO X.O 15

'1~êrlno de encerraulcn"t.n c eu-trcgn

Aos ... (lias de ... do 19 ... encerro êS((J proeosso, que COIl-

tém ..• fôlhas do papel cnumeradas o rubricadas, que seguida-
monte dêlc faço entrega ao Ex.ruo presidente.

E para constar lavrei êste têrrno, que cu, secretário, escrevi c
,"011 assinar.

o Secretário,
F....
(Posto)

Paços do Govêrno da República, 4 de Novembro de
1932. - O Ministro da Guerra, Daniel Rodrigues de
Sousa - O Ministro da Marinha, Aníbal de Mesquita
GuiJllcu'àis- O Ministro das Colónias, Arnündo Eodrt-
gues lJIouteiro.

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar

Decreto n.s 23:060

Considerando qU0 o docroto n. o 19:220, do 9 do Ja-
neiro do 1931, não regulou a situação dos não indígenas
o assimilados aos europeus residentes Da metrópole, que
não podem ser encorporados Das unidades do exército
metropolitano;

Tornando-se necossário estabelecer a forma de os mes-
mos mancebos serem inspeccionados para o serviço mili
tal' o o modo de pagar a taxa militar a que são obri-
gados;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.0 do ar-
tigo 108.° da Oonstitu~ção, o Govêrno decreta e ou pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 O § único do artigo 20.° do decreto
n. o 19:220, de 9 de J anoiro do 1\:J31, passa a ser o
§ 1.0, e ao mesmo artigo são adicionados os parágrafos
seguin tos:

§ 2.0 Os mancebos filhos de pai e mãi europeus
e de pais não europeus são obrigados à prestação
do serviço militar na colónia da sua naturalidade.
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§ 3.° Os mancebos de que trata o parágrafo ante-
rior que residam na metrópole o que até 31 de De-
zembro, inclusivo, de cada ano, completem dezanove
anos de idade e que não possam regressar à coló-
nia da sua naturalidade a fim de prestar a obrigação
do serviço militar devem requerer ao Ministro das
Colónias, no mês. de Outubro do mesmo ano, para
serem inspeccionados por uma junta de saúde da
metrópole. Dos requerimentos deve constar o nome,
sobrenome e apelido, profissão ou emprêgo, estado,
unta do nascimento, naturalidade, morada, filiação
o residência dos pais.
§ 4.° Deferidas as pretensões serão os mancebos

mandados apresentar à Junta de Saúde das Coló-
nias, que sóbre êles tomará alguma das seguintes
resoluções:

Apurado:
Definitivamente ..
Condicionalmente.

Isento:
Definitivamente.
Temporàriamente.

Os mancebos residentes fora da área do govêrno
militar de Lisboa podom ser mandados apresentar
às juntas militares de inspecção das regiões milita-
res, depois de obtida a devida autorização do Minis-
tério da Guerra.
§ 5.° Os mancebos que forem apurados definiti-

vamento deverão requerer anualmente ao governa-
dor da colónia da sua naturalidade adiamento de
encorpor acão, fazendo acompanhar o requerimento
de um cheque da importância da taxa militar quo
estiver estabelecida na referida colónia.
§ 6.° Os mancebos que não foram apurado'! defi-

nitivamente, ou que forem isontos, ficarão em tudo
sujeitos às disposições do regulamento de recruta-
mento privativo da colónia da sua naturalidade, 1e-
vendo o pagamento da taxa militar ser feito por
meio de cheque.
§ 7.° Os requerimentos, processos de inspecção e

cheques de que se trata neste artigo serão entre-
gues ao comandante do Depósito Militar Colonial,
qUfl lhes dará o devido destino.
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o artigo 24.0 passa a ter a seguinte redacção:

Os não indígenas que se ausentarem para a me-
trópole ou para outra colónia pagarão a taxa mili-
tar a que são obrigados: os primeiros na colónia da
sua naturalidade, por intermédia pessoa ou por meio
de cheque, os segundos na colónia da sua residência.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrpo da República, 26 de Setembro de

H)33.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARUONA - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro,

iIlinistério da Justiça

Decl'eto-lel n.v 23:203

Usando da faculdade conferida pela 2.a parto do n. ° 2.o
do artigo 108.° da Oonstítutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Serão julgados e punidos nos termos dêste
decreto os crimes de rebelião.
§ 1.0 São crimes de rebelião:
1.0 O atentado contra a integridade territorial da Nação;
2. ° O atontado contra a forma republicana do Go-

vôruo;
3.° O atentado contra o Govêrno constituído;
4. ° O atentado contra a autoridade ou exercício dos

poderes do Presidente da Repúblico e dos Ministros.
§ 2.° A palavra «atentado» compreende qualquer acto

de execução. Os actos preparatórios são, para os efeitos
dêste artigo, equiparados aos actos de execução.
§ 3.° A conjuração, aliciamento, proposição escrita ou

verbal, a aquisição, detenção, alienação ou distributção
de armas, o incitamento verbal ou escrito, quando dos-
tundos lt prática dos crimes previstos no § 1.0, conside-
ram-se abrangidos pelo parágrafo anterior.

Art. 2.° Silo igualmente julgados e punidos nos ter-
mos dêste decreto os crimes seguintes:

1. ° A ofensa, cometida por qualquer meio, contra o
prestígio da República ou contra a honra e consideração
do seu Presidente ou do Govêrno ;
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2.0 A propaganda, incitamento on qualquer meio de
provocação à disciplina social e à subversão violenta
das institutções e princípios fundamentais da sociedade;
3.0 O conselho, incitamento ou qualquer meio de pro-

vocação ao não cumprimento dos deveres inerentes à
função pública, à desharmonia entre elementos da fõrça
armada, à desobediência às leis e decretos ou às ordens
das autoridades;

4. o O encerramento de fábricas ou oficinas e a sus-
pensão ou cessação de trabalho de qualquer indústria,
sem causa legitima;
5.o A apologia pública dos factos referidos nos núme-

ros anteriores e nos do § LOdo artigo 1.0;
6. o A divulgação, feita por qualquer meio, de boatos

destinados a ou susceptiveis de perturbar a tranqüilidade
ou a ordem públicas ou de prejudicar o crédito público j

7.0 A ofensa cometida por qualquer meio contra a
bandeira ou outros emblemas do Estado ou contra o
hino nacional.
§ único. Nos casos do n." 4'.0 dêste artigo a pena

abrangerá somente os mandantes, dirigentes, instigado-
res e organizadores ou os que pratiquem violências
contra as pessoas ou propriedade alheia, mas a estes só
lhes será aplicada a pena estabelecida neste decreto se
outra mais grave não tiver lugar pelos actos praticados
e suas conseqüências.

Art. 3.0 Os crimes de rebelião serão punidos: o pre-
visto no n.o LOdo § 1.o do artigo 1.0, com a pena de
destêrro de seis a doze anos, com prisão no lugar do
destêrro de quatro a oito anos, e multa até 40.0006; os
previstos nos números seguintes do mesmo parágrafo,
com a pena de destêrro de três a oito anos, com prisão
no lugar do destêrro até dois anos, ou sem ela, e multa
até 20.000,$.
§ 1.0 O máximo das penas estabelecidas neste artigo

será imposto aos que exercerem comando ou direcção
em motim ou levantamento, ou corpo ou partida organi-
zada, qne tenham por objecto qualquer dos actos q.ue
constituem o crime de rebelião. \
§ 2.0 Os cumplices ou encobridores serão punidos com

a pena de destêrro de um a três anos, com prisão no lu-
gar do desterro até um ano, ou sem ela, e multa até
10.0008.

Art. 4.0 Os crimes previstos nos n.ol 1.0 e 4.0 do ar-
tigo 2.0 serão punidos com a pena de multa de 1.0006 a
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30.000;5 O os previstos nos n.08 5.0 a 7.0 com a pena de
multa do 3006 a 20.0006, conforme a gravidade da in-
fracção.
§ 1. o Nos casos previstos nos n. o. 1.0 a 4.0 do ar-

tigo 2.0 a pena de multa poderá ser substituída pela
pena de prisão correccional de três meses a dois anos,
l' nos casos dos n. os 5.0 a 7.0 pela pena de prisão cor-
reccional até seis meses.
§ 2.0 A cumplicidade nos crimes previstos no artigo 2.°

será punida com a pena prevista neste artigo e § 1.0,
reduzida a metade.

Art. 5.0 No caso de reincidência, sucessão de infrac-
ções ou no de acumulação, quando a segunda infracção
fõr cometida depois de instaurado procedimento penal
pela primeira, as penas do artigo 3.0 e seus parágrafos
serão agravadas do seguinte modo:

A pena do n. o LOdo § LOdo artigo 1.0 será. elevada
a quinze anos, com prisão no lugar do dostêrro de oito
a doze meses;

A pena dos números seguintes do mesmo artigo será
empre cumprida com prisão no lugar do destêrro e

nunca poderá ser inferior ao tempo da última condena-
ção, acrescido de um têrço j

No caso de o infractor já ter sofrido duas condena-
ções, a pena do n." 1.0 do § 1.0 do artigo 1.0 será ele-
vada a vinte e cinco anos e a dos números seguintes não
poderá ser inferior ao dõbro da segunda condenação e
será sempre cumprida em prisão. As penas do artigo 4. o
serão na primeira reincidência elevadas ao dobro, o na
segunda substituídas pela pena de destêrro de três a
seis anos nos crimes previstos nos n,os 1. o a 4.0 do ar-
tigo 2.0 e de dois a quatro anos nos crimes previstos nos
n.08 5.0 e 6.0 do mosmo artigo, com prisão no lugar do
destêrro até quatro anos, ou sem ela.

Art. 6.0 Os condenados a destêrro que saiam sem au-
torização do lugar quo lhes foi assinado cumprirão o
resto da pena no estabelecimento prisional que fõr de-
signado pelo Govêrno.

Art. 7.° Se os crimes a que se referem 08 artigos an-
teriores forem praticados por motivos que revelem in-
dignidade ou baixeza de carácter, tais como o desejo de
obter um lucro material, o propósito de satisfazer uma
vingança, a malvadez, a simples inveja e outros seme-
lhantes ; no caso de delitos de rebelião aplicar-se-ão as
penas estabelecidas no Código Penal j e no caso de cri-
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mes previstos nos diversos números do artigo 2.0 dêste
decreto aplicar-se-ão as p_enasestabelecidas no artigo 5.°
para a primeira reincidência, se outras mais graves não
estiverem prescritas no Oódigo Penal e leis posteriores.

Art. 8.0 A condenação por qualquer das infracções
previstas no § 1. o do artigo 1.o implica a perda dos di-
reitos políticos por cinco a vinte anos, e a condenação
por qualquer das infracções do artigo 2.0 a perda dos
mesmos direitos por dois a cinco anos.

Art. 9.0 Os agentes dos crimes do rebelião que volun-
tàriamente abandonarem o corpo ou partida organizada,
ou o motim ou levantamento, antes da advertência das
autoridades, ou imediatamente depois dela, e não tenham
intervindo na conjuração, serão punidos com a pena de
multa de 1.000,$ a 1O.OOOa ou com a pena de destêrro
até um ano.

Art. 10.0 Os agentes dos crimes de rebelião que dela
e das suas circunstâncias derem parto à autoridade pú-
blica, descobrindo os autores ou cumplices de que tive-
rem conhecimento antes de que por outrem tenham sido
descobertos, ou antes de começar o .procedimento judi-
cial, serão isentos de pena.
Art, 11.0 A pena de prisão, qualquer que soja a natu-

reza do crime cometido, será sempre cumprida em pri-
sões especiais ou nas prisões comuns, mas em quartos
distintos, sem isolamento. Exceptuam-se os crimes come-
tidos nos termos do artigo 7.0, em que os infractores
serão sujeitos ao regime dos presos de direito comum.
A pena de destêrro será cumprida em recinto fortificado
ou colónia penal estabelecida em uma ilha das colónias,
exclusivamente destinada a tal fim, à escolha do Govêrno.

Art. 12.0 A pena de multa será substituída pela do
prisão, à razão de 20t; por dia, quando a multa não fOr
paga no prazo de dez dias a contar da condenação,
sendo remível om qualquer altura, e não podendo a pri-
são exceder três ano s nos casos do § 1. o do artigo 1.o,
dois anos nos crimes previstos nos n.08 1.0 a 4.0 do ar-
tigo 2.0 e seis meses nos casos dos n.08 5.0 a 7.0 dêste
-artigo. Os condenados em multa continuam presos até
efectuarem o pagamento.

Art. 13.0 O conhecimonto das infracções a que êste
decreto-lei se refere compete a um tribunal militar espe-
cial, com sede em Lisboa, composto de dois oficiais do
exército ou da armada, um dos quais será o presidente,
e por um juiz auditor, podendo desdobrar-se em tantas
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secções, com igual constituição, quantas o Govêrno jul-
gar necessárias para o rápido expediente dos serviços.
§ 1.0 Junto deste tribunal haverá um delegado do

Procurador da República, encarregado de superintender
nas investigações, um promotor de justiça, um defensor
oficioso, dois investigadores, um secretário, um sargento
do socretariado militar, dois secretários dos encarrega-
dos das investigações, um porteiro, um meirinho e um
servente.
§ 2.0 Os juízes auditores e adjuntos dos tribunais mi-

litaros territoriais de Lisboa são substitutos do auditor
do tribunal especial, sendo o mais moderno o primeiro
substituto, preferindo o serviço do tribunal militar espe-
cial a qualquer outro. O auditor substituto entra em
exercício mediante simples ordem do Ministério da
Guerra.
§ 3.0 Os oficiais membros do tribunal e os oficiais

encarregados das investigações, bem como os restantes
funcionários do tribunal, serão nomeados pelo Ministro
da Guerra ou da Marinha, ()o auditor e o delegado pelo
Ministro da Justiça de entro os respectivos magistra-
dos de qualquer classe, servindo todos estes funcio-
nários, civis ou militares, em comissão por dois anos. Os
actuais funcionários do tribunal continuam no exercício
dos seus cargos, independentemente de nova nomeação
e posse.
§ 4.0 O juiz auditor e o delegado do Procurador da

República perceberão, além dos seus ordenados, as gra-
tificações mensais de comissão respcctiyamente de 1.000t$
e 80015 e os abonos emolumentares correspondentes a
magistrados da sua categoria, que lhes serão pagos pelo
cofre dos magistrados. Os restantes funcionários perce-
berão, além dos seus 'ordenados de categoria e exercício,
as seguintes gratificações mensais de comissão: os ofi-
eiais membros do tribunal e os encarregados das inves-
tigações 1.500,) cada, o promotor 1.200;$, o secretário
1.0008, o defensor oficioso 8006, o sargento do secre-
tariado militar e os secretários dos encarregados das
investigações 500:5 cada, o porteiro, meirinho e servente
50 por cento da gratificação que é atribuída a igual
cargo dos tribunais territoriais.
§ 5.0 Os cargos de porteiro, meirinho e servente serão

exercidos em meses alternados pelos funcionários de
igual categoria dOR 1.0 e 2. o tribunais territoriais de
Lisboa.
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§ 6.0 O julgamento terá lugar na sede do tribunal se
o Govêrno não ordenar que êle se efectue em local dife-
rente.

Art. 14.0 A área da competência do tribuual militar
especial estende-se a .todo o território português.

Art. 15.0 A organização dos autos de íuvestígação
competirá às autoridades civis e militares e ainda a ofi-
ciais do exército ou da armada ou a diplomados em di-
reito.

Art. 16.0 Os encarregados das investigações poderão
deslocar-se para qualquer ponto da área do tribunal
onde hajam de praticar os actos das suas atriburções e
fazer-se acompanhar de um secretário, escolhido entre
os oficiais inferiores do exército ou da armada ou entre
chefes de secção das secretarias judiciais.

Art. 17.0 Os autos de investigação terão por base a
participação ou o auto de notícia e conterão as declara-
ções dos argüidos, se estiverem presos ou comparece-
rem antes de concluída a investigação, os depotmentos
ou declarações de quaisquer pessoas que possam escla-
recer a verdade dos factos e ainda os exames ou diligên-
cias que o investigador ou delegado superintendente jul-
garem necessários para o mesmo fim.

Art. 18.0 Os autos de investigação serão organizados
dentro do prazo de oito dias o imediatamente enviados
ao presidente do tribnnal militar especial, o qual logo
mandará dar vista ao promotor para que êste, no prazo
de cinco dias, promova o que tiver por conveniente, e,
cm seguida, ao auditor para se pron unciar.
§ 1.0 Quando o promotor entender que os autos de

investigação estão incompletos promoverá que se com-
plete a instrução, ou se proceda a alguma diligência que
haja sido omitida, e o auditor ordenará, se as im o on-
tender, a remessa dos autos ao delegado superintendente
para que se proceda a essa diligência no prazo de quinze
dias, prorrogável excepcionalmente por igual período.
§ 2.0 O auditor poderá ordenar ex ofjicio as diligências

a que se refere o parágrafo anterior.
§ 3.0 Os autos de investigação terão a fõrça de corpo

de delito.
Art. 19.0 Cumprido o disposto no artigo anterior, será

o processo concluso ao presidente, que proferirá despa-
cho dentro de vinte e quatro horas, mandando passar
nota de culpa, se a houver, a qual será entregue no prazo
de vinte o quatro horas a cada um dos réus presos, com
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a indicação de que poderá, dentro de três dias, constituir
advogado, deduzir a sua defesa e oferecer o rol de tes-
temunhas, em número não superior a cinco, e que terá
de apresentar na audiôncia de discussão e julgamento,
salvo sendo funcionários públicos residentes na sede do
tribunal, que serão requisitados.
§ 1.0 Se o presidente, ao mandar passar nota de culpa,

verificar que os réus não estilo presos, ordenará que o
processo volte ao auditor para que êste imediatamente
determine que contra êles se passem mandados de cap-
tura. Estes serão entregues às autoridades públicas ou ao
comando militar da respectiva área, conforme se trate de
civis ou de militares, para os fazerem cumprir.
§ 2.0 Os presos serão removidos para local designado

pelo Govêrno.
§ 3.° Se o presidente, ao mandar passar nota de culpa

verificar que o argüido é funcionário público, ordenará.
no despacho que seja remetida cópia da mesma nota ao
Ministro respectivo, para os efeitos do disposto no ar-
tigo 29.° deste decreto-lei.
§ 4.0 No caso de o argüido não constituir advogado

nem deduzir defesa será dada vista do processo ao de-
fensor oficioso para a deduzir no prazo de oito dias.
§ 5.0 Quando o julgamento haja de ter lugar em al-

guma secção com sede fora do continente será, depois
de cumprido o disposto no artigo 18.°, concluso o pro-
cesso ao presidente do tribunal, que o remeterá à secção
de julgamento, salvo se o réu se encontrar preso na sede
do tribunal, caso em que o processo só será enviado à
secção depois de o réu deduzir a sua defesa.
§ 6.0 No caso previsto no parágrafo anterior é permi-

tido aos argüidos requerer a expedição de deprecadas
para a inquirição das suas testemunhas, hão podendo a
dilação ser superior a sessenta dias.

Em caso algum, porém, serão admitidas cartas roga-
tórias ou deprecadas para fora do continente ou ilhas.

Art. 20.° Se algum dos réus não fõr encontrado e não
puder ser preso dentro de oito dias, prosseguir-se-é nos
termos do processo e à sua revelia, nomeando-se defensor
oficioso para os fins constantes do disposto no § 4.° do
artigo antecedente logo que esteja junta aos autos cer-
tidão comprovativa de o réu não ter sido encontrado.

Art. 21.0 Cumprido o preceituado nos artigos anterio-
res, será designado dia para o julgamento, que terá lu-
gar dentro de cinco dias.
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Art. 22. oTanto orepresontante da acusação como o da de-
fesa usarão no acto do julgamento, da palavra apenas uma
vez e por espaço não superior a uma hora ; mas o presi-
dente do tribunal poderá permitir que continuem no uso
da palavra mais meia hora se a natureza da causa o exigir.

Art. 23.0 Todos os incidentes que se levantarem na
instrução ou durante o julgamento da causa serão resol-
vidos pelo presidente do tribunal, sem recurso.

Art. 24.0 Os agentes dos crimes previstos nos arti-
gos 1.0 o 2.0 serão julgados sumàriameute, sem prece-
dência de processo preparatório, quando forem presos
no decurso do um movimento revolucionário.

§ 1.0 Os presos serão imediatamente postos à dísposi-
ção do tribunal, acompanhados de comunicação acêrca
dos motivos da prisão o das prov~s de acusação.
§ 2.0 Nas primeiras quarenta e oito horas o promotor

formulará a acusação, tendo pOI'base os factos aponta-
dos e as provas indicadas, dando o auditor, em igual
prazo, o seu parecer, o nos três dias seguin tos poderão
os acusados apresentar a sua dofosa, procedendo-se ao
julgamento no dia imediato ou no seguinte.

Art. :.!õ.° Uma cópia da sentença coudenutória será
enviada ao respectivo Ministro, quando l'e trate do fun-
cionários públicos, a fim de servir ele base iL execução
da pena se esta tiver sido 11 do demissão, ou à condena-
ção -disciplinar, se esta não tiver sido pronunciada.
Art. ;Zf>.o Das decisões do tribunal não haverá recurso,

salvo se a pena aplicada Iôr a do desterro ou degrêrlo
por prazo superior a dois anos.

Art. 27.° O recurso será interposto, no prazo de cinco
dias, em requerimento no qual o rocorronte alegará o
que tiver a bem da sua justiça, para um tribunal com-
posto dos membros do tribunal militar especial, de três
oficiais do exército ou da armada nomeados pelo 1'1inis-
tro da Guerra ou da Marinha e do auditor.

§ 1.0 Interposto o rOCU1'SO, que será doeidido no prazo
de dez dias, proceder-se-à de harmonia com os arti-
gos 551." e seguintes do Código do Justiça. Militar, ca-
bendo ao auditor do tribunal militar especial as funções
que aq 1I01eCódigo comete no relator.
§ 2.° Em caso do empate o presidente tom voto do

qualidade.
§ 3.° Os oficiais a que se refere o corpo dõste artigo

percebem uma gratificação de 50;5 por cada dia do ses-
são a quo comparecerem.
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Art. 28. o O tribunal em recurso poderá julgar de facto
e de direito, mas não é permitido produzir prova além
da documental.

Art. 29.0 Instaurar-se-á sempre processo disciplinar,
nos termos dêste decreto, quando os funcionários prati-
quem alguma infrucção disciplinar de carácter político,
salvo se 00 processo-crime houver sido aplicada aos mes-
mos a pena de demissão.
§ único. São consideradas infracções disciplinares do

carácter politico os actos previstos !lOS artigos 1.0 c ~. o
dêste decreto e todos aqueles que demonstrem e. plrito
de oposição à política do Govêrno constituído e à exe-
cução das leis ou que revelem da parte dos funcioná-
rios insuficiente garantia do leal cumprimento dos dove-
res do seu cargo.

Art. 30." Aos funcionários públicos quo praticarem
qualquer <las Infracções provistas no artigo anterior 8C-

rão aplic.ivois, som prejuízo <ln responsabilidado crimi-
nal em que incorrerem, as penas do demissão, quando
infracção fór das provi . no § LOdo artigo 1.o, o •
de suspensão sem vencimento. por pruzo não excedente
a dois anos, reformn , aposentação ou demissão, quando
a. ínfracçüo fõr alguma di, outras previstas no artigo
anterior.

Art. 31.0 As penas di ciplinares só podem "01' aplica.
das em processos disciplinares, excepto a do demissão,
que sorú imposta no acórdão condenatório pelo crime (le-
rebelião. I' o não tiver sido em procI o disciplinar.

Art. 3~. o Fica . u pensa por doi uuos, a coutar da
publicação dêsto decreto, a inaruovibilidado do que go-
zem quaisquer funcionários, com f). copçãc dos mugis-
trados judiciais.

Art. 33.0 O processo di cíplinar será instaurado por
despacho do respectivo ~Iilli~tro, tendo por base cópia
da nota do culpa (JI o o presidento do tribunal consti-
tuído P9r (Isto decreto é obrigado ti remeter, ou as par-
tieípações ou auto do noticia que as autoridudes ou suo
periores hierárquicos, ão obrigados a fazer sempre qu.
tiverem conhecimento de qualquer infracção.

Art. 34." No d(l. )Incho que ordenar tL insttlUl·a(:..o tio
processo disciplinar err 10....1) nomeado ~indjc. nte pam
proceder t organiza<,'1'lo do procl'sso.

Art. 35.0 O silldicll.nte proceder.t à organização do
processo no prazo de dez dias, podondo recorror a todos
08 meios legaiR do indagução para o le:cobrimento da
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verdade e assistindo-lhe amplos poderes quanto ao uso
dêsses meios e à oportunidade para verificar a existência
da infracção, o modo e o tempo do seu cometimento e
quais os seus agentes. Para êste fim poderá o mesmo
sindicante transportar-se ao lugar onde' tiver sido come-
tida a infracção ou onde tiver de inquirir testemunhas,
proceder a exames e inspecções, sendo-lhe permitido
delegar qualquer destas diligências em pessoa idónea,
expedir mandados de comparecimento, lavrar autos de
abandono de lugar, nos termos do regulamento discipli-
nar dos funcionários civis, proceder ao interrogatório
dos argüidos e corresponder-se com quaisquer autorida-
des, inclusivamente pelo telégrafo.
Art. 36.0 Organizado o proce::lso, o sindicante formu-

lará os artigos de acusação e mandará cópia da mesma
ao argüido e intimá-lo-á no mesmo acto para, no prazo
de três dias, examinar o processo e ,oferecer, querendo,
a sua defesa escrita, com a qual poderá produzir a prova
documental que tiver e indicar até cinco testemunhas de
defesa, prontiflcando-se a apresentá-las para deporem no
dia que fôr designado, salvo sendo funcionários públicos
residentes na sede do tribunal, que serão intimados ou
requisitados.

Art. 37.0 Recebida a defesa, o sindicante inquirirá as
testemunhas de defesa e procederá às demais diligências
requeridas pelo argüido ou que julgue necessárias para
o esclarecimento da verdade; em seguida formulará o
seu relatório, indicando os pontos da acusação que julgar
provados e propondo a pena a aplicar.

Art, 38.0 Assim instruído, o processo será presente
ao Ministro, que decidirá, depois de ouvir, querendo,
no prazo de três dias, o respectivo conselho disciplinar
ou o Conselho Superior Judiciário, se se tratar de ma-
gistrados ou funcionários dêle disciplinarmente depen-
dentes.

§ único. No caso de o funcionário haver já sido j ul-
gado criminalmente e condenado, o Ministro é obri-
gado a aplicar sempre uma das penas previstas no
artigo 30.0
Art, 39.0 Da decisão do Ministro cabe recurso para

o Conselho de Ministros, que será interposto no prazo
de cinco dias) a contar da publicação no Diário do Go-
vêrno , por meio de petição em que o recorrente alegará
tudo o que tiver a bem da sua justiça, podendo juntar
quaisquer documentos.
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§ único. O Conselho de Ministros julgará, sem re-
curso, no mais curto prazo, podendo ordenar quaisquer
Jiligências que repute essenciais para a descoberta da
verdade.

Ârt. 40.0 Â punição disciplinar não exime de res-
ponsabilidade penal.

Art. 41.0 Serão também julgados pelo tribunal es-
pecial os, crimes de importação, fabrico, transporte e
guarda de substâncias explosivas, atentados contra as
linhas férreas, telegráficas e telefónicas e instalações
destinadas ao abastecimento e satisfação das necessida-
des gerais e impreteríveis das populações, bem como
os crimes de imprensa clandestina.

§ único. Os fabricantes clandestinos de artifícios
pirotécnicos ou de pólvora incorrem na pena de prisão
correccional até seis meses, remível à razão de 10$
por dia, sendo-lhes apreendidos e inutilizados todos os
utensílios, matérias primas e artifícios fabricados exis-
tentes no local onde fôr realizada a apreensão.
Ârt. 42.0 Serão igualmente julgados pelo tribunal

especial os crimes de importação, fabrico, transporte,
guarda, uso e porte de arma proibida, ainda que não
constituam actos preparatórios ou tentativas do crime
de rebelião.

§ único. Consideram-se armas proibidas os revólveres
de calibre superior a 7,65 e as pistolas de calibre
superior a 6,35, quando detidas por pessoas não auto-
rizadas a usá-las por disposição de lei, as armas de
guerra e todas as outras que não forem classificadas
como armas de caça, de precisão, de recreio e de valor
estimativo, nos termos do decreto n. o 18: 754.

Ârt. 43.0 Serão postos à disposição do Govêrno no
acórdão condenatório, os que cometerem alguns' dos
crimes indicados no artigo 41. o ou qualquer outro com
os instrumentos nêle referidos, seja de que natureza
fôr e qualquer que seja o tribunal que o julgue.

Ârt. 44.0 Serão apreendidos todos os instrumentos
dos crimes previstos neste decreto, que reverterão para
o Estado, competindo ao Govêrno, pelo Ministério da
Guerra, providenciar acêrca do seu destino. .

§ único. Ficam compreendidos na disposição dêste
artigo os veículos que tiverem servido para transporte
dos agentes da infracção, quando se prove que os seus
proprietários os cederam ou alugaram com conheci-
mento do fim a que se destinavam.
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Art, 45.0 O Govêrno, por deliberação tomada em Con-
selho de Ministros, pod erá proibir a residência em
território nacional a todos aqueles cuja presença julgue
inconveniente à segurança das instituíções e ordem
pública.

§ único. O funcionário a quem seja proibida a resi-
dência no território nacional será colocado na inacti-
vidade com direito ao vencimento de categoria ou ,3,

metade dos emolumentos quando o vencimento Iôr cons-
tituído só por emolumentos. O tempo durante o qual,
por motivo desta proíbição, o funcionário estiver afas-
tado do seu lugar não será contado para efeito algum.
Art, 46. ° É excl usi va do Conselho de Ministros a

competência para fazer regressar ao serviço os indiví-
duos que dêle tenham sido afastados por motivos polí-
ticos, ainda quando a lei permita a reintegração.

Art. 47.0 Em execução do disposto na parte final do
corpo do artigo 13.° é desde já criada uma secção no
arquipélago dos Açôres, com sede em Angra do He-
roísmo, à qual competirá a instrução e julgamento dos
processos por infracções praticadas no mesmo arquipé-
lago, e bem assim o julgamento das previstas nos ar-
tigos 1.0, 2.°, n.? 1.0, e 41.°, e dos processos que o pre-
sidente do tribunal de Lisboa, de harmonia com as
instruções do Govêrno, determinar.

§ único. O auditor e promotor de justiça junto desta
secção serão substituídos nas suas faltas e impedimentos
respectivamente pelo juiz e delegado do Procurador da
República da comarca onde a secção tem a sua sede.

Art. 48.° Serão imediatamente remetidos ao tribu-
nal de Lisboa, no estado em que se encontrarem, todos
os processos e arquivo pertencentes ao tribunal militar
especial do Pôrto, criado pelo decreto n. o 21: 942, de
5 de Dezembro de 1932, .

Art. 49. o É autorizado o Ministro da Justiça a pro-
ceder aos estudos necessários à criação da colónia pe-
nal prevista no artigo ll. o e aos de adaptação de
recinto fortificado para cumprimento da pena de pri-
são.

Art. 50.0 Junto do tribunal militar especial funcio-
nará um conselho administrativo para administrar os
fundos relativos ao expediente e pagamento das grati-
ficações ao pessoal do tribunal, ou que nêle preste ser-
viço, conselho que será constituído pelo promotor,
defensor oficioso e secretário.
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Art. 51. o Para ocorrer às despesas deste decreto-lei
serão abertos os respectivos créditos pelo Ministério da
Guerra.Art. 52.0 Nos casos omissos neste decreto-lei aplica-
-se o Código de Justiça Militar.

Art. 53.0 Este decreto-lei substitue o decreto com
fôrça de lei n. o 21: 942, de 5 de Dezembro de 1932,
e o artigo 1.0 do decreto com fôrça de lei n ," 22: 243,
de 23 de Fevereiro de 1933.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da Repüblica, G de Novembro de

1933. _ ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
t6nio de Oliveú'a Salazar - Anton1:no Raúl da Mata
Gomes Pereiro - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz
Alberto de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guima-
rãi« _ José Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Aleeamdre Alberto de
Sousa Pinto - Sebastião Ga'l'cia Haanires ,.- Leovigildo
Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Deoreto-Iel n.v 23:214

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n,° 2. °
do artigo 108.° da Constitu'ição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° No orçamento eloMinistério da Guerra para
'O ano económico de 1933-1934 é transferida a quantia
de 3.000t$ da verba de 8.0006 inscrita no capítulo 11.°
artigo 236.°, n.? 1), alínea a), para aquisição do mate:
rial técnico e de ensino da Escola de Transmissões, para
a verba de 3.0006 consignada no referido capítulo, ar-
tigo 237.0, n." 1), alínea a), para conservação é repara-
ção de material de instrução daquela Escola.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 9 de Novembro de

1933. -AN'róNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira-r- JJfanuel Rod1'igues Júnior -- Luiz Alberto
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de Ollveim -- Aníbal de JIesquita Guimarl1is - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco --Armindo Rodrigue8
Monteú'o - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
tino Garcia Ramires -- Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Minist'ério da Guerra - 3.:1 Direcção Geral
3." Repartição - V' Secção

Decreto-lei n.O 23:218

Considerando os inconvenientes que haverá, em caso
de mobilização, para os licenciados do regimento de in-
fantaria n.? 13 domiciliados no concelho de Montalegre,
poderem fazer a sua apresentação na sede desta uni-
dade, pela extensão do trajecto a percorrer e a morosi-
dade que daí resulta;

Convindo portanto alterar o quadro n.? 4 anexo ao
decreto n." 21:801, de 28 de Outubro de 1932, que atri-
bue à área de recrutamento e mobilização do batalhão de
caçadores n. ° 3 apenas uma parte do concelho de Mon-
talegre;

Atendendo a que a área de recrutamento e mobiliza-
ção do regimento do infantaria n.? 13, desfalcada pela
desanexação das freguesias do concelho de Montalegre
que lhe pertenciam, poderá ser compensada com a pas-
sagem ao distrito de recrutamento o reserva n. o 13 do
concelho de Murça, que faz parte do distrito de recruta-
mento e reserva n.? 10;

Atendendo ainda a que é necessário dotar as unidades
com áreas de recrutamento e mobilização que lhes garan-
tam suficientemente os seus efectivos do guerra;

Usando da faculdade conferida pela 2.&parte do D.O 2.°
do artigo 108.° da Oonstiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A área de recrutamento e mobilização do
batalhão de caçadores n.? 3, inserta no quadro n." 4
anexo ao decreto n.? 21:801, de 28 de Outubro de 1932,
passa a ser constituída pelos seguintes concelhos:

Distrito de recrutamento e reserva n." 13:
Boticas.
Chaves.
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Montalegre.
Valpaços.
Vila Pouca de Aguiar.

Art. 2.° O concelho de Murça, do distrito de recru-
tamento e reserva n. ° 10, passa a fazer parte do distrito
de recrutamento e reserva n." 13.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrf)o da República, 10 de Novembro de

1933.-ANTÓNlO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - J[anuel Rodriquee Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesquita Guimar'ilis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Jlonteiro-Alexandl'e Alberto de Sousa Pinto-Sebas-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

~linistério da Justiça

Deoreto~lel n.· 23:220

Usando da faculdade conferida pela 2.:1parte do n." 2.0
do artigo 108.° da Constíturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O § 4.° do artigo 13,° do decreto
n." 23:203, de 6 de Novembro de 1933, passa a ter a
seguinte redacção :

§ 4.0 O juiz auditor e o delegado do Procurador
da República perceberão, pagos pelo Ministério da
Guerra, os seus ordenados e as gratificações men-
sais de comissão, respectivamente de 1.000J o 800r5,
e pagos pelo cofre dos magistrados os abonos emo-
lumentares correspondentes à sua categoria. Os res-
tantes funcionários perceberão, além dos seus orde-
nados de categoria e exercício, as seguintes gratifi-
cações mensais de comissão: os oficiais membros do
tribunal e os encarregados das investigações, 1.5006
cada; o promotor, 1.2006; o secretário, 1.0008; o
defensor oficioso, 800~; o sargento do secretariado
militar e os secretários dos encarregados das inves-
tigações, 500,$ cada; o porteiro, meirinho e ser-
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vente, 50 por cento da gratificação que é atribuída
a igual cargo dos tribunais territoriais.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 13 de N ovombro de

1933.- ANTÓNlO OSCAR DE FRAGOSO CARl\IONA - Antó-
nio de Olineira Salazar - Autontno Haúl da Maia Go-
mes Pereira - Manue! Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãi« - .José
Uaeiro da Mota-Duarte Pacheco = Armindo Rodrigues
Monteiro - ,lle,reLl/d/'e Alberto de Sousa Pinto - Sebos-
tião Garcia Ramires -- Leoctqildo Queimado Framco de
Sousa.

11- PORTARIA

Ministério da Guerra _La Direcção Gel'al- 3.a Repartição

Portaria n.O 7:707

O regulamento para a promoção aos postos inferiores
do exército, aprovado pela portaria n. o 6:972, do 26 de
N ovombro do 1930, exige como condição de admissão
aos concursos para os postos de segundo e primeiro sar-
gento do serviço geral das diversas armas e serviços e
do secretariado militar dois anos de serviço efectivo nas
seguintes datas:

Para segundo sargento do secretariado militar -15 de
Agosto.

Para segundo sargento do serviço geral-15 de Ou-
tubro.

Para primeiro sargento do' serviço geral- 30 do Ou-
tubro.

Para primeiro sargento do secretariado militar - 15
de Novembro,

O mesmo regulamento dotermina que o prazo de vali-
dado dos concursos para os postos de furriel e de se-
gundo sargento seja de 1 de Janeiro a 31 do Dezembro
do ano imediato àq nele em que forem abertos êsses con-
cursos.

Daqui resulta quo os furrióis e os segundos sargentos,
aprovados num mesmo concurso, que foram promovidos
a estes postos desde 1 de Janeiro até às datas acima in-
dicadas, podem ser admitidos aos concursos para 08



76\l
====================================1.' Série OHD:E:\l DO EXÉRCT'I'O N.o 13

postos imediatos no ano em quo completem dois anos de
posto, omquanto que os aprovados no mesmo concurso
que foram promovidos desde essas datas até 31 de De:
zembro, só podem concorrer um ano depois daqueles.

li) assim:
Considerando que não é justa, nem disciplinar, essa

desigualdade de direitos, agora agravada pelo facto de
os concursos se realizarem apenas de dois em dois anos
como prescrevo a portaria n. ° 7:687, do 2 do corrente;

Manda o (Iovêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra:

1.° Que ao texto de cada uma das condições 4. a dos
artigos 128.°, 200.°, 494.° e 562.° do regulamento para
a promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
pe~a portaria

d
n. ° 6:97~'t 4e 26 de Novembro de 1930,

se]a aumenta o o segum c :
ou completú-los até 31 de Dezembro, inclusive

do ano em que fôr aberto o concurso. '

2.° Que ao texto de cada uma das alíneas d) dos ar-
tigos 131.°, 203.°, 497.° e .565.° seja aumentado o se-
guinte:

ou se os completa até 31 de Dezembro, inclusive .
. 3.0 Que esta portaria entre imediatamente em vigor.

Ministério da Guerra, 6 de Novembro de 1933.--
O Ministro da Guerra, Luis Alberto de Oltretr«.

111- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Que ,~epubllljue o sequtnie :

Regulamento para a concessão do prémio Coronel Branquinho

I) Artigo 1.0 lli criado na Revista Müua» um prémio
anual do 330:>, destinado a galardoar a colaboração dos
oficiais do quadro do serviço de administração militar,
nas condições dêsto regulamento, o designado por prémio
Coronel Branquinho, em homenagem ii. memória do que
foi sócio efectivo e brilhante colaborador dêste porió-
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dico, durante vinte e sete anos (1905-1932), coronel elo
serviço de administração militar Alberto David Bran-
quinho.

Art. 2.° O prémio Coronel Branquinho provirá dos
juros do capital que um grupo de amigos do saüdoso
extinto ontregou à direcção da Revista Müuo», conver-
tido em papéis de crédito do Estado Português.
§ único. Os juros não empregados no prémio anual

serão capitalizados e, quanto possível, convertidos na
mesma espécie.

Art. 3.° O último número da Revista Mtlüar de cada
ano indicará o toma, concernente aos serviços que com-
petem à nossa administração militar, a desenvolver em
artigo nas condições seguintes:

a) Estar compreendido entre quarenta e cinquenta
fôlhas dactilografadas, de vinte e seis linhas, formato
usual.

Os esboços ou desenhos, a tinta da China, e as fotogra-
fias serão colados em fõlhas do mesmo formato; as foto-
grafias serão acompanhadas dos respectivos negativos.

b) Ser assinado pelo autor, com indicação do res-
pectivo posto.

c) Ser entregue na sede da Iieotsta .Jfilitrtr no dia 30
de Junho, das doze às dezassete horas, ou no dia ime-
diato, se aquele fór feriado.
§ único. A entrega será feita pelo próprio ou seu

representante, mediante recibo, que lhe indicarú o nú-
mero do ordem da recepção.

Art. 4.0 Os oficiais do serviço de administração militar
pertencentes à direcção da Revi8ta Jllilltw' no ano a que
o prémio disser respeito exceptnum-so dêsto concurso,

Art. 5.0 O prémio Coronel Branquinho serú confe-
rido ao artigo que o júri considere mais merecedor
desta distinção.
§ 1.0 A direcção da Revista J.lfilUm· farú a publicação

dôsse artigo no ano a que o prémio disser respeito.
§ 2.0 Os outros artigos, se tiverem sido aprovados

em mérito absoluto, poderão ser publicados quando a
direcção o entender e com o consentimento dos autores.
§ 3.0 Nas condições normais da colaboração, os ori-

ginais entregues não serão devolvidos.
Art. 6.0 Para a atriburção do prémio Coronel Bran-

quinho será constituído um júri sob a presidência do
presidente da direcção da Reoist« Militar e quatro ofi-
ciais suporiores, sendo dois directores da Revista }'1i1ital'
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o dois do quadro do serviço de administração militar, a
solicitação da direcção da Revista JIilltar.
§ 1.o Servirá de secretário um dos directores da Re-

nista Milita)'.
§ 2. o A rosolução do júri, da qual não haverá rocurso
t • • '

será publicada na i~tegr~l no pl'lmelro número da Re-
ctsta .J.][i/ tiar do ano Imediato.
§ 3.0 ]'tste prémio é acumulável com o prémio Almi-

rante Augusto Osório.
Art. 7.0 Ao autor a quem fôr conferido o prémio

Coronel Branquinho SEll:áentregue .0 r?spectivo diploma,
sondo o seu nome publIcado no prnnOlro número da Re-
oisia Jv!illtal' (10 ano imediato, em seguida aos sócios
efectivos e com a designa(:ão: «Colaborador a quem foi
conferido o prémio Coronel Branquinho no ano de ... ».

Art. 8.° O capital, e juros respectivos, destinado ao
prémio será inscrit? no fUJ1~lo.do reserva da Revista ]j,Ji-
lüar sob a rubl'lca ((PrcmlO Coronel Branquinho»
havendo no relatório anual da gerência um capítulo es~
pecial, onde se indicará a administração elo aludido ca-
pital.

Ministério da Guerra - J. a Direcção Geral - 3. a Repartição

II) Que os requerim~nto~ das praças do exército, a
que se refere a determmuçao V) da Ordem do Ecérctto
n. o 9, 1.a série,. de _1932, p. 53?~ são enviados por in-
termédio da Direcção Geral Militar do l\finistório das
Colónias ~L B. li Repartição da La Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra, a fim de ser indicada a unidade a quo
os roq uerentes de,:Ol~ ter pu:>sagom ~o serem licenciados.

Logo que a colonul tenha conhecimento dessa unidade
e quo o requerente tenha c~mpletado a sua obrigação
de serviço militar na colónia, procederá ao licencea-
monto o à transferência, enviando por intermédio do
~finistério das Colónias ao Ministério da Guerra os do-
cumentos de transferência ondo já virá averbada essa
tran:>fe-rência, duas fotografias o a importância da ca-
dornetu de licença, a fim de esta ser passada pela unidade.

(~nanclo não for ainda conhecida a unidade metropoli-
tana a quo devem ter passagom as praças ao termina-
rem o seu tempo de serviço, serão estas con~ideradas
do licença registada até ao seu conhecimento.
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=
Ministério da Buerra - 2.a Direcção Geral- 2.a Repartição

III) Que, tendo a prática demonstrado a necessidade
de se alterar a doutrina da determinação III) da Ordem
do Exército n.? 9) La série, de 1933, e a fim do uni-
formizar o regularizar o serviço das obras militares, é

posta em vigor a seguinte determinação que a vem subs-
tituir:

O serviço do obras e propriedades militares nas uni-
dades o estabolecimentos militares comandados ou diri-
gidos por oficiais de ongenharia será executado, dirigido
e fiscalizado por oficiais e directores das direcções dos
serviços do obras o propriedades militares, sob a supe-
rintendência tócnica da Direcção da Arma de Eugenha-
ria, exactamente nas mesmas condições em que é feito
em quaisquer outras uuidades e estabelecimentos milita-
res.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral - 3. a Repartição

IV) Quo até nova ordem fique revogada a dotormi-
nação 3.a da circular n." 38, expedida pela Repartição
do Gabinete em 4 de Dezembro de 1931.

Ministério da Guerra- 3.a Direcção Geral-3.a Repartição

V) Que os mancebos cujo alistamento voluntário na ar-
mada se não torne definitivo tenham o seguinte destino:

1) Abatidos ao serviço da armada no ano em que
são recenseados aos vinte anos de idade ou antes
dõsse ano: .

a) Antes da data em ql1e dovom ser presentes
à junta de recrutamento:

Devem apre::;entar-so à junta de recrutamento
o ser encorporados na devida época,
quando apurados para o serviço militar.
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li) Depois da data em que deviam ser presen-
tes à junta do recrutamento:

Devem apresentar-se a junta regimental o
ser encorporados na devida época, quando
apurados para o serviço militar, sendo
relevados da falta à junta de recruta-
mento.

2) }...batidos ao serviço da armada no ano om quo
deviam ser oncorporados antes da data da en-
corporação do contingente a que pertencem:

a) So foram já inspeccionados pela junta do
, recrutamento:
Devem encorporar-so na arma ou serviço

para que tenham sido classificados, sondo
os classificados para a armada destinados
à arma de engenharia.

li) So não foram inspeccionados pela junta do
recrutamento:

Devem SOl' presentes iL junta especial do
governo militar de Lisboa, sendo-lhes
aplicável o disposto na alínea anterior.

3) Abatidos ao serviço da armada depois da data
em que f05 encorporado o contingente a que per-
tencem:

n) Se foram jú inspeccionados pela junta do
recrutamento:

São imediatamente encorporados, nos termos
da alínea a) do n." 2.°

b) Se não foram inspeccionados pela j unta do
recrutamento:

São inspeccionados pela junta especial do
govõrno militar de Lisboa e imediata-
mente oncorporados, nos termos da alí-
nea a) <lon." 2.°

4) Os recrutas a que se referem as alíneas a) e b)
do n." 3) são ohrigados:

a) Os que tenham menos de quatro meses do
alistamento na armada:

A escola de recrutas e ao serviço do quadro
permanente, se lhes pertencer.



774 ORDEM DO EXÉRCITO N.O 13 1." Série

b) Os que tenham mais de quatro meses de
alistamento na armada :

À escola de recrutas, sendo licenciados se-
guidamente para a classe do contingente
a que pertençam.
(Circular n.? 4:519, P." R. 30/4:818, de 14 de Novembro),

IV - DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) 'Que se encontra à venda no depósito de publica-
ções dêste Ministério:

Regulamento para a instrução do artilheiro-servente,
parte II, material 7,5 T. R. m/917. -Preço 2i$50 cada
exemplar.

Ministério da Guerra - 5.u Repurtição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

II) Que foi autorizada por despacho de 31 de Outu-
bro último, nos termos do § 2.0 do artigo 17.° do de-
creto-lei n." 16:670, de 27 de Março de 1929, e do ar-
tigo 3.° do decreto-lei n." 23:159, de 23 de Outubro
de 1933, a transferência abaixo designada no orçamento
do Ministério da Guerra para o ano económico de 1933-
1934.

CAPÍTULO 12.0

Serviços de aeronáutica

Pessoal da arma de aeronáutica

Artigo 259.°

Remunerações certas ao pessoal em exercício

Da verba do n." 1) «Pessoal dos quadros aprovados por
lei. para a verba do n.? 2) «Pessoal de nomeação vi-
talícia além dos quadros» 71.3131$20, importância des-
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tinada a vencimentos (66.313~20) e a diuturnidades
(5.000;$) dos oficiais que, em virtude do disposto no
decreto-lei n,o 22:438, de 10 de Abril de 1933, tran-
sitaram para o quadro especial dos oficiais milicianos
da arma de aeronáutica.

(Diário cio GO"~I"I!O11.° 251, de 7 do Novembro de 1!l33).

Luiz Alberto de Oltueira.
Está conforme. •

o Ajudante General, interino,

•



•
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MINISTÉRIO DA GUERRA

15 DE DEZEMBRO DE 1933

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

•

Publica-se ao Exército o seguinte:

i - DECRETOS

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- I.a Repartição

Decreto n.O 23:245

Para execução do disposto no artigo 61.° do decreto
com fórça de lei n. ° 16:718, de 12 de Abril de 1929;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.° da Oonstlturção, o Govêrno decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. É põsto em execução o regulamento da
1nspecção do Serviço Farmacêutico Militar, que faz
parte integrante dêste decroto.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Governe da República, 22 do Novembro de
1933.~ANTóxIO ÓSUAl{ DE .FHAGOSO OAR3I01\A - Luiz
Alberto de Olit'eÍ1·a.
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Regulamento da Inspecçao do Serviço Farmacêutico Militar

Artigo 1.0 A Inspecção do Serviço Farmacêutico Mi-
litar, organismo dependente da Direcção do Serviço de
Saúde Militar, terá o seguinto quadro do pessoal:

Inspector (tenente- coronel 011 major farmacêu-
tico) . . . . . .... _ . . . . . .. 1

Adjunto (capitão ou tenente farmacêutico) 1
Amanuense (segundo sargento do serviço de

saúdo). . . . . . . . . . . . . . . .• 1

Art. 2.° São atributções da Inspecção do Serviço Far-
macêutico Militar:

a) A inspecção e fiscalização técnica das farmácias
hospitalares, cantinas farmacêuticas, ontermarias regi-'
mentais e postos de socorros no quo respeita a substân-
cias medicamentosas, soros e vacinas, artigos de penso,
reagentes, desinfectantes, material farmacêutico e uten-
sílios de farmácia;

b) A inspecção técnica dos artigos mencionados na
alínea a) que façam parte das reservas de material far-
macêutico de mobilização;

c) A inspecção do tirocínio dos alferes farmacêuticos;
d) A inspecção da Escola de Praticantes de Farmácia.
Art. 3.° A Inspecção do Serviço Farmacêutico Militar

terá as atribuições similares às roferidas nas alíneas a)
e b) do artigo anterior nos organismos tecnicamente
dependentes da Direcção do Serviço Veterinário Militar.

Art. 4.° A inspecção e fiscalização técnica a que se
refere a alínea a) do artigo 2.° terá os seguintes objec-
tivos:

a) Verificar os modos de acondicionamento e estado
de conservação de todos os artigos mencionados na alí-
nea a) do artigo 2.°;

b) Apreciar o estado de asseio e conservação de todo
o material e utensílios farmacêuticos;

c) Fiscalizar a carga, verificando a existência, as en-
tradas e saídas, em face dos documentos respectivos;

d) Mandar aumentar a carga tudo que fõr encontrado
a mais;

e) Verificar o prazo de validade dos produtos farma-
cêuticos;
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f) Verificar a escrituração de sstupefacieutes e explo-
sivos;

g) Propor a transferência ou venda de artigos que não
tenham consumo imediato ou pos~am alterar-se por uma
longa permanência cm depósito j

h) Verificar se as diferenças encontradas para menos
podem considerar· se, sob o ponto de vista técnico, como
perdas o se a inutilização de quaisquer produtos é devida
a causas que lhes são próprias ou a faltas havidas na
sua conservação;
i) Propor a inutilização de todos os produtos ou arti-

gos incapazes de serem fornecidos, indicando o destino
final que lhes deve ser dado;
j) Mandar aniquilar quaisquer produtos ou artigos

inutilizados, cuja conservação, até resolução superior,
possa, por qualquer motivo, tornar-se inconveniente ou
perigosa.

Art. 5.0 A inspecção técnica a que se refere a alí-
nea a) do artigo 2.° terá como objectivo verificar a con-
servação e acondicionamento de todos os produtos far-
macêuticos e outros, do material e utensílios de farmácia •
existElntes no Depósito Geral de Material Sanitário e do
Hospitalização, nos depósitos regionais do material saní-
tário destinados ao serviço de tropas mobilizadas, ou a
fazer face a outras emergências excepcionais, zelando
pela sua oportuna renovação.

Art. 6.0 A inspecção a que se refere a alínea c) do
artigo 2.0 será atribuição do inspector do serviço far-
macêutico militar emquanto não funcionar a Escola do
Serviço de Saúde Militar e terá por objectivo apreciar
e verificar o modo como decorro o ensino em harmonia
com o plano e programa fixados e propor as medidas
que julgar úteis para o tornar mais eficiente.
Art. 7.0 A inspecção a que se refere a alínea d) do

artigo 2.° terá os seguintes objectivos:
a) Apreciar a forma como é ministrado o ensino;
b) Verifrcar se silo escrupulosamente cumpridas as

determinações regulamentares próprias da Escola, bem
como a parte aplicável do regulamento das escolas regi-
mentais;c) Propor todas as medidas que julgar úteis para tor-
nar mais eficiente o ensino.

Art. 8.° A inspecção e fiscalização técnica exercida
pela Inspecção do Serviço Farmacêutico Militar nos or-
ganismos tecnicamente dependentes da Direcção do Ser-
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viço Veterinário será realizada em harmonia com O dis-
posto no artigo 4.0

Art. 9.0 É privativa da Inspecção do Serviço Farma-
cêutico Militar a inspecção do tirocínio dos alferes far-
macêuticos.

Art. 10.0 A Inspecção do Serviço Farmacêutico Mili-
tar realizará inspecçõos 'ordinárias e extraordinárias:

a) As inspecções ordinárias serão periódicas e em face
de um programa estabelecido pelo director do serviço de
saúde, de modo que cada unidade ou estabelecimento
seja inspeccionado uma vez no período de dois auos, pelo
menos;

b) As inspecções extraordinárias serão realizadas sem-
pre que se tornarem necessárias, por proposta da Direc-
ção do Serviço de Saúde ou determinação do Ministério
da Guerra.

Art. 11.° A autorização para se deslocarem para fora
de Lisboa o inspector ou o adjunto da Inspecção do Ser-
viço Farmacêutico Militar será solicitada pela Direcção
do Serviço de Saúde Militar à Repartição do Gabinete
do Ministério da Guerra.

A Direcção do Serviço de Saúde Militar comunicará
aos comandos das regiões militares ou dos governos mi-
Iitares de Lisboa a apresentação daqueles oficiais e as
unidades ou estabelecimentos que vão inspeccionar.

Art. 12.0 A inspecção e fiscalização técnica dos orga-
nismos dependentes da Direcção do Serviço Veterinário
será realizada extraordinàriamente quando esta o soli-
cite ao Ministério da Guerra e normalmente na mesma
ocasião em que são realizadas as inspecções dos estabe-
lecimentos dependendo tecnicamente da Direcção do Ser-
viço de Saúde Militar. '

Art. 13.0 A Inspecção do Serviço Farmacêutico Mili-
,tal' elaborará relatórios:

a) De todas as inspecções, quer ordinárias quer ex-
traordinárias ;

b). Anualmente sõbre a Escola Prática do Farmácia;
c) .No final de cada tirocínio de alferes farmacêu-

tlco.
Cada relatório deve referir-se a uma unidade ou esta-

belecimento, mesmo que haja mais de uma na mesma lo-
calidade:

À Direcção do Serviço Veterinário serão enviados 08
I'Qlatórios que lhe digam respeito pela Direcção do Ser-
~iço de Saúde 'Militar.
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Art. 14.° Os relatórios, sempre que isso seja oportuno,
terminarão por propostas e serão enviados à Repartição
Geral do l\Iinistério da Guerra depois de informados
pelo director do serviço do saúde militar, a fim de que
as direcções gerais do Ministério da Guerra a que diga
respeito o assunto das propostas as submetam a apre-
ciação superior.

Art. 15.0 O inspector do serviço farmacêutico militar,
por si ou pelo adjunto, avaliará do grau da instrução e
aptidão técnica do todo o pessoal do serviço farmacêu-
tico que n110 esteja directamente subordinado ao serviço
de saúde militar e informará êste de forma a habilitá-lo
a propor superiormente a colocação do pessoal quando
esta requeira conhecimentos técnicos especiais.

Ministérío da Guerra, 22 de Novembro de 1933. - O
Mínistro da Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 23:286

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 108.0 da Constíturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

O artigo 44.0 do decreto n.? 21:466, de 18 de Junho
de 1932, é acrescentado de dois parágrafos, com a ao-
guinte redacção:

§ 1.0 Não têm direito ao abono de ajudas de custo
os oficiais e sargentos a quem fôr fixada residência
obrigatória, dosde que a fixação de residência não
tenha por fim o exercício de qualquer comissão de
serviço.
§ 2.0 A disposição do parágrafo anterior é apli-

cável aos casos até hoje verificados.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 2 de Dezembro do
1933.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Baúl da Mata Go-
mes Pereim -1I1anuel Bodri!J.ues Júnior - Lute Alberto
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de Olioeira - Aníbal de Mesquita Guimarãie - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrt-
gues :Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto-
Sebastiõo Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.

Ministério da Guerra - 2,1\ Direcção Geral- 3,a Repartição

Decreto-lei n.O 23:293

Considerando que há vantagem em tornar extensiva
a aplicação do artigo 14.° da lei n.? 1:452 aos cabos e
soldados chauffeur» ou motociclistas do batalhão de
automobilistas e aos cabos e soldados do grupo de espe-
cialistas que, depois do cumprida a obrigação do serviço,
nêle continuam, aguardando readmissão, por darem maior
garantia na conservação do material a seu cargo do
que outras praças que do novo se alistam;

Considerando que dessa medida nenhum aumento de
despesa resulta para a Fazenda Nacional, visto limi-
tar-se o abono ao mesmo número, de praças que estava
fixado anteriormente;

Usando da faculdade conferida pela 2.:1 parte do n." 2.°
do artigo 108.0 da Constiturção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° São tornadas extensivas aos cabos e sol-
dados chauffeur» ou motociclistas do batalhão de auto-
mobilistas e aos cabos e soldados do grupo de especia-
listas, quando readmitidos, ou que, depois de cumprida
a sua obrigação de serviço, nêle sejam autorizados a
continuar, aguardando readmissão, sob proposta fun-
damentada dos respectivos comandantes, as disposi-
ções do artigo 14.0 da lei n." 1:452, de 20 de Julho
de 1923.

Art. 2.0 O número de praças abrangidas pelo artigo
antecedente e a quem pode ser feito o abono referido no
artigo 14.° da citada lei é limitado:

No batalhão de automobilistas, a dezassete chauffeurs
e seis motociclistas;

No grupo de especialistas, a quatro cabos ou soldados
especializados, destinados a manter a continurdade dos
trabalhos oficinais sem os inconvenientes da substituição
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total das praças em serviço nas oficinas por virtude do
licenciamento dos respectivos contingentes.

Publique-se e cUlD:pra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 4 de Dezembro de

1933. _ AN'róNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA- An-
tónio de Oliveira Salazm'-Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rod1'igues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto-
Sebastião Garcia Ramires-Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.· 23:303
I

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n." 2.°
do artigo 108.° da (Ionstitulção, o Govêrno decreta e eh
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Fica autorizada a 5.11 Repartição da Direc-
ção Geral da Contabilidade pública a mandar satisfazer
em conta da verba de 100.0005 inscrita no orçamento
do Ministério da Guerra em vigor no ano económico de
1933-1934, no n." 1) do artigo 498.°, capítulo 23.°,
«Despesas de anos económicos findos», a importância
de 743il76 respeitante ao quarto aumento de 10 por cento
sobre o sôldo, desde 2 de Janeiro a 30 de Junho de 1933,
a que tem direito o capitão do extinto corpo de oapelãis
militares Caetano dos Santos Anão.
§ único. Aquela quantia será requisitada e autorizada

depois de ter sido visado pelo Tribunal de Contas o di-
ploma que concede o aumento mencionado neste. artigo.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 5 de Dezembro de

1933.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSOCARMONA-Antó-
nio de Olioeira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Lui» Alberto
de Olivei1'a - Aníbal de Mesquita Guimarãis - José



784 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 14 1.- Série

Caeiro da Mala-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebos-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Decreto-lei n,O 23:308

Considerando que o decreto-lei n.? 23:129, de 13 do
Outubro último, manda aplicar aos oficiais com o curso
de artilharia, criado pelo decreto n." 12:704, de 25 do
Outubro de 1926, o disposto no artigo 35.° da lei
n.? 1:039, de 28 de Agosto de 1920;

Considerando que se torna necessário estabelecer a
forma de se efectuar o pagamento do aumento de venci-
mentos, já vencido, no corrente ano económico e a ven-
cer até 30 de Junho de 1934, em virtude do preceituado
naquele decreto;

E atendendo a que o referido aumento de vencimentos
tem cabimento nas disponibilidades existentes nas verbas
do artigo 140.°, capitulo 9.0, do orçamento do Ministério
da Guerra para 1933-1934;

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n." 2.°
do artigo 108.° da Constitutção, o Govêrno decreta e cu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O aumento de vencimentos concedido pelo
decreto-lei n.? 23:129, de 13 de Outubro de 1933, aos
oficiais com o curso de artilharia criado pelo decreto
n.? 12:704, de 25 de Outubro de 1926, será abonado,
em 1933-1934, aos oficiais dos quadros aprovados por
lei e aos de nomeação vitalícia além dos quadros da arma
de artilharia em conta das verbas respectivamente dos
n,OS 1) e 2) do artigo 140.°, capitulo 9.°, inscritas no
orçamento do Ministério da Guerra em vigor no referido
ano económico.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra·se como nêle se contém,

Paços do Govêrno da República, 6 de Dezembro de
1933. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó'
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - ~Manuel Rodrigues Júmtor - Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de MeSQUita Guimarãi« - José
Caeiro da Mata-Dum'te Pachêco-Armindo Rodrigue8
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J.lIonteiro- Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebos-
tido Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral - 2.a Repartição

Decl'eto-lel n.O 23:315

Considerando os motivos que levaram a comissão de
defesa do govêrno militar de Lisboa a alterar a doutrina
do artigo 32.0 da carta de lei de 24 de Maio de 1902,
pelo que diz respeito aos limites elo polígono rasenado,
que abrange os terrenos sujeitos à servidão da 3." zona,
referente à nova bataria do Carrascal, cuja construção
acaba de ser concluída, alteração prevista, de resto,
pelo artigo 33.0 da mesma carta de lei;

Considerando que a bataria do Cnrrascal foi projec-
tada e constrl1fda por forma a apenas permitir ao mate-
rial que a artilha, obuses de grande calibre, a execução
do tiro indirecto;

Considerando finalmente que a alteração introduzida
pela citada comissão do defesa na proposta que lhe foi
submetida pela Direcção dos Serviços das Obras e Pro-
priedades Militares em nada altera ou prejudica o que
está estabelecido com respeito à servidão do reduto do
Alto do Duque. a qual deve ser mantida tal como ostá
demarcada;
Usando da faculdade conferida pela 2." parte do n.? 2.°

do artigo 108.0 da Constituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A esplanada da bataria do Carrascal terú
a largnra de 40 metros em volta da, bataria, a contar da
crista da esplanada, e ficará sujeita nos preceitos men-
cionados nos artigos 4.0 e 5.0 da carta de lei de 24 de
Maio de 1902.

Art. 2.0 Ficam sujeitos à servidão da 3. a zona, cons-
tituindo um polígono reservado nos termos do artigo 32.0
da citada carta do lei, os terrenos qu(>, a partir do li-
mite extorior da bataria do Carrascal, se encontram
compreendidos na área do pentágono limitado pelas di-
recçõee dos alinhamentos tirados dos flancos esquerdo
e direito da referida bataria, respectivamente para o
pontal de Cacilhas e para l\ praia da Vigia, com os ali-
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nhamentos tirados do Moinho do Ouco (cota 132) pam
o forte do Alto do Duque, dêste forte para Santa Oata-
rina (6 100) e de Santa Catarina (6 100) a Linda-a-
Pastora (6 105), cruzando-se com o alinhamento tirado
do flanco direito da bataria do Oarruscal para a praia
da Vigia, na povoação de Linda-a-Pastora, tudo em har-
monia com o indicado na planta apresentada na Direc-
ção da Arma de Engenharia, em cujo arquivo deve ficar
guardada.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.

Paços do Govõrno da República, 7 de Dezembro de
1933.-AN'l'óNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARl\IONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar -Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira -- Manuel Rodriquee Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
tciro- Alexandre Alberto de Sousa Pinto-Sebastião
Garcia Ramires - Lecciqtldo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- V\ Repartição

Decreto-lei n.O 23:318

Considorando que os alferes de infantaria e cavalaria
que terminaram o curso da Escola Militar no ano lectivo
de 1928-1929 foram pela dsclarnçãc 9.a da Ordem do
Exército n." 20, 2.~ série, de 1931, considorados como
tendo concluído os respectivos cursos nos termos do de-
creto n.? 16:750, de 19 de Abril de 1929, que regula-
menta o decreto n. o 12:704, de 25 de Outubro de 1926;

Oonsiderando que pela Escola Militar lhes foram pas-
sadas as respectivas cartas de curso nos termos do
citado decreto n." 12:704;

Oonsiderando que, dadas as circunstâucias citadas, os
ditos alferes deviam ser promovidos a tenentes após
quatro anos de permanência naquele põsto ;

Mas, atendendo a que os mesmos alferes foram admi-
tidos à matricula na Escola Militar sem os preparatórios
exigidos pelo mencionado decreto n.? 12:704, pelo que,
nos termos do artigo 103.0 do decreto n. o 17 :378, de
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27 de Setembro de 1929, só podem contar a antiguidade
do pôsto do tenente oito anos após a conclusão do curso
liceal; .
E atondendo ainda a que no orçamento do corrente

ano económico foi incluída a verba correspondente à sua
promoção a tenente em conformidade da legislação ci-
tada;

Usando da faculdade concedida pela 2.11 parte do
n. o 2.0 do artigo 108.0 da Constiturção, o Governo de.
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os alferes de infantaria e cavalaria qae
conoluírnm os respectivos cursos no ano lectivo de 1928-
1929 são promovidos a tenentes com quatro anos de
permanência no posto do alferes, mas contando a anti-
guidade, nos termos e para os efeitos do artigo 103.0 do
decreto n.? 17:378, de 2. de Setembro de 1929, desde
1 do Dezembro de 1934.
Art. 2.0 O disposto no artigo 1.0 aplica-se também

aos ulferes aos quais, nos termos do artigo 108.° do de-
creto n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929, modifi-
cado pelo decreto n.? 19:069, de 27 de Novembro de
1930, compita a promoção ao põsto de tenente.

Art. 3.0 Fica por esta forma modificada a declaração
sob o n. o 9.0 da Ordem do Exército n,o 20, 2.11 série, de
27 de Novembro do 1931.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém ..
Paços do Govêrno da República, 8 de Dezembro de

1933.-ANTóNLO ÚSCAR DE FRAGOSO CAR)IONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Autonino Raúl da Mata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Lulz Alberto de
Oltoetra - Anibal de Mesquüa Guimarãie - José Caeiro
da .Mata- Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Iiomiree=e Leovujddo Queimado Franco de Sousa.

Decreto-lei n." 23:319

Considerando que o tenente do regimento de infanta-
ria n. o 10 António 'Evangelista Rodrigues mostrou
muito valor, brio e heroicidade quando do ataque ao
quartel do seu regimento na madrugada de 27 de Outu-
bro findo;
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Conslderando que sacrificou a sua própria vida na de-
fesa do quartel que lhe estava confiado, revelando, além
de muita coragem, uma compreensão bem nítida do cum-
primento dos seus deveres;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 108.0 da Coustiturção, o Govêrno decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Seja promovido a capitão, nos termos do § 2.0 do ar-
tigo 63.0 do decreto n." 17:378, de 27 de Sotembro de
1929, sendo dispensada a consulta ao Conselho Superior
de Promoções, contando a antiguidade desde 27 de Ou-
tubro findo, o falecido tenente do regimento de infan-
taria n. o 10 António Evangelista Rodrignes, porque,
sendo oficial de dia ao seu regimento na madrugada do
26 para 27 de Outubro último, se opôs com toda a coo
ragem e valor ao ataque feito ao quartel, do que lho
resultou a morte.

Publique-se e cumpra-se como nôlo se contém.
Paços do Govômo da República, 8 de Dezembro do

1933.-AN'l'ÓNlO OSCAR DE Fl~AGOSO OAHuoNA-Antó-
ato de Oltcetra Salazar -Antonino Raúl da Xküa Go-
nies Pereira -lIIanuel RodrigueH Júnior - Lut« Alberto
de Oliueira - Aníbal deMesquna Gutmarãts -José Caeiro
da Jlata - Duarte Pacheco - 'Arnundo Rodrigues J.lfon-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - S eba,~tlào
Garcia Ramires-Leovigildo Queimado Franco de Sousa,

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Deoreto-Iel n.· 23:363

Considerando que o decreto n. o 16: 718, de 12 do
Abril de 1929, não mencionou a Comissão de Recepção
e Exame entre os diferentes organismos que compõem
a Direcção da Arma de Artilharia;

Oonsiderando que pelo artigo 52.0 do regulamento do
Depósito Geral de Material de Guerra (decreto n. 018:842,
de 10 de Setembro de 1930) está a mesma Oomissão
directamente dependente da Direcção da Arma de Arti-
lharia;
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Considerando haver toda a conveniência em definir a
bem do serviço, qual a situação da mesma Comissão"

Usando da faculdade conferida pela 2.n parte do n.o'2.0
do artigo 108.° da ConstituIção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O artigo 17,0 do decreto n." 16:718, de 12
de Abril de 1929, passa a ter a seguinte redacção:

A Direcção da Arma de Artilharia compreende:
1.0 As inspecções da arma;
2.0 As repartições da Direcção e respectivo ar-

quivo;
3. o A Comissão Técnica;
4. ° Os Depósitos de material de guerra;
5. o A Comissão de Recepção e Exame;
6. o O Campo de tiro de artilharia;
7_o A Biblioteca; •
8.0 O Museu Militar.

Art. 2.0 À a- Repartição da mesma Direcção compe-
tirão, além dos serviços e funções citados no § 6.0 do
artigo 3,° do decreto n." 19:817, de 2 de Junho de 1931,
as relações com a Comissão de Recepção e Exame,

Art. 3,0 Ficam a cargo do conselho administrativo da
Direcção da Arma de Artilharia todos os serviços de
contabilidade que respeitem por qualquer forma à Co-
missão de Recepção e Exame,

Art. 4,0 À Comissão de Recepção e Exame da Direc-
ção da Arma de Artilharia incumbe receber, conferir e
examinar todos os artigos de material de guerra que lhe
forem entregues ou remetidos pelas diferentes unidades
ou estabelecimentos militares e eventualmente por quais-
quer outras entidades oficiais.
§ único. O funcionamento desta Comissão será objecto

de um regulamento especial a publicar oportunamente.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 15 de Dezembro de

1933.- ANTÓNIO ÓSCARDE FRAGOSO CARMONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel. Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãi« - José
Caeiro da Mata-s-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
:Monteiro- Alexandre Alberto de Sousa Pinto- Sebos-
tião Garcia Ramires -- Leovlgildo Queimado Fmnco de
SOtw.'C.
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11-- PORTARIAS

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 3.a Repartição

Portaria n,> 7:722

Pela legislação anterior à publicação do decreto
n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929, os sargentos
ajudantes músicos podiam ser promovidos a alferes che-
fes de banda de música até aos quarenta e cinco anos,
tendo sido mais tarde modificado o limite de idade para
os trinta e cinco anos.

Considerando que o limite de idade dos sargentos aju-
dantes músicos para a promoção a oficial foi sempre o
mesmo quo era fixado para os sargentos ajudantes das
armas e serviços;

Considerando que com a criação do quadro dos ser-
viços auxiliares do exército foi modificado novamente o
limite de idade para a promoção a oficial dos sargentos
ajudantes das armas e serviços, tendo sido fixado até
aos quarenta e oito anos, conforme o exposto no § único
do artigo 6.0 do decreto n.? 22:039, de 28 de Dezembro
de 1932, 'Sem que tivesse sido modificado o limite de
idade dos sargentos ajudantes músicos para a promoção
a oficial;

Considerando que os sargentos ajudantes das armas
e serviços, uma vez que atinjam a promoção a oficial,
s6 podem ascender até ao põsto de capitão, conforme o
estabelecido no artigo 3.0 do citado decreto, regalia que
já usufruíam os sargentos ajudantes músicos;

Considerando que seria justo que o limite de idade
para a promoção a oficial dos sargentos ajudantes mú-
sicos fcsse fixado até aos quarenta e oito anos, como se
encontra estabelecido para os sargentos ajudantes das
armas e serviços, desaparecendo assim um tratamento
de desigualdade de direitos que nada justifica:

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi·
nistro da Guerra:
1.o Que seja aumentado ao artigo 37.0 do decreto

n,o 17:378, de 27 de Setembro de 1929, um § único
com a seguinte redacção:

§ único. A promoção a alferes chefes de banda
de música dos candidatos a oficial só poderá efec-
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tuar-se quando estes não tenham atingido os qua-
renta e oito anos de idade.

2.0 Que esta portaria entre imediatamente em vigor.
~finistério da Guerra, 28 de Novembro de 1933.- O

Ministro da Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.

Portaria n.O 7:723

O regulamento para a promoção aos postos inferiores
do exército, aprovado pela portaria n. o 6:972, de 26 de
Novembro de 1930, exige como condição de admissão
aos concursos para os mesmos postos e à freqüência dos
cursos das escolas do ferrãdores o artífices não estarem
os candidatos envolvidos em processo criminal.

Atendendo a que os concursos só se realizam agora
de dois em dois anos, como prescreve a portaria n. o 7:687,
de 2 de Outubro último;

Considerando que não há inconveniente para o ser-
viço nem para a disciplina em se permitir que os candi-
datos que estejam envolvidos em processo criminal, mas
que não estejam presos na data em que devam ser man-
dados prestar a primeira prova do concurso ou freqüen-
tar a escola, sejam a êle ou a ela admitidos:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra:
1.o Que os candidatos aos concursos para os postos

inferiores do exército ou à freqüência dos cursos das
escolas de ferradores e de artífices, que estejam envol-
vidos em processo criminal, poderão ser admitidos aos
mesmos concursos ou à freqüência das referidas escolas
se no dia em que devam ser, pojas suas unidades ou
estabelecimentos militares, mandados apresentar aos jú-
ris ou às comissões dos concursos para a realização da
primeira prova, ou nos sstabeleeimentos militares onde
funcionem as escolas para o inicio dos cursos, não esti-
verem presos por motivo do processo criminal que lhes
tenha sido instaurado.

2. o Que os candidatos referidos no número anterior
que, depois de admitidos ao concurso ou à frequência do
curso, forem presos, ou, por motivo da solução que ti-
ver o processo, não ficarem satisfazendo às condições do
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comportamento exigidas para a promoção, serão exclui-
dos do concurso ou do curso, ficando de nenhum efeito
as provas e exames em que tenham sido aprovados e se-
rão riscados do mapa da classificação final ou das listas
para a promoção.

3.0 Que, para a execução do disposto nos números
anteriores, as unidades ou os estabelecimentos militares
a que pertençam os candidatos façam as necessárias co-
municações aos presidentes dos júris e tI Ln Direcção
Geral dêste Ministério.
4.0 Que fica nesta parte alterado o regulamento para

a promoção nos postos inferiores do exército, aprovado
pela portaria n.? 6:972, de 26 de Novembro de 1930_

5.0 Que esta portaria entre imediatamente em vigor.
Ministério da Guerra, 29 de Novembro de 1933.-

O Ministro ela Guerra, Luiz Alberto de Oliueira.

111- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Que a sede do comando do 1.0 ~rllpo do regimento
(lo artilharia de costa n. o 2 sej a na batariu do Carras-
cal em voz do ser no quartel da Medrosn, devendo com-
parecer normnlmente no Cu rruscnl () comandnntl' do
respectivo grupo.

Ministério da Guerra - Ln Direcção Geral - 3.a Bepartiçãe

II) Que, como base para o despacho a que se refere
a condição 8. fi do artigo 13.0 elo rogulamento para
a promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
pela vortaria n. o G:972, do 26 de NOY0111brode 1930,
deY01H os comandantes .dus nnidudos mandar submeter
as praças propostas l)um a promoção ao posto do pri-
moiro cabo à execução <lo pronls dostinndns à verifica-
<.:ão do grau (laR aptidões mencionadas nas condições
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6." O 7. a do roforido artigo 13. o e, em conformidade
COJll o rosultado dessas provas, ser formulada uma lista
gradnada que servirá de base para as promoções a efec-
tuar.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Gera~ _ I.a Repartição

III) Que todas as pra\as nomeadas para prestar hon-
ras fúnebres executarão, antes de saírem do quartel
três descargas com cartucho. com bala simulada. '

--- -

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral - a.a Repartição

IV) Que so publiquem as seguintes dotações :

Dotações mensais para '<lUZI água e aquecimento"

Atribuídas no ano económico de 1933-1934 às unidade, o serviços
abaixo discriminados:

t'urdndes

Arma de Infantaria

Hcgimento de infantaria n.s 1
Regimento de íufuutnrín n.? 2
Hl'gimcnto de infantaria n.? 3
Regimento de infantaria 11.° 4
Hegilllento de infantaria n.? 5
He'gilllonto de infantaria n.? ü
Hegimi'nto de iufantaria n.? 7
Hegilllonto de infantaria 11.0 8
Hegilllento do Infuutar ia )l.. 9
Hegirnt'nto de Infantaria 11.°10 '.
R(;giml'uto de íufautar ia n.?11
HOg'imollto de infantaria n.O12
Hegimt'llto de infantaria n.? 13
Hog-iml!llto de Iufantaria 11.° 14 ..,,,
R('gimi>nto rle iufantaria !l.O 15

r.íO"OO
270,500
265~00
S()O;lQO,

,1;rlIHOO
200>506
::80oiOO
:;00,)00
:i(JO,}OO,
45()~!Xi
;l84~BO '
~ÜOO '

,;-I(iO$OO
410~3;)
'l)tJ~Üjy'

.'
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Ullidades Dotações

Regimento de infantaria n.016
Regimento de infantaria n.? 17
Regimento de infantaria n.? 18
Regimento de infantaria n.? 19
Regimento de infantaria n.s 20 . . . . . .
Regimento de infantaria n.? 21 .
Batalhão independente de infantaria n.? 22.
Batalhão independente de infantaria n." 23.
Batalhão independente de infantaria n.O 2.t.
Batalhão independente de infantaria n.? 25.
Batalhão de caçadores n.? 1
Batalhão de caçadores n.v 2
Batalhão de caçadores n.v 3
Batalhão de caçadores n.? 4
Batalhão de caçadores n.? 5
Batalhão de caçadores n,v 6
Batalhão de caçadores n." 7
Batalhão de caçadores n.? 8 ., . .
Batalhão de caçadores n." 9 . . . . . . . . . .
Depósito do extinto batalhão de caçadores n.O 10 .
Batalhão de metralhadoras n.O1
Batalhão de metralhadoras n.? 2
Batalhão de metralhadoras n.v 3
Batalhão de ciclistas n.? 1 . . .

. Batalhão de ciclistas n." 2 . . .
Distrito de recrutamento e reserva n.O 2
Distrit.o de recrutamento e reserva n.O 3
Distrito de recrutamento e reserva n,v 4
Distrito de recrutamento e reserva n.? G
Distrito de recrutamento e reserva n." 7
Distrito de recrutamento e reserva n.? FI
Distrito de recrutamento e reserva n.? 9
Distrito de recrutamento e reserva n.O 10
Distrito de recrutamento e reserva n.O 11
Distrito de recrutamento e reserva n.? 12
Distrito de recrutamento e reserva n." 13
Distrito de recrutamento e reserva n,? 14
Distrito de reerutamento e reserva n.? 15
Distrito de recrutamento e reserva n.? 16
Distrito de recrutamento e reserva n.? 18
Distrito de recrutamento e reserva n.v 19
Distrito de recrutamento e reserva n.· 20
Distrito de recrutamento e reserva n.? 21

.. Distrito de recrutamento e reserva da Madeira .
Carreira de tiro da guarnição do Pôrto . . . '.
Carreira de tiro da guarnição de Coimbra. . . .
Carreira de tiro da guarnição de Viana do Castelo.
Carreira de tiro da guarnição de Elvas . . . . .
Carreira de tiro da guarnição de Vila Real.
Carreira de tiro da guarnição de Lamego .

310,$00
320$00
4501il00
247;0')00
580$00
350~OO
2301)00
2ooiPoo
170$00
170$00
230~00
520$00
400~00
470$00

2.100.$00
347$20

2.100$00
320$00
400~00
35~OO

2.200$00
700$00
450$00
260~00
2oo~00
13~00
25$'00
12~60
20.,500
10iP(l{)
25.$00
30$00
30;S00
30$00
30$00
30.,500
3O~O()
12~6()
12~65
60iPoo
201P00
20~OO
13i1l00
10illoo
45~O()
18i1l00
16$00
5~00

10~OO
33~OO
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Unidados Dotações

Carreira de tiro da guarnição de Chaves. .
Carreira de tiro da guarnição de Bragança
Campo de instrução da guarnição do Pôrto
Carreira de tiro da guarnição de Lisboa.

Arma de artilharia

Regimellto de artilharia ligeira 11.° 1
Regimento de artilharia ligeira n.? 2
Regimeuto de artilharia ligeira 11.° 3
Regimento de artilharia ligeira n." 4
Regimento de artilharia ligeira n." 5
Regimento de artilharia de costa n.O1 .
Regimento de artilharia de costa n.? 2. . . .
Grupo independente de artilharia pesada u.v 1
Grupo independente de artilharia pesada n.? 2. .
Chupo de defesa móvel de costa. . . . . . . . . .
Grupo independente de artilharia de montanha n.? 12
Grupo independente de artilharia de montanha u.v 15
Gr ..lpo mixto independente de artilharia montada

11.° 14 .
Grupo mixto independente de artilharia montada
n.? 24. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Grupo do artilharia a cavalo n.? 1 . . . . . . . .
Grupo de artilharia a cavalo n.v 2 . . . . . . . .
Compaahia de trem hipomóvel . . . . . . . . . .
Bata ria de artilharia de defesa móvel de costa H.O 1

(Horta). . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bataría de artilharia de defesa móvel de costa n.v 2
(Angra) .

Batal'i~ de artilharia de defesa móvel de costa n.v 3
(Ponta Delgada). . . . . . .'. . . . . . . . .

Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.O 4
(Funchal). . . . . . . . ,

Campo de tiro de Alcochete. . . . . . .

Arma de cavalaria

Comando da 1." brigada de cavalaria
Comando da 2." brigada de cavalaria
Regimento de cavalaria 11.° 1. . . .
Regimento de cavalaria 11.° 2. . . . . .
Re,~iInellto de cavalaria n.O 3 (1.0 grupo) .
Regimento de cavalaria n.O ô (2.° gTUpO) .
Regimellto de cavalaria 11.° 4 .
Heerimento de cavalaria n.? 5 .
Re:;imcnto de cavalaria 11.° 6 .
Regimonto de cavalaria n.? 7 .

5~OO
5~OO
6~OO

250~OO

226$25
810:$00

1.200:$'00
500~00
465~00
980~OO
795~OO
390~OO
480~()()
600~OO300~OO
300~OO
345~OO
310~00
175$35
250~00
450~OO
47~50
47iP50
47~50
47~50
90.;500

97~05
l00~OO
524~05
835~OO
838~50186~35
550~OO
841~0541O~OO
835~OO



796 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 14

Unidades Dotnçõos

Regimento de cavalaria n.O8. . . . . .
Hegimento de cavalaria n.? 9 (1.° grupo).
Regimento de cavalaria n." 9 (2.0 grupo) .
Regimento rle cavalaria n.O9 (3.0 grupo) .

Arma de engenharia

Depósito geral de material automóvel . .
Del?ósit.o ~eral ~lr material de sapadores ,Ie vavnln-

na e infantar ia . . . . . . . . . . . .
Depósito geral de material ele engenharia da POli ti-

nha .
ltcgimento rle sapadores mineiros (1.0 e 3." grupos)
negimonto rle sapadores mineiros (2.0 grupo) . . .
Regimento de tclegr afistas (1.0 grupo) .
Regimento de telegrafistas (2.0 grupo) . . .. .
ltogimento de sapadores de caminho cle ferro (srele)
Regimento rle s a p a d o rc s elo caminhos ele ferro

(2.0 grupo) . . . . . . . . . . . . . . .
Regimento ,le s ap a d o re s do caminhos de ferro

(3.0 grupo) .
Batalhão de pontoneiros . . . . . .. .
J nspecção das tropas de pionriros. . . . . . . . .
J nspccção dos serviços rle propriedades r obras mili-

tares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Serviço de saúde militar

IJospital militar auxiliar <1eChaves. . .. . .
Hospital militar (la guarnição de Bragauça
Hospi tal militar (la guarnição do Braga.
Hosp ital militar da guarnição (lo Mafra.
Hospital militar ,1::1 guarnição dr 'I'ancos
Hospital militar (la guarnição de Viseu
Hospital militar da guarnição (la Guarda
Hospital militar (la guarnição de Lamego
Hospital militar ria guarnição de Beja. .
Hospital militar da guarnição do Estremoz
Hospital militar da guarnição de Lagos. .
Hospital militar da guarnição rle Vila Real • .
Hospital militar (Ia guarnição eleVendas Novas .
Hospital militar da guarnição da Figueira da Foz.
Hospital militar da guarnição de Leiria. . . . . •
Hospital militar da guarnição de Viana do Castelo
Hospital militar ,Ia guarnição de Feitoria. . . . .

, Hospital militar da guarnição de Angra do IIcl'Oí~1Il0
Llosjiitnl militar (la guarnição do Fll!1chal . . • . •

600";00
25{HOO
199~()O
23HOO

20$00
10;500
30$00

1.280!600
410$00
335~OU
9OO;J0()
913~35
355.,iOO
550$00
480.WO
41$60

4H60

-J-205~00
115~OO
60;500
6U,5{)()

115~OO
30~()0
85$00
70,5(){)
30;5(){)
45~00
30~OO
GO.,300
85$00
70'00
70$00

100-tOO
4:);100
45~OO
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Unidades Dotações

Companhias de reformados

2." companhia oe reformados
5.' companhia de reformados
8.' companhia de rnforma.lo-
9." companhia tle reformados

Fortificações

Praça de Marvão
Praça eleValença

14~00
12$00
12$00
12.$00

10$00
40.>00

Dotações mensais para "impressos» e «artigos de expe-
diente, encadernações, assinaturas de publicações, pe-
quenas reparações eventuais, etc.».

Atrihuídas !lO ano ecouómico de 1933-1934 às unidades e serviços
abaixo discriminados, depois de deduzidos lO por cento na se-
gunda rubrica nos termos do artigo 13.° do decreto 11.°22~870,
de 30 de Junho de 1933, e artigo 1.0 do decreto 11."22:993, do
n1('51110 auo :

Artigu::,
de

Impressos cxpodtento,
on cadernu-
I;ÕC:-i, ore.

Arma de infantaria

Hegimellto de infantaria H.O 1
Re".imento de infantaria n.v 2
He;;'illlcnto de infantaria n.v S
Jtegimento de infantnr ia n.v 4
Hegimento de infantaria n.? 5
Regimento de !nt:autar!a n." 6
Regimente de infnutnria n.v 7
]{e"imeuto de infantaria n," 8
Re~illlollto tle infantaria n." 9
He;"jmento ele infantaria n.O10
Re::'irucllto .le infantaria n.O11
He:;inlCl1to do infantaria 11.° 12
Hegimollto ,lo infantaria II " 13

75,550
80.I(X)
72,580
7H50
75,550
72;580
80.,500
72;180
72.>80
72.>80
75$50
75;575
72;580

1.422$50
1.050,)00
1.100;500
1.139,,550
1. 150.,'iOO
1.000;500
1.050;500
1.200$00
1. 200;5ÜO
1.200;500
1.240;500
1.165M)0
1.250,)00
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Fn ídndos 1U1Ill'C'SSOS

Art igos
do

oxpcdtcnto,
om-ndr-rnu-
çõos, etc.

Regimento de infantaria n.· 14
Regimento de infantaria n.> 15
Regimento de infantaria n.? ]6
Regimento de infantaria n.O17
Regiment'o (le infantaria n.v 18
Regimento de infantaria n.? 19
Regimento de infantaria 11 o 20
Regimento do iufantnriu li.· 21 ....
Batalhão indepondcntc de infantaria n.? 22
Batalhão independente de infantaria n,? 23
Batalhão índepenrlento de infantaria n.· 21
Batalhão independente de infantaria n.· ~5
Batalhão de oaçadores n.v 1 .
Batalhão de caçadores D.O2
Batalhão de caçadores n.O H
Batalhão de caçadores n.O4
Batalhão de cnçadores n." fi
Batalhão de caçadores !l •• ()

Batalhão de caçadores n.? 7
Batalhão de caçadores n.? 8
Batalhão de caçadores n.? 9
Depósito do extinto batalhão .11' cnça.lores

lI.O 10. . .
Batalhão de met rnlhadorns n." 1
Batalhão de metralhadoras n.· 2
Batalhão do met rnlhndoras n.? 3
Batalhão de ciclistas n.O1 . . .
Batalhão <lo ciclistas n.O 2 . . .
Distrito .le recrutamento e reserva D." 1.
Distrito de reerutamento e reserva n." 2.
Distrito de recrutamento o reserva n.s 3.
Distrito de recrutamento e reserva n." 4.
Distrito de recrutamentn e reserva n." 5.
Distrito .le recrutamento e reserva n.s 6.
Distrito de recrutamento () reserva n." 7.
Distrito de recrutamento e reserva n ,v 8-
Distrito de recrutamento C reserva n." 9.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 10.
Dí str ito de recrutamento e reserva tI.O11.
Distrito ele recrutamento e reserva n." 12.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 13.
Distrito dr recrutamento r reserva n," 14.
Distrito de recrutamento e reserva n.v 15.
Distrito dI' recrutamento e reserva n." 16.
Distrito <le recrutamento e reserva n.? 17.
Distr-ito ele recrutamento n reserva 11." 18.
Dist rito de recrutamento reserva n.· 19.
Distrito <le recrutamento (' reserva n." 20.
Di,tl'ito de rC'crutamcllto e reserva n.O 21.

75$75
7U50
7B50
7H50
72~80
75~75
75~75
80,300
50,1()()
5(h~OO
50~OO
50500
SOJOO
80o)()()
72-980
71.550
75$75
80.$()()
75,)50
71~50
72~80

8:500
68iiOO
ü7:;500
61,)30
47J95
501'100
~8o 50
22$50
25 '()5
25,340
28$50
25-9()5
20$55
25$95
25;595
25195
28g)50
28$15
25~95
28$15
25.>40
~5H5
25$50
25$95
28$15
28$10
22$50

1. 340JOO
1.139$50
1.1;~(),)50
1.13!M50
1.4505()()
1. 16MOO
1.215JOO
1.100JOO
1.075,100
600,500
600JOO
600$00

1.050JOO
1.050500
1.lHO"OO
1.046530
1.550500
1.050,,00
1.550-,)00
1.046$80
1.40(Hoo

55:)00
2.200,>00
1.235,500
1.150500

701;>00
450~00
240500
226J20
()2500

158590
1t5$00
92500

170~OO
16HOií
164 '05
146050Õ
145pOO
147:;5ó5
1;:1$00
147,>55
1580590
158.>85
158ii80
178-iiOO
11.7$55
152;)00
150$00
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Unidades

Distrito de recrutamento e reserva da Ma-
deira. . . . . . . . . . . . . . . . .

Distrito de recrutamento e reserva dos Açô-
rcs :
L" delegação
2.· delegação . .

Arma de artilharia

Comando de artilharia dos Açôrcs .
Comando de artilharia da Madeira
ReO"imento de artilharia ligeira n.O1
Re~imeJlto de artilharia ligeirà D.O2
Re~imeJlto de artilharia ligeira n.s 3
R(':;'Í1nento de artilharia ligeira n.v 4
He:;'imtlnto de artilhada ligeira n." fi
Gr"'upo mixto inuepenelente ue artilharia
montada n.? 14 . . . . . . .

Grupo rnixto independente de artilharia
montada H.O24 . . . . . . .

Grupo independente elo artilharia do mon-
tanha n.? 12, . . . . . . . . . . . . .

Grupo independente do artilharia de mon-
tanha n.° 15. . . . . . . . . . . . . .

Grupo do art!lhar!a a cavalo n.: 1
Grupo de artIlhal?a a ?avalo n. 2
Herrilllento ele artIlharIa de costa n.? 1.
Re:;imento de artilharia <le costa n.v 2.
Gr~po de art~lhar~a pesada n.? 1
Grupo de artdhana pesada H.O2
Grupo de defesa móvel de costa.
COIr1panhia ele trem hipomóvel .
Rataria do artilharia de defesa móvel de

costa n.O1 (Horta) .
Bataria de artilharia de defesa móvel cle

costa n.? 2 (Angra) .
Mataria (lo artilharia de defesa móvel de

costa D.O3 (Ponta Delgada) .
Bateria de artil haria do defesa móvel de

costa n.? 4 (Funchal) .

Arma de cavalaria

COJllando da 1.' brigada de cavalaria
Comando da 2.' brigada de cavalaria
Rpn-imento ele cavalaria 11.· 1 .
Hngimento ele cavalaria n.? 2 .

I Artigos
do

Improssos I expediente,
encaderna-
ções, etc.

25$'00 160~00

25~50
25,$50

160~00
160:P'OO

5~00
5~00

230~OO
230~OO
230~00
150~00
230~00

80~00

80~00

90$00

90~00
90~00
90~00
60~00
60,900
90;%00
90~00
90~00
60;%00

5S&00
5~O()

3.270;%00
3.270~OO
3.840~00
3.270~00
3. srosoo
1.360;%00

1.210~00

1.360~00

1.210~OO
1.060~00
1.010~00
830,$'00
810~00

1.010~00
910;%00

1.210~00
890~00

80~00

80~00

140~00

140~00

25~00

25~00

25$00

25~00

·125~00· 25poo
· 200$00
· 250~SOO

125~OO
125~00

2.360$00
2.920~00
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Artigos
de

Unldados Impressos oxpodtcnt e ,
enr-ndornn-
çõcs, etc.

Regimento de cavalaria n.? 3 (1.0 grupo). 200$00 2.400$00
Regimento de cavalaria n.? 3 (2.° grupo) . 125~00 875$00
Regimento de cavalaria n.v 4 . 200~00 2.360$00
Regimento de cavalaria n.? 5 . 200$(){) 2.400$00
Regimento de cavalaria n." 6 . 200~00 2.381)$00
Regimento de cavalaria n.? 7 . 250$00 2.925$00
Regimento (Ie cavalaria Il.O8. . . . . . 200$00 2.360$00
Regimento de cavalaria n.O9 (1.0 grupo) . 135~OO 1.485$00
Regimento de cavalaria n .? 9 (2.0 grupo) . 120$00 1.006,pOO
Regimento de cavalaria n.v \) (3.0 grupo) . 120;$'00 1.060$00

Arma de engenharia

Inspecção de tropas o serviço (Ie pioneiros -~- 23~7fí
Inspecção das obras o propr-iedades milita-

res . . . . .... ':"$- 23pfí
Direcção do serviço das obras e proprieda-

des militares do govêrno militar de Lis-
boa .................. 30$00 40600

Depósito geral de material de pontoneiros 10$00 20$00
Depósito geral de material automóvel . . . 20~00 25~OO
Depósito geral de material de transmissões 10;$'00 10~00
Depósito geral elo material (10 sapadores de

10pOOcavalaria e infantaria 10$00
Depósito geral de material de engenharia (Ia

10$00 10;;300Pontinha.
Regimento de sapadores mineiros (1.0 e 3."

200$00 1.515~OOgrupos) ................
Regimento de sapadores mineiros (2.0 grupo) 125$00 fí19$lO
Regimento de sapadores de caminhos de feno

1.250$00(sede) . . . . . . . . . . . . . . . . 200$00
Re~imento de sapadores ele caminhos de forro

125$00 519S10( ." grupo) . . . . . . . . . . . . . .
Rog-imonto de sapadores de caminhos de ferro

125$00 435$00(3.0 grupo) ............
Batalhão de pontoneiros ....... 170i!OO 1.005pOO
Regimento de telegrafista ti (1.0 grupo) . 1251P00 536$80
Regimento de telegrafistas (2.0 grupo) . 207;S50 1.540;jl()O

..
Serviço de saúde

Hospital militar auxiliar de Bragança. 7~OO 77<$)00
Hnsprtal mil itar auxiliar do Braga 7~OO 77~()O
IJospital militar auxiliar de Mafrn . 7~OO 77~OO
Hospital militar auxiliar de Tancos . 7~OO 77oS00
Hospital militar auxiliar eleViseu. . 7~OO 77;)00
Hospital militar auxiliar da Guarda. i$OO 77;)00
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jjnídadcs

Hospital militar auxiliar de Lamego
Hospital militar auxiliar de Beja ..
Hospital militar auxiliar de Estremoz.
Hospital m!l!tar auxil iar de L~gos . .
Hospital militar auxil iar de VIla Real. .
Hospital mil~tar auxiliar de yell~as Novas
Hospital militar aux~b.ar da Flg.u~lra da Foz
Hospital militar auxil iar de LeIria . . . .
Hospital militar auxiliar de Viana do Cas-

telo : .
Hospital militar auxiliar da Feitoria . . .
Hospi tal militar auxifiar de Angra do He-

roísmo .
Hospital militar auxiliar do Funchal . .
50 enfermarias regimentai,:

Para impressos, a 3$30 cada . . . .
Para diversas despesas, a 9-$75 cada.

Carreiras de tiro militares

Carreira de tiro cspul'Íal- "Jafra ....
Carreira de tiro de 1. a classe - Lisboa .
Carreira de tiro de L" classe - Pôrto . .
Carreira de tiro de L" classe - Cohnbra .
Carreira de tiro de 2." classe - Águeda . .
Carreira de tiro de 2." classe - Angra do
Heroísmo . . . . . . . . . . . . . . .

Carreira de tiro de 2." classe - Aveiro
Carreira de tiro de 2." classe - Braga. . .
CaJ'l'(~ira de tiro de 2.' classe - Bragança
Carrpira de tiro de 2.' classe-Castelo
Branco .

Carreira de tiro de 2." r-lasse - Chaves . .
Carreira de tiro de 2.' classe - Ij:lvas . . .
Carreira de tiro de 2.· classe - Evora . . .
Carreira de tiro de 2." classe - Figueira da

Foz .
Carreira de tiro de 2." classe - Funchal. .
Carreira de tiro de 2." classe - Guimarâis
Carreira de tiro de 2.' classe - Leiria. . .
Carreira rle tiro de 2." classe - Ponta Del-
gada .

Carreira de tiro de 2.' classe - Portalegre
Carreira de tiro de 2." classe-Santarém ..
Carreira de tiro de 2.' classe - Setúbal ..
Carreira de tiro d« 2.' classe - Viana do

Castelo .
Carreira de tiro de 2.' classe - Viseu . . .

Impressos

7$00
7~OO
7~OO7~OO
7~OO
7~00
7~0()
7~OO
7~00
71P'00
7;1'00
7,p00

165;500
-i?J -

5;500
14sf>00
8~OO
5~50
3p50
3~50
3$50
3~~50
3$50

3$50
3$50
3$50
3,,50

3$50
3$'50
3~50
3;550

3$'50
3$'50
3$'50
3$'50
3$50
3;350

Al'ligu!o;
do

exped ien te,
oncudernu-
ÇÕflS, etc.

77;00
77~00
77~OO
77:;)00
77,)'00
77iPOO
77$00
77<s00

77.;SOO
77~OO
77$'00
77$()O
-sf>-

487~5()

45pOO
406;300
70$500
[>O;3(K)
14M)0

18$00
18$(K)
27p(K)
18~5()()

18:;'lOO
22.;S()()
18:;'l()()
27$'00
29$()()
27$(K)
14;3(K)
22;5'00

14$00
14$00
20ii()()
20~OO

14$(K)
25:;'l()()
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Dotação anual para «consertos e renOvo
de instrumentos músicos»

S03

.\tribuida às bandas til' música das uni~ades abaixo mencionadas,
no ano de 1933-1934, depois de deduzidos 10 por cento nos ter-
mos do artigo 13.° do decreto n.? 22:789, de 30 de Junho'de 1933:

Dotação

Arma de infantaria

Regimento de ~Ilfantar~a n.? 1 .
ReO'imonto de infantaria n ," 2.
Re:;imento de infantaria n." s-.
Re;;'imento de infantaria n.O 4
Rc:-:'imento de infantaria lI.O fi
Rc:;'imento dc infantaria n.O 6
R()~imento de infantaria n.? 7
R.'~irnento tle infantaria n." 8
Rp7:.iTlwnto (lü infantaria n.? 9.
Ro~imento .te infantaria n.Q lO .
Rr::'imento tIo infantaria n.O11 .
RegiuH'Ilto (10 infantaria n.O 12 .
Rc;;'imento .Ie infantaria n.? li> .
Rc~imeIl to oe infantaria n.? 1: .
Rp';:.irnento de infantaria n.O Jõ .
Rt'~imento de infantaria n." 16 .
R,,:;irncnto de infantaria n." 17 .
H(,~imtJnto ri,' infantaria 0.0 lH .
Rc~imellto de infantaria n.? 19 .
l{(~;;'irnento do infantaria n.? 20 .
Regimento .Ie infantaria 1\.0 21
Batalh:í.o .lt' ('aça,lores n.? 1. .
Batalh:í.o dr .'a\~a(lore~ 1\.0 2.
Batalhão de eaça(lorcs n" :1.
Batalh::í.o dr caçadorc~ n." 4.
Hatalhào de eaça(lorl'~ n." 5.
Batalhão de caçadores 1\.0 ~.

Batallüio do cacadorrs n." I.

Bntalhão tle caçadores n.o 8.
Batalhão ele caçaclorps n.? 9.

720WO
720~00
720",00
720-900
720,)()O
72();)OO
720~OO
720;;lOO
720;)00
720,100
720oiOO
720500
720,')00
720,)00
720~OO
720;;lOO
720WO
720,500
7:l0§OO
720;00
72(HOO
72(),,500
720pOO
720,$00
720,i()()
720;300
720~OO
720,){)O
720,SOO
72(),){)O

Ministério da Guerra - 3." Direcção Geral-I.a Repartição

V) O t0111pO (!P licença ~egi:;tada para estudos, nos ter-
mos do (k(,1'('to II.o 21:h27, do, 3.0 do Agosto do 1932
(ordem do E:rél'('ifo n." 10, 1.a Rene, p. 544), quando as
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praças nesta situação tenham aproveitamento devida-
mente verificado pela 3. a Direcção Geral do Ministério
da Guerra ó contado como tempo de serviço, mas somente
para ofeito de liquidação a fazer nos termos dai> regras
l.a e 2.a da IV parte do R. G. S. E., p. 148, o n110
para a readmissão.

As unidades ou estabelecimentos a que pertençam as
praças de licença registada para estudos avorbarão nas
fôlhas do matrícula, imediatamente a sorom recebidos
os respectivos certificados, as habilitaçoos a que os mes-
mos dissorem respeito o só depois de efectuado êstc
avorhumonto ó quo os mesmos certificados serão envia-
dos àquela mesma Direcção GoraI ou, cm sua substi-
tUIção, a comunicação correspondente.

Para (PIO o tempo de liconça registada para estudos
seja considerado como aproveitamento, é indispensúvel :

a) Para os cursos em qtH' a Iroqüôncia se realiza
por anos completos, a paSBagem para o ano
imediato do mesmo curso;

b) Pura os cursos em que' a freqüôncia se realiza
por cadeiras, a matrícula no rnínimo de três
cadeiras, das quais só uma poderú ser deso-
nho, e a passagem, pelo monos, em duas da-
quolas em que tenha 8i<10 feita a mutrículu.

o aproveitamento é verificado pela aprovação no
exumo das cadeiras, a não ser ([UO por lei soja permi-
tida a passagem por média.

O tempo do licença registada para estudos 1:>6é aver-
bado na casa «Tompo do Iiconça registada», nas fôlhas
dr matrícula quando as praças naquela situação 11;lO
tenham aprovoitamonto.

IV - DEClARAÇAo

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Que são autorizados, sem dispêndio para a Fazenda
Nacional, os oficiais médicos e farmaoôuticos que o de-
sojem a tomar parte na reünião da 4. a SOSS1tOdo «O:ffice



•

1.' série onrncr DO EXÉRCITO N.o 14 805

International de Documentation de Medicina Militar»
que se realiza em Liege, nos dias 28, 29 e 30 de Junh~
de 1934,

Rectificação

Na determinação 4.' da Ordem do Exército n.s 13, do ano findo
onde se lê: «circular n." 38", deve ler-se: «circular n.O 36". '

Luiz Alberto de Oliveira.
Está conforme.

O Ajudante General, ínteríne,
•
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